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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 48, DE 2020

(nº 249/2020, na origem)

Encaminha proposta de operação de crédito externo no valor de US$ 750,000,000.00
(setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se ao financiamento
parcial do “2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID - BNDES de
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis”.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Texto da Mensagem-
Informações Complementares-

Página da matéria

Página 1 de 341 Avulso da MSF 48/2020.
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MENSAGEM No 249 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil no valor de US$ 750,000,000.00 (setecentos e cinquenta milhões 

de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos 

destinam-se ao financiamento parcial do “2º Programa do Convênio de Linha de Crédito 

Condicional BID - BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis”, de 
conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Economia. 
 
 

Brasília, 5 de maio de 2020. 

Página 2 de 341 Avulso da MSF 48/2020.
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EM nº 00128/2020 ME  
Brasília, 3 de Abril de 2020 

Senhor Presidente da República, 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) requereu a este 
Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito 

externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito 

Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 
operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 
e alterações, todas do Senado Federal. 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 

2017, tendo sido a operação devidamente registrada no Banco Central do Brasil. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 

externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando -se 
favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação de 

crédito. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 

das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na legislação 
para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da concessão de 
garantia por parte da União à operação de crédito em tela. 

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 

Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 
e de concessão da garantia da União ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), referente à operação financeira descrita nesta Exposição de Motivos. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes 

Página 3 de 341 Avulso da MSF 48/2020.
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17944.108197/2018-12 

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 17944.108197/2018-12                SEI nº 0000000 

Palácio do Planalto- 4º andar - Sa la :402 - Telefone: 61-3411-1447 

CEP 70150-900 Bras íl ia/DF- http://www.planalto.gov.br 
 

 

OFÍCIO Nº 229/2020/SG/PR 
 

Brasília, 5 de maio de 2020. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor 

Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 

Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 

70165-900 Brasília/DF 
 

 
Assunto: Crédito externo. 

 
 

 
Senhor Primeiro Secretário, 

 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República 

relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com 
a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 750,000,000.00 (setecentos e 

cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - 

BID, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “2º Programa do Convênio de Linha 
de Crédito Condicional BID - BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e 

Sustentáveis”. 

 

Atenciosamente, 

 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência da República 

 

Página 4 de 341 Avulso da MSF 48/2020.
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04/10/2019 SEI/ME • 4050299 • Parecer 

MINlSTÉRfO DA ECONOMIA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União 

PARECER SEI Nº 1208/2019/ME 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (810), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até USO 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao financiamento parcial 
do 1121

' Programa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da 
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do 
Senado Federal. 

Constituição Federal, a1t. 52, V e VII ; DL n!!. 1.312, de 
1974; DL nº 147, de 1967; Lei Complementar n2 l01 , 
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal 
nºs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com alterações. 

Processo SEL nº 17944.108197/2018- 12 

1 

1. Vem à analise desta Procuradoria-Gera l da Fazenda Nacional - PGFN proposta de 
celebração de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil (doravante, 
simplesmente 1República' ou 'União'), para exame e parecer relativos à minuta contratual devidamente 
negociada que antecede a análise autorizativa que compete ao Senado Federal nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição Federal. Referida proposta de operação de crédito externo conta com as seguintes 
características: 

MUTUÁRIO: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

MUTUANTE: Banco lnteramericano de De.senvolvimento - 810; 

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo: 

VALOR: até USO 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América); 

https;//sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo_imprlmlr_web&acao_origern=arvore_visuallzar&id_documento=4726638&infra_s... ·117 
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04/10/2019 SEI/ME - 4050299 - Parecer 

FINALIDADE: financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linba de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

2. Do ponto de vista legal, importa observar que o pronunciamento desta PGFN restringe-se tão-
somente aos aspectos jurídicos extrínsecos da garantia da República. Neste semjdo, as formalidades prévias à 
contratação são aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei n'º 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974; na Lei Complementar nº 1 O 1, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF); na versão 
atualizada das Resoluções do Senado Federal (RSF) 11!2 43, consolidada e republicada em 10 de abril de 
2002, e n2 48, de 21 de dezembro de 2007; na Pottaiia nº 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela 
Portaria nº 650, de 1 º de outubro de 1992, ambas do então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes e aplicáveis à 
matétia. 

n 

Análises da STN: Conclusão e Análise de Custo 

3. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN errntm o PARECER SEI Nº 
5/2019/GEOPE/CODIP/SUDlP/STN/FAZENDA-ME (disponível em SEI 3429723) -- ao qual fazemos 
referência em sua totalidade e remetemos o leitor para maiores detalhes da operação, como objetivos do 
projeto (item 3) e condições financeiras (itens 4-5) --, pelo qual concluiu aquela Secretaiia nada ter a opor à 
concessão da garantia da União para a operação de crédito externo em questão, desde que 1'observada a 
condição descrita no parágrafo 29, de que sejam observadas as condições para o primeiro desembolso 
previamente à assinatura do coiitrato". Referido item 29 do Parecer STN dispõe, in verbis: 

4. 

"Informações Adido,wis 

29. De modo a atender ao Acórdão TCU 11 '' 1.573/2005, que alerta para o pagamento 
excessivo de comissão de compromisso resultado da ineficiência na execução dos 
projetos. bem como permitir uma boa execução do Programa, entendemos que, 
preliminarmente à formalização dos instrumentos comratuais. deva ser verificado, pelo 
Ministério da Economia, o grau de cumprimento das condições prévias ao pl'imeiro 
desembolso, mediante, inclusive, manifestação prévia do credor." 

No tocante à análise do custo da operação, constatou a STN: 

"6. O cálculo estimativo do custo efetivo da operação de crédito.foi reaíi2ac/o com base 
nas condições financeiras contratuais. no cronograma de desembolso encaminhado pelo 
interessado. e na projeção para a cu111a LIBOR de 3 meses com data de referência em 
30/07/2019. A Taxa lnrerna de Retorno (TIR) calculada para a operação.foi de 3,23% 
a.a. com d11ratio11 de 12,43 anos (SEI 11 º 3427123). 

7. Considerando o custo de captação do Teso!lro no mercado inlernacio11a/, na data de 
referência, o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis a esta 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN)." 

Comitê de Garantias do Tesouro Nacional e An.rovação do Projeto pela COFIEX 

s p F - F 04 - 5 
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5. A operação de crédito externo sob exame foi apreciada em 10/8/2018, durante a 14'1 Reunião 
do Grupo Téc11ico de Entes da Administração Indireta Federal do Comitê de Garantias (GT-FED-CGR), 
instituído pela Portaria STN nº 763/20 15. De acordo com a Ata da 14ª Reunião do GT-FED-CGR (SEJ 
11 73721 ), o Grupo manifestou-se favoravelmente ao pleito, conforme as competências estabelecidas no 
Regimento ln temo do CGR (aprovado por meio da Po1iaria STN J 09/2016). 

6. A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Resolução nº O 1/0 131 (SEI 
1172989), de 3/8/2018, autorizou a preparação cio Programa pelo equi valente a até USD 750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de dólares norte-americanos) de empréstimo e pelo equivalente a até USD 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) de contrapartida. 

CaP-.acidade de Pagame11to do Mutuário 

7. Por meio da Nota Técnica SEI nº 13/2018/GESEF/COPAR/SUPERF/STN-MF (SEI l 173970), de 
22/8/2018, a Coordenação-Geral de Participações Societárias (COPAR), da STN, informou que "o valor total 
do empréstimo com o BJD, de US$ 750 milhões, é bastante modesto quando comparado ao passivo total do 
ballco. sem impacto relevante sobre o 11ivel de elldividamento da instituição. Em vista do exposto, e com base 
nos dados disponibilizados à esta Coordenação, opinamos favoravelmente quanto a capacidade de 
pagamento do BNDES em relaçâo à nova dívida, a ser contratada com o BID. tendo como referência a 
situação econômico:/inanceira do Bwu:u". (Item 1 O do Parecer STN) 

Autorizªção <la Diretoria e Co11tragara11tias 

8. O BNDES apresentou a Decisão nº Dir. 209/2019-BNDES (SEJ 3419984), de l 6/4/20 19, em que 
a Diretoria daquele banco decidiu aprovar a contratação da operação de crédito em análise. Ademais, por 
tratar-se de operação de crédito ele entidade cujo capital pertence integralmente à União, não se exigem 
conti-agarantias, conforme o disposto no art. 40, § 1°, inciso I, da LRF, bem como no art. 10, §3º, da RSF 
48/2007: 

LRF: 
"Ar/. 40. Os e11/es poderão c:onced<,r garc111tiil em opc•rctfões de crédiln i11temas 011 e.rtem c,.~. ohse1·vadns o dispos1n 
11es/e artigo. 11s 110r111as do ar!. 32 e, no caso da União. /a111hé111 O.I' limites e as co11dições estabelecidos pelo Senado 

Federal. 

§ /'d. A gctmntia es111rá co11dicio11ada ao oferecimento de t·cmll'llguran/ia. c,111 val11t igual ou superior cw tlu gw·r111tia a 
çer concedida, e d adimplê11cia da enlidade que a p!eileur refa1iv;1111<mle a s11a,ç ohriguríie.1· }111110 tlfl garantidor e ús 
e11tidades por esl e cv111rvlculas. ob.wrvaclo o segui11/e: 

f - 11âo serâ exigid" c:011trngctra11ti11 de árgiíos e e11tidatles 1(0 pr6prio ente: 

( ... )" 

RSF 48n00?: 
"Ar!. / O. A U11hio s,J prestará garantia u quem atenda qs seguínles exigências. 11(.) que c.:uuber: 

( ... ) 
§ 311 Não serão exigidas contntgarantills de a111m·q11ias. Jimdações ou empresas pública.,; 
federais, cujo capital pertença integralmente à União. 11 

(Grifos nossos em ambas as transcrições) 

1 1 
hltos:l/sei.fazenda.gov.brlseilcontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_ origem=arvore_visualizar&id_documento=4726638&1nlra_s... j/7 
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Inclusão 110 P/a110 Plurianual e Dotações Orçamentárias 

9. Segundo o Parecer STN: 

12. A Secretaria de Planejamento e Assuntos Financeiros (SEPLAN), do Ministério do 
Planejamento. Desenvolvimento e Gestao. por ,neio cio Oficio ti" 86302/2018-MP (SEI 
n" I 224614) de 28/09/2018, em resposta ao Oficio nº 
9/2018/GEOPEICODJPISUDJP/STN-MF (SEI nº JJ75029) , de 20/09/2018, informou que 
a referida operação está alinhada como o Programa nº 2047 do Plano Plurianual 
(PPA) 2016/2019. 

13. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria, do Ministério da 
Economia (NfE). por meio do Oficio SEI n " 2/2019/CG!NFISEPLAISECAPIFAZENDA-
ME (SEI n u 3719522) de 27/08/2019, em resposta ao Qficio SE[ n º 
95/2019/GEOPEICODJP/SUD!PISTNIFAZENDA-lvfE (SEI nº 3427478), de 09/08/2019, 
it1fomzou que o PPA 2020/2023 ainda está em.fase de elaboração e, dessa forma, ainda 
não há certeza acerca dos projetos que estarão ou não no plano. Também infonnam que, 
a priori. nesta.fase de elaboraçãojinnl do PPA. o Programa 2212 - Melhoria do Ambiente 
de Negócios e dn Produtividade. sob responsabilidade do Ministério da Economia, 
contém ações orçamentárias. não-orçamentárias e investimentos plurianuais voltados ao 
apoio e investimentos em Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs). 

1 O. No tocante às dotações orçamentárias, a STN informa que a Secretaria de Coordenação e 
Govemança das Empresas Estatais (SEST), do Ministério da Economia, atestou estar incluída no Formulário 
7 (Recursos de Operações de Crédito) do Prograrna de Dispêndios Globais -PDG, a previsão para 2020 do 
valor global de R$ 7.878.140.000,00 para operações de empréstimos no exterior. Além disso, há previsão de 
R$ 5.481 .000.000,00 para operações de empréstimos no exterior cm 2019. Tais valores estão adequados 
à previsão de desembolsos informada pelo interessado. 

Certidões de Adimn.lência e Comwlta.-. a Cadllstros 

11. O BNDES apresentou a Ceitidào Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (SEI 1174003), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e por 
esta PGFN, com validade até 17/ 11 /2019, e o Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal (SEI 1174038), válido até 15/9/2019. 

12. A STN informa, por meio de seu Parecer assaz referenciado, que realizou diversas consul tas a 
cadastros de adimplência, tendo obtido as informações a seguir (itens 18-21 do Parecer STN): 

• Cadaslro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), 
consulta realizada em 9/8/2019, por meio do Sistema de Informações do Banco Central 
(SISBACEN): verificou-se a inexistência de débito com a União e entidades controladas 
pelo Poder Público Federal; 

• Cadastro da Dívida Pública (CADJP), também via SISBACEN, realizada na mesma 
data: o tomador não se encontra inscrito como inadimpleme; 

• Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), também da 
mesma data: inexistência de pendência relativa à prestação de contas de recursos 
recebidos da União; e 
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• Por fim, a Coordenação-Geral de Execução e Controle de Operações Fiscais (COGEF), ela 
STN, informou que o BNDES encontra-se, até aquela data (9/8/2019), adimplente com 
suas obrigações deco1Tentes dos contratos controlados por aquela Coordenação-Geral. 

13. Cumpre, ademais, informar que a situação de adimplência do mutuário deverá estar comprovada 
por ocasião da análise jurídica para fim de assinatura do contrato, confo1111e dete1111inam o ar!. 25, IV, a, c/c 
art. 40, §22, da LRF e o art. 1 O, §42, da Resolução n2 48, de 2007. 

Pareceres Técllico e Jurídico 

14. O BNDES, por meio do Anexo TV do Ofício 186/2018 - BNDES GP (SEI 1262452), de 
4/10/2018, apresentou as análises de custos e benefícios, demonstrando o interesse econômico e social da 
operação, em atendimento ao djsposto no § l º do art. 32 da LRF. Além disso, apresentou, por meio do Anexo 
Vl do mesmo Ofício (SEI 1293978), a avaliação das fontes alternativas de financiamento, em atendimento ao 
disposto no inciso ' i' do Parágrafo único do art. 11 da Resolução do Senado Federal nº48/2007. 

15. Por fim, o BNDES cncaminJ1ou o Parecer AJ/JUTNT - 02/20 18 (SEI l 293903) de 2/ l 0/20 18, 
e o Parecer Complementar (SEI 3435973), de 4/6/2019, em atendimento ao disposto no §1º do a1t. 32 
da LRF. Os referidos Pareceres certificaram que o BNDES "possui capcicidade para celebrar o Convênio de 
Linha de Crédito Condicional e referido Contrato de Empréstimo llldividual. cujos termos serão (. .) 
submetidos à aprovação da Diretoria do BNDES. conforme o disposto no inciso IX do artigo /9 do Estatuto 
Social do BNDES" (primeiro parecer) e que a aprovação pela diretoria do BNDES constitu i a autorização 
societária interna necessária e bastante para a conclusão da operação e formalização dos instmmentos 
contratuais, havendo sido cumpridas todas as condições indispensáveis à validade da operação (segundo 
parecer). Este último parecer, de 4 de junho de 2019, pronunciou-se sobre a legal idade das m inutas 
negociadas em 18 de outubro de 20 18, atestando que tais minutas não contêm estipulação que possa colidir 
com a legislação brasileira, e que a Diretoria daquele Banco aprovou a celebração do referido contrato de 
empréstimo "nos termo ... das condições constames das minutas negociad"s" . 

Registro da ÜJl_eração 110 Banco Central do Brasil 

16. Conforme informado pelo BNDES, por meio de mensagem eletrónica de 8/8/2019 (SEI 
3430860), as informações financeiras da operação foram registradas no Sistema de Registro de Operações 
Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil, sob o nº TA842575. O registro (SEI 3429110) foi conferido 
pela STN, que atestou (item 26 de seu Parecer) estarem as informações financeiras cadastradas em 
confom1idade com a minuta do contrato de financiamento. 

Limite Jl.ara Concessão de Garantia 

17. Segundo a STN, de acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União 
para o 1 º quadrimestre de 20 19, anexo 3 (SEI 1294543), há margem, na data do Parecer STN, para a União 
conceder a garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, nos termos do arl. 
9º da Resolução Senado Federal 11°48/2007. 

Ili 

1 1 
https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_ímprimir_web&acao_origem=arvore_v1sualízar&1d_documento=4726638&1nlra_s... 5/7 
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18. O empréstimo será concedido pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BrD, e as 
cláusulas estipuladas sào as usualmente utilizadas nas operações de crédito celebradas com aquele organismo 
mui ti lateral. 

19. No mais, foi observado o disposto no art. 8!! da Resolução n!! 48/2007, do Senado Federal , que 
veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária 
à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática de débitos e créditos. 

20. O mutuário é o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, empresa 
pública federal criada pela lei nº 1 .628, de 20/6/1952, e modificada pela Lei nº 5.662, de 21 /6/ 1971 , que lhe 
conferiu o status de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio (art. l º). Ao BNDES, nos termos da le i, incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos 
contratualmente, Compete-lhe, ainda, fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os 
recursos necessários ao pagamento dos compromissos assumidos. 

IV 

21. A concessão da garanlia da União para a operação de crédito em exame depende de auto1ização do 
Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal, pelo que se propõe o 
encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro de Estado da Economia para que, 
entendendo cabivel, encaminhe a matéria para exame do Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente 
à assinah.1fa dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) seja verificado o 
cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso, mediante, inclusive manifestação 
do banco credor (cf. item 3, supra, deste Parecer); e {b) verificação de adimplência do BNDES para com a 
União e as suas entidades controladas, além dos demais requisitos constantes do § 5') do mt. 1 ° da Portaria 
MF nº 151 /20 l 8, aplicáveis ao presente caso. 

À consideração superior. 

Brasília, 2 de outubro de 20 l 9. 

LUIZ HENRIQUE ALCOFORADO 

Procurador da fazenda Nacional 

De acordo. À aprovação da Procuradora-Geral de Consultoria Fiscal; Financeira e Societária. 

MAURÍCIO CARDOSO OUVA 

Coordenador-Geral 

De acordo. À Senhora Subprocuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

MAÍRA SOUZA GOMES 
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Procuradon\-Gera l Adjunta de Consultoria Fiscal. Financeira e Societária 

Aprovo o Parecer. A Secretaria Especia l da Fazenda deste Mini tério para pos terior encaminhamenlo ao 
Gabinete do Senhor Mini stro da Economia. 

------

------

------

_____ ., 

ANA PA ULA LIMA VEIRA BITTENCOURT 

Subprocurndora-Geral da Fazenda Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Henrique Vasconcelos Alcoforado, Procurador(a) da 
Fazenda Nacional, em 02/10/2019, às 17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Maurício Cardoso Oliva, Coordenador(a)-Geral, em 
02/10/2019, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletron icamente por Maíra Souza Gomes, Procurador(a)-Geral Adjunto{a) de 
Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, em 03/10/2019, às 18:19, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Lima Vieira Bittencourt, Subprocurador(a)-
Geral da Fazenda Nacional, em 04/10/2019, às 15:07, conforme horário oficia l de Brasília, com 
fundamento no art. 62, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

:1i-:--~~..,. .. ~r:1-11t!;! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://se i.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.P.hP.1 

~;'~,t..-: ..... ~-d""~ acao=documento conferi r&i d orgao acesso externo=O. informando o código verificador 4050299 e 
· " o código CRC 107503B0. 

Referência: Processo 11º 1 7944. 108197 /20 J 8-12 SEI n<) 4050299 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 

SEI/ME - 3429723 - Parecer-

Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Gerência de Operações Especiais 

PARECER SEI Nº 5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME 

Senhor Coordenador-Geral, 

Parecer público. Ausência de informação classificada 
como de acesso restrito pelos arts. 23 e 31 da Lei nº 
12.527 de 18/1 l/2011 - LAL 

Operação de crédito externo com garantia da 
União, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
junto ao Banco lnternmericano de Desenvolvimento 
(BfD), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 
sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta mil hões de dólares 
dos Estados Unidos da Amé1ica) de contrapartida, 
cujos recursos serão destinados ao 2º Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-
BNDES de Financiamento a fnvestimentos Produtivos 
e Sustentáveis. 

Processo S El nº 17944. 108197/2018-1 2 

1. Este Parecer b·ata de pedido de concessão de garantia da União à operação de crédito externo, 
de interesse do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), j unto ao Banco 
lnterameri cano de Desenvolvimento (B1O), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) referentes à operação de crédito e até US$ 150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) de contrapartida, cujos recursos serão 
destinados ao 2º Programa do Convênio de Linha de Crédi to Condic ional BID-BNDES de Financiamento a 
fnvestimentos Produtivos e Sustentáveis. 

I - INTRODUÇÃO 

2. Por meio do Oficio nº 186/2018 - BNDES GP (SEf nº 1246047), de 04/10/2018, o Presidente 
do BNDES, solicitou ao Ministro de Estado da Fazenda a concessão de garantia da União para a operação de 
crédito em comento. 

t,ttos://sei.fazenda.oov.brlsei/controfador.oho?acao=documento visuatizar&acao orioem=;irvore vis1J,1liz,1r&irl rlnr.11mentn=401 :'1?11'&infr;i sistp 1 /7 
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Objetivos do Projeto 

3. De acordo com informações fornecidas pela Secretaria de Assuntos lntemacionais (SEAIN), 
do Ministério do Planejamento, Oesenvolvimenlo e Gestão (MP), na Carta Consulta nº 60547 (SEI 
n[) 1172894), o Programa tem como objetivo a promoção e a inovação no acesso a crédito multissetorial de 
médio e longo prazo pelas micro, pequenas e médias empresa (MPMEs) visando contribuir para a geração 
de emprego e renda e para a promoção da competitividade e da sustentabilidade no Brasil. 

Condições Financeiras 

4. Conforme informações dispostas na minuta do Contrato de Empréstimo (SEI nº 1300686), as 
condições financeiras do empréstimo serão as seguintes: 

Tabela 1 - Condições financeiras da operação de crédito. 

Va or do Empréstimo: Até US$ 750.000.000 00 

Contrapartida : Até US$ 150.000.000 00 

Credor: Banco Tntcramcricano de Desenvolvimento. 

Prazo de Desembolso: 4 (quatro) anos contados a partir da data de entrada em vigor do Contrato. 

As amortizações serão semc trais, consecutivas e, na medida do possível, iguais . 
Primei ra amortização: até 66 ( essenta e seis) meses contados a pa1iir da data de 

Amortizações: assinatura do Contrato. 
Data fina l de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos contados a partir da data de 
assi natura do Contrato. 

O pagamento dos juros será semestral, conforme segue: 
a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto de Conversão: taxa de juros 
será ba eada na LIBOR de 3 me es mais a margem aplicável para empréstimos do capital 

Juros Ap li cáveis: ordinário. 
b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conver ão: (i) à Taxa Base 
de Juros que detenníne o Banco; mais (ii) a margem apl icável para empréstimos do 
capital ordinário do Banco. 

Até O 75% a.a. , calculado obre o aldo não desembolsado do empréstimo iniciando a 
Comissão de Crédito: partir de 60 (sessenta) dias após a assi natura do contrato, podendo ser revista 

periodicamente. 

1 Taxa de Abertura: li Não há. 
1 

Juros de 
1 Não há. 

1 

lnadimplência: 

Não estão previstos recursos do Financiamento para atender despesas de inspeção geral. 
Despesas com Inspeção O BID poderá estabelecer o contrário ao longo da operação sendo que o valor respectivo 
e Supervisão: não poderá exceder, em um detenninado semeslTe. l % do montante do Empréstimo 

dividido pelo número de seme tres compreendidos no Prazo Original de Desembolsos. 

O mutuário poderá ·olicitar ao Banco uma Conversão de Moeda ou uma Conversão de 

Opção de Conversão de Taxa de Juros em qua lquer momento durante a vigência do Contrato. Todas as 
Moeda e Juros: solicitações de Conversão ele Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 

com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pe la Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN). 

Cronograma de Desembolsos 

l ... ps .ll uc1 .1ucc1 .uu .901 .u ,, ac1J cu , m 0 10001 .µ 1 ,µ , oco o coco, , 101 ao_, 100011zo1uoooo_ o11901, 1 o , 001 o_,100011zo1u,0 _ 00001 110 , no 10 , se , o u .. 1110_ 01010 . . . J7 
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5. De acordo com o Anexo VII do Ofício nº 186/2018 - BNDES GP (SEI nº 1246047) de 
04/10/2018 , e com a mensagem eletrônica enviada pelo interessado em 08/08/2019 (SET nº 3430860), o 
recursos do empréstimo serão de embolsados conforme dispo to na Tabela 2 abaixo. 

Tabela 2 - Cronograma estimativo de desembolso (em US$). 

1 
A OS li BTD li CONTRAPARTIDA TOTAL 

1 
2019 li 250.000.000.00 li 50.000.000,00 300.000.000 ºº 

1 
2020 li 250.000.000.00 li 50.000.000,00 300.000.000,00 

1 
2021 li 250.000.000,00 li 50.000.000 00 300.000.000,00 

TOTAL li 750.000.000,00 li 150.000.000,00 li 900.000.000,00 

ll - A ÁLISE DO PLEITO 

Análise de Custo 

6. O cálculo estimativo do custo efetivo da operação de crédito foi realizado com base nas 
condições financeira contratuais, no cronograma de desembolso encaminhado pelo interessado, e na 
projeção para a curva LIBOR de 3 meses com data de referência em 30/07/2019. A Taxa Interna de Retorno 
(TIR) calculada para a operação foi de 3,23% a.a. com duration de 12,43 anos (SEI nº 3427123). 

7. Cons iderando o custo de captação do Tesouro no mercado internacional, na data de referência 
o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis a esta Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN). 

8. Cabe ressaltar que no contrato o BlD oferece, a critério do interessado, opção de conversão de 
moeda e taxa como forma de proteção (hedge) ao risco cambial inerente à operação realizada m moeda 
estrangeira . A opção de conversão, confonne descrito no artigo 5.01 das Nonnas Gerais do BJD (SEI 
nu 1300686 , permite aos mutuários escolherem receber um desembolsos em reais, com juros em reai s, 
definido pelo BID à época da olicitação do desembolso . 

Comitê de Garantias do Tesouro Nacional 

9. A operação em análise foi apreciada em 10/08/2018, durante a 1411 Reunião do Grupo Técnic 
de Entes da Administração Indireta Federal do Comitê de Garantias (GT-FED-CGR), instituído pela Portaria 
STN nº 763, de 21 / 12/2015. De do acordo com a Ata da 14u Reunião do GT-FED-CGR (SEI nº 1173721), o 
Grupo manifestou-se favoravelmente ao pleito após considerações de eus membros conforme 
competências estabelecidas no Regimento interno do CGR, aprovado por meio da Portaria STN nº 109_, de 
25/02/2016. 

Capacidade de Pagamento 
10. Por meio da Nota Técnica SEI nº 13/2018/GESEF/COPAR/SUPERF/STN-MF (SEI 
nº 1173970), de 22/08/2018, a Coordenação-Geral de Participaçõe Societárias (COPAR/STN) informa que 
"o vaiar total do empréstimo com o B!D. de US$ 750 milhões, é bastante modesto quando comparado ao 
passivo rotai do banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. Em vista do 
exposto, e com base nos dados disponibilizados à esta Coordenação. opinamo · favora velmente quanto a 
capacidade de pagamento do BNDES em relação à nova divida , a ser contratada com o BID, tendo como 
referência a iluação económico-:fi.nanceira do Banco" . 

D ·; aa-•an....looÕ'>.rlo COJ;:Lli'V 

J ,ps;se,; azen; a,gov.nr:e,lco:;a-0or.php?acao- documernõ v1soa112ar&acao OIIQelll a1vo1e o,suanza,G,O UOCOIIICIILO 40 IOZ 1 'ª""'º 010,c . . . Oi 1 1 
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11 . A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Resolução nº O 1/0 13 1 (SEI 
nº 1172989), de 03/08/2018, autorizou a preparação do Programa pelo equivalente a até US$ 750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) de empréstimo e pe lo 
equivalen te a até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta mi lhões de dólares dos Estados Unidos da 
América) de contrapartida. 

Inclusão no Plano Plurianual 

12. A Secretaria de Planejamento e Assuntos Financeiros (SEPLAN), do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do Oficio nº 86302/2018-MP (SEI nº 1224614) de 
28/09/20 18, em resposta ao Ofício nº 9/2018/GEOPE/CODIP/SUDTP/STN-MF (SEI nº 1175029), de 
20/09/20 18, informou que a referida operação está alinhada como o Programa nº 2047 do Plano P lurianual 
(PPA) 2016/2019. 

13. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria, do Minis tério da Economia (ME), 
por meio do Oficio SEf 11º 2/2019/CGINF/SEPLA/SECAP/FAZENDA-ME (SEJ nº 371952?) de 27/08/2019, 
em resposta ao Oficio SEJ n" 95/20 19/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3427478), de 
09/08/20 19, infonnou que o PPA 2020/2023 ainda está em fase de elaboração e, dessa fonna, ainda não há 
certeza acerca dos projetos que estarão ou não no plano. Também infonnam que, a priori, nesta fase de 
elaboração final do PPA, o Programa 2212 - M elhoria do Ambiente de Negóc ios e da Produtividade, sob 
responsabi lidade do Ministério da Economia, contém ações orçamentárias, não-orçamentárias e 
investimentos p lurianuais voltados ao apoio e investimentos em Micro, Pequenas e Médias Empresas 
(MPMEs). 

Dotações Orçamentárias 

14. A Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST), do Ministério da 
Economia, por meio do Oficio SEI nº 38/20 19/CGORC/DEORE/SEST/SEDDM-ME (SEI nº 3683077), de 
19/08/2019, em resposta ao Oficio SEI nº 96/2019/GEOPE/CODIP/SUDfP/STN/FAZENDA-ME (SEI n(I 
34?8059), de 09/08/20 19, infom,ou que está incluído no Formulário 7 (Recursos de Operações de Crédito), 
do Programa de Dispêndios Globais - PDG, a previsão para 2020 do valor g lobal de R$ 7.878.140.000,00 
(sete bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões cento e quarenta mil reais) para operações de empréstimos 
no exterior. 

15. Além disso, conforme disposto no Anexo rr do Oficio SEI nº 
38/20 19/CGORC/DEORE/SEST/SEDDM-ME (SEI 11° 3683077), há a previsão de R$ 5.481.000.000,00 
(cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e um milhões de reais) para operações de empréstimos no exterior em 
20 19 . Tais valores estão adequados à previsão de desembolsos in formada pelo interessado. 

16. Por fim, a SEST/ME ressaltou que não há previsão para o programa no Orçamento de 
investimento, uma vez que não se trata de aquis ição de bens e/ou realização de benfeitorias. 

Certidões de Adimplência 

J 7. O interessado apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (SEI nº 1174003)) expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasi l e pela Procurado ria-Geral da Fazenda Naciona l (PGFN), com validade até 17/11 /2019, e o Ce11ificado 
de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal (SEI nº 11 74038), válido até 15/09/2019. 

Consultas CADIN, CADIP e SIAFT 

18. Em consu lta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(CADfN), rnalizada no dia 09/08/2019 (SEI nº J 296969), por meio do Sistema de lnfo1mações do Banco 
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Central (S ISBACEN), verificou-se a inexistência de débito com a União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal. 

19. Em consulta ao Cadastro da Dívida Pública (CADIP), realizada no dia 09/08/2019 (SEI 
n" 1297069), por meio do STSBACEN, verificou-se que o tomador não se encontra inscrito como 
inadimplente. 

20. Em consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SfAFl), 
realizada no dia 09/08/2019 (SEI nº 12973 79), verificou-se a inexistência de pendência relativa à prestação 
de contas de recursos recebidos da União. 

Obrigações Financeiras sob Responsabilidade da STN 

21. Por meio de mensagem eletrônica (SEI nº 3435579), de 09/08/2019, a Coordenação-Geral de 
Execução e Controle de Operações Fiscais (COGEF/STN) informou que "o BNDES encontra-se, até o 
momento, adimpíente com suas obrigações decorrentes dos càntratos controlados por esta COGEF'. 

Parecer Técnico e Jurídico 

22. O interessado, por meio do Anexo IV do oficio 186/2018 - BNDES GP (SEI nº 1262452), de 
04/10/2018, apresentou as análises de custos e benefícios, demonstrando o interesse econômico e social da 
operação, em atendimento ao disposto no § l O do arl. 32 da Lei Complementar nº l O l /2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF). Além disso, o interessado, por meio do Anexo VI do mesmo oficio (SEI 
nº J 293978), apresentou a avaliação das fontes alternativas de financiamento, em atendimento ao disposto no 
inciso ' i ' do Parágrafo Único do art. 11 da Resolução do Senado Federal 11°48/2007. 

23. O interessado também encaminhou o Parecer AJ/JUINT - 02/2018 (SEI nº 1293903) de 
02/10/2018, e Parecer Complementar (SEf nº 3435973) de 04/06/2019, em atendimen to ao disposto no § 1 º 
do art. 32 da LRF. 

Contragarantias 

24. Por tratar-se de operação de crédito de entidade cujo capital pertence integralmente à União, 
não serão exigidas contragarantias, conforme art. 40, § 1 º. l da LRF. 

ROF 

25. Conforme informado pelo interessado, por meio de mensagem eletrônica de 08/08/2019 (SEI 
nº 3430860), as informações financeiras da operação foram registradas no Sistema de Registro de Operações 
Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil, sob o nº TA842575. 

26. O registro (SEI nú 3429 l 1 O) fo i conferido por esta STN e as infonnações financeiras 
cadastradas estão em conformidade com a minuta do contrato de financiamento . 

Limite para Concessão de Garantia 
27. De acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União para o 1 º 
quadrimestre de 20 19, anexo 3 (SEI nº 1294543), há margem, na presente data, para a União conceder a 
garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, 110s tem1os do ait. 9º da 
Resolução Senado Federal 11°48/2007. 

Autorização da Diretoria 

O interessado apresentoLJ a Decisão nº Dir. 209/2019-BNDES (SEI nº 3419984), de 
m ue a Diret ria do BNDES decidiu a rovar a contrata ão da o era ão de crédito em análise. 

https://sei. fazenda .gov.br/sei/controlador. php ?acao=documento _ visuallzar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=4013211 &infra_ siste. . . 5/7 
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Informações Adicionais 

29. De modo a atender ao Acórdão TCU nº 1.573/2005, que aleita para o pagamento excessivo de 
comissão de compromisso resultado da ineficiência na execução dos projetos, bem como permitir uma boa 
execução do Programa, entendemos que, preliminannente à formalização dos ins lrumentos contratuais, deva 
ser verificado, pelo Ministério da Economia, o grau de cumprimento das condições prévias ao primeiro 
desembolso, mediante, inclusive, manifestação prévia do credor. 

IH - CONCLUSÃO 

30. À vista do exposto, sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, observada 
a condição descrita no parágrafo 29, de que sejam observadas as condições para o primeiro desembolso 
previamente à assinatura do contrato, nada temos a opor à concessão da garantia da União para a operação. 

À consideração, sugerindo o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/COF, para as providências de sua alçada. 

Documento assinado eletronicamenle 

GUlLHERME BARBOSA PELEGRJNI 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento assinado eletronicarnente 

DANIEL CARDOSO LEAL 

Gerente GEREX/CODIP 

De acordo, encaminhe-se ao Sr. Subsecretário. 

Documento assinado eletronicamen te 

LUIS FELIPE VITAL NUNES PEREIRA 

Coordenador-Geral da CODTP 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado eletronicamente 

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS 

Subsecretário da Dívida Pública 

De acordo, encaminhe-se à PGFN para providências cabíveis. 

1 mps.,,se1.,aze, ,oa.gov.rn 1se11co, Ili rnao01 .p1 ,p rncao- õoCOitieillo_ vlsüaiizaf&acao_origem=aNore_ v1suah:zar&1d_ clocumenlo=4Di 321 'I &,nfra_s,sle.. . J, 1 
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Dl cumento assinado eletronicamente 

MANSUETO FACUNDO DE ALMElDA JÚNIOR 

Secretário do Tesouro Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Cardoso Leal, Gerente, em 29/08/2019, às 14:21, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § lº, do Decreto nº 8.539, de 8 de 
outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Barbosa Pelegrini, Auditor(a) Federal de 
Finanças e Controle, em 29/08/2019, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Vital Nunes Pereira, Coordenador(a)-Geral de 
Operações da Dívida Pública, em 30/08/2019, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Jose Franco Medeiros de Morais, Subsecretário(a) da 
Dívida Pública, em 04/09/2019, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do 
Tesouro Nacional, em 06/09/2019, às 18:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.fazenda.gov. br /sei/controlador externo. RhR? 

~:"t'iJ~~ acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 3429723 e 
-:,,,::i,,~,,..-.r_.,.--~ o código CRC FD425144. 

Referência: Processo nº 17944. 108197/20 18- 12 SEI n" 3429723 

Criado por guilherme.pelegrini versão 35 por guilhcrmc.pclcgrin i cm 27/08/2019 17: 14:09. 
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20/09/2018 

MIN ISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro Nacional 

SEJ/MF-1047117 • Nota Técnica 

Subsecretaria de Planejamento Estratégico da Política Fiscal 
Coordenação-Geral de Participações Societárias 
Gerência Setorial Financeira 

Nota Técnica SEI nº 13/20 18/GESEF/COPAR/SUPEF/STN-MF 

Assunto: Operação de Crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
com garantia da União. Carta Consulta oº 60547. Processo nº l 7944.106396/2018-88. Avaliação da 
capacidade de p..i!gamento. 

Senhor Coordenador-Geral, 

1. A presente Nota Técnica tem por objetivo subsidiar a resposta desta COPAR à consulta da 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública - CODIP com relação à capacidade de pagamento do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BND ES. Para tanto, a CODIP encaminhou, por 
meio de mensagem e letrônica. em 01.08.2018, a pauta da 14ª Reunião do GT Entes da Administração 
Indireta Federal do Comitê de Garantias, com documentos anexos, além do Processo nº 17944.106396/2018-
88. 

2. lnicialmente, importa informar que a Portaria nº 109, de 25.02.2016, aprovou o Regimento 
interno do Comitê de Análise de Garantias - Comitê de Garantias (CGR) que, em conformidade com a 
Portaria nº 763, de 21.12.2015, estabelece as diretrizes para o funcionamento do CGR. O CGR subdivide-se 
em três grupos, em dois dos quais a COPAR se encontra inserida, cabendo a esta Coordenação-Geral a 
análise da capacidade de pagamento e outras variáveis relevantes do risco de crédito de empresas estatais; e, 
nos casos em que couber, avaliação prévia das contragarantias em relação aos fluxos de caixa projetados. 

3. Para o p resente momento, a pauta da 14" Reunião do GT traz a Agenda da 131ª Reunião da 
COFIEX, que apresenta carta-consulta do BNDES com o pleito para a obtenção de operação de crédito 
externo, com garantia da União, no valor de US$ 750,0 milhões, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BJD. A operação de crédito tem como objetivo financiar parcia lmente o "2° Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e 
Sustentáveis". 

4. O Sistema BNDES é o principal instrumento do Governo Federal para os financiamentos de 
longo prazo, com ênfase no estímulo à iniciativa privada nacional, e é composto pelo BNDES e suas 
subsidiárias integrais: BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, que investe em empresas nacionais através 
da subscrição de ações e debêntures conversíveis; e a Agência Especial de Financiamento Industrial -
FTNAME, que apoia a expansão e a modernização ela indústria brasileira através do financiamento à compra 
de máquinas e equipamentos e à exportação de bens de capital e serviço. 

5. A solicitação de concessão de garantia foi submetida pelo BNDES à Secretaria Executiva da 
Comissão de Financiamentos Externos - COFfEX através da Carta Consulta nº 60.547, de O 1.08.20 18. Para a 
avaliação da capacidade de pagamento do banco, foram utilizadas as demonstrações financeiras do período 
de 20 12 a 2017, o custo efetivo do crédito calculado pela CODIP e as informações disponibilizadas pelo 
BNDES relativas à aplicação dos recursos. 

6. As condições preliminares da contratação são as seguintes: 
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- \i alor do Financiamento: US$ 750.000.000,00 
- ContrapartidaBNDES: USS 150.000.000,00 

- Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID 
- Previsão de inicio; 09/2018 
- Carência: 54 meses. 
- Amortização: 32 prestaç.ões iguais, semestrais e consecutivas. 
- Taxa de juros (variável): Libor d{) 3 meses -t- Spread de 0,94% a.a (referehte ao 3,;) trimestre de 2018) 
- Comissão de compromisso: até O, 75% a.a (sobre o saldo não desemboldado após 60 dias da contratação) 

- Garantia: Tesouro_ acional 
- Contragarantia: não se aplica. 

7. O a sunto é submetido à apreciação desta oordcnação com fundamento no arl. 40 da Lei 
Complementar n\) 1 O 1 /2000 que trata da concessão de garantia e contragarantia pelos entes da Federação, e 
no art. 3°, inciso Vll, alínea' d'' da Portaria MF n•> 497/1990, em cujos termos o pedido da entidade ou órgão 
intere ado na contratação de créd ito ou na obtenção da garantia da União deverá ser in truído com 
infonnações sobre as finanças do tomador e do contragarant idor, de tacando a capacidade de pagamento do 
empréstimo. Re salte-se ainda que segundo o artigo 44, inciso IV do Regimento Interno da ST compete à 
COPAR opinar sobre a capacidade de pagamento de empresas estatais em operação de crédito interno ou 
externo para subsidiar as deci ões no âmbito dos grupos técnicos do Comitê de Análise de Garantia da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

8. Ressa ltamos que esta aná lise se resume à capacidade de pagamento, não abrangendo, portanto 
a verificação da adequação legal e da conven iência e oport1midade da contratação. 

ANÁLISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

9. A capacidade de pagamento de uma empresa e tá diretamente relacionada a sua aptidão em 
gerar fluxos de caixa operacionais sufic ientes para fazer frente, após os tributos, às obrigações financeira 
contratadas. consjderados os ínveslimentos nece sáiio ao longo do tempo para a manutenção e eventual 
cres imento de suas operações. 

1 O. Na sequência é analisada a capacidade de pagamento do BNDES, lendo como base a situação 
econômico-financeira da instituição, além de a pecto relacionados ao fluxo de caixa da operação específica. 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11. O Quadro I a seguir traz um resumo das conta patrimoniai do BNDES para o período 2012 
- 2017: 

Quadro 1 - Contas Patrimoniais do BNDES para o período 2012 - 2017 (RS mil) 

\amçio 
lOU-

Coatu-Patrim.oaím- :ou :ou %01 .os .016 O 7 1017 
Afü·o Tottl •!5.497.509 S2.044.463 8 7,21 9.351 930.575.S89 876.136.5SJ 867.517.060 :1 ?~.~ 
Atiiro Circahnte 141.-150.?98 181.39S.02 220.717.948 232.60 __ 9()8 67.690.S50 89,2% 
R.a.ifui\'el a Longo Prazo 559.385.6S4 6 9.306.489 695.364.6&5 630.188.03 586.30S.108 ~.S% 
~pO?U'bilidades-" -v1 (AC) :S .331.2.17 33.373.941 55 .945.967 S7.654.790 111.l 5.895 160.266.121 366,8% 36,)% 
Relações Ir.i2'lÍWn~ Liqu:ida.3 '.235.559.217 9.180.008 310.515.S5- 293.29 ..698 265.4021.99 239, S<l.041 1,S% 0,4% 

. De Credito Liouida! 256.588.992 340.690.SSó 402.080.303 345.514.709 308.253.039 -0.1% 3 7% 
Pa!3fro Circ.u!.mte 44.456.S23 4S.164.5SO 50.453.i 3 41,839.179 47,285.566 35.61 ·.1;7 -i9,9% -4,?>% 
Pas,fro nio Circclame 621.04 7 .385 688,253.738 796.028.lló 857,743.423 773.67 .. 974 i69.065.59S 23,S¾ 4,4% 
Pmimônio Liquido 49.993.301 45.626.150 30.737.492 30.993.2.87 55.176.043 62.836.305 25, % -4,7¾ 
~,·o Onero~ :92.248.709 ó64.0SS.06l 719.675.295 827.526.746 736.994.003 731.4~.373 23.5% 4.3% 

bttos·J/sei fazenda aov bc/seikaotcoladoc obo?acao-doc1,roeoto irnoriroic web&acao ocioern aomce uist 1ali2ac&id doct ,mento-1 ?2?87?&iofca 2111 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 21 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

20/09/2018 SEIIMF - 1047117 - Nota Técnica 

12. Conforme demonstram os dados acima, o ativo total evoluiu de R$ 715 5 bilhões em 2012 
para R$ 867,5 bil hões em 20 17, uma variação de 21 ,2%, equivalente a um aumento anual izado médio 
(CAGR) de 3,9%. Enquanto as operações de crédi to (direto) cresceram 20, 1 %, em linha com o ativo, de R 
256,6 bilhões para R$ 308 2 bi lhõe (CAGR 3,7%), as disponibilidades aumentaram 366,8%, de R$ 34,3 
bilhões para R$ 160,3 bilhões (CAGR 36.1 %), incluídos os títulos e valores mobiliários do ativo circulante. 
As operações de crédito indireto, medidas pelo saldo das operações inrerfinanceiras de liquidez, mantiveram-
se relativamente estáveis, com um saldo de R$ 23 9 ,8 bi !hões t:m 2017, crescimento de 1,8% no período. 

13. No passivo, por outro lado, as obrigações de curto prazo (circulante) reduziram-se de R$ 44,4 
bilhões em 2012 para R$ 35,6 bilhões em 2017 queda de 19,9% (CAGR -4J%), em deb·imento de uma 
elevação do passivo não circu lante de R$ 621 ,0 bilhões para R$ 769, 1 bilhões, uma variação de 23,8% no 
período (CAGR 4,4%>). 

14. Combinados os dois efeitos, ou seja cresc imento das dispon ibilidades 1~clativa111entc as 
obrigações de curto prazo, houve aumento da liquidez do BNDES no período. 

15. O patrimônio líquido - PL, que era de R$ 50,0 bi lhões em 2012, encerrou o último exercício 
com o valor de R$ 62,8 bi lhões, crescimento de 25,7% (CAGR 4,7%). A evolução do PL ligeiramente acima 
do passivo indica que o crescimento do ativo no pcriodo foi financiado por capita l próprio, com menor 
alavancagem. 

16. O quadro abaixo apresenta a evolução das ptincipais contas de resultado da empresa. 

Quadro J - Contas de Resultado do BNDES para o período 2 01 2 - 2017 (R.$ mil) 

Receiw lmermedi.ação Fiu. 52.419_43:f 105.342.42 65.2 4.937 
Oe!:pesae d3 Intermedi~ FÍ.IL (40.841.715) (S6.65l.63:) (4S.534. i'S4) '1,0•~ 
Firiamiammtos sRapa.m,s {Bruto) (J9J 63.3l .7j (8'1.ô6M10) (' .055.865) 4) % 
Rau!bdo Bn.iio d. I.niermediaç.io Fin. 11.517.'HO JS.690.7&.: 16.690.153 
Omras ru-cceiw(De.~as) Op>..racionm (431.193) (265.423) (! 57.&81) (S.922.4 1) O.690.QSl) 1.45 .859 40,0% 
Lucro ~cioiw (EBITJ 11.145.91 7 i2.194.678 13.L6.143 9.168354 9.000.0 2 9.725.207 
Impo5to d~ Rerub e CSLl (l.874510) (3.870.690) (4 . .391 .913) (L 1. í 62) (2.373 .783) (3.205 .63~) 
Participações nos Locro! (l j .522) ( 7J .i20) (240.5 6) (29&.066) (234.63 1) (336.151) 
Lucro Líquido 3.1!5.S 5 8.150.268 .593. 14 6.19S..526 6.391.658 6. 183-42' 
Dividendo.slJCSP 7.703.151.3'26 7..527.084. 1 6.625.007.709 3.529.65L213 . . 643.245. 13{) 1.468.562. 70 

17. A receita da intermediação que foi de R$ 52,4 bilhões em 2012 alcai1çou um máximo de 
R$ 105 3 bilhões em 2015 e recuou para R$ 65 6 bi lhões em 20 17, após um ajustamento da carteira de 
crédito à nova realidade da econom ia. O crescimento médio anualizado (CAGR), que desconsidera o pico de 
2015, foi de 4,6%. Por outro lado, as despesas de intermec:Liação saíram de R$ 4018 bilhões para R$ 57 ,3 
bilhões crescimento anualizado de 7%, superior ao da receita. Embora o crescimento anualizado das 
despesas brutas com financiamentos e repasses tenha ficado em linha com o crescimento das receita (CAGR 
de 4.7%), as despesas com provisão para risco de crédito aumentaram significativamente a partir de 2015. 
endo a responsável pelo maior crescimento das despesas de intermediaç.ão (que agrega ambas as contas). 

18. O lucro operacional (EB IT) sofreu queda a partir do exercício de 20 I 5, pa sanda de R$ 13 2 
bilhões no ano anterior para R$ 9,8 bilhões seguindo para R$ 9,0 bilhõe m 2016 e R$ 9 7 bilhões em 2017. 
A principal razão foram as perdas com investimentos (ímpairment) nos dois primeiros exercícios, que pode 
ser visto no quadro acima através da rnbrica ''outras despesas operacionais". Já em 2017 o menor resultado 
da inte1111ediação financeira foi o responsável pelo menor EBTT devido ao impacto de maior provisão para o 
risco de crédito (com impacto também em 20 16) e perdas cambiais sobre financ iamentos e repasses em 
moeda estrangeira. 

19. A propó ito, as despesas com pessoal , também agregadas na rubrica ' 'outras despesas 
operacionais'\ cresceram 52% entre 2012 e 20 17, uma média anual de 8,7%, bem acima da evolução da 
receita. Menores lucros e uma mudança na política de distribuição impuseram uma b·ajetória negativa no 
saldo de dividendos pagos, principalmente a partir de 2015. Do lucro líquido de 2012 foram distribu ídos R$ 
7,7 bilhões em dividendos valor reduzido para cerca de R$ 3,6 bilhões referente ao lucro de 2016. 

I' li d' 
rt o 1 R t (o l'2nc 0 'd doa: tmccto - 1 ??292? Piofrn 
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20. Os níveis de capital do BNDES encontram-se bastante acima dos limites regu latórios 
definidos pelo Banco Central resultado da redução do seu ativo ponderado pelo risco (RWA), combinado à 
contínua expansão do seu patrimônio de referência (PR), em pa11e ajudado pela maior retenção de lucros. O 
Índice de Basileia em 31.12.2017 era de 27 51 %1 versus um requerimento de I O 5% enquanto seu Índice 

ível I era de 18,34%, comparado aos 7,87% exigidos pelo regulador. 

Quadro 3- Limites Regulatórios de Capital do B IDES para o penado 2012 - 2017 

Limites tte Cuiw .2012 ,.Oll 2014 2015 2.016 %017 
Estrutura de Capital 
Pat:rímõruo de Referência 89.598.515 108.669.482 97.8:S0.968 94.996.694 135.619.905 1460368.386 
RWA 58 2.~ 13.954 580.136 .901 615.705.938 644.33 1.744 624.849.472 532.010.675 
Basileia 15,39% 18,73% 15,89% 14, 74% 21 ,70% 27, ·1% 
Nfrel 1 - L ,49 10,:59% 9,83 % 14,47% 18.34% 
Capital Princioal - 10,41 1059% 9 83 % 14.47% 18.34% 

21 , Por fim, a posse do dados contábeis pem1ite uma análise da rentabilidade do BNDES no 
período, resumida pelo quadro a eguir: 

Quadro 4 - Indicadores de Rentabilidade do B IDES para o período 2012 - 201 7 (R$ mil) 

InditadOttl dt- Ruituili<bde 2011 2013 2014 tolS 2016 :Wl7 
NOPAT1 8.271.407 8J2J.98S 8.834.230 6.496.592 6.626.289 6.519. ·73 
Capital ln\lestido 642.242.010 709.714.211 SI0.412.787 858. ·20.033 792.170.046 794.290.678 
Fluxo de Caiu Op. 1 (4J 83.922) (12.457.126) {ll.S73.750) 367.152 6.965.919 49.533.099 
Taxa mêdia de c.?.ptaçào 6,61% 6,70¼ 5,74% 10,59% 5,71% 6,72% 
WACC1 7,37% 7,32% 6,24% 10,98¼ 6,85% 7,66% 
ROA 1,1% 1,0% 1,0% 0,7% 0,7% 0,7% 
ROE 14. % 17,0% 22.5% 20.1% 14,8% 10,5% 
Rorc• Ü ¾ 1,2% Ú% o:s% 0,8% 0,8% 

22. O relorno sobre o ativo medido pelo ROA, obtido da relação entre o lucro líquido e o ativo 
total, foi decrescente de 1, l % em 2012 para 0,7% em 2017. O resLtltado é mera consequência da queda do 
lucro a partir de 2015, fato já analisado, contra um saldo de ativo também decrescente mas em proporção 
menor. 

23 . O ROE que mede o retomo sob a ótica do acionista pela razão entre o lucro líquido e o 
patrimônio liquido (PL) médio, mostra tendência parecida com um pico de 22 5% em 2014, e queda nos 
anos seguintes alcançando 10,5% em 2017. O motivo da queda foi o progressivo aumento do PL nos 
últimos 3 anos, enquanto o lucro líquido permaneceu relativamente estável. O crescimento do PL ocon-eu 
devido a ganhos de avaliação patrimonial na repreciftcaçào de títulos e valores mobiliários disponíveis para 
venda, além do alUnento do capita l • ocial. 

24. Não ob. tante a utilidade do ROA e do ROE a métrica mais apropriada para a aferição da 
rentabilidade global do BNDES reside no índice de retorno sobre o capital investido (ROIC). O ROTC é 
calcUlado pela razão entre o NOPAT e o capita l investido total (patrimônio líquido + passivo oneroso). O 
NOPAT foi obtido do lucro operacional (EBIT) menos os impostos.5 

25. Em tennos de geração de valor, a comparação do ROTC com o custo médio ponderado de 
capital (próprio e de terceiros) , o WACC, pennite aval iar se o capital investido está sendo adequadamente 
remunerado pela empresa. O que se observa dos valores calculados é o ROTC bastante abaixo do WACC em 
todos os anos do período considerado. Enquanto o primeiro foi de 0,9% em média no íntervalo analisado, a 
média do segundo foi de 7.8%. lsto significa do ponto e tritamente financeiro que há destruição de valor 
pela empresa, e seu acionista é remunerado a taxas inferiores ao seu custo de capital ajustado ao risco . 

26. Todavia, por se tratar ele uma in tituição de fomento , entendemos que o resultado acima é 
compatível com a função social do BNDES. 

https:1/sei.fazenda.gov.br/sel /controlador.php?acao=documento imprimir web&acao orl em=arvore visualizar&id documento:1222872&infra .. . 4111 
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1 NOPAT = EBTT (1-IR/CSLL). 
2Geraçào líquida de caixa das atividades p raciona.i s obtida dos fluxos de caixa publicado ' para os respectivos períodos. 
3WACC = Kd*(cuslo da dívida)*( 1-IR/CSLL) + Ks* (Rf + Premio de Risco), onde: 
Kd = participação do capital de terceiros 
Ks = participação do capi tal próprio 
RF = taxa livre de risco (Selic hi tórica) 
Premio de Risco = spread de risco para o investimento cm renda variável. assumido cm 8%. 
4 ROIC = (l',1OPAT)/(Capital Investido). O capital investido é obtido da oma do PL (capital próprio) e do passivo oneroso. 
5 Como se trata de empresa financeira , cm que o resu ltado financeiro e o próprio resultado operacional. na prática o OPAT se 
equipara ao Lucro após os Impostos. 

FLUXO DE CAIXA DA OPERAÇÃO 

27. O valor total do programa é de US$ 900,0 milhões, sendo US$ 750,0 milhões financiados pelo 
B.ID e US$ 150,0 milhões a contrapartida financeira com recursos próprios do BNDES, com prazo de 
desembolso de até 5 anos . A premissa é de que o piimeiro desembolso do BID, no valor de US$ 250,0 
milhões, ocona em setembro de 2018, seguido de maL dua pare las de idêntico valor após 12 e 24 meses. 
Haverá incidência de uma taxa de crédito de até O 75% a.a obre o saldo não de embolsado, a título de 
comissão de compromisso, aplicada após 60 dias da data da contratação. 

28. O empréstimo comtempla uma carência de 54 meses para o início da amortizações, sendo o 
sistema de amo1tizaçào flexível , podendo ocorrer em (i) parcelas iguais e semestrai ; ii) parcela única 
{bulLet); (iii) parcelas crescentes ao longo do tempo; ou (iv) parcela i1Tegulares com prazo de carência 
estendida. Para o cálculo financeiro d íluxo de caixa. realizado pela CODfP, considerou-se o primeiro caso, 
ou seja, amortizações semestrai iguais no valor de US$ 23,4 milhões, a partir de março de 2023 até 
setembro de 2038. 

29. A contratação terá custo variável composta da Libor de 3 meses denominada em dólar 11orte-
ame1icano mais um spread de crédito variável tTimestralmente de acordo com a política do BID. O presente 
fluxo de caixa considera um spread de crédito de O 94%6. 

30. Os recursos captados pelo BNDES na operação serão destinados ao apoio da micro, pequenas 
e médias empresas (MPMEs) através das linhas BNDES Giro (capital de giro) BNDES FINAME 
(máquinas equipamentos e transportes), BNDES Automático e Cartão BNDES. As taxas de juros dos 
empréstimos são compostas pelo custo financeiro (TFB, TLP ou Selic), pela taxa BNDES e pela taxa do 
agente financeiro (operações indiretas) ou de risco de crédito (operações diretas). Em valores atuais, a TFB 
(Taxa Fixa BNDES) pode variar entre 8 49% e 9 58% 7 e a taxa BNDES entre 1,3% e 1,85%, a depender da 
li nha e das condições do empréstimo. Para a modalidade Cartão BNDES, cuja taxa fixa atual é de 1,43% 
a.m. 

31 . Os prazos do empréstimos variam de acordo com as linhas, sendo no máximo de 120 meses 
na modalidade FTNAME Aquisição e Comercialização. O quadro comparativo abaixo mostra as diferentes 
linhas e as taxas possíveis em cada uma delas. 

Quadro 5 - Linhas de Apoio do B illES às MPMEs e suas respectivas taxas 

cusm Taxa Pnizo Olrhia 
Financeiro BNOES mhtmo máxima 

TLB Selic TLP <:90mi 90< X <=300 mi (llleHI) {IIIHfl) 

·~oes Gro (dimo) - - 1.30'lft 1.7 
6. 4~H6 6 ,8<136 ec, 2: 

ElfDES Gro (~ir.to) 8 ,49'11, 9.58'!6 1.4~ 1,8~ 

SNDES fftAME.aquisipào 8.49% 9.58% 6.40 31. 6 .S.4% 1,<U'M, 1.4_2qi 120 2'1 

BHDES fWAMEprodução - - - 6,84'!6 1,85,I, 1,86'i 20 2 
ElfDES FWAMEmodemiu - - 6 ,40'l6 6 ,84'11, ,.~ 1.4216 eo -
BiOES Automático - - - 6,84'6 1,50~ 1,50% 

Cartio BNIES 18,58'.lli t8,589í 48 -

6 Custo estimado cm ago/1 8 considerando o c:uslo financeiro publicado na página institucional do BID para o terceiro trimestre de 
201 8, o qual apresenta a seguinte composição: Libor 3 meses para o 3° trimestre (2.35%) mais spread composto pela margem de 
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íunding e pelo sprea<l <lo empré timo, de 0.14% e 0,80%, respectivamente. 
7 Cotação ele 09.08.20 18 cm ht1ps://www.b11eles.gov.br/wps/portal/site/homc/fina11ciamento/guia/cu~tos-finaneeiros/llb- taxa-fixa-
bndes 
Fonte: hllµs:llw,,·,v.b11des.gov.br/1vps/11orraf/sitel/w111e(fl11nncin111entol11avegadorl111icro-µeq11ena.s-111edias-e111presas/ 

32. A TIR em reais da operação é de 9, 13% a.a. e foi calculada pela CODIP com base no fluxo de 
caixa da operação (Anexo 1 ), considerando projeções intemas para a taxa de câmbio, Libor e demais taxas da 
captação. Devido à aiisência de indicação da contratação de hedge cambial para a operação, o fluxo foi 
con iderado em moeda local. A TIR do fluxo em dólares foi calculada em 4, 18%. 

33. Já a taxa média de aplicação dos recursos não é conhecida e depende da alocação dos 
recursos, pelo BNDES, dentre as diferentes linhas de crédito disponíve is às MPMEs, conforme demonstra o 
Quadro 5 anterior. Sob a hipótese irrealista de que (i) as taxas associada as linhas de crédito do BNDES 
pem1aneçam congeladas até a ap li cação lotai dos recw-sos (pelo menos 3 anos) e que (ii ) 100% dos recursos 
sejam aplicados no BNDES Giro em operações diretas à empresas com faturamento inferior a R$ 90 milhões 
Selic + sprcad de L 3% a.a) concluímos que o custo de captação do BNDES, de 9, 13%, seria comparado a 

uma taxa de aplícação de 7 78%, o que implica um spread negativo de 1,35%, sendo esse o pior caso 
possível com as taxas atuais. 

34. Já sob a hipótese, também irrealista, de que (i) as taxas associadas as linha de crédito do 
BNDES permaneçam congeladas ate a aplicação total dos recursos (pelo rneno 3 anos) e que (íi) 100% dos 
recursos sejam aplicados no B DES Giro em operações indiretas à empre as com faturamento superior a R$ 
90 milhões indexados a TLB (TLB máxima + spread de 1,85%), a taxa de aplicação seria de 11 61 % e o 
spread positivo de 2,48%, o melhor caso possível com as aluais taxas. 

35. Um cenário rea lista envolve a combinação das diferentes linhas de crédilO, o que significa que 
a rentabilidade obtida pelo BNDES com a aplicação dos recursos do BID resultará, sob as atuais taxas, em 
um spread variando entre -1 35% e 2,48%. Contudo, abandonando-se a primeira hipótese (taxas atuais 
congeladas) em favor das projeções de mercado para a inflação, Selic e juros futuros, o recálculo da 
rentabilidade em 3 anos demonstra ~preads mais elevados e, sob as premissas adotadas8. positivo em 
qualquer caso, variando entre O 63% e 5,43%, mantidas as demais hipóteses anteriores (inclusive as Taxas 
BNDES congeladas). 

Quadro 6 - Trucas estimadas para o ano de 2021 para as diferentes linhas de crédito às MPIVIEs 

Custo Taxa Pnn.o C..riinci"a 
Finanoeiro BflDES muimo máxima 

TLB Selic TLP <=90 mi 90<X <=300mi (m1tH•I (IDHHI 

BtlOES Gro (ilín!lo) - - 1.03~ .2, 3% 

BrmES CJro {indreln) 10,11% 
8,00'16 8,59% li' eo 2• 

11,e-B'Jf} 1,78'!6 2.,1'16 ---
ll~OES ffiAMEaquisíçio 10.61% 11,98'!6 8,00% 8,59% 1,78* 1,78'1(, 120 24 
9-lDES FIIAMEprodução - - - ~.5~ 2.31% 2,31'11, 30 2" 
91OES R•AMEmodemiu 8,00'16 S,59% li' 1,78'!(, - - 1,78'1(, co -
B-IOESAutomático - - - 8,59'!(, 1,88'16 1,8ft 

Cartão BNOES 23,22'16 23,33!§. 4S -

Fonte: cákulos próprios com base em projeções de mercado de indicadores macroecon6micos 

8 Premissas para o ano de 2021: Selic de 8,0% e 1PCA de 3.75%, de acordo com o Boletim Focus do Banco Central de 
03.08.20 18, taxa TLP-prc es1i111aela com base na taxa média cios comratos de O 1.2 1 (DIIF2 I) e O 1 .22 (OI I F22) em 09.08 .18 de 
10%, ajustado pelo IPCA de 3, 75% e fator alpha redutor da TLP-pré de 0,83 para 2021 . Para a projeção da Taxa BNDES adotou-
se, por simplifica<,,~Jo, variação idêntica à ela taxa Selie nu período. ou seja. um acréscimo de 25%. 

hllps://seiJazenda.gov.brlsei/con(rolador.php?acao=documenlo im rimir web&acao ori em=arvore visuallzar&id documenlo=1222872&infra .. . 6/11 
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Ruadro 7 - Resumo dos spreads obtidos para o melhor e pior cenário de aplicação dos recursos 

Atual 2021 (estimado) 
Mínimo Máximo Mínimo Máximo 

BNDESGIRO 7,78% 11 ,61% 9,76% 14,56% 
BNDES FINAME 7 91% 1114% 992% 1396% 
BNDES Automático 8,44% 8,44% 10,62% 10,62% 

!Rentabilidade {spread) -1,35 oi 

36. Embora sujeito a um elevado grau de incerteza o exercício de projeção pennite alguma noção 
sobre a sensibilidade do spread sob o cenário de elevação das taxas de crédito, o mais provável segundo as 
projeções atuais do mercado. 

37 . Comparado à taxa média de captação do banco, inclicada no Quadro 4 anterior, cujo va lor é 
de 6,72% em 2017, a TIR em reais, de 9,13%, é significativamente maior. Contudo, o cálculo da taxa média 
considera os juros pagos sobre o tota l de financiamentos e repasses, em moeda local e estrangeira. Quando 
considerados, isoladamente, os repasses no exterior de instituições multilaterais, aproximadamente 30% 
encontram-se contratados a juros entre 3, 1 % e 5%, de acordo com informações que constam das 
demonstrações financeiras do B DES de 31.12.2017. Essa é faixa em que se enquadra a operação em 
aná lise, com TIR em dólares de 4,18%. 

Quadro 8 - Custo de captação do BNDES com repasses de instituições multilaterais (R.$ mil) 

Instituição 

Japan 811nk lor lntemacioMl Cooperatioo - JBIC 
ln r-Amerícàn Oevelopmenl Bank • 810 
Nordic tnvestment B!I k • N B 
Kredilanstall tor WleGeral.J1bau • KNJ 
China OevelOpment Bank - COB 
NJ Svensk EJ(pOrtkre<II 
Agenc.e Fr nçaiM! d Développment 
:8 nsli~ ele Cfécfto Ofici • ICO 

Juros prav lonados 

Cttetllanle 
Não clrcu ante 

Taxas de captaçao: 
Alé3% 
De3.1a5% 
De 5,1 a 70/o 
Juros provisionados 

Total 

Moeda 

YEN/US 
u s 
US$ 
us 
uss 
US$ 
US$ 
US$ 

Fonte: Demonstrações Financeiras do BNDES de 31.11.101 '1 

Vencimento SNDES e Consolidado 
médio 2017 2016 (em a.nos) 

7.15 2.650. 54 2651.369 
12,19 11 ,819.350 U.040.20 
3..83 400.755 537.286 

1 ,61 2.321 . 65 2.400.491 
5.04 1.033.750 1.222.163 
1,82 330.800 325:910 
9,00 681 .448 628.1 20 
12.38 754.356 743.205 

90. 94 92.798 

19.887.972 19.641.5.43 

2.386.303 2.1 40.7 11 
17,501 .669 17,500,832 

B OES e Contolldado 
2017 2016 

12.535.757 
6.083.546 
1.178.475 

90.194 

19.887.972 

12.464.868 
5.5 15.434 
1.568.442 

92.799 

19.641 .543 

38. A despeito dos dados apresentados acima, é importante destacar que, pela diversidade de 
variáveis envolvidas e do longo prazo de mah.1ração , o cenário projetado para o fluxo de caixa pode diferir 
bastante daquele que de fato venha a se materializar. Os principais riscos associados à operação foram 
identificados como o risco de crédito, de mercado e de liquidez sendo que outras categorias, como os riscos 
do negócio, legal , operacional, estratégico, etc, têm sua importância minorada no contexto. 
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39. O risco de crédito está diretamente associado ao índice de inadimplência. Além da Taxa 
BNDES, sobre o valor do crédito concedido nas operações diretas, o BNDES adiciona urna taxa de risco de 
crédito, variável conforme o perfi l de risco do tomador. Na estimativa do spread assumiu-se a plena 
equalização do custo da inadimplência por essa taxa, motivo pelo qual ela não foi considerada. Já nas 
operações indiretas, o risco do não pagamento é assumido pela instituição credenciada. 

40. O índice de inadimplência do BNDES se mostra controlado, a despeito do seu aumento nos 
últimos exercícios, fato também experimentado pelas demais instituições financeiras. Em 2018, os 
demonstrativos trimestrais da instituição já exibem queda nas provisões para devedores duvidosos. 
antecipando o provável retorno da inadimplência à níveis historicamente menores. 

Quadro 9 - Histórico de inadimplenci.a do BNDES para o período 201 O - 2017 (R$ mil) 

o.e,, o~• 11~ o,czi. o.o~ o,m o,a~ 0,11"' 0,01,- 0,,02~ 0,01" o.o~ o;iz~ 0..u• °'""' 0
•"~ 

, 1 1 t f t # 
.. ,~ ~,· f f' ,i' ,Y... .,. I' l·',i .,to ~~'f l i'" ,,\' \')(' i .. 

--!~f1 (»Qdiuj ..-1N0n f>tOdmJ +sr,j l>tO d..uj 

41. A parcela do RWA relativa ao crédito, a RWAcpad, que representa os ativos de crédito 
ponderados pelo risco, era de R$ 478, l bilhões em 31.12.2017. O valor equivale a 89,9% do RWA total do 
conglomerado. Vale lembrar, como já comentado, que o BNDES exibe valores confortáveis de capital 
relativamente ao ativo (RWA ), inclusive bastante superiores dos níveis mínimos exigidos pelo Banco 
Central. 

42. Em relação ao crédito contratado em moeda estrangeira, e, portanto, exposto ao risco cambial , 
o BNDES possuía no final do último exercício R$ 19,9 bilhões em repasses de instituições multilaterais. 
Mesmo com a nova contratação, a modalidade permanece modesta comparada ao total de financiamentos e 
repasses. 

43. O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas devido a variações nos valores 
de mercado de posições ativas e passivas detidas pela instituição, sendo relevantes, no caso do BNOES, o 
risco de taxa de j uros, de moeda estrangeira e de preço de ações. O RWAmpad, que agrega as carteiras de 
juros, ações, câmbi.o e commodities, era de R$ 18,5 bilhões no encerramento do último exercício, ou 3,5% do 
RWA total. 

44. Por último, o risco de liquidez pode ser definido como a incapacidade da instituição honrar 
suas obrigações, correntes e futuras, sem impacto sobre suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas, inclusive na negociação de seus ativos. Quando medido pelos indicadores de liquidez 
definidos pelo Banco Central, no âmbito do Acordo de Basileia T11 , a instituição apresenta, para o curto 
prazo, um LCR9 de 31, 1 e um LCR3 10 de 1,3, na posição de 31.12.2017. A liquidez de longo prazo, medida 
pelo NSFR11, é de 1,4. O limite mínimo definido pelo órgão regulador, tanto para a LCR qua11to para o 
NSFR, é de 1. 

45. De acordo com o fluxo de caixa da operação, o pagamento do empréstimo ao 81D ocorrerá em 
20 anos, sendo 4 anos de carência para o início das amortizações. Por seu turno, as aplicações comtemplam 
prazo máximo de l O anos c carência máxima de 24 meses. Com o casamento dos fluxos de entrada e saída. 
não se espera impacto negativo da contratação em curso nos índices de liquidez apresentados. 

htlps://sel.f azenda.gov.br/sei/controlador, php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore _ visualizar&id documento=1222872&infra _ ... 8/ 11 
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46. Ademais, o valor total da contratação, de US$ 750 milhões, é pouco representativo sobre a 
carteira total de empréstimos do BNDES, de R$ 731 ,4 bilhões (ver Quadro 1 ). Ao câmbio de R$ 3,70/US$, a 
nova operação implicará em aumento de 0,38% do passivo oneroso da instituição O atual índice de 
endividamento do BNDES, medido pela Razão de A lavancagem, era de 10,49% em 31.1 2.2017. O indicador 
é definido pelo Banco Central no âmbito de Basi leia III e tem como valor mínimo regulatório o valor de 3%. 

CONCLUSÃO 

47. O BNDES apresentou lucro em todos os anos do período analisado, a despeito da 
rentabilidade decrescente devido à elevação da inadimplência e ao ajuste do tamanho de sua carteira à nova 
realidade do mercado de crédito. Seus índices de alavancagem, de liquidez e de capital estão acima dos 
limites regulatórios com considerável margem, bastante robustos. A análjse isolada da operação mostrou um 
spread potencial médio de 0,56%, relativamente reduzido, mas com tendência crescente e que poderá ser 
maior dependendo da distribuição dos recursos dentre as diferentes linhas de crédito disponíveis às MPMEs 
e à política futura de taxas adotada pela instituição. 

48. O valor total do empréstimo com o B1D, de US$ 750 milhões, é bastante modesto quando 
comparado ao passivo total do banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. 

49. Em vista do exposto, e com base nos dados disponibilizados à esta Coordenação, opinamos 
favoravelmente quanto a capacidade de pagamento do BNDES em relação à nova dívida, a ser contratada 
com o BTD, tendo como referência a situação econômico-financeira do Banco. 

À consideração superior, com vistas a subsjdiar o posicionamento desta unidade no Gr1..1po 
Técnico do Comitê de Garantias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

9 Liquidity Coverage Rario, mede a car.icidade de a instimição financeira cobrir, com ativos de alia liquidez, saldas líquidas de 
caixa em um cenário de estresse de 30 dias con-idos. O indicador é calculado como a razão entre os ativos de alia liquidez e as 
saídas liquidas de caixa. 
1 O Liquidiry Coverage Ralio 3 months, estende o horizonte de anúlisc do LCR de I para 3 meses. 
J I Ner Stable F1111di11g Ratio, calculado como a razão entre passivos longos e ativos ilíquidos. 

:r t e 

Documento assinado eletronicamente 

MARCELO RODRIGUES CALIL 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento assinado eletronkmnenLe 

FABRÍCIO STOBIENIA DE LIMA 

Gerente de Projeto 

De acordo. 

Documento assinado ..:lctronicumcntc 

CHARLES CARVALHO GUEDES 

Coordenador-Geral da COPAR 

Anexo 1 - Fluxo de Caixa e Custo Efetivo da Operação 

Fonte: STN/CODJP 
a 1 A b' d t -1???97?8 'nf o 0'11 
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Participações Societárias, em 22/08/2018, às 18:53, conforme horário oficial de Brasíl ia, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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i\llNISTÉRIO DO l'LANE,IAMENTO, OR('Ai\lENTO E GEST.1\0 
C'Oi\llSSi\o OE FINANCl,\i\lf.!'.TOS EXTERNOS - C O F I E X 

131ª REUNIÃO 

RESOLUÇÃO N." 01/0131, de 3 de agosto de 2018 

O Presidente da Comissão de Financiamentos Externos (COFI EX), no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Parágrafo Único do art. 7° do Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 2017. bem como pelo art. 7° da Resolução nº 1, de 
18 de janeiro de 20 18, 

RESOLVE, 

Autorizar a preparação do Programa. nos seguintes termos: 

1. Nome: 2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis 

2. Mutuário: Banco Nacional de Desenvol vimento Econômico e Social - BNDES 
3. Garantidor: República Federativa do Brasil 
4. Executor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
5. Entidade Financiadora: Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID 
6. Valor do Empréstimo: pelo equivalente a até US$ 750.000.000,00 
7. Valor da Contrapartida: pelo equivalente a até US$ 150.000.000,00 

Nota: A autorização concedida por esta Recomendação perderá eficácia depois de decorridos vinte e quatro 
meses. contados a partir da data de publicação desta no Diário Oficial da União. 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO LAMPERT COSTA, Secretário-
Executivo da COFIEX, substituto, em 10/08/2018, às 18: 16. 

Documento assinado eletronicamente por GLEISSON CARDOSO RUBIN. Presidente da COFIEX. 
em 17/08/2018. às 19:19. 

i!ups.11se11, ,p.p,a, ,e]a,, ,e, llo.gov. 011se11co, m rnaoo1.p1 ,p, acao-oocm, ,e,"º-", ,p, 11, m_ weo&acao_o, ,ge,,, a, vo,e_v,soa11za, &,o_oocm, ,e,"º 1110094... IJZ 1 
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20/08/2018 SEI/MP· 6767988 - Resolução 1 .. ;1:: A aut nt;c;d,de do Uocum nto pod ser confer;ct, no s;ce [https:// e;mp.planejamemo.gov.br/confer;,1, 
f ~" informando o código verificador 6767988 e o código CRC C0DBA6E6. !•,:. . . 

. 1 [!) ., ...... ... 

Processo NQ 03 00.000337/2018-30 6767988 

11 nps.n se11 iip .p1a1 IE)drl iEi 1(0.QOV.OIISEUCOlili 01auo 1. p1 IP i acao- aocu,1 ,e, ICO_ ii i 1p1111111 _ ovcoaucoo_ o119c111 Ui ,u,c_ , PSCCIICO 1.410_ 
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ULTIMA PAGINA 
SISBACEN EMFTN/ GUILHERM S I S C O M E X 
TRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER . FINANC. PENDENTES 
------------------ PCEX7702 - REGISTRO DE DADOS DE REFERENCIA 

08/08/19 16 :41 
MCEX7702 

NUM . OPERACAO / TIPO OPERACAO / 
(C.G .C./C . P . F . ) NOME DO IMPORTADOR VALOR FINANCIADO 

TA842575 
336572480001-89 

3611 L CRED BID/BIRD/ FONPL 
BANCO NAC . DO DES . ECONOMICO E S 

Marque oom : ' C' PI CONSULTA 

ENTER=SEGUE PF7/19=PRIM . PAG. PF9/2l=TRANSACAO 

750 . 000 . 000,00 

PF3/15=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME 
TRANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

08/08/2019 16 : 42 
MCEX571A 

----------------------- PCEX577A - CARACTERISTICAS GERAIS---------------------
NUMERO DA OPERACAO: TA84 2 575 DE : 25/04/2019 

1. MODALIDADE DA OPERACAO : 3611 
2 . MOEDA DE REGISTRO ..... : 220 
3 . VALOR DA OPERACAO ..... : 
4 . JUROS (S/N) .......... : S 

5 . ENCARGOS (S/N) ... . .... : S 
6 . TITULARES : 

L CRED BID/BIRD/FONP 
DOLAR DOS EUA 
750000000 , 00 

CERT . AVERBACAO: 
CA/AP/CR ORIGEM: 

CONCLUIDO 

a) CADEMP b) TIPO e) VLR PARTICIPACAO d) DETALHAR 

2 137 1 1 03 DEV SETOR PUBLICO 
BANCO NAC . DO DES . ECONOMICO E SOCIAL 

583242 208 ORGAN INTERN CREDOR 750000000,00 
BANCO INTERAMERICANO DE DES .- BID 

40967 300 GARANT REPUBLICA 750000000,00 
RFB - MIN. DA FAZENDA - SECR. DO TESOURO NAC. 

____ ___________________ Opcao : 'X' em ' d '-mostra titular 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU E'l2=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16:43 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEXS77B 
-------------------- PCEX577B - CARACTERISTICAS DO PRINCIPAL------------------

07.0BJETO DO FINANCIAMENTO 
a) BENS .......... : 
e) SEGURO CREDITO : 
e) ALUGUEL BASICO : 

08 . VLR . ANTECIPADO .. .. ... : 
a) DT.PAGAMENTO .: 

09.VLR. A VISTA .. : 
a) DT . PAGAMENTO .. : 

NUMERO DA OPERACAO : TA842575 DE : 2504 2019 
CONCLUIDO 

b) TECNOLOGIA/SERV. : 
d) INGRESSO MOEDA .. : 

bl CONDICAO: 

b) CONDICAO: 

750000000,00 

10 . VLR. FINANCIADO: 750000000 , 00 
a) NUM . PARCELAS : 40 
e) CARENCIA .... : 66 
e) INIC . CONTAGEM : 
g) VLR . PARCEU\ .... : 
h) MULTIPLICADOR .. : 

11.VLR . RESIDUAL . ... : 

(vezes) 
(meses) 

(ddmmaaaa) 

b) PERIODICIDADE . : 6 (meses) 
d) PRAZO . ... ..... : 300 (meses) 
f) CONDICAO : 10090 ASSINATURA CONTRATO 

i) BASE ... . : 
12.MEIO DE PAGAMENTO .... : 2 MOEDA 

( Informe 'SIM' para expandir o esquema de pagamento de principal __ ) 

ENTRA=-SEGUE F9=TRANSACAO f'6=MENU F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16:43 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577C 
--------------------- PCEX577C - CARACIERISTICAS DE JUROS --------------------

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE : 25/04/2019 
CONCLUIDO 

13 . PERIODO DE JUROS ......... : 0 1 Abrir proximo petiodo : (S=sim, N=nao) 
14 . PRAZO VALIDADE DO PERIODO : 300 (meses) 
15 . FORMA DE PAGAMENTO ....... : P (A=ANTECIPADO,P=POSTECIPADO) 
16 . CONDICAO ................. : 10090 ASSINATURA CONTRATO 
17 . OI . I NICIO CONTAGEM ....... : 
18 . MEIO PAGAMENTO ........... : 2 MOEDA 
19 . PERIODICIDADE ............ : 6 
20 . TAXA FIXA ................ : O, 0000 (00,0000) % ao ano 
21 . TAXA VARIAVEL .. .. ........ : 

a ) TAXA b) SPREAD e) DETALHAR (x) 

2391 LIBOR-USS-3 M8SES 

d) CRITERIO DE SELECAO ...... ... : 

ENTRA=SEGUE 
F9=TRANSACAO 

F2=DETALHA 
F6=MENU 

F3=RETORNA 
F12=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16 : 44 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577D 
-------------------- - PCEX577D - CARACTERISTICAS DE ENCARGOS------------------

23 . ENCARGO .. . ........ . .. : 1 
24.COD . ENCARGO .. ........ : 1000 
25 . VLR FIXO . . . .. ....... . : 
26.PERCENTUAL .. ......... : 0 , 7500 

NUMERO DA OPERACAO : TA842575 DE: 25/04/2019 
CONCLUI DO 

COMISSAO DE COMPROMI 

27.BASE .. .. ... . . ..... ... : 1D00D - SALDO NAO DESEMBOLSA 
28 . CONDICAO DE PAGAMENTO : 7 
29 . DATA DE PAGAMENTO .... : 
30 . PERIOD ICIDADE ... . .... : 6 

31 . NUM.PARCELAS . . .. . .... : 

PERIODICAMENTE 
(DDMMAAAA) 

32 . DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO : 
COMISSAO DE CREDITO : INCINDIRA A PARTIR DE 60 DIAS DA ASSINATURA DO CO 
NTRATO . A SER FIXADA PELO BID COMO RESULTADO DE SUA REVISAO DE ENCARGO 
S FINANCEIROS , LIMITADA A 0 . 75% AA . SOBRE O SALDO NAO DESEMBOLSADO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU E'l2=ENCERRA F3-=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

08/08/2019 16 : 44 
MCEX577D 

--------------- ------ PCEX577D - CARACTERISTICAS DE ENCARGOS------------------
NUMERO DA OPERACAO : TA842575 DE : 25/04/2019 

CONCLUIDO 

23 . ENCARGO ... . .......... : 2 

24 . COD . ENCARGO ...... . ... : 
25.VLR FIXO . . . ....... .. . : 
2 6 . PERCENTUAL . ... ....... : 
2 7 . BASE . . ..•. . .... . ... . . : 
28.CONDICAO DE PAGAMENTO: 
29 . DATA DE PAGAMENTO .. .. : 
30.PERIODICIDADE .... . ... : 
31 . NUM . PARCELAS .. . ... ... : 

5000 OUTROS ENCARGOS 

1 , 0000 
10030 - VALOR FINANCIADO 

2 MEDIANTE APRESENTACAO DE COBRANCA 
(DDMMAAAA) 

32 . DETALHAMENTO DA FORMJI. DE CALCULO; 
RECURSOS PARA INSPECAO E SUPERVI SAO GERAL; VALOR MAXIMO DE 1% SOBRE O 
VALOR DO FINANCIAMENTO, DIVIDIDOS PELO NUMERO DE SEMESTRES COMPREENDID 
OS NO PRAZO ORIGINAL DE DESEMBOLSO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANS71.CAO F6=MENU Fl2=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16 : 44 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX57 7D 
--------------------- PCEX577D - CARACTERISTICAS DE ENCARGOS ------------- ----

23 . ENCARGO ........... .. . : 3 
2 4 . COD .ENCARGO ....... . .. : 1020 
25 . VLR FIXO .. . ....... .. . : 
26 . PERCENTUAL ...... . .. . . : 1 , 0000 
2 7 . BASE: ................ . : 1OO85 -
28 .CONDICAO DE PAGAMENTO : 9 
2 9 . DATA DE PAGAMENTO .... : 
30 . PERIODlCIDADE .. ...... : 6 
31 . NUM . PARCELAS ... .... . . : 

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE : 25/04/2019 
CONCLUI DO 

JUROS DE MORA 

PARCELA VENCIDA 
JUNTAMENTE COM OS JUROS 
(DDMMAAAA) 

32 . DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO : 
ATRASO NO PAGAMENTO E ENCARGOS FINANCEIROS DEVIDOS POR OCASIAO DE UMA 
CONVERSAO FACULTARA AO BID COBRAR JUROS A UMA TAXA FLUTUANTE NA MOEDA 
CONVERTIDA MAIS 100 BPS SOBRE O TOTAL DO MONTANTE EM ATRASO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16 : 45 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577J 
- - ---------------- PCEX577J - REGISTRO DE DADOS COMPLEMENTARES - - ---------

NUMERO DA OPERACAO: TA84 2575 DE : 25/04/2019 
CONCLUI DO 

SQ. I NFORMACOES COMPLEMENTARES : 
O BNDES PODERA SOLICITAR CONVERSAO TOTAL OU PARCIAL DOS DESEMBOLSOS E 
DOS SALDOS DEVEDORES. O MECANISMO DE FINANCIAMENTO FLEXIVEL PERMITE AL 
TERAR O PERFIL DE AMORTIZACAO, MANTENDO-SE A VIDA MEDIA PONDERADA DO E 
MPRESTIMO DE 15,25 ANOS . A TAXA DE JUROS BASEADA NA LIBOR PODE SER CON 
VERTIDA_A UMA TAXJI. DE JUROS FIXA OU QUALQUER OUTRA OPCAO. 

55.DADOS DE IMPOSTO DE RENDA : 
a)RESPONSABILIDADE .. : 2 (l=CREDOR, 2=DEVEDOR, 3=AMBOS , 4=ISENTO) 

ATENCAO : OBSERVAR O ART.880 , DO DECRETO NR . 3 . 000 , DE 26 . 03 . 1999 , SOBRE REMES-
SA DE RENDIMENTOS PARA FORA DO PAIS . 

56 . DADOS DO RESPONSAVEL PELA OPERACAO - PELO DEVEDOR 
NOME.: VIVIAN MACHADOS . C . PEREIRA 
CARGO : GERENTE 
E- MAIL : VIVIANSANTOS@BNDES.GOV . BR 

ENTRA=SEGUE 
F9=TRANSACAO 

F6=MENU 

CPF . . : 10150299737 
TELEFONE : ( 021 20526335 

FJ=RETORNA 
F12=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/GUI LHERME 
TRANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

08/08/2019 16:45 
MCEXS77R 

------- ------ PCEX577)( - REGISTRO DE OPERACJ-1.O FINANCEIRA 
EXIBIR EVENTOS: 

TIPO DE EVENTOS 
4001 MANIFESTACAO CREDOR/INVESTIDOR- FATURA 

OPERACAO: TA84 2575 DE: 25/0 4/2 019 
CONCLúIDO 

CONTRATO CAMBIO SITUACAO 

MARQUE SUA OPCAO COM 'X' PARA DETALHAR 
-------------------------------- ------------------------- ------------- PAG . 1 
ENTRA=SEGUE F6=MENU F9=TRANSACAO F 1 2=ENCERRA. F3=RETORNA 
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Classificação: Documento Controlado - Documento Oste !>lvo 
Restr1ção de acesso; Empresas do Sistema BNDES 

Unidade gestora: AJ/JUINT 

PARECER AJ/JUINT .. 02/2018 Em : 02.10.2018 

PARECER JURÍDICO AO SR. SUPERINTENDENTE DA ÁREA JURiDICA 

Assunto; Segundo Programa do Terceiro Co vênio de L. ha de Crédito 

Condicional 81D-BNDES de Financiamento a Investimentos 
Produtivos e Sustentáveis, objeto do Contrato de Empréstimo 

Individual a s.er celebrado entre o Banco lnteramericano de 

Desenvolvimento B10 e o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

A pedido do Departamento de Captação Institucional e Organismos 

Internacionais fornos instados a nos pronunciar sobre o pedido do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BN0ES (BNDES) à prestação de 

garantia pela União Federal para atender à exigência do Banco lnteramericano de 

Desenvolvimento - B10 (B10) para a concessão de empréstimo internacional nos 

termos abaixo explicitados . 

Nos termos do Decreto no. 3.502/2000, em 03 de agosto de 2018 , a 

Comissão de Financiamentos Externos - COF!EX recomendou, conforme a 

Recomendação COFI EX nº O 1 /131, a preparação do segundo Contrato de 

Empréstimo Individual no âmbito do Segundo Programa do Terceiro Convênio de 

Unha de Crédito Condicional B10 - BNDES de Financiamento a Investimentos 

Produtivos e Sustentáveis. no valor de US$ 750.000.000 ,00 (setecentos e 

cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), o qual será 

Flávia Guglielmo Lisbõa 
Advogada 

OA~lf.2.~~46 
AJIJ~ 1ERJ 
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PARECER AJ/JUIN 1 

Classificação: Documenle1 Controlado - Documento Ostensivo 
Restrição de acesso: Empresas do Sistema BNDES 

Unidade gestora: AJ/JUINT 

02/2018 2/3 

garantido pela União, com contrapartida do BNDES no valor de 

US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 

da América). 

Referido Programa será objeto de um segundo Contrato ele Empréstimo 

Individual a ser celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES e o BID, no âmbito do terceiro Convên io de Unha 

de Crédito Condicional -CCLIP celebrado entre o BNDES e o 810. Consoante 

este Convênio, foi aberta uma linha de crédito no valor de até US$ 

2.400.000 .000,00 (dois bilhões e quatrocentos milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América), objetivando o financiamento a investimentos produtivos e 
sustentáveis. 

Considerando a prestação de garantia da União ao Contrato de 

Empréstimo Individual conforme solicitado pelo BID, faz-se necessário o 

cumprimento dos requisitos e procedimentos estabelecidos na Portaria do 

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento n. 497/90, na Lei 

Complementar 1 O 1 /2000 (Lei de Reponsabilidade Fiscal) e na Resolução n. 48 do 

Senado Federal. 

Nesse sentido, serve o presente parecer para certificar que, nos termos 

do Estatuto Social do BNDES, conforme aprovado pela Assembleia Geral 

Extraordinária de 20.02.2017 e alterações posteriores, e da Lei 1.628/1952, e 
alterações posteriores, o BNDES possui capacidade para celebrar o Convênio de 

Unha de Crédito Condicional e referido Contrato de Empréstímo Individual, cujos 

termos serão, após concluídas as negociações junto ao BID, à Procuradoria da 

Fazenda Nacional e à Secretaria do Tesouro Nacional , submetidos à aprovação 

da Diretoria do BNDES, conforme o disposto no inciso lX do artigo 19 do Estatuto 

Social do BNDES. 

Flâ1Jia Guglielmo Lisbôa 
Advogada 

O~~!.RJ 123.946 
AJIJ~3 
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Classificação: Documento Controlado - Documento Oslensivn 
Restrição de acesso: Ernpresé'ls do Sistema BNDES 

Unidade gestora: AJ/JUINT ----------
PAR E CE R AJ/JUINT - 02/2018 3/3 

Ademais, cabe atestar que os valores referentes à captação 

externa em questão já constam da previsão do Programa de Dispêndio Global de 

2018 (Decreto 9.640/2018), não estando o BNDES sujeito aos limites de 

endividamento previstos na Resolução Senado Federal n. 48/2007, por se tratar 

de uma entidade estatal não dependente. Ressalte-se, ademais, que o BNDES, 

como empresa pública federal, não está sujeito à prestação de contragarantia, em 

conformidade com o artigo 40 § 1 inciso I da Lei de Responsabilidade Fiscal, e 

artigo 1 O, § 3 da Resolução do Senado Federal 48/2007. 

\_ " ' 1; 1 -
\i _J:. , f ;-- 1:;, .f,. \;1; _~v:. 

FLÁVIA GUG ~IE~MO L ISBÓA 
ADVOGADO 

AJ/JU INT/GINTER3 
OAB/RJ Nº 123.946 

De acordo . À consideração do Sr. Superinlendenle ela /\.J 

/ / ' . , " . , ,, l .f,t -:i 11 TI) 
i, 1 , I /J,.. 

LUCIANA LAGES TITO 

CHEFE DE DEPARTAMENTO 

AJ /JUlNT 
OAB/RJ w 88 .483 
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~ BNDES 

PARECER 

CELEBRAÇÃO DO SEGUNDO CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO INDIVIDUAL ENTRE O BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO -
BID E O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
- BNDES, NO ÂMBITO DO TERCEIRO 
CONVÊNIO DE LINHA DE CRÉDITO 
CONDICIONAL (CCLIP). 

Reporto-me à negociação, no âmbito do Terceiro Convênio 
de Linha de Crédito Condicional (CCLIP), do Segundo Contrato de Empréstimo 
Individual, no valor de até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de dólares norte-americanos), com garantia da União ("Segundo Contrato de 
Empréstimo"), a ser celebrado entre este Banco e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - 810. 

Relativamente ao CCLIP, cabe salientar que este Convênio 
foi celebrado entre o BNDES e o 810, em 10 de novembro de 2017, no valor de 
US$ 2,4 bilhões, objetivando a abertura de uma linha de crédito pelo BID ao 
BNDES, a ser implementada no prazo de 10 anos, para apoiar o financiamento 
de médio e longo prazo a investimentos privados em projetos de infraestrutura, 
energia sustentável e às pequenas e médias empresas, mediante a celebração 
de Contratos de Empréstimo Individual. O primeiro destes instrumentos, no caso, 
o Contrato de Empréstimo Individual nº 3866/ OC-BR (Programa de 
Financiamento para Energia Sustentável), foi igualmente celebrado ,em 1 O de 
novembro de 2017, para apoio a projetos de energia sustentável com a finalidade 
de contribuir para a diversificação da matriz energética e melhorar a eficiência no 
uso de energia. 

Ainda no que concerne ao Convênio, cabe ressaltar que 
este estipula os termos e condições a serem observados por cada um dos 
Contratos de Empréstimo Individual, os quais serão garantidos pela República 
Federativa do Brasil. Portanto, adicionalmente ao Contrato de Empréstimo 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 49

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 45 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

.,BNDES 
Individual, é firmado pela República Federativa do Brasil o respectivo Contrato de 
Garantia. 

Em conformidade com o Decreto nº 9.075/2017 e da 
Resolução COFIEX nº 01/2017 de 13 de janeiro de 20171, a Comissão de 
Financiamentos Externos - COFIEX autorizou , por intermédio da sua 
Recomendação nº O 1/0131, de 03 de agosto de 2018, a preparação do Programa 
para o Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis, no âmbito do 
CCLIP. 

Nos termos da Resolução BACEN nº 3844 de 23 de março 
de 201 O, o BNDES credenciou a operação em tela no ROF sob o nº TA842575. 

As minutas dos instrumentos do Segundo Contrato de 
Empréstimo e do seu respectivo Contrato de Garantia, conforme propostas pelo 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, não contêm, em suas cláusulas, 
estipulação de obrigação que possa colidir com a legislação brasileira em vigor, 
constituindo-se, quando de sua celebração, em ato jurídico válido e exequ ível. 

Em cumprimento ao disposto no inciso IX, do artigo 19, do 
Estatuto Social do BNDES, a Diretoria, colegiado a quem compete a deliberação 
sobre a operação em comento, por intermédio da Decisão nº Dir. 209/2019 -
BNDES, de 16 de abril de 2019, aprovou a celebração do Segundo Contrato de 
Empréstimo, nos termos das condições constantes das minutas negociadas. 

Certifico , por conseguinte, que: 

a) a aprovação pela Diretoria do BNDES constitui a autorização societária 
interna necessária e bastante para a conclusão da operação e para a 
formalização dos instrumentos contratuais pertinentes; 

b) foram cumpridas , até o momento, todas as condições indispensáveis à 
validade da operação; 

e) o Departamento de Captação Institucional e Organismos Internacionais da 
Área Financeira (AF/DECIN) e o Departamento Jurídico Internacional da 
Área Jurídica (AJ/JUINT) são as unidades administrativas responsáveis , no 
âmbito de suas atribuições, previstas nas normas internas deste Banco , 
pela continuidade das negociações, formalização e acompanhamento da 
operação. 

1 Vigente à época da cm issão da Reco mendação COFI EX nº O 1/01 J 1, de 03 de agosto de 20 18. Resolução 
COF I EX nº O 1/20 17 de 13 de janeiro de 2017 somente foi re.vogada com a entrada em vigor em 1 º de janei ro 
de 2019 da Resolução COFI EX nº 03/201 8 de 28 de setembro de 20 18. 

2 •~BNDES 
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~BNDES 
Este parecer objetiva o cumprimento das providências 

previstas na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, do então Exmo. Sr. 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, alterada pelas Portarias nº 650, 
de 1 de outubro de 1992 e nº 498, de 11 de dezembro de 2014, para que o 
BNDES possa dar provimento às etapas subsequentes, a fim de formalizar a 
operação de que trata este parecer. 

Rio de Janeiro, L nho de 2019. 

Marcelo Sa~ai~ \tianna Rangel 
Superintend nte d~ Área Jurídica 

/ 

... ., 

~BNDES 
c-:t~ .s,:. 

Advogada 
OAS/RJ 127196 
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~BNDES Classificação: Documento Os1e11sivo 
Un1dade Gestora: BNDES 

ANEXO IV 

ANÁLISE DOS CUSTOS E BENEFÍCIOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 00 

PROJETO A SER FINANCIADO E DATA DE INÍCIO DA EXECUÇÃO 

O objetivo do Segundo Contrato de Empréstimo Individual, no valor de 

US$ 750 milhões, a ser celebrado entre o BNDES e o B10, no bojo do terceiro 

Convênio de Linha de Crédito Condicional, consiste em apoiar operações de 

financiamento para micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) promovendo o 

aumento da produtividade e um novo ciclo de crescimento sustentável do Brasil, 

dado o papel relevante dessas empresas para a geração de emprego e renda e o 

potencial de ganhos de produtividade. 

O projeto está alinhado às diretrizes estratégicas e iniciativas recentes do 

BNDES em aumentar o alcance do financiamento a investimentos realizados por 

MPMEs que incluem ações como o lançamento de soluções tecnológicas e criação e 

ampliação de linhas e produtos destinados a esse público. 

O apoio do BNDES se dará, mediante a composição de recursos 

provenientes do empréstimo do 810 e da contrapartida local (recursos do BNDES 

e dos submutuários) no valor de US$ 150 milhões, perfazendo um custo total do 

projeto de US$ 900 milhões. 

Tendo em vista que os projetos beneficiados serão identificados e 

analisados ao longo da execução do Programa, não é possível apresentar uma 

análise quantitativa detalhada de cust0-benefício do Projeto. 

Alguns benefícios propiciados pelo Programa, entretanto, podem ser 

destacados: 

• os recursos do empréstimo contribuirão para o fortalecimento progressivo da 

competitividade da economia brasileira, com foco nas empresas de menor porte. 

• os investimentos a serem apoiados contribuirão para a geração de renda e 

emprego no Brasil. 
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-,BNDES Classificação: Documento Ostensivo 
Unidade Ges1orn: BNDES 

• espera-se que o projeto possibilite o crescimento do faturamento das MPMEs 

apoiadas. 

Note-se que os benefícios serão analisados de forma detalhada ao longo 

do anos de execução do projeto. No entanto, com base em dados históricos das 

linhas de financiamento a MPMEs do BNDES (Finame, Cartão BNDES e BNDES 

Automático) e tendências do número de empresas apoiadas, estimativas iniciais, 

realizadas pelo BNDES, sinalizam que quase 5 mil MPMEs poderão ser beneficiadas 

pelo projeto ao longo dos anos de execução. 

Além disso, utilizando diversas bases de dados, com o SERASA, RAIS 

(Relação Anual de Informações Sociais), do Ministério do Trabalho, e da Secex 

(Secretaria de Comércio Exterior), o BNDES irá acompanhar o impacto positivo no 
faturamento das empresas apoiadas com recursos do Programa. 

No caso da geração de emprego, o BNDES avaliará o impacto do Projeto 

por meio da aferição do aumento percentual em número médio de empregados para 

o grupo de MPMEs financiado através do programa, em relação a um grupo de 

controle. Os dados de emprego serão recolhidos a partir da pesquisa anual do 

Ministério do Trabalho, Relação Anual de Informações Sociais (RA1S). 

Os impactos socioambientais e econômicos dos projetos serão analisados 

em conformidade com as políticas operacionais do BNDES. Destaque-se que o 81D 
analisará os critérios de elegibilidade das operações para fins de enquadramento no 

Programa, em conformidade com os termos a serem definidos no Regulamento da 

Operação, a ser negociado com o BNDES. 
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ESTE DOCUMENTO É UMA MINUTA SUJEITA ÀS MUDANÇAS QUE SURJAM DO 
PROCESSO DE REVISÃO E APROVAÇÃO PELO BANCO E NÃO CONSTITUI UMA 
PROMESSA DE CONTRA TO. 

Minuta - Negociada em 18 de outubro de 2018 

MINUTA DE 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO INDIVIDUAL Nº 

entre o 

Resolução DE-_/_ 

/OC-BR 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo Prazo 
para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

de de ---

LEGISGOICSCIEXSHARE-620307903-34175 

-- --' --
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ESTE DOCUMENTO É UMA MINUTA SUJEITA ÀS MUDANÇAS QUE SURJAM DO 
PROCESSO DE REVISÃO E APROVAÇÃO PELO BANCO E NÃO CONSTITUI UMA 
PROMESSA DE CONTRA TO. 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO INDIVfDUAL 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Este contrato de empréstimo individual, doravante denominado "Contrato", é celebrado 
entre o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -
BNDES, doravante denominado "Mutuário" ou "BNDES", e o BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO, doravante denominado, ind ividualmente, "Banco" e, juntamente 
com o Mutuário, as ' 'Partes", em _ de __ de _, no âmbito do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional para Projetos de Investimento (CCUP) Nº BR-O0001 , assinado entre o 
Banco e o Mutuário em I O de novembro de 2017. 

As obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato são garantidas pela 
REPÚBLlCA FEDERA T1VA DO BRASIL, doravante denominada 'Fiador", nos tennos do 
Contrato de Garantia Nº /OC-BR. 

CAPÍTULO 1 
Objeto, Elementos Integrantes do Contrato e Definições Particulares 

CLÁUSULA 1.01. Objeto do Contrato. O objeto deste Contrato é acordar os tennos e 
condições em que o Banco concede um empréstimo ao Mutuário para conttibuir ao 
financiamento e execução do Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito 
Multissetorial de Médio e Longo Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micro Pequenas e 
Médias Empresas (MPMEs) (2u Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-
BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis), cujos aspectos principais 
acordam-se no Anexo Único. 

CLÁUSULA 1.02. Elementos Integrantes do Contrato. Este Contrato é integrado por estas 
Disposições Especiais, pelas Normas Gerais (datadas de maio de 2016) e pelo Anexo Único, e 
sua interpretação estará sujeita às regras previstas no Artigo 1.02 das Nomrns Gerais. 

CLÁUSULA 1.03. Definições Específicas. Além dos termos definidos na Nonnas Gerais, os 
seguintes termos, quando utilizados com letra maiúscula neste Contrato, terão o significado 
indicado a seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. 

ta) Para fins deste Contrato, as alíneas 1 O, 44 e 53 do Artigo 2.01 das Normas Gerais 
terão as defini1yões contidas nesta Cláusula: 

' 1 O. "Contrato" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições 
Especiais deste Contrato.'' ( 

f 
/OC-BR ----
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(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

( 1) 

(g) 

(h) 

-2-

''44. ' 'Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta 
Segunda Parte do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis 
uniformemente a seus contratos de empréstimo." 

"53. "Prática Proibida' significa as práticas que o Banco proíbe com relação às 
atividades que financia. nos tennos descritos nas Políticas de Aquisições e 
nas Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas 
proibidas ou modificar as existentes, estas serão consideradas Práticas 
Proibida para os fins deste Contrato a partir do dia em que, tendo sido 
levadas ao conhecimento do Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por 
escrito sua aplicação." 

"Despesas Elegíveis" significam os desembolsos feitos pelo BNDES às 
Jnstituições Financeiras Credenciadas para financiamento de Subempréstimos no 
âmbito do Programa. · 

"Instituições Financeiras Credenciadas" significam os agentes financeiros 
credenciados perante o BNDES, por meio dos quais o BNDES poderá repassar 
recursos do Programa para o financiamento de Operações Elegíveis. A política de 
credenciamento aplicada ao Programa é a mesma adotada pelo BNDES e 
publicada no seu wcbsite, podendo esta e a relação de instituições financeiras 
credenciadas ser encontrada na página web do BNDES: 
https://www.bodes.gov. br/wps/portal/si te/home/insti tuicoes-financeiras-
credenciadas . 

"MPMEs" signjficam as pessoas jurídicas de direito privado constituídas como 
Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), definidas de acordo com as 
Políticas Operacionais do BNDES. 

"Operações Elegíveis" significam os investimentos fixos bem como serviços de 
qualificação, melhoria e certificação de produtos e processos, destinados à 
instalação, ampliação, modernização e diversificação das MPMEs. As operações 
devem seguir os requerimentos previstos no ROP. Alem disso, as operações 
elegíveis devem ser técnica institucional, ambiental e legalmente viávei s e ter 
renlabilidade financeira e econômica adequada de acordo com o ROP, este 
Contrato e os normativos e Políticas Operacionais do BNDES. 

"Programa ' significa o programa de promoção e inovação do acesso ao crédito 
multissetorial de médio e longo prazo para investimentos produtivos pelas micro. 
pequenas e médias empresas (MPMEs), estabelecido conforme este Empréstimo e 
oROP. 

"ROP" significa o regulamento operacional do Programa. (hri"f J 
"Subempréstimo' significa o financiamento concedido por uma Instituição 
Financeira Credenciada a um Submutuário Elegível, cujo objeto é uma Operação 
Elegível , nos termos do Programa. ri: 

/OC-BR 
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(j) "Submutuários Elegíveis" significam as MPMEs que, de acordo com os critérios 
de avaliação previstos no ROP, a critério do BNDES e das Instituições 
Financeiras Credenciadas, apresentem capacidade administrativa, técnica, 
financeira, legal e ambiental para executar e operar as Operações Elegíveis, 
celebrando os contratos de Subempréstimo com a respectiva Instituição Financeira 
Credenciada. 

CAPÍTULO li 
O Empréstimo 

CLÁUSULA 2.01 . Montante e Moeda de Aprovação do Empréstimo. Nos tennos deste 
Contrato, o Banco se compromete a conceder ao Muniátio, e este aceita, um empréstimo no 
montante de até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de Dólares), doravante 
denominado " Empréstimo". 

CLÁUSULA 2.02. Solicitação de desembolsos e moeda dos desembolsos . (a) O Mutuário 
poderá solicitar ao Banco desembo lsos do Empréstimo de acordo com o disposto no Capítulo IV 
das Nomrns Gerais. 

(b) Todos os desembolsos serão denominados e efetuados em Dólares, salvo nos 
casos em que o Mutuário opte por um desembolso denominado em uma moeda distinta do Dólar 
de acordo com o disposto no Capítulo V das Nonnas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03. Disponibilidade de moeda. Se o Banco não tiver acesso à moeda 
solicitada pelo Mutuário, o Banco, de comum acordo com o Mutuário e com a anuência do 
Fiador, poderá efetuar o desembolso do Empréstimo em outra moeda de sua escoJha. 

CLÁUSULA 2.04. Prazo para desembolsos. O Prazo Original de Desembolsos será de 
4 (quatro) anos contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato. Qualquer 
prorrogação do Prazo 0 1iginal de Desembolsos deverá contar com a anuência do Fiador e estará 
sujeita ao previsto no Artigo 3.02(g) das Nmmas Gerais. 

CLÁUSULA 2.05. Cronograma de Amortização. (a) A Data Final de Amortização é L de 
_____ de __J. 1 A VMP Original do Empréstimo é de ( ( ___ ___,] anos.2 

(b) O Mutuário deverá amo1tizar o Empréstimo mediante o pagamento de prestações 
semestrais, consecutivas e na medida do possível , iguais. O Mutuário deverá pagar a primei ra 

1 Se utilizará esta opção caso o Mutuário escol11er meses especificas para o pagamento de amortização e juros, 
deixando-se em branco a Data Final de Amortização, que será preenchida no momento da assinan1ra do Contrato. A 
Dara Final de Amortização será de no máximo 25 anos, contados a parlir da da1a de assinatura do Contrato de 
Empréstimo. 
1 Se utilizará esta opção caso o Mutuário escolher meses e~pl·dlicoi- parn 1> pnga mt: 1110 th.' am r1i zai;iio e juro1, 
deixando-se em branco o valor da VMP. A VMP será recalcu lada 110 111omc11to du a.'sinatum do Ccmtrat 
poderá ser maior que 15.25 anos. 

__ /OC-~R 
,,. 
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prestação de amortização no <lia 15 de [abril/outubro) de 20_, e a última no dia 15 de 
[abril/outubro] de 20 .3 4 

(c) As Partes poderão acordar a modificação do Cronograma de Amortização do 
Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores 
diários a uma taxa que será determinada em confonnidade com o estipulado no Artigo 3.03 das 
Normas Gerais. 

(b) O Mutuário deverá pagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinze) dos 
meses de abril e outubro de cada ano. O primeiro desses pagamentos será realizado -a partir da 
primeira dessas datas que ocorra após a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o indicado 
no Artigo 3.01 das Nonnas Gerais. 5 

CLÁUSULA 2.07. Comissão de crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito 
nas datas estabelecidas oa Cláusula 2.06(6) deste Contrato, de acordo com o disposto nos 
Artigos 3.01 3.04, 3.05 e 3.07 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.08. Recursos para inspeção e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilância gerais, exceto se o Banco estabelecer 
o contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de 
Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigéncia do 
Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais. As Partes acordam que 
todas as soli<.:itações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) do Ministério da Fazenda. 

(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a 
totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma 
Moeda Local que o Banco possa intermediar eficientemente, com as devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado em 
Moeda Local constituirá uma Conversão de Moeda, ainda que a Moeda de Aprovação seja tal 
Moeda Local. 

(b) Conversão de Taxa de Juros. O Mutuário poderá solicitar, em relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor, que a Taxa de Juros Baseada na UBOR seja 

3 Incluir uma data de até 25 (vinte e cinco anos) anos a partir da data de assinatura do Contrato \ 
4 Esta redação se utilizará caso o Mutuário desejar escolher o meses do ano em que efetuará o pagamento de 
prestações de amortii.açõo independentemente da data de assinatura do Contrato, ou quando se fixar uma data exata 
como data final de amortização. A primeira parcela de amortização deverá ser paga no prazo de até 66 (sessenta e 
seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. /\, 1 
5 Utilizar esta opção quando for fixada urna data específica como Data Final de Amortização, ou quando forem ( · 
estabelecidos meses espec[ licos para o pagamento de amortização. As pre. taçôe!- de amo1tizaçào deverão sempre 
coincidir com uma data de pagamento de juros 
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convertida a uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros 
solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco. 

CAPÍTULO III 
Desembolsos e Uso de Recursos do Empréstimo 

CLÁUSULA 3.01. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O primeiro 
desembolso dos recursos do Empréstimo está condicionado a que se cumpra, de maneira 
satisfatória para o Banco, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas 
Gerais, a seguinte condição: 

(a) Apresentação de evidência de que o órgão competente do Mutuário tenha 
aprovado o Regulamento Operacional do Programa (ROP), em conformidade com 
a minuta previamente acordada com o Banco, e que esteja em vigor para reger a 
execução do Programa. 

CLÁUSULA 3.02. Uso dos recursos do Empréstimo. Os recursos do Empréstimo somente 
poderão ser utilizados para pagar Despesas Elegíveis que cumpram os seguintes requisitos: 
(i) que sejam necessárias para o Programa e estejam em consonância com setis objetivos; (ii) que 
sejam efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e as políticas do Banco refe1idas 
neste Contrato· (iii) que sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do 
Mutuá1io; e (iv) que sejam efetuadas após [ ____ data de aprovação do Programa pelo 
Banco __J e antes do vencimento do Prazo OriginaJ de Desembolso ou suas prorrogações. 

CLÁUSULA 3.03. Taxa de câmbio para justificar Despesas Elegíveis realizadas em 
Moeda Local do país do Mutuário. Para efeitos do disposto no Artigo 4.10 das Normas Gerais, 
as Partes acordam que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b)(ii) do referido 
A11igo. Para tais efeitos, a taxa de câmbio acordada será a taxa de câmbio de compra do Banco 
Ceotral do Brasil , vigente na data efetiva em que o Mutuário efetue o desembolso de recursos a 
favor de uma Instituição Financeira Credenciada para o financiamento de uma Operação 
Elegível. 

CLÁUSULA 3.04. Outros requisitos para a utilização dos recursos do Programa. a) Os 
recursos do Programa serão utilizados em Operações Elegíveis financiadas por Subempréstimos. 

(b) Para manter sua elegibilidade no âmbito do Programa, os Subempréstimos 
deverão atender as condições estabelecidas neste Contrato, no ROP e nos normativos e Políticas 
Operacionais do BNDES. Em caso de inconsistências ou contradições entre este Contrato e os 
outros documentos indicados neste inciso) este Contrato prevalecerá para os fins do Programa 
podendo o Mutuário tomar, em relação às Operações Elegíveis, as medidas previstas no ROP. 

(e) O montante máximo de recursos do Programa por Operação Elegível será o valor 
equivalente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de Dólares). r 

(d) Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos \ ·"'-
Subempréstimos financiados com recursos do Programa. ,1ue e acumu ~vlc,: m 11101:tante ~ pcri< 1

1 

- •• / 
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ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo, serão utilizados pelo Mutuário para a 
concessão de novos Subempréstimos, até o prazo de 5 (cinco) anos contados da data do último 
desembolso do Empréstimo. 

(e) Não poderão ser concedidos Sube1npréstimos para: 

( i) Aquisições de imóveis; 

(ii) Pagamento de dividendos ou retomo de capital investido; 

(iii) Operações com valor do subempréstimo supenor ao equivalente a 
US$ l .OOO.OOO 00 (um milhão de Dólares)· 

(iv) Atividades incluídas na lista de exclusão prevista no Anexo 1 do ROP; 

(v) Atividades incluídas na lista de exclusão estendida prevista no Anexo 2 do 
ROP, para Operações Elegíveis com valor que seja superior ao equivalente 
a US$500.000,00 (quinhentos mil Dólares); 

(vi) Subempréstimos que não se enquadrem nos produtos do BNDES 
detalhados no ROP; 

(vii) Subempréstimos que tenham como objetivo reestruturações de passivos, 
exceto aquelas destinadas a facilitar o financiamento de Operações 
Elegíveis no âmbito do Programa; 

(vi ii) Despesas gerais ou de administração dos Submutuários Elegíveis; 

(ix) Compra de ações, debêntures e outros valores mobiliários; e 

(x) Importação direta ou indireta de pafses não membros do Banco com 
recursos do Empréstimo. 

CLÁUSULA 3.05. Condições aplicáveis aos Subempréstimos. Os Subempréstimos 
concedidos com recursos do Programa deverão atender, adicionalmente aos outros requisitos 
previstos neste Contrato e no ROP, as seguintes condições: 

(a) 

(b) 

O Submutuário Elegível se comprometerá a utilizar os recursos do 
Subempréstimo exclusivamente na execução da Operação Elegível, objeto do 
Subempréstimo respectivo . 

As Operações Elegiveis, a serem financiadas nos tennos deste Contrato, deverão 
atender: (i) os requerimentos socioambientais do Mutuáii e a legi l<1ção \ 
brasileira, e as políticas de salvaguardas amhi ntais do Banco confonnc 
estabelecido no ROP previamente acordado entre as Partes; e (ii) as disposições - J\' 
deste Contrato em matéria de práticas proibidas. ( v '>I , 
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tc) O Subrnuluá1io Elegível deverá proporcionar toda a infonnação que a lnstítuição 
financeira Credenciada e o Mutuário, diretamente ou por meio da Instituição 
Financeira Credenciada, e o Banco por intennédio do Mutuário, razoavelmente 
lhe solicitem em relação à Operação Elegível e sua situação financeira, 
observadas as detenninações legais. O Mutuário e o Banco, este último 
acompanhado de representantes do Mutuário, terão o direito de examinar a 
documentação, bens, lugares, trabalhos e obras da respectiva Operação Elegível, 
para fins de acompanhar a execução do Programa e sua confonnidade com os 
requisitos previstos no inciso (b) desta Cláusula. 

(d) O Submutuário Elegivel se comprometerá a manter registros que identifiquem o 
manejo dos recursos que lhe sejam outorgado no âmbito do Subempréstimo. 

(e) O Submutuário Elegível se comprometerá a cumprir com os requisitos exigidos 
pelas nom1as internas do Mutuário. 

(t) O Subempréstimo deverá prever o direito da Instituição Financeira Credenciada 
suspender os desembolsos e/ou declarar o vencimento antecipado do 
Subempréstimo caso o Submutuário Elegível não cumpra com as obrigações 
pactuadas. 

CLÁUSULA 3.06. Cessão dos Subempréstimos. Com relação aos Subempréstimos 
concedidos no âmbito do Programa, a Instituição Financeira Credenciada deverá comprometer-se 
junto ao Mutuário a: (a) mantê-los em sua carteira livres de qualquer gravame; e (b) solicitar e 
obter a aceitação prévia do Mutuário e do Banco caso decida vendê-los, cedê-los ou transferi-los 
a terceiros. 

CLÁUSULA 3.07. Suspensão de desembolsos. Para fins deste Contrato, o inciso (e) do 
Artigo 8.01 das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

·'(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projet ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tornar improvável 
corno consequência de: (i) qualquer restrição modificação ou alteração da 
competência legal das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão 
Executor conforme o caso; ou (ii) qualquer modificação ou emenda de qualquer 
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenha sido 
efetuada sem a anuência escrita do Banco. Nesses casos o Banco poderá requerer 
do Mutuário ou do Órgão Executor infonnações justificadas e ponnenorizada . 
Após receber dita infonnação ou decorrido um tempo razoável, a critério do 
Ban<.:o, sem que o Mutuário ou o Órgão Executor tenha apresentado tais 
infonnac;ões o Banco poderá exercitar seu direito a suspender os desembolsos." 

, 

_, 
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CAPÍTULO IV 
Execução do Programa 

CLÁUSULA 4.01. Contrapartida Local (a) Para os efeitos do estabelecido no Artigo 6.02 
das Normas Gerais, estima-se o montante da Contrapartida Local no equivalente a 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de Dólares). 

(b) O montante da Contrapartida Local poderá incluir recursos provenientes dos 
aportes realizados pelos Submutuários Elegíveis para o financiamento das Operações Elegíveis. 

(c) O Banco poderá reconJ1ecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local, 
Despesas Elegíveis que: (i) sejam necessárias para o Programa e que estejam em consonância 
com seus objetivos; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições e políticas do Banco 
referidas neste Contrato e no ROP; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos 
sistemas do Mutuário; (iv) tenham sido efetuadas após [ __ data de aprovação do Programa 
pela Diretoria do Banco __J e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas 
prorrogações. 

CLÁUSULA 4.02. Órgão Executor. O Mutuário será o Órgão Executor do Programa. 

CLÁUSULA 4.03. Contratação de obras, serviços e aquisição de bens. Por tratar-se de um 
Programa de intermediação :financeira que operará por demanda, não se têm identificadas 
aquisições de bens e contratação de obras e serviços por parte do Mutuário . As aquisições 
efetuadas pelos Submutuáiios serão realizadas de acordo com as práticas estabelecidas no setor 
privado ou nas práticas comerciais, confonne se estabelece no parágrafo 3.12 das Políticas de 
Aquisições do BID. 

CLÁUSULA 4.04. Regulamento Operacional do Programa {ROP). O Mutuátio se 
compromete a executar o Programa utilizando um ROP previamente aprovado pelo Bahco e a 
obter o prévio consentimento esc1ito do Banco para introduzir qualquer alteração no ROP. Em 
caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e as disposições do 
ROP, as disposições deste Contrato prevalecerão. 

CLÁUSULA 4.05. Gestão Ambiental e Social. Para cumprimento do disposto nos 
Artigos 6.06 e 7.02 das Normas Gerais, as Partes concordam que serão aplicáveis à execução do 
Programa os requerimentos e as disposições ambientais, sociais, de saúde e segurança do 
trabalho estabelecidos no ROP. 

CLÁUSULA 4.06. Outras Obrigações de execução. a) Sem prejuízo do previsto no ROP, o 
Mutuál'io deverá assegurar que as Instituições Financeiras Credenciadas: 

(i) 

(ii ) 

Fomeçam ao Mutuário e ao Banco por intermédio do Mutuário, todas as 
informações e documentos relativos aos Subempréstimos e às Operações 
Elegíveis financiados pelo Programa, observadas as normas aplicáveis de sigilo 
bancário; 

Pcnnitam que o Mutuário e o Banco, por intermédio do Mutuário, examinem a 

r ( 
(/ J 

- /OC-BR X 

62 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 58 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 9 -

documentação relativa aos Subernpréstimos e às Operação Elegíveis financiados 
com recursos do Programa; e 

(iii) Sejam notificadas por escrito, segundo o estabelecido no ROP, quando as 
op rações que financiem estejam ou passem a estar compreendidas dentro da 
carteira de Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa. 

(b) Caso o Mutuário identifique nas Operações Elegíveis o descumprimento de 
obrigações materiais previstas nos Subempréstimos, relacionadas a práticas proibidas ou de 
natureza ambiental social de saúde e segurança do trabalhador, ou um risco material 
relacionado aos aspectos socioambientais das operações financiadas pelo Programa, deverá 
notificar ao Banco imediatamente, observando o prazo máximo de até 15 dias úteis após sua 
ciência. 

CAPÍTULO V 
Supervisão e Avaliação do Programa 

CLÁUSULA 5.01. Supervisão da execução do Programa. Para efeitos do disposto no 
Artigo 7.02 das Nonnas Gerais os documentos que, até a data de assinatura deste Contrato, 
foram identificados como necessáiios para supervisionar o progresso na execução do Programa 
são os seguintes: 

(a) Plano Operacional Anual. (POA). O Mutuário se compromete a preparar e 
apresentar ao Banco o POA, até o dia 30 de novembro de cada ano calendário 
durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, para sua utilização 
durante o ano calendário seguinte. O POA correspondente ao primeiro ano de 
execução do Programa será apresentado pelo Mutuário antes do primeiro 
desembolso dos recursos do Empréstimo. 

(b) Relatórios de progresso . O Mutuário se compromete a reportar ao Banco, por 
meio de relatórios anuais de progresso, a evolução da gestão de riscos 
socioambientais e das metas e indicadores acordados com o Banco, além do 
conteúdo da Matriz de Resultado do Programa. Tais relatõrios deverão ser 
apresentados ao Banco dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à conclusão de 
cada ano calendário, durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões. 

(e) Reuniões anuais. As partes revisarão os resultados do Programa anualmente, 
durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, em uma data a ser 
concordada entre as Partes. 

CLÁUSULA 5.02. Supervisão da gestão financciu do Programa. (a) Para efeitos do 
estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, o Mutuá1io e compromete a apn::sentar <10 

Banco, dcntTO do prazo de 120 (cento e vinte) dias dt cncr.::rramen'lo de n<.ht um de u 
exercícios financeiros, e durante o Prazo Original de Desembolso ou uas extensões, us 
demonstrações financeiras do Prof,'Tama, devidamente uuditadas pelo M inisterio d.i 
Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU I ou, caso contrári ), por uma cmpr .:1 d · 
auditoria independente aceitável ao Banco, confonne tennos de referência previamente 

1 
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acordados com o Banco. A última dessas demonstrações financeiras serâ apresentada dentro dos 
120 (cento e vinte) dias seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas 
extensões. 

(b) Para efeitos do disposto no Artigo 7.03(a) das Nonnas Gerais o exerc1c10 
ffoanceiro do Programa é o periodo compreendido entre 1 ° de janeiro e 31 de dezembro de cada 
ano. 

CLÁUSULA 5.03. Avaliações. O Mutuário se compromete a apresentar ao Banco as 
seguintes avaJiações para determinar o grau de cump1imento do objetivo do Programa e seus 
resultados: 

(a) AvaJiação intermediária: Deverá ser apresentada aos vinte e quatro (24) meses 
contados da assinatura deste Contrato, ou quando tenha sido desembolsado 
cinquenta por cento (50%) dos recursos do Empréstimo, o que ocorrer primeiro. 

(b) Avaliação final: Deverá ser apresentada até 6 (seis) meses a contar da data do 
último desembolso do Empréstimo, corri a informação relevante para avaliar o 
cumprimento dos objetivos e o comportamento dos indicadores. 

(e) As avaliações mencionadas nos incisos (a) e (b) desta Cláusula, incluirão o 
conteúdo requerido no ROP. 

CLÁUSULA 5.04. Planos e relatórios. Para fins deste Contrato, o inciso (d) do Artigo 7.02 
elas Normas Gerais terá a seguinte redação ; 

''(d) lnfonnar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor -informe ao Banco no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após tomar conhecimento do início de qualquer 
processo, reclamação, demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou 
administrativo relacionado com o Projeto, bem como manter e, confonne o caso, 
a que o Órgão Executor mantenha o Banco informado sobre a situação dos 
mesmos." 

CAPÍTULO VI 
Disposições Diversas 

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. Este Contrato entrará em vigo r na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA 6.02. Comunicações e Notificações. (a) Toei s avis solicitaçõe·. 
comunicações ou relatórios que as Partes devam realizar cm vi11ude deste Contrato com relação 11 
execução do Programa, à exceção das notificações men ionadas no seguinte inciso (b) serão 
efetuados por escrito e se considerarão realizados no mo1'nento em que documento 
correspondente for recebido pelo destinatário no respe tiva endereço indicado a eguir, ou por ( 
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estaheleça e infonne ao Mutuário . .i rv 
menos que as Partes acordem por escrito de outra forma. \ · 

/OC-BR 
v 

64 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 60 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 11 -

Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
Área Financeira 

Do Banco: 

Av. República de Chile Nº 100, 4° andar 
20031-917 
Rio de Janeiro) RJ 
Brasil 

Endereço postal: 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
Representação do Banco no Brasil 
SEM Quadra 802 Cj . F Lote 39 
CEP 70.800.400 
Brasília, D F 
Brasil 

Fax:+55 (61) 3317-3112 

(b) Qualquer notificação que as Partes devam realizar em vi1tude deste Contrato sobre 
assuntos distintos daqueles rela ionados com a execução do Programa, incluindo as solicitações 
de desembolsos deverá realizar-se por escrito e ser enviada por correio registrado e-mail ou fax 
dirigido a seu destinatário a qualquer dos endereços indicados a seguir, e será considerada 
realizada no momento em que for recebida pelo destinatário no respectivo endereço, ou por 
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e infonne o Mutuário, a menos 
que as Partes acordem por escrito outra fom1a de notificação. 

Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Do Banco: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
Área Financeira e Internacional 
A v. República de Chi le Nº 100, 4° andar 
20031-91 7 
Rio de Janeiro, RJ 
Brasil 

Endereço postal: 

/1 -
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Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
1300 New York Avenue N.W. 
Washington, D.C. 20577 
EUA 

Fax: (202) 623-3096 

(c) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria de Assuntos 
Internacionais - SEAIN do Ministé1io do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no endereço 
abaixo indicado, cópia das conespondências relativas ao Programa. 

Endereço postal : 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 8º andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 

Fax: +55 (61) 2020-5006 

CLÁUSULA 6.03. Cláusula Compromissória. Para a solução de toda controvérsia derivada 
ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se 
submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do tribunal de 
arbitragem a que se refere o Capítulo XII das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 6.04. Práticas Proibidas. Para fins deste Contrato, o inciso (a) do Artigo 9.01 
das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

'ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0J(g) e 
8.02(c) destas Normas Gerais se o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de 
sanções, determinar que uma firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros empresas de consultoria e con ultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá impor as sanções 
que julgar apropriadas, dadas as circunstâncias do caso, incluindo: 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a 
contratação de obras, serviços de consultoria ou erviços diferentes de 
consultoria; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco 
quando houver evidência de que o representante do Mutuário ou, 
confonne o caso, do Órgão Executor ou Órgão Contratante não 
tenha tomado as medidas con-etivas adequadas (inclui ndo, entre 
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outras, a ade4uada notificação ao Banco após tomar conhecimento da 
Prática Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável; 

(iii) Emitir lUna admoestação à finna, entidade ou indivíduo julgado 
responsável pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por 
sua conduta; 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela 
Prática Proibida inelegível, de forma permanente ou temporária para 
participar em atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como 
empreiteiro, fornecedor ou prestador) ou indiretamente, na qualidade 
de subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de 
serviços de consultoria ou serviços diferentes de consultoria; e 

(v) Impor mul1as que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à 
Prática Proibida." 

CLÁUSULA 6.05. Vencimento Antecipado e Medidas Corretivas Adequadas. Para efeito do 
vencimento antecipado referido no Artigo 8.02 (c) das No1mas Gerais, as Partes concordam que 
tal medida poderá ser adotada pelo Banco em razão do descumprimento da obrigação do 
Mutuário em adotar medidas corretivas adequadas nos termos desse Artigo, e não da ocorrência 
da Pratica Proibida em si, seja pelo Submuruário Elegível ou qualquer participante em uma 
atividade financiada pelo Banco. As medidas correlivas adequadas cuja adoção é 
responsabilidade assumida pelo Mutuário correspondem à adequada notificação ao Banco, após 
tomar conhecimento da ocorrência da Prática Proibida, dentro de um prazo que o Banco 
considere razoável, com o envio de infonnações e documentos ao Banco relativos à mencionada 
oco1Tência, além de outras medidas explicitamente identificadas neste Contrato, no ROP e no 
contrato de subempréstimo respectivo, assim como as medidas coITetivas que o Mutuário tenha 
que adotar em razão da legislação brasileira aplicável seus nonnativos internos ou daqueles 
emanados de seus órgãos reguladores. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio 
de seu representw1te autorizado assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor em São 
Paulo. SP, Brasil, no dia acima indicado. 

BANCO NACIONAL DE DESENVOL VlMENTO 
ECONÔMICO E SOClAL - BNDES 

[ nome e cargo J 

V 
/OC-BR 

BANCO TNTERAMERICANO 
DE OESENVOLVJMENTO 

[ nome e cargo J 

r 
\J 
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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
NORMAS GERAIS 

Maio de 2016 

CAPÍTULO I 
Aplicação e Interpretação 

ARTIGO 1.01 . Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais são aplicáveis, de 
maneira uniforme, aos contratos de empréstimo para o financiamento de projetos de 
investimento com recursos do capital ordinário que o Banco celebre com seus países-membros 
ou com outros mutuá1ios que, para os efeito do respectivo contrato de empréstimo contem com 
a garantia de um país-membro do Banco. 

ARTIGO 1.02. Interpretação. (a) Inconsistência. Em caso de contradição ou 
inconsistência entre as estipulações das Disposições Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) 
Contrato(s) de Garantia, se houver, e estas Nonnas Gerais, as estipulações daqueles prevalecerão 
sobre as estipulações destas Normas Gerais. Se a contradição ou inconsistência existir entre 
estipulações de um mesmo elemento deste Contrato ou entre as estipulações das Disposições 
Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, a disposição 
específica prevalecerá sobre a geral. 

(b) Titulos e Subtítulos. Qualquer título ou subtítulo dos capítulos, artigos, cláusulas 
ou outras seções deste Contrato é incluído somente para fins de referência e não deve ser levado 
em wnta na interpretação deste Contrato. 

(e) Prazos. Salvo que o Contrato disponha em contrário, os prazos de dias, meses ou 
anos se entenderão como de dias corridos meses ou anos civis. 

CAPÍTULO II 
Definições 

ARTIGO 2.01. Definições. Quando os seguintes tennos forem utilizados com maiúscula 
neste Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, seu significado será o atribuído a 
seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. Qualquer termo que 
figure em maiúsculas no item 63 deste Artigo 2.01 e que não esteja definido de alguma maneira 
nesse item terá o mesmo significado atribuído nas definições do ISDA de 2006, segundo a 
publicação da ínternational S11aps and Derivatives Association, lnc. (Associação Internacional 
de Operações de Swap e Derivativo ), em suas versões modificadas e complementadas, as quais 
se incorporam a este Contrato por referência. 
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1. "Adiantamento de Fundos" significa o montante de recursos adiantados pelo Banco ao 
Mutuário, a débito do Empréstimo, para fazer frente a Despesas Elegíveis do Projeto1 de 
acordo com o disposto no Artigo 4.07 destas armas Gerais. 

2 . "Agência de Contratações" significa a entidade com capacidade legal para finnar 
contratos e que mediante acordo com o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor, assume, total ou parcialmente, a responsabilidade pela realização das 
aquisições de bens ou das contratações de obras, serviços de consultoria ou serviços 
diferentes de consultoria do Projeto. 

3. "Agente de Cálculo' significa o Banco, exceto quando este tenno for utilizado na 
definição da Taxa de Juros LlBOR, caso em que terá o significado atribuído a tal termo 
nas Definições do ISDA de 2006, segundo a publicação da lnternational Swaps and 
Derivatives Association, !nc. (Associação Internacional de Operações de Swap e 
Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas. Todas as determinações 
efetuadas pelo Agente de Cálculo terão caráter final, conclusivo e ob1igatório para as 
partes (salvo por erro manifesto) e, quando realizadas pelo Banco em sua qualidade de 
Agente de Cálculo serão efetuadas mediante justificativa documentada de boa-fé e de 
fon11a comercialmente razoável. 

4. ' 'Banco" terá o significado atnouído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

5. "Carta Notiticação de Conversão" significa a notificação mediante a qual o Banco 
comunica ao Mutuário os termos e condições financeiros em que uma Conversão tenha 
sido efetuada de acordo com a Carta So1icitação de Conversão enviada pelo Mutuário. 

6. ·'Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação mediante a qual o Banco responde a uma Carta Solicitação de Modificação do 
Cronograma de Amortização. 

7. 'Carta Solicitação de Conversão" significa a notificação iJTevogável mediante a qual o 
Mutuário solicita ao Banco uma Conversão, de acordo com o estabelecido no Artigo 5 .O 1 
destas Nonnas Gerais. 

8. "Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação in-evogável mediante a qual o Mutuário solicita ao Banco uma modificação 
do Cronograma de Amortização. 

9. "Contrapartida Local ' significa os recur os adicionais aos financiados pelo Banco, que 
sejam necessários para a completa e ininterrupta ex cução do Projeto . 

1 O. "Contrato" significa este contrato de empréstimo. 

l l. "Contrato de Garantia ' significa, se houver, o contrato em virtude do qual se garante o 
cumprimento de todas ou algumas das ob1igações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato e no qual o Fiador assume outras obrigações que ficam a seu cargo 
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12. "Contratos de Derivativos" significa qualquer contrato celebrado entre o Banco e o 
Mutuário ou entre o Banco e o Fiador para documentar e/ou confirmar uma ou mais 
operações de derivativos acordadas entre o Banco e o Mutuário ou entre o Banco e o 
Fiador e suas posteriores modificações. São pai1e integrante dos Contratos de Derivativos 
todos os seus anexos e demais acordos suplementares aos mesmos. 

13. "Convenção para o Cálculo de Juros'' significa a convenção para a contagem de dias 
utilizada para o cálculo do pagamento de juros, estabelecida na Carta Notificação de 
Conversão. 

14. ' 'Conversão" significa uma modificação dos termos de paiie ou da totalidade do 
Empréstimo solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco nos termos deste Contrato e 
que poderá ser: (i) uma Conversão de Moeda· ou (ii) uma Conversão de Taxa de Juros. 

15. "Conversão de Moeda'' significa, em relação a um desembolso, ou a à totalidade ou a 
uma parte do Saldo Devedor, a mudança da moeda de denominação para uma Moeda 
Local ou para uma Moeda Principal. 

16. "Conversão de Moeda por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Moeda por um 
Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado 
para tal Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Nmmas 
Gerais. 

17. "Conversão de Moeda por Prazo Total" significa uma Conversão de Moeda por um Prazo 
de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado para tal 
Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Nonnas Gerais. 

18. "Conven:;ão de Taxa de Juros" significa (i) a mudança do tipo de taxa de juros com 
relação à totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (ii) o estabelecimento de um 
Teto (cap) de Taxa de Juros ou de uma Faixa (collar) de Taxa de Juros com relação à 
l()tali<lade ou a uma parie do Saldo Devedor; ou (iii) qualquer outra opção de cobertura 
(hedging) que afete a taxa de juros aplicável à totalidade ou a uma parte do Saldo 
Devedor. 

19. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Taxa de 
Juros por um Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de 
Amortização solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto 
no Artigo 5.04 destas Normas Gerais . 

20. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total" significa uma Conversão de Tax.a de Juros 
por um Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização 
solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.04 
destas Normas Gerais. 
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21. "Cronograma de;: Amortização" significa o cronograma original estabelecido nas 
Disposições Especiais para o pagamento das prestações de amortização do Empréstimo 
ou o cronograma ou cronogramas que resultem das modificações acordadas entre as 
Partes, de acordo com o disposto no Artigo 3.02 destas No1mas Gerais. 

22. "Custo <le Captação do Banco" significa uma margem de custo calculada himestralmente 
relativa à Taxa de Juros LIBOR em Dólares a 3 (três) meses, com base na média 
ponderada do custo dos instrumentos de captação do Banco aplicáveis ao Mecanismo de 
Financiamento Flexível , expressada na forma de um percentual anual, confonne 
determine o Banco. 

23 . "Data de Avaliação de Pagamento" significa a data determinada com base em certo 
número de Dias Úteis bancários antes de qualquer data de pagamento de prestações de 
amortização ou juros, conforme especificado em uma Carta otificação de Conversão. 

24. 1'Data de Conversão" significa a Data de Conversão de Moeda ou a Data de Conversão de 
Taxa de Juros, confonne o caso. 

25. "Data de Conversão de Moeda" significa, em relação a Conversões de Moeda para novos 
desembolsos, a data efetiva na qual o Banco efetue o desembolso e, para as Conversões 
de Moeda de Saldos Devedores, a data em que se redenomine a dívida. Essas datas serão 
estabelecidas na Carta Notificação da Conversão. 

26. "Data de Conversão de Taxa de Juros" sibrnifica a data efetiva da Conversão de Taxa de 
Juros. a partir da qual se aplicará a nova taxa de juros. Essa data será estabelecida na 
Ca1ta Notificação de Conversão. 

27. "Data de Detenninaçào da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre" 
significa o dia 15 dos meses de janeiro, abril julho e outubro de cada ano calendário. A 
Taxa de Juros Baseada na LlBOR, determinada pelo Banco em uma Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, será aplicada 
retroativamente aos primeiros 15 (quinze) dias do respectivo Trimestre e continuará 
sendo aplicada durante e até o último dia do Trimestre. 

28. "Data Final de Amortização" significa a última data de amortização do Empréstimo, de 
acordo com o disposto nas Disposições Especiais. 

29. "Despesa Elegível ' terá o significado alribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

30. "Dia Útil" significa um dia em que os bancos comerciais e os mercados de câmbio 
efetuem liquidações de pagamentos e estejam abertos para negócios gerais (incluindo 
operações cambiais e de depósitos em moeda estrangeira) na cidade de Nova forque ou, 
no caso de uma Conversão, nas cidades indicadas na Carta Notificação de Conversão. 

31. "Diretoria' significa a Diretoria Executiva do Banco. 
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32. "Disposições Especiais" significa o conjunto de cláusulas que compõem a primeira parte 
deste Contrato. 

33. "Dólar" significa a moeda de curso forçado nos Estados Unidos da América. 

34. "Empréstimo" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

35. "Faixa (collar) de Taxa de Juros' significa o estabelecimento de um limite superior e um 
limite inferior para uma taxa variável de juros. 

36. "Fiador" significa o país-membro do Banco ou entidade subnacional do mesmo, se 
houver, que assina o Contrato de Garantia com o Banco. 

37. "Mecanismo de Financiamento Flexível" significa a plataforma financeira que o Banco 
utiliza para efetuar Empréstimos com garantia soberana a débito do capital ordinário do 
Banco. 

38. "Moeda Conve1tida" significa qualquer Moeda Local ou Moeda Principal na qual se 
denomine a totalidade ou parte do Empréstimo depois da execução de uma Conversão de 
Moeda. 

39. "Moeda de Aprovação' significa a moeda na qual o Banco aprove o Empréstimo a qual 
pode ser Dólares ou qualquer Moeda Local. 

40. ''Moeda de Liquidação" SÍ!:,'Tlifica a moeda utilizada no Empréstimo -para liquidar 
pagamentos de principal e juros. No caso de moedas de livre conve11ibilidade (/i1lly 
deliverable). a Moeda de Liquidação será a Moeda Convertida. No caso de moedas que 
não são de livre convertibilidade (non-deliverable) , a Moeda de Liquidação será o Dólar. 

41. "Moeda Local" significa qualquer moeda distinta do Dólar de curso forçado nos países da 
América Latina e do Catibe. 

42. "Moeda Principal" significa qualquer moeda de curso forçado nos países-membro do 
Banco que não seja Dólar ou Moeda Local. 

43. "Mutuário" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais deste 
Contrato. 

44. " Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta segunda parte do 
Contrato. 

45. "Órgão Contratante" signifi ca a entidade com capacidade legal para subscrever o contrato 
de aquisição de bens, contrato de obras, de consuJtoria e serviços diferentes de 
consultoria com o empreiteiro fornecedor e a firma consultora ou o consultor individual. 
confonne o caso. 
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46. ''Órgão Executor" significa a entidade com personalidade jurídica responsável pela 
execução do Projeto e pela utilização dos recursos do Empréstimo. Quando existir mais 
de um Órgão Executor, os mesmos serão considerados coexecutores e serão denominados 
indistintamente "Órgãos Executores" ou "Órgãos Coexecutores". 

47. "Partes I terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais. 

48. "Período de Encerramento'' significa o prazo de até 90 (noventa) dias contados a parlir do 
vencimento do Prazo Original de Desembol os ou suas prorrogações. 

49. "Plano de Aquisições" significa uma ferramenta de programação e ac-0mpanhamento das 
aquisições e contratações do Projeto, nos teimas descritos nas Disposições Especiais, 
Políticas de Aquisições e Políticas de Consultores. 

50. "Plano Financeiro' ' !:lignifica uma ferramenta de planejamento e monitoramento dos 
fiuxos de fundos do Projeto, que se articula com outras ferramenta de planejamento de 
proj~tos, incluindo o Plano de Aquisições. 

51 . "Políticas de Aquisições" significa as Políticas para a Aquisição de Bens e Obras 
Financiados pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento vigentes no momento da 
aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

52. 'Políticas de Consultores" significa as Políticas para a Seleção e Contratação de 
Consu ltores Finandados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento vigentes no 
momento da aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

53 . ''Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às atividades que 
financie, definidas pela Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao 
MutuáJio, incluindo-se entre outras, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática 
corrupta, a prática fraudu lenta e a prática obstrutiva. 

54. 'Prazo de Conversão" significa, para qualquer Conversão, o período compreendido entre 
a Data de Conversão e o último dia do período de juros no qual a Conversão termina de 
acordo com seus termos. Não obstante, para os efeitos do último pagamento de principal 
e juros o Prazo de Conversão termina no dia em que sejam pagos os juros 
con-espondentes a tal período de juros. 

55. "Prazo de Execução" significa o prazo em Dias Úteis durante o qual o Banco pode 
executar uma Conversão de acordo com o que seja detenninado pelo Mutuário na Ca,ta 
Solicitação de Conversão. O Prazo de Execução começa a contar a partir do dia em que a 
Carta Solicitação de Conversão for recebida pelo Banco. 

56. "Prazo Original de Desembolsos" significa o prazo originalmente previsto para os 
desembolsos do Empréstimo, estabelecido nas Disposições Especiais. 
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57. 'Projeto" ou "Programa" significa o projeto ou programa que se identifica nas 
Disposições Especiais e consiste no conjunto de atividades com objetivo de 
desenvolvimento a cujo financiamento contribuem os recursos do Empréstimo. 

58. "Saldo Devedor ' significa o montante devido ao Banco pelo Mutuário relativamente à 
parte desembolsada do Empréstimo. 

59. "Semestre" significa os primeiros ou os segundos 6 (seis) meses de um ano calendário , 

60. ''Taxa Base de Juros" significa a taxa detenninada pelo Banco no momento da execução 
de uma Conversão, em função: (i) da moeda solicitada pelo Mutuário; (ii) do tipo de taxa 
de juros solicitada pelo Mutuátio; (iii) do Cronograma de Amortização; (iv) das 
condições de mercado vigentes; e (v) ou: ( 1) da Taxa de Juros LIBOR em Dólares a 3 
(três) meses, mais uma margem que reflita o custo estimado de captação de recursos em 
Dólares do Banco existente no momento do desembolso ou da Conversão; ou (2) do custo 
efetivo de captação do financiamento do Banco utilizado como base para a Conversão; ou 
(3) com relação aos Saldos Devedores que tenham sido objeto de uma Conversão 
anterior, da taxa de juros aplicável a ta is Saldos Devedores. 

61 . ''Taxa <le Câmbio de Avaliação" significa a quantidade de unidades de Moeda Convertida 
por um Dólar, aplicável a cada Data de Avaliação de Pagamento, de acordo com a fonte 
estabelecida na Carta Notificação de Conversão. 

62. "Taxa de Juros Baseada na UBOR" significa a Taxa de Juros LIBOR mais o Custo de 
Captação do Banco, determinada em uma Data de Detenninação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre . 

63. "Taxa de Juros LTBOR" significa a "USD-LIBOR-ICE", que é a taxa administrada pela 
ICE Benchmark Administralion. (ou qualquer outra entidade que a ubstitua na 
administração da mencionada taxa) aplicável a depósitos em Dólares a um prazo de 
3 (três) meses que figura na página correspondente das páginas Bloomberg Financial 
Markets Service ou Reuters Service, ou, caso não disponíveis, na página correspondente 
de qualquer outro serviço selecionado pelo Banco em que figure tal taxa, às 11 horas da 
manhã, hora de Londres em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em 
Londres antes da Data de Dote1minação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre. Se essa Taxa de Juros LIBOR não constar da página correspondente, a Taxa 
de Juros LIBOR correspondente a essa Data de Detenninação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será detennínada como se as partes houvessem 
especificado "USD-LIBOR-Bancos de Referência" como a Taxa de Juros LIBOR 
aplicável. Para estes efeitos, ' USD-LJBOR-Bancos de Referência" significa que a Taxa 
de Juros LIBOR correspondente a uma Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será detenninada em função das taxas às quais os Bancos 
de Referência estejam oferecendo os depósitos em Dólares aos bancos de primeirn linha 
no mercado inlerbancário de Londres, aproximadamente às 11 horas da manhã, hora de 
Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em Londres antes da 
Data de Deterrninação da Taxa de Juros Baseada na LTBOR para cada Trimestre, a um 
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prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um montante representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará{rão) uma cotação da Taxa de Juros 
LIBOR ao escritório principal em Londres. de cada um dos Bancos de Referência. Se for 
obtido um mínimo de 2 (duas) cotações, a Taxa de Juros LIBOR correspondente a essa 
Data de Determinaçao <la Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a 
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) cotações conforme 
olicitado, a Taxa de Juros LIBOR correspondente a essa Data de Determinação da Taxa 

de Juros Baseada na LlBOR para cada T1imestre será a média aritmética das taxas 
cotadas pelos principais bancos na cidade de Nova Iorque escolhidos pelo Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco, aproximadamente às 11 horas da manhã, 
hora de Nova Iorque, aplicável a empréstimos cm Dólares concedido aos principais 
bancos europeus, com um prazo de 3 (três) meses, contados a partir da Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um 
Montante Representatívo. Se o Banco obtiver a Taxa de Juros LIBOR de mais de um 
Agente de Cálculo, como resultado do procedimento descrito anterionnente, o Banco 
determinará, a seu exclusivo critério, a Taxa de Juros LIBOR aplicável numa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada T1imestre com base nas 
taxas de juros proporcionadas pelos Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta 
disposição, se a Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre não for um dia de expediente bancário na cidade de Nova lorque, serão 
utilizadas as Taxas de Juros UBOR cotadas no primeiro dia bancário em Nova Iorque 
imediatamente seguinte. 

64. "Teto (cap) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior para uma 
taxa variável de juros. 

65. ' 'Trimestre" significa cada um dos seguintes períodos de 3 (três) meses do ano 
calendário: o período que começa no dia 1 ° de janeiro e tennina no dia 31 de março; o 
período que começa no dia lº de abtil e termina no dia 30 de junho; o período que 
começa no dia l º de julho e termina no dia 30 de setembro; e o período que começa no 
dia 1 º de outubro e tennina no dia 31 de dezembro. 

66. "VMP'' significa vida média ponderada, seja a VMP Original ou a que resulte de uma 
modificação do Cronograma de Amortização, como resultado de uma Conversão ou não. 
Calcula-se a VMP em anos (utilizando-se duas casas decimais), com base no Cronograma 
de Amortização de todas as tranches, e define-se a mesma como a divisão entre (i) e (ii), 
sendo: 

(i) o somatório dos produtos de (A) e (B), definido como: 

(A) o montante de cada pagamento de amortização· 

(B) a diferença no número de dias entre a data de pagamento de 
amortização e a data de assinatura deste Contrato, dividido por 
365 dias· 
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(ii) a soma dos pagamentos de amortização. 
A fónnula a ser aplicada é a seguinte: 

VMP 

< n lc: 

VMP é a vida média ponderada de todas as tranches do Ernprésli1111 1. 
expressa em anos. 

m é o número total de tranches do Empréstimo. 

11 é o número total de pagamentos de amortização para cada tranche 
do Empréstimo. 

AiJ é o montante da amortização referente ao pagamento ida tranche}, 
calculado em Dólares ou, no caso de uma Conversão no 
equivalente em Dólares, à taxa de câmbio determinada pelo Agente 
de Cálculo para a data de modificação do Cronograma de 
Amortização. 

DP;.1 é a data de pagamento referente ao pagamento ida tranchej. 

DA é a data de assinatura deste Contrato. 

AT é a soma de todos os Â1J , calculada em Dólares, ou, no caso de 
uma Conversão, no equivalente em Dólares, na data do cálculo, à 
taxa de câmbio detenninada pelo Agente de Cálculo. 

67. "VMP Original" significa a VMP do Empréstimo vigente na data de assi natura deste 
Contrato e estabelecida nas Disposições Especiais. 

CAPÍTULO III 
Amortização, juros, comissão de crédito, 

inspeção e vigilância e pagamentos antecipados 

ARTIGO 3.01. Datas de pagamento de amortização, juros. comissão de crédito e 
outros custos. O Empréstimo deverá ser amortizado de acordo com o Cronograma de 
Amortização. Os juros c as prestações de amortização deverão ser pagos no dia 15 do mês, de 
acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em uma Carta Notificação de Modificação 
do· Cronograma de Amortização ou em uma Carta Notificação de Conversão, confonne seja o 
caso. As datas dos pagamentos de amortização, comissão de crédito e outros custos coincidirão 
sempre com uma data de pagamento de juros. 

ARTIGO 3.02. Modificação do Cronograma de Amortização. (a) O Mutuário com a 
anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar a modificação do Cronograma de Amortização a 
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qualquer momento a partir da data de entrada em vigor do Contrato e até 60 (sessenta) dias antes 
do vencimento do Prazo Original de Desembolsos. Também poderá solicitar a modificação do 
Cronograma de Amortização, por ocasião de uma Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de foros, nos termos estabelecidos nos Artigos 5.03 e 5.04 destas Normas Gerais. 

(b) Para solicitur uma modificação do Cronograma de Amortização, o Mutuário 
deverá apresentar ao Banco uma Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de 
Amortização, que deverá: (i) indicar se a modificação do Cronograma de Amo1iização proposta 
se aplica a parte ou à totalidade do Empréstimo; e (ii) indicar o novo cronograma de pagamentos, 
que incluirá a primei.ra e última data de amortização, a frequência de pagamentos e o percentual 
que estes representam em relação à totalidade do Empréstimo ou à tranche do mesmo para a qual 
se solicita a modificação. 

(c) A aceitação por parte do Banco das modificações do Cronograma de Amortização 
solicitadas estará sujeita às devidas considerações operacionais e de gestão de risco do Banco e 
ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

(i) que a última data de amortização e a VMP cumulativa de todos os 
Cronogramas de Amortização não ultrapassem a Data Final de 
Amortização nem a VMP Original· 

(ii) que a tranche do Empréstimo sujeita a um novo Cronograma de 
Amortização não seja inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares); e 

(iii) que a tranche do Empréstimo sujeita à modificação do Cronograma de 
Amortização não tenha sido objeto de modificação anterior, exceto se a 
nova modificação do Crono!:,>rama de Amortização for resultado de uma 
Conversão de Moeda. 

(d) O Banco notificará ao Mutuário sua decisão por meio de uma Carta Notificação 
de Modificação do Cronograma de Amortização. Na hipótese de o Banco aceitar a solicitação do 
Mutuário, a Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização incluirá: (i) o 
novo Cronograma de Amortização correspondente ao Empréstimo ou tranche do mesmo; (ii) a 
VMP cumulativa do Empréstimo; e (iii) a data efetiva do novo Cronograma de Amortização. 

(e) O Empréstimo não poderá ter mais que 4 (quatro) tranches denominadas em 
Moeda Principal com Cronogramas de Amortização distintos. As tranches do Empréstimo 
denominadas em Moeda Local poderão exceder tal número, sujeito às devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco do Banco. 

(t) Para que a todo momento a VMP do Empréstimo continue sendo igual ou menor que 
a VMP Original em qualquer eventualidade em que a VMP do Empréstimo exceda a VMP 
Origjnal o Cronograma de Amortização terá de ser modificado. Para tais efeitos o Banco 
informará ao Mutuário sobre essa eventualidade, solicitando que o Mutuário se pronuncie a 
respeito do novo cronograma de amortização, de acordo com o disposto neste Artigo. A menos 
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que o Mutuário expressamente solicite o contrário, a modificação consistirá na antecipação da 
Data Final de Amortização com o correspondente ajuste nas -prestações de amortização. 

(g) Sem prejuízo do disposto 110 inciso (f) anterior, o Cronograma de Amortização 
deverá ser modificado nas hipóteses em que forem acordadas prorrogações do Prazo Orig1nal de 
Desembolsos que: (i) resultem na pro1rngação de tal prazo até após o 60º (sexagésimo) dia antes 
do vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da 
tranche do Empréstimo· e (ii) sejam efetuados desembolsos durante tal pro1Togaçào. A 
modificação consistirá em (i) antecipação da Data Final de Amortização ou, na hipótese de o 
Empréstimo ter diversas tranches, antecipação da Data Final de Amortização da tranche ou das 
tranches do Empréstimo cujos recursos forem desembolsados durante a prorrogação do Prazo 
Oiiginal de Desembolsos, exceto se o Mutuário solicitar expressamente, em vez disso , (ii) o 
aumento do montante da prestação de amortização posterior a cada desembolso do Empréstimo 
ou, conforme o caso, da tranche do Empréstimo que ocasione uma VMP maior que a VMP 
Original. Na segunda hipótese, o Banco dete1minará o montante correspondente a cada 
prestação de amortização. 

ARTlGO 3.03. Juros. (a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto 
de Conversão. Enquanto o Empréstimo não tenha sido objeto de Conversão alguma, o Mutuário 
pagará juros sobre os Saldos Devedores diários a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR mais a 
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário. Neste caso, os juros incidirão a uma 
taxa anual para cada Trimestre determinada pelo Banco cm uma Data de Determinação da Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre. 

(b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão. Caso os 
Saldos Devedores tenham sido objeto de uma Conversão o Mutuário deverá pagar juros sobre os 
Saldos Devedores convertidos mediante tal conversão: (i) à Taxa Base de Juros que determine o 
Banco; mais (ii) a margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco. 

(e) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a um Teto (cap) de Taxa de Juros. Caso 
tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer um Teto (cap) de Taxa de 
Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo exceda o 
Teto (cap) de Taxa de Juros cm qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa 
máxima de juros aplicável durante tal Prazo de Conversão será equivalente ao Teto (cap) de 
Taxa de Juros. 

(d) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a uma Faixa (cnllar) de Taxa de Juros. 
Caso tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer uma Faixa (collar) 
de Taxa de Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo 
exceda o limite superior ou esteja abaixo do limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros cm 
qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa máxima ou mínima de juros aplicável 
durante tal Prnzo de Conversão será, respectivamente, o limite superior ou o limite inferior da 
Faixa (collar) de Taxa de Juros. 

(e) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que, não obstante 
qualquer mudança na prática do mercado que, a qualquer momento, afete a determinação da 
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Taxa de Juros LIBOR, os pagamentos pelo Mutuário deverão pe1manecer vinculados à captação 
do Banco. Para os efeitos de obter e manter tal vinculação em tais circunstâncias, as Partes 
acordam expressamente que o Agente de Cálculo buscando refletir a captação c01Tespondente 
do Banco, deverá determinar: (i) a ocoJTência de tais mudanças; e (ii) a taxa base alternativa 
aplicável para determinar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. O Agente de Cálculo 
deverá notificar a taxa base alternativa aplicável ao Mutuário e ao Fiador, se houver, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. A taxa base alternativa será efetiva na data de 
vencimento de tal prazo de notificação. 

ARTIGO 3.04. Comissão de crédito. (a) O Mutuário deverá pagar uma comissão de 
crédito sobre o saldo não desembolsado do Empréstimo no percentual a ser estabelecido pelo 
Banco periodicamente, como resultado de sua revisão de encargos financeiros para empréstimos 
do capital ordinário, que em caso algum poderá exceder 0,75% ao ano. 

(b) A comissão de crédito começará a incidir a partir de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de assinatura do Contrato. 

(c) A comissão de credito deixará de incidir: (i) quando tenham sido efetuados todos 
os desembolsos· ou (ii) total ou parcialmente, confonne seja o caso, quando o Empréstimo tenha 
sido declarado total ou parcialmente sem efeito, confonne o disposto nos Artigos 4.02, 4.12 4.13 
ou 8.02 destas Nonnas Gerais. 

ARTIGO 3.05. Cálculo dos juros e da comissão de crédito. Os juros e a comissão de 
crédito serão calculados com base no número exato de dias do período de juros correspondente. 

ARTIGO 3.06. Recursos para inspeção e supervisão. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir as despesas do Banco a título de inspeção e supervisão gerais, salvo se o Banco 
estabelecer o contrário durante o Prazo Original de Desembolsos como consequência de sua 
revisão periódica de encargos financeiros para empréstimos do capital ordinário, e notificar o 
Mutuá1io a respeito. Neste caso, o Mutuário deverá indicar ao Banco se pagará tal montante 
diretamente ou se o Banco deverá retirar e reter tal montante dos recursos do Empréstimo. Em 
nenhuma hipótese poderá ser cobrado do Mutuário a este título em um determinado semestre, 
mais de l % tio montante do Empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no 
Prazo Origina] de Desembolsos. 

ARTIGO 3.07. Moeda dos pagamentos de amortização, juros, comissões e quotas de 
inspeção e supcr'1isào. Os pagamentos de amo1tização e juros serão efetuados em Dólares, 
exceto na hipótese de realização de uma Conversão de Moeda, em cujo caso, aplicar-se-á o 
disposto no Artigo 5.05 destas Nonnas Gerais. Os pagamentos de comissão de crédito e quotas 
de inspeção e supervisão deverão ser sempre efetuados na Moeda de Aprovação. 

ARTIGO 3.08. Pagamentos antecipados. (a) Pagamentos Antecipados de Saldos 
Devedores denominados cm Dólares com Taxa de Juros Baseada na LJBOR. O Mutuário 
poderá pagar antecipadamente a parte ou totalidade de qualquer Saldo Devedor denominado em 
Dólares a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR em uma data de pagamento de juros, mediante 
apresentação ao Banco com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, de uma noti ficação por 
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escrito de caráter irrevogâvel, com a anuência do Fiador se houver. Tal pagamento será 
imputado de acordo com o estabelecido no Artigo 3.09 destas Normas Gerais . Caso o pagamento 
antecipado não cubra a totalidade do Saldo Devedor, o pagamento será imputado de fonna 
proporcional às prestações de amortização pendentes de pagamento. Se o Empréstimo tiver 
tranches com Cronogramas de Amortização diferentes, o Mutuário deverá pagar 
antecipadamente a totalidade da tranche correspondente, salvo se o Banco acordar de fo1ma 
diversa. 

(b) Pagamentos Antecipados de montantes que tenham sido objeto de 
Conversão. Sempre que o Banco possa reverter sua captação de financiamento correspondente 
ou dar-lhe outro fim o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, poderá pagar 
antecipadamente em uma das datas de pagamento de j uros estabelecidas no Cronograma de 
Amortização anexo à Carta Notificação de Conversão: (i) a parte ou totalidade do montante qt1e 
lenha sido objeto de uma Conversão de Moeda; e/ou (ii) a parte ou totalidade do montante que 
lenha sido objeto de uma Conversão de Taxa de Juros. Para tanto, o Mutuário deverá apresentar 
ao Banco com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, uma notificação por escrito de 
caráter in-evogável. Em tal notificação, o Mutuário deverá especificar o montante que deseja 
pagar antecipadamente e as Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não 
cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este se aplicará de fonna 
proporcional às prestações pendente de pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá 
efetuar pagamentos antecipados por um montante inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o Saldo Devedor remanescente da Conversão 
correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua totalidade. 

(e) Para os efeitos dos inci sos (a) e (b) anteriores, os seguintes pagamentos serão 
considerados pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adiantamento de Fundos não 
justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade ou patie do Empréstimo ter 

ido declarada vencida e exigível de imediato, de acordo com o disposto no Artigo 8.02 destas 
Normas Gerajs_ 

(d) Sem prejuízo do disposto no inciso (b) anterior, nos casos de pagamento 
antecipado. o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for 
o caso, qualquer ganho ou custo incorrido pelo Banco por reverter a correspondente captação do 
financiamento determinada pelo Agente de Cálculo ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho o 
mesmo se imputará, em primeiro lugar a qualquer montante vencido pendente de pagamento 
pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o montante correspondente de fom1a 
conjunta e na data do pagamento antecipado. 

ARTIGO 3.09. Imputação dos pagamentos . Todo pagamento será imputado. em 
primeiro lugar, à devolução de Adiantamentos de Fundos que não tenham sido justificados 
depois de transcorrido o Período de Encerramento; em seguida a comissões e juros exigíveis na 
data do pagamento; e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas de principal. 

ARTlGO 3.10. Vencimentos em dias que não sejam Dias Úteis. Todo pagamento ou 
qualquer outra prestação que, em cumprimento deste Contrato, deva ser realizado em um dia que 
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não seja Dia Útil, será considerado válido se realizado no primeiro Dia Útil subsequente, não 
sendo cabível, neste caso, a cobrança de qualquer acréscimo. 

ARTIGO 3.11. Lugar de pagamento. Todo pagamento deverá ser efetuado na sede do 
Banco em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, salvo se o Banco 
designar outro lugar para tal efeito, mediante prévia notificação por escrito ao Mutuário. 

CAPÍTULO IV 
Desembolsos, renúncia e cancelamento automático 

ARTIGO 4.01. Condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo. Sem prejuízo de outras condições estabelecidas nas Disposições Especiais, o 
primeiro desembolso dos recursos do Empréstimo está sujeito a que se cumpram, de maneira 
satisfatória para o Banco, as seguintes condições: 

(a) Que o Banco tenha recebido um ou mais pareceres jurídicos fundamentados que 
estabeleçam, com indicação das disposições constitucionais, legais e 
regulamentares pertinentes, que as obrigações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato e, se houver, pelo Fiador no Contrato de Garantia são válidas e exigíveis. 
Tais pareceres deverão referir-se, ademais, a qualquer consulta jurídica que o 
Banco l:Onsidere pertinente formular. 

(b) Que o Mutuário ou, conforme o caso. o Órgão Executor, tenha designado um ou 
mais funcionários que possam representá-lo para os efeitos de solicitar os 
desembolsos do Empréstimo e em outros atos relacionados com a gestão financeira 
do Projeto e tenha feito chegar ao Banco exemplares autênticos das assinaturas 
desses representantes. Se forem designados dois ou mais funcionários, o Mutuário 
indicará se os mesmos poderão aluar separada ou conjuntamente. 

(e) Que o MutL1ário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha fornecido ao Banco 
por escrito, através de seu representante autorizado para solicitar os desembolsos 
do Empréstimo, infonnação sobre a conta bancária na qual serão depositados todos 
os desembolsos do Empréstimo. Serão necessárias contas separadas para 
desembolsos em Moeda Local, Dólar e Moeda Principal. Tal informação não será 
necessária se o Banco aceitar que os recursos do Empréstimo sejam registrados na 
conta única da tesouraria do Mutuário. 

(d) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenha demonstrado ao 
Banco que conta com um sistema de informação financeira e uma estrutura de 
controle interno adequados para os propósitos indicados neste Contrato. 

ARTIGO 4.02. Prazo para cumprir as condições prévias ao primeiro desembolso. Se, 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato, 
ou de um prazo maior que as Partes acordem por escrito, não forem cumpridas as condições 
prévias ao primeiro desembolso estipuladas no Artigo 4.0 l destas armas Gerais e outras 
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condições prévias ao primeiro desembolso acordadas nas Disposições Especiais, o Banco poderá 
pôr termo a este Contrato de fonna antecipada mediante notificação ao Mutuário. 

ARTIGO 4.03. Requisitos para qualquer desembolso. (a) Como requisito para qualquer 
desembolso e sem prejuízo das condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo estabelecidas no Artigo 4.01 destas Nonnas Gerais e, se l1ouver, nas Disposições 
Especiais, o Mutuário se compromete a apresentar ou confonnc o caso, a que o Órgão Executor 
apresente ao Banco por escrito, seja fisicamente ou por meio eletrônico, na forma e nas 
condições especificadas pelo Banco, um pedido de desembolso acompanhado dos documentos 
pertinentes e demais anlecedentes que o Banco possa haver solicitado. A não ser que o Banco 
aceite o contrário, o último pedido de desembolso deverá ser entregue ao Banco o mais tardar, 
30 (tlinta) dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou da 
prorrogação do mesmo. 

(b) Salvo acordo das Partes em contrário somente serão feitos desembolsos de 
montantes não inferiores ao equivalente a US$ 100.000 00 (cem mil Dólares). 

(c) QuaJquer encargo, comissão ou despesa aplicada à conta bancária na qual se 
depositem os desembolsos de recursos do Empréstimo estará a cargo do Mutuá1io ou do Órgão 
Executor, conforme o caso, e será sua responsabilidade. 

( d) Adicionalmente, o Fiador não poderá ter incorrido em um atraso de mais de 120 
(cento e vinte) dias no pagamento dos montantes devidos ao Banco a título de qualquer 
empréstimo ou garantia. 

ARTIGO 4.04. Rendas geradas na conta bancária para os desembolsos. As rendas 
geradas por recursos do Empréstimo, depositadas na conta bancária designada para receber os 
desembolsos, deverão ser destinadas ao pagamento de Despesas Ele1:,iíveis. 

ARTIGO 4.05. Métodos para cfctu:1r os desembolsos. Por solicitação do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor, o Banco poderá efetuar os desembolsos dos recursos do 
Empréstimo mediante: (a) reembolso de despesas; (b) Adiantamento de Fundos; (c) pagamentos 
direto a terceiros; e (d) reembolso contra garantia de carta de crédito. 

ARTIGO 4.06. Reembolso de despesas. (a) O Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso de despesas quando o 
Mutuário ou, confonne o caso. o Órgão Executor houver realizado o pagamento das Despesas 
Elegíveis com recursos próprios. 

(b) A menos que as Partes acordem o contrário os pedidos de desembolso para 
reembolso de despesas deverão ser feitos prontamente à medida que o Mutuário ou, conforme o 
caso, o Órgão Executor incorra em tais despesas e no mais tardar, dentro dos 60 (sessenta) dias 
seguintes ao encerramento de cada Semestre. 

ARTIGO 4.07. Adiantamento de Fundos. (a) O Mutuátio ou, confonne o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de Adiantamento de Fundos. O montante do 
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Adiantamento de Fundos será fixado pelo Banco com base: (i) nas necessidades de liquidez do 
Projeto para atender previsões periódicas de Despesas Elegíveis durante um período de até 6 
(seis) meses, a menos que o Plano Financeiro determine um -período maior, o qual em nenhum 
caso poderá exceder 12 (doze) meses; e (ii) nos riscos associados à capacidade demonstrada do 
Mutuário ou, confonne o caso, do Órgão Executor, para gerir e utilizar os recursos do 
Empréstimo. 

(b) Cada Adiantamento de Fundos estará sujeito a que: (i) a solicitação do 
Adiantamento de Fundos seja apresentada de forma aceitavel ao Banco; e (ii) com exceção do 
primeiro Adiantamento de Fundos, o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenha 
apresentado e o Banco tenha aceitado, a justificativa do uso de, pelo menos, 80% (oitenta por 
cento) do total dos saldos acumulados pendentes de justificativa a esse título, a menos que o 
Plano Financeiro determine uma porcentagem menor, que em nenhum caso poderá ser inferior a 
50% (cinquenta por cento). 

(e) O Banco poderá aumentar o montante do último Adiantamento de Fundos vigente 
concedido ao Mutuãrio ou ao Órgão Executor, conforme seja o caso, uma só vez durante a 
vigência do Plano Financeiro e na medida em que sejam requeridos recursos adicionais para o 
pagamento de Despesas Elegíveis não previstas no mesmo. 

(d) O Mutuário se compromete a apresentar ou confonne o caso a que o Órgão 
Executor apresente a última solicitação de Adiantamento de Fundos, no mais tardar 30 (trinta) 
dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações, sob o 
entendimento dt: que as justifü;ativas co1Tespondentes a tal Adiantamento de Fundos serão 
apresentadas ao Banco durante o Período de Encerramento . O Banco não desembolsará recursos 
após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações. 

(e) O montante de cada Adiantamento de Fundos ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso, deve ser mantido pelo montante equivalente expresso na moeda do 
desembolso respectivo ou na Moeda de Aprovação. A justificativa de Despesas Elegíveis 
incorridas com os recursos de um Adiantamento de FuDdos deve ser realizada pelo equivalente 
ao total do Adiantamento de Fundos expresso na moeda do desembolso respectivo ou na Moeda 
de Aprovação, utili zando a taxa de câmbio estabelecida no Contrato. O Banco poderá aceitar 
ajustes na justificativa do Adiantamento de Fundos a título de flutuações de taxa de câmhio, 
desde que estas não afetem a execução do Projeto. 

ARTIGO 4.08. Pagamentos diretos a terceiros. (a) O Mutuário ou o Órgão Executor, 
confom1e o caso, poderá solicitar desembolsos sob o método de pagamentos diretos a terceiros, a 
fim de que o Banco pague diretamente a fornecedores ou empreiteiros por conta do Mutuário ou, 
conforme o caso do Órgão Executor. 

(b) No caso de pagamentos diretos a terceiros, o Mutuáiio ou o Órgão Executor será 
re ponsável pelo pagamento do montante correspondente à diferença entre o montante do 
desembolso solicitado pelo Mutuário ou Órgão Executor e o montante recebido pelo terceiro, a 
titulo de flutuações cambiais, comissões e outros custos financeiros. 
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ARTIGO 4.09. Reembolso contra garantia de carta de crédito. O Mutuário ou, 
conforme o caso, o Órgão Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso 
contra garantia de carta de crédito, para os efeitos de reembolsar bancos comerciais a título de 
pagamentos efetuados a empreiteiros ou fornecedores de bens e prestadores de serviços em 
virtude de uma carta de crédito emitida e/ou confinnada por um banco comercial e garantida 
pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou confirmada de maneira satisfatória para o 
Banco. Os recursos comprometidos em virtude da carta de crédito e garantidos pelo Banco 
deverão ser destinados ex lusivarnente para os fins estabelecidos em tal carta de crédito, 
enquanto se encontre vigente a garantia. 

ARTJGO 4.10. Taxa de Câmbio. (a) O Mutuário se compromete a justificar ou, 
confonne o caso, a que o Órgão Executor justifique as despesas efetuadas a débito do 
Empréstimo ou da Contrapartida Local, expressando tais despesas na moeda de denominação do 
respectivo desembolso ou na Moeda de Aprovação. 

(b) A fim de detenninar a equivalência de uma Despesa Elegível efetuado em Moeda 
Local do país do Mutuário na moeda em que se realizem os desembolsos ou na Moeda de 
Aprovação, para os efeitos da prestação de contas e da justificativa de despesas, qualquer que 
seja a fonte de financiamento da Despesa Elegível , será utilizada uma das seguintes taxas de 
câmbio conforme estabelecido nas Disposições Especiais: 

(i) A taxa de câmbio efetiva na data de conversão da Moeda de Aprovação ou moeda 
do desembolso na Moeda Local do país do Mutuário· ou 

(ii) A taxa de câmbio efetiva na data de pagamento da despesa na Moeda Local do 
país do Mutuário. 

(e) Nos casos em que se selecione a taxa de câmbio estabelecida no inciso (b)(i) deste 
Artigo, para os efeitos de determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a 
débito da Contrapartida Local ou o reembolso de despesas a débito do Empréstimo, será utilizada 
a taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 4.11. Recibos. A pedido do Banco, o Mutuário deverá emitir e entregar ao 
Banco, ao final dos desembolsos, o recibo ou recibos que representem os montantes 
desembolsados. 

ARTIGO 4.12. Renúncia a parte do Empréstimo. O Mutuário, com a concordância do 
Fiador, se houver, poderá, medianle notificação ao Banco, renunciar ao direito de utilizar 
qualquer parte do Empré timo que não tenha sido desembolsada antes do recebimento da 
referida notificação, desde que não se trate de recursos do Empréstimo que se encontrem sujeitos 
à garantia de reembolso de uma carta de crédito irrevogável, segundo o previsto no Artigo 8.04 
destas Nonnas Gerais. 

ARTIGO 4.13 Cancelamento automático de parte do Empréstimo. Uma vez expirado 
o Prazo Original de Desembolsos e qualquer prorrogação do mesmo a parte do Empréstimo que 
não tiver sido comprometida ou desembolsada ficará automaticamente cancelada. 
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ARTIGO 4.14. Período de Encerramento. (a) O M utuário se compromete a realizar ou, 
se for o caso, a que Órgão Executor realize as seguintes ações durante o Período de 
Encerramento: (i) finalizar os pagamentos pendentes a terceiros, se houver; (ii) conciliar seus 
registros e apresentar de maneira satisfatória para o Banco, a documentação de sup01te das 
despesas efetuadas a débito do Projeto e demais informações que o Banco solicite; e 
(iii) devolver ao Banco o saldo não justificado dos recursos desembolsados do Empréstimo. 

(b) ão obstante o anterior, se o Contrato previr relatórios de auditoria financeira 
externa com recursos do Empréstimo o Mutuá1io se compromete a reservar ou, confotme o caso, 
a que o Órgão Executor reserve, na forma acordada com o Banco, recursos suficientes para o 
pagamento dos mesmos. Neste caso, o Muluário se compromete tan1bém a acordar ou, confonne 
o caso, a que o Órgão Executor acorde, com o Banco, a forma em que serão realizados os 
pagamentos co1Tespondentes a tais auditorias. Caso o Banco não receba os mencionados 
relatórios de auditoria financeira externa dentro dos prazos estipulados neste Contrato, o 
Mutuário se compromete u devolver ou, conforme o caso, a que o Orgão Executor devolva. ao 
Banco, os recursos reservados para tal fim, sem que isso implique uma renúncia do Banco ao 
exercício dos direitos previstos no Capítulo Vlll deste Cont:ralo. 

CAPÍTULO V 
Conversões 

ARTIGO 5.01. Exercício da opção de Conversão. (a) O Mutuário poderá solicitar uma 
Conversão de Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros mediante a entrega ao Banco de uma 
Carta Solicitação de Conversão de caráter irrevogável, na forma e com conteúdo satisfatórios 
para o Banco, na qual os termos e condições financeiras solicitados pelo Mutuário para a 
respectiva Conversão deverão ser indicados. O Banco poderá fornecer ao Mutuário um modelo 
de Carta Solicitação de Conversão. 

(b) A Carta Sol icitação de Conversão deverá ser assinada por um representante 
devidamente autorizado do Mutuário deverá ter a anuência do Fiador. se houver e conterá, ao 
menos, a informação indicada a seguir: 

(i) Para todas as Conversões: (A) número do Empréstimo; (B) montante objeto da 
Conversão; (C) tipo de Conversão (Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de Juros); (D) número da conta na qual os fundos deverão ser depositados, caso 
seja aplicável; e (E) Convenção para o Cálculo de Juros. 

(ii) Para Conversões de Moeda: (A) moeda à qual o Mutuálio solicita converter o 
Empréstimo; (B) Cronograma de Amo1tização associado a tal Conversão de 
Moeda, o qual poderá ter um prazo <le amortização igual à ou menor que a Data 
Final de Amortização; (C) a parte do desembolso ou do Saldo Devedor à qual se 
aplicará a Conversão· (D) o tipo de juros aplicável aos montantes que serão objeto 
da Conversão de Moeda; (E) se a Conversão de Moeda será por Prazo Total ou 
Prazo Parcial; (F) a Moeda de Liquidação· (G) o Prazo de Execução; e (H) 
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qualquer outra instrução relativa à solicitação de Conversão de Moeda. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão ser apresentada em relação a um 
desembolso, a so1icitação deverá indicar o montante do desembolso em unidades 
da Moeda de Aprovação em unidades de Dólar ou em unidades da moeda à qual 
se deseja converter, exceto para o último desembolso, em cujo caso a solicitação 
terá que ser fe ita em unidades da Moeda de Aprovação. Nestes casos, se o Banco 
efetuar a Conversão, os desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e 
serão feitos: (i) na Moeda Convertida; ou (ii) em um montante equivalente em 
Dólares à taxa de câmbio estabelecida na Carta Notificação de Conversão, a qual 
sera a que o Banco detenninar no momento da captação de seu financiamento. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão se referir a Saldos Devedores, a 
solicitação deverá indicar o montante em unidades da moeda de denominação dos 
Saldos Devedores. 

(iii) Para Conversões de Taxa de Juros: (A) o tipo de taxa de juros solicitada; (B) a 
parte do Saldo Devedor à qual a Conversão de Taxa de Juros será aplicada; (C) se 
a Conversão de Taxa de Juros será por Prazo Total ou por Prazo Parcial· (D) o 
Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de Taxa de Juros, o qual 
poderá ter um pra7.0 de amortização igual à ou menor que a Data Final de 
Amortização; e (E) para Conversões de Taxa de Juros para o estabelecimento de 
um Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, os limites 
superior e/ou inferior aplicáveis, conforme seja o caso; e (F) qualquer outra 
instrução relativa à solicitação de Conversão de Taxa de Jw·os. 

(c) Qualquer montante de principal devido e pagável entre o 15" (décimo-quinto) dia 
antes do início do Prazo de Execução c a Data de Conversão, inclusive, não poderá ser objeto de 
Conversão e deverá ser pago nos lermos aplicáveis previamente à execução da Conversão. 

(d) Uma vez que o Banco tenha recebido a Carta Solicitação de Convers'ão, este 
procederá a revisá-la. Se considerá-la aceitável o Banco real izará a Conversão durante o Prazo 
de Execução, de acordo com o disposto neste Capítulo V. Uma vez que a Conversão tenha sido 
rea lizada, o Banco enviará ao Mutuário uma Ca1ta Notificação de Conversão com os termos e 
condições financeiras da Conversão. 

(e) Se o Banco detenninar que a Carta Solicitação de Conversão não cumpre com os 
requisitos previstos neste Contrato, o Banco notificará o Mutuário a respeito, durante o Prazo de 
Execução. O Mutuário poderá apresentar uma nova Carta Solicitação de Conversão. em cujo 
caso o Prazo de Execução para tal Conversão começará a contar a partir do recebimento pelo 
Banco da nova Carta Solicitação de Conversão. 

(f) Se, durante o Prazo de Execução, o Banco não conseguir efetuar a Conversão nos 
terrnos solicitados pelo Mutuário na Carta Solicitação de Conversão, tal cruta será considerada 
nula e sem efeito, sem prejuízo de eventual apresentação pelo Mutuário de uma nova de Carta 
Solicitação de Conversão. 
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(g) Se durante o Prazo de Execução ocorrer uma catástrofe nacional ou internacional, 
uma crise de natureza financeira ou econômica, uma mudança nos mercados de capitais ou 
qualquer outra circunstância extraordinária que possa afetar, na opinião do Banco, significativa e 
adversamente, sua capacidade para efetuar uma Conversão, o Banco notificará o Mutuário a 
respeito e acordará com este qualquer medida que tenha de ser tomada com respeito a tal Carta 
Solicitação de Conversão. 

ARTIGO 5.02. 
seguintes requisitos: 

Requisitos para toda Conversão. Qualquer Conversão estará sujeita aos 

(a) A viabilidade de o Banco realizar qualquer Conversão dependerá do poder do 
Banco de captar seu financiamento de acordo com suas próprias políticas e estará sujeita a 
considerações legais, operacionais e de gestão de risco e às condições prevalentes de mercado. 

(b) O Banco não efetuará Conversões de montantes inferiores ao equivalente a US$ 
3.000.000 (três milhões de Dólares), exceto e: (i) no caso do último desembolso, o montante 
pendente de desembolso for menor; ou (ii) em caso de um Empréstimo completamente 
desembolsado, o Saldo Devedor de qualquer tranche do Empréstimo for menor. 

(e) O número de Conversões de Moeda a Moeda P1incipal não podera ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. Este limite não será aplicável a Conversões de Moeda 
a Moeda Local. 

(d) O número de Conversões de Taxa de Juros não poderá ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. 

(e) Qualquer modificação do Cronograma de Amortização solicitada pelo Mutuário 
no momento de solicitar uma Conversão de Moeda estará sujeita ao disposto nos Artigos 3.02(c) 
e 5.03(b) destas armas Gerais. Qualquer modificação ao Cronograma de Amortização 
solicitada pelo Mutuário no momento de solicitar uma Conversão de Taxa de Juros estará sujeita 
ao previsto nos Artigos 3.02(c) e 5.04(b) destas Normas Gerais. 

(f) O Cronograma de Amortização resultante de uma Conversão de Moeda ou de 
uma Conversão de Taxa de Juros, confom,e determinado na Carta de Notificação de Conversão, 
não poderá ser modificado posterionnente dw-ante o Prazo de Conversão, exceto se o Banco 
aceitar o contrário. 

(g) Salvo se o Banco aceitar o contrário, uma Conversão de Taxa de Juros com 
respeito a montantes que previamente tenham sido objeto de uma Conversão de Moeda somente 
poderá ser efetuada: (i) com relação à totalidade do Saldo Devedor associado a tal Conversão de 
Mo da; e (ii) por um prazo igual ao prazo restante da respectiva Conversão de Moeda. 

ARTIGO 5.03. Conversão de Moeda oor Prazo Total ou Pr·azo Parcial. (a) O Mutuário 
poderá solicitar uma Conversão de Moeda por Prazo Total ou uma Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. 
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(b) A Conversão de Moeda por Prazo Total e a Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não obstante, se o 
Mútuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao vencimento do 
Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão de Moeda terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original, sendo 
observados os tipos de câmbio estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 

(c) No caso de uma Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário deverá 
incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de Amortização até o final do 
Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de Amortização con-espondente ao Saldo Devedor 
devido a partir do vencimento do Prazo de Conver ão e até a Data Final de Amortização, o qual 
deverá corresponder aos tennos e condições aplicáveis anterio1mente à execução da Conversão 
de Moeda. 

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário com 
a anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar ao Banco uma das seguintes opções: 

(i) A realização de uma nova Conversão de Moeda, mediante a prévia apresentação 
de uma nova Carta de Solicitação de Conversão dentro de um período não inferior 
a 15 (quinze) Dias Úteis antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. Esta nova Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o 
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização não podei:á exceder, 
em momento algum, o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização 
solicitado na Conversão de Moeda por Prazo T'arcial original. Se for viável 
sujeito às condições de mercado, efetuar uma nova Conversão, o Saldo Devedor 
do montante originalmente convertido continuará a ser denominado na Moeda 
Convertida aplicando-se a nova Taxa Base de Juros, que reflita as condições de 
mercado prevalentes no momento de execução da nova Conversão. 

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do montante convc1tido, mediante 
solicitação por escrito ao Banco com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 
à data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento 
deverá ser realizado na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial na Moeda de Liquidação ele acordo com o estabelecido no Artigo 5.05 
destas Normas Gerais. 

(e) Para os efeito do previsto no inciso (d) deste Artigo 5.03> o Saldo Devedor 
originalmente sujeito a Conversão de Moeda será automaticamente convertido a Dólares no 
vencimento tia respectiva Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estarâ sujeito à Taxa de Juros 
prevista no Artigo 3.03(a) das Nonnas Gerais: (i) se o Banco não puder efetuar uma nova 
Conversão· ou (ii) se, 15 (quinze) dias antes da <lata de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial, o Banco não receber uma solicitação do Mutuário, nos tennos previstos no inciso 
(d) deste Artigo 5.03; ou (iii) se, na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial, o Mutuário não tiver efetuado o pagamento antecipado que havia solicitado. 
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(f) Na hipótese de o Saldo Devedor originalmente sujeito a Conversão de Moeda ser 
conve1tido a Dólares de acordo com o previsto no inciso (e) anterior, o Banco deverá informar ao 
Mutuário, e ao Fiador, se ho uv!.:!r, no final do prazo da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, os 
montantes co11vertidos a Dólares, assim como a taxa de câmbio correspondente de acordo com as 
condições preva\entes do mercado, conforme seja detenninado pelo Agente de Cálcul o. 

(g) O Saldo Devedor convertido a Dólares poderá ser objeto de WTia nova solicitação 
de Conversão de Moeda, sujeito ao disposto neste Capitulo V. 

(h) No vencimento de uma Conversâo de Moeda por Prazo Total, o Mutuário deverá 
pagar integralmente o Saldo Devedor do montante conve1tido na Moeda de Liquidação, de 
acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais, não podendo solicitar uma nova 
Conversão de Moeda. 

(i) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão de Moeda, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, 
pagará ao Banco, confonne for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho ou custo 
incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao cancelamento 
ou modificayão <.k tal Conversão de Moeda ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o mesmo 
será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento ao 
Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.04. Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou por Prazo Parcial. 
(a) O Mutuário poderá solicitar uma Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou wna 
Conversão de Taxa Juros por Prazo Parcial. 

(b) A Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total e a Conversão de Taxa de Juros 
por Prazo Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não 
obstante, se o Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao 
vencimento do Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original. 

(e) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denominados em Dólares, o Mutuário deverá incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o 
Cronograma de Amortização até o finaJ do Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de 
Amortização para o Saldo Devedor devido a partir do vencirnento do Prazo de Conversão e até a 
Data Final de Amortização, o qual corresponderá aos tennos e condições aplicáveis 
anteriormente à execução da Conversão de Taxa de Juros. 

(d) o caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denomjnados em Dólares, a Tax.a de Juros aplicável aos Saldos Devedores no vencimento de tal 
Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial será a estabelecida no Artigo J.03(a) destas 
Nonnas Gerais. As Conversões de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre Saldos Devedores 
denominados em moeda distinta do Dólar estarão sujeitas ao requisito previsto no Artigo 5.02(g) 
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e, portanto, terão o mesmo tratamento relativo ao vencimento do Prazo de Conversão das 
Conversões de Moeda por Prazo Parcial, previsto no A1tigo 5.03(d) destas Normas Gerais. 

(e) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário receberá do Banco ou 
alternativamente pagará ao Banco, confom1e for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho 
ou custo inconido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao 
cancelamento ou modificação de tal Conversão de Taxa de Juros ou dar-lhe outro fim. Em caso 
de ganho, o mesmo será imputado, em primeiro lugar a qualquer montante vencido pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário . 

ARTIGO 5.05. Pagamentos de prestações de amortização e juros em caso de 
Conversão de Moeda. De acordo com o disposto no Artigo J.07 destas Normas Gerais, nos 
casos em que uma Conversão de Moeda tenha ocorrido, os pagamentos de prestações de 
amortização e juros dos montantes conve11idos serão efetuados na Moeda de Liquidação. Se a 
Moeda de Liquidação for Dólares, aplicar-se-á a Taxa de Câmbio de Avaliação vigente na Data 
de Avaliação de Pagamento para a respectiva data de vencimento, de acordo com o estabelecido 
na Carta de Notificação de Conversão. 

ARTIGO 5.06. Comissões de operação aplicáveis a Conversões. (a) As comissões de 
operação aplicáveis às Conversões efetuadas neste Contrato serão as que o Banco detennine 
periodicamente. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará se for o caso, a comissão de 
operação que o Mutuário estará obrigado a pagar ao Banco em relação à execução da respectiva 
Conversão, a qual pennaneccrá vigente durante o Prazo de Conversão de tal Conversão. 

(b) A comissão de operação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) será expressa 
em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na Moeda Convertida a partir da Data de Conversão 
(inclusive) sobre o Saldo Devedor de tal Conversão de Moeda; e (iii) deverá ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Nonnas Gerais. 

(e) A comissão de operação aplicável a uma Conversão da Taxa de Juros: (i) será 
expressa em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; (iii) incidirá a parlir da Data de Conversão (inclusive) 
sobre o Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) deverá ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Nonnas Gerais. 

(d) Sem prejuizo das comissões de operação mencionadas nos incisos (b) e (e) 
anteriores, no caso de Conversões de Moeda ou Conversões de Taxa de Juros que conlemplem 
Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas (collar) de Taxa de Juros, aplicar-se-á uma comissão de 
operação por tal Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, a qual: (i) será 
denominada na mesma moeda do Saldo Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa 
(coitar) de Taxa de Juros; e (ii) será liquidada mediante um pagamento único na Moeda de 
Liquidação, na primeira data de pagamento de juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.05 
<lestas Nonnas Gerai s. 
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(e) Em caso de término antecipado de uma Conversão, o Mutuário receberá do Banco 
ou, alternativamente pagará ao Banco, conforme for o ca o, qualquer ganho ou custo incorrido 
pelo Banco para reverter a correspondente Conversão, determinada pelo Agente de Cálculo. Em 
caso de ganho, o mesmo se imputará, em primeiro lugar a qualquer montante vencido pendente 
de pagamento pelo Mutuário. Em caso de perda, o Mutuário pagará o montante conespondente 
de fo1ma conjunta e na data do pagamento de juros seguinte. 

ARTIGO 5.07. Despesas de captação e prêmios ou descontos associados a uma 
Conversão. (a) Se o Banco utilizar seu custo efetivo de captação de financiamento para 
determinar a Taxa Base de Juros, o Mutuário estará obrigado a pagar as comissões e outras 
despesas de captação em que o Banco tenha incorrido. Adicionalmente, quaisquer prêmios ou 
descontos referentes à captação de financiamento serão pagos ou recebidos pelo Mutuário, 
conforme for o caso. Essas despesas e prêmios ou descontos serão especificados na Carta de 
Notificação de Conversão. 

(b) Quando a Conversão for efetuada por ocasião de um desembolso, o montante a 
ser desembolsado ao Mutuário deverá ser ajustado para deduzir ou acrescentar qualquer 
montante devido pelo Mu1uário ou a pagar ao mesmo em vii1ude do inciso (a) anterior. 

(c) Quando a Conversão for efetuada a Saldos Devedores, o montante devido pelo 
Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior deverá ser pago pelo Mutuário 
ou pelo Banco, conforme for o easo, denh·o dos 30 (trinta) dias seguintes à Data da Conversão. 

ARTIGO 5.08. Prêmios a serem pagos por Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas 
(co/la1·) de Taxa de Juros. (a) Além das comissões de operação a serem pagas nos termos do 
Artigo 5.06 de tas Normas Gerais, o Mutuário deverá pagar ao Banco um prêmio sobre o Saldo 
Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collar) de Taxa de Juros solicitados 
pelo Mutuário, equivalente ao prêmio pago pelo Banco a uma contraparte, se houver, como 
resultado da compra do Teto (cap) de Taxa de Juros ou da Faixa (collar) de Taxa de Juros. O 
pagamento de tal prêmio deverá ser efetuado (i) na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collar) de Taxa de Juros, ou no seu 
equivalente cm Dólares de acordo com o tipo de câmbio estabelecido na Ca1ta de otificação de 
Conversão devendo ser aquela taxa de câmbio determinada no momento da captação do 
financiamento do Banco· e (ii) em um pagamento único numa data acordada entre as Partes, mas 
em nenhum caso após 30 (trinta) dias da Data de Conversão, a não ser que seja operacionalmente 
possível para o Banco, e este aceite um mecanismo de pagamento diferente. 

(b) Se o Mutuário solicitar uma Faixa (collar) de Taxa de Juros, este poderá solicitar 
que o Banco estabeleça o limite inferior da Faixa (col/ar) de Taxa de Juros para garantir que o 
prêmio eorrespondente a tal limite inferior seja igual ao prêmio co1Tespondente ao limite superior 
e desta forma estabelecer uma Faixa (collar) de Taxa de Juros sem custo (zero cosi co/lar). Se o 
Mutuáiio optar por determinar os limites superior e inferior, o prêmio a ser pago pelo Mutuário 
ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros será compensado 
com o prêmfo a ser pago pelo Banco ao Mutuário com respeito ao limite inferior da Faixa 
(co/lar) de Taxa de Juros. Não obstante, o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com 
respeito ao limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros não poderá em nenhum caso 

_ JOC-_ 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 91

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 87 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 25 -

exceder o prêmio a ser pago pelo Mutuário ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa 
(collar) de Taxa de Juros. Consequentemente, durante o Prazo de Execução o Banco poderá 
reduzir o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros de modo que o prêmio sobre este não 
exceda o prêmio sobre o limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros. 

ARTIGO 5.09. Eventos de interrupção das cotações. As parles reconhecem que os 
pagamentos realizados pelo Mutuário, tanto de amortização como de juros, dos montantes que 
tenham sido objeto de uma Conversão devem, a todo tempo, estar vinculados à correspondente 
captação do financiamento do Banco em relação a pagamentos associados a tal Conversão . 
Assim, as Partes acordam que, não obstante a ocorrência de qualquer evento de interrupção que 
afete substancialmente os diversos tipos de câmbio, as taxas de juros e índice de ajuste de 
inflação utilizados neste Contrato, se houver, ou nas Cartas de Notificação de Conversão, os 
pagamentos do Mutuário continuarão vinculados a tal captação do financiamento do Banco. A 
fim de obter e manter essa vinculação em tais circunstâncias, as partes expressamente acordam 
que o Agente de Cálculo, atuando de boa-fé e de maneira comercialmente razoável visando a 
refletir a con-espondente captação do financiamento do Banco, determinará a aplicabilidade 
tanto : (a) de tais eventos de interrupção; como (b) da taxa ou do índice de substituição aplicável 
para detenninar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.10. Cancelamento e reversão da Conversão de Moeda. Se, após a data de 
assinatura do presente Contrato for promulgada emitida ou produzida uma mudança em uma 
lei decreto ou outra nonna legal aplicável ou ocorrer uma mudança na interpretação de uma lei , 
decreto ou outra norma legal , vigente no momento da assinatura do presente Contrato, que, 
conforme o Banco razoavelmente o detemüne, impeça o Banco de continuar mantendo, total ou 
parcialmente, seu financiamento na Moeda Convertida pelo prazo restante e nos mesmos tennos 
da Conversão de Moeda respectiva, o Mutuário, mediante prévia notificação por parte do Banco 
terá a opção de redenominar a Dólares o Saldo Devedor objeto da Conversão de Moeda à taxa de 
câmbio aplicável nesse momento, confotme e ta seja dctenninada pelo Agente de Cálculo. Tal 
Saldo Devedor ficará sujeito ao Cronograma de Amortização que tenha sido acordado para tal 
Conversão de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.03(a) destas Normas Gerais. Caso 
contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao Banco todos os montantes devidos na 
Moeda Conve11ida, em confonnidade com o disposto no Artigo 3.08 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 5.1 l. Ganhos ou custos associados à redenominação a Dólares. Na hipótese 
de o Mutuário com a anuência do Fiador, se houver, decidir redenominar o Saldo Devedor 
objeto de uma Conversão de Moeda a Dólares de acordo com o disposto no Artigo 5. l O anterior, 
o Mutuário receberá do Banco ou, confonne o caso pagará ao Banco, dentro de um prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data da redenominação, os montantes relativos a quaisquer 
ganhos ou custos determinados pelo Agente de Cálculo, até a data de redenominação a Dólares, 
associados a variações nas taxas de juros. Qualquer ganho associado a tal conversão a ser 
recebido pelo Mutuário será primeiramente imputado a qualquer montante vencido e pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuá1io. 

ARTIGO 5.12. Atraso no pagamento em caso de Conversão de Moeda. O atraso no 
pagamento dos montantes devidos ao Banco pelo Mutuário a titulo de principal, quaisquer 
encargos financeiros devidos por ocasião de uma Conversão e quaisquer prêmios a serem pagos 
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ao Banco, em virtude do Artigo 5.08 em Moeda distinta do Dólar facultará ao Banco cobrar 
juros a uma taxa flutuante na Moeda Convertida determinada pelo Agente de Cálculo, mais uma 
margem de 100 pontos básicos ( l %) sobre o total dos montantes em atraso, sem prejuízo da 
aplicação de encargos adicionais que assegurem um pleno repasse de custos na eventualidade de 
que tal margem não seja suficiente para que o Banco recupere os custos incorridos devido a tal 
atraso. 

ARTIGO 5.13. Custos adicionais em caso de Conversões. Na hipótese de uma ação ou 
omissão do Mutuário ou do Fiador, se houver incluindo: (a) falta de pagamento nas datas de 
vencimento de montantes de principal, juros e comissões relacionados a uma Conversão; 
(b) revogação ou mudan<;a nos len11os contidos em uma Carta de Solicitação de Conversão; (e) 
descumprimento de um pagamento antecipado, parcial ou total, do Saldo Devedor na Moeda 
Convertida, previamente solicitado pelo Mutuário por esciito, (d) uma mudança nas leis ou 
regulamentos que tenham um impacto na manutenção da totalidade ou de uma parte do 
Empréstimo, nos tennos acordados de uma Conversão; ou (e) outras ações não descritas 
antcrionnente, resultar para o Banco em custos adicionais aos descritos neste Contrato, o 
Mutuário devera pagar ao Banco os respectivos montantes, detenninados pelo Agente de 
Cálculo, que assegurem um pleno repasse dos custos incorridos. 

CAPÍTULO VI 
Execução do Projeto 

ARTIGO 6.01. Sistemas de gestão financeira e controle interno. (a) O Mutuário se 
compromete a manter ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor e a Agência de Contratações 
se houver mantenham controles internos destinados a assegurar razoavelmente que: (i) os 
recursos do Projeto sejam utilizados para os propósitos deste Contrato, com especiaJ atenção aos 
princípios de economia e eficiência· (ii) os ativos do Projeto sejam adequadamente 
salvaguardados; (iii) as operações, decisões e atividades do Projeto sejam devidamente 
autorizadas e executadas de acordo com as disposições deste Contrato e de qualquer outro 
contrato relacionado com o Projeto; e (iv) as operações sejam apropriadamente documentadas e 
registradas de forma que possam ser produzidos relatórios e infonnes oportunos e confiáveis. 

(b) O Mutuário se compromete a manter e a que o Órgão Executor e a Agência de 
Contratações se houver, mantenham um sistema de gestão financeira aceitável e confiável que 
permita oportunamente, no que diz respeito aos recursos do Projeto: (i) o planejamento 
financeiro· (ii) o rt::gistro contábil orçamentário e financeiro; (iii) a adminish·ação de contratos; 
(i.v) a realização de pagamentos· e (v) a emissão de relatórios de auditoria financeira e de outros 
relatórios relacionados com os recursos do Empréstimo, da Contrapartida Local e de outras 
fontes de financiamento do Projeto, se for o caso. 

(c) O Mutuário se compromete a conservar e a que o Órgão Executor ou a Agência 
de Contrataçõe , confonne o caso, conservem o documentos e registros originais do Projeto por 
um período mínimo <le 3 (três) anos após o vencimento do Prazo Original de Desembolso ou 
qualquer de suas prorrogações. Esses documentos e registros deverão ser adequados para: 
(i) respaldar as atividades, decisões e operações relativas ao Projeto, inclusive todas as despesas 
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inconidas; e (ii) evidenciar a correlação de despesas incorridas a débito do Empréstimo com o 
respectivo desembolso efetuado pelo Banco. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas sol1citações 
de propostas e nos contratos financiados com recursos do Empréstimo por eles respectivamente 
celebrados, uma disposição que exija que os fornecedores e prestadores de serviços, 
empreiteiros, subempreiteiros, consultores e seus representantes, pessoal, subconsultores, 
subempreiteiros ou concessionários contratados conservem os documentos e registros 
relacionados com atividades financiadas com recursos do Empréstimo por um período de 7 (sete) 
anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato. 

ARTIGO 6.02. Contrapartida Local. O Mutuário se compromete a contribuir ou, 
conforme o caso a que o Órgão Executor contribua com a Contrapartida Local de maneira 
oportuna. Caso, na data de aprovação do Empréstimo pelo Banco, ficar detenninada a 
necessidade de Contrapartida Local, o montante estimado de tal Contrapartida Local será o 
estabelecido nas Disposições Especiais. A estimativa ou a ausência de estimativa da 
Contrapartida Local não impl ica uma limitação ou redução da obrigação de aportar 
oporttmamente todos os recursos adicionais que sejam necessários para a completa e ininterrupta 
execução do Projeto. 

ARTIGO 6.03. Disposições gerais sobre a execução do Projeto. (a) O Mutuário se 
compromete a executar o Projeto ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor o execute, de 
acordo com os objetivos do mesmo, com a devida diligência, de forma econômica, financeira, 
administrativa e tecnicamente eficiente e de acordo com as disposições deste Contrato e com os 
planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros 
documentos pertinentes ao Projeto que o Banco aprove. Da mesma fonna, o Mutuário acorda que 
todas as obrigações que lhe cabem ou que, confonne o caso, cabem ao Órgão Executor deverão 
ser cumpridas à satisfação do Banco. 

(b) Qualquer modificação substancial nos planos. especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco aprove, assim como 
qualquer modificação substancial em contratos financiados com recursos do Empréstimo deverão 
contar com o consentimento prévio por escrito do Banco. 

(c) Em caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e 
qualquer plano, especificação, cronograma de investimentos, orçamento, regulamento ou outro 
documento pertinente ao Projeto que o Banco aprove, as disposições deste Contrato prevalecerão 
sobre tais documentos. 

ARTIGO 6.04. ·eteção e conlratação de obras e serviços diferente de consultoria, 
aquisição de bens e seleção e contratação de serviços de consu]toria. (a) Sujeito ao disposto 
no inciso (b) deste Artigo, o Mutuário se compromete a realizar ou, confonne o caso, a que o 
Órgão Executor e a Agência de Contratações, se houver, realizem a contratação de obras e 
serviços diferentes de consultoria, assim como a aquisição de bens, de acordo com o estipulado 
nas Políticas de Aquisições e no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco, e a seleção e 
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contratação de servi1ros de consultoria de acordo com o estipulado nas Políticas de Consultores e 
no Plano de Aquisiç-ões aprovado pelo Banco. O Mutuario declara conhecer as Políticas de 
Aquisições e as Políti(.;as de Consultores e, conforme o caso, se compromete a levar tais Políticas 
ao conhecimento do Órgão Executor, da Agência de Contratações e da agência especializada. 

(b) Quando o Banco tenha validado algum sistema ou subsistema do país-membro do 
Banco onde o Projeto será executado, o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor poderá 
realizar as aquisições e contratações financiadas total ou parcialmente com recursos do 
Empréstimo utilizando tais sistemas ou subsistemas, de acordo com os tennos da validação do 
Banco e a legislação e processos aplicáveis validados. Os tennos dessa validação serão 
notificados por escrito pelo Banco ao Mutuário e ao Órgão Executor. O uso do sistema ou 
subsistema do país poderá ser suspenso pelo Banco quando, a critério deste, tenham ocorrido 
mudanças nos parâmt:LTOS ou práticas com base nos quais os mesmos tenham sido validados pelo 
Banco, e enquanto o Banco não tiver determinado se tais mudanças são compatíveis com as 
melhores práticas internacionais. Durante taJ suspensão aplicar-se-ão as Políticas de Aquisições 
e as Políticas de Consultores do Banco. O Mutuário se compromete a comunicar ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor comunique ao Banco qualquer mudança na legislação ou nos 
processos aplicáveis validados . O uso de sistema de país ou subsistema de pais não dispensa a 
aplicação das disposições previstas na Seção l das Políticas de Aquisições e das Políticas de 
Consultores, inc luindo o requisito de que as aquisições e contratações correspondentes constem 
no Plano de Aquisições e se sujeitem às demais condições deste Contrato. As disposições da 
Seção 1 das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores se aplicarão a todos os 
contratos, independentemente <le seu mon ante ou método de contratação. O Mutuário se 
compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor inclua, nos documentos de 
licitação nos contratos e nos instrumentos empregados nos sistemas eletrônicos ou de 
informação (em suporte tisico ou eletrônico), disposições destinadas a assegurar a aplicação do 
estabelecido na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores, inclusive as 
disposições de Práticas Proibidas. 

(c) O Mutuálio se compromete a atualizar ou, confonne o caso a que o Órgão 
Executor mantenha atualizado o Plano de Aquisições e o atualize pelo menos, anualmente ou 
com maior frequência segundo as necessidades do Projeto. Cada versão atualizada do Plano de 
Aquisições deverá ser submetida à revisão e aprovação do Banco. 

(d) O Banco realizará a revisão dos processos de seleção, contratação e aquisição, 
segundo o estabelecido no Plano de Aquisições. A qualquer momento durante a execução do 
Projeto, o Banco poderá modíficar a modalidade de revisão de tais processos, informando 
previamente ao Mutuário ou ao Órgão Executor. As modificações aprovadas pelo Banco deverão 
ser refletidas no Plano de Aquisições. 

ARTIGO 6.05. Utilização de bens. Salvo autorização expressa do Banco, os bens 
adquiridos com os recursos do Empréstimo deverão ser utilizados excl usivamente para os fins do 
Projeto. 

ARTIGO 6.06. Salvaguardas ambientais e soc1a1s . (a) O Muniário se compromete a 
realizar a execução (preparação, construção e operação) das atividades compreendidas no Projeto 
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ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor as realize, de fonna coerente com as políticas 
ambientais e sociais do Banco, segundo as estipulações específicas sobre aspectos ambientais e 
sociais incluída nas Disposições Especiais deste Contrato. 

(b) O Mutuário se compromete a informar imediatamenle ao Banco ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco a oco1Tência de qualquer descumprimento dos 
compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(e) O Mutuário se compromete a implementar ou, se for o caso, a que o Órgão 
Executor implemente um plano de ação corretivo, acordado com o Banco, para mitigar, corrigir e 
compensar as consequências adversas que possam decorrer de descumprimentos na 
implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(d) O Mutuário se compromete a permitir que o Banco, por si ou mediante a 
contratação de serviços de consultoria, realize atividades de supervisão, inclusive auditorias 
ambientais e sociais do Projeto, a fim de confinnar o cumprimento dos compromissos ambientais 
e sociais incluídos nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 6.07. Despesas inelegíveis para o Proieto. Caso o Banco determine que uma 
despesa efetuada não cumpre os requisitos para ser considerado como uma Despesa Elegível ou 
Contrapartida Local, o Mutuário se compromete a tomar ou, conforme o caso a que o Órgão 
Executor tome as medidas necessárias para retificar a situação, segundo o requerido pelo Banco 
e sem prejuízo das demais medidas previstas que o Banco possa exercer em virtude deste 
Contrato. 

CAPÍTULO VII 
Supervisão e avaliação do Projeto 

ARTIGO 7.01. Inspeções. (a) O Banco poderá estabelecer os procedimentos de inspeção 
que julgue necessários para assegurar o desenvolvimento satisfatório do Projeto. 

(b) O Mutuário se compromete a permitir ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, pennita.m que o Banco, seus investigadores, 
representantes, auditores ou peritos por ele contratados inspecionem a qualquer momento o 
Projeto, as instalações, os equipamentos e materiais correspondentes, bem como os sistemas, 
registros e documentos que o Banco considere pertinente conhecer. Além disso o Mutuário se 
compromete a que seus representan,tes ou, confonne o caso, os representantes do Órgão Executor 
e da Agência de Contratações, se houver, prestem a mais ampla colaboração às pessoas que o 
Banco enviar ou designar para e ses fü1s. Todos os custos relativos ao transporte, remuneração e 
demais despesas correspondentes a essas inspeções serão pagos pelo Banco. 

(c) O Mutuário se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, forneçam ao Banco a documentação relativa 
ao Projeto que o Banco solicite, na forma e tempo satisfatórios para o Banco. Sem prejuízo das 
medidas que o Banco possa tomar em virtude do presente Contrato. caso a documentação não 
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esteja di ponível, o Mutuário se compromete a apresentar ou, confonne o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, apresentem ao Banco uma declaração na qual 
constem as razões pelas quais a documentação solicitada não se encontra disponível ou es1á 
sendo retida. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações 
de propostas e nos convênios relacionados com a execução do Empréstimo que o Mutuário, o 
Órgão Executor ou a Agência de Contratações celebrem, uma disposição que: (i) permita ao 
Banco, a seus investigadores, representantes, auditores ou pe1itos revisar contas, registros e 
outros documentos relacionados com a apresentação de propostas e com o cumprimento do 
contrato ou convênio; e (ii) estabeleça que tais contas, registros e documentos poderão ser 
submetidos ao exame de auditores designados pelo Banco. 

ARTIGO 7.02. Planos e relatórios. Para permitir ao Banco a supervisão do progresso na 
execução do Projeto e o alcance ele seus resultados, o Mutuáno se compromete a: 

(a) Apresentar ao Banco ou conforme o caso a que o Órgão Executor apresente a 
informação, os planos, relatórios e outros documentos, na fonna e com o 
t:onteúdo que o Banco razoavelmente solicite com base no progresso do Projeto e 
seu nível de tisco; 

(b) Cumprir e, conforme o caso, a que o Órgão Executor cumpra as ações e 
compromissos estabelecidos em tais planos, relatórios e outros documentos 
acordados com o Banco; 

( e) Informar e, confonne o caso , a que o Órgão Executor informe ao Banco quando 
se identificarem riscos ou ocorrerem mudanças significativas que impliquem ou 
possam implicar demoras ou dificuldades na execução do Projeto; 

(d) lnfonnar e, conforme o caso a que o Órgão Executor informe ao Banco no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o início de qualquer processo, reclamação, 
demanda ou ação judicial, procedimento arbi tral ou adn,inistrativo relacionado 
com o Projeto, bem como manter e, conforme o caso. a que o Órgão Executor 
mantenha o Banco informado sobre a situação dos mesmos. 

ARTIGO 7.03. Relatórios de Auditoria Financeira Externa e outros relatórios 
ftnanceiros. (a) Salvo se nas Dispos1ções Especiais se dispuser em contrário, o Mutuário se 
compromete a apresentar ao Banco ou, confonnc caso, a que o Órgão Executor apresente ao 
Banco os relatórios de auditoria financeira externa e outros relatórios identificados nas 
Disposições Especiais, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes ao encerramento de 
cada exercício financeiro do Projeto durante o Prazo Original de Desembolsos ou suas 
prorrogações, e dentro do prazo de 120 ( cento e vinte) dias seguintes à data do último 
desembolso. 
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(b) Adicionalmente o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco ou, conforme 
o caso, a que o Órgão Executor apresente ao Banco outros relatórios financeiros, na fortna, com 
o conteúdo e a frequência que o Banco razoavelmente solicite durante a execução do Projeto 
quando, a critério do Banco, a análise do nível de risco fiduciário, a complexidade e a natureza 
do Projeto o justifiquem. 

(e) Qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste A1tigo e 
nas estipulações conespondentes das Disposições Especiais deverá ser realizada por auditores 
externos previamente aceitos pelo Banco ou por uma entidade superior de fiscalização 
previamente aceita pelo Banco, em conformidade com padrões e princípios de auditoria 
aceitáveis ao Banco. O Mutuário autoriza e, confonne o caso, se compromete a que o Órgão 
Executor autorize a entidade superior de fiscalização ou os auditores externos a proporcionar ao 
Banco a informação adicional que este possa razoavelmente solicitar, com relação aos relatórios 
de auditoiia financeira externa. 

(d) O Mutuário se compromete a selecionar e contratar ou, confonne o caso, a que o 
Órgão Executor selecione e contrate os auditores externos mencionados no inciso (e) anterior, 
em confonnidade com os procedimentos e os tennos de referência previamente acordados com o 
Banco. O Mutuário também se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor forneça ao Banco a jnfom1ação relacionada com os auditores independentes 
contratados que este solicite. 

(e) Caso qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste Artigo 
e nas estipulações con-espondentes das Disposições Especiais seja responsabilidade de uma 
entidade superior de fiscalização e esta não possa efetuar seu trabalho de acordo com requisitos 
salisfatórios ao Banco ou dentro dos prazos, durante o período e com a frequência estipuJados 
neste Contrato, o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, selecionará e contratará os 
serviços de auditores externos aceitáveis para o Banco, em confonnidade com o disposto nos 
incisos (e) e (d) deste Artigo. 

(f) Sem prejuízo do estabelecido nos incisos anteriores o Banco, de forma 
excepcional, poderá sele ionar e contratar os serviços de auditores externos para auditar os 
relatórios de auditoria financeira previstos no Contrato quando: (i do resultado da análise de 
custo-beneficio efetuada pelo Banco se detennine que os beneficias de que o Banco realize tal 
contratação superem os custos; (ii) exista um acesso limitado aos serviços de auditoria externa no 
país; ou (iii) existam circunstâncias especiais que justifiquem que o Banco selecione e contrate 
tais serviços. 

(g) O Banco se reserva o direito de solicitar ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso a realização de auditorias externas diferentes da financeira ou trabalhos 
referentes à auditoria de projetos do Órgão Executor e de entidades relacionadas, do sistema de 
informação financeira e das contas bancárias do Projeto entre outras. A natureza, frequência, 
alcance1 oportunidade metodologia tipo de normas de auditoria aplicáveis, relatórios, 
procedimentos de seleção dos auditores e tem1os de referência para as auditorias serão 
estabe)e<.;idos de comum acordo entre as Partes. 
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CAPÍTULO VIII 
Suspensão de desembolsos, vencimento antecipado e cancelamentos parciais 

ARTIGO 8.01. Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, 
poderá suspender os desembolsos se ocon-er e enquanto subsistir qualquer das seguintes 
circunstâncias: 

(a) 

(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

(f) 

Mora no pagamento dos montantes devidos pelo Mutuário ao Banco a título de 
principal, comissões, juros, na devolução de recursos do Empréstimo utilizados 
para despesas não elegíveis ou a qualquer outro título, em razão deste Contrato ou 
de qualquer outro contrato celebrado entre o Banco e o Mutuário, inclusive outro 
Contrato de Empréstimo ou um Contrato de Derivativos. 

Inadimplemento por parte do Fiador, se houver, de qualquer obrigação de 
pagamento estipulada no Contrato de Garantia, em qualquer outro contrato 
firmado entre o Fiador, como Fiador e o Banco ou em qualquer Contrato de 
Deiivativos firmado com o Banco. 

Jnadimplemento por parte do Mutuário, do Fiador, se houver, ou do Órgão 
Executor, confonne o caso, de qualquer outra obrigação estipulada em qualquer 
contrato firmado com o Banco para financiar o Projeto, inclusive este Contrato, o 
Contrato de Garantia ou qualquer Contrato de Dc1ivativos firmado com o Banco, 
bem como, conforme o caso o inadimplemento por parte do Mutuário ou do 
Órgão Executor de qualquer contrato firmado entre eles para a execução do 
Projeto. 

Retirada ou suspensão, como membro do Banco, do pais em que o Projeto deva 
ser execL1tado. 

Quando, a 1,;ritério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tomar improvável 
como consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da 
competência legal, das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão 
Executor, confonne o caso; ou (ii) qualquer modificação ou emenda de qualquer 
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenha sido 
efetuada sem a anuência escrita do Banco. 

Qualquer circunstância extraordinária que, a critério do Banco: (i) tome 
improvável que o Mutuário, o Órgão Executor ou o Fiador, confonne o caso, 
cwnpra as obriga9ões estabelecidas neste Contrato ou as obrigações de fazer do 
Contrato de Garantia, respectivamente; ou (ii) impeça a consecução dos objetivos 
de desenvolvimento <lo Projeto. 
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(g) Quando o Banco detennine que um funcionário, agente ou representante do 
Mutuário ou conforme o caso, do Órgão Executor ou da Agência de Contratações 
tenha cometido uma Prática Proibida com relação ao Projeto. 

ARTIGO 8.02. Vencimento antecipado ou cancelamentos de montantes não 
desembolsados. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, poderá declarar vencida e exigível, 
de imediato, uma parte ou a totalidade do Empréstimo, com os juros, comissões e quaisquer 
outros encargos devidos até a data do pagamento, e poderá cancelar a parte não desembolsada do 
Empréstimo, se: 

(a) alguma das circunstâncias previstas nos incisos (a), (b), (e) e (d) do Artigo 
anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias. 

(b) surgir e enquanto subsistir qualquer das circunstâncias previstas nos incisos (e) e 
(f) do Artigo anterior e o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, não 
apresente ao Banco esclarecimentos ou infonnações adicionais que o Banco 
considere necessárias. 

(e) o Banco, em confom1idade com seus procedimentos de sanções, determinar que 
qualquer finna, entidade ou indivíduo aluando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros empresas de consultoria e consultores individuais, 
pessoal, subempreiteiros subconsultores fornecedores ou prestadores de serviços, 
concessionários, intennediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus 
respectivos funcionários empregados e representantes; quer sejam suas 
atribuições expressas ou implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com 
relação ao Projeto sem que o Mutuário ou confonne o caso, o Órgão Executor ou 
a Agência de Contratações tenha tomado as medidas corretivas adequadas 
{inclusive a adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável. 

(d) o Banco, a qualquer momento, detenninar que uma aquisição de bens ou urna 
contratação de obra ou de serviços diferentes de consultoria ou serviços de 
consultoria foi realizada sem seguir os procedimentos indicados neste Contrato. 
Neste caso a declaração de cancelamento ou de vencimento antecipado 
corresponderá à parte do Empréstimo de tina.da a tal aquisição ou contratação. 

ARTIGO 8.03. Disposições não atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste 
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuário estipuladas neste Contrato, as quais continuarão 
em pleno vigor, salvo no caso de vencimento antecipado da totalidade do Empréstimo, em que 
somente pennanecerão em vigor as obrigações pecuniárias do Mutuário. 

ARTIGO 8.04. Desembolsos não atingidos. Não obstante o disposto nos Artigos 8.01 e 
8.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingirá o desembolso por parte 
do Banco dos recursos do Empréstimo que: (a) se encontrem sujeitos à garantia de reembolso de 
uma carta de crédito irrevogável· (b) o Banco tenha se comprometido especificamente por 
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esctito, perante o Mutuário Oll, confonne o caso, o Órgão Executor ou a Agência de 
Contratações, a pagar Despesas Elegíveis diretamente ao respeçtivo fomecedor· e (e) sejam para 
pagar ao Banco conforme as instruções do Mutuário. 

CAPÍTULO lX 
Práticas Proibidas 

ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0l(g) e 
8.02(c) destas Nom1as Gerais, se o Banco, em confonnidadc com seus procedimentos de 
sanções, detenninar que urna finna, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes empre1te1ros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros subconsultorcs, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
inte1mediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido wna Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá tomar as medidas 
contempladas nos procedimentos de sanções do Banco vigentes à data do presente Contrato ou 
nas modificações aos mesmos que o Banco aprovar periodicamente e levar ao conhecimento do 
Mutuário cnh·e outras: 

(i) Negar-se a ftnanciar os contratos para a aquisição de bens ou para a 
contratação de obras, serviços de consultada ou serviços diferentes de 
consultoria; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco quando 
houver evidência de que o representante do Mutuário ou, conforme o caso, 
do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha tomado as medidas 
corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação ao 
Banco após tomar conhecimento da Prática Proi bida) dentro de um prazo 
que o Banco considere razoável; 

(iii) Emitir uma admoestação à fitma, entidade ou indivíduo julgado responsável 
pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por sua conduta; 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela Prática 
Proibida inelegível, de fonna pennanente ou temporária, para participar em 
atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como empreiteiro, 
fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade de subconsultor, 
subempreiteiro fornecedor de bens ou prestador de serviços de consultoria 
ou serviços diferentes de consultoria; 

(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à Prática 
Proibida. 
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(b) O disposto no Artigo 8.0l(g) e no Artigo 9.0l(a)(i) se aplicará também a casos 
nos quais se tenha suspendido temporariamente a elegibilidade da Agência de Contratações, de 
qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou pa1ticipando em uma atividade 
financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes licitantes, empreiteiros, empresas de 
consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou 
prestadores de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) para participar de uma 
licitação ou outro processo de seleção para a adjudicação de novos contratos à espera de que se 
adote uma decisão definitiva com relação a uma investigação de uma Prática Proibida. 

(c) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco em confonnidadc 
com as disposições referidas anterionnente será de caráter público, salvo nos casos de 
admoestação privada. 

(d) Qualquer firma, entidade ou indjvíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, 
empreiteiros, empresas de consulloria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços concessionários ou Órgão Contratante 
(inclusive seus respectivos funcionários , empregados e representantes, quer. sejam suas 
atribuições expressas ou implidtas) poderão ser sancionados pelo Banco em conformidade com 
o disposto em acordos firmados entre o Banco e outras instituições financeiras internacionais 
com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões em materia de inelegibilidade. Para os 
efeitos do disposto neste inciso (d), o tenno · sanção" i'nclui toda inelegibilidade pennanente ou 
temporária, imposição de condições para a pa1ticipação em futuros contratos ou adoção pública 
de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira 
internacional aplicável â re alução de denúncias de Práticas Proibidas. 

(e) Quando o Mutuário adquira bens ou contrate obras ou serviços diferentes de 
consultoria diretamente de uma agência especializada ao amparo de um acordo entre o Mutuário 
e tal agência especial izada, todas as disposições estipuladas neste Contrato relativas a sanções e 
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores e seus 
representantes, empreiteiros, consultores pessoal , subempreiteiros, subconsultores, prestadores 
de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
represenlantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implicilas) ou qualquer outra entidade 
que tenha firmado contratos com tal agência especializada para a provisão de bens, obras ou 
serviços distintos dos serviços de consultoria cm conexão com atividades financiadas pelo 
Banco. O Mutuário se compromete a adotar ou confmmc o caso, a que o Órgão Executor adote, 
caso seja requerido pelo Banco, recursos tais como a suspensão ou a rescisão do contrato 
correspondente. O Mutuário se compromete a incluir, nos contratos que firn1e com agências 
especializadas, disposições exigindo que estas conheçam a lista de finnas e indivíduos 
declarados temporária ou pennanentemente inelegíveis pelo Banco para participar de uma 
aquisição ou contratação financiada total ou parcialmente com recursos do Empréstimo. Caso 
urna agência especializada firme contrato ou ordem de compra com uma finna ou indivíduo 
declarado temporária ou pen;nanentemente inelegível pelo Banco, na forma indicada neste 
A11igo, o Banco não financiará tais contratos ou despesas e tomará outras medidas que considere 
convenientes. 
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CAPÍTULO X 
Disposição sobre gravames e isenções 

ARTIGO 10.01. Compromisso relativo a gravames. O Mutuário se compromete a não 
constituir nenhum gravame específico parcial ou total sobre seus bens ou rendimentos como 
garantia de uma dívida ex.terna sem constituir, simultaneamente, um gravarne que garanta ao 
Banco, em condições de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das obrigações 
pecuniárias derivadas deste Contrato. Esta disposição não se aplicará: (a) aos gravames 
constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do saldo pendente de seu preço de 
aquisição; e (b) aos gravames constituídos em razão de operações bancárias para garantir o 
pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano. Se o Mutuário for 
um país-membro do Banco, a ex.pressão "bens ou rendimentos" refere-se a todo tipo de bens ou 
rendimentos pertencentes ao Mutuário ou a qualquer urna de suas dependências, que não sejam 
entidades autônomas com patrimônio próprio. 

ARTIGO 10.02. Isenção de impostos. O Mutuário se compromete a pagar principal , juros, 
com1ssoes premias e qualquer outro encargo do Empréstimo assim como qualquer outro 
pagamento por despesas ou custos que tenham sido originados no âmbito deste Contrato, sem 
qualquer dedução ou restrição, livres de todo imposto taxa direito ou encargo estabelecidos ou 
que possam ser estabelecidos pelas leis de seu país, e a responsabilizar-se por todo imposto, taxa 
ou direito aplicável à celebração, registro e execução deste Contrato . 

CAPÍTULO XI 
Disposições diversas 

ARTIGO 11.0t. Cessão de direitos . (a) O Banco poderá ceder a outras instituições 
públicas ou privadas, a título de participações, os direitos correspondentes às obrigações 
pecuniárias do Mutuário provenientes deste Contrato. O Banco notificará imediatamente ao 
Mutuário a respeito de cada cessão. 

(b) O Banco poderá ceder participações em relação a saldos desembolsados ou saldos 
que estejam pendentes de desembolso no momento de ser celebrado o acordo de participação. 

(c) O Banco poderá, com a anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver 
ceder, no todo ou em parte, o saldo não desembolsado do Empréstimo a outras instituições 
públicas ou privadas. Para tanto, a parte sujeita a cessão será denominada em termos de um 
número fixo de unidades da Moeda de Aprovação ou de unidades de Dólares. Igualmente, com a 
anuência prévia do Mutuário e do Fiador se houver, o Banco poderá estabelecer, para essa parte 
sujeita a cessão, uma taxa de j uros diferente da estabelecida no presente Contrato. 

ARTIGO ll.02. Modificações e dispensas contratuais. Qualquer modificação ou 
dispensa das disposições deste Contrato deverá ser acordada por escrito entre as Partes e contar 
com a anuência do Fiador, se houver e no que for aplicável. 
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ARTIGO 11.03. Reserva de direitos. O atraso ou a abstenção por parte do Banco, do 
exercício dos direitos acordados neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a 
tais direitos, nem como uma aceitação tácita tic fatos, ações ou circunstâncias que habilitariam tal 
exercício. 

ARTIGO 11.04. Extinção. (a) O pagamento total do principal, juros, comissões prêmios e 
outros encargos do Empréstimo, bem como das demais despesas e custos originados no âmbito 
deste Contrato, dará por conclt1ido o Contrato e todas as obrigações dele derivadas, com exceção 
daquelas referidas no inciso (b) deste Artigo. 

(b) As obrigações que o Mutuário contrair em virtude deste Contrato em matéria de 
Práticas Proibidas e outras obrigações relacionadas com as políticas operacionais do Banco 
pem1anecerão vigentes até que tais obrigações tenham sido cumpridas à satisfação do Banco. 

ARTIGO 11.05. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos no Contrato são válidos e 
exigíveis, cm confonnidade com os lem1os nele acordados sem relação com a legislação de um 
dete1minado pais. 

ARTIGO 11.06. Divulgação de informação. O Banco poderá divulgar este Contrato e 
qualquer informayão relacionada ao mesmo de acordo com sua política de acesso à informação 
vigente no momento de tal divulgação. 

CAPlTULO XII 
Arbitragem 

ARTíCULO 12.01. Composição do tribunal. (a) O tribunal arbitral será composto por três 
membros, que serão designados da seguinte fonna : um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um 
terceiro (doravante denominado "Presidente") por acordo direto entre as Partes, ou por 
intermédio dos respectivos árbitros. O Presidente do tribunal terá voto duplo em caso de impasse 
cm todas as decisões. Se as Partes ou os árbitros não chegarem a acordo com relação à pessoa do 
Presidente, ou se uma das Partes não puder designar árbitro, o Presidente será designado, a 
pedido de qualquer das Partes, pelo Secretário-Geral tia Organização dos Estados Americanos. 
Se uma das Partes não designar árbitro, este será designado pelo Presidente. Se um dos árbitros 
designados, ou o Presidente, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuando, proccder-se-
á à sua substituição da mesma fonna que para a designação original. O sucessor terá as mesmas 
funções que o anteces or. 

(b) Em toda controvérsia, tanto o Mutuário como o Fiador serão considerados como 
uma só parte e, por conseguinte, deverão atuar conjuntamente tanto para a designação do árbitro 
como para os demais efeitos da arbitragem. 

ARTIGO 12.02. Início do procedimento. Para submeter a controvérsia ao procedimento 
arbitral , a parte reclamante dirigirá à outra uma notificação por escrito, expondo a natureza da 
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa. A parte que 
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receber essa notificação deverá, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, notificar à parte 
contrária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se, dentro do prazo de 75 (setenta e cinco) 
dias, contados desde a notificação de início do procedimento arbitral, as partes não houverem 
chegado a um acordo quanto à pessoa do Presidente, qualquer delas poderá recorrer ao 
Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos para que este proceda à designação. 

ARTIGO 12.03. Constituição do tribunal.. O tribuna] arbitral será constituído em 
Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, na data em que o Presidente 
designar e, uma vez constituído, funcionará nas datas fixadas pelo próprio tribunal. 

ARTIGO 12.04. Procedimento. (a) O tribunal encontra-se especialmente habilitado para 
resolver todo assunto relacionado com sua competência e adotará seu próprio procedimento. Em 
todo caso, deverá conceder às Partes a oportunidade de fazer apresentações em audiência. Todas 
as decisões do tribunal serão tomadas por maioria de votos. 

(b) O tribunal julgará com base nos tennos do Contrato e pronunciará sua sentença, 
ainda que â revelia de uma das Partes. 

(c) A sentença será exarada por escrito e deverá ser adotada pelo voto concorrente de 
pelo menos 2 (dois) membros do tribunal. A referida sentença deverá ser proferida dentro do 
prazo aproximado <le 60 (sessenta) dias contados a partir da data da nomeação do Presidente, a 
não ser que o tribunal decida prorrogar o aludido prazo, em virtude de circunstâncias especiais e 
imprevistas. A sentença será notificada às partes por meio de notificação subscrita, pelo menos, 
por 2 (dois) membros do tribunal, e deverá ser cumprida dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da notificação. A sentença terá efeito executório e será irrecorrível. 

ARTIGO 12.05. Despesas . Com exceção dos honorários advocatícios e despesas de outros 
pe1itos, os quais serão custeados pelas partes que os tenham designado os honorários de cada 
árbitro e as despesas da arbitragem serão custeados por ambas as partes em igual proporção. 
Qualquer dúvida relacionada com a divisão das despesas ou a forma de pagamento será resolvida 
pelo tribunal, mediante decisão irrecorrível. 

ARTIGO 12.06. Notificações . Qualquer notificação relativa à arbitragem ou à sentença 
será feita segundo a forma prevista neste Contrato. As partes renunciam a qualquer outra fo1ma 
de notificação. 
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ANEXO ÚNICO 

O PROGRAMA 

Ll"G/SGO/C'SC/1.:ZSI IAR E-620307903-2722 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo 
Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional 81D-BNDES de 
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

I. Obietivo 

1.01 O objetivo geral do Programa é promover investimentos por MPMEs no Brasil, para apoiar o 
crescimento criação de emprego e ganhos em produtividade a longo prazo. 

1.02 Os objetivos específicos são: (i) aumentar e fortalecer o acesso das MPMEs ao crédito, 
inclusive por meio de novas oportunidades abertas pelos canais digitais; e (ii) garantir a 
disponibilidade do financiamento de médio e longo prazo às MPMEs no Brasil. 

11. Descrição 

Componente Único. Incentivo a investimentos em produção pelas MPMEs. 

2.01 O Programa financiará um componente único, que está estruturado no formato de um 
programa global de crédito, a ser executado pelo Mutuário. Os recursos do Empréstimo e da 
Contrapm1ida Local serão utilizados pelo Mutuário para conceder, por meio de Instituições 
Financeiras Credenciadas, créditos às MPMEs, para o financiamento de investimentos que 
ajudem as MPMEs em sua ampliação, modernização e diversificação, visando promover o 
aumento de produtividade e competitividade. 

2.02 Os beneficiarias do Programa serão as MPMEs que tenham capacidade administrativa, 
técnica, financeira, jurídica e ambiental para a implemen tação dos investimentos, em 
conformidade com o ROP. 

2.03 Os produtos de financiamento do BNDES que serão utilizadas no âmbito do Programa para 
canalizar os recursos às MPMEs serão: Cartão BNDES; BNDES Automático -
exclusivamente projetos de investimen to; e BNDES Finame- BK Aquisição e 
Comercialização. 

2.04 Os recursos do Programa serão utilizados para oferecer crédito de médio e longo prazo (mais 
de 18 meses) para o financiamento de bens e serviços credenciados confonne os produtos 
acima mencionado . O limite do financiamento às MPMEs, conforme os produtos 
enquadrados, será de até 1 00%. 

1\ 
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2.05 O ROP descreverá os procedimentos específicos, condições e requisitos para a utilização dos 
recursos do Programa incluindo: (i) critérios técnicos regulató1ios e financeiros das 
Operações Elegíveis· (ii) métodos de desembolso dos recursos do Empréstimo; (iii) critério 
de eligibilidade para a participação de lnstituiçõe Financeiras Credenciadas e MPMEs; e (iv) 
requisitos de monitoramento e avaliação, entre outros. 

IH. Execução 

3.01 O Mutuário será o Órgão Executor do Pro.!:,rrama. O Mutuário deverá garantir a manutenção 
dos mecanismos administrativos e de controle necessários para fornecer e manter uma 
administração transparente e eficaz do Programa. 

3.02 O Mutuário implementará o Programa utilizando sua estrutura organizacional atual, e será 
responsável pela supervisão e utilização adequada dos recursos do Programa, bem como pelo 
fomet:imento oportuno de rewrsos humanos e técnicos necessários para implementar o 
Programa. Para a concessão dos Subempréstimos o BNDES celebrará contratos ou utilizará 
os instrumentos legais vigentes com suas Instituições Financeiras Credenciadas. Essas 
Instituições Financeiras Credenciadas por sua vez, formalizarão com os Submutuários 
El gí veis os instrumentos lega.is correspondentes, estabelecendo os termos e condições para 
os financiamentos respectivos, que dependerão das características do investimento, sua taxa 
interna de retorno e o perfil de risco. 

J. ' . 
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CONTRATO DE GARANTIA 

entTe a 

Empréstimo No. _ _ /OC-BR 
Resolução DE-_/_ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS IL 

eo 

BANCO INTERAMERICA NO DE DESENVOL YJMENTO 

Empréstimo ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo Prazo 
para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional B10-BNDES de Financiamento a 
lnvestimentos Produtivos e Sustentáveis) 

de de 

LEG/SGOICSCIEZSI IARE-620307903-34 l 81 

·" 
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CO. TRATO DE GARANTIA 

CONTRA TO celebrado no dia de ___ de 20 ___.., entre a REPÚBLICA 
FEDERATJVA DO BRASIL (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco"). 

CONSIDERANDO: 

Que por meio do Contrato de Empréstimo Individual No. __ /OC-BR (a seguir 
denominado "Contrato de Empréstimo 11 ), celebrado nesta mesma data em __ , entre o Banco e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (a seguir denominado 
"Mutuário") o Banco concordou em outorgar ao Mutuário um Empréstimo até a quantia de 
US$ 750.000.000,00 (sete1.:entos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), a débito dos recursos do Capital Ordinário do Banco, desde que o Fiador garanta 
solidariamente as obrigações financeiras do Mutuário estipuladas no referido Contrato de 
Emprêstimo e que o refetido Fiador contraia as obrigações adicionais que se especificam neste 
instiumento. 

Que o Fiador pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empréstimo com o 
Mutuário. concordou em garantir o referido Empréstimo, de acordo com o estipulado neste 
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente. 

AS PARTES CONTRA TA TES têm justo e acordado o seguinte: 

l . O Fiador como devedor solidário, re ponsabiliza-se por todas as obrigações 
financeiras, tais como pagamento do principal, juros e demais encargos relativos ao Empréstimo, 
contraídas pelo Mutuario no Contrato de Empréstimo, cujos tennos o Fiador declara conhecer 
integralmente. As referidas obrigações financeiras não incluem compromisso do Fiador de 
conuibuir com recursos adicionais para a execução do Programa. 

2. O Fiador se compromete a não tomar nenhuma medida nem penmtir que, no 
âmbito de sua competência, sejam tomadas providências que dificultem ou impeçam a execução 
do Programa ou obstem o cumprimento de qualq uer obrigação do Mutuário estabelecida no 
ContratO de Empréstimo. 

3. O Fiador se compromete a no caso de estabelecer qualquer gravame sobre seus 
bens ou receitas fiscais, como garantia de uma dívida externa, constituir, ao mesmo tempo, um 
gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e proporcionalmente o cumprimento 
das obrigações contraídas neste Contrato, Esta disposição não se aplicará, entretanto: (a) aos 
gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo 
preço; nem (b) aos gravames pactuados em operações bancárias para garantir o pagamento de 
obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano de prazo. 

/OC-BR 
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4. A expr ssão "bens ou receitas fiscais'' refere-se, no presente Contrato, a qualquer 
classe de bens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou 
órgãos que não sejam entidades autónomas com patrimôni o próprio. 

5. O Fiador se compromete a: 

(a) cooperar. no âmbito de sua competência para assegurar o cumprimento 
dos objetivos do Empréstimo; 

(b) informar ao Banco, com a maior urgência possível, qualquer fato que 
dificulte ou possa dificultar a consecução dos fins do Empréstimo, ou o 
cumprimento das obrigações do Mutuário ; 

{e) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as informações que 
este, razoavelmente, solicite quanto à situaçao do Mutuário; 

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o 
exercício das suas funções relacionadas com o Contrato de Empréstimo e 
a execução do Programa; e 

(e) infonnar ao Banco, com a maior urgência pos ível , caso esteja, em 
cump1imento de suas ob1igações de devedor solidário, efetuando os 
pagamentos correspondentes ao serviço do Empréstimo. 

6. O Fiador concorda que tanto o principal quanto os juros e demais encargos do 
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição livres de quaisquer impostos. taxas, 
direitos ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este 
Contrato como o Contrato de Empréstimo estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito 
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos. 

7. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída com o Banco depois 
de ter o Mutuário cumprido in tegralmente com todas as obrigações financeiras assumidas no 
Contrato de Empréstimo. Em caso de qualquer inadimplemento por parte do Mutuário. a 
obrigação do Fiador não estará sujeita a qualquer notificação ou interpelação, nem a qualquer 
fonnalidade processual, demanda ou ação previa contra o Mutuá1io ou contra o próprio Fiador. 
O Fiador, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, bencficios de ordem ou de 
excussão faculdades, favores ou recursos que lhe assistam, ou possam assistir. O Fiador 
declara-se ciente) igualmente, de que não se desobrigará da responsabilidade contraída para com 
o Banco se ocorrer: a) omissão ou abstenção no exercício, por parte do Banco de quaisquer 
direitos, faculdades ou recursos que lhe ass istam contra o Mutuá1io; (b) tolerância ou 
concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos em que este venha a 
incorrer no cumprimento de suas obrigações; ( e) prorrogações de prazos ou quaisquer outras 
concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuên ia do Fiador; r-' 
(d) alteração, aditamento ou revogação, total ou parcial, de qualquer das disposições do Contra.lo 
de Empréstimo desde qul; feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do que 

r 
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estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadimplemento de obrigação 
do Mutuá1io. 

8. O atTaso ou a abstenção por pm1e do Banco, no exercício dos direitos pactuados 
neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a tais direitos, nem como aceitação 
das circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los. 

9. Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à interpretação ou 
aplicação deste Contrato que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida a 
sentença do Tribunal Arbitral, na fo1ma estabelecida no Capítulo Xll das Nonnas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referencias 
feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Nonnas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o 
Mutuá1io quanto o Fiador, ambos deverão atuar conjuntamente designando um mesmo árbitro. 

1 O. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos, 
solicitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste 
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-ão efetivadas 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de cornunjcação, no respectivo 
endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Banco lnteramericano <le Desenvolvimento 
1300 New York Ave. , .W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax: + 1 (202) 623-3096 

Ao Fiador: 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8º Andar 
CEP 70.048-900 
Brasília - D.F. - Brasil 

Fax: +55 (61) 3412-1740 

/OC-BR 
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EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intermédio de 
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um 
só efeito, em ____ . na data mencionada na frase inicial deste Contrato. 

REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

[Nome e cargo] 

/OC-BR 

BANCO TNTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

[Nome e cargo J 
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Resultado do 
Tesouro Nacional 

Bolet im - Vai. 25, N.7 

,..._ 

"" --~ 

\ --• \ -- ' ~ ·---
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CONTRATO DE EMPR~STIMO BRA-XX/2019 
CONTIIATO DE GARANTIA 

como dado ou feito por uma das partes à outra, quando for entregue por qualquer 
meio usual de notificação admitido pelo Direito nos endereços respectivos indicados 
a seguir: 

Garantidor: 

Endereço para 
Correspondência: 

FONPlATA: 

Endereço para 

Correspondência: 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Ministério da Economia 
Esplanada dos Ministérios- Bloco P -8º Andar 
CEP: 70.048-900 Brasília - DF - Brasil 

Edifício Ambassador Business Center 
Avenida San Martín N!! 155, 3~ Andar 
Santa Cruz de la Sierra - Bolívia 

O Garantidor e o FONPlATA, atuando cada um por meio de seu representante autorizado, 
celebram o presente Contrato em dois exemplares de igual teor, no lugar e dia 
anteriormente indicados. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

FUNDO FINANCEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA BACIA DO PRATA 

JUAN E. NOTARO FRAGA 
PRESIDENTE EXECUTIVO 

3fidea6 
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_ - • , ~1 Tos ouro Nacional 

Introdução- Guia de Leitura 

Com vistas a oferecer à sociedade informações mais claras e objetivas, está sendo apresentado o boletim 
Resu ltado do Tesouro Nacional em hovo for1T1ato. A diretriz principa l foi alterar estruturas e eliminar 
informações redundantes a fim de proporcionar maior agilidade na localização dos conteúdos buscados . 
Não houve nenhuma alteração metodológica nos indicadores f iscais apresentados no boletim. 

A principal alteração foi apresentar apenas uma tabela abrangente para cada período de comparação, 
acompanhada de notas explicativas sobre as variações mais relevantes identificadas a cada período. 
Quando necessário para auxiliar no esc larecimento, podem ser apresentadas tabelas complementares. 

Para as notas explicativas foi criada uma escala de cor de acordo com o impacto real da variação da rubrica 
sobre o resultado. A cor azul indica impacto superavitário (aumento de receitas ou redução de 
transferências/despesas} enquanto a vermelha indica impacto deficitário (redução de receitas ou aumento 
de transferências/despesas) . A intensidade da cor está associada ao impacto absoluto da variação da 
rubrica entre os períodos comparados. 

Para promover a análise integrada da programação financeira com sua execução, foi criada seção especifica 
("Acompanhamento da Programação Orçamentóría-Financeira do Governo Central"), a qual apresenta uma 
comparação do resultado primário do Governo Central realizado até o mês com a programação 
orçamentária-financeira anual. 

Para facilitar a navegação de leitura no re latório, algumas informações saíram dos anexos e continuarão 
sendo disponibilizadas apenas na planilha de série histórica disponível no site. São elas: 

• Relacionamento Tesouro Naciona l e Banco Centra l; 
• Dívida Liquida do Tesouro Nacional; 
• Receita Administrada pela RFB - Va lores Brutos; 

A planilha de sé ries históricas está disponível nos seguintes links: 

http://tes0Ur'o.fazenda.g0v.br/web/st11/resultado-do-tesouro-nacional 

http: /(www. te sou rotr a ns parente .goV. br /tem as/ esta tis t i cas-fisca is-e· tra ns pare nci a/ resu I tado-do-te sou ro-
n aciona l-rt11 

Na mesma linha de mod ificação, fo i descontinuada no anexo do RTN a publicação do Boletim FPM/FPE/IPI-
Exportação, o qua I continuará sendo publicado na página web de transferências legais e constituições, a 
qua l - vale destacar - disponibiliza um rico conjunto de outras informações complementares sobre o 
assunto. Segue abaixo o link: 

http://teso u ro. fazenda .gov. br /web/stn/tra nsfere ncias-co nstituc iona is-e-lega is 

Também foram retiradas do anexo· as tabelas a preços consta ntes, as quais continuarão disponíveis na 
planilha de séries históricas. Não obstante, todas as tabelas do corpo e do ane)(o do relatório passam a 
apresentar taxas de variação rea11, além das variações em unidades monetárias e taxas de variação a preços 
correntes, de modo a contlnuar perm itindo a compreensão da dinâmica real dos indicadores fiscais . O 
critério de escolha das rubricas que terão notas explicativas a cada edição do boletim baseia -se na 
relevância do impacto fiscal real da sua variação. 

i Var iação corrente descontada da inflação medida pelo IPCA. 
Re•:u lt;:idi, do Te 1111ro r,fado11al - Jul ho de 2019 - Pub l1caC10 em 29 d,.- .:igo.;t-:i de 201S 
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_ 1 ., T souro acional 

Ministro da Economia 
Paulo Roberto Nunes Guedes 

Secretário-Executivo do Mit,istério da Economia 
Marcelo Pacheco dos Guaranys 

Secretário Especial da Fazenda 
Waldery Rodrigues Junior 

Secretário do Tesouro Nacional 
Mansueto Facundo de Almeida Junior 

Secretário Adjunto do Tesouro Nacional 
Otavlo Ladeira de Medeiros 

Subsecretários 
Adriano Pereira de Paula 
Gi\denora Batista Dantas Milhomem 
José Franco Medeiros de Morais 
liscio Fábio de Brasil Carnargo 
Pedro Jucá Maciel 
Pricilla Maria Santana 

Coordenador-Geral de Estudos Econômico-Fiscais 
Rafael Cavalcanti de Araújo 

Coordenador de Estudos Econômico-Fiscais 
Alex Pereira Benicio 

Equipe Técnica 
Fábio Felipe Oãquilla Prates 
Fernando Cardoso Ferraz 
Gabriel Gdalevici Junqueira 
Karla de Lima Rocha 
Vitor Henrique Barbosa Fabel 

Assessoria de Comunicação Social (ASCOM/Tesouro Nacional) 
Telefone: (61) 3412-1843 
E-mail: ascom@tesouro.gov.br 
Disponível em: www.tesourotransparente.gov.br 

O Resultado do Tesouro Nocional é uma publicação mensal do Secrerorio do Te5auro 
Nocional (STN), elaborado pelo Coordenação-Geral de E5rudos éconàmico-Fiscois. 

t permitido a reprodução toro/ ou pareio/, deJde que citado e, fonte. 

Resultado do Tesouro Nacional/ Secretariu do Tesoura NacionJI. -v. 25, n. 7 (Ju lho 2019) . -
Brasllla : STN, 1995_. 

Mensal. 
Continuação de: Demonstrativo da execução financeira do Tesouro Nacional. 
ISSN 1519-2970 

l.finanças p1lblicas -Periódicos. l .Receita pública -Periódicos. 3.0espesa pública - Periódicos 
L Brasil. Secretaria do Tesouro Nacion~I. 

COO 336.0DS 

rie~u lcado do T~sOLIro Nii! ,:iom1I Julh,J de 2019 - Jl11blIcarl•~ .::m 7.'J r.le i.lgm ::i de 201~ 
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~., •1 Tosouro Nacional 

Panorama Geral do Resultado do Governo Central 
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior 

. -

Oiscríminação 

1. Receita Total 
li. Transf. por Repartição de Receita 
Ili. Receita Líquida (1-11) 
IV. Despesa Total 
V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 
VI. Resultado Primário do Gov. Central (Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 
Previdência Social (RGPS) 

Resultado do Tesouro Nacional 
Resultado do Banco Central 
Resultado da Previdência Social 

Fonte: Tesouro Nacion~I 

R:; mil/iões - a preçt'S CO((e,11es 

Julho Variação (2019/2018) 

126.374,9 136.055,3 9.680,4 7,7% 4,3% 
19.901,5 21.837,5 1.936,0 9,7% 6,3% 

106.473,4 114.217,8 7.744,4 7,3% 3,9% 
113.961,S 120.212,S 6.251,0 5,5% 2,2% 

0,0 0,0 0,0 
•7.488,1 -5.994,6 1.493,4 ·19,9% ·22,4% 
7.054,0 10.111,3 3.057,3 43,3% 14,9% 

-14.542,1 -16.106,0 -1.563,9 10,8% ·2,5% 

7.193,7 10.164,5 2.970,8 41,3% -41,8% 
-139,6 -53,1 86,5 -62,0% -63,2% 

-14.542,1 ·16.106,0 ·1.563,9 10,8% -2,5% 

Em julho de 2019, o resultado primário do Governo Central, a preços correntes, foi deficitário em R$ 6,0 
bilhões contra déficit de R$ 7,5 bilhões em julho de 2018. Essa melhora é explicada, pela elevação real da 
receita líquida em R$ 4,3 bilhões (3,9%) acima da elevação real da despesa total de R$ 2,6 bilhões (2,2%). 

flesultacio do T~so11ro l~acio11al - Jull10 !le 2019 - P1.1bl1cacio ern ~9 de agosto de 2019 
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L · . Tesouro Nacional 

Ressaltamos ainda a disponibilidade dos dados do boletim RTN por meio do sistema de Séries Temporais, 
o qual contém ferramentas interativas que permitem a visualização e edição dos dados, como geração de 
números índices e taxas de variação. Segue o link: 

h ttps :// www. teso u rotra n sp are n te.gov. br /vis u a I i zacao/ series-temporais-do-tesouro-na e io na 1 

Boa leitura! 

~t 
ln•t1,.•uft,.••L-\A-1 
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_, 1 , Tesouro Nacional 

Resultado Primário do Governo Central Mês Contra Mês- Notas Explicativas 

1. 

1, RECEITA TOTAL l26.37q,9 
/.J - Reuiro Adm/n/s/rodo pelo RFB 76.~41,0 

l.l.l lmpmto de Importação 3.842,q 
U.2 IPI 1 4.531 ,l 
U.3 Imposto sobre a Renda i 29,605.0 
1,1,4 IOf 3.050,3 
1.1.5 COFI NS 3 20.06'1.S 
1. 1.6 PIS/PASEP 5,7.57.,7 
1. 1.7 CSll 7,991.7 
1.1.8 CIOE Combu~livcls 215,6 
1.1 .9 Outras AdnJlnis!@dilS pela RFO J.788,Z 

/, 2. lnu11rivos Fiscais 0,0 

/, 3 • Arrecodo;iio Uqu/da poro o RGPS 30,734,l 

1.4 • Receitas Não Adm/nlsrraáos pela RFB 19,1.911,7 
1.4 , 1 Concessões e Permissões 6 450,9 
1.4.2 Dividendos e Participações 0, l 
1.4 .3 Contr. Plano de Seguridade Soei ai do Servidor l.ll65,S 
l.'t •1 bploraç~o d.? ~t.!c ursos Nat11rais 11.012,3 
1.4 .S Reccha, Própilas e de Convenlos 1.281,S 
IAG Contribuição do Salário Educação 1.594,• 
1.A .7 Complemento para o FGTS ILC n~ U0/0J 1 428,9 
1.4.8 Operações com /\tlvos 125,2 
1,4,9 Dcmals Receita, 3.30'),8 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 19.901,S 
11.l FPM / FPE / IPI-EE a lS.854,l 
11.1 Fundos Con,liluc/on a/s 636,l 

11.2.1 Repasse Total 776,1 
11.2.2 Superavit dos Fu11uos ·140,0 

1/,J Contr/bufçõo do Safar/o Educoçao 95/J,4 
JIA Explon1çào de Recursos Natu,a;s 2.049,9 
1/.5 CIOE - Combu,rlv•ls 37l,S 

1/.6 Oemo/s ll,2 
111. RECEITA LÍQUIDA 11- 11) 106.473,4 
IV. DESPESA TOTAL U3.9~1,S 

IV.l Beneficias Prcvldonc/6rlos 4S,l7õ,1 
/V,2 Pessoal e En,orgos Sociais 10 29.013,2 
IV.3 Outros Deipesas Obrlga<órla< 18.981,.2 

IV.3. J Abono• Seguro Desemprego 4.8•1<!,3 
IV ,3.2 Ar1ls tlado1 17.8 
IV.3.3 Apoio Fln. EE/MM o.o 
IV.3.4 Bene ficl os de LóBl,l,ç!io Especial e Indenizações S'.G 
IV.3.5 Beneficies de Pr,,,1açào Continuada da LOAS/RMV • .65!,0 
IV.3.6 Co1~plcme n10 para o FGTS (LC n• ll0/01) •128,9 
IV.3.7 CrêdHo, fxtraordlr>ârio, (e,ceto PAC) 28.7 
IV.3.8 Compen,aç;o ao RGPS pelos Dcsoncrações da Folha 961,0 
IV.3.9 Fabrlrnç~o de C<!dulas e Moedas 119,4 
IV,3.10 F._.t'ldef/f1.1nd'°b & Comph:1"1et1laç5"0 d.3 União 963,fJ 

IV.3.Jl Fundo Con.stituclo1,ol DF (Custeio o Capltall 161,0 
IV.3.12, LegislaUvo/Judlci.lno/MPU/DPU (Custeio e CapilalJ 1.010,0 
IV,3.13 Lei Kandir e FEX 159,2 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Prc<alórlos ICuueiu e Capi1al) z&o.s 
IV.3,15 Subsidio,, Subvenções• Proar,ro 11 ,1 662,310 

IV.3, JG Transíerenc ,,s /\NA 23.S 
IV.3.l 7 Transfcri!nclas Mullas ANEEL 63,8 
IV.3.18 Impacto Prima rio do FIES SS!.• 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral o.o 

IV.4 Ocspesos do Poder EKecuCi•o SuJoiros o Progr, Financeiro Z0.689,9 
IV.4.l Obngatória, com Cont,ole de flu;.o !L032,S 
IV.11.2. Dlscricionàrias u 9.607,4 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL o.o 
Vl, PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL •7.'188, l 
Vll.1 AJUSTE M ETODOLÓGICO rTAIPU 670,4 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA · COMPETÉNCIA 3,56B,4 

VIII . OISCREPÃNCIA ESTATÍSTICA sn,, 
IX, RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (VI .. VII• VIII} -Z.676,9 

X. JUROS NOMINAIS -20,363,7 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX + XI ·23.0'10,6 

.136.0SS,3 9.680,4 
83.072,7 8.7.lll,7 

3.677,6 - 16',9 
•1.0M7,5 -443,6 

3-1,618,7 5.0ll,7 
3.427,7 377.4 

19,662,4 ,402,4 

S.154,7 •9K,O 
10.044,5 2,052,8 

207,6 ·U,O 
2.192,0 403,6 

•47,8 -4i,8 
32.18:1,S J.448,3 
20.847,9 J.549,2 

l.800,9 l.349,9 
374, 1 37•1,0 

l.O!S,S ·29,7 
10.418,l -61] ,6 
1.286,6 s,o 
1.661,0 GG,6 

••7,9 19,0 
J31, l 5,8 

J.691,9 332,0 
ll.837,S 1.936,0 
ll.572,3 J.718,Z 

823,l l llll.9 
999,l 223,l 

- 176,1 -36,1 
951,9 ·6,5 

2.275,Q 225,1 
i9S, l -17316 

J7, J - l4,l 
)14. 217,5 7,744,4 
HO.UZ,5 6.251,0 
411.288, 5 i.012.,J 

30.610,8 L(,{)7,6 
lB.431.9' -549,3 

',,092,8 248,S 
16. 3 0,5 
0,0 o.o 

11111,7 91.l 
,l..98<J.l 3lU 

4~7.9 19,U 
134.o 105,3 
694,5 -i66,4 

94,8 -}A,6 
l.016, 2 5._2 

143,3 -IS,7 
9B,3 -76,7 

o.o ·159,2 
300,S 20,0 

4.217,8 -411.\,5 
24,S 1,3 
75,7 11,9 

105,l ••M7,3 
0,0 0,0 

21.870,3 1.180,• 
11.003,7 521,3 
11.2(,6,6 1,659,, 

º·º 0,0 
•S.994,6 1.493,4 

1'1$ Mllhõc ~ -A Preços Correntes 

7,7'/l, 
8,r-. 
-4,371 
·.9,8)\ 
16.9% 
12.4¾ 
·2,0Y. 
- 1,9?1 
25,7'!! 
-3,7'11 

12,6% 

1/,1-,. 
8,0,, 

299,4" 

·2,8?1 
·S.6?, 
11,4?1 
4,:.?,~ 
4,11\11 

4,7% 
llim 
9,7" 

10,8"5 
29,o: 
28,71' 
25,lm 
-0, ffl 
lJ,01( 

-46. 7% 
-45,l:J,: 

1.31'. 
s,s,:. 
6,1'\ 
5,511. 

· 2,9" 
;,1¾ 
t.,6% 

l7S,2;1 
7,2% 

•.4~ 
JG7,m 
•17,731 
-20.6o/, 

s. ,it:. 
- 11,S~ 

-7,6!' 
·100,0JI 

7,111 
·9,5!1 
S,7il 

16,6% 
•Hl,ll'I!. 

J0.5" 
~.7¾~ 

17,31' 

· 19,91, 

; -;;..·: v',,1;~ Real . · _ • 

~ ll$M11Me, .V••-%.-J 
5.608,6 0,3% 
4,270,'1 S,4" 

·288.7 -7,3% 
-589,6 ·Ii,6% 

•1.059,B 13.3% 
279,l 8,9?, 

L048,9 9 5, l ':ô 

-267,3 ·4,~ ~ 
1.795,3 21,81' 

•14, 9 -G,7% 
)46,2 llf,11% 
-47,8 
458, 1 l ,41': 
'127,4 4,m 

1,335,•I 286,9% 
374,0 
·6'1.0 -5.S,. 

·979,4 -8,61ó 
-36,3 -2.7~1 
15,2 0.9¾ 
S,2 1,2')(, 
1.8 IA¾ 

275,d 8,1% 
L290,8 6,31i 
l,107,4 1,4n 

166,4 25,31': 
\98,0 24,71', 
-3l,6 1119,S 
-37,4 ·3,Bn 
lSJ,O 7,S~ 

-18S,6 -48,49' 

·JS.! "'íi.8% 
4.313,8 3,9% 
1.579,1 2,2% 

.1.553,4 3,3'1 
672,B 2,2% 

-J--160, !I -s.m 
92,4 J,~ 
·0,1 ·0,4% 
0,0 

90,•1 ]66,6% 
187,3 J.m 

5,2 1,2"" 
104.0 352,5'1 

- 297,4 -30.lm 
-28,5 ·23,1% 
?l,l 1-1"' 

~?3,9 ·M,3% 
- 1119,3 -10,5% 
- 164,3 ·100,ot, 

li.O 1.!lo/, 
-594, 7 - Il,4% 

0.6 1A~ 
9,8 14,9'¾, 

·•165,0 ·Bl,6% 
o.o 

1.513,B 7,J,i: 
]64,2 !A91 

1.349,6 13,6'11 
0,0 

1.734,7 -u,o:. 

Rr-:-sul adri do Tesouro N~.:.io,,.il - Julhú de 2019 - i'ub lirado "' ' " 2 de ago,to dr:! , 01~1 
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RT /l HC"!i.11 ii:1r.lt_1 du 
!.. , ,<1 Tesouro Nacional 

Nota 1 - IPI (-R$ 589,6 milhões/ -12,6%): redução de 4,4% na prod1Jção industrial de junho de 2019 em 
relação a junho de 2018 (Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física/lBGE). 

Nota 2 - Imposto sobre a Renda (+R$ 4.059,8 milhões/ +13,3%): elevação de R$ 2.385,2 milhões (15,1%) 
no IRP J e de R$ 1.392,9 milhões (11,6%) no IRRF. A elevação no IRP J decorreu, principalmente, do aumento 
real de 30,4% na arrecadação referente à estimativa mensal. A elevação do IRRF foi condicionada, 
principalmente, pelo crescimento de RS 840,0 milhões (19,1%) do IRRF - Rendimentos do Trabalho. 

Nota 3 - COFINS (-R$ 1.048,9 milhões/ -5,1%): influenciou a arrecadação negativa as variações reais 
negativas de 1, 70% do volume de vendas (PMC-IBGE) e de 3,60% do volume de serviços (PMS-IBGE) entre 
junho de 2019 e junho de 2018; bom desempenho do segmento financeiro; bom desempenho das 
importações; e decréscimo na arrecadação das demais atividades empre.sariais. 

Nota 4 - CSLL (R$ 1.795,3 milhões / 21,8%): influenciou a arrecadação o aumento rea! de 30,4% na 
arrecadação referente à estimativa mensal. 

Nota 5 - Arrecadação líquida para o RGPS (+R$ 458,1 milhões / +1,4%): efeito combinado do (i) 
crescimento das compensações tributárias com débitos de receita previdenciária em razão da Lei 
13.670/18; (ii) crescimento real de 0,34% da massa salaria l habitual de junho de 2019 em relação a junho 
de 2018; e (iil) wm saldo positivo de 48.436 empregos. 

Nota 6 - Concessões e Permissões (+R$ 1,335,4 milhões/+ 286,9%): pagamento, em Julho de 2019, de R$ 
1,4 bilhão relativo as concessões aeroportuárias sem contrapartida em julho de 2018. 

Nota 7 • Exploração de Recursos Naturais (-R$ 979,4 milhões/ -8,6%): devido ao efeito conjunto do preço 
internacional do petróleo, câmbio e produção. 

Nota 8 - FPM / FPE / IPI-EE (+R$ 1.207,4 milhões/ +7,4%): reflexo da elevação conjunta, em junho-julho 
de 2019, dos tributos compartilhados (IR e IPI). 

Nota 9 - Benefícios Previdenciários (+R$ 1.5534 milhões/ +3,3%): crescimento de 634,1 mil (2,2%) no 
número beneficias emitidos parcialmente compensado pela redução do valor médio real dos benefícios 
pagos pela Previdência em R$ 27,69 (2,1%). 

Nota 10 - Pessoal e Encargos Sociais (+R$ 672,8 milhões / +2,2%): reajuste de diversas categorias do 
funcionalismo público. 

Nota 11 - Subsidios, Subvenções e Proagro (-R$ 594,7 milhões / -12,4%):redução concentrada no 
Programa de Sustentação ao Investimento - PSI (-R$ 790,1 bilhão) que deixou de ter novos contratos em 
2015, 

Nota 12- Discricionárias (+ R$ 1.349,6 milhões/ +13,6%): elevação concentrada nas despesas com função 
saúde (R$ 1.921,4 milhões). 

flesultado do T1=souro Nacional - Julho c.le 201.9 - Publicado em ::9 rle <1go~10 de 7019 
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Panorama Geral do Resultado do Governo Central -Acumulado no Ano 

. .. -- . •• ~- ;..-- - - . 1 

• · DiscriminaçãÕ· - .. ·- -
1. Receita Total 
li. Transf. por Repartíção de Receita 
Il i. Receita Liquida (1-11) 
IV. Despesa Total 
V. Fundo Soberano do Brasi 1 - FSB 
VI. Resultado Primário do Gov. Central (Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 
Previdência Social (RGPS) 

VII. Resultado Primário/PIB 

Resultado do Tesouro Nacional 
Resul tado do Banco Central 
Resultado da Previdência Social 

Fonte: Tesouro Nacional 

11U:N 
856.839,6 
149.367,6 
707.472,0 
750.574,4 

4.021,0 
-39.081,4 
62.521,1 

-105.623,6 
-1,0% 

63.312,5 
-791,4 

-105.623,6 

f?,', milliiit'S - a J:'f't!Çi/S Cc'ITl!/Jft', .. 1 1 : 
1 IMJi4,i3G&MiU\WdiftlkU4!3• 

901.552,4 44.712,8 5,2% 1,6% 
162.748,1 13.380,6 9,0% 5,3% 
738.804,2 3L332,2 4,4% 0,9% 
774.053,2 23.478,7 3,1% -0,4% 

0,0 -4.021,0 
-35.248,9 3.832,5 -9,8% -12,7% 
75.858,9 13.337,8 21,3% 8,2% 

-111.107,8 -5.484,3 5,2% 1,1% 
-0,9% -

76.324,6 13.012,1 20,6% 7,3% 
-465, 7 325,7 -41.2% 

-111.107,8 -5.484,3 5,2% 1,1% 

Comparativamente ao acumulado até julho, a preços correntes, o resultado do Governo Central passou de 
déficit de R$ 39,1 bilhões em 2018 para déficit de R$ 35,2 bilhões em 2019. A redução real do déficit 
primário no acumu lado até julho deste ano ante o mesmo período do ano passado decorreu da diminu ição 
das despesas discricionárias, que até julho de 201.9 foram R$ 12,0 bilhões inferiores às do mesmo período 
de 2018. No sentido contrário, houve o resgate, em maio e junho de 2018, de cotas do Fundo Fiscal de 
Investimento e Estabilização (FFIE) no valor de R$ 4,0 bi lhões. No acumulado, a receita liquida anotou 
elevação rea l de R$ 2,6 bilhão. 

n -su ltado do Tesomo hJ.:1..:ic•nal - Julho de 2019 - Publ1cad,J .:-in ::!.J de ;igt1:; r,, d~ 2ll 19 
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Resultado Primário do Governo Central Acumulado - Notas Explicativas 

RS MIihões • A Preços Corrente< 
- -

• ~DlstrtmlM(iÍO 
t.in fo i V,H/Jç.\O Nomln~I Varf.l~OR!":.ll 

''-- .. _,r 2018 2QJ9 R$M1lhd•5 Var. 'lt R$Mllhir••> V.,r,,,; 
1. REWTA TOTAL 156.139,6 901.!ó5,_4 44,712,8 5,2% lll.058.7 1,6'1 
r.J - Re,efca Admfnistrada p~,a RFIJ 540.lll,8 564,l6J,1 23,5~9,9 4,41' l.573,3 0,]9' 

1. Ll lmpcoto de lmPoflO(, o ll.054,8 20.220,s l.165,7 S,l'11 250,4 um 
1.1 ,2 IPI 31.liOS.B 29,760,9 •7,044,9 -6,4% • l ,lli.l •l0,1% 
I.J.3 lmpo>10 sobro a Rcnd~ 2 U4.622,6 246.172,9 21,550.2 9,6% 17,530,l 5,3% 
1, L4 IOF 20.~.• R680,6 l.720,7 8,2% 375,8 •l,~ 
l.l .5 COFINS 3' Ml.6115,7 HS.243,7 -6A02.0 -4,S% -11.m,o ·8,3% 
1, l ,ô PIS/P/\SEP • 37.t'OS.9 37.464.1 ·341,9 ·0,9). -1.901.4 •4,81, 
l. l.7 C5LL 5 50,529,) 54,059,8 3.S-30,7 7.0% 1-495,9 2,8'l. 
1.1.s CIDE Combustlveis 6 l,782.8 1,621.2 -1 ,161,7 •-111,7~ •l.287,9 .40, 1,r, 
1, l.9 Ou1,;,s Admlnl,trac!a, pela RFB 7,504.6 13.0lll;I 5.533,5 73,7% S,:ZS0,7 66,6'!. 

1.2 • lnctnrl•os Fiscais ·U ·41,B -46,2 ~,~J 
1.3 • Arrocadaçiio Líquida para a RGPS 8 2J2.Já1,5 216.861!,B J4.S06,3 ti.SN S.93l,8 2.'1% 
1.4 • Re(e/ras Não Administrada, p<'la RFB 103.767,0 110.469,7 6.101~7 6.5~ 2.SUU l,J'j 

1,4, t Conces$6e5- e Perm&uôcs 9 l ,0>6,2 5,112.6 2,055,4 67,J'I', l.94U 60,9'; 
1,n,2 Dividendos e Participações ;m,7 6,70U 1.050.4 18.61; II06,l ll,6% 
1.4,3 Conu, Plano de Scsu~d.idc 5o<iol do Servido< 7.473,9 7,551.8 n.a !,o,\ ·227.l ·2j9% 
1.4,4 Exploraç:Do d\'!' RecursD!i Naturais 10 36.502,S •1l.9ll,7 6.429.2 17,6!; 5.048.7 13.l'll 
1,415 Receitas Ptoprl~!i C! de Convéoics 8 &.13.9 9 576,1 882,2 10, llio 546,2 6,11¾ 
1.4,6 Contribuição de Saliirio Educaçlo ll.'145,6 l2-51!.7 66,l o.si; ,450,7 3.5% 
1.4,7 ComplemP.nlo para o FGlS (lC n• 110/011 !.9S&J 3.2SS,l 2&.f,9 9,0Y. 14S,S ,,,,,. 
IA.8 OJ)t.!rações com Alfvos 66,l,7 685,6 2),0 l,2ti -5,1 .o,rn 
1.4.9 Demais Roconas -1.1 26WJ,2 22-139,0 ·4-150,2 •15,8~ -S.297.9 19,:?% 

li. TRlllolSF. POR REPARTlªO OE RECEITA 149,367,6 162.748.1 Jl.360,6 MIi B.158.6 s,~ 
11.J FPM / FPE / IPl·EE lZ lJBlDS,l llli.825,S &.562,4 1,1'/< l.837,5 J,J" 
1'.l Fundos Consrltucfanals 4, ,S0.6 s_nzo 97J,.S 20,SK 184,S JS,lr. 

11,1.l Rep;,»e Tolal 7 567,l 8.14-l.S 577,6 7.6% 21',S,S 3/lo/. 
11,2.2 SupNd\lil U~ Fundo~ -2.816,7 ·2-4ll.8 39),9 -14,00I Sl6.0 •17.d!< 

11,J Conlrlbulrão do Solário Educ~ão 1.491,1 l .SSJ.1 61,0 0.iK ,2,1,8 ~-'" U. 11 Etploracâo dt RMursoJ Noturai, 13 Jl.38D,O 21.731,l 4.JSJ,J 15,on 3.664', 6 10,JH 
11.5 QOE • CombuftÍVOÔf l , l69,2 621,2 ·S4l,9 ·46.4" ·593,1 ..... 4" 
1/.6 Demais JJ2,5 189,1 ·13.S •l,SK -35,9 •l0,91,l 

Ili. REOITA llQUIDA !1·11! 707.472,0 738.804,2 11.m ,2 4,4% 6.300,0 0,9% 
IV. DESPESA TOTAl 750.S74,4 n•.os1,2 3,191 •2."8,4 ·O.<m 

IV. 1 Beneficlot Prev/denc/6rios 4 Jl7.!l66,0 317.916.6 19.990,6 6,fü 1. 1(1:16 2,11' 
IV.1 Pi!Ssoal t Encargo, 5oclal, LS JJO.&il, 7 119.942,4 9.ct!0, 7 S,3,1, 2.I!Jql 1.2% 
IV.3 Outra< Otsp,,as Obrlgot6rlas 111.~J lD.953.J J.'"S,2 119" -4.017,9 .J , 1" 

IV.3.1 Abono• Seg11ro De,empreeo ll.S2S,7 32.745.S 919.B l ,9!1 ·362,4 ·1,11' 
1V.l .2 1ws1lados 101,6 94,9 -6.7 -6.6% ·10.9 ·10,2% 
IV,3.3 /\polo Fm. EE/MM o.o o.o o.o o.o 
IV.3.4 Benefitio, de Legi11aç3o ~pedal e Indenizações 34U o:61.l 113,0 32,S% 9S.6 27,lm 
IV.J.S Oen<!litios th: P1el\ii1\,JO Conlinuada diJ LOA.S/RMV lZ.617,7 ]4.666,0 7.°"8,3 6-l'II 7ill.3 l.li. 
,v . .3.6 co,nplo1-nc-n10 porD o fGT~ (LC n• 110101) 2~!.2 3.258,l 269.9 9.0% LS4.1 4,!lo/. 
IV.l.7 c,~dltos htr.ao,dlnilrlos (exce,o PAC) 16 203,9 2,728.5 l ,514,6 l .SSG.l 
IV.3.8 Coíl1Q•~••ç3o ao RGPS pcl~s Dosonorações da folh• 17 S.167,2 6.811,3 -l.9SS.9 ·22.l'll ·l.339.• ·lS,411, 
IV.3.9 Fabri<açilo de C dulas e IVIOéda< "42.& 401.8 39,8 ·9,Dl' ·SS.5 ·12,&'!ô 
IV.3.10 Fundef/fumfeb • Compl•m•nr3ç3o d• unl3o 8.9'.l;,J 9.S:0,9 845,9 9,4,- -187,3 5, :>% 
IV.3.11 Fundo Constiludon,1 OF ICuste,o e C•pll•I) 84¾.2 82•,9 -18,3 ·429' -53.3 ·6,01. 
IV.3.12. Legislat ivo/Jud,clório/MPU/OPU (Custe io e Capllal) 18 6928,2 6.140,6 •7!7,6 ·l\.4')\ -1.079,9 -14.9>: 
IV,3.13 l•I Kandh e FEX 19 1,114,2 o.o •1.114,2 -100,0ll ,LJ68.l - 100.~ 
IV,3.14 Sen1ença1 Judicia" e r .. ca ,ônos (Cu>1eloe Capll•I) ll.084,9 l<.ll9.l 1.30',4 10.0ll 672.6 1,9% 

IV,3.15 Sub1ldlos, Sub~enções e Proagto 20 lt~.630 9.m .6 ·2.103,1 ·17,7,! ·2-567.9 ·20.ff.', 
IV,3,16 T,ansfe•!oclas /\N/\ 162,} 91,7 -70,S -43,S"' ·7S.0 .4~,IJ.)". 

IV_J,J7 Tr:rnsf~r,lnclas Mui las /\IIJEEl ,07,1 482,5 •24,6 ••,!m -47,! -9,0l. 
IV.] . IS lrnpaClo Pr,mãrlo do FIES l.075.S 1,215.5 ·850.0 ·•IJ,4"- ·948.B .;13,~ 
,v.3 .19 Flo.,nCiomenla de Camp•nho ílellor.11 o o º·º o.o 

IV.4 D~1-11~sas do Podtu E1'·t cur ivo Sujtlras à Pro;,. Rnancc.lro 138.SIS.'ill 131,1110.82 ,6.6!1, B .4,-."' •l l.J6J,3 •8,5" 
IV.'1.1 Obrig.i.tõri.li (OM Controle de- fh.11(0 74.!lOS.• 77.637,1 2.728,3 3,G?i ·352.6 ·O.oi?! 
tV.4.2 0i~COC40ilâl'i,t1S 21 61.'JI0.2 S-0.5"3,7 •9.l66,5 ., •. r,. •12.0 10,S ·1!.0% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 4.0U,0 0,0 -4.Dll,O ·lllO.Ol< -4.109.9 ·100,o,j, 
Vl . PRIMÁRIO GOVERNO UNTRAl ·3'1.1181.4 -35.2113.9 3.Bll,5 -9,8% 5. 116, 1 •ll,7"Ã 

Vll.l AJUSTE METOOOLÓGJCO ITAIPU 3.090.1 
Vll.2 AJUSTE MITODOlÓGICO CAIXA• COMPETENCIA uas.1 
VIII. OlSCIIEPÁlolClA ESTATfSTICA -ZSl,3 
IX. RESULTAOO PRIMÁRIO 00 GOVERNO CENTRAl {VI• 1111 • VIII! -31.394,6 
X. IUROS NOMINAIS -191.053,4 
XL RESUlTAOO IIJOMIIIIAL DO GOVER IIIO CEIIITRAl {IX • X) -izz.oa.o 

ílP 0 Uliaclo do Te~ouro Hacional - Julho de 20·19 - f'1-1bhcaffo 0rn 29 r.le ar,osto de í.019 
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, 1·: F<c:!i.llkHJ,_. ue 
1.• Tesouro Nocional 

Nota 1- IPI (-R$ 3.372,3 milhões/ -10,1%): redução de R$ 5.148,6 milhões em !PI-outros parcialmente 
compensada pela elevação em !PI-Fumo, !PI-Bebidas, IPI-Automóveis, IPI-Vinculado à importação. 

Nota 2 - Imposto sobre a Renda (+R$ 12.530,1 milhões / +S,3%): elevação concentrada em IRRF -
Rendimentos do Trabalho (+RS 9,5 bilhões) devido, principalmente, aos ganhos na arrecadação de 
Rendimentos do Trabalho Assalariado (+ 6,2%) e "Aposentadoria Regime Geral ou do Servidor Público" 
(+15,27%) aliada a ganhos expressivos em IRRF - Remessas ao Exterior (+RS 3,6 bilhões). A comparação 
interanual é influenciada pela reclassificação de maio de 2018 que, naquela ocasião, majorou 
principalmente o Imposto de Renda, Cofins e PIS-PASEP. Ver nota 7. 

Nota 3 - COFINS (-R$12.272,0 milhões/ -8,3%); efeito combinado da redução de alíquota do PIS/COFINS 
sobre o óleo diesel e da arrecadação em PERT/PRT em janeiro de 2018 sem contrapartida em 2019. A 
comparação interanual é influenciada pela reclassificação de maio de 2018 que, naquela ocasião, majorou 
pr1ncipalmente o Imposto de Renda, Cofins e PIS-PASEP (ver nota 7), além da reclassificação de receitas em 
janeiro de 2019 (ver relatório de jan/2019). 

Nota 4- PIS/PASEP (-R$ 1.901,4 milhões/ -4,8%): mesma explicação da COFINS, ver Nota 3. 

Nota 5-CSLL (+R$ 1.495,9 milhões/ +2,8%): influenciado pela elevada arrecadação do PERT /PRT em 2018 
e pelo incremento na arrecadação referente à estimativa mensal relativa a empresas não financeiras. 

Nota 6 - CIDE Combustíveis {-R$ 1.287,9 milhões/ -44,1%): efeito da Isenção da CIDE Combustíveis sobre 
o diesel a partir de junho de 2018. 

Nota 7 - Outras Receitas Administrada pela RFB (+R$ 5.254,7 milhões / +66,6%): essa elevação é 
decorrente principalmente da reclassificação do resíduo de estoques de parcelamentos especiais ocorrida 
em maio de 2018. O estoque de tributos reclassificados nessa ocasião totalizou R$ 7,0 bilhões e foi 
direcionado principalmente à Cofins, Imposto de Renda, e PIS/Pasep. Apesar da reclassificação não alterar 
o montante da arrecadação total no mês, ela prejudica as comparações intertemporais das rubricas dos 
tributos afetados. 

Nota 8 - Arrecadação Líquida para o RGPS (+R$ 5.931,8 milhões/ +2,7%): elevação explicada em parte 
pela mudança de sistemática nas compensações tributárias definidas na Lei ne 13.670 de 30 de maio de 
2018 que permite compensações cruzadas entre tributos não prevideticiârios e previdenciários. Além dessa 
mudança houve recolhimento extraordinário ocorrido em junho de 2019 de, aproximadamente, R$ 700 
milhões referentes a depósitos judiciais. 

Nota 9 - Concessões e Permissões (+R$ 1.942,3 milhões/+ 60,9%): elevação decorrente, principalmente, 
do pagamento, em maio de 2019, de R$ 1,4 bilhão relativo à outorga de novo contrato de concessão da 
usina hidrelétrica Porto Primavera e, em junho e julho de 2019, de RS 2,4 bilhão relativo as concessões 
aeroportuárias. 

Nota 10- Exploração de Recursos Naturais (+R$ 5.048,7 milhões/ +13,2%): além do efeito da elevação da 
taxa de câmbio média de janeiro a julho entre 2018 e 2019 houve a arrecadação atípica em abril de 2019 
de R$ 1,5 bilhão decorrente da unificação da área do Parque das Baleias, na Bacia de Campos. 

Nota 11 - Demais Receitas (-R$ 5.297,9 milhões/ -19,2%); ingresso em abril de 2018 de R$ 1,6 bilhão de 
recursos da Redi-BC sem contrapartida em 2019, além de uma devolução de depósito judicial no valor de 
R$ 1,6 bilhão efetuada por meio de restituição de receita em junho de 2019, em favor do Banco Central. 

Nota 12- FPM / FPE / IPI-EE (+R$ 3.837,S milhões/ +3,1%): reflexo do aumento do conjunto dos tributos 
compartilhados {IR e IPI). 

Nota 13 - E><ploração de Recursos Naturais (+R$ 3.664,6 milhões / +20,1%): devido a fatores explicados 
anteriormente sobre o desempenho das receitas de exploração de recursos naturais (ver Nota 10). 

lhts.\lltilcir.> do Tesc11,ro Nacional - Julho ele 2019 - Puhllrndo ern 29 d~ agosto cJe 201~ 
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Nota 14 - Benefícios Previdenciários (+R$ 7.100,6 milhões / +2,1%): desta elevação R$ 1,5 bilhão diz 
respeito ao aumento nas despesas com sentenças judiciais e precatórios. Além disto houve crescimento de 
605,6 mil (2.1%) no numero médio de benefícios emitidos parcialmente compensado pela redução do valor 
médio real dos benefícios pagos pela Previdência em RS 12,51 (0,9%). Destaque-se a redução de R$ 1,4 
bilhão nos benefícios previdenciários do auxílio doença. 

Nota 15 - Pessoal e Encargos Sociais (+R$ 2.190,1 milhões / +1,2%): reajuste de diversas categorias do 
funciona lismo público. 

Nota 16 - Créditos Extraordinários (exceto PAC) (+R$ 2.556,2 milhões): devido, principalmente, da 
subvenção econômica à comercialização de óleo diesel (Medida Provisória n!! 838, de 2018) 

Nota 17 · Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha (·R$ 2.339,4 milhões/ -25,4%): devido à 
reoneração parcial da folha (Lei 13 .670/18) cujo efeito econômico começou no segundo semestre de 2018. 

Nota 18 - Legislativo/Judiciário/MPU/OPU (Custeio e Capital) (·R$ 1.07919 milhões / -14,9%): redução 
concentrada nas despesas discricionárias do Legislativo/Judic iario/MPU/DPU. 

Nota 19 - Lei Kandir e FEX (-R$ 1.168,3): em 2019 a Lei Kand1r não foi regulamentada não havendo, 
portanto, transferência . 

Nota 20 - Subsidias, Subvenções e Proagro (-R$ 2.567,9 milhões / -20,6%): apesar da redução ser 
concentrada no Programa de Sustentação ao Investimento - PSI (-RS 1,9 bilhão) que deixou de ter novos 
contratos em 2015, quase todos os programas de subsidio vêm apresentando redução. Esse resultado 
decorre, principa lmente, da redução da taxa básica de juros. 

Nota 21 - Discrlcionárias (·R$ 12.010,8 milhões / -18,0%): redução explicada pela programação 
orçamentária e financeira de 2019, que prevê um nível ma is baixo de discricionárías. do que no ano passado, 
alem da capi talização da Emgepron em 2018. Na abertura por funções, as dlscricionárlas com saóde tiveram 
a ma ior redução (-R$ 4,6 bilhões/ -25,2%) . 

Res1rltild,1 do Te,;rn iro r~a..:ion.ci l - J1Jlhu de 20 l9 - Publicado ern ::19 de ,,gosto de 2019 

_. 
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Acompanhamento da Programação Orçamentária-Financeira do Governo Central 

R$ M Iihões • Valeres Correntes 
- ' - - - -

Dl<erlmlnação 

1. RECl'ITA TOTAL 
I.J • Receita Adminlslrado pela RFII 939.186,0 Jlll,189,0 458.091,l 

1.1.l lmposlo ue ln•portação 47,037,3 42.602.4 :W.542,9 22.059,5 
I.U IPI 62.203,J ~ .VS,4 25.673,4 28.~51,9 
1.1.3 lmposlo sobre a Renda 375.707,B 393.01<1,6 211.55", l lSIAOO.~ 
1.1.4 IOF 39,719,0 39.307,l 19,252 ,9 20.()511,, 
1.1.S COFlNS 265.•l61,'1 239.SS3,6 115.Slll ,3 123.972.l 
11 .6 P!S/PASEP 71 .251,3 f,(,,28'1,S :U.309,4 33.975.~ 
1. 1,7 csu 75.180,9 79.155, 7 44.0!.5,2 35.1 0.5 
u .a CIOE Combuslivei , 2.837,9 2.652.3 l ,4U,5 1.238,7 
1.1.9 0 1.l! ras Admlnlslradas pela RFB l7.38il,3 n.490.l IO,e,1G,l 11.6114.1 

1.2 - Incentivos Fl<eals º·ª -48,S o.o -48,9 
/,J • Arrccad<:ção Liquido para o RGPS 419.811,3 414.9118,3 !94,686,3 220.JDJ,S 
1.4 • Recei ras Nüa Administradas pela RFB .193.Z40,4 186.JI0,4 89.62J,8 96.688.6 

1.4.1 CoN:c5:~ilel!. Pt.'rmiuões 15.630.S 17.066,9 3.311,7 13.755.J 
1.4.1 Dividendos e Panicipaçõ~s 7AS!l.3 S.449, l 6.129.0 2.120,l 
IA.3 Con1r, Plano d~ Segundado So,:lal do Servidor l4.6el>.6 ld. l~~.6 6.516,0 7,6ÓS,6 
1.4.4 Expto,a çao de Hcco,.,0, Naturais 73.295.9 66.359,• 32.512,9 33.856,5 
l,tt5 Receitas PróprjM; e de Convê,,rcs !4.8-13,2 15.4Gl, 7 .S.289,S 7.172,J 
IA.6 Con1 Mbuiç o do Satáno Edu,:açlo 21.622,l 2L775.l 10.SS0,7 10.924,3 
IA.7 Co,nplemenlo porn o FGTS jLC n• 110/01) 5.984,a 5.322,2 2.S10,2 2.sn .o 
1.4.8 Oporaçi><!, cemAtlv"' 1. 157,4 l ,129,d ; ~4.6 574,8 
1.4,9 Demais Receitai 38.S36.S 14.:.06,6 tfl.4-17,l ·:l.9"ll,S 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 275,157,9 276.J.54,S 140,S8l,l 135.572,S 
11,J FPM / FPf / IPI-U 1JJ7.07J, 4 lJO.!I09,4 10J,25J, i l0L65~3 
11.2 Fundos Constiruc.lonais 8.ll.3,4 8.:736,0 ~.S70,4 4,US, G 

11 .2. l Repane Tot.al Ul.37,S !l.~. ! 7, l<IS,7 G,453,11 
11 ,2.J Superâv;l dos fundos -5.024,0 , 4.813.1 •2,57S,2 -l.237,S 

// .3 Conrrlbulçiio do Salário fducoçiio 12.973,3 13.065,0 6.601,3 6.41»,7 
1/,4 fxplaraçõo de Recurso< Naruro/s 44.664, 7 40.890,3 19,456,1 1J.434,1 
1/.5 ODE· Con,bu<ti.els S2J.4 7SJ,á •29, 1 J3~ 
/1,6 D•mais J.5l3,7 J.731,3 271,0 1,460,4 

111. RECEITA LÍQUIDA !HII Ll.!l'l.703,0 J.264.381,2 624.915,0 639.466,2 

IV. DESPESA TOTAL 1.438.693,0 1.403.381,2 65Ul9,l 7<9.5112,2 
IV.J Bcncfidos Previdenciários 637,851,9 630.859,B l/l!l,688.l 34Llll.7 
IV.2 P,s,oo/ e Encargo, Sociais 314,937,0 l2d,59J>B 149,311,6 175.212.2 
/V.3 Outro, De,pesa, Obrlgorórlas 207,0JO, J W!l.326,B 105.Slll,8 103.SOS,O 

IV ,l .J Abono e Seguro Desemprego 59,831,2 56.831.~ 27.652,7 29.178.7 
IV ,3.2 Anistia dos 275,2. 275.7 76,6 19!!,6 
lV,3.3 Apolo Fin. [E/MM o.o U,O º·º º·º 
IV ,3,4 Senefidos tle legislação Espaci. l e lndcniwçôcs S:14,8 B99.8 316,6 Sllll 
IV.3.5 Beneficies de Presiaçào Conlinuada da LOAS/RMV E0,234,3 59.88!!,3 29.676,9 30.111,4 
IV.3 .6 Complemento para o FGT5 (LC n• 110/01, S,934,8 S,3U.l 2.810,2 2.Sll,O 
IV,~.7 Crédi tos h1r.ordlnârlos (exceto PAC, o.o 4.856.8 2.594,4 2.l62.t 
IV .3 ,8 CompenSição ao RGPS pel•u: OC$01'\C!~(ÕC!i'. d::i F.olhil 9 .973,9 10,Jllõ,7 6, 116,8 4.269,9 

tV .3.9 Fabricnção de Cedulas e Moedas 950,B 950,8 307,9 642,8 
IV .3 .10 Fundeí/Fundcb • Complemenraç!o da Unii!o 15.24S,8 14,911.7 8.824,8 6.006,9 
1\1,3 , ll Flmdo Con.s tllUC.lomtl Of (Cus teio t! Ca'-'Ha l) 1 ,634,9 l iG12,3 6S l .7 930,6 

IV,3.12. leglslnllve/ludl,lán<J/MPU/DPU (Cujielo e Caphal) 13.267,0 13.3•16, 2 s.207,~ S. llS.9 
IV.3 .13 l ei Kandir e FEX º·º o.o o.o o.o 
IV.3 .14 S•ntençu fodlciai, e Prec:.itório, (Cus leio e Capltnl) 17 518,9 16,054.0 14.0SS,9 L96S, l 
IV,3, IS 5ub,id1os, Subvenções e Pm,1gro 17.~82,670 19,277.9 S.SSl,7 13.696,2 

IV.3.16 Transler<inclos ANA 281,7 "293,6 66,D 226,8 
IV.3.17 Transferências Mul1a s ANEE L 9-16,2 930,0 406.S S23,2 

IV.3.18 Impacto Primário do FIES lS0S, 1 3.'179,8 l.10S.8 2.371 ,0 
IV,3.19 Financlamen1ode Campanha Elellcra l 0,0 o.o 0,0 0,0 

/V.4 Despe<o< do Poder Exocut/vo Sujo/tas 11 Pragr. Financclrp 26!1.873,9 239.(;()0,8 IQ9.3l0,S J29,290,4 

!V.4 .l Obngo1õrias com Conirole de rtuxo 139,494,7 143,237,8 66.0 )), d 77,=.• 
IV.4.2 Oi,crlclon;lrla, lZ!l.379,2 95.353,0 43.177,1 52.085,9 

V. FUN DO SOBERANO DO BRASIL 
VI. PRIMA RIO GOVERNO CENTRAL -1311.990,0 ·139.000,0 , 28.924,1 ·U0.075,9 
Me mor.indo 
Umltc EC9S L407.052.6 L407.052,6 1.407.052,6 l.407.0S'.l.6 

Tornl Despesas Sujeitai ao Tolo 1.406.990,8 l.370.105,S 639.SJ2,7 730.272,B 

• O ojusle rela1 ,vo à 1lml1ação <l• emp~nho • movimemação financeir a p roposta no "Rolo1ôrio de Avaliação de Recoitas o Dospo,as Prlm,riM - 3• Bimostre de 2019• é 
feito na rubrica "IV.4. 2 Oiscriefon~rias·. 

Re~11l l .:1 dc do TeSNlfO l·!:1cional -Julho de ::!0'19 P11btic-;.1dó -: m ~9 doi! .;go; ·o cle 2019 
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Tabela l.l. Resultado Primário do Governo Central • Mensal R$ Milhões• A Preços Correntes - -
DÍicrim1naç~o 

-- Julho VJrlação Nominal Vanai;;ão Real 
1 - 2018 2019 RS Mllhlle.., Var. % AS MIihões Vat. % 
1. RECEITA TOTAL U6,37~ ,9 136.05S,3 9.680,4 7,7% 5.608,6 4,3% 

1.1 • Receita Administrada pela RFB 76.34Z,O 83.0lZ,7 6.730,7 8,8% 4,270,9 S,4'Jó 
I.Ll Imposto de Importação 3.842,4 3.677,6 ·16d,9 •4.3% -288,7 -7,3~ 
1.1.2 IPI d. S31 ,l 4 ,087,5 -443,6 -9,8% -S89,6 -12,6% 
1,1 .3 Imposto sobre a Renda 29.605,0 34,618.7 5.013,7 16.9% 4,059,8 B,3% 
1.1.<l IOF J.050,3 .3.427,7 377,4 12/J% !79,l 8,9% 
I.LS COFINS 20.064,8 19.662,4 ..,02 ,4 ·2-0% •1.048,9 -5,1% 
1.1.6 PIS/PASEP 5.252, 7 5.154,7 -98,0 -1,9% -267,3 •4 ,9'11, 
1.1.7 CSLL 7 .991,7 10.044,S 2.052,8 25.7% l.795,3 21,8% 
1.1.8 CIOE Combusliveis 215,6 l07,G ·8,0 ·3,7% -14,9 -6,7% 
1, 1.9 Outras Admfnistradas pel~ RFB l .788,l 2.192,0 ~03,8 ,2,6% 346,2 \8,8% 

t.Z - Incentivas Fiscais 0,0 •4 1,8 -47,8 -41,8 
1.3 - Arrecadação líquido paro o RGPS 30.734,1 32.182,5 1,448,3 4,7% 458,f 1,41' 
1.4 • Receitas Não Administradas pela RfB 19.298,7 2ô.84l,9 l.549,2 8,0'6 917,4 4,7¾ 

l.~. l Concessões e Permissões 4S0,9 1.800,9 1.349,9 299.4% 1.335.4 286,9% 
IA2 Dividendos e Participações 0,1 374,1 374.0 374,0 
1.4.3 Contr. Plano de Securidade Saciai do Servidor 1.065,S 1.035,8 -29,7 -2,8% -64,0 ·5,8% 
1.4.4 Exploração de Recursos NatUrais ll.042,3 10.418,8 ·623,6 -5,6~ ·979,4 ·8,6% 
1,4,S Recelms Prôprla!I e de Convenia, 1,281,5 J ,286,G s,o 0,4% -36.3 -2.7% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.59M l.66J,O 66,6 4,2% 15,2 0 ,9% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2 ll0/0~) 428,9 447,9 19,0 4,4!~ 5,2 1,2% 
1.4.8 Operações com Ativos 12,,2 BU 5,8 4,7% 1 ,8 1,4% 
1.4.9 Demais Receita s 3.309,8 3.G91,9 382,0 11,5% 275,4 81HG 

li, TAANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 19.901,S 21.837,S 1.936,0 9,7% 1.l9~,8 6,3% 
11.1 FPM / FPE / f PI-EE l5 .854,J ll.571,3 1.718,1 10,8¾ 1.207,4 7J4% 
11.2 Fundos Co11stituclonaís 636,l 823,1 186,9 19,0& 166,4 25,J'!G 

11 .2.1 Repasse Tota l 776,l 999,Z 223.1 28,7% 198,0 24,7', 
11.2.2 Superávit dos Fundos -1~0.o ·176,1 ·36,1 25,8~~ ·ll,6 21,9:-. 

11.3 Co11trlbuiç6a do Saldrio Educação 958,4 !JS!,9 ·6,5 ·D,71>i -37,4 -3,Blló 
1/.4 E11p/oro;ão de Recursos Naturais Z.049,9 2.27S,O 225,l ll,Or. 159,0 7,5:li 
1/.5 C/DE • Combustíveis 3ll,8 198,1 ·173,6 -46,7% ·185,6 -48,4¾ 
11,6 Demais 31,2 17,1 ·14,l -45,1,: ·15,1 -46,BH 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1·11) 106.473,4 ll4.l17,JI 7.744,4 7,3% 4.313,8 3,9% 
IV. DESPESA TOTAL 113.961,S 120.212,5 6,251,0 5,5% Z.S79,1 2,2% 

IV. l Beneficias Previdenciárias 45.276,2 48.288,S 3.012,J 6,7% 1.553,4 3,3% 
/V.2 Pessoal e Encargos Sociais 29.013,Z 30.620,B J.607,6 S,S% 672,8 l ,2% 
IV.3 Oulras Despesas Obrigatórias 18.982,2 18.432,9 -549,3 -2,9~& -1.160,9 •5,9 H 

IV,3.1 Abono e S1!5uro Oe,l!mpr<>go 4,844,3 5.092,8 248,S S,1% 92,4 l,8% 
IV.3.1 Anistiados 17,8 18,3 0 ,5 2,8% ·0,1 ·0,4% 
IV.3.3 Apolo Fin. EE/MM o.o o.o o.o o.o 
IV.3.4 Beneficias de Legislação Especial e Indenizações 52,6 l•M,7 92,1 175,2% 90,4 166.6% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.652,0 4 .989,1 337,1 7.2% 187,3 3.9% 
IV.3.6 Complemen10 para o FGTS ILC ne 110/01) 42&,9 447,9 19,0 4,4% 5,2 1,2% 
IV.3. 7 Créd itos E,.-traordlnárlos (e~ceto PAC) 28,7 134,0 105,3 367,1% 104,4 352,5% 
IV.3.8 Cornpensação ao RGPS pe las Desonerações da Folha 96l,0 694.S ·266,4 -27,7% ·297,4 ·30,0% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 119,4 94,8 -24,6 ·20,6% -28,5 -23,1% 
IV.3.10 Fundel/Fundeb • Camplementaçllo da União %3.~ l,0IG,2 52,2 5,4 '11 21,2 l,1% 

1\1.3.11 Fundo Co11stitucional DF !Custeio ec.ipltall 162,0 1113,3 -!S,7 -11,5% -13,9 -14,3% 

IV.3.12. lecl~latlvo/Judiciârio/MPU/DPU !Custeio e Capital) 1.010,D 933,3 -76. 7 -7.6% ·109,3 ·10,5% 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 1S9,2 o.o •1 59,2 ·100ro,. •JG4,3 ·100,0'). 
IV.3.14 Sentenças Judlclai1 e Precal6rlos (Custeio e Capital) 180,5 300,5 20,0 1.1,ô ll,O 3,8% 

IV.3.15 5ubsidios,Subvenções e Proagro 4.662,320 4.217,8 ,444,5 ·9,S" -594.7 ,!2.4% 
IV.3.16 'Transferén cias ANA 23.S 24,8 1,3 s,rn, 0,6 2 ,4% 

IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 63.~ 75,7 11,9 18,6% 9,8 U ,9% 
IV.3.18 lmpa,10 Primãrlo do FIES 552,4 105,l .q~7,3 -81,0% -4 65,0 -Sl,6% 

IV.3. 19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 0,0 o.o o.o 
IV.4 Despesas da Poder Eucutívo Sujeitas ô Pragr. Financeira 20.689,9 22.870,3 2.180,4 10,51' 1,513,B 7,1% 

1\1.4.l Obrigatórias coni Controle de Fluxo 11.082,5 11.603,7 521.3 4,7% 164,2 ,_4,,,. 
IV.4.2 Discriclo~árlas 9.607,4 11.266,6 1.659,2 17,3% 1.349,6 13,6% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL º·º º·º 0,0 0,0 
VI . PRIMARIO GOVERNO CENTRAL -7.48S,1 -5.994,6 1.493,4 ·19,9% 1.73~,7 -?2,4% 
Vll.l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 670,4 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPETÍ:NCIA 3,568,4 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 572,3 
IX. RESULTADO PRIMARIO DO GOVERNO CENTRAL (VI+ VII + VIII) •2,676,9 
X. JUROS NOMI NAIS -20.363,7 
)(1. RESULTADO NOMINAl DO GOVERNO CENTRAL (ll{ + X) •23.04D,6 
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Tabe la t.Z. Receitai Primfül3s do Governo Central - Mensal ,. -- - - - - .. - - - -
· • oí,,Umlnação · 

- ... --0:: _\_ -
' IQlho -

201" 2019 

R$ Mllhõe, - A Preços Corrente, ., ... . - Viltlaç3Õ P,i.!:,11 

R.S.Mllh,õn" Va.r,"' ... 
1. RECEITA 'TOTAL 126.~7•,9 116.DS5tl 9,680,4 7,7'. 5,608,6 •,ll,\ 

I.J - R~c,:/!r, Admlnbrroda pelll lfFB 76.142,0 SJ,011,1 E,TJ0,1 9,8!<: •• 270,9 s,,,. 
1.\.1 lmpo,to J~ lmporlaç3o 3.~•2,4 H77,6 •16-1,9 •.l~ -1s,g,1 -1.,~ 
1.1.2 IPI •I.SH ,l 4 087,S -443,6 -9,B¾ -53~.6 - 12.6'~ 

1.1 .2. 1 IPI • Fufno •ss,1 •os.o 9,9 ii2,; -•.s -1,0,~ 
1,1 ,2.2 IPI - Bebida, 17l.7 )%.(, 121.9 70,'2.,~ 11G,3 6<1,9~ 
l.l.l.3 IPI • i\.ulomóvois All,0 4lS.7 ll,1 s.s .. 9,0 2.l~~ 
1.1.M IPI - Vlnculodo• Tmpo,loçao 1.651,9 I.G0:!17 -l9,1 -3,0,: ·102,ó ·ú,ln'• 
1.1.2.S IPI - Outros L337,S 1.288.~ -S,8.~ ·19,9ll -GOll, I --12,1•:. 

11.3 tmpcstc 5.0bre iil Rendil 29.605,0 ],1_61817 5.013/ il 16,9 .. 111059,8 ll,3'1i 
l.l.3.1 I.R. -Pessoa Fl<lca lk-12,S l .O!S,S 367,0 ll,9t. 181,G 10,l!. 
1.1 ,3,2 I.R.- Pes.soaJurítfü:,, 1S.l36,G 18.,1610 l 370,'1 18,B~ l.385-,1 lS,1?1 
1,l.3 .3 l,R. • Retido na Fonte l l ..C.l~.i J1,3R7,::I 1.767,J J5,:!l' 1.392,9 ll,G:,, 

1.1.3.JJ IRRr - Rendimento, do Trabalho O,lSR,a S.236, 1 ~77,J n,9"- 840.0 19.1,. 
1.1.3 .3.1 IRnr. Rendimentos do (,11pital 3.101.8 MS0,7 151 ,R 7.9"' IOS,6 4,S,._ 
1. 1.3 ,3,3 IRílF -1\em•n•• ao E<tori01 3,0<11,8 lA63,I •111,3 ll.Bll J~J,3 10.Jt, 
1.1.3,3.4 IRRF • O~t,os Rendlme~tos 1,116.4 1,233.• 117.D 10,S?> SI.O 1.l»< 

l.l.•1 IOF 3,0SO,l l.4l7,7 Jll.4 12.4% 179. t 8,9);, 
1.1.S Colins 20,0M,a 19,662,> .,,m."l -2."'1; -1.048,9 -S,l'K 
1.1 .6 PIS/PIISEP S ,~1.1 S. 154,7 .9a,o -1.91' ·267,l ~.9X 
l.l.7 CSll 1,99 1,1 10,044,S 2,052.8 2s.,1,a 1.795.3 2t,SIE 
1,1.S CIDE Cornbu,tivo" .lJS..f1 20),6 a.o -l,7:1 ·14,9 ·Di?'§ 
1.1.9 Ourras Adrninlstr.id;u. i,eta RFB l)ffô.! l .192,0 •IOJ.8 22.5,0: 306.2 18,SX 

1,2 - 1ncenU1.1as Flscafs o.o #'11,8 ~.JJ,B •. J},B 

1,3 • Arre<adaçõo L/qu,'da poro a RGPS 10.n,,1 JJ.uu1s 1,.148,J 4,1U 458, 1 J14~ 
1.3.1 Urba:na 29.BSU 11.so1.o 1,itll:9.'l S~'I: 681,9 i.rn 
1,3.2 Rural 881.,9 6~1.S • l .01,.l •ll,fi% •ll9,g -::5.l~ 

f.4 - Rttcfta.s Nác Ad("lnlsttada:s p~Ja RFB U.29S,1 20.847,9 l.549,2 B, OOi 9V.4 •.71" 
1.4. l Conces.siics Pe,mi!ii~Ôil!'! d5U,9 1.200,9 1 .3-09,9 199, .... l.llS,• 286,9~i. 
1.4.l: Olvíde ndos ti P'inttdpilÇÕM O.l .0'41) 37',,0 3?4,U 

1.4,2.l Banco do Brasil M o,o o.o o,o 
1.4,l.2 ONB o.o "·º u,u o.o 
l.4,2.J B DES o.o "·º o.o o.o 
1.4.2 ,4 Calll:a u.o o.o o.o o.o 
1. 4,2.5 Cor,eiol º·" º·º o.o o,o 
1.~,2.6 Ele,robró< º·º º·º o.o º·º l.~,2.7 lílB o.o 0,0 o.o °'º 1.4.2.8 PClrobr,, 0,0 J14,0 l74.0 374,0 
1.4.2,9 Oom>il 0,1 0,1 o.o ·~7 . .35i- o,o ·l9,s" 

IA.l Conu . Pl•no do Souurldado Soeí,11 do S•,-ldur J 06S ,5 1.ois,a •29,7 •?,ffl -6~10 ·5,i% 
1.4.4 Elcalora,ila de Recursos Nalurals \1 ,Dt12,i 10,,nu,a ·613,G ·S-,6"~ •979, •1 ·ltG?S 
t.4.5 Recclt,u Pró,prl,n e de Con\lénlos UBl,S l ,/S6.ó s.u 0,4,. lõ,l •l,1'N 
1.4.6 Cootribulç3o do S.lárlu Educaç~o l.594,•I 1,661,0 GG,G 4,l?i !S,l 0,9lo 
1.4.7 Cau1plomcnto p,ra o fGTS (LC "' l'I0/01) A28,9 11-!1,9 19.0 i.•1' ~.2 l ,l!. 
1.4.Y Oporoçõoscom l\tlvo, 115,l IJ l ,l 5,8 4,i,; l,S 1,,,. 
1,4,9 Demais Rcccrlas l 309,B l .691.9 382,0 ll.s'>i 1.7'5,tl Y,J':'' 

li. TRMISF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 19.901,5 ll.837,5 l.93G,O 9,7" 1.1~4.B 6,l" 
11.1 FPM/FPE/IPHE 15.154,1 11,512,3 1.1J8,2 10,81-' l,l07,4 1,0: 
U.1 Fundos Co,ist/rucfonals 636,J sza., 186,9 1!/,.,. 1GG,4 ~5.J" 

11.2.1 Repasse To1al 776,1 999,2 22),l 13,m 191,0 24,'/% 
U.2.2 Soper.ivlt doi Fundos • 140.0 •116, l ·lG,I JS;S% -ll,G ll,'l'I!, 

11.3 Conlribuíç6a do Sa/órlo fduca,ilo 958,4 9.S:1,9 ,6,S -o,m -,J1,4 -1,81, 
11.4 Explarorõo de Rewr,oJ Nol"ra/< 2,0•19,9 1.115,0 11.5, J Jl,M; JS9,0 7,S11 
11,5 CIOf- Combur rlr.td.$ .J7J,6 JH, 1 ·llJ,6 -4G,1" ·HIS, 6 ·!Jd,'1~ 
11.6 Demais 31,2 11,1 •J<l,J ·45,,,, •JS,/ •46,811 

Ili . RECEITA LÍQU IDI\ U·III 106-.ilJl,4 U4.Zl7,6 7.744,4 7,l" Ull,8 3,9'1 
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Tabela 1.3. D••P•~" Prlm~rlas do Governo Central• Mensal RS Milhões . A Preços Correntes 
- Julha VJrl<Jtifo tfom1n.i.t \(;ma(Jci Re:tl 

f D1f<nrr,IM{<IO 
..__ -. _ ----- li _ 1 ·'20Ul 2.019 R$.M1lh-l,.L• . V,u.-,.;. ASMlltuJa;,. VJr ,~ 
1V, DESPE~ TOTAL 113.961,5 U0.lll,S 

IV.1 8lru:/lcfos Prtvldrnt.16,.I0J • s.Uó.2 41.llB,S 
IV.l, l At=t'l clldo~ Prcvidt:"Clárlus · Utb3no H ,1ll ,l lB .301,J 

d/115im\1.!nç,1s ludlt1.115 li Pr~c.,i órlo~ 941,G 91 1,l 
IV. U 600,licios Vrevidenclãrlos • Rur.,I lJ ,5.i.S,1 IIJ,"JB6,1 

d/q Senlcn(,U Judiclilli,;, e r,~ca1orí0s ,53,• 2S4,8 
IV,1 Peuool o fnco,gos Soclo/1 19,0U,2 J0.6l0, .II 

(1/~ Sm ll!n(-'S Jvdic:f~b ri-,eca1é,icn •''·º 1<5,l 
IV..J ()u(,O$ D~spt!J01 ObtlgauJtfos 18.981,2 ll.132',9 

IV,3.1 Abono e s.t=r,uro 0,ti:Sl.!fTIDICitO il.~1,.l S.092.8 
Abono 1.700.G 1.529.0 
Sesoro Oei~n,nrego l.l•l 7 l.56l,1 

d/q leguto Dcíe,o 70,6 10!,7 
IV.3.2 Ani1liado1 11,8 18,l 
IV.l ,J Aoolof1n . EE/MM 0,0 º·º lV.3 ,ü Denc-tíc10!. de: Lem_isl~t~o Es(l~c1ar lndenluu;füts ,1,6 1,,.1 
IV.3,5 8onofl,10, do Pr<staç~o Continuada da LOAS/RMV J .6)1,O 4,98911 
d/q Son1onçM JudJd~li e Prec1nor101 100,R Hlll,8 
IV,3 ,G Com~lomenlo para o FGTS ILC no 110/0JJ •l8,9 4-11,9 
IV,l ,7 Crodllo, E<1rnord1n~r10, fe,ceto PAC) 18,1 1)4,0 
IV.3,8 Camp,i.i,rH,,1~1<, ,lO RG PS f)l!l ,iH D~son-rmu;õe, dil ~olh11 9U.0 694,S 
IV.3.9 Filbrico1çau de C'1d u!as t' Moedas 119.~ 9• ,8 
IV.3.10 ru~dol/Fundoll Comf')l~n·u:-n1ilç3o çh1 On,3o %3,9 1.016,2 
IV.3 ,)1 Fundo ConslllUGIDl\111 Of {Cvs1eio e Op!ul) 161,0 l<l,l 
IV,] , 12, L•n1,1a , 1,0/ludlciár lo/MPU/OPU (CUSICln, Capltoll 1,0!0,0 9ll.l 
IV,l , l3 Ll!lkandl r :efE)l 159,l 0,0 
IV, 3, 14 St!'ntrnç,n JLJdlcb Pr'-!UIÓflO~ jCoste10 t.• C,111l1;.II 2RO,S 300,5 
IV,3,15 Subsrdios. Subvcnçôl?s e. P,0:1t1,ra ~.662,llO 4,) 17,! 

EQuilllza(,'\n de cusu~•o -'!VD'16'U~rlo •ISJ ,0S~ M,7,2 
Eqo.-11lzaç-3o de invr?~l. ,ur,11 e ag,01ndu~ trial 701,237 790,0 
Pol1t!Cili de pre~cJ ilçricol..,,;; ~'5.IM 9,6 
PtoMf 1.!9l,%7 l.lSl,J 
Proei •7315:Sil 61,0 
Pruu,;uT1t1 e'f)et1.1! de ~,1n,trl1ncn10 de- ativos tPCS"-) 3,716 1S,S 
r urido dd ICHa/ INCRA 6S,7tO 17,l 
Func.:iM 3,7S9 l,I 
Pra;t,una d~ Sus,enu,r~o 110 lnveuhncn1 0 • flSI U5U31 1 .ll]8.) 

r.undo s,10,~1 Aud1a._.1,.ual (fS.\) 63,811 se.o 
Sudonc 0,000 0,0 
PtOi'lfflO 0,000 0,0 
Outros SuhJ.ilrllos c Subvc-nçÕI!'\: ll,567 11,\ 

IV.l. l6 T,,nsferé ncla, ANA u.s 211,a 
IV,), 17 TtillSfoténclit~ Moiras ANEEL Gl,8 7S,1 
IV,) ,18 11tlOAClO Pt írn~ da do FIE.5 552,• I0S,1 
IV,3.19 fmandomen lo do Cornnanha Elo,101,1 o,o 0,0 

,V,4 DcJprsos do Poder E~tclJllvo Suft/roi rl Prog!. Financeiro l0,689,9 ,,.,, ... 
1v . .i1 .1 ob,lg.otó,l:t$ com Co1w01c dt flu,;a 11.0Bl ,I 11 ,60).7 

lV .4 ,J .1 BMCI Hclor. .l .ICl'1il'li1orC?.!:- t't.i bllco, l. !Sl, I l,146,7 

IV.4 , l , 2 Boi~ F:amiTl3 l ,S lB,l 254!,9 
1\1.4,l ,l Saúde B11,l 6.!196,l 
1v,11,1. ~ Edu,iç D ;is.~ 564,1 
IV'.4 ,l.S Oi:n,~i, lll8.6 24S,1 

IV.4.l Oh.c.rlcJon.1'1111 !1.60'7.rt lL,Hi6,6 

IV.4 ,2,l SaJdt: l .4!S.6 4.•90,I 
tV.4 .2.l E_duc.tt"fo L861,) l ,S94,6 
IV.4,2.l Oefea 714.,,I 190.0 
IV.4,2.11 Tr.11nsµu11t &99,l all,O 
IV,4.2.5 J\dmlnlwaclo 551,7 S54.1 

IV.it.2...6 Clc!-nc_, ,) 11 Tecnol()üi.a Jl 'l. 1 .!41.S 

l\114.2..7 St~tJránç., PUblit,'\ lll,! l9l.R 
IV.4. J ,g Assls1énci,.1 Saciil :-!il10 l!l6,7 
IV ,4 ,l ,9 De,mls 2 16D.! L M,6 

Ou1.ril\ Dt-~pe.1,.11 Of! cuuc-lo to C.11p1r,1 211..B~l .7 76 !0l,S 
Qtj,r.t Ot..1i:iru~ tft Ctt!lt-k> 'll ,-15!,3 H.l~G,• 
lw,i,1,,1~t.Itttcn.to J,l8l.5 l ,117,1 

MC 
ct/ts Mlnh.11 CiuJ Mm~;a Vid11 

6.lSl,0 5,,Si'MI 

3.011.3 6,7"' .. 
1.5 71 ,l 7,?% 

lS.S 1.,,~ 
<41,0 111 ,&~ 

1,4 o.,~ 
UD1.G S,511 

l.l 0,911 
·S<9,J -1,9'< 

N81S s.1r.<. 
·11!,S ·1011\. 
420,0 lJ,.:-s 

JB,J Só,llt; 
o.s U% 

º·" 92,1 l7S, ::ii!t 
!!7,1 1,2'r. 

0,1 0,1% 
19,0 4,49' 

105,l )67, 1~ 
·266,, -n,.,,. 
•1'1,6 ·l0,6% 
51.2 s.~i• 
•l.A17 ·11.5!1 
,76,1 -7,6}. 

• IS9,2 -100.Dt. 
10.0 1,114 

,4J4,5 .9,51, 
111, 1 l.114 
&11.8 ll.6" 

-4&,6 •3il.J.M. 

9~.4 7,914 
13~,; 
n ,1 58.S,O 

.,n,516 -74,0'I 
o.o 0,01\ 

·7l0,5 ·ll,0% 
24,l J'11R'S!lii 
0,0 
o.o 

·105 -37.!. 
1,l S,l ',, 

11,9 \ ,tl j6':t 
.. ,7,3 •SI.O~ 

o.o 
2,J I0,4 JO,S~ 

Sll.l •.711 
95,S S,lfl 
20,7 D,ãt, 

,1,. 1 6,df, 
118,,8 9,5'ô 

·61 ... • 20,oltj, 
1 6Sl:1,2 11,]!i 
l .001,6 80,4'J\ 
,)66, P, ... , .. ,. 

~S.6 7,6!, 
-~.2 ·116~. 

. 3,4 •D,6" 
- 15,7 ·!l,9'11, 

-41,l ,U .i ~ 
J~,7 1•.2 ~ 
)l,8 l . l " 

l.96 1,8 7,911 
?.12!.1 9,9"; ;., 
-166.• ····" 

1~15.1 
1.s.u,, 
j J2010 

•l.~ 
IH,.-

-6,8 
612, S 

-~.E. 
·J,)60,J 

"'·" 2l6,3 
318,1 

l 5,8 
•0,1 
o.o 

IJ0,4 
181,l 
- 3.? 
S,2 

10..• 
, 29?,11 
-l~.S 
H.2 

·ll,9 
•lOU 
·16•,J 

11,0 
,"5!)J,7 

-0.5 
66,0 
48,4 

ss.s 
l1'õ0,9 
ll,6 
·S0,7 
-1l,I 

-790.1 
22,l 

º·º o.o 
•11,5 

0,6 
9,8 

•l6S.0 
o.o 

J,SJ.1,B 
164.2 
se .. , 
·1:1011 
W7,I 
ll,l 
-n .<J 

l.l49,6 
1.911 ., 

ll6.8 
ll,9 

·91,1 
, lJ.it 
·81.9 
-s•.2 
ll.6 

·•1.5 

1.161 ,• 
1.4316,S 
•'1S,41 

-14,7 
. JdJ. 

l.l!< 
],)'l(o 

1.9 '1if 

-0.Zll 
1,4N. 

·2.63/. 
2,2" 

•l, 211 
·S,9" 

1.8" 
•ll,9% 

9,81< 
~?.m 
·0,41'> 

166161;". 
3,9'1 

. J,1•1.i 
1,2.11 

lSJ.I,. 
·30,01! 
-U,l?I 

:l,11< 
-J4,3~ 

-JO, S" 
·100,QIY.,. 

l,8% 
·ll,<» 
-1),11' 
9,1% 

•!Ili,~ 

-4,'S"' 

!ifil,6~ 
-1,,a,, 
.J.lK 

-is.si; 
ll..S~ 

-lo,m 
2.•~ 

H.91' 
•81,Gll 

1,J fl 
1,,1% 

4,91' 
•?,l lõ 
l, a; 
6,1% 

·2),9'1 
13,6!; 
74,8ló 
-17.0II 

11, 2~:. 
·10,S~ 

.J,7t, 
-26,2!1 
·15,611 
IU.61. 
•2, l "r., 

•.S'll 
ü.~'11 

•1·"' 
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Tabela 2.1. Resultado Primárlo do Governo Central - Acum. Ano R$ Milhões - A Preços Correntes 
. - Van,a jãU Real -

R$ Mllhõc.-s. \lar. -r. · ) 
856.839,6 901.552,4 44.712,8 S,2ll 9.969,.2 1,1,; 

/_ l - Receita Admln/srroda pela RF8 S40.7LJ,8 564.261,7 23.549,9 4.4:, l,S73,~ 0,31' 
1.1.1 Imposto de lmportaç~o 1:l .05d,8 2.4.220,5 116S.7 5,19', 250,4 !ja'ro 
1.1.2 IPI Jl 805,8 29.760,9 -2.0•14,9 ·6/1% ·3.372,3 -10,1\lo 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 224 622,6 246.172,9 21.550,2 9,6% 12.530,1 5,3% 
1.1.- IOF I0.960,4 !2.680,6 1.720,2 8,2?1, 875,8 4,l)'M; 
1, l .S COFINS 141.645.7 135.243,7 ·6.402,0 
l, l.6 Pl5/PASEP 37,205.9 37.464,1 -341,9 

-4,S114 -12.271,D ·8,3'11. 
·0,9'1, •l,901,4 -4,8?1 

1.1 .7 CSLL 50,529, t 54,059,8 3.530,7 7.0~ "l.d95,9 2,si, 
1.1.8 CIDE Combustíveis 2.781,S l.621,2 -1.161,7 -41,7,I. -J.287,9 -dJ,l~ 
LL9 Outras Administrada; pela RF8 7 504,6 13.038, l 5.533,5 13,7'1, S.ZS4,7 66.G?<o 

1.2 • lncentl•os Fiscais ·l,6 ·•17,B -46,2 ·46,1 
/, j · Arrecadaçàa Liquida pora o RGPS lll.361,S 216.868,8 14,S0(i,3 
1.4 - Recclros Não Administrados pelo RFB 103.767,0 U 0.469,l 6,102,7 

1,<l.l Concessões e Per111issõe1 3,D5ú,2 s. 112,6 2.056,•I 

6,8'111 5.931,8 2,n, 
6.S" 1.SJ0,1 1,3N 

67,39, 1.942,3 60,9,& 
1,4.2 Dlvldenrlos e Põrtícipações s.6s2,1 6.703, l 1.0S0,4 ]8,6~~ 806,l 13j6% 
1.4.3 Contr. Plano de Scguridndc Social do Servidor 7.473,9 7.S51,S 77,8 1.0~~ ·227,3 -2,9~ 
1.4.4 E~ploração de Recursos Natural, 36,502,5 42.931,7 6,429,2 17,6% 5.048,7 13,2% 
1.4.S Receitas Própria> e de Convénios 8,693,9 9.576, 1 882,2 l0,t% 546,l 6,00. 
1.4.G Contribuição do Salário Educação ll.44~,6 1 Z.511.7 66,1 o.s" -450,7 -3,SIJ1'it 
1.4.7 Co111plemenlo para o FGrs (LC n• 110/01) M88,2 3.25ff, l 269,9 9,0% lll8,5 ~.7% 
1.4.8 Operaçôe, com Alivos 664,7 685,6 Zl,0 .3.l"., -5,7 -o.a~ 
1,4 ,9 Demais Receilas 26,JS'i,l 22. 139,0 ,4,150,2 •lS,B% -5.297,9 ·l!.112~, 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 149,367,6 161.708,1 13.380,6 9,0ll 7.4l3,2 4,7'~ 
11.l FPM/FPE/ IPI-EE IJB.l6J,l 126.825,S B.S&2,a 7,21' J,837,S 3,11' 
11.l Fundos Con,liluc/anols 4.750,6 S.722,0 !17J,5 10,51' 184,S 15,7,t. 

l'-2.1 Rcpo55C Total 7,567.3 8,144.8 S77,6 7,6'}6 268,5 3.4,..., 
11.2.2 Supcr.ivh dos Fundos ·Z,816,7 -ZAH,8 393,9 •14 ,()'jf 515,0 -17,4,Í 

11.3 Co11rrlbulçiio do Solprlo Educoçào 7.491,1 7,553,l 61,0 0,81, -243.8 -1.1n 
r/,q EKploraçâo de Recurso, Noturol< ]7.380,0 21.731,1 4.351, l 1S,OM 3.654,6 20,ll'!I 
ri.s CIDE - Combusr/-,/s 1.169,2 617,l -S41,9 --16;4r. -593,1 -48,J'/I 
1/,6 Demo/> JU,S 2B91 1 -'!3,5 -7,Stl -35,9 -Jo,.9,.-: 

Ili. RECEITA LIQU IDA (1·11) 707.472,0 738.S0d,2 31,332,Z ,1,4,, 2.556,0 0,3~ 
IV. DESPESA TOTAL 750.574,4 774.0S3,2 U.478,7 3,1'1 •7.090,5 ·0,9% 

/V.t Bane/feios Prevldenciôtios 317.986,0 337.976.6 19.990.6 6,3'1. 7.J00,6 2,1% 
IV.2 Pessoal e Encargo• Socioís 1.70.861,7 179.942,4 9.080,7 S,3% l.J.90,l 1,2" 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórias 11Z.90S,J 113.953,3 1.045,Z 0,9" -4.017,9 ·3,1 111 

IV.3.1 Abono e Seguto Desemprego 31,825.7 32.7•1S.S 919,8 2,91t -362,4 - 1.1r,. 
IV.3.2 An1stlados 101,6 94,9 -6,7 ~6.6~ ·10.9 •10.2~ 
IV.3.3 Apoio Fin . EE/MM o.o 0,0 o.o o.o 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e lr1dMl1ações 3-4S;2 461,3 113,0 3:t.S~~ 98,6 21.01. 
IV.3.S Beneticlos de Presraç~o Continuada da LOAS/RMV 32.617,7 30,666,0 2,008,J 6,3~~ 728,3 2.m 
IV.3.6 Complemento p~ta o FGTS [LC n9 ll0/01) 2.988,l 3.258,J 269,9 9,0J: 154,J 4,91! 
IV.3.7 Créditos Ernaordinãrios (c•c~to PAC) 203.9 2,728,S 2.S2~,6 2.556,2 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pela; Desonetaçõe; da Folha 8 767,7 6.811.3 -l.955,9 -nn, -2,339.4 -2s,,1,r. 
IV.3.9 F•brlcaçJo de Cédulas• Moouas ~•2.0 402,8 -39,8 -9,0't:i -~8.~ - 12,6'!1. 
IV,3.10 Fundcl/Fundcb • Compleo,cn,aç o d> Llnl o 8 ••• 5,1 9.JM0,9 8'15,9 .9, 11-'H 487,l ~.2l> 
IV.3. ll Fundo Constitucional DF (Custeio e Capit;;I) 843.2 U4.9 -18.3 -2.2,~ -S3.3 ·6.0f, 
IV.3.12. Leglslatlvo/Judlcíário/MPU/OPU (Cust~lo e Capll~ I) 6.928,2 6.140.6 -787,6 •ll,<l'/1 •l .079,9 -14,9% 
IV.3.13 Lcl l(andlt e FE:< l .114,2 o,o -Lll4 ,l -100.0¾ ·l ,168.3 ·l00.0% 
IV.3.14 Sente nças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capit .il) 13.084,9 14.329,l l .304,4 10,0% 672,S ~.9,, 
IV.3.15 Subsídios. 5ub\'ençõcs e Proacro 1 L902,G30 9.799,6 ·2.101, l · 11.7" •Z.567,9 •20,6?6 
IV.3.16 Transí,ri,nc1as ANA 1&2,1 91 ,7 -70,S -43.S'No •78,0 -45,8% 
IV.3.17 Tr.in,feréncias Multas ANEEL 507,1 482,5 ·24,6 -4 ,9Yt -47.8 -9,,c»• 
IV.3. 18 l111pac10 Prlm.irio do FIE.5 2.07S.5 1.21S.5 -860,0 ·4J,4'1, ·948,õ ·•3,8!! 
IV.3. 19 Financiamento de Campanh3 Eleitoral 0,0 0,0 º·º o.o 

IV.4 Despesa, do Poder-E•ecut/vo Su/eira,ã Progr. Financeira 138.818,6 132,180,B -6.637,B •4,BH · J2.3G3,3 ,S,S'111 
IV.4.1 Obrigatória> com Controle de Fluxo 74.908,4 77_6]'7,J 2. 728,8 3,69' -352,G -0,•l jv 
IV.4.2 Dlscriclonârias 63.910,2 54.5~3.7 -9.366,S •14,7% -1l,010,B •18,0% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 4.021,0 0,0 -4.021,0 -100,0'K -4,209,9 -100,0% 
VI. PRIMARIO GOVERNO CENTRAL ·39.081,4 -35.248,9 un,5 JJ,8'1 5.436,6 -13,4% 

Vll. l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 3.090,1 
VII.Z AJUSTE METOOOlÓGICO CAIXA - COMPErtNCIA 4.888,l 
VIII . DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA -291,l 
IX. RESULTADO PRIMÃRIO DO GOVERNO CENTRAL (VI+ VII • VIII) ,31.394,6' 
X. JUROS NOM INAIS ·191.083,4 
lll . RESULTADO NOMINAL 00 GOVERNO CENTRAL (IX~ X) -222.478,0 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 129

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 125 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

Tabela 1.2. Recelt.:ls Prln,àrlo, do Governo Central - Atum. Ana 

1. RECEITA lOTAL 
l,J · Rcctlta Admlni1trada pefa RF6 

1.1.1 lrnpo,io do Importação 
1.1.l IPI 

1.1,2, l IPI • Fumo 
1.l.U Ir! · Bebida, 
1,1, 2.J IPI - Automóvel, 
I , 1,2,4 IPI • Viocul~do 1tnrumaçâo 
1.1.2,S IPI • Outros 

1.1 .l 1mpo.uo 5,ob,l! -a l\@c,d;:i 
1. 1.3 , 1 1.~. • re.,oo Fl1lto 
1.1.J,1 I.R, - Pc>1aa lurldlra 
1,1.3.3 I.R. • Retido na Fonte 

1.1.J.3.J IRRF · Rendimentos do Tr,1balhO 
1, l ..l,J. l IRRF · Bondlmonlo< do C;plr,il 
I.U.3.3 IRRF - Re mes,as ao b ter lor 
1. 1,3 ,3 .4 IRRF • Outro, Rendlmen!os 

1,M IOF 
1,1 .S Collns 
1. L6 PtS/PASEP 
1,1 .7 C5l l. 
1.1.a CIDE Combus1lvols 
!.'l. '!l Omr,u ,'\dmlnlslntdl1S pd à Rrn 

1.1 - ln~~ntlvos Ffnofs. 
1.3 • Arrcc:ador1'o &t'q11lda IJttto o nGPl 

1.3.1 Urbana 
1,3.! Ru ral 

1.4 • Rue/10, Não Adm/n/,rrodos pelo RF6 
l.'l , 1 Conc:C!s1(u?s e Permls.sõcs 
L4 .2 Oivldendo! e- Põ1inklp.açi5@5i 

l.~.2.1 Banco do Bra<II 
1,4 2.2 Bl/9 
14 .2.3 BNDE.S 
1.4 .7.• Cal • 
l.., _2.5 Corre os 
IA Z.6 Elotrob•ó> 
I.0,2.7 IRB 
IA2,8 P•uobro! 
1.4 ,Z,9 Demol, 

1.4,3 Contr. Plano do Soguridado Soci_.1 do Scrvfcto, 
l.~.a Explo,acl o dl? Recurso & NaturAi1. 
l.•.5 Necelra, P1ôprlas o do Con•énlos 
1.4,6 Con1ribuicão do Solarlo Ed<1 co1ão 
1,4,7 Complemen\o IW• a FGTS (LC º' Ll0/0 1) 
1,4,8 011er;içliH e,om /\t lvos 
1.4.9 Ot'M,i1Üi Rccehas 

li. TRANSF. POR nEPARTIÇÃO De RECEITA 
li. l FPM / FPE / IPl•Ef? 
11.l Fa.mdoJ co,,$tlt1,1donalJ 

11.2.1 Repasse101-;i1 
11.2.2 Suprn\;i1 dos fundo, 

1/.3 Contrlbuirõo do Solário Educorõ, 
li.O Ex,::loro(do dl RtWrJol fi."DNJtol~ 
11.5 CIDE • Combusrivel, 
11 .6 Ocmois 

Ili , RECEITA LIQUIDA (HI) 

1156.131,6 90LSS2,0 
S40,7JU 564.?61,7 
acs,,a 24.220,S 
:0 1.~0i ,8 19.760,9 

3.0,,•, l ) 404,• 
1.<9S,I 1.141,9 
2,769,1 l .36B,4 
9,821.8 l0.ii9H 

JU•l.7 10.is.2.c1 
224.6.H,6 ?46,172,IJ 

2'.816,9 l 4.t155.S-
87.0'16,1 86.5•3.7 

ll•.7<9,S lll ,lll,3 
60.108.S 72,0B9,l 
?9.3Hj6 l!.71S,8 
17.983,7 ! ! .316,2 
7allll ,7 7,992,l 

20 ,960,4 ll.680,& 
ltll.6.JS. 7 lll ,l <J; / 
n .aas,g J7 d6d, 1 

~052'1,I 54.059,8 
2 "781.8 L 621 ,2 
u o,.6 ll .olB.J 

•J,6 -41,8 
lJ2.36J, S ::U.ti.Btil..11 
lOf.,ó00,7 ! l :Z., l'~'4,,1 

5.96 1,B i:J1N,S 
103.161,0 IJ0.469,7 

3.016.Z s.11:r,s 
5.652,7 6.103, l 

!99.0 l .?J 8,B 
48,B 74.S 

1.500,0 l.618,3 
aoo.l L766,8 

o.o o.o 
o,o 0,0 

SM 8$.4 
18 7,0 161,S 
lSJ.6 6-'l,7 

7 d?l,9 1,.15!,8 
lM02,S •2.9ll,7 
8.69],9 9,576,l 

12 ,445.6 Jl.Sll ,7 
l .988,l J.158, l 

664,7 685,6 
16.289,2 U ,119,0 

149,]67,! lú2,7411 \ 

Jl8.l6J, l 116 .• 25,S 
•.1so,, 5,721.0 
7,56"7,] 8.144 ,8 
,UJ6,7 ·Ull.S 
7.0l.J 7.SSV 

1i.Jao,o .U.1Jl,J 

J.JG9,1 617,l 
311,5 189,J 

707,472,D 7lll,!0.1,l 

R$ Milhões - A Preços Correntes 
V.1r l,1ç~a Slcdl 

n$ l>.1 11Moi Var. 'IC 
44.712,S 5,2" 9,9,9,2 1,l" 
lJ.549,9 ,1,dU 1,573,J 0,3:!I 

1 \6>.l $,1,i. 2SQ,.i I.D'II 
-.20.11i:,9 ·6.• ll -3,JlZ..l , !0,1% 

360,Q 11 ,~ló 119,7 7,S¼ 
60,8 -1? j9% 588,1 37,4% 
518,6 20,7 ' d70,l 1611" 
!64, l 8,811. •1a.1 d,6,. 

..l,490.4 -30,7" •S. 1'!,G ·lJ,so,; 
21 .;so.2 9,611. ll.SlD. I s.w. 
1.&lM 111'N. 651,9 1/1':. 
-501,5 ·0,671 -3.967,e •4,3,l 

!0. 4ll,8 17,BII. JS ,846,0 13,lll 
11.980,S 19,9~ 9.513,3 JS,1 % 
3,001,2 ll.6l' 2.257,B 7,3¾ 
• ,lll.5 l4.J1': l .640 ,S 19.3% 

709,6 9,711 410,4 S,111 
1,7l0,Z 8,2~ 815,8 •.Oli 

,6.40/"0 -•.s,< •ll.172.0 ...... 
-301,9 •0,91' - 1.901 ,., --4,8,:, 

l .530,1 7,0!'o 1.495,s l .8" 
· l ,161,7 ...,l,1ll -1.1~7.9 ,,1.t , 1~ 

S.533,S 73,7f., 5,2$4,7 66,6 ~ 
-4,l -4'6, J 

14,506~.3 61Ui .5.9JJ1I 2,11< 
15.79) ,7 1,7% 7.A13r~ 3,SM 
,1,;!87,3 ~11,6~, -1 .541,6 •14,11:. 
6. /U.,7 6,5S. 1.SUU 2,J,: 
l.055.J:I 6i,3' ü 1,9•1.J &O,.,. 
Lrli íl ,t: l8_6M ll06, 1 ll ,61, 
L039.8 115,7'1 1.00S,9 lD&,s,i 

25, 7 51,1% H .3 45,3!', 
l :! 8, 3 8,611 5!.5 3,7!! 

•l 037,S ·31,0ll ·l, 158,0 ·39.J:I; 
o.o o.o 
0,0 0,0 

2516 •1.17'. n,1 Jó.1111 
17!,S !07,4"!1 ! 69.8 l69,S';', 
490,l 31 9,0ll .4!14, l JOO,Oli 

77.6 l.otl ·117.3 •l,9% 
6.47'.Z 17.lill S.Oil5,7 ll.2'1. 

881, l 10,l ,~ 546,l 6,0% 
6ú,I o,s:;;. -450,7 ·3,.5~ 

169.9 9,0ll 146,S ll-7'JG 
11.0 3,1% •5,7 ·O,S!t. 

.i'.J SC,2 - 15.S,, -5.197.9 - 19,2'• 
U.310,, 9,0,: 7.4U,l 4,7~ 
lt.561,4 1,2" -,.llJ1,S , _1,i. 

911,S 10.SII' 7M.S JS.1'1 
511,6 7,6'>i l6l!.S 3.4" 
l9l .9 . 14,o,; 516,0 · 17.-lló 
6J,0 0,8!,; ·24J,! •J,JI, 

4,351,I 2.s, ,11, ~.Clrl16 lO,J';; 

·S<ll,9 -46,C" ·S9S,7 ....,.,,,4,. 
. lJ,5 .,.s,., •JS,9 · 10,91' 

lU.H ,2 4,.,,. l.556,0 D,3,S 
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Tilb r la 2.l. DMpesus Primâri,ndo Governo Central~ Acum. Ano R$ Milh~es • A Preço, CorronlM 
• . _ • . • - - : Jan-J~\ ~- \(.J,1-1\JÕ NÕrÍllnril .. •• V,·m i t;:io ffe;i1 (IPCA.) -

) _ #- 1~ D_1t<! IITlln~(.i~.. ,2,018 , • 2(WJ! • 1\$ M1 lh°eõ.; tt,va,_-;. _ "i s MllhõfJi • VlH," t;.). 
IV. DESPESA TOTAL 7SO.S74,4 77,l .OSJ,2 lJ.478,7 3,1,C. -7.090,5 •0,l)tJ• 

IV,J DentficloJ P1cvidrncldrio1 i l. 1.916,0 131,916,S 19.990,& 0,3!1 1. J00.6 2,1% 
IV.1.l E\~n~fklo~ P1i:!v[de1,cia1los • UfbaHo 250,787,0 lG7,09 1,9 16 ,90-1,9 6,1» G.7-11,2 '·º" d/q Scntenç.:as Jt.ldiciai'I- e Pr~Ci11Ô• los l06U,l 10,02 1.0 1.960.~ 24,]" 1.6ll,S \!l,]'-i, 
IV. L.2 8@r1ttkl01 Pt(!V1d~t1Llilr.os • Rur-.ll 6) 1!19,0 70,2Et: ,7 3 ,085,7 4,ól• JSM M!, 

d/(t Stnt~ll(iUi JIJ'dlciJ IS e Pr~C,l tDno-.. 2 167,3 1,647,2 "79,8 H ,1% l?l ,S 17,)!, 
IV.2 P~uoal r Encorr,oJ Sociab 110.16 1;1 11,.9Jl,4 9.030,1 S.lll l , J90,I l ,Z1' 

d/q ~n,~n~as )UJkl.1I~ e P(~~tótlm. 4,810.1 S,ólD.0 a19.9 17M, 607.l H.0% 
,v.J OurraJ ~ Spf:SOS Obrlgo16rloi 11V706, I JZJ.953,3 1.0"5,l 0,91:! 4 .0Ji.9 •1, J" 

IV.3 .1 Abono é SCGUro 01.•5un,pr1:go JU15,7 31,745,S 919,8 1,911 ·lGl,4 - l,l ll, 
Abona 9,917,4 IO,ll6.4 309.0 l.l?i •78,7 -0,8'1; 
S~,8Y rO 0CJ,cmptc-go Zl ,H98,3 H.509, 1 GI0,9 2.&14 ·18l,7 -l.M~ 

d/Q Sc11,uo Otícso ,~s•.7 2,UU,1 •74,1 •l,l,~ ·169,2 - 7,1% 
IV.ll Mlstlado1 101 .6 ~•.9 •6,7 ·•··" •1019 ·10,J~ 
IV.3.3 Apolo Fh1 . EE/MM o.o n.o o.o o.o 
tV.3.4 e.cnc'9CJos tfo teg1s.l:1ção Es0ecfal e lrideol,ações HK,7 461.l Ili.O ll,S?( 98,6 l1,0! 
IV.l.S Bcnollolo1 do Pres10ç3o Con1lnuad, d> LOAS/RMV 37.617,7 lJ.666,0 2,04K,J &.)~ 7!~.l 1,1!> 
d/o s o,u onças Juu1, 1, 11 • Proca1ó1l01 6:!l,G llK,J l16.5 1B.7X, 92.1 14, l~ 
IV,3,ú Compl'°mento Pilf.l o fGTS (LC n~ 110/01) 1 98K,2 ].1§8,1 l~9.9 9.01<. U4,l 4.9": i. 
IV,J . 7 Crédl!OI Ea11,01dlnJ1l0s te,co10 PAC! lOJ,9 2.721.S l .Si,l,ó 2..5S6,2 
t\J,3.8 Comp~nuação ao AGPS pcliJ!i Oc!.On!!fuÇÕe:. d,1 tolh~ S,767,l 6.811.! ·L~S5,~ ·ll,l,ri •2.3J9.4 ·l5,4% 
fV.3 .9 F';"1Drrc,3ç.lo de ((!dul,u t:! Moedi~ ~ 42,G •02.6 -19.• ·•.M ,Sij,5 •l?,6'M 
IV.3.10 fu.,thd/Fundi:h • cnmpl rnentaç:')o di't Un1lo 6.995,l 9.S.;0.9 .. , .. 9Aló iJ.0,3 s.r.. 
11',l . l l Fui1do Con~tituclonal Df tCu~1clo f C..p•lõlll SJ3,2 824., 18,l •l ,l'I -S!,l ·G.01< 
111,3. l 2. L•il~>1,vo/Judlclôrlo/MPU/0PU (CuSloio e Capil ol) Mn.2 6.1•10.6 •787,6 ·l l.4'11 •l.079,9 - 1~.*-
fV ,3,ll Lil i ~.todi, 1: FE,C 1. l !4.2 o.o t, 114,! ,JOO,O" •!, IG8.J ·100,0!I 
IV 3. l c1 Sente.,,ças Jud,c:fJ i~ r J•~ca1õ,ias (Cu!.teio e CJ~l! .,I) 13.0!4,9 14_3&9.J l .JOil,"- 10,0I. ~ll.8 •1,91• 
IV~l .15 SulNrnçõe~ Ptoai;,o l 1.901,GlO 9.799.6 ·2 ID) 1I -17,7'.i, -U !õ7,9 ·10,6'• 

~QIJ-'111.1('~0 d!! cuueio ~arope.cm'i rio l ,Mo.'!96 1.0112,0 •2t!,9 ·Z,1~ -70,2 -6,1~ 
-Erii,;iliti1Ç:lo eh~ 1nv1ni . ,u,_.1 e: ae,O1nd1.mr1at l.>~.lll 1.!t:i5. l ll.l ,Q_,..,,., ~1 1.0 •4 .],C. 

PolftlcJ de pre(O'l ~g,tculo1 !JJ.978 D/,1 -li;&,9 ·ll.J\, -117,1 .n.1-, .. 
Prcnzrí l.759.330 l.5~8. 1 -191,] ·6,91\ •:!9S,9 -10,} 
Proeíi: 2.:1 ~.1 10 lli9.~ 24,3 9,9"' 11,A 4.4'9(. 
Prc;:ra",~ Upi!CtiU de sane.amemo df!' ativos (PCSA) }(11,77 1 30>.7 -5.J -1,1•1. .Ji,oll ~S,il'Y.. 
h1nd0 d;;11,:rr:.,/ INCilA l lfi,.876 )i!,6 -102.l .,~.1 ' -101,0 -7S,3~: 
Funcafé ,2.691 ll.9 ·19,f ·11,6!~ -ZJ.3 -<O.)% 
Prce,ri1im~ d~ Sustc.nuç~o ao lrwes1 lmél'l tO • ?St 5.00l,98> l ,JS7,3 l ,14!'i., •]4.!ff •l ,!146, J ~37. l ~ 
F.11\cta se1od~1 ~ud1ovh ual (F-SA) 4iM.U5 41:i,•1 -10,, il', .t'ki -29,3 ·6,3)'1 
Sue1cnc 0,000 I<.~ ld.8 lS,O 
Pi'O.lgra 10,000 110,a 14D,K 201i2'ri 140.5 193.8~ 
Ou1ros Subsfdlos r Subvenções •1.4•6 -S.7 M •9, l!l l,1 ~171 \1( 

IV.3. l~ f t.111derê-ncl:n AIM 162,2 91 ,7 ·10,5 •rl3 ,S.~ ·/S,O ..., S,11'• 
IV.3.17 T,.1n,,(erl!nct:u, Multas ANEH 107.1 a!l,S , /4,6 , 1,9!1. 47,8 -~.o~ 
IV .3. 18 1!11 pau o .Pdmàric do FIES 2.015,S l.?J~,s •!GO,O ·41 .•W:: ·9•8.8 --43,8!" 
IV .3.19 financh1mento de Clmpanh.1 t!.l~horal o.o o.o o.o o.o 

lV.4 ~1tt1tu do Podt!r &uutlvo Su/dta1 á Pragr. Financeiro IJUJll,ó JJ2.1BO,S -6.631,8 • .J,BK •UJU,3 ·I.S:-f 
IVA I Obrlt,a1tórt::i'li cem Conuole dl.! FIUJCO 7<,90S.~ n,637,1 :.! ,72!.6 3,6% •3~2.6 .Q,-1¼ 

IV.~.1 . l Benelic1oi a serv1do,ei públaeo~ 7,.SS3, t 1.7114,6 201.s l.114 107, 3 •l,lll 
IV,4. t .J Dolsc Fo1m'113 li 1n.6 18.250,0 J ,013,D 6.1~ 376,~ 1,1,( 
IV.D. 1-o 5.>~U0 AS.~61 ,9 47 ,279,S 1.717,S ],0.lt ·166,~ O,J,: 
IV,õ , l ,4 ~<Jucaç30 B 19.S l .0'3,0 J 13.S l.~ -10,! O.l"-
IV.4.1,S Dtm~is 1.~GG, l l.lSU l7ó,7 -U.6'- -1144,7 ·lS,S" 

IV .4.2 04scr!cJor,arias G3 ~IO.J 54 S43.I 9,166,!. 14.7'~ 12.010,8 •18,0lô 
IV,4,l J saUdc Ji' .417,: 13.57111 5.!66,a -n,n. -4,GOl.5 ·25,H:,, 
1v.•.1.2 !~uc,,çlo 12.31 1.• 10.1,,17.6 •1,673,B -13,6% - '1 Ut7,9 ·16.IJ'-:. 
IV.4.2.J O.fó>• 6,~18.2 4 ,374. 1 •2,054, l ·12.~ •l.Jll,4 •;:!1 11.~ .... 

IV.-1 .2.-1 lr.,n~i:orte ~.)09,9 d,SS9jli .;so,; u., ... ·974.7 •17,S~I, 
IV.4.2 S /\dtnlnlnr.ac3o 4.684,l 3.771),B -10S,l -19.:;,~ ·1,0IIH.6 ,22,2~ 
IV,4.2.6 C1~nciíl e hcnolORI.J t.(le)l.7 1.665.l -1H.J .u~ .. \Wi -•HO,f. •IV~ 
lV.4.2.1 Staur,1n4",:i'I Póbtiu 1,158.1 1,745.4 ·11,7 •0,7". ·83,9 .. ,,,,y. 
IV,,1 ,2 8 AHlill!nc:l.i Sod:at l.7Jl.4 1,4J8.5 ·153,9 - 15,41i -J5õ,J , 19,7% 
tV,11 ,2 ,9 Dem.JiS. U. :?•16..3 ll..153.4 S07. l li,.,~ 7,0 0.1'1 

Ouu;u Oc-~peiillS de Ct.1s.tcíc e c~ oí111r 1S1Ml',6 )77.JO.l.8 S.SS7,a •3,UK -11.H l ,9 '(;,, ,· 

Oult'iit DP,,llll!''i~, de- Co~tif',io 158.2 12.8 lSS.653.7 •?.JS9,0 1,s-:i. ·9.9'1,9 .s.i;. 
lnves~,rn~n,o z•.G49.9 11.+lSI. I •3. 198,8 •11,lJ:" .,,.219. t ·16.'11)(i 

MC Ll..074,d 10.666.8 .i!,!Qi' ,6 -3,7M, ·869,0 -1.s,g 
d/Q t,,Hnh• nu Mlnl\il Vidcl 1.353.• 2.HJ.9 l ,170.'I 93,9" J .224,4 66.7" 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 131

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 127 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

Tabela 3.1. Resultado Primário do Governo Cêntral - Mensal R$ Milhões - A Preços Correntes 
' - -- -

Oiscrin,\11'.ação 
2019 Varlacáo Nominal Variação Real 

- - -- - - Junho Julho RS MIihões. Var. '!!. RS MIihões• Vnr. % 
1. RECEITA TOTAL 1l2.969,9 136.055,3 1.J.085,4 20,4% 22.870,7 20,2% 

1.1 - Receita Administrada pelo RFB 70.702,& 83.072,1 12.370,1 ll,51' lZ.VS,7 17,3" 
1.1.1 Imposto de Importação 3,188.4 3.677,6 489.1 1S,3% 483,l 15,l!l'o 
l.l.2 IPI 4_395,6 4.087,S ·308,1 -7,0¾ -316,5 -7,2" 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 25.935, l 34.618.7 8,683.6 33,5% 8,634,3 33,2% 
l.l.4 IOf 3.116,q 3_ai1,1 31.l,3 10,0M. 30S,4 9,8% 
Ll,5 COFINS 2lU67,6 19.662,4 -1.105,3 ·S,3% ·l,144,7 -S,5¾ 
1.1.6 PIS/PASEP 5.901,l 5. 154,7 -746,~ ·12,6li. -757,6 -12.8~ 
1.1.7 CSLL 4.965,0 10.044,5 5.079,5 102,3?. 5.070,1 101.9% 
1.1.8 CIDE Co mb11s1íveis 127,8 207,6 ·20,1 ·8,8% ·20,6 •9.0% 
1.1.9 Ouuas Ad111 lnls1radas pela RFB uos.s 2-192,0 ·lJ,6 ·0,6% -17,S ·O,B% 

/, Z • Incentivos F/sca/s º·º ·47,8 -47,8 -47,8 
1.3 • Arrecadn~cfo Liquida paro o RGPS 32, 757,!I 32.J82,S ·575,-1 -1,8% ·&37,7 •l,9¼ 
IA - Reccit'1S Não Administradas pela RF8 !l.509,3 20.847,9 ll.33B,6 119,lll< 11.320,S 118,B!\õ 

1.4.l Concessões e Permissões 141.2 1.800,9 1.659,6 1.659,4 
1.4.2 Dividendos e Participações 271,6 374,1 102,5 37,7% 101,9 37,5% 
1.4 .3 Conlr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.071 ,7 1.035,8 -35,9 -3,3% -37,9 -3,5% 
1.4.4 Explor.ç;lo de Reculsos Naturais 2.952,3 10.418,8 7.466.4 152.9% 7.460,8 252.2% 
1.4.S Receitas Próprias e de Convênios 1-266,7 1 .286.6 19,9 1,6% 17,S 1,4% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.671,4 1-661,0 -10,4 ·0.6% ·13,6 -0.8% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n• 110/0H 488,8 447,9 -40,9 ·8.4% ""11,8 ·8,5% 
IAS Operações com Ativos 87,8 131,l 43,3 49,3% 43,l 49,0% 
1.4.9 Demais Receitas 1.557,8 3.691,9 2.134,1 137,0% 2.131,l 136,5% 

li. TRANSf. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 20.504,2 21.837,5 1.333,3 6,S" 1.294,4 6,3% 
11.J FPM / FPE / IP/.EE 15.993,6 ll.572,3 J.578,7 9,9% 1.548,3 9,7n 
/1.Z Fundas Cansrlruclonols 1 .. 108, 4 823,1 -ZBS,4 -25,77' ·187,5 -25,91' 

11.2 ,l Repasse Total 933,0 999,2 66,1 7,11; 6,1,3 &19% 
11 .2. 2 Superávlt dos Fundos 175,4 -175,l ·351,S ·:351,8 

11.3 Con1ribu/ção do Salário Educação l.118,J 951,9 ·166,1 •14_,9!~ ·)68,3 -15,0Y. 
11.4 EKploraçào de Rewrsas Naturais 2.26•1,Z 2.275,0 10,8 o.si. 6,5 0,3" 
11.5 CIDE • Combuslfve/s º·º 198,l l98,1 198,1 
/1.6 Demais 19,8 17,1 -Z,1 ·13,8~ ·2,8 -J4,0" 

Ili. RECEITA LIQUIDA (1-11) 92.465,7 114.217,8 21 .752,l 23,5% 21.576,4 23,3% 
IV. DESPESA TOTAL 104.276,6 120.212,5 15.935,9 1S,3% 15,737,7 15,1% 

IV.J Benefícios Previdenciários 47.743,8 48.288,5 5114,6 1,1% 4S3,9 0,9% 
IV.Z Pessoal~ Encargos Sociais 24.110,5 30.610,B 6,500,3 26,9% 6.454,S 26,7" 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórios ll.928,S 18,432,9 5.504,4 42,&!4 5.479,B 42,3!4 

IV.3.1 Abono e ScglJro Descmpreco 3.160,S 5.092,8 1.932,3 61.1'16 1.926,2 50,8% 
IV.3.2 Anistiados 12.3 18,3 6,0 49,0% 6,0 48,8% 
IV.3.3 Apolo fln . EE/MM º·º 0,0 o.o o.o 
IV.3.4 Beneficies de Legislação Especial e lndenizaçõe1 53,7 144.7 91,0 169,5% 90,9 169,0% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.924,2 4_989, l 65,0 1,3% SS,6 1,l?Gi 
IV_3 ,6 Co mplemento para o FGTS (LC n• 110/01) 488,8 M7,9 -40,9 -8,4% -41,8 ·8,S9' 
IV.3. 7 Créditos Exlraordinãrios (exceto PAC} 111,1 134,0 22,9 20,7% 22.7 20.4% 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desoneroções da Folha 742,J 694,S ·47,6 4 6,il" •49,0 -6,6'11, 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 71 .5 94,8 23 ,4 32.7% H,2 32,S¾ 
1v_3_10 Fund~l/r-u11deb • Complemen1aça0 da Uni;io 1,016,2 l -016,2 o.o 0,0% -1,9 -0,2!1 
IV.3.11 Fundo Conslituclonal DF (Custeio e Capital) 114,4 143,3 28,9 25,2% 28,7 2S,07' 
IV.3.12. Legislativo/Jud lciárlo/MPU/DPU {Custeio e Capital) 878,2 933,3 55,J 6,3% 53,4 6,1% 
IV.3.13 Lei Kandir e fEX º·º º·º 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Pre,atórios {Custeio e Capital) 230.0 300,S 70,4 30,6% 10,0 30,4'!1, 

IV.3-15 Subsídios, Subvenções e Proagro 434.212 4.21 7,8 3.783,6 871.4% 3.782,8 869,5% 
IV.3.16 Transferências ANA 13,9 24,8 10,9 78,4% 10,9 78,0,1 
IV .3.17 Transferências Multas ANEEL 98,9 75,7 -23,2 -23,4% ·23,3 -23,6% 
IV_3,18 Impacto Primário do FIES 578;6 105,l -4i3,5 ·81,8",ó •474,6 ·81.99' 
IV-3 .19 financiamento da Campanha Eleitoral º·º o.o o.o o.o 

IV.4 Despe,os da Poder E)tecutlvo Sr,jeitas â Progr. Financeira 19.483,7 22.870,3 3.386,6 i1,4n 3.349,5 Jl,2" 
IV.4.1 Obriga16rias com Co,wole de fluxo 11.370,7 11.603,7 233,0 2,0% 211,4 1,9% 
IV.4.2 Discricionárias B.113,0 11.266,6 3.153,6 38.9% 3.138.2 38,6" 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL o.o o.o o,o o.o 
VI. PRIMÂRIO GOVERNO CENTRAL •11,810,8 -5.994,6 S.816,2 -49,2% 5.818,6 -49..3% 
Vll.l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 414,0 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAJXA · COMPETt.NCIA -S-27,5 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA -287,8 
IX. RESULTADO PRIMÂRIO 00 GOVERNO CENTRAL {VI+ VII+ VIII) -12.212,2 
X. JUROS NOMINAIS -12.678,4 
KI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX+)() ·24.890,6 
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Tabéla 3,2, Recelt3S Primárias do Governo Central- MellsJI 

1. RECEITA TOTAL 
1.-l - Rcccira Admlnlmoda pelo RFB 

1. 1.1 ltnponu de lmporlàf30 
1.U IPI 

1.1 .2 .1 IPI -Fumo 
1.1 ,2,l IPI • Bcbldas 
l.l .2.3 IPI · "-Ulomóvei, 
1.1,2-4 IPI • Vinculado a importação 
1.1.2.> IPI • Outros 

1, 1.3 Impos to ,obre• Ronda 
1.1 ,3, 1 I.R, - Pe5'oa Física 
1.1.J.2 I.R. • Pusoa Jurídica 
1.1.3.3 I.R, • Retida na Fonte 

1.1.3.3.1 IRRF • Rendimentos do Trabalho 
l,l.3.3.2 IRRF · Rendimcn101 do Capl1al 
l.l.3 .3.3 IRRF • Aon,es,., ao Exterior 
l.l.3.3.~ IRRF • Ou tros Rcndimon10s 

1.1.~ IOF 
U .S Cofln, 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSlL 
11.8 CIDE Cambustlvols 
1.l.9 Ou1rasAdmlnls1ratJ,n pcl• RFB 

1.1 • lncomhlos Fiscais 
1.3. Arrecadaçaa Liquido poro a RGPS 

1.3. l Urbano 
1.3.2 Rural 

1.4 • RactrlloS Não Admfnlrtrada1 ptflo RFIJ 
1.11 .1 Concessões e P!?rmlulles 
1.4,2 Dividendos e Porlicopoçõe, 

l,ij,2 ,l H•nco do Brasil 
1,4,2,2 BN8 
1 A ,2 ,3 BNOES 
1.,1 .2 .• c,h<u 
1.4.2.S Correios 
1.4.2.6 Eloi,obrás 
1.4.2 .7 IRO 
IA2.S Po1robras 
l.~ .2.9 Domais 

1.4.3 Contr. Plano de Segurtdad~ Social do Sersldor 
1.4.4 Explotaç~o de Recu rsos Naturnis 
l .•1.S Recoitas Próprias e de Conviinlos 
1.4.6 Concribulç.lo do Sa lário Educ.,ção 
1.4.7 Complcmenlo para o fGTS (LC no 110/01) 
1.4.8 Operações com Alivos 
1.4.9 Demais Receitas 

li, TRANSF. POn RE PARTIÇÃO DE RECE ITA 
1/.l FPM / FPé / /Pl-ff 
fl.2 Fundos Conslftuclo11ois 

11.2 .1 Repu,e Total 
11.2 2 SuocrAvl1 dos Fun~o, 

1'.3 Contrfüuir6o do Salá, lo Ed11tar.80 
/1,4 EJtp/oraiaa d• Rocursa, Natural, 
/1, 5 C/DE - Cambu,tlllels 
11.6 Domais 

Ili, RECEITA LIQUIDA fi-1 1) 

:w1q • 
_ !unho ,. Julho 

l1U 69,9 136.0SS,:l 
70. l lll.6 B3,072,7 

UBll.~ J,677,6 
•1,]95,6 4.087,5 

4J.\,! ~.s.o 
2l7,~ 295,6 
111.1 OS,7 

1.09,6 1.GD~.7 
l.761,7 Ll98.S 

7S.9lS, l 34,l,IH,7 
3.G~l.2 3.0lS,S 
l.17 1,9 18.216,0 

20.11 1,0 U .187,2 
1,419,3 S ll6,1 
8 .761,0 3.454,7 
2,830,) 3,463.1 
J.OGO.S Ull.~ 
l.1161~ 3.42 7,] 

20,76116 l~.661,-11 
S.901,l S.1~11,7 

o.o 10.044,S 
227,8 lU7,6 

/.lUS,S 2.192,0 
o.o ·41,8 

11.151,9 32.l81,S 
11.999,l 31 ,SOl,O 

7S~.6 G~l.5 
9,509,3 .20.8117,.9 

1111 ,2 U00,9 
271 ,6 37~, 1 
246,6 o,o 

o.o o,o 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 ª·º o.o a.o 
0,0 3711 ,0 

ll,Q 0,1 
1.071,7 l .. OlS,B 
2.9S,,l 10.418,8 
1.l6G,7 l .2SG,~ 
1.671 ,4 1.G6!,0 

"8B,B 1147,9 
R7,S 131 ,1 

1.557.8 3.691,9 
20.S04,! 21.1]7,5 
15,993,5 17.572,3 
J,JOS,~ 11.JiJ 

933,0 999,l 
17~,4 ·176, 1 

J ,JJ8, J !151,9 
1,lG-1,2 2,215,0 

o.o I9Bil 
19,8 11,J 

92.46S,7 U 4,ll1,8 

'RS Milhõc.~ - A Preços Correntes 
• , V.Jri.i.ç.,:io Nomlni!11 Va,1~·~:iu Re.Jl -
RS MIihãos~ -Vai,~ RS MIIM,M \/J-~ ló .: 

23,0BS,4 20,411 5.605,6 ·-~~ U.,70,J 1115" 4,270,9 5.,tJK 
~89, I l5,3~t ·l88,7 k'l,l~ 

·308,l -7,(»: ·589,6 -12,611 
~0.ft 4,7'~ -4 ,8 -l,O~.li 
SB,2 ,<,S'll. llG,l 64,91' 

-75.9 -14,Bllo 9.~ 2,,Y. 
163,l 11 ,3% •10,.,4 ·G,Ol> 

-474,2 -26,9~ -tiOij,l -32,11:. 
8.683,6 J3,SII 11.05-9,8 13,3% 
·636,7 ·17,'\~~ 18I,G 10,3,1 

Jfi.044, 1 738.7::0 DSS,2 IS.Ir, 
•6.723,8 -nm, 1 392,9 11_6?& 
·2,lll,l ·29,B~ 840,0 19,1)(. 
•S..306,J ·60,G'r. 148,6 4,S% 

63:!.H 22,ll 'r.t 321,3 10,3~ 
172.9 \6,3¾ 81,0 7,0!G 
31t j3 10,0'/; 279,l U,91• 

·l, 105,3 ·S,l?I ·1,048,9 -~.ltfl 
,7j\G,il · ll,611 -167,3 -'1,9)(. 

10.0,M,S l.19S,3 21,BK 
·ll),I •BrliK , 14,9 6,7~ 

l ~.6 •Otfi'Y.t ]11612 18,8~ 
--4/7,8 --4 1,8 

,S,5,4 •J.et; 458,l 1,1,: 
-498,3 ·l,b?I 6117,9 l,2Y. 
-77, 1 ·10,2!. -229,8 ·2S,29' 

t.LJ'J8.J6 JJ9, l H IJZT,4 4,711 
1 659,6 1.335,• 786,9'1,\ 

102:iS l7,7,U i1•.o 
-2'18,6 ·100.0,~ o.o 

0,IJ 0,0 

º·º o.o 
0,0 o.o 
o.o o.o 
0,0 o,o 
o.o 0,0 

374,0 ]74,0 

13.ú 99,8,. o.o ·2916'Ki 
.,;s,9 ·l,31i ·6•1,0 •S,8~ 

7,-166, • 2Sl,91/. -919,• -B,õ!I 
19,9 1,6% -36,3 -2,7" 

·\O.• ·0,Gll ]5,2 {J,9'r. 
,40,9 -8,4% 512 1,m 
41,l 49,3!l 1,8 l.4~, 

l.1 34,1 1}7,011, 275,• Brl Ya 
1,333,l ~-5" 1.294,8 6,311 
!.518,7 9,9" 1,207,4 7,4% 
~l8S,., -zs,m l65,4 lS,Jtli 

66,1 7, 1% l9K,!l 24,7" 
.3s1 .s -31 ,6 21 ,911. 

-J6G,~ •14~9~ ~!H',<1 '3,811 
10,8 O,SII 159,0 7,Sltk 

19S,1 ·185,6 ,48,4% 
·1,7 .IJ,8111 · IS,l -46,8" 

21.752,l u.s,; A,ll3,8 3,9'r. 
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Tabela 3.3. Dc,pa.as Prlm~rlas do Governo Contrdl . Mensal RS Milhões• A Preços éor"ntes 
t • - -- - - 'l 201g v.1,t.;-ç)o Nom1n.1I V,1n~,c:Jo Real 
, O ltrlrn111;1,tJO 
~- _ _ _ _ _ Jl,U'thõ Jullio R$1',1111!1dl-S Vl!t, IJi. RS M1lhOt>1o VaJ , °Hi • 

IV. OEsrrSA TOTAL 
IV,l Bcnc/icio1 Provldtrttlãrlos 

IV .. L l B1.-nef'cio1, P1f!vufonc1ilri05 U,b;ino 
d/q SentCflÇJI Judklafs. r,cc,lório, 

IV. l 2 Ek:nefíc.los Prtvidl'nd;irio1 · Rur,11 
d/q Stntern;ils.Judiclat1 t!' Prtc1tótlos 

lV. 2 Pessoal e Cr,cargor Sociais. 
d/Q Son1cnÇll> Judlci•ls o Prec,tôrlo1 

IVJ Outra, 0.upo-JaJ Ob1igatôâo1 
IV ,3. l Abono e Seguro Uo!.emp1~1a 
Abono 
s~nuro DMempreao 

d/Q Se~uro 0.fOlo 
IV.3,1 Anl~tíildo\ 
IV .3,l ,\1>010 fin. EE/MM 
IV .3A Bcmefit~ de lecfsl.,ç:i.o C1pec.i.1I e lndentiaçae) 
IV,3,5 Bcncflc.fo!i-de P1e11açijo Continuada da LOAS/flWIV 
d/q S~ntlC'nças: Judicia•~ e Prec111ô,ios. 
IV.1.5 Compl1tmen10 pa,a a fG TS ILC n9 110/01) 
IV ,3,7 Crt!!dltOS hu.iordlnàrtos ttueto PAq 
lV,3.8 Co1np~n,aç30 ao AGPS pelai DéJonera,ões da folha 
IV,l.9 Fobri<>ç3o uo Códulos • Moed•1 
IV 3.10 Funclel/Fundeb - Cornnl~1nttnlitÇ~D (ia UolJo 
IV 3.11 Fu"do Con1tl1u,,onal DF IC..>io,o t Ca.ir,011 
IV ,3.17, LU!iltll..,o/Judld,h10/MPU/DPU {Cu steio e Caplr•l'I 
IV,l .ll cc, Kondlr • f(K 
IV,i.14 Sen1en(1U iu cUc1:,f; e Prtca10110,s ICu!ilein e C.apí1al) 
IV,3.15 Sub\ldic.,1, Subvt!n<õcs e Proagrc 

Equatl?i i:ID cSi: CIJStelo ia1opect111ri0 
EQu.,11,.,ç~o d~ tnl/l'it. nlf, 1 acro1ndusu1.11 
PtJ11litQ dt" IH~(Ort .,,icolas 
Pror,JJ 
Pro~,, 
P1ogr.1mi, espeoa:I de unearner.to de iUIVO'i (PESA} 
Fundo da t~,r;,,/ INCRA 
fuouf~ 
Prosr.\m.1 de Srn,tenl.lç-,ln ao lnvesllm~nto. PSt 
fondo Sctnr,ol AudlO\/~u•l lfSAI 
Sudcm?• 
Proagrc 
Oulro, Subs1dioi e Subvcnçót1 

N.J. l6 lronsíerên<I» ANA 
IV.3. )7 lromsfttrêndu Multas ANHt 
IV.3 18 lmp.,<10 Prlrn.Jrlo do FIES 
IV.3. 19 rT!'lanci.,mento rlo!! C..mp;mha EIP.íloral 

IV.O Ofrlp~as do Poder & ccut.A•o Su/dca_, b Progr. Ftnoncc1ra 
IV .4.1 Obrlg,uónas com Conuort tle Flu"0 

IV.J\.1 .1 Benetfdi:n ,l se,vldote5 públlco1 
IV.li.1,2 Bols.1 F.am1h3 
1v.r..u lalld~ 
IV. 4 . 1 41:.tlUC..li(~O 

IV.4. 1 5 Dom•, 
IV.4.2 Olscridonlirln~ 

IV,4,l , l Saúde 
1\1.4.l ,l Eduado 
tV,4.2 .J Oafosol 
IV,tl,2,,-1 Tr~n\PoHé 
IV.4,2.5 AdrmrtlWaç;o 
IV.~.2.6 dé:nc,;i f!: Tt-Cnolo,ilil 
,v.11.2.7 5esurança PI.Jblt<.il 
IV.4.1.8 Au,srõncl~ Socl.11 
IV.4.2,0 Ocm;ils 

Ou1ro Dt1j]~in dr CuJ-tL?lo e Caphát 
Outra~ 0Lti!lf.U1 dt Cuiitto 
ll'lllrU1m4!i1U, 

?~C 
d/q M1nh• Ctu Mlnh;a V1d1 

10.U?i,6 
.J7J4l.l 
37.949,7 

818,8 
9.194,1 

ua.s 
lf .Jl0,5 

193,1 
lM2JI.S 

l ,160.S 
100.0 

3,060.5 
IOl.7 

12.l 
o.o 

!,J,1 
.t.9~11.l 

100.1 
•sa,P. 
1l1.I 
7Al. l 

71,5 
1016,J 

11.a,,1 
S7$1.? 

o.o 
130.0 

43,l!,112 

28.736 
o.soo 

21,77 1 
7,illS 

107,256 
51,Ul 
·l.l38 
l'l,266 
1,004 

lti0,000 
0,000 
0,000 
6,111 

ll.9 
98.9 

S78.6 
o,o 

19.411.1 
11.370,7 

l 061,1! 
? 6Sl .6 

-'62,S 
ltll,0 

s., u .o 
1.Sll.6 
l,493,4 

GBC,4 

6 16,9 
S66.0 
!97.7 
14i,O 
249,6 

2.432,4 

u .1•1.2 
l0.71S,O 

!.S28,J 

llO.Zll.~ 
4SJB8.S 
38. l OVI 

97!,l 
9.986,1 

154,8 
30.'10,B 

2.QS,, 
JB.•1'.9 

!,,09?.8 
1,519,0 
l .563,7 

108,7 
18,3 
0,0 

144,1 
4,989.1 

lUtJ.H 
-l~1.9 
n,1,0 

m•s 
9 4,B 

1,016,l 
Hl,l 
9ll.l 

0,0 
300,5 

.1.111,a 
<&),l 
:194.0 

5.6 
\ .188,3 

65.0 
25,S 
17,! 
l .s 

1.•U.l 
l 8.0 
o.o 
o.o 

12,1 
14,8 
75,7 

JOS,I 
o.o 

21., ,0.J 
11,60).7 

1,148,1 
2.545,9 
6.996,) 

S61,2 

l•S.7 
11.16(;.6 
4A90.2 
l ,S9',6 

790,0 
ali.O 
ss•.1 
2111.s 
193,1 
2S5,7 

1.18.4,6 

2&.803,S 
23.586.• 

3.217,1 

1,931.• 
1J6.9 

1S,!B5,9 
54J,6 
JSl,6 
n.s 

192,0 
26,J 

'-500,3 
-47,9 

5.SOJ.4 
1.932,l 
1.•?9,0 

503,l 
,9J,O 

6,0 
n.o 

91,0 
&S.O 

º·' -40,9 
Zl.9 

-<11 ,6 
IM 
0,0 

18.9 
SS,I 
o.o 

70,0 

l.7U,6 
438,4 

793,~ 
30,4 

t.l!D,!J 
-41,3 
-16,0 
18,3 
10,5 

l.d:i1,J 
•I Sl,O 

0,0 
o.o 

15,9 
10,9 

-21,l 
..S?l,S 

0,0 
1,JU,6 

233,0 
um., 

·!01.S 
1,5 

95,1 
17,7 

J J'ji),fi 

2958.6 
101,2 
Ul'l.G 
114,I 
•ll,7 
SG,l 
52,i 

J7i0 
-10,& 

l.S60,i 
U71,4 

6S~.9 

271 .S 
.4,17 ,1 

ª·'" 1,1!1 
o.~,: 

10.s,~ 
l ,D':!â 

ll ,S% 
2&:.~ 

·16,•1" 
a1.&~ 
61,1'!1 

16,,lS 
,46,41' 

49,0ll 

169,511 
l,3?f 
0 ,7,; 
,e.~r,;, 
lD, 1'-
·6All 
11.1" 
O.O'l: 

15,2!; 
ó.l'Y. 

30.65 
õ71,(•, 

-39,4¼ 
..S0,'9':i 

7!,7K 

•ISl.l : 

256,9!'.. 
78,4!. 

-lHlo 
·81 ,S~. 

n.," 
l,01,; 

16,9>:. 
•l,9r. 
D,o+I 

lO,AK 
10,1,~ 
Ja • .9~ 

l~l.lll 
6.s,I 

15,4!> 
14.r,'., 
·2,l'll 

·18.!l'o. 
21/Pi 
14.8), 

·10 ,ll\ 

1s.m 
H,!lll 
21.;% 

16,l !ô 
-75.3% 

15.7!7,? 
451,9 
180,S 
90,9 

l73,.'1 

i5.9 
6".451,S 

-•a.s 
S.Jl9,8 
1.9lfi,2 
l.4ld.9 

497.4 
. 94.4 

º·º o.o 
90,9 
SS,6 
o,s 

-ia .5 
22,7 

,49,0 
ll,l 
-1,9 
28,7 
S],;1 

o.o 
70.0 

J.781.~ 
~.3814 

193,5 
l0.4 

1 780.9 
·•12.S 
·lú,5 
18.l 

·10.S 
l ,dl7.l 

112.~ 
o.o 
o.o 

1S,9 
10.9 

, lJ,3 
•474,6 

o.o 
, .J49,, 

211.• 
175,! 
107,8 
-11.B 
!M,i; 
57,3 

:i, U.8.~ 

:!.!tSS,6 
9S,3 

10-1.3 
lll,O 
•ll,B 
,56.8 
S1,4 

36,5 
·252,• 

l ,516,1 
um.o 

684, 1 

168,] 
-UB,4 

l.S,J,. 
O,'!% 
0,7ll 

10,l" 
1.~ 

11,l'-z,,,,., 
.u,s,·. 
JJ.Jn 
60,811 

16,1!1 
-4&.m 
A8,A)' 

lCi9,0K 
l, \lll 
0,S,. 
,8,S" 
10,.,. 
•G,6'K 
31,S'II 
·O.l~ 
:2S4D'ÍI 
~, lll 

lM" 
aM1.sr .. 

•l9,S"' 
·S ,CY., 

.n ,m 

·6"!,ii~ 

U6,3I, 
,a.m• 

•ll.~ 
·81,9':-I 

11.lH 
1,9,. 

\ (i, jl 'f'i 
-4, 111 
-0,2,~ 
lO, lK 
!O,<ti, 
JIU,~ 

1•:n .. ,t• 
6.61' 

15.IIS 
l4,!í~ô 
-2,3"6 
H,OK 

''·"· 14,6~ 
· l0,IJ% 

IS,11' 
J ,6,. 
n,o,; 
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1. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 
1.1 FPM / ~PEI lf>f•El 
1.1 FcJ/ldos Con.srlluclonGli 

1, l . l RePAUt! lei ai 
l,.l.l Supcrl,lt do< fundo,; 

t,J CanulbufrrJa do sa,drlo Edurafllt 
t.d E~plora,do d~ R~C1.4rfOf Naturais 
,.s CIOE . CombuJl iW'iS 
1.l!i Dt:mals 

1.6.1 Concesslo d~ Rr:-to,w~ Flo1t!~1.,,._ 
I.G.l Concursc,rl~ ProitnOlUco 
1.6.l IOf Ouro 
1,6.-1 ITR 
1.6.S Tau dr ocupaç.\o, loto l' \.aud~mka 

li. DESPESA TOTAL 
11.J Sm,:{Jclos Pu:vldtmtidrio1 

tLLl Ocncfi<.ios rr[!'1,1;cfonciárlo!i, • lJrbano 
11 . J, 2 LLlHH!Uclo, tJ,t.-vldrru.lano, , ftu , ai 
ll ,] . .l lltot!Ucl01 Pri!N:denc:l~rln\, Sc,rurn(3\ prt-e.:11ôtfos 

tr.l l'~uool r E"ncorgos Sociais 
11.2.J AtNO Civil 
11 12, 2 At4'"'6 IJtdl1.1r 
11 ,2,) APose"lll)dutlils t 1um5,õe1i civis 
11 .2.4 Rclorrn,H C pclUllM mml,lH!l. 
11,2.sou1ro, 

Jl,3 OulfGJ Oe:1pc.sas. ObrlQrH6tlaJ 
11 ,J .1 Ab<lnõ e Sl:!CUfD di:!iiempn;iço 
11 l .7 Anis:tbdos 
11.3.3 A~olo Flr\. Mw,1cioi0:s / f,l;, fildas 
113.JI fu,mllia COE. 
11,.1 .5 Bénrlfclo~ Gt' Ltglsloç~o hpe-cliilt IMe-nlrnçOe-1 
11,J.6 Dt-nt-Frc.iO> dt'.' F'ri:!~1ado Continu;ado dil LOAS/RMV 
11,J .7 C0m1~emon,o pm o FGTS (lC nt l 10/01) 
11,3, I (,-t-duo .. &t,.iordln.\rio, ,~~cNn PAC) 
11,3 ,9 Co",pensaplo iO llCi,PS pel~ o ~..wner~(õi:-, th• rorl,, 
U.3.10 01:!.~tlCU!i i:u\U!i1d.H. com Corwê.nio~/Ooi1(~~ 
O,j _ l, 1 FatJ,ICõlÇllD d~ C~fit1l,U e M~dil!ii 
!L3.U fuudd/fund'e:b • Comul~me:nt~çlo d,:i, Uril.Jc 
11.J, ll fuf'l dt"'t COMIJ (UCtunil l OF jCUMl!:H) t- C.4,tt.al) 
1•.l , 1~ lt:(lh-liJ.liYo, Júd1~ l~n0, MPU e OPU jCUs:t.l.:10 !:! Ct.iphal) 
IU.lS lei )(andtt e FEX 
U,l !6 R~Si,:f\'d de, C0ttl11'\1t~nc1,3 
11, l ,17 Aes,.11c. E"VMun. Cnmh. Fõ!1iie1~ 
H..l, 17 S~nt~nç.1-.. JufikiJ ls. e P,it, .1tât10 1 ICuu~o e. C;1pl\o\lt 
11.3,19 Sub1fd10:.. Subv~ntüe, PrOi\a,o 

~qu~l,t:-.ç,\c, Oe custek> o:1srcpe,cu,\rla 
Equ11tlzaçJu de Jrw rn-1, rural e .,,e1oi11duit r1~I 
F>olil ÍC,l de!- IJr~ÇOti Ac,i(ol.)~ 
P'rnn,,f 
ft1C~lll 

?•o~, ilmól tnpociilll de nne;men1O de ,111\ila" IP(SA) 
Fundo d,l t~n;J IMCJcl\ 
runr.ar~ 
f'ro~ttillf1'-J de SUllCnlJÇJO ,lD h1Yt')llmt:lll 0 - P 1 
fundo Sett1fl1I AudlOYl~ual (FSA) 
-Sudcn4? 
P,0,a~ID 
0 1.U ra~ Sub>tdlos e: Subv~n 6'1.\ 

11. l .lD f,-.)11 , tc,Cnclil.!. ANA 
11.J.21 Tr.>nife:,·~nclu Mulr:>5, f,Jl!UL 
II.J.22 lmn,1cto Prrtnár10 do F"IES 
11. J,2.l F1nJl\cl~mrnto dt C.1mp,i1nh~ llcitorol 

11.4 De,prJos do Podtt Eii«utlvo 511Jd'10, ã Pr0t;ramo(60 FJnon,el,o 
11.4 1 Obr,r.,itón;a 
ll,4.20u,1tlll-tt 1l;i1, 

111. TOTAL Ol15 OESPESAS APURA0AS PAAA O RESULTADO PRIMÁRIO DO GOV, CENTRAL (hlll 

1V. DESPESAS NÃO INCLUIDA5 NA 8ASl DE CÁLCULO 00 TE'TO DA EC 9S/20i6 (J 6'} 

1v.1 1,unsft:rC11cia1-co:íl"lliWcionim (lntífQ Ido t f,t, 
IV, 1.1 f PM / f PE / IPl•EE 
IV~l. l Cont r bu1ção do s.,1,lno Ed'iAoçAc 
IV 1. J EJCplcn~Ja de Rcrur(os Nalur;1I~ 
IV t.• CIDE · Cumbu>l~<i, 

IOF Ouro 
1TH 
Futttlt>{/Ftmdi!b - Ct:mtpltt11 1,1..,,1apfo da UnJãa 
f1mda Camtl1tma110, Pf - FCOf 

FCDF • Cu1wlo Cap,tat 
fCDF • rcuoal 

1v.2 c,~dl lm e,1,.-0,dtn,irj:o~ 01,mo t1 do 4 6t) 
dlo. lmtia.cto Pnn,jrlo do r 1E.S 

IV.l Oe-S:!lfl'iJ; 1130 rc:contn\e~ d3 judl(.'I dcno,al com .s • l!.>Jf t.tç:lo dl! éolf,(i!le ~ hnd~o Ili do~ &t; 
,V,3.l Picho• E1c::1oroí, - OCC 
IV.J .2 f' ro1 101- Ele11or;Ji, • Pe..uo.11 

1VA 01'.'ipt-JU com .1un,ento de- ~1tpl1al de cmpr..:-5JI t-t\oat;al~ nho d ~pt:ndenlt!-5 (Inciso IV do§ GfJ 
V. TOTAL DAS DESPESI\S APURADAS SUllITAS AO moº" (C 1S/20lfi 1m - IV) 

10.243,S l l.1.961,-" 
15.8S4.H l7.S11.J2 

983, 18 "11,0S • 
l , lll, lS 9'19,1~ -

1J9.57 - 176.10 -
.!J5j j!JJ • 

1.049.90 V10~41 
311.'5 l9R. JJ • 
Jl,J6 17.JO • 

1,1, 17 

1.18 t3i 
,~.81 1.=,1.a • 

1D7.JJl,&l 110,l&O,J0 
JS.JIJ. 101 ,a . .zs,,u 
3.4 ,815,]5 J7 ,l14,61 
9,]11,19 9,IU.81 
1.194,$4 U .26,11 

11,454,01 J0.661;111 
l0,010,62 12,0<ll.l O 
,.111.s~ 1 !186.59 
6.241 ,92 9.~1.B,87 
1.1Se,74 S9Hii.6'i 

745.10 ?U . .45 . 

Jff.lJJ.l, H 16.401,12 · 
,U!4~.26 S,D9l,76 

ll,6l lS,J.'1 

51,41 m~9 
~ú51,4 4.9'i&.1l 

4J1'.9l '1J7,9l 
,a.11 11;:,os 

%0.9> 69(5! 
l7.77 lA,1!8 

115'.4J !><1.85 ' 
'l6l,9l J.Ol li, IS 
1 l .57 t•l.l< -
~5. 10 91e.ba -
159.P 

l711,3.; JOO.OJ 
-1.563,48 •\..lllJ!.: -

451.06 467.18 
70S,24 79(.CO 
s~. 11 9,tiO 

1.193.97 1.IH,ll 
73,15 6it,99 
J,71 2S.•6 

65,71 11, J 1 -
il,Ol 3,7õ -

2.JSH,Jl l 1.43K,30 
JS. IS R7,90 

"-º' 
Jl.~l JJ,)1 

}J, J~ c.u 
63,RJ '75.70 

552.]5 105,.10 • 

20,612,,51 ZJ,005,6' 
\1 OJ7,5'J l l .GJ),1<1 
9.585,00 l l.l1l.91 

Hl,5&0.34 142.JU.24 

l1.5&J,11 21.716,11 

?1 A11.S7 21 ,,11i.s1 
lS.B.S4. l 1 l 7 571,31 

~J>8.,U 951 ,?J • 
1 ,0.19.!)0 1.406.IIJ 

311 ,75 l 9S,1J -

!,187."J 21!)3,711 
l , IR , .J) 

l!t.81 14, ~a 
961.93 I.O l b, 15 

t .206,16 1,l60,S2 
161,>I t ,IJ,1·1 • 

1.044,20 l ,117,l~ 
J0,09 ll<,OS 
0,00 

2U.l) J.tl 
18,74 J,&9 • 

1,S8 o.~11 ... 
, l ,49 165.06 

JO.,0l6~S6 lll.602,43 

RS M llhll .. - A P,.çcs Corr•n10, 
V .111 1,)(lti,lt;, ~f(lt'tl') .._, 

.' A:S M1l hõ1'f"» Var. >G ' 
1.na.•1 l,~S. l .Df.1,01 S1lH 
J.11a. 11 10.6': J,101,JR , .. . 

.tli0.11 -JG,l>l • 1§1,!0 •1'-.9lj 
l 'l.~9 -1UI"• UiD,1.8 ·lJ,tr!, 
J6.1l 1s,s,,. Jl ,6 l i , ... 
6,.f.1' •0,1'5:. .,..,. -J.r., 

.n&.sa J7,4~ 19MS u.,u 
l 7J.6J .. ..,,.. _ l lS, 60 -4,,,,,.., 
JJ,116 -<S, /t,: • ,s,01 -.t6,l'l'~ 

1,1. , 1 100.0?I. 14.1'.i l ~100.01, 
1.1• 96, 1,. 1.10 90,1Ml 
t.llJ ·6,Sli , Vi-1 •'l;51i 

11,021.41 12, 11' !J.S)D,U ··'" 1.BB31SB (.,lf,: J. .41t,J9 J,O!j 
:Li1J9,J1 7,0ll l ,J l ,,G) l,711 

J l1.ú9 J.~,:, 112,fi! 1,} t.:. 
31,.5 7 l.6!l • G.,! •0,Gl> 

a.n1,11 JG.11' l .SJ0.14 Jl,é '-
zo:n,5-e l.O.l-. 1 ?09104 16.>~ 

81500 l7.li,'\,. 7'S,01 3l,l):. 
JUG,?> !ti.~ 3.07S,aJ :.1.1'f:. 
l.tll,9D 5b,i31:~ l..OM,M \1 ,4'1: 

.U,1J ·•.9!:' H,63 -11,, ,. 
•Rl.91 ·1,611 • 1,O!/Q,JI ·S,lii 
J-18,51 1,11: iJl,41 1,ar• 

U l àl,J'- Ul •0.10~ 

,.,,11 UO.?~• 92.Sl 17t1,l'J-
19.11.14 , ... ,., l -l 8,6' l,l~ 

1~.0 1 MI< !j,.l g 1.1k 
1os.n .17J, , I0,;181 l~.-1~ 
J&6,.:4 ·11.Th• l97,f.rl -JO.OtC. 

õ,7J l7.Sfl ú, 14 33.~% 
1J.6i ·nl,6ól • 111.•Ui .)),\~~ 
!il ,lJ !t.4-:( 21 ~17 l.1', 
19.ll ,um, - 1'1.S) ,J<I.G~ .. ~, ·6.1-. • 9>~9 ·9,0'>I 

U9,l7 , I OCl,O,. l(,J.!0 •100,(1!( 

u.~ 7.A<, 11.n ... , .. 
)-15,(i-11 -7,6.,.-.- 1l9l:,6ft -10.}'-i 

li!,U l.l~ . º·"ª .C,lll 
sB.76 rtr,,~ 66.o-t 9,l W 
•&.Sll •84,4~ • -lfll.J!ii •.f!tl,9')i, 
9J,]r, 7.9K SS.99 i:,'ii1' 

ll&.50 t ,10.'11 
11,74 SBS,O~ ?1,&Z 503,011 
•s.60 -7J,O't:í - ..>D1n - N ,I~ 
0,17 -6.6~ · 0.-10 ·9,MI 

110.Sl ·.l]!-Jf:{. 71i10,Qfa - l 'i,S'lll. 
lll ,n l ;N.J~ 

0,05 

J0,4G -32,11' - ll /il -l•.lll 
B,3l -~, ..... :z,1,10 ·96,71'. 
\ J,.:ti•J 1J,c.~ 9.lll 14,~ 

4.t7,ll •1H i0"1. Mi!t,05 ·81 16~ 

].J!1JIJJ JJ:,6 , J.n a,11 ,. J~; 
'<t'a.lt .... ., .. 9.9 0 

1,187.,0 'º" t ,.i111,a1 111,')1': 

t1U41.9 1 11.,i~ 10.&JV• 9,114 

2.1&3.04 10,0K l .4U,lS 6,6'4 

i.Oll0.10 JJ,~'Si 1,1 10,ilft 5,9'~ 
1.71B,l! 10.8% 1,101.,a 7.1,~ 

ú,.18, º·'" ~1,36 •l ,ts'JC. 
1sc.,o l7,.a~ 1,0.~s ll,79G 
171161 ·46 .7:í • IH5,fi0 48,.f'fll. 

10610') .i.1-r. lS.60 l,C'>Wi 
1,111 9&. I l,JO 'º·º~ l .OJ ·6.S1', J ,5 4 •P,111 

"l,21 S.41' 2\.\1 l, I" 
SJ,76 ,ts~ 14.&M l ,J~ 
tl},Jl · l ,9~ • lJ.!t7 -14,6~ 
7J,OIJ 7 ,01\ 39,45 l.71& 

JDJ.96 345,)ti IOl ,9' lll,611 
0,00 . 100.0,. 0,00 •100,0II 

lo,J, •1!1.~• lG.,fllS •l!UII 
1-1,85 •19,l"-· 15 ... 6 -19.9 

1;l4 1.1, •JIIIS1l,.. 
111, !tºI tl l,S~ 71,62 lS,I~ 

U .SIS,17 11,§); -,,)69.,, il,4)' 
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T~bel• 4,2. Tr.om:f. e rJo.1-ptmu: p,ímlid~.r. do G01J. Crntnr apur.adas pelo crltl!rlo de "'v;dor pa,go" A.cum. no Ano RS MIihões • A Pre,;01 Corronlcs 
l.1n-J11I V-1nat11-1J l~MtJ(J\31 V,Hlllíç.,iu ~'l!.) I 

lOU!. 10.!3 fcl~MflhCLo. _ V,-1t~•l MNV!lh,õm- Vu % 
1. TIIAN5f. POR R[PUTIÇÃO DO ~[CEITA 

1, 1 ~PM / FPE / IPI-FE 
l.l Fundos Constllucio11al1 

1.2 ,l Jh:piiUC: TOl."11 
1,::U. Sunc,Jvll do~ FundoJ. 

1.3 Conr,lbulf~o doSolõ,lo Edurorllr:> 
1.1' bplo1ardodt Rt'ClllWl" Nrirurals 
l.S CIOE • Cgmbunlvrl.1 
1.6 Ormots 

U., I Conc r.:1,1.'io dl· Rt!tlH\OI Flort1U.1B. 
liti.7 (tlPCHíSD de Prognó~tlco 
1.6.l IOF Oura 
t6,4 ITR 
t.6.5 l:.:a:;i dt oe-u-pi11Ç60, la,o C" l.:u.,dé-miu 

ll. UE.5P CSA TOTAL 
11.1 e,n,ficlw Pr••fden<Jdrlos 

IJ ,l. 1 Br,netfclo'I. Pfe-Vldend.-'1rl0, • Uf t\.ina 
lt. 1.2 D!!na lic.101 P,f\l'ldc:-nci.\r OI · Ri,rul 
tl ,l .3 Bent llcJO '.,. P,evld,t!onClj,10,, . Stntenc0, r DJ((tltÔllO~ 

li. Z Pe.uorJ/ Enc-orga.s SMfal.t 
11 ,2,1 /\lkroCtV41 
rt,2.21\llvoMIUt,,, 
11,2,J /1oosc-n1~do,,i1\ t pt1•~Õci , M1 
11,2.in Relormn t' J~n~ôous ,nultMt! 
ll ,:Z,'SOu1u.n 

11,J Ourrar Ot-spcJo-s Obrloc16rlo1 
11 .l . 1 Abono d \fl'l).Uf0 dct!Cm~u~no 
11.3.2 M~1l•d0.1 
li l .} Apoia Art. Munícipia1 / l:rl..WU~ 
11,3,i, Auw~l.o COE 
U.3.S Btine-r,clos de l1:8llili1<;:a hr,.>cl.Jl lt1thin11aç-6tu 
U.3,5 liC"nrr.c to:; CH!' Prcs1,1 ç-)c Contin1.1aidol dil lOI\S/RMV 
11 .3.7 Complomomo Dm o fGTS {LC " ' l 10/0JI 
0.3.7 C,cdltc.s h11.a.0,d1nd,no, lf~Céto flACl 
113.9 Compe,u,1( ila-ao RGPS J>f! lü Ceson-t!-1 .aç&!.t. a o1 f<Jl n111 
113,10 Oc.upeJ<'I~ cu11e..1d11 1o cem Corwc!111f.11/0o.iç6r:! 
11.J .1 I í.1brlCA(lO de, Cf 1jUl.1\ é Moed,u. 
ll.J .Jl Fundcl//!undcb • Ccmc lcmcn1,1ç,d,o d;i, Unl;ia 
U.l.11 funde C0l\lll\Lltl0AJI OF lCU~lflõ t! c~1tl1.:i i) 
ll,3, 14 ll!'tl:J-iH110, JuUl<iám~. M~O e, OPU (Clt1ilt-i0 e C~pl11t: 
11,1 JS \..iw-1 k1ncllf H~ 
11.3. l& Rrla~niil de- (n(lringhnr;'-1 
li '.Ll 7 fl.,,-s;q rç. t ~~/M.un. Comb fO.udi 
11,3 , 17 Sr'Nl!''1(_,~ h.1d 'ti;ii1. Pr l!Ci1tÓIIDS (( 1,,1\itik> ,e, C,~t,dill) 
11,3. 19 ~ub,idj'1-\, SuUV"""'cÕ~ió ft1ai'l1t10 

f(lúnh:.;i..;Jo d~ cusietD •P.•oa:ietu~,lo 
E.coiafü.,c.'ao d11t lrwi!! \I rural ii: il'~,oH'\dtJ.,,l ru>.I 
"Pe11fHc-a dr:o flr~trJ~ t.g,tcal.11 
Pror,.1,' 

''""' Pronr.tma ~oeid.al d'c i r,,r ;urifr\10 di! .;1h,' t11- (PES/il 
f11ndo d,, l•n•/ INCRA 
flmc ;1,M 
Pn:,tramai tlr: !ill)f efHtl(3'D' JO 1,weSUrJ1trito - PS) 
F~mdo S,i:IDrlal /l.ud,[J't,ot51,,1,i,1l (fSAl 
Sude"e 
P,oilErC 
Oulror. Sub1li:r1G, irt Sub..,,if:n,Cc! 

tl.3,20 t 1i11'tih!rl!nda! AN-' 
••.l-ZI rr11n-.h:r,lnci"inW.uH1111 Afof[El 
u.1.22trnp.1c101•,1milir10 do nrs 
11 ,3.23 F°foM'LCl;111entO de! t:"am,,•f'L~ Elt! 1tOtil! 

11.4 Oll!-1,P(".UU' da Podrr Ehwrlua Su/dtos ó PraQnrmordo FlnMtelra 
11.4. 1 Ohrlg,11lótüi~ 
11. -4 _:Z Di~cn.tior,;dri.a1 

Ili. TOTAL OAS OESPESAS APUIIAOIIS PARA O RESULTADO PRIMA RIO 00 GOV, cr'4'!ML 11,111 

IV. OE5P!5A5 NÃO INCLUIOA5 NA OA5E OE CÃLCUlO 00 TITO DA fC 95/2016 lt 61) 

lV 1 Trari::. ferenc,;s~ <C1mclt-udon.,h jlAC1\.o Ido ij 6") 
IV 1. 1 f PM / f PE {IPl,!t 
IV 1,2 C.onHl~iJlç5o do 5.11.hle Cduu~lo 
IV 1.l [Aplor:iiçlo de ih:t:\JfkH N,,1uuh 
l\l, 1.4 CIDE • Con,.t>u!idYti, 
IV l.S Dc.m~U 

IOF Ouro 

"ª FundeJ/hmdro -ComPitmrntccüo da l/n,ão 
lurrdo C'o,1.>ilturlMaP DF • FCOF 

FCD( • Cu.utto t Ccpirol 
rcor- · r,:-100, 

rV,A Ct dl101 t3"CU.tordlnilrtos llinciu1tido46•1 
d/q l11tp.1c10 Prlm,Mo do FIU 

IV,3 Oos.pc~n .,~o r1Jcarrtnl0!. dl'I Jt11i1lç,1 t1tlH',1f.J I UHll 11 ,,.,11, .. ,:.10 de ,•h.tlÇ"Ót'II tlnc:,10 til do§ 611 
IV,3, 1 Pk11ca: Clehor~l1, · OC.C 
IV,l.J 'Plen o•, Elcltoraii • Pc5,1oa1 

IV.4 0c)CHU~~ com ~umien10 ele t,•eit,')1 de tmo-re,-a~ Clt lil làb o.lo dtpl!'nd!ntt.i (•nu,o IV do§&• 
V. TOTA.l DAS OlSPE5AS APURADAS 5US€1Tal5 AO TETO OA 6C 91/201!; illl , IV! 

141,1'15,0i HiL7:ra,t.a 
JJ&.161,06 UUU.4" 

S.091,JS s.nv; 
7 ,:H'<,0(; ll , 1lO:.d4 
2,JUt,71 1..412,19 
7.4'J1.Sl 7.551,.JJ 

J7.JI0,"°l lLISJ.19 
1.lH1Jl &17,U 

JJ1,5.( :Zl9,H 

ll,c,, 
1, Jl ll,!.) 

l •tl,11 1111,s• 
'9,91 91L95 

741 .147,JJ ,n.,n.~2 
lll,SIU, 7J JJT.!106101 
l4J.SS• .8l lSl ,lll,2l 

6.1,0 ll.16 67, 704,(i.1 
102U,1J 11,6,9,1D 

JU ,DJIJO 11J.•OJ, lJ 
7J. 10:1,ll 11,11),7!) 
IS.BSl,2G l6,5&6,59 
4,(t 191.611 ,l'9 ,!}4:Z,7Ci 
l7.5~S.07 Jl),J71J,11 

'1,Ul,Ol U71.7!i 
11J,.f00.8' 11J.90J,JS 
l l .ll.5.66 H ,145,SO 

i OU'!i 9•,!lo 

u.a,n d67,7l 
H ,&mlilll 34,Ul,06 

2.IJM,}il 3,1511.09 
IO!l,16 2Bl ,6\ 

3 767,21 6 Rll,l9 • 
1)3,8~ 97,ll 
A<l,62 t,02,7! , 

, .99\,05 !ll ,B,ID,94 
~:l.ú? !2.-ti ,G! • 

6.87:!1.M G,1~7.'l. 
, u,.n 

\l.Oí,O,Ol 14.,J1D.l6 
l L7 !MV~S , .,~1.37 · 

1 OIJ 1,00 1.061.DS 
l ,S.&9,l l L55!i,12 -

)}),!! 6?. 11 
l .75!J,U 2,56!.09 

1-a.11 15Y,ll 
]01,11 JO}.Ei!i 
Ul!i,',!! l5,l9 • 
!i2,1U 11. I~ · 

!i.001\tJli llSl.J• 
J39,'91 lN,J6 

1.:i176 
70,DO :! 10,U 

9.~::i B,H 
16),76 16.l li 
,f'1J,l0 AJ2,Jt 

J .075,.l.lJ l , 215,.46 

131.19<,"4 JJ1.21íJ,H · 
7J.868,91 77.2U.EiS 
!'iJ,4l&,Q.I '54,9a1.l·, • 

197.961,90 91'.24.\,7S 

1&1..804.0) U7.0l,SI 

160 91J\7~ 114,126,l; 
111.m.06 L~6,1!11S,il& 

7.49?,91 7.s5l,ll 
J7 .l.&O,Dl 11 ,711,1' 

l ,H19, l :II. 621,B , 
l66G1,H: 11,.cn,n: 

7,ll U.SJ 
10:).Jli, na.sa 

3--'!!11.D:S q R-10,94 
1 Sl'l,D~ 7,.116, 16 

ll:C1l6~ U4.(,8 
G.G73,tl0 &,6 11,,U, • 

2:_.: .t1,Al,6 l .7~UG 
0,00 • 0,00 · 

17.;,1 ,1 97,9.ti 
11,6fi 71,Qg 
~,711 25,, &5 

l .509,U 4Q),% 

7-l".0Si,U 7S1.'165.24 

1).05>,11 i,7% 7_01,.D6 -1 ,5,K 
11..Ul,4.l ,.,ti J ,117,U J.J"-

614,10 11,J,. ,,u, •.o,; 
ll0,>7 ,.s% - K7,"ll -1,1,: 
:n1l /il -1,,tr,1 Slú,01 l7.a% 

60,JJ 01~ • )44,•I ·J,l!'ó 
11. }.)'J, HI 1$,l~ J, 61,,0t 10jl." 

J,114~ ""''··'" . SSJ,<5 ..,,, .. ,. 
JJ.~ •7, 511: • 15.JD •JO,.!N: 

71,06 ·100.D?I , 15.67 •100,ll!I 
.t,10 u,1,. J10l !11, .I N 

15 . .IIIJ l'<1,7h 30,14 10,Df, 
A,9A IO.ON ,.10 6,01' 

25.325,U l.<11 · s.m.56 ·0,1" 
11.f,O,JS '-"" , .oss,.a ,,,,. 
ll.171,jO S,Hi •U)ti9,1a 1,1,1, 
l .&11 .H A,I~ ... llJ,2.l ~1'-
1,.c,.:1,0, ll.91> 1,025,18 Ja.,,. 

JJ,1641~,0 6,.tl4 .,,,01.u ,.,~ 
s,111.-s:> I.O~ 2,2.04.110 1., .. 

1J3,l2 .:.v'1.. 191,tlN O,S!I 
;OJ.1,09 6,5!> 1,156,0J 2..J.h 
l ,11"'J4 li,ls úl<,19 

1•0.n Hii,Ot. SJ5 ,H l tOJ:. 
J,000,441 0,1:,,: • ,.ou,n •..J.nc 

9\9,ftl l'.'9~ 36-4,41 ·l, l ti 
6.!16 G.8'.-1 • U,l.l 10,S~ 

t01,41i 79,3' , 9l,"ll 1,:111 
,,s1.s9 6,011 629,67 1,811 

H'J,R5 '·°" 10,., , Ili ,}. 

H2) ,JI >.SS>,1, 
UlS~.'ll ·Rl!I · 2,ll9,l7 •25.•!I 

JG,Jõ ·11,111· -l2,,3~ ·10,1 ,C, 
!"J,,8,1 •9,0K · sa..;.s ·Ll,li?t 

a.,5,,9 !1, 0:. 'H, ill7,J:> '5i,n 
15,94 -~.1~~ . Sl ,'1 .,. 111 

110,r.o ·10,3\> - 99-9.G1 •13,!tt.i 
i.JU.17 .,oo,o.-. . 1.1EJ1,JÀ ''"º'°" 
l.Jl(l.Jé 10,0'f 1,19.IJO .,91, 
21149,01 ,1?,J'il', - 1,511,0al ·10.l 

28,95 1.7~ - 70,lO · t,,1>!1 
U.10 0.1~ 7\jm " ,l t,; 

lfi.6,37 -71J,!J.. !7r.11 ,71 ,1-", 
l9U• 6, 9"' - J!JS,91 !0.l?/; 
14,H !il,i'll. 11.&!I , 4,4: , 
in l,7 '.K 17,1/10 -.S,Jl4. 

9J . W .7J. ~tii. !'Jl.l~ •1l,1'tili 
.20.0~ '37,a¾- ?2,!l".t .,o.s" 

1,7'4'>.64 -J:. .~~ - 1.'946',B ·31,lf-
34,5,ol 10.n. ,,.s1 s.:t,i 

.5,00 
!'40.iA::i' lOl,ni l~,:!iO 11Jl,.3~ 

0,76 i!l,Ui !.7J • \7,l 
J.1'1 ,01 ·!!O, Ulti · n".at -~.4,,; 
u .1e l,'-K . UI &2,.or. 

16'),0, --:1,.;~ . '9-:&,76 -A3 ,,3,"-

6,0)0,0S . .,_.,,_, _ lt, :1'J11IS -.;,uc 
J ,íl1V'l ,.r:." } Bi_,;l,d ,n,!,"' 
, .... ) ,19 -14,7?-í, • !1106.2.9 &1s,o:-

31.JI0,16 ~.1-,.. 1.95'5,l.9 0.1 .. 

U .614,41 r.J~ 1. \ U ,53 ol,l'K 

13:15.3,&51 fl,l~ 6.IOV,ll ~.or, 
1..562,•U 1,21' J 1!111AS l.1 7".. 

óO,l l D.IK· :l'J.l,"'8 ·l ,t.,,i, 
4. 313,U 7~l% ] ,681,0J 20,J't!. 

s,1.ts ,4t,.Al't' • 59) ,(i6 ~11.11,~ 
199,6 ! 4, . .. lll ,9B 0,7.,.. 

d.,10 -s1.:m ),9) Sl. rn 
ll,l! Jt ;Jt; JO,M 20.m: 

,R,15,M 9,111"" aij),)2 s,,,. 
~;.11 •l, 1~ 191,41 •l ,1?1 
!l..!}ll •2111· 1) ,97 •6,J!I 
66,91 •1,DM • J.1.ol f4J ~--.!»; 

LSD'S,11 - l..!.]6,7\ '!)ll 'J,ot. 

0,00 e.ao . 
!O.S I l êi,S~t Ul,2i 11,6" 
O.<l 0,5'.!l , 1,01 - 1,1"6 

10,07 Ja.J,l ,._ 10.},6, ll'1,6~ 
2 \06,19 •llll.?h , 2,;0,.79 ,l!A,11' 

i•.'106,11 J.,4K . S.J DUJI ""-'" 
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Tabela 5.1. Transl. e despesas prlmdrlas de Gcv. Contrai apuradas pele crltêrlc de "valor pago"• M•nsal 

1.1 Poder Executivo 123.108,22 
1.2 Poder Legislativo 831,32 
1.2 .1 Câmara dos Deputados 395,00 
1. 2..2 Senado federal 295,78 
1.2.3 Tribunal de Contas da Uni ão 1n0,54 
1.3 Poder Judiciário 3.122,80 
1.3.1 Supremo Tribu nal Federal 46,27 
1.3.2 Superior Tribun.JI de Justiça 108,92 
1.3.3 Justiça Federal 816,0S 
1.3.4 Justiça Milll a r da Unláo 34,77 
1.3.S Justiça Eleitoral 534,98 
1.3 .6 Justiça do Trabalho 1,389.36 
1,3 .7 Jus tiça do Distri to federal e dos Territórios 183,29 
1.3.8 Conselho Nacional de Jus tiça 9,15 
1.4. Defensoria Pública da União 40,91 
1.5 Ministério Publico d a União 477,09 
1. 5 .l Ministério Público da União 470,67 
1. 5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 6,42 

R$ Mllhõe• • A Preços Correntes 

137.586,73 
892,62 
399,47 
339,~5 
153,71 

3.307,00 
57,35 

110,47 

856,28 
39,SS 

569,76 
J ,d68,52 

193, 75 
11.33 
41,55 

501,34 
494,52 

6,82 

14.478,Sl 
61,30 

4.46 
43,67 
13,17 

184,20 
11,07 
1,55 

40,23 
4,78 

34, 78 
79,1S 
l0,'15 

2. 18 
0,64 

24,25 
23,85 
0,40 

7,4% 
1,1% 

14,8% 

S,9% 
23,9% 

1.4% 
4,9% 

13,8% 
6,5% 
S,7% 
5,7% 

23,9% 
1,6% 
5,1% 
5,1% 
6,2% 

• Memorando: • . · - i::' · ' , 
li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 9S/2016 106.016,56 118.602,43 12.S85,87 11,9% 
11.1 Poder Executivo 101.S64,76 113.864,04 12.299,28 U ,1% 
11.2 Poder Legislativo 831,32 892,62 61,30 7,4% 
11 ,2.1 Cãmara dos Deputado s 395,00 399,4 7 4,46 1.1% 
II .L2 Senado Federal 295,78 339,45 43,67 14,8% 
11.2 .3 Tribunal de Contas da União 140,54 153.71 13,17 9.4% 
11.3 Poder Jud iciário 3.102,48 3.302,87 200,39 6,5% 
11.3 .1 S~premo Tribunal Federal nG,27 57,35 ll,07 23.9% 
11.3 .2. Superior Tribuna l d e Justiça 108,92 110,47 1,55 1,4% 
11.3 .3 Justiça Federal 816,05 856,28 40,23 4,9% 
11. 3.4 Justiça Mili tar da União 34,77 39,55 4,78 13,8% 
11.3.S Justiça Eleitoral 514,66 565,63 S0,97 9,9% 
11.3 .6 Justiça do Tra balh o 1.389,36 1.468,52 79,1S 5,7% 
11.3 .7 Justiça do Distri to Federa l e dos Terri tó ríos 183,29 193,75 10,45 5,7% 
11.3 .8 Conselho Naci onal de Jus tiça 9.15 11.33 2,18 23.9% 
11.4 . Deíensorla Pública da União ~0,91 41,SS 0,64 1,6% 
11.S Ministério Público da Un l5o 477,09 501,34 24,.2S S.1% 

11 .5. l Ministério Público da Unfà o 470,67 494,52 23,85 5,1% 

11.S .2 Conselho Naclanal do Ministé rio Público 6,42 6,82 0,40 6,2% 
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Tabela S.2. Tr::i nsf. e d~spMas: primárl:u. do Goi.t . Cf! nlral apuradas pelo critério de '1valot p:1gou Acurn . no AnQ 

1,1 Poder Executivo 864.939,46 
1.2 Poder legislativo 6. 308,78 
1.2. 1 Câmara do; Deputados 2.985,S 7 
1.2 .2 Senado Federal 2.2 65.92 
1. 2.3 Tribunal de Contas da Uni5o 1.057,28 
1.3 Poder Judiciário 22 .898,61 
1.3 .1 Supremo Tribunal Federal 333,99 
1. 3.2 Superior Tribu nal de Jus11ça 7S5 ,36 
1.3.3 Jusllç.a Federa l S.942,37 
1.3.4 Ju,tlça MIiitar da Un iao 268,77 
1.3.5 Justiça Eleitora l 3.758,25 
1.3.6 Just iça do Traba lho 10.373.9R 
1,3.7 Jus tiça do Disu lto Federal e dos Territórios l.397,47 
1.3.8 Conselho Nacional de Ju stiça 68.41 
1.4. Defensoria Publica da União 304,00 
I.S Ministé rio Público da Un ião 3.4:l2,0S 
1.5. l Ministério Publico da União 3,372.39 
1. 5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 39,66 

li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TfTO DA EC95/2016 734.058,86 
11 ,l Poder flle cut ivo 701 .214,06 
11 ,2 Pode r Legis lativo 6.308,78 
11. 2.l Câmara dos Deputados 2,985.57 
11. 2.2 Senado Federal 2.265,92 
11 .2.3 Tribunal de Contas da Unl~o 1.057.2 8 
11.3 Poder Judiciário 22.819,97 
11. 3,1 Supremo Tribunal Federal 333.99 
11. 3,2 Superior Tribunal de Justiça 754,88 
11.3.3 Justiça Feder,, ! 5.942,26 
11 .3.4 Justiça Militar da União 268,75 
11 .3.5 Justiça Eleitoral 3.680,72 
11 .3.6 Justiça do Trabalho 10,373,49 
11 .3.7 Jui!iça do Distrito Federal e dos Territórios 1.397,47 
11 .3.8 Consel ho Nacional de Jus1lç-a 68,41 
11.4. Defensoria Pública da União 304,00 
11 ,S Ministério Público da União l.412,05 
11 .S.l Minlsté rio Público da Un ião 3.372,39 
11 .5.2 Conselho Nacional do Ministcrlo Pübl lco 39,66 

RS MIi hões - A Preços Correntes 

901."l23,01 
6.772,50 
J .1 58,19 
2 4 76,92 
1.137,40 

24 .262, 74 
380,3•1 
77~.42 

6,2S7,80 
293,92 

4.087, 72 
10.891,74 

1.490,30 
86,SJ 

301,35 
3.684,15 
3,637,45 

46,69 

758.76S,24 
723 .842,45 

6.772,S0 
3.158,19 
2.476,92 
1.137,40 

zq, 164,BD 
380,34 
774,~I 

6.257.80 
293.92 

3.989,78 
10.891, 74 

1.490,30 
86,Sl 

301 ,35 
3.684,15 
3.637,45 

46,69 

36.283,56 
463,72 
172.61 
H0,99 
80,l l 

1.364,14 
46,35 
19.05 

3 IS,43 
25, 15 

329.47 
511.76 

92,83 
18,10 

2,65 
27?,09 
26S,06 

7,03 

24,706,38 
22 .628,39 

463,n 
l72,61 
210.99 

80, 11 
1,344,83 

46,35 
19,53 

315,5,1 
25, 18 

309,06 
518, 24 
92,83 
18, 10 
2.65 

272,09 
265,06 

7,03 

4,2% 
7,4% 
5,8% 
9,3% 
7,6% 
6,0% 

ll,9% 
2.5% 
5,3% 
9,4% 
8.8% 
5,0% 
6,6% 

26,5% 
·0,9% 
8,0% 
7,9% 

17,7% 

3,4% 
3,?% 
7.4% 
5,8% 
9.3% 
7,6% 
S,9% 

13,9% 
2,6% 
5,3% 
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MENSAGEM No 389 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, encaminho a Vossas 

Excelências complementação de informação referente à proposta de autorização à contratação 
de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de 

US$ 750,000,000.00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, a que se refere a Mensagem nº 249, de 5 de maio 

de 2020, publicada no DOU de 06 de maio de 2020, seção 1, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID - 

BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis . 

 

 

Brasília, 9 de julho de 2020. 
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EM nº 00258/2020 ME 
  

Brasília, 3 de Julho de 2020 

Senhor Presidente da República, 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) requereu a este 

Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito 
externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 

recursos serão destinados ao financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 
operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 
e alterações, todas do Senado Federal. 

 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 
2017, tendo sido a operação devidamente registrada no Banco Central do Brasil. 

 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 
externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando-se 

favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação 
de crédito. 

 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 
das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 
legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 

concessão de garantia por parte da União à operação de crédito em tela. 

 

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 
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Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 
e de concessão da garantia da União ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), referente à operação financeira descrita nesta Exposição de Motivos. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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10/07/2020 SEI/PR - 1996970 - OFÍCIO

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2255430&i… 1/2

 17944.108197/2018-12
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
                   OFÍCIO Nº 386/2020/SG/PR/SG/PR

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Sérgio Petecão
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
Assunto: Crédito externo.

 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República rela�va à
complementação de informação referente à proposta de autorização à contratação de operação de
crédito externo, com a garan�a da República Federa�va do Brasil no valor de US$ 750,000,000.00
(setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, a que
se refere a Mensagem nº 249, de 5 de maio de 2020, publicada no DOU de 06 de maio de 2020, seção 1,
cujos recursos des�nam-se ao financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito
Condicional BID - BNDES de Financiamento a Inves�mentos Produ�vos e Sustentáveis”.

 

Atenciosamente,

 

 
JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO

Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral
da Presidência da República

Documento assinado eletronicamente por Jorge Antonio de Oliveira Francisco, Ministro de Estado
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 09/07/2020, às 19:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1996970 e o
código CRC 5201BFE9 no site: 
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 17944.108197/2018-12 SEI nº 1996970

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 –– Telefone: (61)3411-1447
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e Econômico-
Orçamentária 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União 

PARECER SEI Nº 10645/2020/ME 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico c 
Social (BNDES) e o Banco Intcramericano de 
Desenvolvimento (BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até USD 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao financiamento parcial 
do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

Parecer Complementar. Exame preliminar. Operação 
sujeita à autorização do Senado Federal. 

Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL 112 l.312, 
de 1974; DL nº 147, de 1967; Lei Complementar 
n2 1 O 1, de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado 
Federal n2s 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com 
alterações. 
Processo SEI nº 17944.108197 /20 I 8-12 

r. 

Retorna à esta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN proposta de celebração de 
operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil (doravante, simplesmente 
'República' ou 'União'), para pronunciamento complementar. 

2. A minuta contratual foi devidamente negociada em 18 de outubro de 2018, a anteceder 
a análise autorizativa que compete ao Senado Federal nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal. Referida proposta de operação de crédito externo conta com as seguintes características: 

MUTUÁRIO: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

MUTUANTE: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; 

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo; 
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VALOR: até USO 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América); 

:FINALIDADE: financiamento parcial do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

II. 

3. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN, ao analisar a operação de crédito externo supracitada, 
emttm o Parecer SEI Nº 5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME, de 06.09.2019 (SEI 
3429723), a concluir que, "sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, observada a 
condição descrita no parágrafo 29, de que sejam observadas as condições para o primeiro desembolso 
previamente à assinatura do contrato, nada temos a opor à concessão da garantia da União para a operação". 

4, Esta PGFN proferiu, em 04/10/2019, o PARECER SEI Nº 1208/2019/ME (SEI 4050299), a 
propor o "encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro de Estado da Economia para que, 
entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame do Senado Federal, sob a ressalva de que, 
previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) seja 
verificado o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso, mediante, inclusive 
manifestação do banco credor (cf. item 3, supra, deste Parecer); e (b) verificação de adimplência do 
BNDES para com a União e as suas entidades controladas. 

5. Por intermédio da Exposição de Motivos nª 00128/2020 ME (SEI 7473248), de 03 de abril de 
de 2020, o Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da Economia solicitou ao Excelentíssimo Sr. Presidente 
da República o "envio de Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o 
pedido de contratação e de concessão da garantia da União ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)", referente à operação financeira descrita na Exposição de Motivos 
supracitada. 

6. Entretanto, a Presidência da República, ao receber a referida Exposição de Motivos nª 
00128/2020 ME, encaminhou mensagem eletrônica (SEI 7516451) para a Secretaria do Tesouro Nacional -
STN, datada de 13.04.2020, a solicitar informações acerca da inclusão da presente operação no Plano 
Plurianual, além de requerer análise de custo e verificação do limite para concessão de garantia. 

7. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN proferiu o Parecer SEI nª 5535/2020/ME (SEI 
7521580), de 27.04.2020, em que prestou as informações solicitadas, declarando, ao final, que "à vista do 
exposto, sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, não vemos óbice à contratação da 
operação de crédito em análise". 

8. Por força do OFÍCIO SEI Nº 109605/2020/ME (SEI 7994948), de 07.05.2020, endereçado à 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, esta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional requereu manifestação 
complementar acerca da existência de dotações orçamentárias constantes do PDG 2020. 

9. Em resposta, a Secretaria do Tesouro Nacional - STN proferiu o Parecer nº 9338/2020/ME (SEI 
8533966), de 12.06.2020, a consignar, verbis: 
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"7. A Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST) do Ministério da 
Economia, por meio do Oficio SEI nº 120674/2020/ME (SEI nº 8197888), de 21/05/2020, em 
resposta ao Oficio SEI nº 109743/2020/ME (SEI nº 7957148), de 08/05/2020, informou que o 
Programa de Dispêndios Globais (PDG) do BNDES prevê para 2020 o valor global de R$ 
7.878.140.000,00 (sete bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões cento e quarenta mil reais) 
para operações de crédito no exterior pelo BNDES. Tais valores estão adequados à previsão de 
desembolsos informada pelo interessado. A SEST afirmou também não haver previsão no 
Orçamento de Investimento, uma vez que não se trata de aquisição de bens e/ou realização de 
benfeitorias. 

8. Com relação à contrapartida, a SEST informou, em mensagem eletrônica de 25/05/2020 (SEI 
nº 8269669), que o valor da previsão da contrapartida está nas contas do PDG." 

1 O. Neste mesmo Parecer nº 9338/2020 (SEI 8533966), a Coordenação-Geral de Operações da Dívida 
Pública, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN , atualizou as informações, entre outras, aquela 
referente à capacidade de pagamento do BNDES, bem como em relação ao limite de concessão de garantias 
pela União; ao final, apresentou manifestação favorável "à contratação da operação de crédito em análise". 

III. 

11. Considerando os pronunciamentos da Secretaria do Tesouro Nacional e desta Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, supracitados, entendemos que as questões ínsitas à mensagem eletrônica (SEI 
7516451), da Presidência da República, encontram-se sanadas, razão pela qual recomenda-se o 
prosseguimento do presente feito, com o encaminhamento da operação à Presidência da República e, em 
sequência, ao Senado Federal, para autorização. 

12. Por todo o exposto, ressalta-se que a concessão da garantia da União para a operação de crédito 
em exame depende de autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da 
Constituição Federal, razão pela qual entendemos que o presente assunto possa ser envido à consideração 
do Senhor Ministro de Estado da Economia para que, entendendo cabível, encaminhe.a matéria para exame 
do Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam 
tomadas as seguintes providências: (a) seja verificado o cumprimento substancial das condições prévias ao 
primeiro desembolso, mediante, inclusive manifestação do banco credor; e (b) verificação de adimplência 
do BNDES para com a União e as suas entidades controladas. 

À consideração superior. 

Brasília, de junho de 2020. 

PAULO EDUARDO MAGALDI NETTO 

Procurador da Fazenda Nacional 

De acordo. À aprovação da Procuradora-Geral de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e Econômico-
Financeira. 
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MAURÍCIO CARDOSO OLIVA 

Coordenador-Geral 

De acordo. Ao Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

MAÍRA SOUZA GOMES 

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, e Societária, e Econômico-Orçamentária 

Aprovo o Parecer. À Secretaria Executiva deste Ministério para posterior encaminhamento ao Gabinete do 
Senhor Ministro da Economia. 

"''"'=----J 

,,,."·="~----· 

"""'""""----
,._ ____ _ 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Maurício Cardoso Oliva, Coordenador(a)-Geral, em 
29/06/2020, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Eduardo Magaldi Netto, Procurador(a) da Fazenda 
Nacional, em 29/06/2020, às 17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mafra Souza Gomes, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) de 
Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, em 01/07/2020, às 17:26, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Soriano de Alencar, Procurador(a)-Geral da 
Fazenda Nacional, em 01/07/2020, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

.. '"r='I 
:.,-,--.~i;;,iJii::.:0

L:J.:.• .. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
~;"i;;c,:.,~ 1: http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.P.hP.? 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O. informando o código verificador 8891770 
e o código CRC 98EB3BED. 
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Referência: Processo nº 17944.108197 /2018-12 SEI nº 8891770 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União 

PARECER SEI Nº 1208/2019/ME 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até USD 
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao financiamento parcial 
do "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da 
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do 
Senado Federal. 

Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL nQ 1.312, de 
1974; DL nº 147, de 1967; Lei Complementar nQ 101, 
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal 
nQs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com alterações. 

Processo SEI nº 17944 .108197/2018-12 

I 

I. Vem à analise desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN proposta de 
celebração de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil (doravante, 
simplesmente 'República' ou 'União'), para exame e parecer relativos à minuta contratual devidamente 
negociada que antecede a análise autorizativa que compete ao Senado Federal nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição Federal. Referida proposta de operação de crédito externo conta com as seguintes 
características: 

MUTUÁRIO: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

MUTUANTE: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID; 

GARANTIDOR: República Federativa do Brasil; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo; 

VALOR: até USD 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América); 
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FINALIDADE: financiamento parcial do "2° Programa do Convênio de Linha de Crédito 
Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 

2. Do ponto de vista legal, importa observar que o pronunciamento desta PGFN restringe-se tão-
somente aos aspectos jurídicos extrínsecos da garantia da República. Neste sentido, as formalidades prévias à 
contratação são aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974; na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF); na versão 
atualizada das Resoluções do Senado Federal (RSF) nº 43, consolidada e republicada em 10 de abril de 
2002, e nº 48, de 21 de dezembro de 2007; na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela 
Portaria nº 650, de 1 º de outubro de 1992, ambas do então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes e aplicáveis à 
matéria. 

u 

Análises da STN: Conclusão e Análise de Custo 

3. A Secretaria do Tesouro Nacional -- STN emltm o PARECER SEI Nº 
5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (disponível em SEI 3429723) -- ao qual fazemos 
referência em sua totalidade e remetemos o leitor para maiores detalhes da operação, como objetivos do 
projeto (item 3) e condições financeiras (itens 4-5) --, pelo qual concluiu aquela Secretaria nada ter a opor à 
concessão da garantia da União para a operação de crédito externo em questão, desde que "observada a 
condição descrita no parágrafo 29, de que sejam observadas as condições para o primeiro desembolso 
previamente à assinatura do contrato". Referido item 29 do Parecer STN dispõe, in verbis: 

4. 

"Informações Adicionais 

29. De modo a atender ao Acórdão TCU nº 1.573/2005, que alerta para o pagamento 
excessivo de comissão de compromisso resultado da ineficiência na execução dos 
projetos, bem como permitir uma boa execução do Programa, entendemos que, 
preliminarmente à formalização dos instrumentos contratuais, deva ser verificado, pelo 
Ministério da Economia, o grau de cumprimento das condições prévias ao primeiro 
desembolso, mediante, inclusive, manifestação prévia do credor." 

No tocante à análise do custo da operação, constatou a STN: 

"6. O cálculo estimativo do custo efetivo da operação de crédito foi realizado com base 
nas condições financeiras contratuais, no cronograma de desembolso encaminhado pelo 
interessado, e na projeção para a curva LIBOR de 3 meses com data de referência em 
30/07/2019. A Taxa Interna de Retorno (TIR) calculada para a operação foi de 3,23% 
a.a. com duration de 12,43 anos (SE/nº 3427123). 

7. Considerando o custo de captação do Tesouro no mercado internacional, na data de 
referência, o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis a esta 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN)." 

Cowitâ da Garantias: do Ths:ouro "/\lacional a 4oronacão do Proiato rala CORTRY 

1 . . 
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5. A operação de crédito externo sob exame foi apreciada em 10/8/2018, durante a 14ª Reunião 
do Grupo Técnico de Entes da Administração Indireta Federal do Comitê de Garantias (GT-FED-CGR), 
instituído pela Portaria STN nº 763/2015. De acordo com a Ata da 14ª Reunião do GT-FED-CGR (SEI 
1173721 ), o Grupo manifestou-se favoravelmente ao pleito, conforme as competências estabelecidas no 
Regimento Interno do CGR ( aprovado por meio da Portaria STN 109/2016). 

6. A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Resolução nº O 1/0131 (SEI 
1172989), de 3/8/2018, autorizou a preparação do Programa pelo equivalente a até USD 750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de dólares norte-americanos) de empréstimo e pelo equivalente a até USD 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) de contrapartida. 

CaJ!.acidade de Pagamento do Mutuário 

7. Por meio da Nota Técnica SEI nº 13/2018/GESEF/COPAR/SUPERF/STN-MF (SEI 1173970), de 
22/8/2018, a Coordenação-Geral de Participações Societárias (COPAR), da STN, informou que "o valor total 
do empréstimo com o B!D, de US$ 750 milhr7es, é bastante modesto quando comparado ao passivo total do 
banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. Em vista do exposto, e com base 
nos dados disponibilizados à esta Coordenação, opinamos favoravelmente quanto a capacidade de 
pagamento do BNDES em relação à nova dívida, a ser contratada com o BID, tendo como referência a 
situação econônúco-._financeira do Banco". (Item 10 do Parecer STN) 

Autorizªção da Diretoria e Contragarantias 

8. O BNDES apresentou a Decisão nº Dir. 209/2019-BNDES (SEI 3419984), de 16/4/2019, em que 
a Diretoria daquele banco decidiu aprovar a contratação da operação de crédito em análise. Ademais, por 
tratar-se de operação de crédito de entidade cujo capital pertence integralmente à União, não se exigem 
contragarantias, conforme o disposto no art. 40, § l º, inciso r, da LRF, bem como no art. 10, §3º, da RSF 
48/2007: 

LRF: 
"Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operaçi5es de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neste artigo. as normas do ar/. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado 
Federal. 

§ J'.!. A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 
entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

(..)" 

RSF 48/2007: 

"Art. 1 O. A União só prestará garantia a quem atenda às seguintes exigências, no que couber: 

(..) 
§ 3º Não serão exigidas contragarantias de autarquias, fundações ou empresas públicas 
federais, cujo capital pertença integralmente à União. " 
(Grifos nossos em ambas as transcrições) 
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Inclusão no Plano Plurianual e Dotações Orçamentárias 

9. Segundo o Parecer STN: 

12. A Secretaria de Planejamento e Assuntos Financeiros (SEPLAN), do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do Oficio nº 86302/2018-MP (SEI 
nº 1224614) de 28/09/2018, em resposta ao Oficio nº 
9/20I8/GEOP"61CODIPISUDJPISTN-MF (SEI nº I 175029), de 20/09/2018, inf0rmou que 
a referida operação está alinhada como o Programa nº 2047 do Plano Plurianual 
(PPA) 2016/20/9. 

13. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria, do Ministério da 
Economia (ME), por meio do Oficio SEI nº 2/2019/CGINFISEPLAISECAPIFAZENDA-
ME (SEI nº 3719522) de 27/08/20/9, em resposta ao Oficio SEI nº 
95/2019/GEOPEICODJPISUDIPISTNIFAZENDA-ME (SEI nº 3427478), de 09/08/2019, 
inf0rmou que o PPA 2020/2023 ainda está em fase de elaboração e, dessaf0rma, ainda 
não há certeza acerca dos projetos que estarão ou não no plano. Também informam que, 
a priori, nestafàse de elaboração,final do PPA, o Programa 2212 -Melhoria do Ambiente 
de Negócios e da Produtividade, sob responsabilidade do Ministério da Economia, 
contém ações orçamentárias, não-orçamentárias e investimentos plurianuais voltados ao 
apoio e investimentos em Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs). 

10. No tocante às dotações orçamentárias, a STN informa que a Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais (SEST), do Ministério da Economia, atestou estar incluída no Formulário 
7 (Recursos de Operações de Crédito) do Programa de Dispêndios Globais - PDG, a previsão para 2020 do 
valor global de R$ 7.878.140.000,00 para operações de empréstimos no exterior. Além disso, há previsão de 
R$ 5.481.000.000,00 para operações de empréstimos no exterior em 2019. Tais valores estão adequados 
à previsão de desembolsos informada pelo interessado. 

Certidões de Adimp_lência e Consultas a Cadastros 

11. O BNDES apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (SEI 1174003), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e por 
esta PGFN, com validade até 17/11/2019, e o Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal (SEI 1174038), válido até 15/9/2019. 

12. A STN informa, por meio de seu Parecer assaz referenciado, que realizou diversas consultas a 
cadastros de adimplência, tendo obtido as informações a seguir (itens 18-21 do Parecer STN): 

• Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), 
consulta realizada em 9/8/2019, por meio do Sistema de Informações do Banco Central 
(SISBACEN): verificou-se a inexistência de débito com a União e entidades controladas 
pelo Poder Público Federal; 

• Cadastro da Dívida Pública (CADIP), também via SISBACEN, realizada na mesma 
data: o tomador não se encontra inscrito como inadimplente; 

• Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), também da 
mesma data: inexistência de pendência relativa à prestação de contas de recursos 
recebidos da União; e 
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• Por fim, a Coordenação-Geral de Execução e Controle de Operações Fiscais (COGEF), da 
STN, informou que o BNDES encontra-se, até aquela data (9/8/2019), adimplente com 
suas obrigações decorrentes dos contratos controlados por aquela Coordenação-Geral. 

13. Cumpre, ademais, informar que a situação de adimplência do mutuário deverá estar comprovada 
por ocasião da análise jurídica para fim de assinatura do contrato, conforme detenninam o art. 25, IV, a, ele 
art. 40, §2!:\ da LRF e o art. 1 O, §42, da Resolução n2 48, de 2007. 

Pareceres Técnico e Jurídico 

14. O BNDES, por meio do Anexo IV do Oficio 186/2018 - BNDES GP (SEI 1262452), de 
4/10/2018, apresentou as análises de custos e benefícios, demonstrando o interesse econômico e social da 
operação, em atendimento ao disposto no § 1 º do art. 32 da LRF. Além disso, apresentou, por meio do Anexo 
VI do mesmo Oficio (SEI 1293978), a avaliação das fontes alternativas de financiamento, em atendimento ao 
disposto no inciso 'i' do Parágrafo único do art. 11 da Resolução do Senado Federal nº48/2007. 

15. Por fim, o BNDES encaminhou o Parecer AJ/JUINT- 02/2018 (SEI 1293903) de 2/10/2018, 
e o Parecer Complementar (SEI 3435973), de 4/6/2019, cm atendimento ao disposto no § 1 ° do art. 32 
da LRF. Os referidos Pareceres certificaram que o BNDES "possui capacidade para celebrar o Convênio de 
Linha de Crédito Condicional e referido Contrato de Empréstimo Individual, cujos termos serão (..) 
submetidos à aprovação da Diretoria do BNDES, conforme o disposto no inciso IX do artigo 19 do Estatuto 
Social do BNDES" (primeiro parecer) e que a aprovação pela diretoria do BNDES constitui a autorização 
societária interna necessária e bastante para a conclusão da operação e formalização dos instrumentos 
contratuais, havendo sido cumpridas todas as condições indispensáveis à validade da operação ( segundo 
parecer). Este último parecer, de 4 de junho de 2019, pronunciou-se sobre a legalidade das minutas 
negociadas em 18 de outubro de 2018, atestando que tais minutas não contêm estipulação que possa colidir 
com a legislação brasileira, e que a Diretoria daquele Banco aprovou a celebração do referido contrato de 
empréstimo "nos termos das condições constantes das minutas negociadas". 

Registro da ÜJl_eração no Banco Central do Brasil 

16. Confonne informado pelo BND ES, por meio de mensagem eletrônica de 8/8/2019 (SEI 
3430860), as informações financeiras da operação foram registradas no Sistema de Registro de Operações 
Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil, sob o nº TA842575. O registro (SEI 3429110) foi conferido 
pela STN, que atestou (item 26 de seu Parecer) estarem as infonnações financeiras cadastradas em 
conformidade com a minuta do contrato de financiamento. 

Limite ]!.ara Concessão de Garantia 

17. Segundo a STN, de acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União 
para o 1 º quadrimestre de 2019, anexo 3 (SEI 1294543), há margem, na data do Parecer STN, para a União 
conceder a garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, nos termos do art. 
9º da Resolução Senado Federal nº48/2007. 

III 
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18. O empréstimo será concedido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e as 
cláusulas estipuladas são as usualmente utilizadas nas operações de crédito celebradas com aquele organismo 
multilateral. 

19. No mais, foi observado o disposto no art. 82 da Resolução n2 48/2007, do Senado Federal, que 
veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária 
à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática de débitos e créditos. 

20. O mutuário é o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, empresa 
pública federal criada pela Lei nº 1.628, de 20/6/1952, e modificada pela Lei nº 5.662, de 21/6/1971, que lhe 
conferiu o status de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio (art. 1 º). Ao BNDES, nos termos da lei, incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos 
contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os 
recursos necessários ao pagamento dos compromissos assumidos. 

IV 

21. A concessão da garantia da União para a operação de crédito em exame depende de autorização do 
Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal, pelo que se propõe o 
encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro de Estado da Economia para que, 
entendendo cabível, encaminhe a matéria para exame do Senado Federal, sob a ressalva de que, previamente 
à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) seja verificado o 
cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso, mediante, inclusive manifestação 
do banco credor ( cf. item 3, supra, deste Parecer); e (b) verificação de adimplência do BNDES para com a 
União e as suas entidades controladas, além dos demais requisitos constantes do § 5° do art. 1 º da Portaria 
MF nº 151/2018, aplicáveis ao presente caso. 

À consideração superior. 

Brasília, 2 de outubro de 2019. 

LUIZ HENRIQUE ALCOFORADO 

Procurador da Fazenda Nacional 

De acordo. À aprovação da Procuradora-Geral de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária. 

MAURÍCIO CARDOSO OLIVA 

Coordenador-Geral 

De acordo. À Senhora Subprocuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária 

Aprovo o Parecer. À Secretaria Especial da Fazenda deste Ministério para posterior encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro da Economia. 

-----
-----
------
-----

ANA PAULA LIMA VEIRA BITTENCOURT 
Subprocuradora-Geral da Fazenda Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Henrique Vasconcelos Alcoforado, Procurador(a) da Fazenda Nacional, em 02/10/2019, às 17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Maurício Cardoso Oliva, Coordenador(a)-Geral, em 02/10/2019, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § lº, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mafra Souza Gomes, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) de Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, em 03/10/2019, às 18:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Lima Vieira Bittencourt, Subprocurador{a)-Geral da Fazenda Nacional, em 04/10/2019, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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::iõ':"l~'l'..IIQ1,1,111. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
-~~·: httr?://sei.fazenda.gov.br/sei/contro!ador externo.RhR? 

..,_,Ol-'r4if- acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 4050299 e o código CRC 1D75D38D. 
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ULTIMA PAGINA 
SISBACEN EMFTN/ GUILHERM S I S C O M E X 08/08/19 16:41 
TRANSACAO PCEX770 ANALISE/EFETIVACAO DE OPER. FINANC. PENDENTES MCEX7702 

PCEX7702 REGISTRO DE DADOS DE REFERENCIA 

NUM. OPERACAO / 
(C.G.C./C.P.F.) 

TA842575 
336572480001-89 

TIPO OPERACAO / 
NOME DO IMPORTADOR 

3611 L CRED BID/BIRD/FONPL 
BANCO NAC. DO DES. ECONOMICO E S 

Marque com: 'C' P/ CONSULTA 

ENTER=SEGUE PF7/19=PRIM. PAG. PF9/2l=TRANSACAO 

VALOR FINANCIADO 

750.000.000,00 

PF3/15=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16:42 
MCEX577A TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

PCEX577A - CARACTERISTICAS GERAIS---------------------
NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 

1. MODALIDADE DA OPERACAO: 3611 L CRED BID/BIRD/FONP CONCLUIDO 
2. MOEDA DE REGISTRO ..... : 220 DOLAR DOS EUA 
3. VALOR DA OPERACAO ..... : 750000000,00 
4. JUROS (S/N) ............ s CERT. AVERBACAO: 
5. ENCARGOS (S/N) ........ : s CA/AP/CR ORIGEM: 
6. TITULARES: 
a) CADEMP b) TIPO e) VLR PARTICIPACAO d) DETALHAR 

21371 103 DEV SETOR PUBLICO 
BANCO NAC. DO DES. ECONOMICO E SOCIAL 

583242 208 ORGAN INTERN CREDOR 750000000,00 
BANCO INTERAMERICANO DE DES.- BID 

40967 300 GARANT REPUBLICA 750000000,00 
RFB - MIN. DA FAZENDA - SECR. DO TESOURO NAC. 

________________________ Opcao: 'X' em 'd'-mostra titular 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU Fl2=ENCERRA F3=RETORNA 
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S I S C O M E X 08/08/2019 16:43 SISBACEN EMFTN/GUILHERME 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577B 

PCEX577B - CARACTERISTICAS DO PRINCIPAL------------------
NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25042019 

07.OBJETO DO FINANCIAMENTO 
a) BENS .......... : 
e) SEGURO CREDITO: 
e) ALUGUEL BASICO: 

08. VLR. ANTECIPADO ....... : 
a) DT.PAGAMENTO.: 

09.VLR. A VISTA .. : 
a) DT. PAGAMENTO. : 

10. VLR. FINANCIADO: 750000000,00 
a) NUM. PARCELAS: 40 (vezes) 
e) CARENCIA .... : 66 (meses) 
e) INIC.CONTAGEM: (ddmmaaaa) 
g) VLR. PARCELA .... : 
h) MULTIPLICADOR .. : 

b) TECNOLOGIA/SERV.: 
d) INGRESSO MOEDA .. : 

b) CONDICAO: 

b) CONDICAO: 

b) PERIODICIDADE.: 
d) PRAZO ......... : 

CONCLUI DO 

750000000,00 

6 (meses) 
300 (meses) 

f) CONDICAO: 10090 ASSINATURA CONTRATO 

i) BASE .... : 
11.VLR.RESIDUAL .... : 12.MEIO DE PAGAMENTO .... : 2 MOEDA 

( Informe 'SIM' para expandir o esquema de pagamento de principal __ ) 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 
--------------------- PCEX577C - CARACTERISTICAS DE JUROS 

08/08/2019 16:43 
MCEX577C 

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 
CONCLUI DO 

13. PERIODO DE JUROS ......... : 01 Abrir proximo periodo : (S=sim,N=nao} 
14. PRAZO VALIDADE DO PERIODO: 300 (meses} 
15. FORMA DE PAGAMENTO ....... : P (A=ANTECIPADO,P=POSTECIPADO) 
16. CONDICAO ................. : 10090 ASSINATURA CONTRATO 
17. DT.INICIO CONTAGEM ....... : 
18. MEIO PAGAMENTO ........... : 2 MOEDA 
19. PERIODICIDADE ............ : 6 
20. TAXA FIXA ................ : O 0000 (00, 0000) % ao ano 
21. TAXA VARIAVEL ............ : 

a) TAXA b) SPREAD e} DETALHAR {x) 
2391 LIBOR-USS-3 MESES 

d) CRITERIO DE SELECAO ......... : 

ENTRA=SEGUE 
F9=TRANSACAO 

F2=DETALHA 
F6=MENU 

F3=RETORNA 
F12=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16:44 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577D 

PCEX577D CARACTERISTICAS DE ENCARGOS------------------
NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 

CONCLUIDO 

23.ENCARGO .............. : 1 
24.COD.ENCARGO .......... : 1000 COMISSAO DE COMPROMI 
25.VLR FIXO ............. : 
26.PERCENTUAL ........... : 0,7500 
27.BASE ................. : 10000 - SALDO NAO DESEMBOLSA 
28.CONDICAO DE PAGAMENTO: 7 

29.DATA DE PAGAMENTO .... : 
30.PERIODICIDADE ........ : 6 
31.NUM.PARCELAS ......... : 

PERIODICAMENTE 
(DDMMAAAA) 

32.DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO: 
COMISSAO DE CREDITO: INCINDIRA A PARTIR DE 60 DIAS DA ASSINATURA DO CO 
NTRATO. A SER FIXADA PELO BID COMO RESULTADO DE SUA REVISAO DE ENCARGO 
S FINANCEIROS, LIMITADA A 0.75% AA. SOBRE O SALDO NAO DESEMBOLSADO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME 
TRANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

08/08/2019 16:44 
MCEX577D 

PCEX577D CARACTERISTICAS DE ENCARGOS 

23.ENCARGO .............. : 2 
24.COD.ENCARGO .......... : 5000 
25.VLR FIXO ............. : 
26.PERCENTUAL ........... : 1,0000 
2 7. BASE ................. : 1 O O 3 O -
28.CONDICAO DE PAGAMENTO: 2 
29.DATA DE PAGAMENTO .... : 
30.PERIODICIDADE ........ : 
31.NUM.PARCELAS ......... : 

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 
CONCLUI DO 

OUTROS ENCARGOS 

VALOR FINANCIADO 
MEDIANTE APRESENTACAO DE COBRANCA 
(DDMMAAAA) 

32.DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO: 
RECURSOS PARA INSPECAO E SUPERVISAO GERAL: VALOR MAXIMO DE 1% SOBRE O 
VALOR DO FINANCIAMENTO, DIVIDIDOS PELO NUMERO DE SEMESTRES COMPREENDID 
OS NO PRAZO ORIGINAL DE DESEMBOLSO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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s I s c o M E X SISBACEN EMFTN/GUILHERME 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

PCEX577D CARACTERISTICAS DE ENCARGOS 

08/08/2019 16:44 
MCEX577D 

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 

CONCLUI DO 

23.ENCARGO .............. : 3 
24.COD.ENCARGO .......... : 1020 
25.VLR FIXO ............. : 
26.PERCENTUAL ........... : 1,0000 
27. BASE ................. : 10085 -
28.CONDICAO DE PAGAMENTO: 9 
29.DATA DE PAGAMENTO .... : 
30.PERIODICIDADE ........ : 6 
31.NUM.PARCELAS ......... : 

JUROS DE MORA 

PARCELA VENCIDA 
JUNTAMENTE COM OS JUROS 
(DDMMAAAA) 

32.DETALHAMENTO DA FORMA DE CALCULO: 
ATRASO NO PAGAMENTO E ENCARGOS FINANCEIROS DEVIDOS POR OCASIAO DE UMA 
CONVERSAO FACULTARA AO BID COBRAR JUROS A UMA TAXA FLUTUANTE NA MOEDA 
CONVERTIDA MAIS 100 BPS SOBRE O TOTAL DO MONTANTE EM ATRASO 

ENTRA=SEGUE F9=TRANSACAO F6=MENU Fl2=ENCERRA F3=RETORNA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME 
TRANSACAO PCEX770 

S I S C O M E X 
REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 

08/08/2019 16:45 
MCEX577J 

PCEX577J REGISTRO DE DADOS COMPLEMENTARES -----------

54.INFORMACOES COMPLEMENTARES: 

NUMERO DA OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 
CONCLUI DO 

O BNDES PODERA SOLICITAR CONVERSAO TOTAL OU PARCIAL DOS DESEMBOLSOS E 
DOS SALDOS DEVEDORES. O MECANISMO DE FINANCIAMENTO FLEXIVEL PERMITE AL 
TERAR O PERFIL DE AMORTIZACAO, MANTENDO-SE A VIDA MEDIA PONDERADA DO E 
MPRESTIMO DE 15,25 ANOS. A TAXA DE JUROS BASEADA NA LIBOR PODE SER CON 
VERTIDA_A UMA TAXA DE JUROS FIXA OU QUALQUER OUTRA OPCAO. 

55.DADOS DE IMPOSTO DE RENDA: 
a)RESPONSABILIDADE .. : 2 (l=CREDOR, 2=DEVEDOR, 3=AMBOS, 4=ISENTO) 

ATENCAO: OBSERVAR O ART.880,DO DECRETO NR. 3.000,DE 26.03.1999, SOBRE REMES-
SA DE RENDIMENTOS PARA FORA DO PAIS. 

56.DADOS DO RESPONSAVEL PELA OPERACAO - PELO DEVEDOR 
NOME.: VIVIAN MACHADOS. C. PEREIRA 
CARGO: GERENTE 
E-MAIL: VIVIANSANTOS@BNDES.GOV.BR 

ENTRA=SEGUE 
F9=TRANSACAO 

F6=MENU 

CPF .. : 10150299737 
TELEFONE: ( 021 20526335 

F3=RETORNA 
F12=ENCERRA 
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SISBACEN EMFTN/GUILHERME S I S C O M E X 08/08/2019 16:45 
TRANSACAO PCEX770 REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA MCEX577R 
-------------- PCEX577X - REGISTRO DE OPERACAO FINANCEIRA 
EXIBIR EVENTOS: OPERACAO: TA842575 DE: 25/04/2019 

CONCLUIDO 
TIPO DE EVENTOS CONTRATO CAMBIO SITUACAO 

4001 MANIFESTACAO CREDOR/INVESTIDOR-FATURA 

MARQUE SUA OPCAO COM 'X' PARA DETALHAR 
---------------------------------------------------------------------- PAG. 1 
ENTRA=SEGUE F6=MENU F9=TRANSACAO F12=ENCERRA F3=RETORNA 
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30/06/2020 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 

SEI/ME - 8714791 - Despacho 

DESPACHO 

Processo nº 17944.108197/2018-12 

Interessados: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Banco Interamcricano 
de Desenvolvimento (BID). 

Assunto: operação de crédito externo com garantia da União, de interesse Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de até 
US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao 2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de 
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

Despacho: Manifesto anuência à conclusão exarada pela Secretaria do Tesouro Nacional no Parecer SEI nº 
9338/2020/ME (8533966) referente à operação de crédito externo com garantia da União acima mencionada. 

,,,_~----

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR 

Secretário Especial de Fazenda 

Documento assinado eletronicamente por Waldery Rodrigues Júnior, Secretário(a) Especial de 
Fazenda, em 23/06/2020, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
httR ://sei .fazenda .gov.br /sei/controlador externo. Rh R? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 8714791 e 
o código CRC 0597DEBE . ..<:._..r_._-... ..... 

Referência: Processo nº 17944.108197/2018-12. 
SEI nº 8714791 

httLI ----..,s..,o~-=u,.,..,,o,.,c,,.,nc:,,:oOTT11mt10:m10,i,:orc,or:i1.p:,r11rpp"!1!d'l'CC:a1düCT'-::OOUIOCCCUmllTele'1Tllll0071mrnil51prrl'flmi'ii1f"r"ii;w~ebbl&~aiccaãéoJ_OOrnc1gieern'mF81arv=v:oorrBe_\Vrisis;uuaãi1lzizaarr:S::&iciid-;_djcoX:curum:;:;;e;,:nrtcto~100(0iõo~40Õ;2wo:S:&;;;infufra;-_-:-,.~.1,11;1 
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30/06/2020 SEI/ME - 8533966 - Parecer 

MINISTÉRlO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Gerência de Operações Especiais 

PARECER SEI Nº 9338/2020/ME 

Sr. Coordenador-Geral, 

Parecer público. Ausência de informação classificada 
corno de acesso restrito pelos arts. 23 e 31 da Lei nº 
12.527 de 18/11/2011 -LAL 

Operação de crédito externo com garantia da 
União, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 
sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) de contrapartida, 
cujos recursos serão destinados ao 2º Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BTD-
BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos 
e Sustentáveis. Informações complementares. 

Processo SEI nº 17944 .108197/2018-12 

1. Este parecer é complementar ao Parecer SEI nº 
5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3429723), de 29/08/2019, que trata de pedido 
de concessão de garantia da União à operação de crédito externo, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América); sendo 
até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América) de contrapartida, cujos recursos serão destinados ao 2º Programa do Convênio de Linha 
de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

I - INTRODUÇÃO 

Histórico 

2. Após manifestação favorável da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), conforme Parecer SEI 
nº 5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3429723), de 29/08/2019, a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por meio do Oficio SEI Nº 109605/2020/ME (SEI nº 7953767), de 
07/05/2020, solicitou manifestação complementar sobre as dotações orçamentárias constantes do PDG 2020. 

https://sei .fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=9804168&infra _ siste... 1 /5 
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30/06/2020 SEI/ME - 8533966 - Parecer 

Cronograma de Desembolsos 
3. Em mensagem eletrônica de 07/05/2020 (SEI nº 7957139), o BNDES informou que os 
recursos do empréstimo serão desembolsados integralmente em 2020, no valor de US$ 750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de dólares). Ainda segundo o interessado, a contrapartida de US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) também será desembolsada integralmente em 2020, 
conforme informado cm mensagem eletrônica de 08/05/2020 (SEI nº 7961414). 

4. Dessa forma, para o ano fiscal de 2020, a previsão orçamentária para execução do referido 
Programa é de R$ 3.750.000.000,00 (três bilhões, setecentos e cinquenta milhões de reais), considerando a 
taxa câmbio de 5,00 R$/US$ no encerramento de 2020, prevista pelo interessado (SEI nº 7957139). 

II - ANÁLISE DO PLEITO 

Análise de Custo 

5. O cálculo estimativo do custo efetivo da operação de crédito foi realizado com base nas 
condições financeiras contratuais, no cronograma de desembolso atualizado encaminhado pelo interessado e 
na projeção para a curva LIBOR de 3 meses com data de referência em 20/05/2020. A Taxa Interna de 
Retorno calculada para a operação foi de 1,84% a.a. e urna duration de 13,55 anos (SEI nº 81979 l 8). 
Considerando, para a mesma data de referência, o custo de captação do Tesouro no mercado internacional de 
5,43% a.a. (SEI nº 8207161), o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis por esta 
STN. 

Capacidade de Pagamento 

6. Por meio da Nota Técnica SEI nº 21824/2020/ME (SEI nº 8534616), de 08/06/2020, a 
Coordenação-Geral de Participações Societárias (COPAR/STN) informa que "Em vista do exposto, e com 
base nos dados disponibilizados a esta Coordenação, opina-se favoravelmente quanto à capacidade de 
pagamento do BNDES em relaçcfo à nova dívida, a ser contratada com o B!D, tendo como referência a 
situação econômico~financeira do Banco." 

Previsão Orçamentária 

7. A Secretaria de Coordenação e Govemança das Empresas Estatais (SEST) do Ministério da 
Economia, por meio do Oficio SEI nº 120674/2020/ME (SEI nº 8197888), de 21/05/2020, em resposta ao 
Oficio SEI nº 109743/2020/ME (SEI nº 7957148), de 08/05/2020, informou que o Programa de Dispêndios 
Globais (PDG) do BNDES prevê para 2020 o valor global de R$ 7.878.140.000,00 (sete bilhões, oitocentos e 
setenta e oito milhões cento e quarenta mil reais) para operações de crédito no exterior pelo BNDES. Tais 
valores estão adequados à previsão de desembolsos informada pelo interessado. A SEST afirmou também 
não haver previsão no Orçamento de Investimento, uma vez que não se trata de aquisição de bens e/ou 
realização de benfeitorias. 

8. Com relação à contrapartida, a SEST informou, em mensagem eletrônica de 26/05/2020 (SEI 
nº 8269669), que o valor da previsão da contrapartida está nas contas do PDG. 

Inclusão no Plano Plurianual - PPA 

9. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria do Ministério da Economia, por 
meio do Oficio SEI nº 95479/2020/ME (SEI nº 7636739), de 17/04/2020, informou que: 

O BNDES, por se tratar de empresa estatal não dependente, não integra o Orçamento Fiscal 
e de Seguridade Social. Com relação aos investimentos, o BNDES integra o Orçamento de 
Investimento. 

A abertura de todas as receitas e todas as despesas das empresas não dependentes é feita por 
me;o Proerawa de Disnêndios Globais - PDG anrovado anualwente uor meio de Decreto do 

httos://sei.fazenda.aov.br/sei/controlador.oho?;:ic;:io=rloc11ml'mto VÍ!':I 1,a(j7,arR.;ac;ao nrinpm:,arvnr<> \/ÍC:I 1,:,(j7,:,rR.irl rlnc, ,m .. ntn=QAOLl 1 fiAR.infr::i <:i<:t<> ?Jt; 
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Presidente da República. 

As operações de crédito que as empresas venham a assumir com instituições, tanto nacionais 
quanto internacionais, são incluídas no bloco orçamentário de receitas dentro do PDG. 
Durante a .fase de programação, a empresa preenche um .formulário na qual detalha as 
operações previstas para o exercício. No caso do BNDES há previsão para operações de 
crédito externas para 2020 em montante superior ao mencionado, mas essa previsão está 
.fechada, não detalhando quais são as instituições envolvidas. 

Portanto, o PPA, no que diz respeito às estatais não dependentes, inclui apenas as despesas 
de investimento. 

Podemos informa,; entretanto, que a operação de crédito em questão, que visa apoiar 
projetos de energia renovável para micro, pequenas e médias empresas, dialoga com 
Programas do PPA 2020-2023 (Lfü Nº 13.971, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019), citando-
se como exemplos: 

2208 - Tecnologias Aplicadas, Tnovação 
responsabilidade do Ministério da Ciência, 
(MCTJC); 

e Desenvolvimento Sustentável, sob 
Tecnologia, Inovações e Comunicações 

3001 Energia Elétrica, sob responsabilidade do Ministério de Minas e Energia (MME), 

1041 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos Naturais, sob 
responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente (MMA); e 

0032 - Programa de Gestào e Manutenção do Poder r,xecutivo, sob responsabilidade do 
Ministério da Economia (ME). 

Limite para Concessão de Garantia 

l O. De acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União para o 1 º 
quadrimestre de 2020, anexo 3 (SEI nº 8534505), há margem, na presente data, para a União conceder a 
garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, nos termos do art. 9º da 
Resolução Senado Federal nº 48/2007. 

Certidões de Adimplência 

11. O interessado apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (SEI nº 8475181 ), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), com validade até 24/11/2020, e o Certificado 
de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal (SEI nº 8475206), válido até 10/07/2020. 

Consultas CADIN, CADIP e SIAFI 

12. Em consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(CADIN), realizada no dia 28/05/2020 (SEI nº 8474647), por meio do Sistema de Informações do Banco 
Central (SISBACEN), verificou-se a inexistência de débito com a União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal. 

13. 
nº 8474708), 
inadimplente. 

Em consulta ao Cadastro da Dívida Pública (CADIP), realizada no dia 28/05/2020 (SEI 
por meio do SISBACEN, verificou-se que o tomador não se encontra inscrito como 

14. Em consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), 
realizada no dia 28/05/2020 (SEI nº 8475136), verificou-se a inexistência de pendência relativa à prestação 
de contas de recursos recebidos da União. 

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=9804168&infra _ siste... 3/5 
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30/06/2020 SEI/ME - 8533966 - Parecer 

Obrigações Financeiras sob Responsabilidade da STN 

15. Por meio de mensagem eletrônica (SEI nº 8474299), de 28/05/2020, a Coordenação-Geral de 
Execução e Controle de Operações Fiscais (COGEF/STN) informou que "o BNDES encontra-se, até o 
momento, adimplente com suas obrigações decorrentes dos contratos controlados por esta COGEF". 

II - CONCLUSÃO 

16. À vista do exposto, sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, não vemos 
óbice à contratação da operação de crédito em análise. 

À consideração, sugerindo o encaminhamento do processo à PGFN. 

Brasília, 09 de junho de 2020. 

Documento assinado eletronicamente 

GUILHERME BARBOSA PELEGRINI 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento eletroni carnente 

FERNANDO EURICO DE PAIVA GARRIDO 

Gerente da GEREX/CODIP 

De acordo, encaminhe-se ao Sr. Subsecretário. 

Documento assinado cletronícamcntc 

LUIS FELIPE VITAL NUNES PEREIRA 

Coordenador-Geral da CODIP 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado eletronicamente 

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS 

Subsecretário da Dívida Pública 

De acordo, encaminhe-se à Casa Civil para providências cabíveis. 

Documento assinado eletronicamente 

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JR. 
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30/06/2020 SEI/ME - 8533966 - Parecer 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Eurico de Paiva Garrido, Gerente, em 
09/06/2020, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 

______ Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

_____ ., 

-----"" 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Barbosa Pelegrini, Auditor(a) Federal de 
Finanças e Controle, em 09/06/2020, às 17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Vital Nunes Pereira, Coordenador(a)-Geral de 
Operações da Dívida Pública, em 09/06/2020, às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do 
Tesouro Nacional, em 10/06/2020, às 17:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

______ no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

'>··-----""' 
Documento assinado eletronicamente por Jose Franco Medeiros de Morais, Subsecretário(a) da 
Dívida Pública, em 12/06/2020, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

" A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
· htt1:.1://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.i:2hR? 

-.&~~'f'Ei~; acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 8533966 e 
~~.;:!J;~: o código CRC 169A01FF. 

Referência: Processo nº 17944.108197í2018-12 SEI nº 8533966 

Criado por guilhem1e.pelegrini, versão 4 por guilhcrme.pelegrini em 09/06/2020 11 :33:55. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Planejamento Estratégico da Política Fiscal 
Coordenação-Geral de Participações Societárias 
Gerência Setorial Financeira 

Nota Técnica SEI nº 21824/2020/ME 

Assunto: Operação de Crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
com garantia da União. Carta Consulta nº 60547. Processos nº 17944.106396/2018-88 e 
17944.102491/2020-27 

Senhor Coordenador-Geral, 

1. A presente Nota tem por objetivo atualizar o subsídio à resposta desta COPAR à consulta da 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública - CODIP com relação à capacidade de pagamento do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Para tanto, a CODIP encaminhou, por 
meio de mensagem eletrônica, em 28.05.2020, solicitação para manifestação quanto a capacidade de 
pagamento do BNDES, além do Processo nº 17944.102491/2020-27. 
2. A resposta original da COPAR foi formalizada pela Nota Técnica SEI nº 
13/2018/GESEF/COPAR/SUPEF/STN-MF, de 23.08.2018, no Processo nº 17944.106396/2018-88, mas, em 
virtude de solicitação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, foi solicitada nova manifestação desta 
Coordenação-Geral. Assim, o Processo nº l 7944.102491/2020-27 contém o informe das novas condições 
financeiras e a nova planilha do fluxo de pagamentos. 
3. Inicialmente, importa informar que a Portaria nº 203, de 01.04.2019, aprovou o Regirhento 
Interno do Comitê de Garantias (CGR), que é subdividido em três grupos, em dois dos quais a COPAR 
participa, cabendo a esta Coordenação-Geral a análise da capacidade de pagamento e outras variáveis 
relevantes do risco de crédito de empresas estatais. 

4. Para o presente momento, é analisado o pleito da carta consulta do BNDES com pleito para a 
obtenção de operação de crédito externo, com garantia da União, no valor de US$ 750,0 milhões, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. A operação de crédito tem como objetivo financiar 
parcialmente o "2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento 
a Investimentos Produtivos e Sustentáveis". 
5. O Sistema BNDES é o principal instrumento do Governo Federal para os financiamentos de 
longo prazo, com ênfase no estímulo à iniciativa privada nacional, e é composto pelo BNDES e suas 
subsidiárias integrais: BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, que investe em empresas nacionais através 
da subscrição de ações e debêntures conversíveis; e a Agência Especial de Financiamento Industrial -
FINAME, que apoia a expansão e a modernização da indústria brasileira através do financiamento à compra 
de máquinas e equipamentos e à exportação de bens de capital e serviço. 
6. A solicitação de concessão de garantia foi submetida pelo BNDES à Secretaria Executiva da 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX através da Carta Consulta nº 60.547, de 01.08.2018. Para a 
avaliação da capacidade de pagamento do banco, foram utilizadas as demonstrações financeiras do período 
de 2016 a 2019, o custo efetivo do crédito calculado pela CODIP e as informações disponibilizadas pelo 
BNDES relativas à aplicação dos recursos. 

7. As condições preliminares da contrata ão são as se uintes: 
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- Valor do Financiamento: US$ 75Ct000_000,00 
- Contrapartida BNDES: até US$ 150_000_000,00 
- Credor. Banco Int:e:ramericano de Desenvolvimento~ BID 

- Carência: 5,5 anos. 
- Prazo total: 25 <WOlL 
- Amortização: 40 prestações iguais de US$ 18. 750.000,00. semestrais e consecufrva!L 
- Taxa de juros: Libor de 3 meses + Spread de 0.94!1'fi a.a 
- Comissão de abertura: 1,001Vii do valor do fmanciarnento; 
- Comissão de compromisso: O, 75% ao ano. 
- Garantia: Tesouro Nacional 
- Cronograma de Desembolsos: os recursos do empréstimo serão desembolsados integralmente em 2020, no 
valor de US$ 750.000.000,00. A contrapartida de US$ 150.000_000,00 também será desembolsada 
integralmente em 2020. 

8. O assunto é submetido à apreciação desta Coordenação com fundamento no art. 40 da Lei 
Complementar nº 101/2000, que trata da concessão de garantia e contragarantia pelos entes da Federação, e 
no art. 3º, inciso VII, alínea "d" da Portaria MF nº 497/1990, em cujos termos o pedido da entidade ou órgão 
interessado na contratação de crédito ou na obtenção da garantia da União deverá ser instruído com 
informações sobre as finanças do tomador e do contragarantidor, destacando a capacidade de pagamento do 
empréstimo. Ressalte-se ainda que, segundo o artigo 52, inciso XXV, do Decreto nº 9.745/2019, compete à 
COPAR opinar sobre a capacidade de pagamento de empresas estatais em operação de crédito interno ou 
externo, com garantia da União, para subsidiar as decisões no âmbito dos grupos técnicos do Comitê de 
Análise de Garantias da Secretaria do Tesouro Nacional. 
9. A avaliação desta COPAR segue o disposto na Resolução nº 3, de 28 de setembro de 2018, da 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, publicada na Seção 1, página 72, do Diário Oficial da 
União de 30.10.2018, que estabelece que caberá à Secretaria do Tesouro Nacional realizar as análises 
relativas aos critérios capacidade de pagamento e trajetória e nível de endividamento. A Resolução nº 3, de 
28 de setembro de 2018, da COFIEX, entrou em vigor em 1 º de janeiro de 2019. 
10. Ressalta-se que esta análise se resume à capacidade de pagamento, não abrangendo, portanto, 
a verificação da adequação legal e da conveniência e oportunidade da contratação. 

ANÁLISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

11. A capacidade de pagamento de uma empresa está diretamente relacionada à sua aptidão em 
gerar fluxos de caixa operacionais suficientes para fazer frente, após os tributos, às obrigações financeiras 
contratadas, considerados os investimentos necessários ao longo do tempo para a manutenção e eventual 
crescimento de suas operações. Na sequência, é analisada a capacidade de pagamento do BNDES, tendo 
como base a situação econômico-financeira da instituição, além de aspectos relacionados ao fluxo de caixa 
da operação específica. 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12. O Quadro 1 a seguir traz um resumo das contas patrimoniais do BNDES para o período 2016 
- 2019: 
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13. Conforme demonstram os dados acima, o ativo total evoluiu de R$ 876,14 bilhões em 2016 
para R$ 728,17 bilhões em 2019, uma variação de -16,9 %, equivalente a uma redução anualizada média 
(CAGR) de -6,0%. Enquanto as operações de crédito (direto) caíram 23,4 %, em linha com o ativo, de R$ 
345,51 bilhões para R$ 264,84 bilhões (CAGR -8,5%), as disponibilidades aumentaram 8,2%, de R$ 111,18 
bilhões para R$ 120,28 bilhões (CAGR 2,7%), incluídos os títulos e valores mobiliários do ativo circulante. 
As operações de crédito indireto, medidas pelo saldo das operações interfinanceiras de liquidez, diminuíram, 
de um saldo de R$ 265 ,40 bilhões em 2016 para um saldo de R$ 177 bilhões em 2019, redução de 3 3 ,3 % no 
período. 

14. No passivo, por outro lado, as obrigações de curto prazo (circulante) aumentaram de R$ 47,29 
bilhões em 2016 para R$ 55,15 bilhões em 2019, aumento de 16,6% (CAGR 5,3%), em detrimento de urna 
diminuição do passivo não circulante, de R$ 773,64 bilhões para R$ 568,21 bilhões, uma variação de -
26,6% no período (CAGR-9,8%). 

15. Combinados os dois efeitos, ou seja, crescimento das disponibilidades em 8,2% e incremento 
das obrigações de curto prazo em 16,6%, houve diminuição da liquidez do BNDES no período. 
16. O patrimônio líquido - PL, que era de R$ 55,18 bilhões em 2016, encerrou o último exercício 
no valor de R$ 104,81 bilhões, crescimento de 90% (CAGR 23,8%). Pode-se atribuir esse comportamento do 
PL, em parte, à diminuição do passivo não circulante do período em cerca de 27%, influenciada pela 
significativa devolução de recursos financeiros desta instituição financeira federal ao Tesouro Nacional nos 
últimos exercícios. Relativamente ao relacionamento do Banco Público Federal com o Tesouro Nacional, em 
2019, foram feitos três pagamentos antecipados ao Tesouro Nacional no total de R$ 100 bilhões, atendendo a 
meta acordada com o Governo prevista para este exercício. Desde dezembro de2015, o BNDESjá liquidou 
R$ 41 O bilhões de dívidas com a União, o que explica a diminuição do passivo não circulante. 
17. O quadro abaixo apresenta a evolução das principais contas de resultado da empresa. 

Quadro 2 - Contas de Resultado do BNDES pru:a o período 2016 --1-019 (R$ mil) 
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18. A receita da intermediação financeira, que foi de R$ 65,27 bilhões em 2016, recuou para R$ 
48,21 bilhões em 2019, com decréscimo médio anualizado de 9,6%, após um ajustamento da carteira de 
crédito à nova realidade da economia. O valor desta rubrica cm 2019 era 26, 14% menor do que cm 2016. 
Pelo lado do dispêndio, as despesas de intermediação financeira saíram de R$ 48,58 bilhões em 2016 para 
R$ 37,46 bilhões em 2019, redução média anualizada de 8,3%. O montante desta modalidade de gasto em 
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geral de operações de crédito concedidas pela instituição financeira, reflexo da maior austeridade da sua 
política de empréstimos e demonstra a priorização que foi concedida ao pagamento dos débitos com o 
Tesouro Nacional, o que repercutiu favoravelmente na melhoria dos índices de Requerimentos de Capital, 
principalmente o Basiléia. 

19. O lucro operacional (EBIT), que apresentou certa estabilidade entre 2016 e 2017, cresceu 
23,43% entre 2017 e 2018, e teve incremento expressivo entre 2018 e 2019, aumentando 93,91%. A variação 
positiva média anualizada (CAGR) foi de 37,3%, e o resultado de 2019 foi 158,62% superior ao registrado 
em 2016. Como fatores explicativos desse comportamento, principalmente para a variação positiva de cerca 
de 94% ocorrida entre 2018 e 2019, podem-se apontar os aumentos ocorridos, entre esses anos, de 67% e 
125%, havidos no Resultado Bruto da Intermediação Financeira (RBIF) e nas Outras Receitas (Despesas) 
Operacionais, respectivamente. No caso do RBIF houve, principalmente pelo lado da despesa, melhoria com 
a diminuição de dispêndios na Captação no mercado - fmanciamentos e repasses ( de cerca de R$ 52 bilhões 
em 2018 para R$ 36 bilhões em 2019), e melhoria no Resultado de provisão para risco de crédito, 
passando-se de um valor negativo da ordem de R$ 6 bilhões em 2018 para um valor positivo de cerca de R$ 
348 milhões em 2019. · 

20. No que diz respeito ao lucro líquido, no período compreendido entre 2016 e 2018, ocorreu um 
comportamento de estabilidade, com o resultado positivo oscilando entre R$ 6,2 e R$ 6, 7 bilhões. O grande 
salto deu-se entre 2018 e 2019, quando esse item aumentou 164,1 % para R$ 17,7 bilhões, em função da 
venda de participações societárias na Petrobras Vale, Rede Energia e outras empresas, gerando um resultado 
com alienações de R$ 11,354 bilhões em 2019. Outro fator que influiu para o crescimento do lucro foi o 
incremento de R$ 4,315 bilhões ( 67, 1 % ) do resultado de intermediação financeira, como consequência da 
reversão de despesa com provisão para risco de crédito, por conta de recuperações de crédito no montante de 
R$ 2,842 bilhões. Entre 2016 e 2019, o lucro líquido do BNDES cresceu em tomo de 177,25%. 

21. Os níveis de capital do BNDES encontram-se bastante acima dos limites regulatórios 
definidos pelo Banco Central, resultado da redução do seu ativo ponderado pelo risco (RWA), combinado à 
contínua expansão do seu patrimônio de referência (PR), em parte ajudado pela maior retenção de lucros ( em 
2019, 40% do lucro líquido ajustado, na cifra de R$ 6,73 bilhões, foram destinados para a Reserva para 
Futuro Aumento de Capital). O Índice de Basileia em 31.12.2019 era de 36, 78%, versus um requerimento de 
10,5%, enquanto seu Índice Nível I era de 26,67 %, comparados aos 8,5% exigidos pelo regulador. 

Quadro 3 - Limites Regulatórios de Capital do BNDES para o ~íodo 2016 - 2019 
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22. Por fim, a posse dos dados contábeis permite uma análise da rentabilidade do BNDES no 
período, resumida pelo quadro a seguir: 

Quadro 4 - Indicadores de Rentabilidade do BN'DES para o período 2016 - 2019 (R$ mil) 

23. O retomo sobre o ativo, medido pelo ROA, obtido da relação entre o lucro líquido e o ativo 
total, manteve-se praticamente estável no início do período analisado, de 0,73% em 2016 para 0,71% em 
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lucro líquido e de diminuição de 7,49% no ativo total. Entre2018 e 2019 o índice teve significativa variação 
positiva em consequência do incremento de 164,1% do lucro líquido e de redução de 9,27% do ativo total. 
24. O ROE, que mede o retorno sob a ótica do acionista pela razão entre o lucro líquido e o 
patrimônio líquido (PL) médio, apresenta UI11 comportamento de decréscimo entre os exercícios de 2016 e 
2018, justificado pela relativa estabilidade do lucro líquido entre R$ 6,2 e R$ 6, 7 bilhões neste intervalo de 
tempo e pelo aumento do PL de R$ 55 bilhões em 2016 para cerca de R$ 63 bilhões em 2017 e R$ 79,6 
bilhões em 2018. O incremento que houve no indicador entre 2018 e 2019, de 9,43% para 19,22%,justifica-
se pelos aumentos de 164% no lucro líquido e de cerca de 32% no PL. 
25. Não obstante a utilidade do ROA e do ROE, a métrica mais apropriada para a aferição da 
rentabilidade global do BNDES reside no índice de retorno sobre o capital investido (ROIC). O ROIC é 
calculado pela razão entre o NOPAT e o capital investido total (patrimônio líquido + passivo oneroso). O 
NOPAT foi obtido do lucro operacional (EBIT) menos os impostos.l 
26. Em termos de geração de valor, a comparação do ROIC com o custo médio ponderado de 
capital (próprio e de terceiros), o WACC, permite avaliar se o capital investido está sendo adequadamente 
remunerado pela empresa. O que se observa, dos valores calculados, é o ROIC bastante abaixo do WACC em 
todos os anos do período considerado. Enquanto o primeiro foi de 1,34% em média no intervalo analisado, a 
média do segundo foi de 7 ,67%. Isto significa, do ponto estritamente financeiro, que o acionista está sendo 
remunerado a taxas inferiores ao seu custo de capital ajustado ao risco. 
27. Todavia, por se tratar de uma instituição de fomento, entendemos que o resultado acima é 
compatível com a função social do BNDES. 

FLUXO DE CAIXA DA OPERAÇÃO 

28. O valor total do programa é de US$ 900,0 milhões, sendo US$ 750,0 milhões financiados pelo 
BID e até US$ 150,0 milhões a contrapartida financeira com recursos próprios do BNDES. Os recursos do 
empréstimo serão desembolsados integralmente em 2020, no valor de US$ 750.000.000,00. A contrapartida 
de US$ 150.000.000,00 também será desembolsada integralmente em 2020. 
29. O empréstimo contempla uma carência de 66 meses para o início das · amortizações, cujas 
parcelas terão valor fixo na cifra de US$ 18,75 milhões, a serem efetuadas entre 01/01/2026 e 01/01/2045. 
30. Acontratação terá encargos financeiros compostos da Libor de 3 meses denominada em dólar 
americano mais um spread de crédito de 0,94% ao ano. A comissão de abertura é de 1,00% do valor do 
financiamento, a comissão de compromisso é de 0,75% e o prazo total desta operaçãode crédito é de 25 
anos, segundo a CODIP. 

31. A TIR em reais da operação é de 7,55 % a.a. e foi calculada pela CODIP com base no fluxo de 
caixa da operação ( Anexo 1 ), considerando projeções internas para a taxa de câmbio, Lihor e demais taxas da 
captação. Devido à ausência de indicação da contratação de hedge cambial para a operação, o fluxo foi 
considerado em moeda local. A TIR do fluxo em dólares foi calculada em 1,84%. 
32. Os recursos da operação de crédito do BID para o BNDES serão por este emprestados para 
financiamento de capital para as micro, pequenas e médiaS<empresas (MPMEs), o que caracteriza essas 
operações como sendo da modalidade indireta. Esses empréstimos são fornecidos por meio de algumas 
linhas de crédito cujos encargos financeiros serão descritos sinteticamente a seguir. De modo geral, esses 
encargos consistem numa taxa de juros composta pelo custo financeiro (TFB, TLP ou Selic) mais a taxa do 
BNDES (de 1,25% ao ano) acrescidos da taxa do agente financeiro, que é negociada entre a instituição e o 
cliente que, no caso, seria o encargo financeiro cobrado do BNDES pelo BID, Libor de 3 meses mais 0,94% 
ao ano, o que resulta em cerca de 4,2% ao ano. 
33. A TFB (Taxa Fixa do BNDES) mais recente, de 02.0~.2020, encontra'.'se em cerca de 3,85% 
ao ano. A TLP (Taxa de Longo Prazo) está, para contratos assinados en1jµnho de '.2020,no patamar de IPCA 
+ 2,26% ao ano. O IPCA seria de cerca de 4%, considerandoa meta dl inflação para 2020, estabelecida pelo 
Banco Central do Brasil, por meio da RESOLUÇÃO Nº 4.582, DE 29 DE JUNHO DE 2017, sendo que a 
projeção constante do Relatório Focus, de 29.05.2020, para o ano de 2020, é de 1,55%. A taxa Selic, 
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estabelecida pelo Comitê de Política Monetária do Banco Central, encontra-se hoje em 3% ao ano e a 
projeção para o final de 2020, conforme o Relatório Focus de 29.05.2020, é de 2,25% ao ano. 

34. A despeito dos dados apresentados acima, é importante destacar que, pela diversidade de 
variáveis envolvidas e do longo prazo de maturação, o cenário projetado para o fluxo de caixa pode diferir 
bastante daquele que de fato venha a se materializar. Os principais riscos associados à operação foram 
identificados como o risco de crédito, de mercado e de liquidez, sendo que outras categorias, como os riscos 
do negócio, legal, operacional, estratégico, etc, têm sua importância minorada no contexto. 

35. O risco de crédito está diretamente associado ao índice de inadimplência. Além da Taxa 
BNDES, sobre o valor do crédito concedido nas operações diretas, o banco adiciona uma taxa de risco de 
crédito, variável conforme o perfil de risco do tomador. Na estimativa do spread assumiu-se a plena 
equalização do custo da inadimplência por essa taxa, motivo pelo qual ela não foi considerada. Já nas 
operações indiretas, o risco do não pagamento é assumido pela instituição credenciada. 

36. O índice de inadimplência do BNDES se mostra controlado, a despeito do seu aumento 
recente, fato também experimentado pelas demais instituições financeiras. Observando-se o gráfico, nota-se 
que ocorre uma convergência entre os percentuais de inadimplência dos débitos do banco federal de mais de 
30 dias e de mais de 90 dias e com o observado para as dívidas do sistema financeiro nacional como um todo 
superiores a 90 dias. Segundo Infonne Contábil do BNDES para a posição de 31.12.2019, o índice de 
inadimplência do BNDES (90 dias) ficou em 2,77%, patamar inferior aos 2,92% registrados pelo Sistema 
Financeiro Nacional. Se desconsideradas as operações cujas prestações são plenamente honradas pela União, 
esse índice seria de 0,84%. 

Gráfico 1-Histórico de inadimplência do BNDES para o período 2012 - 2018 

37. A parcela do RWA relativa ao crédito, a RWAcpad, que representa os ativos de crédito 
ponderados pelo risco, era de R$ 450,5 bilhões em 31.12.2019. O valor equivale a 86,4% do RWA total do 
conglomerado. Vale lembrar, como já comentado, que o BNDES exibe valores confortáveis de capital 
relativamente ao ativo ponderado pelo risco (RWA), inclusive bastante superiores dos níveis mínimos 
exigidos pelo Banco Central. 

38. Em relação ao crédito contratado em moeda estrangeira, e, portanto, exposto ao risco cambial, 
o BNDES possuía no final do último exercício R$ 19,6 bilhões em repasses de instituições multilaterais. A 
contratação em tela, na importância de R$ 4,02 bilhões, diluídos no intervalo de tempo de 25 anos, 
representa um risco aceitável. 

39. O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas devido a variações nos valores 
de mercado de posições ativas e passivas detidas pela instituição, sendo relevantes, no caso do BNDES, o 
risco de taxa de juros, de moeda estrangeira e de preço de ações. O RWAmpad, que agrega as carteiras de 
juros, ações, câmbio e commodities, era de R$ 26,84 bilhões no encerramento do último exercício, ou 5,15% 
do RWA total. 
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40. Por último, o risco de liquidez pode ser definido como a incapacidade de a instituição honrar 
suas obrigações, correntes e futuras, sem impacto sobre suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas, inclusive na negociação de seus ativos. Quando medido pelos indicadores de liquidez 
definidos pelo Banco Central, no âmbito do Acordo de Basileia III, a instituição apresenta, para o curto 
prazo, um LCR2 de 8,7 e um LCR3 de 8,2, posição de 31.12.2019. A liquidez de longo prazo, medida pelo 
NSFR4, é de 1,3, estando em conformidade com os limites mínimos definidos pela entidade reguladora. 
Segundo a Nota Explicativa 21.1.3 das demonstrações financeiras do BNDES de 2019, é informado que, 
para os três indicadores, é recomendado que sejam superiores a 1, o que efetivamente se verifica. 
41. Por fim, o valor total da contratação, de US$ 750 milhões, é pouco representativo sobre a 
carteira total de empréstimos do BNDES, de R$ 545,1 bilhões (ver Quadro 1). O atual índice de 
endividamento do BNDES, medido pela Razão de Alavancagcm, era de 17,53% em 31.12.2019. O indicador 
é definido pelo Banco Central no âmbito de Basileia III e tem como valor mínimo regulatório o percentual de 
3%. 

42. Por fim, a Resolução COFIEX nº 3, de 03.09.2018, determina critérios de análise e avaliação 
para os pleitos de crédito externo de interesse público, incluindo empresas estatais não dependentes com 
controle da União, nos casos em que houver garantia da União. De acordo com o Anexo do referido 
documento, no caso de instituições financeiras e agências de fomento, constituídas sob as normas do Banco 
Central, categoria em que se enquadra o BNDES, serão classificadas na categoria A (pontuação de CAPAG = 
1,0) as que possuírem a análise econômico-financeira satisfatória e Índice de Basileia acima de 13%, 
enquanto as que possuírem Índice de Basileia entre 10,5% e 13% e análise econômico-financeira satisfatória, 
serão classificadas na categoria B (pontuação de CAPAG = 0,5). 
43. Considerando-se a satisfatória situação econômico-financeira do BNDES, com base na análise 
apresentada na seção anterior desta Nota, e o índice de Basileia de 36,78% em 31.12.2019 (29,01 % em 
31.12.2018), o banco se enquadra na categoria A, com pontuação, no item capacidade de pagamento, de 1,0. 

CONCLUSÃO 

44. O BNDES apresenta boa situação econômico-financeira, tendo registrado lucro líquido estável 
em todos os anos do período analisado e crescimento substancial em 2019, quando aumentou cm cerca de 
164% em relação ao ano anterior. Seus índices de alavancagem, de liquidez e de capital estão acima dos 
limites regulatórios, exibindo considerável margem. 
45. O valor total do empréstimo com o BID, de US$ 750 milhões, é modesto quando comparado 
ao passivo total do banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. Em reais, a 
operação de cerca de R$ 4 bilhões representa apenas 0,73% do passivo oneroso do banco em 31.12.2019, de 
aproximadamente R$ 545 bilhões. 
46. O custo médio da captação com o BID, de 4,2%, é inferior ao custo médio de capital do 
banco, calculado em 7,68%, o que permite considerar que a operação é vantajosa e atrativa para a instituição 
financeira federal. A TIR em reais da operação é de 7,55 % a.a., calculada pela CODIP, inferior ao ROE 
médio do período entre 2016 e 2019, calculado em 13,49%, e também inferior ao ROE do último ano, que 
foi de 19,22% 

47. Quanto à avaliação estabelecida na Resolução nº 3, de 28 de setembro de 2018, da Comissão 
de Financiamentos Externos - COFIEX, publicada na Seção 1, página 72, do Diário Oficial da União de 
30.10.2018, pelo exposto, em decorrência da satisfatória situação econômico-financeira, o BNDES é 
classificado na categoria A no que se refere ao critério capacidade de pagamento, com pontuação de 1,0, pelo 
fato de possuir um Índice de Basileia de 36, 78% em 31.12.2019 (Índice de Basileia de 29 ,O 1 % em 
31.12.2018). Em relação ao critério trajetória e nível de endividamento, por estar classificado na categoria A 
da capacidade de pagamento, é atribuído ao BNDES pontuação igual a 2,0. 
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Emoresa estatal: BNDER Ooeracão de crédito ex.temo junto ao BID no valor de US:$ 750 milhões. 
Critério - Resolução n"' 3, de 28 de setembro de 2.018, da Comissão de 
Firumciamentos Exlern0$ - COFIEX Pontuação 
1. Caoacidade de Pagamento 10 
2. T raietória. e Ni',,el d.e Endividamento 20 

48. Em vista do exposto, e com base nos dados disponibilizados a esta Coordenação, opina-se 
favoravelmente quanto à capacidade de pagamento do BNDES em relação à nova dívida, a ser contratada 
com o BID, tendo como referência a situação econômico-financeira do Banco. 

À consideração superior, com vistas a subsidiar o posicionamento desta unidade no Grupo 
Técnico do Comitê de Garantias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

(l)NOPAT = EBIT (1-IR/CSLL). 
(2)Geração líquida de caixa das atividades operacionais, obtida dos fluxos de caixa publicados para os respectivos períodos. 
(3)WACC = Kd*(custo da dívida)*(l-lR/CSLL) + Ks* (Rf + Premio de Risco), onde: 
Kd = participação do capital de terceiros 
Ks = participação do capital próprio 
RF = taxa livre de risco (Selic histórica) 
Prêmio de Risco = spread de risco para o investimento em renda variável, assumido em 7%. 
(4)ROIC = (NOPAT)/(Capital Investido). O capital investido é obtido da soma do PL (capital próprio) e do passivo oneroso. 
(l )Como se trata de empresa financeira, em que o resultado financeiro é o próprio resultado operacional, na prática o NOPAT se 
equipara ao Lucro após os Impostos. 
1 Liquidity Coverage Ratio, mede a capacidade de a instituição financeira cobrir, com ativos de alta liquidez, saídas líquidas de 
caixa em um cenário de estresse de 30 dias corridos. O indicador é calculado como a razão entre os ativos de alta liquidez e as 
saídas líquidas de caixa. 
2 Liquidity Coverage Ratio 3 months, estende o horizonte de análise do LCR de 1 para 3 meses. 
3 Net Stable Funding Ratio, calculado como a razão entre passivos longos e ativos ilíquidos. 

Documento assinado eletronicamente 

CARLOS FREDERICO ALVERGA 
Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento assinado eletronicamente 

MÁRCIA RIBER0 ABREU 

Gerente da COPAR 

De acordo. 

Documento assinado eletronicamente 

BRUNO CIRILO MENDONÇA DE CAMPOS 
Coordenador-Geral da COPAR 

Anexo 1 - Fluxo de Caixa e Custo Efetivo da Operação 
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com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mareia Ribeiro Abreu, Gerente, em 08/06/2020, às 17:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Frederico Rubino Polari de Alverga, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 08/06/2020, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Referência: Processo nº l 7944.102491/2020-27. SEI nº 8461470 
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30/06/2020 SEI/ME - 7521580 - Parecer 

MINISTÉRJO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Gerência de Operações Especiais 

PARECER SEI Nº 5535/2020/ME 

Sr. Coordenador-Geral, 

Parecer público. Ausência de informação classificada 
corno de acesso restrito pelos arts. 23 e 31 da Lei nº 
12.527 de 18/11/2011-LAI. 

Operação de crédito externo com garantia da 
União, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
junto ao Banco Intcrarnericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 
sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) de contrapartida, 
cujos recursos serão destinados ao 2º Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-
BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos 
e Sustentáveis. Informações complementares. 

Processo SEI nº 17944 .108197/2018-12 

1. Este parecer é complementar ao Parecer SEI nº 
5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3429723), de 29/08/2019, que trata de pedido 
de concessão de garantia da União à operação de crédito externo, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), junto ao Banco Interarnericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América); sendo 
até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América) de contrapartida, cujos recursos serão destinados ao 2º Programa do Convênio de Linha 
de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

2. Por meio de mensagem eletrônica (SEI nº 7 516451), de 13/04/2020, a Casa Civil da 
Presidência da República solicitou atualização de determinadas informações relativas à operação em 
comento. 

I - ANÁLISE DO PLEITO 

Análise de Custo 

3. A atualização da Análise de Custo da operação (SEI nº 7521439), com data de referência em 
13/04/2020, estimou uma Taxa Interna de Retorno (TIR) de 2,04% a.a. e uma duration de 13,38 anos. 
Considerando oara a mesma data de referência o custo de cantarão do Tesoura no merendo inten1ocionol 

1 1 
https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8687065&infra_siste... 1/4 
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30/06/2020 SEI/ME - 7521580 - Parecer 

de 5,11 % a.a. (SEI nº 7523699), o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis por 
esta Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Inclusão no Plano Plurianual - PPA 

4. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria do Ministério da Economia, por 
meio do Oficio SEI nº 95479/2020/ME (SEI nº 7636739), de 17/04/2020, informou que: 

O BNDES, por se tratar de empresa estatal não dependente, não integra o Orçamento Fiscal 
e de Seguridade Social. Com relação aos investimentos, o BNDES integra o Orçamento de 
Investimento. 

A abertura de todas as receitas e todas as despesas das empresas não dependentes éfeita por 
meio Programa de Dispêndios Globais - PDG, aprovado anualmente por meio de Decreto do 
Presidente da República. 

As operações de crédito que as empresas venham a assumir com instituições, tanto nacionais 
quanto internacionais, sào incluídas no bloco orçamentário de receitas dentro do PDCi. 
Durante a .fáse de programaçcfo, a empresa preenche um .formulário na qual detalha as 
operações previstas para o exercício. No caso do BNDES há previsão para operações de 
crédito externas para 2020 em montante superior ao mencionado, mas essa previsão está 
fechada, nào detalhando quais são as instituiçi5es envolvidas. 

Portanto, o PPA, no que diz respeito às estatais nào dependentes, inclui apenas as despesas 
de investimento. 

Podemos infàrmw~ entretanto, que a operaçào de crédito em questào, que visa apoiar 
projetos de energia renovável para micro, pequenas e médias empresas, dialoga com 
Programas do PPA 2020-2023 (LEI Nº 13.971, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019), citando-
se como exemplos: 

2208 - Tecnologias Aplicadas, Inovação e Desenvolvimento Sustentável, sob 
responsabilidade do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicaçàes 
(MC71C]; 

3001 Energia Elétrica, sob responsabilidade do Ministério de Minas e Energia 
(MME), 

1041 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos Naturais, 
sob responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente (MMA); e 

0032 - Programa de Gestão e Manutençào do Poder Executivo, sob 
responsabilidade do Ministério da Economia (MEJ. 

Limite para Concessão de Garantia 

5. De acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União para o 3° 
quadrimestre de 2019, anexo 3 (SEI nº 7524397), há margem, na presente data, para a União conceder a 
garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, nos termos do art. 9° da 
Resolução SF 48/2007. 

II - CONCLUSÃO 

6. À vista do exposto, sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, não vemos 
óbice à contratação da operação de crédito em análise. 
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República. 

-----
------
-----

SEI/ME - 7521580 - Parecer 

À consideração, sugerindo o encaminhamento do processo à Casa Civil da Presidência da 

Documento assinadü detronicamenlc 

GUILHERME BARBOSA PELEGRINI 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento ,.1s:-:ínado cktnmi,;<1mcnic 

FERNANDO EURICO DE PAIVA GARRIDO 

Gerente da GEREX/CODTP 

De acordo, encaminhe-se ao Sr. Subsecretário. 

Docume1110 assinado cletronicam,.:-ntc 

LUIS FELIPE VITAL NUNES PEREIRA 

Coordenador-Geral da CODIP 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado eletn)n1cmncnk 

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS 

Subsecretário da Dívida Pública 

De acordo, encaminhe-se à Casa Civil para providências cabíveis. 

Documento assinado ele1ronican1cnü.· 

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JR. 

Secretário do Tesouro Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Vital Nunes Pereira, Coordenador(a)-Geral de 
Operações da Dívida Pública, em 20/04/2020, às 12:05, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Barbosa Pelegrini, Auditor(a) Federal de 
Finanças e Controle, em 20/04/2020, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Jose Franco Medeiros de Morais, Subsecretário(a) da 
Dívida Pública, em 20/04/2020, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 6º, § 1º, do Decreto n.º 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Eurico de Paiva Garrido, Auditor(a) Federat de 
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no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

,,------
Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do 
Tesouro Nacional, em 27/04/2020, às 11:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

.. r:[!] 
~-~:.-..::i:=.i•.:.ii• A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

httR://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.RhR? 
.r.;it·t•~~; acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O. informando o código verificador 7521580 e 

' o código CRC CDBDA8E4. 

Referência: Processo nº 17944.108197/2018-12 SElnº7521580 

Criado por guilherme.pelegriní, versão 8 por guilherme.pelegríni em 20/04/2020 08:59:57. 
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MINISTÉRJO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 

SEI/ME - 3429723 - Parecer-

Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Gerência de Operações Especiais 

PARECER SEI Nº 5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME 

Senhor Coordenador-Geral, 

Parecer público. Ausência de informação classificada 
como de acesso restrito pelos arts. 23 e 31 da Lei nº 
12.527 de 18/11/2011 - LAI. 

Operação de crédito externo com garantia da 
União, de interesse do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 
sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) 
referentes à operação de crédito e até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) de contrapartida, 
cujos recursos serão destinados ao 2° Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-
BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos 
e Sustentáveis. 

Processo S El nº 17944. 108197 /20 l 8-12 

1. Este Parecer trata de pedido de concessão de garantia da União à operação de crédito externo, 
de interesse do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), junto ao Banco 
Interamerieano de Desenvolvimento (BID), no valor de até U$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); sendo até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) referentes à operação de crédito e até US$ 150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) de contrapartida, cujos recursos serão 
destinados ao 2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

I - INTRODUÇÃO 

2. Por meio do Oficio nº 186/2018 - BNDES GP (SEI nº 1246047), de 04/10/2018, o Presidente 
do BNDES, solicitou ao Ministro de Estado da Fazenda a concessão de garantia da União para a operação de 
crédito em comento. 
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Objetivos do Projeto 

3. De acordo com informações fornecidas pela Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN), 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), na Carta Consulta nº 60547 (SEI 
nº 1172894), o Programa tem corno objetivo a promoção e a inovação no acesso a crédito multissetorial de 
médio e longo prazo pelas micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), visando contribuir para a geração 
de emprego e renda e para a promoção da competitividade e da sustentabilidade no Brasil. 

Condições Financeiras 

4. Conforme informações dispostas na minuta do Contrato de Empréstimo (SEI nº 1300686), as 
condições financeiras do empréstimo serão as seguintes: 

J Valor do Empréstimo 

j Cont;apartida:-

Amortizações: 

Juros Aplicáveis: 

Comissão de Crédito: 

Juros de 
Inadimplência: 

Despesas com Inspeção 
e Supervisão: 

Opção de Conversão de 
Moeda e Juros: 

Tabela l - Condições financeiras da operação de crédito. 

S$ 150.000.000,00 

Interamericano de Desenvolvimento. 

4 (quatro) anos contados a partir da data de entrada em vigor do Contrato·---····--·-···- 1 

As amortizações serão semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. 
Primeira amortização: até 66 (sessenta e seis) meses contados a partir da data de 
assinatura do Contrato. 
Data final de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos contados a partir da data de 
assinatura do Contrato. 

O pagamento dos juros será semestral, conforme segue: 
a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto de Conversão: taxa de juros 
será baseada na LIBOR de 3 meses mais a margem aplicável para empréstimos do capital! 
ordinário. 
b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão: (i) à Taxa Base 
de Juros que determine o Banco; mais (ii) a margem aplicável para empréstimos do 
capital ordinário do Banco. 

Até O, 75% a.a., calculado sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, iniciando a 
partir de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, podendo ser revista 
periodicamente. 

Não há. 

Não estão previstos recursos do Financiamento para atender despesas de inspeção geral. 
O BID poderá estabelecer o contrário ao longo da operação, sendo que o valor respectivo 
não poderá exceder, cm um determinado semestre, 1 % do montante do Empréstimo, 
dividido pelo número de semestres compreendidos no Prazo Original de Desembolsos. 

O mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de Moeda ou uma Conversão de 
Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigência do Contrato. Todas as 
solicitações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN). 

Crououraroa de Desembolsos 
1 
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5. De acordo com o Anexo VII do Ofício nº 186/2018 - BNDES GP (SEI nº 1246047), de 
04/10/2018, e com a mensagem eletrônica enviada pelo interessado em 08/08/2019 (SEI nº 3430860), os 
recursos do empréstimo serão desembolsados conforme disposto na Tabela 2 abaixo. 

Tabela 2 - Cronograma estimativo de desembolso (em US$). 

ANOS BID ~vi:, .... ....,,.;-J-\.n.TIDA TOTAL 

2019 250.000.000,00 50.000.000,00 300.000.000,00 

2020 250.000.000,00 50.000.000,00 300.000.000,00 
~e~ 

1 li 1 
2021 250.000.000,00 50.000.000,00 300.000.000,00 

TOTAL 750.000.000,00 
1 

150.000.000,00 li 900.000.000,00 
1 

II - ANÁLISE DO PLEITO 

Análise de Custo 

6. O cálculo estimativo do custo efetivo da operação de crédito foi realizado com base nas 
condições financeiras contratuais, no cronograma de desembolso encaminhado pelo interessado, e na 
projeção para a curva LIBOR de 3 meses com data de referência em 30/07/2019. A Taxa Interna de Retorno 
(TIR) calculada para a operação foi de 3,23% a.a. com duration de 12,43 anos (SET nº 3427123). 

7. Considerando o custo de captação do Tesouro no mercado internacional, na data de referência, 
o custo da operação em análise encontra-se em patamares aceitáveis a esta Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN). 

8. Cabe ressaltar que no contrato o BID oferece, a critério do interessado, opção de conversão de 
moeda e taxa, como forma de proteção (hedge) ao risco cambial incrente à operação realizada cm moeda 
estrangeira. A opção de conversão, conforme descrito no artigo 5.01 das Normas Gerais do BID (SEI 
nº 1300686), permite aos mutuários escolherem receber um desembolsos em reais, com juros cm reais, 
definido pelo BTD à época da solicitação do desembolso. 

Comitê de Garantias do Tesouro Nacional 

9. A operação em análise foi apreciada em 10/08/2018, durante a 14ª Reunião do Grupo Técnico 
de Entes da Administração Indireta Federal do Comitê de Garantias (GT-FED-CGR), instituído pela Portaria 
STN nº 763, de 21/12/2015. De do acordo com a Ata da 14ª Reunião do GT-FED-CGR (SEI nº 1173721 ), o 
Grupo manifestou-se favoravelmente ao pleito, após considerações de seus membros, conforme 
competências estabelecidas no Regimento Interno do CGR, aprovado por meio da Portaria STN nº 109, de 
25/02/2016. 

Capacidade de Pagamento 

10. Por meio da Nota Técnica SEI nº 13/2018/GESEF/COPAR/SUPERF/STN-MF (SEI 
nº 1173970), de 22/08/2018, a Coordenação-Geral de Participações Societárias (COPAR/STN) informa que 
"o valor total do empréstimo com o BID, de US$ 750 milhões, é bastante modesto quando comparado ao 
passivo total do banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. Em vista do 
exposto, e com base nos dados disponibilizados à esta Coordenação, opinamos favoravelmente quanto a 
capacidade de pagamento do BNDES em relação à nova dívida, a ser contratada com o BID, tendo como 
referência a situação econômico-financeira do Banco". 
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11. A Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), por meio da Resolução nº 0l/0131 (SEI 
nº 1172989), de 03/08/2018, autorizou a preparação do Programa pelo equivalente a até US$ 750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) de empréstimo e pelo 
equivalente a até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América) de contrapartida. 

Inclusão no Plano Plurianual 

12. A Secretaria de Planejamento e Assuntos Financeiros (SEPLAN), do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do Oficio nº 86302/2018-MP (SEI nº 1224614) de 
28/09/2018, em resposta ao Ofício nº 9/2018/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN-MF (SEI nº 1175029), de 
20/09/2018, informou que a referida operação está alinhada como o Programa nº 2047 do Plano Plurianual 
(PPA) 2016/2019. 

13. A Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria, do Ministério da Economia (ME), 
por meio do Ofício SEI nº 2/2019/CGINF/SEPLA/SECAP/FAZENDA-ME (SEI nº 3719522) de 27/08/2019, 
em resposta ao Oficio SEI nº 95/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3427478), de 
09/08/2019, informou que o PPA 2020/2023 ainda está em fase de elaboração e, dessa forma, ainda não há 
certeza acerca dos projetos que estarão ou não no plano. Também informam que, a priori, nesta fase de 
elaboração final do PPA, o Programa 2212 - Melhoria do Ambiente de Negócios e da Produtividade, sob 
responsabilidade do Ministério da Economia, contém ações orçamentárias, não-orçamentárias e 
investimentos plurianuais voltados ao apoio e investimentos em Micro, Pequenas e Médias Empresas 
(MPMEs). 

Dotações Orçamentárias 

14. A Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST), do Ministério da 
Economia, por meio do Oficio SEI nº 38/2019/CGORC/DEORE/SEST/SEDDM-ME (SEI nº 3683077), de 
19/08/2019, em resposta ao Oficio SEf nº 96/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 
3428059), de 09/08/2019, informou que está incluído no Formulário 7 (Recursos de Operações de Crédito), 
do Programa de Dispêndios Globais - PDG, a previsão para 2020 do valor global de R$ 7.878.140.000,00 
(sete bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões cento e quarenta mil reais) para operações de empréstimos 
no exterior. 

15. Além disso, conforme disposto no Anexo II do Oficio SEI nº 
38/2019/CGORC/DEORE/SEST/SEDDM-ME (SEI nº 3683077), há a previsão de R$ 5.481.000.000,00 
(cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e um milhões de reais) para operações de empréstimos no exterior em 
2019. Tais valores estão adequados à previsão de desembolsos informada pelo interessado. 

16. Por fim, a SEST/ME ressaltou que não há previsão para o programa no Orçamento de 
Investimento, urna vez que não se trata de aquisição de bens e/ou realização de benfeitorias. 

Certidões de Adimplência 

17. O interessado apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (SEI nº 1174003), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), com validade até 17/11/2019, e o Certificado 
de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal (SEI nº 1174038), válido até 15/09/2019. 

Consultas CADIN, CADIP e SIAFI 

18. Em consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(CADIN), realizada no dia 09/08/2019 (SEI nº 1296969), por meio do Sistema de Informações do Banco 
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Central (SISBACEN), verificou-se a inexistência de débito com a União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal. 

19. Em consulta ao Cadastro da Dívida Pública (CADIP), realizada no dia 09/08/2019 (SEI 
nº 1297069), por meio do SISBACEN, verificou-se que o tomador não se encontra inscrito como 
inadimplente. 

20. Em consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), 
realizada no dia 09/08/2019 (SEI nº 12973 79), verificou-se a inexistência de pendência relativa à prestação 
de contas de recursos recebidos da União. 

Obrigações Financeiras sob Responsabilidade da STN 

21. Por meio de mensagem eletrônica (SEI nº 3435579), de 09/08/2019, a Coordenação-Geral de 
Execução e Controle de Operações Fiscais (COGEF/STN) informou que "o BNDES encontra-se, até o 
momento, adimplente com suas obrigações decorrentes dos contratos controlados por esta COGEF". 

Parecer Técnico e Jurídico 

22. O interessado, por meio do Anexo IV do ofício 186/2018 - BNDES GP (SEI nº 1262452), de 
04/l 0/2018, apresentou as análises de custos e benefícios, demonstrando o interesse econômico e social da 
operação, em atendimento ao disposto no § 1 º do art. 32 da Lei Complementar nº 101 /2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF). Além disso, o interessado, por meio do Anexo VI do mesmo ofício (SE] 
nº 1293978), apresentou a avaliação das fontes alternativas de financiamento, em atendimento ao disposto no 
inciso 'i' do Parágrafo Único do art. 11 da Resolução do Senado Federal nº48/2007. 

23. O interessado também encaminhou o Parecer AJ/JUINT - 02/2018 (SEI nº 1293903) de 
02/10/2018, e Parecer Complementar (SEI nº 3435973) de 04/06/2019, em atendimento ao disposto no § 1 º 
do art. 32 da LRF. 

Contragarantias 

24. Por tratar-se de operação de crédito de entidade cujo capital pertence integralmente à União, 
não serão exigidas contragarantias, conforme art. 40, § 1 º, Ida LRF. 

ROF 

25. Conforme informado pelo interessado, por meio de mensagem eletrônica de 08/08/2019 (SEI 
nº 3430860), as infonnações financeiras da operação foram registradas no Sistema de Registro de Operações 
Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil, sob o nº TA842575. 

26. O registro (SEI nº 3429110) foi conferido por esta STN e as informações financeiras 
cadastradas estão em conformidade com a minuta do contrato de financiamento . 

Limite para Concessão de Garantia 

27. De acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União para o 1 º 
quadrimestre de 2019, anexo 3 (SEI nº 1294543), há margem, na presente data, para a União conceder a 
garantia pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo Senado Federal, nos termos do art. 9° da 
Resolução Senado Federal nº48/2007. 

Autorização da Diretoria 

28. O interessado apresentou a Decisão nº Dir. 209/2019-BNDES (SEI nº 3419984), de 
16/04/2019, em aue a Diretoria do RNDES decidiu auravar a cautratacãa da oneracão de crédito em análise I 

1 . 
https://sei .fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=4013211 &infra_ siste. . . 5/7 
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Informações Adicionais 

29. De modo a atender ao Acórdão TCU nº 1.573/2005, que alerta para o pagamento excessivo de 
comissão de compromisso resultado da ineficiência na execução dos projetos, bem como pennitir uma boa 
execução do Programa, entendemos que, preliminarmente à fonnalização dos instrumentos contratuais, deva 
ser verificado, pelo Ministério da Economia, o grau de cumprimento das condições prévias ao primeiro 
desembolso, mediante, inclusive, manifestação prévia do credor. 

UI-CONCLUSÃO 

30. À vista do exposto, sob os aspectos de responsabilidade desta Coordenação-Geral, observada 
a condição descrita no parágrafo 29, de que sejam observadas as condições para o primeiro desembolso 
previamente à assinatura do contrato, nada temos a opor à concessão da garantia da União para a operação. 

À consideração, sugerindo o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/COF, para as providências de sua alçada. 

Documento assinado eletronicamente 

GUILHERME BARBOSA PELEGRINI 

Auditor Federal de Finanças e Controle 

Documento assinado cletronican:1cntc 

DANIEL CARDOSO LEAL 

Gerente GEREX/CODIP 

De acordo, encaminhe-se ao Sr. Subsecretário. 

Documento assinado eletronicamente 

LUIS FELIPE VITAL NUNES PEREIRA 

Coordenador-Geral da CODIP 

De acordo. À consideração do Senhor Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado eletronicamente 

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS 
Subsecretário da Dívida Pública 

De acordo, encaminhe-se à PGFN para providências cabíveis. 
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Documento assinado eletronicamente 
MANSUETO FAClJNDO DE ALMEIDA JÚNIOR 

Secretário do Tesouro Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Cardoso Leal, Gerente, em 29/08/2019, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Barbosa Pelegrini, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 29/08/2019, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Vital Nunes Pereira, Coordenador{a}-Geral de Operações da Dívida Pública, em 30/08/2019, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 1º, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015 . 

Documento assinado eletronicamente por Jose Franco Medeiros de Morais, Subsecretário(a) da Dívida Pública, em 04/09/2019, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 06/09/2019, às 18:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.gov.br /sei/controlador externo.nhi:;i? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 3429723 e ::?~OiluP}_~~ o código CRC FD425144. 

Referência: Processo nº 17944.108197/2018-12 
SEI nº 3429723 

Criado por guilherme.pelegrini, versão 35 por guílhenne.pelegrini cm 27/08/2019 17:14:09. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 

SEI/ME - 4046622 - Despacho 

DESPACHO 

Processo nº 17944.108197/2018-12 

Interessados: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Banco Intcramcricano 
de Desenvolvimento (BID). 

Assunto: Operação de crédito externo com garantia da União, de interesse Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, junto ao Banco Intcramericano de Desenvolvimento, no valor de até 
US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos serão destinados ao 2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de 
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

Despacho: Manifesto anuência à conclusão exarada pela Secretaria do Tesouro Nacional no Parecer SEI nº 
5/2019/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN/FAZENDA-ME (SEI nº 3429723) referente à operação de crédito 
externo com garantia da União acima mencionada. 

. ,,, ____ _ 

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 

Secretário Especial Adjunto de Fazenda 

Documento assinado eletronicamente por Esteves Pedro Colnago Junior, Secretário(a) Especial 
Adjunto(a) de Fazenda, em 18/09/2019, às 18:48, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 . 

Referência: Processo nº 17944.108197/2018-12. 
SEI nº 4046622 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro Nacional 

SEI/MF - 1047117 - Nota Técnica 

Subsecretaria de Planejamento Estratégico da Política Fiscal 
Coordenação-Geral de Participações Societárias 
Gerência Setorial Financeira 

Nota Técnica SElnº 13/2018/GESEF/COPAR/SUPEF/STN-MF 

Assunto: Operação de Crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
com garantia da União. Carta Consulta nº 60547. Processo nº 17944.106396/2018-88. Avaliação da 
caP.acidade de P-ªgamento. 

Senhor Coordenador'."Geral, 

1. A presente Nota Técnica tem por objetivo subsidiar a resposta desta COPAR à consulta da 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública - CODIP com relação à capacidade de pagamento do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Para tanto, a CODIP encaminhou, por 
meio de mensagem eletrônica, em 01.08.2018, a pauta da 14ª Reunião do GT Entes da Administração 
Indireta Féderal do Comitê de Garantias, com documentos anexos, além do Processo nº 17944.106396/2018-
88. 

2. Inicialmente, importa informar que a Portaria nº 109, de 25.02.2016, aprovou o Regimento 
interno do Comitê de Análise de Garantias - Comitê de Garantias (CGR) que,> em confotmidade com a 
Portaria nº 763, de 21.12.2015, estabelece as diretrizes para o funcionamento do CGR. OCGR subdivide-se 
em três grupos, em dois dos quais a COPAR se encontra inserida, cabendo a esta Coordenação-Geral a 
análise da capacidade de pagamento e outras variáveis relevantes do risco de crédítodeernpresasestatais; e, 
nos casos em que couber, avaliação prévia das contragarantias em relação aos fluxos de caixa projetados. 
3. Para o presente momento, a pauta da 14ª Reunião do GT traz a Agenda da BP Reunião da 
COFIEX, que apresenta carta-consulta do BNDES com o pleito para a obtenção de operação de crédito 
externo, com garantia da União, no valor de US$ 750,0 milhões, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID. A operação de crédito tem como objetivo financiar parci,lmeµteo ''2° Programa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e 
Sustentáveis". 

4. O Sistema BNDES é o principal instrumento do Governo Federal para os financiamentos dê 
longo prazo, com ênfase no estímulo à iniciativa privada nacional, e é composto pelo BNDES e suas 
subsidiárias integrais: BNDES Participações S.A. - BNDESPAR, queinveste em empresas nacionais através 
da subscrição de ações e debêntures conversíveis; e a Agência Especial de Financiamento Industrial -
FINAME, que apoia a expansão e a modernização da indústria brasileira através do financiamento à compra 
de máquinas e equipamentos e à exportação de bens de capital e serviço; 
5. A solicitação de concessão de garantia foi submetida pelo BNDES à Secretaria Executiva da 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX através da Carta Consulta nº 60.547,Ae 01.08.2018. Para a 
avaliação da capacidade de pagamento do banco, foram utilizadas as demonstrações financeiras do período 
de 2012 a 2017, o custo efetivo do crédito calculado pela CODIP e as informações disponibilizadas pelo 
BNDES relativas à aplicação dos recursos. 

6. As condições preliminares da contratação são as seguintes: 

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1222872&infra_... 1/11 

194 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 190 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

20/09/2018 SEI/MF - 1047117 - Nota Técnica 

- Valar do Fmanciamento: US$ 750.000_000,00 
- Contrapartida BNDES: US$ 150.000.000,00 
- Credor. Banco Inreram.ericano de Desenvolvimento - BID 
-Previsão de início: 09/2018 
- Carência: 54 meses_ 
-Amortização: 32 prest.aç.ões iguais, semestrais e consecutivas. 
-Taxa dejurns (variável): Libor de 3 meses+ Spread de 0,94~1ó a.a (referente ao 3° trimestre de 2018) 
- Comissão de compromisso: até 0.75% ;;u (sobre o saldo não desemboldado após 60 dias da contratação) 
- Garantia: Tesouro Nacional 
- Contragarantia: não se aplica. 

7. O assunto é submetido à apreciação desta Coordenação com fundamento no art. 40 da Lei 
Complementar nº 101/2000, que trata da concessão de garantia e contragarantia pelos entes da Federação, e 
no art. 3º, inciso VII, alínea "d" da Portaria MF nº 497/1990, em cujos termos o pedido da entidade ou órgão 
interessado na contratação de crédito ou na obtenção da garantia da União deverá ser instruído com 
informações sobre as finanças do tomador e do contragarantidor, destacando a capacidade de pagamento do 
empréstimo. Ressalte-se ainda que, segundo o artigo 44, inciso IV do Regimento Interno da STN, compete à 
COPAR opinar sobre a capacidade de pagamento de empresas estatais em operação de crédito interno ou 
externo para subsidiar as decisões no âmbito dos grupos técnicos do Comitê de Análise de Garantias da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

8. Ressaltamos que esta análise se resume à capacidade de pagamento, não abrangendo, portanto, 
a verificação da adequação legal e da conveniência e oportunidade da contratação. 

ANÁLISE DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

9. A capacidade de pagamento de urna empresa está diretamente relacionada à sua aptidão em 
gerar fluxos de caixa operacionais suficientes para fazer frente, após os tributos, às obrigações financeiras 
contratadas, considerados os investimentos necessários ao longo do tempo para a manutenção e eventual 
crescimento de suas operações. 

10. Na sequência, é analisada a capacidade de pagamento do BNDES, tendo como base a situação 
econômico-financeira da instituição, além de aspectos relacionados ao fluxo de caixa da operação específica. 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11. O Quadro 1 a seguir traz um resumo das contas patrimoniais do BNDES para o período 2012 
- 2017: 

Quadro 1 - Contas Patrimoniais do BNDES para o perlodo 2012 - 2017 (R$ mil) 

Ativo Total 
Aii.-o Ci:rculm.íe 
ReanriTel a Longe Prazo 
Disponibilidades + TVM {AC) 
Rebçôes futerlím.m:.eiras Liquidas 

Pas;;i,11 Cm:uhmte 
Pa.«rivo não Ciro.dante 
PatrimooioLíqcido 
Pasai.vo Onei:o.so 

715Ac'97.509 782.C#A68 877.219.351 930.575.8S9 876.136583 867517.00J 
141.450.798 147.051.306 l&l.398..027 220.71'7'948 23'.l602Jl0& 267.69[L850 
559.JE5.6S4 61&.89U7S 679.306A89 69:5 . .364J5S5 630.788.03.3 586.308.108 
34.331.217 33.373.941 5.5.945-967 87.654.790 m . .175.895 160.266.122 

235.559 .. 217 279.l!lllOOB '.H0..515.852 293.297.698 265.402,299 239.7M.04ll 
256588.992 286.G'62.526 340.690.8&6 402.0B0.303 345.514.709 308.253.039 
44.456.823 48.164.580 50.453..743 41.$39.179 47.285 . .566 35.615.157 

6'.U.047.3&5 688.25333B 7%.028.116 851.743.423 773.674.9-74 769.065.598 
49.993301 45.626.150 :30.737A9"1 30.993.287 55.176Jl43 62.836.305 

592.248.709 664.088.061 779.67:5-295 827526.?% 736.994-.003 731.454.373 

21,2% 
E9,2'1/~ 
4,8% 

366,8% 
U!% 

201% 
-19,9% 
'..B,8% 
25,7% 
235% 

3,9% 
B,6% 
0,9"/2 

36,1% 
ü,4% 
3 ]~.{~ 

-4,3% 
4,4%, 
4,7% 
4.3% 
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12. Conforme demonstram os dados acima, o ativo total evoluiu de R$ 715,5 bilhões em 2012 
para R$ 867,5 bilhões em 2017, uma variação de 21,2%, equivalente a um aumento anualizado médio 

,(CAGR) de 3,9%. Enquanto as operações de crédito (direto) cresceram 20,1%, em linha com o ativo, de R$ 
256,6 bilhões para R$ 308,2 bilhões (CAGR 3,7%), as disponibilidades aumentaram 366,8%, de R$ 34,3 
bilhões para R$ 160,3 bilhões (CAGR 36,1%), incluídos os títulos e valores mobiliários do ativo circulante. 
As operações de crédito indireto, medidas pelo saldo das operações interfinanceiras de liquidez, mantiveram-
se relativamente estáveis, com um saldo de R$ 239,8 bilhões em 2017, crescimento de 1,8% no período. 
13. No passivo, por outro lado, as obrigações de curto prazo (circulante) reduziram-se de R$ 44,4 
bilhões em 2012 para R$ 35,6 bilhões em 2017, queda de 19,9% (CAGR -4,3%), em detrimento de uma 
elevação do passivo não circulante, de R$ 621,0 bilhões para R$ 769,1 bilhões, uma variação de 23,8% no 
período (CAGR 4,4%). 

14. Combinados os dois efeitos, ou seja, crescimento das disponibilidades relativamente às 
obrigações de curto prazo, houve aumento da liquidez do BNDES no período. 
15. O patrimônio líquido - PL, que era de R$ 50,0 bilhões em 2012, encerrou o último exercício 
com o valor de R$ 62,8 bilhões, crescimento de 25,7% (CAGR 4,7%). A evolução do PL ligeiramente acima 
do passivo indica que o crescimento do ativo no período foi financiado por capital próprio, com menor 
alavancagem. 

16. O quadro abaixo apresenta a evolução das principais contas de resultado da empresa. 

Quadro 2 - Contas de Resultado do BNDES para o período 2012 - 2{H7 {R$ mil) 

Receitas da ~m Fin. 52.419.435 55.297.248 58..3(11.576 105.342.422 65.274.937 65.569.02(1 4,6%, 
Depsas dafut~ Fin. (40.841.725) (42.837.147) (45Al7.552) (86.651.637) (48.5S4.7S4) (57.301.672) 7,0% 
Finm<ft'~ s Rspamn !1)'raw} (J9.lóH27,i (4.f.498.03cfl (44. 766.007) (87.66UJO) (41. ()55.863) (49.177.. í'Sé!.) 4,7% 
~ludo Bruto da mtemiediaçio Fm. 11.577.710 12.460.HH 13.384.024 18.690.785 16.69(U53 &.267.348 
Oui= ~(Despea.s) (431.793) (265.423) (157.881) (8.921.431) (7.690.081) 1.457-859 40,0% 
Lucro~.(EBIT) 11.145.917 12.194.678 13.226.143 9.768.354 9.000.072 9.7.25.207 
Impo<rto de Renda e CSLL (2.874.5!0) (3.870.690) (4.391.913) (3.271.762) (1.373.783) (1205.634) 
~&s :oos Lucro!!, (!45522) (173.720) (240.516) (298.066) (234.631) (336.151) 
Lucro Liquido 8.125.8'5 &.151)268 S.593.714 6.198.526 6.391658 6.183.422 
Dividendos/JCSP 7.703.251.326 7.527.084.44] 6.625.0:J7.71J9 3.529.651.213 .643.245.13{1 L46S.56.2..:m 1 

17. A receita da intermediação, que foi de R$ 52,4 bilhões em 2012, alcançou um máximo de 
R$ 105,3 bilhões em 2015, e recuou para R$ 65,6 bilhões em 2017, após um ajustamento da carteira de 
crédito à nova realidade da economia. O crescimento médio anualizado (CAGR), que desconsidera o pico de 
2015, foi de 4,6%. Por outro lado, as despesas de intermediação saíram de R$ 40,8 bilhões para R$ 57,3 
bilhões, crescimento anualizado de 7%, superior ao da receita. Embora o crescimento anualizado das 
despesas brutas com financiamentos e repasses tenha ficado em linha com o crescimento das receitas (CAGR 
de 4,7%), as despesas com provisão para risco de crédito aumentaram significativamente a partir de 2015, 
sendo a responsável pelo maior crescimento das despesas de intermediação (que agrega ambas as contas). 
18. O lucro operacional (EBIT) sofreu queda a partir do exercício de 2015, passando de R$ 13,2 
bilhões no ano anterior para R$ 9,8 bilhões, seguindo para R$ 9,0 bilhões em 2016 e R$ 9,7 bilhões em 2017. 
A principal razão foram as perdas com investimentos (impairment) nos dois primeiros exercícios, que pode 
ser visto no quadro acima através da rubrica "outras despesas operacionais". Já em 2017, o menor resultado 
da intermediação financeira foi o responsável pelo menor EBIT, devido ao impacto de maior provisão para o 
risco de crédito ( com impacto também em 2016) e perdas cambiais sobre financiamentos e repasses em 
moeda estrangeira. 
19. A propósito, as despesas com pessoal, também agregadas na rubrica "outras despesas 
operacionais", cresceram 52% entre 2012 c 2017, uma média anual de 8,7%, bem acima da evolução da 
receita. Menores lucros e uma mudança na política de distribuição impuseram uma trajetória negativa no 
saldo de dividendos pagos, principalmente a partir de 2015. Do lucro líquido de 2012 foram distribuídos R$ 
7,7 bilhões em dividendos, valor reduzido para cerca de R$ 3,6 bilhões referente ao lucro de 2016. 
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20. Os níveis de capital do BNDES encontram-se bastante acima dos limites regulatórios 
definidos pelo Banco Central, resultado da redução do seu ativo ponderado pelo risco (RWA), combinado à 
~ontínua expansão do seu patrimônio de referência (PR), em parte ajudado pela maior retenção de lucros. O 
Indice de Basileia em 31.12.2017 era de 27,51%, versus um requerimento de 10,5%, enquanto seu Índice 
Nível I era de 18,34%, comparado aos 7,87% exigidos pelo regulador. 

Quadro 3- Limites Regulatórios de Capital do BNTIES para o período 2012 - 2017 

Patrimônio de Referência 
R\VA 
Basileia 
NívelI 

89.598..515 
582.213.954 

15,J9'%i 

.108.669.482 97..&50..968 
580.236.901 615.705 .. 938 

18,73% 15,&9%, 
12,49 10,59-% 
10.41 rn 59~-11 

94.996.694 135.619.905 146368.386 
644331.744 624.849.472 532.010.675 

14, 74~,, 2l,70º1íi 27,51% 
9,83% 14,47°4 18,34% 
9J~3% 14.47% 18-34% 

21. Por fim, a posse dos dados contábeis permite uma análise da rentabilidade do BNDES no 
período, resumida pelo quadro a seguir: 

Quadro 4 - Indicadores de Rentabilidade do BNDES para o período 2012 - 2017 (R$ mil) 

NOP . .Cff1 8.271.407 8323.988 8.834.230 6.496.592 6.626.289 6.519.573 Capital Io,;:esbdo 642.242.010 709.714.211 810.412.787 858.520.0'.B 792.17(1046 794.290.678 Fluxo de Caixa Op. " (4.783.922) (12.457326) (11.873.750) 367.152 6.965.919 49533.099 Taxa média de captação 6,61% 6,70% 5,74% 10,59% 5,71~~ 6,72% \VACC3 7,37% ..., ·'1-1;Qc,• 6,24% 10,98% 6,85% 7,66% i,~.i."/u 
ROA 1,1% 1,0% 1,0"/~ 0,7% 0,7% o,-... , 

::i .' /.o ROE 14,7% 17,0% 22,5% 20,1% 14,&% 10,5% ROIC4 1,3% l,2% 1,1% 0,8% 0,8% 0,8~/~ 

22. O retorno sobre o ativo, medido pelo ROA, obtido da relação entre o lucro líquido e o ativo 
total, foi decrescente, de 1, 1 % em 2012 para O, 7% em 2017. O resultado é mera consequência da queda do 
lucro a partir de 2015, fato já analisado, contra um saldo de ativo também decrescente, mas em proporção 
menor. 
23. O ROE, que mede o retomo sob a ótica do acionista pela razão entre o lucro líquido e o 
patrimônio líquido (PL) médio, mostra tendência parecida, com um pico de 22,5% em 2014, e queda nos 
anos seguintes, alcançando 10,5% em 2017. O motivo da queda foi o progressivo aumento do PL nos 
últimos 3 anos, enquanto o lucro líquido permaneceu relativamente estável. O crescimento do PL ocorreu 
devido a ganhos de avaliação patrimonial na reprecificação de títulos e valores mobiliários disponíveis para 
venda, além do aumento do capital social. 
24. Não obstante a utilidade do ROA e do ROE, a métrica mais apropriada para a aferição da 
rentabilidade global do BNDES reside no índice de retomo sobre o capital investido (ROIC). O ROIC é 
calculado pela razão entre o NOPAT e o capital investido total (patrimônio líquido + passivo oneroso). O 
NOPAT foi obtido do lucro operacional (EBIT) menos os impostos.s 
25. Em termos de geração de valor, a comparação do ROIC com o custo médio ponderado de 
capital (próprio e de terceiros), o WACC, permite avaliar se o capital investido está sendo adequadamente 
remunerado pela empresa. O que se observa, dos valores calculados, é o ROIC bastante abaixo do WACC em 
todos os anos do período considerado. Enquanto o primeiro foi de 0,9% em média no intervalo analisado, a 
média do segundo foi de 7,8%. Isto significa, ,do ponto estritamente financeiro, que há destruição de valor 
pela empresa, e seu acionista é remunerado a taxas inferiores ao seu custo de capital ajustado ao risco. 
26. Todavia, por se tratar de uma instituição de fomento, entendemos que o resultado acima é 
compatível com a função social do BNDES. 
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1 NOPAT = EBIT (1-IR/CSLL). 
2Geração líquida de caixa das atividades operacionais, obtida dos fluxos de caixa publicados para os respectivos períodos. 
3WACC = Kd*(custo da dívida)*(l-IR/CSLL) + Ks* (Rf + Premio de Risco), onde: 
Kd = participação do capital de terceiros 
Ks = participação do capital próprio 
RF = taxa livre de risco (Selic histórica) 
Prêmio de Risco = spread de risco para o investimento em renda variável, assumido em 8%. 
4 ROIC = (NOPAT)/(Capital Investido). O capital investido é obtido da soma doPL (capital próprio) e do passivo oneroso. 
5 Como se trata de empresa financeira, em que o resultado financeiro e o próprio resultado operacional, na prática o NOPAT se 
equipara ao Lucro após os Impostos. 

FLUXO DE CAIXA DA OPERAÇÃO 

27. O valor total do programa é de US$ 900,0 milhões, sendo US$ 750,0 milhões financiados pelo 
BID e US$ 150,0 milhões a contrapartida financeira com recursos próprios do 13NbES, com prazo de 
desembolso de até 5 anos. A premissa é de que o primeiro desembolso do B1D, no valor de US$ 250,0 
milhões, ocorra em setembro de 2018, seguido de mais duas parcelas de idênticOvalor após 12 e 24 meses. 
Haverá incidência de uma taxa de crédito de até 0,75% a.a sobre o saldo não desembolsado, a título de 
comissão de compromisso, aplicada após 60 dias da data da contratação. 

28. O empréstimo comtempla uma carência de 54 meses para o início das amortizações, sendo o 
sistema de amortização flexível, podendo ocorrer em (i) parcelas iguais e semestrais; (ii) parcela única 
(bullet); (iii) parcelas crescentes ao longo do tempo; ou (iv) parcelas irregulares com prazo de carência 
estendida. Para o cálculo financeiro do fluxo de caixa, realizado pela CODIP, considerou-se o primeiro caso, 
ou seja, amortizações semestrais iguais no valor de US$ 23,4 milhões, a partir de março de 2023, até 
setembro de 2038. 

29. Acontratação terá custo variável, composta da Libor de 3 meses denominada em dólar norte-
americano mais um spread de crédito variável trimestralmente de acordo com a política do BID. O presente 
fluxo de caixa considera um spread de crédito de 0,94%6. 

30. Os recursos captados pelo BNDES na operação serão destinados ao apoiodasmicro, pequenas 
e médias empresas (MPMEs) através das linhas BNDES Giro ( capital de giro), BNDES FINAME 
(máquinas, equipamentos e transportes), BNDES Automático e Cartão BNDES. As taxas de juros dos 
empréstimos são compostas pelo custo financeiro. (TFB, TLP ou Selic ); pela taxa BNDES e pela taxa do 
agente financeiro (operações indiretas) ou de risco de crédito (operações diretas). Em valores atuais, a TFB 
(Tax~PixaBNDES)podevariar entre 8,49% e 9,58%7 e a taxa BNDES entre 1,3% e 1,85%, a depender da 
linháe das condições do empréstimo. Para a modalidade Cartão BNDES, cuja taxa fixa atual é de 1,43% 
a.m. 

31. Os·ptazos dos empréstimos variam de acordo com as linhas,se11qpnomfx:imo 1r120 meses 
na modalidade FINAME Aquisição e Comercialização, O quadro comparativo .abaixo mosfraas diferentes 
linhas e as taxas possíveis em cada uma delas. 

Quadro 5 - Linhas de. Apoio do BNDES às MPJMEs ê suas :respectivas taxas 

6 Custo estimado em ago/18 considerando o custo financeiro publicado na página institucional do BID para o terceiro trimestre de 
?O J O a aJJoJ onrooorto o ceo11into cosnnactâoêto· I ihot 1 rnecec nora o ?0 trin,ectre (? 15°?-) rn,;c cnreod Comnricto ·nela ,noroem de 

1 1 
https://sei .fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao _origem=arvore _ visualizar&id_documento=t222872&infra _... 5/11 

198 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 194 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

20/09/2018 
SEI/MF - 104 7117 - Nota Técnica 

funding e pelo spread do empréstimo, de 0,14% e 0,80%, respectivamente. 
7 Cotação de 09.08.2018 em https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/guia/custos-financeiros/ttb-taxa-fixa-bndes 
Fonte: https:llwww.bndes.gov.brlwps/portal/site/home/financiamento/navegador/micro-pequenas-medias-empresas/ 

32. A TIR em reais da operação é de 9,13% a.a. e foi calculada pela CODIP com base no fluxo de caixa da operação (Anexo 1), considerando projeções internas para a taxa de câmbio, Libor e demais taxas da captação. Devido à ausência de indicação da contratação de hedge cambial para a operação, o fluxo foi considerado em moeda local. A TIR do fluxo em dólares foi calculada em 4, 18%. 
33. Já a taxa média de aplicação dos recursos não é conhecida e depende da alocação dos recursos, pelo BNDES, dentre as diferentes linhas de crédito disponíveis às MPMEs, conforme demonstra o Quadro 5 anterior. Sob a hipótese irrealista de que (i) as taxas associadas as linhas de crédito do BNDES permaneçam congeladas até a aplicação total dos recursos (pelo menos 3 anos), e que (ii) 100% dos recursos sejam aplicados no BNDES Giro em operações diretas à empresas com faturamento inferior a R$ 90 milhões (Selic + spread de 1,3% a.a), concluímos que o custo de captação do BNDES, de 9,13%, seria comparado a uma taxa de aplicação de 7,78%, o que implica um spread negativo de 1,35%, sendo esse o pior caso possível com as taxas atuais. 

34. Já sob a hipótese, também irrealista, de que (i) as taxas associadas as linhas de crédito do BNDES permaneçam congeladas até a aplicação total dos recursos (pelo menos 3 anos), e que (ii) 100% dos recursos sejam aplicados no BNDES Giro em operações indiretas à empresas com faturamento superior a R$ 90 milhões indexados a TLB (TLB máxima+ spread de 1,85%), a taxa de aplicação seria de 11,61% e o spread positivo de 2,48%, o melhor caso possível com as atuais taxas. 
35. Um cenário realista envolve a combinação das diferentes linhas de crédito, o que significa que a rentabilidade obtida pelo BNDES com a aplicação dos recursos do BID resultará, sob as atuais taxas, em um spread variando entre -1,35% e 2,48%. Contudo, abandonando-se a primeira hipótese (taxas atuais congeladas) em favor das projeções de mercado para a inflação, Selic e juros futuros, o recálculo da 
rentabilidade em 3 anos demonstra spreads mais elevados e, sob as premissas adotadas8, positivo em qualquer caso, variando entre 0,63% e 5,43%, mantidas as demais hipóteses anteriores (inclusive as Taxas BNDES congeladas). 

Quadro 6 - Taxas· estimadas pam o ano de 2021 para as diferentes linhas de crédito às :MPMEs 

Fonte: cálculos próprios com base em projeções de mercado de indicadores macroeconômicos 

8 Premissas para o ano de 2021: Selic de 8,0% e IPCA de 3,75%, de acordo com o BoletimFocus do Banco Central de 03.08.2018, taxa TLP-pré estimada com base na taxa média dos contratos de 01.21 (DI1F21) e 01.22 (DIIF22) em 09.08.18 de 10%, ajustado pelo IPCA de 3,75% e fator alpha redutor da TLP-pré de 0,83 para 2021. Para a projeção da Taxa BNDES adotou-se, por simplificação, variação idêntica à da taxa Selic no período, ou seja, um acréscimo de 25%. 
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!Quadro 7 - Resumo dos spreads obtidos para o melhor e pior cenário de aplicação dos recursos 

36. Embora sujeito a um elevado grau de incerteza, o exercício de projeção permite alguma noção 
sobre a sensibilidade do spread sob o cenário de elevação das taxas de crédito, o mais provável segundo as 
projeções atuais do mercado. 

37. Comparado à taxa média de captação do banco, indicada no Quadro 4 anterior, cujo valor é 
de 6,72% em 2017, a TIR em reais, de 9,13%, é significativamente maior. Contudo, o cálculo da taxa média 
considera os juros pagos sobre o total de financiamentos e repasses, em moeda local e estrangeira. Quando 
considerados, isoladamente, os repasses no exterior de instituições multilaterais, aproximadamente 30% 
encontram-se contratados a juros entre 3,1 % e 5%, de acordo com informações que constam das 
demonstrações financeiras do BNDES de 31.12.2017. Essa é faixa em que se enquadra a operação em 
análise, com TIR em dólares de 4, 18%. 

Quadro 8 - Custo de captação do BNDES com repasses de instituições multilaterais (R$ mil) 

VMc:;imento BNDES é Connlkmdo 
Moã m~ 

2011 2016 
J&parn Banik for mtemaciorn.'1 ~· - JBIC 
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~m~'ffirW~r~ • i<M 
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Círeiu!imür 
N®o tircwa111e 
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US$ 
í.J!S$ 
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Fonte: Demonstrações Financeiras do BiVDES de 31.12_2017 
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38. A despeito dos dados apresentados acima, é importante destacar que, pela diversidade de 
variáveis envolvidas e do longo prazo de maturação, o cenário projetado para o fluxo de caixa pode diferir 
bastante daquele que de fato venha a se materializar. Os principais riscos associados à operação foram 
identificados como o risco de crédito, de mercado e de liquidez, sendo que outras categorias, como os riscos 
do negócio, legal, operacional, estratégico, etc, têm sua importância minorada no contexto. 
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39. O risco de crédito está diretamente associado ao índice de inadimplência. Além da Taxa 
BNDES, sobre o valor do crédito concedido nas operações diretas, o BNDES adiciona uma taxa de risco de 
crédito, variável conforme o perfil de risco do tomador. Na estimativa do spread assumiu-se a plena 
equalização do custo da inadimplência por essa taxa, motivo pelo qual ela não foi considerada. Já nas 
operações indiretas, o risco do não pagamento é assumido pela instituição credenciada. 

40. O índice de inadimplência do BNDES se mostra controlado, a despeito do seu aumento nos 
últimos exercícios, fato também experimentado pelas demais instituições financeiras. Em 2018, os 
demonstrativos trimestrais da instituição já exibem queda nas provisões para devedores duvidosos, 
antecipando o provável retomo da inadimplência à níveis historicamente menores. 

Quadro 9 -Histórico de inadimplência do BNDES para o período 2010- 2017 (R$ mil) 

41. A parcela do RWA relativa ao crédito, a RWAcpad, que representa os ativos de crédito 
ponderados pelo risco, era de R$ 478,1 bilhões em 31.12.2017. O valor equivale a 89,9% do RWA total do 
conglomerado. Vale lembrar, como já comentado, que o BNDES exibe valores confortáveis de capital 
relativamente ao ativo (RWA), inclusive bastante superiores dos níveis mínimos exigidos pelo Banco 
Central. 

42. Em relação ao crédito contratado em moeda estrangeira, e, portanto, exposto ao risco cambial, 
o BNDES possuía no final do último exercício R$ 19,9 bilhões em repasses de instituições multilaterais. 
Mesmo com a nova contratação, a modalidade permanece modesta comparada ao total de financiamentos e 
repasses. 

43. O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas devido a variações nos valores 
de mercado de posições ativas e passivas detidas pela instituição, sendo relevantes, no caso do BNDES, o 
risco de taxa de juros, de moeda estrangeira e de preço de ações. O RWAmpad, que agrega as carteiras de 
juros, ações, câmbio e commodities, era de R$ 18,5 bilhões no encerramento do último exercício, ou 3,5% do 
RWA total. 

44. Por último, o risco de liquidez pode ser definido como a incapacidade da instituição honrar 
suas obrigações, correntes e futuras, sem impacto sobre suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas, inclusive na negociação de seus ativos. Quando medido pelos indicadores de liquidez 
definidos pelo Banco Central, no âmbito do Acordo de Basileia III, a instituição apresenta, para o curto 
prazo, um LCR9 de 31,1 e um LCR3 10 de 1,3, na posição de 31.12.2017. A liquidez de longo prazo, medida 
pelo NSFR 11 , é de 1,4. O limite mínimo definido pelo órgão regulador, tanto para a LCR quanto para o 
NSFR, é de 1. 

45. De acordo com o fluxo de caixa da operação, o pagamento do empréstimo ao BID ocorrerá em 
20 anos, sendo 4 anos de carência para o início das amortizações. Por seu turno, as aplicações comtemplam 
prazo máximo de 1 O anos e carência máxima de 24 meses. Com o casamento dos fluxos de entrada e saída, 
não se espera impacto negativo da contratação em curso nos índices de liquidez apresentados. 
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46. Ademais, o valor total da contratação, de US$ 750 milhões, é pouco representativo sobre a 
carteira total de empréstimos do BNDES, de R$ 731,4 bilhões (ver Quadro 1 ). Ao câmbio de R$ 3, 70/US$, a 
nova operação implicará em aumento de 0,38% do passivo oneroso da instituição O atual índice de 
endividamento do BNDES, medido pela Razão de Alavancagem, era de 10,49% em 31.12.2017. O indicador 
é definido pelo Banco Central no âmbito de Basileia IH e tem como valor mínimo regulatório o valor de 3%. 

CONCLUSÃO 

47. O BNDES apresentou lucro em todos os anos do período analisado, a despeito da 
rentabilidade decrescente devido à elevação da inadimplência e ao ajuste do tamanho de sua carteira à nova 
realidade do mercado de crédito. Seus índices de alavancagem, de liquidez e de capital estão acilna dos 
limites regulatórios com considerável margem, bastante robustos. A análise isolada da operação mostrou um 
spread potencial médio de 0,56%, relativamente reduzido, mas com tendência crescente e que poderá ser 
maior dependendo da distribuição dos recursos dentre as diferentes linhas de crédito disponíveis às MPMEs 
e à política futura de taxas adotada pela instituição. 

48. O valor total do empréstimo com o BID, de US$ 750 milhões, é bastante modesto quando 
comparado ao passivo total do banco, sem impacto relevante sobre o nível de endividamento da instituição. 

49. Em vista do exposto, e com base nos dados disponibilizados à esta Coordenação, opinamos 
favoravelmente quanto a capacidade de pagamento do BNDES cm relação à nova dívida, a ser contratada 
com o BID, tendo como referência a situação econômico-financeira do Banco. 

À consideração superior, com vistas a subsidiar o posicionamento desta unidade no Grupo 
Técnico do Comitê de Garantias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

9 liquidity Coverage Ratío, mede a capacidade de a instituição financeira cobrir, com ativos de alta liquidez, saídas líquidas de 
caixa em um cenário de estresse de 30 dias corridos. O indicador é calculado como a razão entre os ativos de alta liquidez e as 
saídas líquidas de caixa. 
10 liquidity Coverage Ratio 3 months, estende o horizonte de análise do LCR de 1 para 3 meses. 
11 Net Stable Funding Ratio, calculado como a razão entre passivos longos e ativos ilíquidos. 
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h ps: sei. azehda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir _ web&acao _ origem=arvore_ visualizar&id_ documento=1222872&infra... 10/11 
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20/09/2018 

------
_____ ,,,, 

SEI/MF • 1047117 - Nota Técnica 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Stobienia de Lima, Gerente de Projeto, em 
23/08/2018, às 10:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Rodrigues Calil, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 23/08/2018, às 10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

.. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
httP.://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo,P.hP.? 

~~"".:,.p.;.iliJ:':u; acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 1047117 e ;;;;:-ir1.wM.:Jr.D:: o código CRC O3EC0999. 

Referência: Processo nº l 7944.106396/2018-88. SEI nº 1047117 
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Secretaria do Tesouro Nacional 
Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública - CODIP 
Gerência de Operações - GEOPE 

Interessado BNDES 
Credor BID 
Data de início* 01/09/2018 
Prazo total (anos) 20,0 

Moeda uso BRL 
750.000.000,00 2 .937 .341 .245,44 

Nº amortizações 
Periodicidade 
Carência (meses)*** 
Com. de compromisso (a.a.) 
Com, de abertura (flat) 
Com. de avaliação 
Indexador 
Spread 1 
Spread 2 
Início do spread 2 

"Data considerada, para efeitos de simplificação dos cálculos, corno data hipotética de assinatura e de primeiro desembolso (hipótese mais conservadora), 
"'* Data de referência das estimativas das cuivas de juros utilizadas no cálculo. 
''* Considera sistema de pagamentos antecipados. 

01/03/2019 - 250.000.000,00 - 4.425.634, 76 1.885.416,67 6.311.051,43 01/09/2019 250 .000.000,00 500.000.000,00 - 4.991.738,76 1.916.666,67 6.908.405,43 01/03/2020 . 500.000.000,00 . 10.166.934,71 947.916,67 11.114.851,38 01/09/2020 250.000.000,00 750.000.000,00 - 10.557.334,20 958.333,33 11.515.667,53 01/03/2021 . 750.000.000,00 15.209.197,60 . 15.209.197,60 01/09/2021 . 750.000.000,00 . 15.555.830,50 . 15.555.830,50 01/03/2022 . 750,000.000,00 15,090.111,08 . 15,090.111,08 01/09/2022 . 750.000.000,00 . 15.374.974,09 15.374.97 4,09 01/03/2023 - 726.562.500,00 23.437 .500,00 15.049.707,81 . 38.487.207,81 01/09/2023 . 703.125.000,00 23.437 .500,00 14.864.549,72 . 38.302.049,72 01/03/2024 . 679.687.500,00 23.437.500,00 14.257.134,94 . 37.694.634,94 01/09/2024 . 656.250.000,00 23.437 .500,00 13.975.762,12 . 37.413.262,12 01/03/2025 - 632.812.500,00 23.437.500,00 13.310.828,39 . 36. 748.328,39 01/09/2025 - 609.375.000,00 23.437 .500 ,00 13.094.718,72 . 36.532.218,72 01/03/2026 - 585.937.500,00 23.437 .500,00 12.455.235,63 - 35.892.735,63 01/09/2026 - 562.500.000,00 23.437.500,00 12.220.362,08 - 35.657.862,08 01/03/2027 - 539.062.500,00 23.437 .500,00 11.589 .553,80 - 35.027.053,80 01/09/2027 . 515.625.000,00 23.437.500,00 11.337.564,56 - 34.775.064,56 01/03/2028 - 492.187.500,00 23.437.500,00 10.779.764,94 - 34.217.264,94 01/09/2028 - 468.750.000,00 23.437 .500,00 10.386.001,17 - 33.823.501,17 01/03/2029 - 445.312.500,00 23.437.500,00 9.645.663,68 - 33.083.163,68 01/09/2029 . 421.875.000,00 23.437.500,00 9.335.797,56 . 32.773.297,56 01/03/2030 . 398.437.500,00 23.437 .500,00 8.719.563,42 - 32.157.063,42 01/09/2030 - 375.000.000,00 23.437.500,00 8.390.375,87 - 31,827.875,87 01/03/2031 . 351.562.500,00 23.437.500,00 7. 785 .593,95 - 31.223.093,95 01/09/2031 - 328.125.000,00 23.437.500,00 7.436.840,39 - 30.874.340,39 01/03/2032 . 304.687.500,00 23.437 .500,00 6.881.336,84 . 30.318.836,84 01/09/2032 - 281.250 .000,00 23.437.500,00 6.474.952,37 - 29.912.452,37 01/03/2033 - 257 .812 .500 ,00 23.437.500,00 5.893.121,53 . 29.330.621,53 01/09/2033 . 234.375.000,00 23.437 .500,00 5.451.302,99 . 28 .888 .802 ,99 01/03/2034 - 210.937.500,00 23.437.500,00 4.779.992,80 - 28.217.492,80 01/09/2034 . 187.500.000,00 23.437 .500,00 4.374.857, 16 - 27.812.357,16 01/03/2035 - 164.062.500,00 23.437.500,00 3.826.735,53 27.264.235,53 01/09/2035 - 140 .625 .000 ,00 23 .437 .500,00 3.405.129,08 - 26.842.629,08 01/03/2036 - 117.187.500,00 23.437 .500,00 2.888.016,68 . 26 .325 .516 ,68 01/09/2036 - 93.750.000,00 23 .437 .500,00 2.434.029, 10 - 25.871.529,10 01/03/2037 - 70.312.500,00 23.437.500,00 1.916.19166 - 25.353.691,66 01/09/2037 . 46.875.000,00 23.437.500,00 1.461.515,70 24.899.015, 70 01/03/2038 - 23.437.500,00 23 .437 .500 ,00 958.823,39 - 24.396.323,39 01/09/2038 . - 23.437.500,00 483.442,52 - 23 .920 .942 ,52 
' Tqtàt /< 750,()()0.00(l,()O ,,, ,:; > < <·'' 75(h()OO,(lllO 00 ; 347:236.221;'.80 <<' !M'08.3.33 33 1.102,944.5(513 

TesouROINIACtONA.L 

32 
Semestral 

54 
0,75% 
0,00% 

$ 
Libor 3m 

0,94% 
0,00% 

24.109.311,93 
26.898.965,32 
44.292.240,72 
47,130.257,46 
64.057.669,74 
67.822.259, 11 
68.124.486,90 
72.147.467,03 

187.005.117,18 
193.195.281,55 
196.832.983, 17 
202.464.892,99 
205.808.661,66 
211.889.970,69 
215.594.288,78 
221.923.683,01 
223.234.471,76 
221.628.493,56 
218.073.524, 17 
215.563.988,34 
210.845.668,32 
208.870.829,09 
204.943.444,73 
202.845.466, 19 
198.991.069,14 
196.768.392,41 
193.228.056,37 
190.638.086,24 
186.929.961,06 
184.114.162,46 
179.835.767,38 
177 .253.756,29 
173.760.466,72 
171.073.483,87 
167. 777 .822 ,34 
164.884.467,99 
161.584.185,66 
158.686.444, 17 
155.482.684, 78 
152.452.986,71 

i 6.5jâf765:247 0.3 
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ESTE DOCUMENTO É UMA MINUTA SUJEITA ÀS MUDANÇAS QUE SURJAM DO 
PROCESSO DE REVISÃO E APROV ACÃO PELO BANCO E NÃO CONSTITUI UMA 
PROMESSA DE CONTRA TO. 

Minuta-Negociada em 18 de outubro de 2018 
Resolução DE-__/_ 

MINUTA DE 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO INDIVIDUAL Nº ___ ,_/OC-BR 

entre o 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo Prazo 
para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

de ___ de 

LEG/SGO/CSC/EXSHARE-620307903-34 l 75 
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ESTE DOCUMENTO É UMA MINUTA SUJEITA ÀS MUDANÇAS QUE SURJAM DO 
PROCESSO DE REVISÃO E APROVAÇÃO PELO BANCO E NÃO CONSTITUI UMA 
PROMESSA DE CONTRATO. 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO INDIVIDUAL 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Este contrato de empréstimo individual, doravante denominado "Contrato", é celebrado 
entre o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -
BNDES, doravante denominado "Mutuário" ou "BNDES", e o BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO, doravante denominado, individualmente, "Banco" e, juntamente 
com o Mutuário, as "Partes", em de de _, no âmbito do Convênio de Linha de 
Crédito Condicional para Projetos de Investimento (CCLIP) Nº BR-O0001, assinado entre o 
Banco e o Mutuário em 1 O de novembro de 2017. 

As obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato são garantidas pela 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, doravante denominada "Fiador", nos termos do 
Contrato de Garantia Nº /OC-BR. 

CAPÍTULO I 
Objeto, Elementos Integrantes do Contrato e Definições Particulares 

CLÁUSULA 1.01. Objeto do Contrato. O objeto deste Contrato é acordar os termos e 
condições em que o Banco concede um empréstimo ao Mutuário para contribuir ao 
financiamento e execução do Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito 
Multissetorial de Médio e Longo Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e 
Médias Empresas (MPMEs) (2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-
BNDES de Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis), cujos aspectos principais 
acordam-se no Anexo Único. 

CLÁUSULA 1.02. Elementos Integrantes do Contrato. Este Contrato é inte6>rado por estas 
Disposições Especiais, pelas Nonnas Gerais (datadas de maio de 2016) e pelo Anexo Único, e 
sua interpretação estará sujeita às regras previstas no Artigo 1.02 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 1.03. Definições Específicas. Além dos termos definidos nas Normas Gerais, os 
se1:,>uintes termos, quando utilizados com letra maiúscula neste Contrato, terão o significado 
indicado a seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. 

(a) Para fins deste Contrato, as alíneas 10, 44 e 53 do Artigo 2.01 das Normas Gerais 
terão as definições contidas nesta Cláusula: 

"l O. "Contrato" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições 
Especiais deste Contrato." 

/OC-BR 
----' 
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(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

(f) 

(g) 

(h) 

- 2 -

"44. "Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta 
Segunda Parte do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis 
uniformemente a seus contratos de empréstimo." 

"53. "Prática Proibida" SÍ!:,rnifica as práticas que o Banco proíbe com relação às 
atividades que financia, nos termos desctitos nas Políticas de Aquisições e 
nas Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas 
proibidas ou modificar as existentes, estas serão consideradas Práticas 
Proibidas para os fins deste Contrato a partir do dia em que, tendo sido 
levadas ao conhecimento do Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por 
escrito, sua aplicação." 

"Despesas Elegíveis" significam os desembolsos feitos pelo BNDES às 
Instituições Financeiras Credenciadas para financiamento de Subempréstimos no 
âmbito do Programa. 

"Instituições Financeiras Credenciadas" significam os agentes financeiros 
credenciados perante o BNDES, por meio dos quais o BNDES poderá repassar 
recursos do Programa para o financiamento de Operações Elegíveis. A política de 
credenciamento aplicada ao Programa é a mesma adotada pelo BNDES e 
publicada no seu website, podendo esta e a relação de instituições financeiras 
credenciadas ser encontrada na página web do BNDES: 
https ://www.bndes.gov. br/wps/portal/si te/home/instituicoes-financeiras-
credenciadas . 

"MPMEs" significam as pessoas jurídicas de direito privado constituídas como 
Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), definidas de acordo com as 
Políticas Operacionais do BNDES. 

"Operações Elegíveis" significam os investimentos fixos, bem como serviços de 
qualificação, melhoria e certificação de produtos e processos, destinados à 
instalação, ampliação, modernização e diversificação das MPMEs. As operações 
devem se6'1.lir os requerimentos previstos no ROP. Além disso, as operações 
elegíveis devem ser técnica, institucional, ambiental e legalmente viáveis e ter 
rentabilidade financeira e econômica adequada de acordo com o ROP, este 
Contrato e os nonnativos e Políticas Operacionais do BNDES. 

"Programa" significa o programa de promoção e inovação do acesso ao crédito 
multissetorial de médio e longo prazo para investimentos produtivos pelas micro, 
pequenas e médias empresas (MPMEs), estabelecido conforme este Empréstimo e 
oROP. 

"ROP" significa o regulamento operacional do Programa. A\r\) (l,v \ 
"Subempréstirno" significa o financiamento concedido por uma Instituição' \ 
Financeira Credenciada a um Submutuário Elegível, cujo objeto é uma Operação 
Elegível, nos termos do Programa. 

/OC-BR 
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(i) "Submutuários Elegíveis" significam as MPMEs que, de acordo com os critérios 
de avaliação previstos no ROP, a critério do BNDES e das Instituições 
Financeiras Credenciadas, apresentem capacidade administrativa, técnica, 
financeira, legal e ambiental para executar e operar as Operações Elegíveis, 
celebrando os contratos de Subempréstimo com a respectiva Instituição Financeira 
Credenciada. 

CAPÍTULO H 
O Empréstimo 

CLÁUSULA 2.01. Montante e Moeda de Aprovação do Empréstimo. Nos termos deste 
Contrato, o Banco se compromete a conceder ao Mutuário, e este aceita, um empréstimo no 
montante de até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de Dólares), doravante 
denominado "Empréstimo". 

CLÁUSULA 2.02. Solicitação de desembolsos e moeda dos desembolsos. (a) O Mutuário 
poderá solicitar ao Banco desembolsos do Empréstimo de acordo com o disposto no Capítulo IV 
das Normas Gerais. 

(b) Todos os desembolsos serão denominados e efetuados em Dólares, salvo nos 
casos em que o Mutuário opte por um desembolso denominado em uma moeda distinta do Dólar 
de acordo com o disposto no Capítulo V das No1mas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03. Disponibilidade de moeda. Se o Banco não tiver acesso à moeda 
solicitada pelo Mutuário, o Banco, de comum acordo com o Mutuário e com a anuência do 
Fiador, poderá efetuar o desembolso do Empréstimo em outra moeda de sua escolha. 

CLÁUSULA 2.04. Prazo para desembolsos. O Prazo Original de Desembolsos será de 
4 (quatro) anos contados a partir da data de entrada cm vigor deste Contrato. Qualquer 
prorrogação do Prazo Original de Desembolsos deverá contar com a anuência do Fiador e estará 
sujeita ao previsto no Artigo 3.02(g) das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.05. Cronograma de Amortização. (a) A Data Final de Amortização é[_ de 
_____ de ___ __J. 1 A VMP Original do Empréstimo é de [~---- ( )] anos.2 

(b) O Mutuário deverá amortizar o Empréstimo mediante o pagamento de prestações 
semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. O Mutuário deverá pagar a primeira 

1 Se utilizará esta opção caso o Mutuário escolher meses específicos para o pagamento de amortização e juros, 
deixando-se em branco a Data Final de Amortização, que será preenchida no momento da assinatura do Contrato. A 
Data Final de Amortização será de no máximo 25 anos, contados a partir da data de assinatura do Contrato de 
Empréstimo. 
2 Se utilizará esta opção caso o Mutuário escolher meses específicos para ·.º p. agament.o de. amortização.· e juros·\·.· .' 
deixando-se em branco o valor da VMP. A VMP será recalculada no momento da assinatura do Contratü e não · , 
poderá ser maior que 15,25 anos. 

%,,, 
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prestação de amortização no dia 15 de [abril/outubro] de 20_, e a última no dia 15 de 
(abril/outubro] de 20_.3 4 

(e) As Partes poderão acordar a modificação do Cronograma de Amortização do 
Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores 
diários a uma taxa que será determinada em conformidade com o estipulado no Artigo 3.03 das 
Nonnas Gerais. 

(b) O Mutuário deverá pagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinze) dos 
meses de abril e outubro de cada ano. O primeiro desses pagamentos será realizado a partir da 
primeira dessas datas que ocorra após a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o indicado 
no Artigo 3.01 das Nonnas Gerais. 5 

CLÁUSULA 2.07. Comissão de crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito 
nas datas estabelecidas na Cláusula 2.06(b) deste Contrato, de acordo com o disposto nos 
Artigos 3.01, 3.04, 3.05 e 3.07 das Nonnas Gerais. 

CLÁUSULA 2.08. Recursos para inspeção e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilância gerais, exceto se o Banco estabelecer 
o contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de 
Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigência do 
Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais. As Partes acordam que 
todas as solicitações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) do Ministério da Fazenda. 

(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a 
totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma 
Moeda Local, que o Banco possa intenncdiar eficientemente, com as devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado em 
Moeda Local constituirá uma Conversão de Moeda, ainda que a Moeda de Aprovação seja tal 
Moeda Local. 

(b) Conversão de Taxa de Juros. O Mutuário poderá solicitar, em relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor, que a Taxa de Juros Baseada na LIBOR seja 

3 Incluir uma data de até 25 (vinte e cinco anos) anos a partir da data de assinatura do Contrato 
4 Esta redação se utilizará caso o Mutuário desejar escolher os meses do ano em que efetuará o pagamento de 
prestações de amortização, independentemente da data de assinatura do Contrato, ou quando se fixar uma data exata 
como data final de amortização. A primeira parcela de amortização deverá ser paga no prazo de até 66 (sessenta e 
seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. 
5 Utilizar esta opção quando for fixada uma data específica como Data Final de Amortização, ou quando forem 
estabelecidos meses específicos para o pagamento de amortização. As prestações de amortização deverão sempre 
coincidir com uma data de pagamento de juros 

/OC-BR 
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convertida a uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros 
solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco. 

CAPÍTULO IH 
Desembolsos e Uso de Recursos do Empréstimo 

CLÁUSULA 3.01. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O primeiro 
desembolso dos recursos do Empréstimo está condicionado a que se cumpra, de maneira 
satisfatória para o Banco, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas 
Gerais, a seguinte condição: 

(a) Apresentação de evidência de que o órgão competente do Mutuário tenha 
aprovado o Regulamento Operacional do Programa (ROP), em conformidade com 
a minuta previamente acordada com o Banco, e que esteja em vigor para reger a 
execução do Programa. 

CLÁUSULA 3.02. Uso dos recursos do Empréstimo. Os recursos do Empréstimo somente 
poderão ser utilizados para pagar Despesas Elegíveis que cumpram os seguintes requisitos: 
(i) que sejam necessárias para o Programa e estejam em consonância com seus objetivos; (ii) que 
sejam efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e as políticas do Banco referidas 
neste Contrato; (iii) que sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do 
Mutuário; e (iv) que sejam efetuadas após [ ____ data de aprovação do Programa pelo 
Banco__] e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas prorrogações. 

CLÁUSULA 3.03. Taxa de câmbio para justificar Despesas Elegíveis realizadas em 
Moeda Local do país do Mutuário. Para efeitos do disposto no Artigo 4.10 das Normas Gerais, 
as Partes acordam que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b)(ii) do referido 
Artigo. Para tais efeitos, a taxa de câmbio acordada será a taxa de câmbio de compra do Banco 
Central do Brasil, vigente na data efetiva em que o Mutuário efetue o desembolso de recursos a 
favor de uma Instituição Financeira Credenciada para o financiamento de uma Operação 
Elegível. 

CLÁUSULA 3.04. Outros requisitos para a utilização dos recursos do Programa. (a) Os 
recursos do Programa serão utilizados em Operações Elegíveis financiadas por Subempréstimos. 

(b) Para manter sua elegibilidade no âmbito do Pro!:,irama, os Subempréstimos 
deverão atender as condições estabelecidas neste Contrato, no ROP e nos normativos e Políticas 
Operacionais do BNDES. Em caso de inconsistências ou contradições entre este Contrato e os 
outros documentos indicados neste inciso, este Contrato prevalecerá para os fins do Programa, 
podendo o Mutuário tomar, em relação às Operações Elegíveis, as medidas previstas no ROP. 

(c) O montante máximo de recursos do Programa por Operação Elegível será o valor 
equivalente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de Dólares). 

(d) Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos 
Subempréstimos financiados com recursos do Programa, que se acumulem em montante superior 
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ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo, serão utilizados pelo Mutuário para a 
concessão de novos Subempréstimos, até o prazo de 5 (cinco) anos contados da data do último 
desembolso do Empréstimo. 

(e) Não poderão ser concedidos Subempréstimos para: 

(i) Aquisições de imóveis; 

(ii) Pagamento de dividendos ou retomo de capital investido; 

(iii) Operações com valor do subempréstimo supenor ao equivalente a 
US$ I .000.000,00 (um milhão de Dólares); 

(iv) Atividades incluídas na lista de exclusão prevista no Anexo 1 do ROP; 

(v) Atividades incluídas na lista de exclusão estendida prevista no Anexo 2 do 
ROP, para Operações Elegíveis com valor que seja superior ao equivalente 
a US$500.000,00 (quinhentos mil Dólares); 

(vi) Subempréstimos que não se enquadrem nos produtos do BNDES 
detalhados no ROP; 

(vii) Subempréstimos que tenham como objetivo reestruturações de passivos, 
exceto aquelas destinadas a facilitar o financiamento de Operações 
Elegíveis no âmbito do Programa; 

(viii) Despesas gerais ou de administração dos Submutuários Elegíveis; 

(ix) Compra de ações, debêntures e outros valores mobiliários; e 

(x) Importação direta ou indireta de países não membros do Banco com 
recursos do Empréstimo. 

CLÁUSULA 3.05. Condições aplicáveis aos Subempréstimos. Os Subempréstimos 
concedidos com recursos do Programa deverão atender, adicionalmente aos outros requisitos 
previstos neste Contrato e no ROP, as seguintes condições: 

(a) 

(b) 

O Submutuário Elegível se comprometerá a utilizar os recursos do 
Subempréstimo exclusivamente na execução da Operação Elegível, objeto do 
Subempréstimo respectivo. 

As Operações Elegíveis, a serem financiadas nos termos deste Contrato, deverão . 
atender: (i) os requerimentos socioambientaís do Mutuário e a legislação \ .. 
brasileira, e as políticas de salvaguardas ambientais do Banco confonne 
estabelecido no ROP previamente acordado entre as Partes; e (íi) as disposições . rt<i 
deste Contrato em matéria de práticas proibidas. f/"i1 \ 
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(c) O Submutuário Elegível deverá proporcionar toda a informação que a Instituição 
Financeira Credenciada e o Mutuário, diretamente ou por meio da Instituição 
Financeira Credenciada, e o Banco, por intermédio do Mutuário, razoavelmente 
lhe solicitem em relação à Operação Elegível e sua situação financeira, 
observadas as detem1inações legais. O Mutuário e o Banco, este último 
acompanhado de representantes do Mutuário, terão o direito de examinar a 
documentação, bens, lugares, trabalhos e obras da respectiva Operação Elegível, 
para fins de acompanhar a execução do Programa e sua conformidade com os 
requisitos previstos no inciso (b) desta Cláusula. 

(d) O Submutuário Elegível se comprometerá a manter registros que identifiquem o 
manejo dos recursos que lhe sejam outorgados no âmbito do Subcmpréstimo. 

(e) O Submutuário Elegível se comprometerá a cumprir com os requisitos exigidos 
pelas normas internas do Mutuário. 

(t) O Subempréstimo deverá prever o direito da Instituição Financeira Credenciada 
suspender os desembolsos e/ou declarar o vencimento antecipado do 
Subempréstimo caso o Submutuário Elegível não cumpra com as obrigações 
pactuadas. 

CLÁUSULA 3.06. Cessão dos Subempréstimos. Com relação aos Subempréstimos 
concedidos no âmbito do Programa, a Instituição Financeira Credenciada deverá comprometer-se 
junto ao Mutuário a: (a) mantê-los em sua carteira livres de qualquer gravame; e (b) solicitar e 
obter a aceitação prévia do Mutuário e do Banco caso decida vendê-los, cedê-los ou transferi-los 
a terceiros. 

CLÁUSULA 3.07. Suspensão de desembolsos. Para fins deste Contrato, o mc1so (e) do 
Artigo 8.01 das Normas Gerais terá a se!:,TUÍnte redação: 

"(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tornar improvável 
como consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da 
competência legal, das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão 
Executor, conforme o caso; ou (íi) qualquer modificação ou emenda de qualquer 
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenha sido 
efetuada sem a anuência escrita do Banco. Nesses casos o Banco poderá requerer 
do Mutuário ou do Órgão Executor informações justificadas e ponnenorizadas. 
Após receber dita informação ou decorrido um tempo razoável, a critério do 
Banco, sem que o Mutuário ou o Órgão Executor tenha apresentado tais 
informações, o Banco poderá exercitar seu direito a suspender os desembolsos." 
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CAPÍTULO IV 
Execução do Programa 

CLÁUSULA 4.01. Contrapartida Local. (a) Para os efeitos do estabelecido no Artigo 6.02 
das Normas Gerais, estima-se o montante da Contrapartida Local no equivalente a 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de Dólares). 

(b) O montante da Contrapartida Local poderá incluir recursos provenientes dos 
aportes realizados pelos Submutuários Elegíveis para o financiamento das Operações Elegíveis. 

(c) O Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da Contrapartida Local, 
Despesas Elegíveis que: (i) sejam necessárias para o Programa e que estejam em consonância 
com seus objetivos; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições e políticas do Banco 
referidas neste Contrato e no ROP; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos 
sistemas do Mutuário; (iv) tenham sido efetuadas após [ __ data de aprovação do Programa 
pela Diretoria do Banco ~-_J e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas 
prorrogações. 

CLÁUSULA 4.02. Órgão Executor. O Mutuáiio será o Órgão Executor do Programa. 

CLÁUSULA 4.03. Contratação de obras, serviços e aquisição de bens. Por tratar-se de um 
Programa de intermediação financeira que operará por demanda, não se têm identificadas 
aquisições de bens e contratação de obras e serviços por parte do Mutuário. As aquisições 
efetuadas pelos Submutuários serão realizadas de acordo com as práticas estabelecidas no setor 
privado ou nas práticas comerciais, confonne se estabelece no parágrafo 3 .12 das Políticas de 
Aquisições do BID. 

CLÁUSULA 4.04. Regulamento Operacional do Programa (ROP). O Mutuário se 
compromete a executar o Programa utilizando um ROP previamente aprovado pelo Banco e a 
obter o prévio consentimento escrito do Banco para introduzir qualquer alteração no ROP. Em 
caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e as disposições do 
ROP, as disposições deste Contrato prevalecerão. 

CLÁUSULA 4.05. Gestão Ambiental e Social. Para cumprimento do disposto nos 
Artigos 6.06 e 7.02 das Normas Gerais, as Partes concordam que serão aplicáveis à execução do 
Programa os requerimentos e as disposições ambientais, sociais, de saúde e segurança do 
trabalho estabelecidos no ROP. 

CLÁUSULA 4.06. Outras Obrigações de execução. (a) Sem prejuízo do previsto no ROP, o 
Mutuário deverá assegurar que as Instituições Financeiras Credenciadas: 

(i) Forneçam ao Mutuário e ao Banco, por intermédio do Mutuário, todas as 
informações e documentos relativos aos Subempréstimos e às Operações 
Elegíveis financiados pelo Programa, observadas as normas aplicáveis de sigilo 
bancário; 

(ii) Permitam que o Mutuário e o Banco, por intermédio do Mutuário, examinem a 
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documentação relativa aos Subempréstimos e às Operação Elegíveis financiados 
com recursos do Programa; e 

(iii) Sejam notificadas por escrito, segundo o estabelecido no ROP, quando as 
operações que financiem estejam ou passem a estar compreendidas dentro da 
carteira de Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa. 

(b) Caso o Mutuário identifique nas Operações Elegíveis o descumprimento de 
obrigações materiais previstas nos Subempréstimos, relacionadas a práticas proibidas ou de 
natureza ambiental, social, de saúde e segurança do trabalhador, ou um risco material 
relacionado aos aspectos socioambientais das operações financiadas pelo Programa, deverá 
notificar ao Banco imediatamente, observando o prazo máximo de até 15 dias úteis após sua 
ciência. 

CAPÍTULO V 
Supervisão e Avaliação do Programa 

CLÁUSULA 5.01. Supervisão da execução do Programa. Para efeitos do disposto no 
Artigo 7.02 das Normas Gerais, os documentos que, até a data de assinatura deste Contrato, 
foram identificados como necessários para supervisionar o progresso na execução do Programa 
são os seguintes: 

(a) Plano Operacional Anual. (POA). O Mutuário se compromete a preparar e 
apresentar ao Banco o POA, até o dia 30 de novembro de cada ano calendário 
durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, para sua utilização 
durante o ano calendário seguinte. O POA correspondente ao primeiro ano de 
execução do Programa será apresentado pelo Mutuário antes do primeiro 
desembolso dos recursos do Empréstimo. 

(b) Relatórios de progresso. O Mutuário se compromete a reportar ao Banco, por 
meio de relatórios anuais de progresso, a evolução da gestão de riscos 
socioambientais e das metas e indicadores acordados com o Banco, além do 
conteúdo da Matriz de Resultados do Programa. Tais relatórios deverão ser 
apresentados ao Banco dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à conclusão de 
cada ano calendário, durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões. 

(c) Reuniões anuais. As partes revisarão os resultados do Programa anualmente, 
durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, em uma data a ser 
concordada entre as Partes. 

CLÁUSULA 5.02. Supervisão da gestão financeira do .Programa. (a) Para efeitos do 
estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a apresentar ao 
Banco, dentro do prazo de 120 ( cento e vinte) dias do encerramento de cada um de seus 
exercícios financeiros, e durante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, as 
demonstrações financeiras do Programa, devidamente auditadas pelo Ministé1io da 
Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) ou, caso contrário, por uma empresa de 
auditoria independente aceitável ao Banco, conforme termos de referência previamente / 

.~
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acordados com o Banco. A última dessas demonstrações financeiras será apresentada dentro dos 
120 (cento e vinte) dias seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas 
extensões. 

(b) Para efeitos do disposto no Artigo 7.03(a) das Normas Gerais, o exerc1c10 
financeiro do Programa é o período compreendido entre 1 ° de janeiro e 3 I de dezembro de cada 
ano. 

CLÁUSULA 5.03. Avaliações. O Mutuário se compromete a apresentar ao Banco as 
seguintes avaliações para determinar o grau de cumprimento do objetivo do Programa e seus 
resultados: 

(a) Avaliação intermediária: Deverá ser apresentada aos vinte e quatro (24) meses 
contados da assinatura deste Contrato, ou quando tenha sido desembolsado 
cinquenta por cento (50%) dos recursos do Empréstimo, o que ocorrer primeiro. 

(b) Avaliação final: Deverá ser apresentada até 6 (seis) meses a contar da data do 
último desembolso do Empréstimo, com a informação relevante para avaliar o 
cumprimento dos objetivos e o comportamento dos indicadores. 

(c) As avaliações mencionadas nos incisos (a) e (b) desta Cláusula, incluirão o 
conteúdo requerido no ROP. 

CLÁUSULA 5.04. Planos e relatórios. Para fins deste Contrato, o inciso (d) do Artigo 7.02 
das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"( d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após tomar conhecimento do início de qualquer 
processo, reclamação, demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou 
administrativo relacionado com o Projeto, bem como manter e, conforme o caso, 
a que o Órgão Executor mantenha o Banco informado sobre a situação dos 
mesmos." 

CAPÍTULO VI 
Disposições Diversas 

CLÁUSULA 6.01. Vigência d.o Contrato. Este Contrato entrará em vigor na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA 6.02. Comunicações e Notificações, (a) Todos os avisos, solicitações, 
comunicações ou relatórios que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato com relação à 
execução do Programa, à exceção das notificações mencionadas no seguinte inciso (b), serão 
efetuados por escrito e se considerarão realizados no momento em que o documento 
correspondente for recebido pelo destinatário no respectivo endereço indicado a seguir, ou por 
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe ao Mutuário, a 
menos que as Partes acordem por escrito de outra forma. 
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Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Do Banco: 

Banco Nacional de Desenvolvímento Econômico e Social - BNDES 
Área Financeira 
Av. República de Chile Nº 100, 4º andar 
20031-917 
Rio de Janeiro, RJ 
Brasil 

Endereço postal: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Representação do Banco no Brasil 
SEM Quadra 802 Cj. F Lote 39 
CEP 70.800.400 
Brasília, DF 
Brasil 

Fax: +55 (61) 3317-3112 

(b) Qualquer notificação que as Pm1es devam realizar em virtude deste Contrato sobre 
assuntos distintos daqueles relacionados com a execução do Programa, incluindo as solicitações 
de desembolsos, deverá realizar-se por escrito e ser enviada por correio registrado, e-mail ou fax, 
dirigido a seu destinatário a qualquer dos endereços indicados a seguir, e será considerada 
realizada no momento em que for recebida pelo destinatário no respectivo endereço, ou por 
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe o Mutuário, a menos 
que as Partes acordem por escrito outra forma de notificação. 

Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Do Banco: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
Área Financeira e Internacional 
Av. República de Chile Nº 100, 4° andar 
20031-917 
Rio de Janeiro, RJ 
Brasil 

Endereço postal: 
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Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Avenue, N.W. 
Washington, D.C. 20577 
EUA 

Fax: (202) 623-3096 

(e) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria de Assuntos 
Internacionais - SEAlN do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no endereço 
abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao Programa. 

Endereço postal: 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 8º andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 

Fax: +55 (61) 2020-5006 

CLÁUSULA 6.03. Cláusula Compromissória. Para a solução de toda controvérsia derivada 
ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se 
submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do tribunal de 
arbitragem a que se refere o Capítulo XII das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 6.04. Práticas Proibidas. Para fins deste Contrato, o inciso (a) do Artigo 9.01 
das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0l(g) e 
8.02(c) destas Normas Gerais, se o Banco, em conformidade com seus procedimentos de 
sanções, detenninar que uma finna, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empre1te1ros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá impor as sanções 
que julgar apropriadas, dadas as circunstâncias do caso, incluindo: 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a 
contratação de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de 
consultoria; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco 
quando houver evidência de que o representante do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor ou Órgão Contratante não 
tenha tomado as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre 
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outras, a adequada notificação ao Banco após tornar conhecimento da 
Prática Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável; 

(iii) Emitir uma admoestação à firma, entidade ou indivíduo julgado 
responsável pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por 
sua conduta; 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela 
Prática Proibida inelegível, de forma permanente ou temporária, para 
participar em atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente corno 
empreiteiro, fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade 
de subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de 
serviços de consultoria ou serviços diferentes de consultoria; e 

(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à 
Prática Proibida." 

CLÁUSULA 6.05. Vencimento Antecipado e Medidas Corretivas Adequadas. Para efeito do 
vencimento antecipado referido no Artigo 8.02 (c) das Normas Gerais, as Partes concordam que 
tal medida poderá ser adotada pelo Banco em razão do descumprimento da obrigação do 
Mutuário em adotar medidas corretivas adequadas nos termos desse Artigo, e não da ocorrência 
da Pratica Proibida em si, seja pelo Submutuário Elegível ou qualquer participante em uma 
atividade financiada pelo Banco. As medidas corretivas adequadas cuja adoção é 
responsabilidade assumida pelo Mutuário correspondem à adequada notificação ao Banco, após 
tomar conhecimento da ocorrência da Prática Proibida, dentro de um prazo que o Banco 
considere razoável, com o envio de informações e documentos ao Banco relativos à mencionada 
ocorrência, além de outras medidas explicitamente identificadas neste Contrato, no ROP e no 
contrato de subempréstimo respectivo, assim como as medidas corretivas que o Mutuário tenha 
que adotar em razão da legislação brasileira aplicável, seus nonnativos internos ou daqueles 
emanados de seus órgãos reguladores. 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio 
de seu representante autorizado, assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor em São 
Paulo, SP, Brasil, no dia acima indicado. 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 

[ nome e cargo] 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

[ nome e cargo] 
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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
NORMAS GERAIS 

Maio de 2016 

CAPÍTULO I 
Aplicação e Interpretação 

ARTIGO 1.01. Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais são aplicáveis, de 
maneira uniforme, aos contratos de empréstimo para o financiamento de projetos de 
investimento com recursos do capital ordinário que o Banco celebre com seus países-membros 
ou com outros mutuários que, para os efeitos do respectivo contrato de empréstimo, contem com 
a garantia de um país-membro do Banco. 

ARTIGO 1.02. Interpretação. (a) Inconsistência. Em caso de contradição ou 
inconsistência entre as estipulações das Disposições Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) 
Contrato(s) de Garantia, se houver, e estas Nonnas Gerais, as estipulações daqueles prevalecerão 
sobre as estipulações destas Normas Gerais. Se a contradição ou inconsistência existir entre 
estipulações de um mesmo elemento deste Contrato ou entre as estipulações das Disposições 
Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, a disposição 
específica prevalecerá sobre a geral. 

(b) Títulos e Subtítulos. Qualquer título ou subtítulo dos capítulos, artigos, cláusulas 
ou outras seções deste Contrato é incluído somente para fins de referência e não deve ser levado 
em conta na interpretação deste Contrato. 

(e) Prazos. Salvo que o Contrato disponha em contrário, os prazos de dias, meses ou 
anos se entenderão como de dias corridos, meses ou anos civis. 

CAPÍTULO H 
Definições 

ARTIGO 2.01. Definições. Quando os seguintes tennos forem utilizados com maiúscula 
neste Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, seu significado será o atribuído a 
seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. Qualquer tenno que 
figure em maiúsculas no item 63 deste Artigo 2.01 e que não esteja definido de alguma maneira 
nesse item terá o mesmo significado atribuído nas definições do ISDA de 2006, segundo a 
publicação da lnternational Swaps and Derivatives Association, Inc. (Associação Internacional 
de Operações de Swap e Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas, as quais 
se incorporam a este Contrato por referência. 
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1. "Adiantamento de Fundos" significa o montante de recursos adiantados pelo Banco ao 
Mutuário, a débito do Empréstimo, para fazer frente a Despesas Elegíveis do Projeto, de 
acordo com o disposto no Artigo 4.07 destas Normas Gerais. 

2. "Agência de Contratações" significa a entidade com capacidade legal para firmar 
contratos e que, mediante acordo com o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor, assume, total ou parcialmente, a responsabilidade pela realização das 
aquisições de bens ou das contratações de obras, serviços de consultoria ou serviços 
diferentes de consultoria do Projeto. 

3. "Agente de Cálculo" significa o Banco, exceto quando este termo for utilizado na 
definição da Taxa de Juros LIBOR, caso em que terá o significado atribuído a tal termo 
nas Definições do ISDA de 2006, segundo a publicação da /nternational Swaps and 
Derivatives Association, Inc. (Associação Internacional de Operações de Swap e 
Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas. Todas as determinações 
efetuadas pelo Agente de Cálculo terão caráter final, conclusivo e obrigatório para as 
partes (salvo por erro manifesto) e, quando realizadas pelo Banco em sua qualidade de 
Agente de Cálculo, serão efetuadas mediante justificativa documentada, de boa-fé e de 
forma comercialmente razoável. 

4. "Banco" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

5. "Carta Notificação de Conversão" significa a notificação mediante a qual o Banco 
comunica ao Mutuário os tennos e condições financeiros em que uma Conversão tenha 
sido efetuada de acordo com a Carta Solicitação de Conversão enviada pelo Mutuário. 

6. "Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação mediante a qual o Banco responde a uma Carta Solicitação de Modificação do 
Cronograma de Amortização. 

7. "Carta Solicitação de Conversão" significa a notificação irrevogável mediante a qual o 
Mutuário solicita ao Banco uma Conversão, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.01 
destas Normas Gerais. 

8. "Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação irrevogável mediante a qual o Mutuário solicita ao Banco uma modificação 
do Cronograma de Amortização. 

9. "Contrapartida Local" significa os recursos adicionais aos financiados pelo Banco, que 
sejam necessários para a completa e ininterrupta execução do Projeto. 

l O. "Contrato" significa este contrato de empréstimo. 

11. "Contrato de Garantia" significa, se houver, o contrato em virtude do qual se garante o 
cumprimento de todas ou algumas das obrigações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato, e no qual o Fiador assume outras obrigações que ficam a seu cargo 
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12. "Contratos de Derivativos" significa qualquer contrato celebrado entre o Banco e o 
Mutuário ou entre o Banco e o Fiador para documentar e/ou confirmar urna ou mais 
operações de derivativos acordadas entre o Banco e o Mutuário ou entre o Banco e o 
Fiador e suas posteriores modificações. São parte integrante dos Contratos de Derivativos 
todos os seus anexos e demais acordos suplementares aos mesmos. 

13. "Convenção para o Cálculo de Juros" significa a convenção para a contagem de dias 
utilizada para o cálculo do pagamento de juros, estabelecida na Carta Notificação de 
Conversão. 

14. "Conversão" significa uma modificação dos termos de parte ou da totalidade do 
Empréstimo solicitada pelo Mutuário c aceita pelo Banco nos termos deste Contrato e 
que poderá ser: (i) uma Conversão de Moeda; ou (ii) uma Conversão de Taxa de Juros. 

15. "Conversão de Moeda" significa, cm relação a um desembolso, ou a à totalidade ou a 
uma parte do Saldo Devedor, a mudança da moeda de denominação para uma Moeda 
Local ou para uma Moeda Principal. 

16. "Conversão de Moeda por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Moeda por um 
Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado 
para tal Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas 
Gerais. 

17. "Conversão de Moeda por Prazo Total" significa uma Conversão de Moeda por um Prazo 
de Conversão igual ao prazo previsto no Crono6rrama de Amortização solicitado para tal 
Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 

18. "Conversão de Taxa de Juros" significa (i) a mudança do tipo de taxa de juros com 
relação à totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (ii) o estabelecimento de um 
Teto (cap) de Taxa de Juros ou de uma Faixa (collar) de Taxa de Juros com relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (iii) qualquer outra opção de cobertura 
(hedging) que afete a taxa de juros aplicável à totalidade ou a uma parte do Saldo 
Devedor. 

19. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Taxa de 
Juros por um Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de 
Amortização solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto 
no Artigo 5.04 destas Normas Gerais. 

20. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total" significa uma Conversão de Taxa de Juros 
por um Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização 
solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.04 
destas Normas Gerais. 
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21. "Cronograma de Amortização" significa o cronograma original estabelecido nas 
Disposições Especiais para o pagamento das prestações de amortização do Empréstimo 
ou o cronograma ou cronogramas que resultem das modificações acordadas entre as 
Partes, de acordo com o disposto no Artigo 3.02 destas Nonnas Gerais. 

22. "Custo de Captação do Banco" significa uma margem de custo calculada trimestralmente 
relativa à Taxa de Juros LIBOR em Dólares a 3 (três) meses, com base na média 
ponderada do custo dos instrumentos de captação do Banco aplicáveis ao Mecanismo de 
Financiamento Flexível, expressada na forma de um percentual anual, conforme 
determine o Banco. 

23. "Data de A vali ação de Pagamento" significa a data determinada com base em certo 
número de Dias Úteis bancários antes de qualquer data de pagamento de prestações de 
amortização ou juros, conforme especificado em uma Carta Notificação de Conversão. 

24. "Data de Conversão" significa a Data de Conversão de Moeda ou a Data de Conversão de 
Taxa de Juros, conforme o caso. 

25. "Data de Conversão de Moeda" significa, em relação a Conversões de Moeda para novos 
desembolsos, a data efetiva na qual o Banco efetue o desembolso e, para as Conversões 
de Moeda de Saldos Devedores, a data em que se redenomine a dívida. Essas datas serão 
estabelecidas na Carta Notificação da Conversão. 

26. "Data de Conversão de Taxa de Juros" significa a data efetiva da Conversão de Taxa de 
Juros, a partir da qual se aplicará a nova taxa de juros. Essa data será estabelecida na 
Carta Notificação de Conversão. 

27. "Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre" 
significa o dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano calendário. A 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR, determinada pelo Banco em uma Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, será aplicada 
retroativamente aos primeiros 15 (quinze) dias do respectivo Trimestre e continuará 
sendo aplicada durante e até o último dia do Trimestre. 

28. "Data Final de Amortização" significa a última data de amortização do Empréstimo, de 
acordo com o disposto nas Disposições Especiais. 

29. "Despesa Elegível" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

30. "Dia Útil" significa um dia em que os bancos comerciais e os mercados de câmbio 
efetuem liquidações de pagamentos e estejam abertos para negócios gerais (incluindo 
operações cambiais e de depósitos em moeda estrangeira) na cidade de Nova Iorque ou, 
no caso de uma Conversão, nas cidades indicadas na Carta Notificação de Conversão. 

31. "Diretoria" significa a Diretoria Executiva do Banco. 
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32. "Disposições Especiais" significa o conjunto de cláusulas que compõem a primeira parte 
deste Contrato. 

33. "Dólar" significa a moeda de curso forçado nos Estados Unidos da América. 

34. "Empréstimo" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

35. "Faixa (collar) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite supe1ior e um 
limite inferior para uma taxa variável de juros. 

36. "Fiador" significa o país-membro do Banco ou entidade subnacional do mesmo, se 
houver, que assina o Contrato de Garantia com o Banco. 

37. "Mecanismo de Financiamento Flexível" significa a platafonna financeira que o Banco 
utiliza para efetuar Empréstimos com garantia soberana a débito do capital ordinário do 
Banco. 

38. "Moeda Convertida" significa qualquer Moeda Local ou Moeda Principal na qual se 
denomine a totalidade ou parte do Empréstimo depois da execução de uma Conversão de 
Moeda. 

39. "Moeda de Aprovação" significa a moeda na qual o Banco aprove o Empréstimo, a qual 
pode ser Dólares ou qualquer Moeda Local. 

40. "Moeda de Liquidação" significa a moeda utilizada no Empréstimo para liquidar 
pagamentos de principal e juros. No caso de moedas de livre convertibilidade (/ully 
deliverable), a Moeda de Liquidação será a Moeda Convertida. No caso de moedas que 
não são de livre convertibilidade (non-deliverable), a Moeda de Liquidação será o Dólar. 

41. "Moeda Local" significa qualquer moeda distinta do Dólar de curso forçado nos países da 
América Latina e do Caribe. 

42. "Moeda Principal" significa qualquer moeda de curso forçado nos países-membros do 
Banco que não seja Dólar ou Moeda Local. 

43. "Mutuário" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais deste 
Contrato. 

44. "Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta segunda parte do 
Contrato. 

45. "Órgão Contratante" significa a entidade com capacidade legal para subscrever o contrato 
de aquisição de bens, contrato de obras, de consultoria e serviços diferentes de 
consultoria com o empreiteiro, fornecedor e a firma consultora ou o consultor individual, 
conforme o caso. 
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46. "Órgão Executor" significa a entidade com personalidade jurídica responsável pela 
execução do Projeto e pela utilização dos recursos do Empréstimo. Quando existir mais 
de um Órgão Executor, os mesmos serão considerados coexecutores e serão denominados 
indistintamente "Órgãos Executores" ou "Órgãos Coexecutores". 

47. "Partes" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais. 

48. "Período de Encerramento" significa o prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do 
vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações. 

49. "Plano de Aquisições" significa uma ferramenta de programação e acompanhamento das 
aquisições e contratações do Projeto, nos termos descritos nas Disposições Especiais, 
Políticas de Aquisições e Políticas de Consultores. 

50. "Plano Financeiro" significa uma ferramenta de planejamento e monitoramento dos 
fluxos de fundos do Projeto, que se articula com outras ferramentas de planejamento de 
projetos, incluindo o Plano de Aquisições. 

51. "Políticas de Aquisições" significa as Políticas para a Aquisição de Bens e Obras 
Financiados pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento vigentes no momento da 
aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

52. "Políticas de Consultores" significa as Políticas para a Seleção e Contratação de 
Consultores Financiados pelo Banco Interamcricano de Desenvolvimento vigentes no 
momento da aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

53. "Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às atividades que 
financie, definidas pela Diretoria ou que se definam no futuro e se inforrnem ao 
Mutuário, incluindo-se, entre outras, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática 
corrupta, a prática fraudulenta e a prática obstrutiva. 

54. "Prazo de Conversão" significa, para qualquer Conversão, o período compreendido entre 
a Data de Conversão e o último dia do período de juros no qual a Conversão termina de 
acordo com seus termos. Não obstante, para os efeitos do último pagamento de principal 
e juros, o Prazo de Conversão tennina no dia em que sejam pagos os juros 
correspondentes a tal período de juros. 

55. "Prazo de Execução" significa o prazo em Dias Úteis durante o qual o Banco pode 
executar uma Conversão de acordo com o que seja determinado pelo Mutuário na Carta 
Solicitação de Conversão. O Prazo de Execução começa a contar a partir do dia em que a 
Carta Solicitação de Conversão for recebida pelo Banco. 

56. "Prazo Original de Desembolsos" significa o prazo originalmente previsto para os 
desembolsos do Empréstimo, estabelecido nas Disposições Especiais. 
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57. "Projeto" ou "Programa" significa o projeto ou programa que se identifica nas 
Disposições Especiais e consiste no conjunto de atividades com objetivo de 
desenvolvimento a cujo financiamento contribuem os recursos do Empréstimo. 

58. "Saldo Devedor" significa o montante devido ao Banco pelo Mutuário relativamente à 
parte desembolsada do Empréstimo. 

59. "Semestre" significa os primeiros ou os segundos 6 (seis) meses de um ano calendário. 

60. "Taxa Base de Juros" significa a taxa determinada pdo Banco no momento da execução 
de uma Conversão, em função: (i) da moeda solicitada pelo Mutuário; (ii) do tipo de taxa 
de juros solicitada pelo Mutuário; (iii) do Cronograma de Amortização; (iv) das 
condições de mercado vigentes; e (v) ou: ( 1) da Taxa de Juros LJBOR em Dólares a 3 
(três) meses, mais uma margem que reflita o custo estimado de captação de recursos em 
Dólares do Banco existente no momento do desembolso ou da Conversão; ou (2) do custo 
efetivo de captação do financiamento do Banco utilizado como base para a Conversão; ou 
(3) com relação aos Saldos Devedores que tenham sido objeto de uma Conversão 
anterior, da taxa de juros aplicável a tais Saldos Devedores. 

61. "Taxa de Câmbio de Avaliação" significa a quantidade de unidades de Moeda Convertida 
por um Dólar, aplicável a cada Data de Avaliação de Pagamento, de acordo com a fonte 
estabelecida na Carta Notificação de Conversão. 

62. "Taxa de Juros Baseada na UBOR" significa a Taxa de Juros UBOR mais o Custo de 
Captação do Banco, determinada em uma Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre. 

63. "Taxa de Juros LIBOR" significa a "USD-LIBOR-ICE", que é a taxa administrada pela 
ICE Benchmark Administration ( ou qualquer outra entidade que a substitua na 
administração da mencionada taxa) aplicável a depósitos em Dólares a um prazo de 
3 (três) meses que figura na página correspondente das páginas Bloomberg Financial 
Markets Service ou Reuters Service, ou, caso não disponíveis, na página correspondente 
de qualquer outro serviço selecionado pelo Banco em que figure tal taxa, às 11 horas da 
manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em 
Londres antes da Data de Detenninação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre. Se essa Taxa de Juros LIBOR não constar da página correspondente, a Taxa 
de Juros UBOR correspondente a essa Data de Detenninação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será detenninada como se as partes houvessem 
especificado "USD-LIBOR-Bancos de Referência" como a Taxa de Juros LIBOR 
aplicável. Para estes efeitos, "USD-LIBOR-Bancos de Referência" significa que a Taxa 
de Juros LIBOR correspondente a uma Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será determinada em função das taxas às quais os Bancos 
de Referência estejam oferecendo os depósitos em Dólares aos bancos de primeira linha 
no mercado interbancário de Londres, aproximadamente às 11 horas da manhã, hora de 
Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em Londres antes da 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, a um 
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prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um montante representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitará(rão) uma cotação da Taxa de Juros 
LIBOR ao escritório principal em Londres de cada um dos Bancos de Referência. Se for 
obtido um mínimo de 2 (duas) cotações, a Taxa de Juros LIBOR correspondente a essa 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a 
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) cotações conforme 
solicitado, a Taxa de Juros UBOR correspondente a essa Data de Determinação da Taxa 
de Juros Baseada na UBOR para cada Trimestre será a média aritmética das taxas 
cotadas pelos principais bancos na cidade de Nova Iorque, escolhidos pelo Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco, aproximadamente às 11 horas da manhã, 
hora de Nova Iorque, aplicável a empréstimos em Dólares concedidos aos principais 
bancos europeus, com um prazo de 3 (três) meses, contados a partir da Data de 
Detem1inação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um 
Montante Representativo. Se o Banco obtiver a Taxa de Juros LIBOR de mais de um 
Agente de Cálculo, como resultado do procedimento descrito anteriormente, o Banco 
determinará, a seu exclusivo critério, a Taxa de Juros LIBOR aplicável numa Data de 
Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, com base nas 
taxas de juros proporcionadas pelos Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta 
disposição, se a Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre não for um dia de expedíente bancário na cidade de Nova Iorque, serão 
utilizadas as Taxas de Juros UBOR cotadas no primeiro dia bancário em Nova Iorque 
imediatamente seguinte. 

64. "Teto (cap) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior para uma 
taxa variável de juros. 

65. "Trimestre" significa cada um dos seguintes períodos de 3 (três) meses do ano 
calendário: o período que começa no dia 1 º de janeiro e termina no dia 3 [ de março; o 
período que começa no dia 1 º de abril e termina no dia 30 de junho; o período que 
começa no dia 1 º de julho e tennina no dia 30 de setembro; e o período que começa no 
dia 1 º de outubro e termina no dia 31 de dezembro. 

66. "VMP" significa vida média ponderada, seja a VMP Original ou a que resulte de uma 
modificação do Cronograma de Amortização, como resultado de uma Conversão ou não. 
Calcula-se a YMP em anos (utilizando-se duas casas decimais), com base no Cronograma 
de Amortização de todas as tranches, e define-se a mesma como a divisão entre (i) e (ii), 
sendo: 

(i) o somatório dos produtos de (A) e (B), definidos como: 

(A) o montante de cada pagamento de amortização; 

(B) a diferença no número de dias entre a data de pagamento de 
amortização e a data de assinatura deste Contrato, dividido por 
365 dias; 

e 
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(ii) a soma dos pagamentos de amortização. 

A fórmula a ser aplicada é a seguinte: 

VMP 
f f Â;_Jx[DP_i_)~J;>4 
;~J ,~1 365 

= -··-····•·--~----'--··········· ·-···· ·····-----
AT 

onde: 

VMP é a vida média ponderada de todas as tranches do Empréstimo. 
expressa em anos. 

m é o número total de tranches do Empréstimo. 

n é o número total de pagamentos de amotiização para cada tranche 
do Empréstimo. 

Â;J é o montante da amortização referente ao pagamento i da tranche j, 
calculado em Dólares ou, no caso de uma Conversão, no 
equivalente em Dólares, à taxa de câmbio detenninada pelo Agente 
de Cálculo para a data de modificação do Cronograma de 
Amortização. 

DP;J é a data de pagamento referente ao pagamento ida tranchej. 

DA é a data de assinatura deste Contrato. 

AT é a soma de todos os Âi.f , calculada em Dólares, ou, no caso de 
urna Conversão, no equivalente em Dólares, na data do cálculo, à 
taxa de câmbio determinada pelo Agente de Cálculo. 

67. "VMP Oiiginal" significa a VMP do Empréstimo vigente na data de assinatura deste 
Contrato e estabelecida nas Disposições Especiais. 

CAPÍTULO UI 
Amortização, juros, comissão d.e crédito, 

inspeção e vigilância e pagamentos antecipados 

ARTIGO 3.01. Datas de pagamento de amortização, juros, comissão de crédito e 
outros custos. O Empréstimo deverá ser amortizado de acordo com o Cronograma de 
Amortização. Os juros e as prestações de amortização deverão ser pagos no dia 15 do mês, de 
acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em uma Carta Notificação de Modificação 
do Cronograma de Amortização ou em uma Carta Notificação de Conversão, conforme seja o 
caso. As datas dos pagamentos de amortização, comissão de crédito e outros custos coincidirão 
sempre com uma data de pagamento de juros. 

ARTIGO 3.02. Modificação do Cronograma de Amortização. (a) O Mutuário, com a 
anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar a modificação do Cronograma de Amortização a 
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qualquer momento a partir da data de entrada em vigor do Contrato e até 60 (sessenta) dias antes 
do vencimento do Prazo Original de Desembolsos. Também poderá solicitar a modificação do 
Cronograma de Amortização, por ocasião de uma Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de Juros, nos termos estabelecidos nos Artigos 5.03 e 5.04 destas Normas Gerais. 

(b) Para solicitar uma modificação do Cronograma de Amortização, o Mutuário 
deverá apresentar ao Banco uma Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de 
Amortização, que deverá: (i) indicar se a modificação do Cronograma de Amortização proposta 
se aplica a parte ou à totalidade do Empréstimo; e (ii) indicar o novo cronograma de pagamentos, 
que incluirá a primeira e última data de amortização, a frequência de pagamentos e o percentual 
que estes representam em relação à totalidade do Empréstimo ou à tranche do mesmo para a qual 
se solicita a modificação. 

(c) A aceitação por parte do Banco das modificações do Cronograma de Amortização 
solicitadas estará sujeita às devidas considerações operacionais e de gestão de risco do Banco e 
ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

(i) que a última data de amortização e a VMP cumulativa de todos os 
Cronogramas de Amortização não ultrapassem a Data Final de 
Amortização nem a VMP Original; 

(ii) que a tranche do Empréstimo sujeita a um novo CronOf,Jfama de 
Amortização não seja inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares); e 

(iii) que a tranche do Empréstimo sujeita à modificação do Cronograma de 
Amortização não tenha sido objeto de modificação anterior, exceto se a 
nova modificação do Cronobrrama de Amortização for resultado de uma 
Conversão de Moeda. 

(d) O Banco notificará ao Mutuário sua decisão por meio de uma Carta Notificação 
de Modificação do Cronograma de Amortização. Na hipótese de o Banco aceitar a solicitação do 
Mutuário, a Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização incluirá: (i) o 
novo Cronograma de Amortização correspondente ao Empréstimo ou tranche do mesmo; (ii) a 
VMP cumulativa do Empréstimo; e (iii) a data efetiva do novo Cronograma de Amortização. 

(e) O Empréstimo não poderá ter mais que 4 (quatro) tranches denominadas em 
Moeda Principal com Cronogramas de Amortização distintos. As tranches do Empréstimo 
denominadas em Moeda Local poderão exceder tal número, sujeito às devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco do Banco. 

(f) Para que a todo momento a VMP do Empréstimo continue sendo igual ou menor que 
a VMP Original, em qualquer eventualidade em que a VMP do Empréstimo exceda a VMP 
Original, o Cronograma de Amortização terá de ser modificado. Para tais efeitos, o Banco 
informará ao Mutuário sobre essa eventualidade, solicitando que o Mutuário se pronuncie a 
respeito do novo cronograma de amortização, de acordo com o disposto neste Artigo. A menos 

IOC-

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 229

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 225 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 11 -

que o Mutuário expressamente solicite o contrário, a modificação consistirá na antecipação da 
Data Final de Amortização com o correspondente ajuste nas prestações de amortização. 

(g) Sem prejuízo do disposto no inciso (f) anterior, o Cronograma de Amortização 
deverá ser modificado nas hipóteses em que forem acordadas prorrogações do Prazo Original de 
Desembolsos que: (i) resultem na prorrogação de tal prazo até após o 60° (sexagésimo) dia antes 
do vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da 
tranche do Empréstimo; e (ii) sejam efetuados desembolsos durante tal prorrogação. A 
modificação consistirá em (i) antecipação da Data Final de Amortização ou, na hipótese de o 
Empréstimo ter diversas tranches, antecipação da Data Final de Amortização da tranche ou das 
tranches do Empréstimo cujos recursos forem desembolsados durante a prorrogação do Prazo 
Ori!,rinal de Desembolsos, exceto se o Mutuário solicitar expressamente, em vez disso, (ii) o 
aumento do montante da prestação de amortização posterior a cada desembolso do Empréstimo 
ou, conforme o caso, da tranche do Empréstimo que ocasione uma VMP maior que a VMP 
Original. Na segunda hipótese, o Banco determinará o montante correspondente a cada 
prestação de amortização. 

ARTIGO 3.03. Juros. (a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto 
de Conversão. Enquanto o Empréstimo não tenha sido objeto de Conversão alguma, o Mutuário 
pagará juros sobre os Saldos Devedores diários a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR mais a 
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário. Neste caso, os juros incidirão a uma 
taxa anual para cada Trimestre determinada pelo Banco cm uma Data de Detenninação da Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre. 

(b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão. Caso os 
Saldos Devedores tenham sido objeto de uma Conversão, o Mutuário deverá pagar juros sobre os 
Saldos Devedores convertidos mediante tal conversão: (i) à Taxa Base de Juros que determine o 
Banco; mais (ii) a margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco. 

(e) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a um Teto (cap) d.e Taxa de Juros. Caso 
tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer um Teto (cap) de Taxa de 
Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo exceda o 
Teto (cap) de Taxa de Juros cm qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa 
máxima de juros aplicável durante tal Prazo de Conversão será equivalente ao Teto (cap) de 
Taxa de Juros. 

(d) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a uma Faixa (collar) de Taxa de Juros. 
Caso tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer uma Faixa (collar) 
de Taxa de Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo 
exceda o limite superior ou esteja abaixo do limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros em 
qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa máxima ou mínima de juros aplicável 
durante tal Prazo de Conversão será, respectivamente, o limite superior ou o limite inferior da 
Faixa (collar) de Taxa de Juros. 

(e) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que, não obstante 
qualquer mudança na prática do mercado que, a qualquer momento, afete a determinação da 
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Taxa de Juros LIBOR, os pagamentos pelo Mutuário deverão permanecer vinculados à captação 
do Banco. Para os efeitos de obter e manter tal vinculação em tais circunstâncias, as Partes 
acordam expressamente que o Agente de Cálculo, buscando refletir a captação correspondente 
do Banco, deverá detenninar: (i) a ocotTência de tais mudanças; e (ii) a taxa base alternativa 
aplicável para detenninar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. O Agente de Cálculo 
deverá notificar a taxa base alternativa aplicável ao Mutuário e ao Fiador, se houver, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. A taxa base alternativa será efetiva na data de 
vencimento de tal prazo de notificação. 

ARTIGO 3.04. Comissão de crédito. (a) O Mutuário deverá pagar uma comissão de 
crédito sobre o saldo não desembolsado do Empréstimo no percentual a ser estabelecido pelo 
Banco periodicamente, como resultado de sua revisão de encargos financeiros para empréstimos 
do capital ordinário, que em caso algum poderá exceder 0,75% ao ano. 

(b) A comissão de crédito começará a incidir a partir de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de assinatura do Contrato. 

( c) A comissão de crédito deixará de incidir: (i) quando tenham sido efetuados todos 
os desembolsos; ou (ii) total ou parcialmente, conforme seja o caso, quando o Empréstimo tenha 
sido declarado total ou parcialmente sem efeito, conforme o disposto nos Artigos 4.02, 4.12, 4.13 
ou 8.02 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 3.05. Cálculo dos juros e da comissão de crédito. Os juros e a comissão de 
crédito serão calculados com base no número exato de dias do período de juros correspondente. 

ARTIGO 3.06. Recursos para inspeção e supervisão. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir as despesas do Banco a título de inspeção e supervisão gerais, salvo se o Banco 
estabelecer o contrário durante o Prazo Original de Desembolsos, como consequência de sua 
revisão periódica de encargos financeiros para empréstimos do capital ordinário, e notificar o 
Mutuário a respeito. Neste caso, o Mutuário deverá indicar ao Banco se pagará tal montante 
diretamente ou se o Banco deverá retirar e reter tal montante dos recursos do Empréstimo. Em 
nenhuma hipótese poderá ser cobrado do Mutuário a este título, em um detenninado semestre, 
mais de 1 % do montante do Empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no 
Prazo Original de Desembolsos. 

ARTIGO 3.07. Moeda dos pagamentos de amortização, juros, comissões e quotas de 
inspeção e supervisão. Os pagamentos de amortização e juros serão efetuados em Dólares, 
exceto na hipótese de realização de uma Conversão de Moeda, em cujo caso, aplicar-se-á o 
disposto no Artigo 5.05 destas Nonnas Gerais. Os pagamentos de comissão de crédito e quotas 
de inspeção e supervisão deverão ser sempre efetuados na Moeda de Aprovação. 

ARTIGO 3.08. Pagamentos antecipados. (a) Pagamentos Antecipados de Saldos 
Devedores denominados em Dólares com Taxa de Juros Baseada na LIBOR. O Mutuário 
poderá pagar antecipadamente a parte ou totalidade de qualquer Saldo Devedor denominado em 
Dólares a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR em uma data de pagamento de juros, mediante 
apresentação ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, de uma notificação por 
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escrito de caráter irrevogável, com a anuência do Fiador, se houver. Tal pagamento será 
imputado de acordo com o estabelecido no Artigo 3.09 destas Normas Gerais. Caso o pagamento 
antecipado não cubra a totalidade do Saldo Devedor, o pagamento será imputado de fonna 
proporcional às prestações de amortização pendentes de pagamento. Se o Empréstimo tiver 
tranches com Cronogramas de Amortização diferentes, o Mutuário deverá pagar 
antecipadamente a totalidade da tranche correspondente, salvo se o Banco acordar de forma 
diversa. 

(b) Pagamentos Antecipados de montantes que tenham sido objeto de 
Conversão. Sempre que o Banco possa reverter sua captação de financiamento correspondente 
ou dar-lhe outro fim, o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, poderá pagar 
antecipadamente em uma das datas de pagamento de juros estabelecidas no Cronograma de 
Amortização anexo à Carta Notificação de Conversão: (i) a parte ou totalidade do montante que 
tenha sido objeto de uma Conversão de Moeda; e/ou (ii) a parte ou totalidade do montante que 
tenha sido objeto de uma Conversão de Taxa de Juros. Para tanto, o Mutuário deverá apresentar 
ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, uma notificação por escrito de 
caráter irrevogável. Em tal notificação, o Mutuário deverá especificar o montante que deseja 
pagar antecipadamente e as Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não 
cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este se aplicará de fomrn 
proporcional às prestações pendentes de pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá 
efetuar pagamentos antecipados por um montante inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o Saldo Devedor remanescente da Conversão 
correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua totalidade. 

(e) Para os efeitos dos incisos (a) e (b) anteriores, os seguintes pagamentos serão 
considerados pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adiantamento de Fundos não 
justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade ou parte do Empréstimo ter 
sido declarada vencida e exigível de imediato, de acordo com o disposto no Artigo 8.02 destas 
Normas Gerais. 

(d) Sem preJmzo do disposto no inciso (b) anterior, nos casos de pagamento 
antecipado, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, pagará ao Banco, confonne for 
o caso, qualquer ganho ou custo incorrido pelo Banco por reverter a correspondente captação do 
financiamento determinada pelo Agente de Cálculo ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o 
mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento 
pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o montante correspondente de forma 
conjunta e na data do pagamento antecipado. 

ARTIGO 3.09. Imputação dos pagamentos. Todo pagamento será imputado, em 
primeiro lugar, à devolução de Adiantamentos de Fundos que não tenham sido justificados 
depois de transcorrido o Período de Encerramento; em seguida, a comissões e juros exigíveis na 
data do pagamento; e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas de principal. 

ARTIGO 3.10. Vencimentos em dias gue não seiam Dias Úteis. Todo pagamento ou 
qualquer outra prestação que, em cumprimento deste Contrato, deva ser realizado em um dia que 
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não seja Dia Útil, será considerado válido se realizado no primeiro Dia Útil subsequente, não 
sendo cabível, neste caso, a cobrança de qualquer acréscimo. 

ARTIGO 3.U. Lugar de pagamento. Todo pagamento deverá ser efetuado na sede do 
Banco em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, salvo se o Banco 
designar outro lugar para tal efeito, mediante prévia notificação por escrito ao Mutuário. 

CAPÍTULO IV 
Desembolsos, renúncia e cancelamento automático 

ARTIGO 4.01. Condições prévias ao primeiro desembolso cios recursos do 
Empréstimo. Sem prejuízo de outras condições estabelecidas nas Disposições Especiais, o 
primeiro desembolso dos recursos do Empréstimo está sujeito a que se cumpram, de maneira 
satisfatória para o Banco, as seguintes condições: 

(a) Que o Banco tenha recebido um ou mais pareceres jurídicos fundamentados que 
estabeleçam, com indicação das disposições constitucionais, legais e 
regulamentares pertinentes, que as obrigações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato e, se houver, pelo Fiador no Contrato de Garantia são válidas e exigíveis. 
Tais pareceres deverão referir-se, ademais, a qualquer consulta jurídica que o 
Banco considere pertinente formular. 

(b) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha designado um ou 
mais funcionários que possam representá-lo para os efeitos de solicitar os 
desembolsos do Empréstimo e em outros atos relacionados com a gestão financeira 
do Projeto e tenha feito chegar ao Banco exemplares autênticos das assinaturas 
desses representantes. Se forem designados dois ou mais funcionários, o Mutuário 
indicará se os mesmos poderão atuar separada ou conjuntamente. 

(c) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha fornecido ao Banco 
por escrito, através de seu representante autorizado para solicitar os desembolsos 
do Empréstimo, informação sobre a conta bancária na qual serão depositados todos 
os desembolsos do Empréstimo. Serão necessárias contas separadas para 
desembolsos em Moeda Local, Dólar e Moeda Principal. Tal informação não será 
necessária se o Banco aceitar que os recursos do Empréstímo sejam registrados na 
conta única da tesouraria do Mutuário. 

(d) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenha demonstrado ao 
Banco que conta com um sistema de informação financeira e uma estrutura de 
controle interno adequados para os propósitos indicados neste Contrato. 

ARTIGO 4.02. Prazo para cumprir as condições prévias ao primeiro desembolso. Se, 
dentro de 180 ( cento e oitenta) dias contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato, 
ou de um prazo maior que as Partes acordem por escrito, não forem cumpridas as condições 
prévias ao primeiro desembolso estipuladas no Artigo 4.01 destas Normas Gerais e outras 
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condições prévias ao primeiro desembolso acordadas nas Disposições Especiais, o Banco poderá 
pôr termo a este Contrato de forma antecipada, mediante notificação ao Mutuário. 

ARTIGO 4.03. Requisitos para qualquer desembolso. (a) Como requisito para qualquer 
desembolso e sem prejuízo das condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo estabelecidas no Artigo 4.01 destas Normas Gerais e, se houver, nas Disposições 
Especiais, o Mutuário se compromete a apresentar ou, confonnc o caso, a que o Órgão Executor 
apresente ao Banco por escrito, seja fisicamente ou por meio eletrônico, na fonna e nas 
condições especificadas pelo Banco, um pedido de desembolso acompanhado dos documentos 
pertinentes e demais antecedentes que o Banco possa haver solicitado. A não ser que o Banco 
aceite o contrário, o último pedido de desembolso deverá ser entregue ao Banco, o mais tardar, 
30 (trinta) dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou da 
prorrogação do mesmo. 

(b) Salvo acordo das Partes em contrário, somente serão feitos desembolsos de 
montantes não inferiores ao equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil Dólares). 

(c) Qualquer encargo, comissão ou despesa aplicada à conta bancária na qual se 
depositem os desembolsos de recursos do Empréstimo estará a cargo do Mutuátio ou do Órgão 
Executor, conforme o caso, e será sua responsabilidade. 

(d) Adicionalmente, o Fiador não poderá ter incorrido em um atraso de mais de 120 
(cento e vinte) dias no pagamento dos montantes devidos ao Banco a título de qualquer 
empréstimo ou garantia. 

ARTIGO 4.04. Rendas geradas na conta bancária para os desembolsos. As rendas 
geradas por recursos do Empréstimo, depositadas na conta bancária designada para receber os 
desembolsos, deverão ser destinadas ao pagamento de Despesas Elegíveis. 

ARTIGO 4.05. Métodos par-a efetuar os desembolsos, Por solicitação do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor, o Banco poderá efetuar os desembolsos dos recursos do 
Empréstimo mediante: (a) reembolso de despesas; (b) Adiantamento de Fundos; (c) pagamentos 
diretos a terceiros; e (d) reembolso contra garantia de carta de crédito. 

ARTIGO 4.06. Reembolso de despesas. (a) O Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso de despesas quando o 
Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor houver realizado o pagamento das Despesas 
Elegíveis com recursos próprios. 

(b) A menos que as Partes acordem o contrário, os pedidos de desembolso para 
reembolso de despesas deverão ser feitos prontamente à medida que o Mutuário ou, conforme o 
caso, o Órgão Executor incorra em tais despesas e, no mais tardar, dentro dos 60 (sessenta) dias 
seguintes ao encerramento de cada Semestre. 

ARTIGO 4.07. Adiantamento de Fundos. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de Adiantamento de Fundos. O montante do 
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Adiantamento de Fundos será fixado pelo Banco com base: (i) nas necessidades de liquidez do 
Projeto para atender previsões periódicas de Despesas Elegíveis durante um período de até 6 
(seis) meses, a menos que o Plano Financeiro determine um período maior, o qual em nenhum 
caso poderá exceder 12 (doze) meses; e (ii) nos riscos associados à capacidade demonstrada do 
Mutuário ou, confonne o caso, do Órgão Executor, para gerir e utilizar os recursos do 
Empréstimo. 

(b) Cada Adiantamento de Fundos estará sujeito a que: (i) a solicitação do 
Adiantamento de Fundos seja apresentada de forma aceitável ao Banco; e (ii) com exceção do 
primeiro Adiantamento de Fundos, o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenha 
apresentado, e o Banco tenha aceitado, a justificativa do uso de, pelo menos, 80% (oitenta por 
cento) do total dos saldos acumulados pendentes de justificativa a esse título, a menos que o 
Plano Financeiro determine uma porcentagem menor, que em nenhum caso poderá ser inferior a 
50% ( cinquenta por cento). 

( c) O Banco poderá aumentar o montante do último Adiantamento de Fundos vigente 
concedido ao Mutuário ou ao Órgão Executor, conforme seja o caso, uma só vez durante a 
vigência do Plano Financeiro e na medida em que sejam requeridos recursos adicionais para o 
pagamento de Despesas Elegíveis não previstas no mesmo. 

(d) O Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor apresente a última solicitação de Adiantamento de Fundos, no mais tardar 30 (trinta) 
dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações, sob o 
entendimento de que as justificativas correspondentes a tal Adiantamento de Fundos serão 
apresentadas ao Banco durante o Período de Encerramento. O Banco não desembolsará recursos 
após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações. 

(e) O montante de cada Adiantamento de Fundos ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso, deve ser mantido pelo montante equivalente expresso na moeda do 
desembolso respectivo ou na Moeda de Aprovação. A justificativa de Despesas Elegíveis 
incorridas com os recursos de um Adiantamento de Fundos deve ser realizada pelo equivalente 
ao total do Adiantamento de Fundos expresso na moeda do desembolso respectivo ou na Moeda 
de Aprovação, utilizando a taxa de câmbio estabelecida no Contrato. O Banco poderá aceitar 
ajustes na justificativa do Adiantamento de Fundos a título de flutuações de taxa de câmbio, 
desde que estas não afetem a execução do Projeto. 

ARTIGO 4.08. Pagamentos diretos a terceiros. (a) O Mutuário ou o Órgão Executor, 
conforme o caso, poderá solicitar desembolsos sob o método de pagamentos diretos a terceiros, a 
fim de que o Banco pague diretamente a fornecedores ou empreiteiros por conta do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor. 

(b) No caso de pagamentos diretos a terceiros, o Mutuário ou o Órgão Executor será 
responsável pelo pagamento do montante correspondente à diferença entre o montante do 
desembolso solicitado pelo Mutuário ou Órgão Executor e o montante recebido pelo terceiro, a 
título de flutuações cambiais, comissões e outros custos financeiros. 

/OC-

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 235

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 231 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 17 -

ARTIGO 4.09. Reembolso contra garantia de carta de crédito. O Mutuário ou, 
conforme o caso, o Órgão Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso 
contra garantia de carta de crédito, para os efeitos de reembolsar bancos comerciais a título de 
pagamentos efetuados a empreiteiros ou fornecedores de bens e prestadores de serviços em 
virtude de uma carta de crédito emitida e/ou confirmada por um banco comercial e garantida 
pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou confirmada de maneira satisfatória para o 
Banco. Os recursos comprometidos em virtude da carta de crédito e garantidos pelo Banco 
deverão ser destinados exclusivamente para os fins estabelecidos em tal carta de crédito, 
enquanto se encontre vigente a garantia. 

ARTIGO 4.10. Taxa de Câmbio. (a) O Mutuário se compromete a justificar ou, 
conforme o caso, a que o Órgão Executor justifique as despesas efetuadas a débito do 
Empréstimo ou da Contrapartida Local, expressando tais despesas na moeda de denominação do 
respectivo desembolso ou na Moeda de Aprovação. 

(b) A fim de determinar a equivalência de uma Despesa Elegível efetuado em Moeda 
Local do país do Mutuário na moeda em que se realizem os desembolsos ou na Moeda de 
Aprovação, para os efeitos da prestação de contas e da justificativa de despesas, qualquer que 
seja a fonte de financiamento da Despesa Elegível, será utilizada uma das seguintes taxas de 
câmbio, conforme estabelecido nas Disposições Especiais: 

(i) A taxa de câmbio efetiva na data de conversão da Moeda de Aprovação ou moeda 
do desembolso na Moeda Local do país do Mutuário; ou 

(ii) A taxa de câmbio efetiva na data de pagamento da despesa na Moeda Local do 
país do Mutuário. 

(e) Nos casos cm que se selecione a taxa de câmbio estabelecida no inciso (b )(i) deste 
Artigo, para os efeitos de detenninar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a 
débito da Contrapartida Local ou o reembolso de despesas a débito do Empréstimo, será utilizada 
a taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 4.1 L Recibos. A pedido do Banco, o Mutuário deverá emitir e entregar ao 
Banco, ao final dos desembolsos, o recibo ou recibos que representem os montantes 
desembolsados. 

ARTIGO 4.12. Renúncia a parte do Empréstimo. O Mutuário, com a concordância do 
Fiador, se houver, poderá, mediante notificação ao Banco, renunciar ao direito de utilizar 
qualquer parte do Empréstimo que não tenha sido desembolsada antes do recebimento da 
referida notificação, desde que não se trate de recursos do Empréstimo que se encontrem sujeitos 
à garantia de reembolso de uma carta de crédito irrevogável, segundo o previsto no Artigo 8.04 
destas Normas Gerais. 

ARTIGO 4.13 Cancelamento automático de parte do Empréstimo. Uma vez expirado 
o Prazo Original de Desembolsos e qualquer prorrogação do mesmo, a parte do Empréstimo que 
não tiver sido comprometida ou desembolsada ficará automaticamente cancelada. 
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ARTIGO 4.14. Período de Encerramento. (a) O Mutuário se compromete a realizar ou, 
se for o caso, a que o Órgão Executor realize as seguintes ações durante o Período de 
Encerramento: (i) finalizar os pagamentos pendentes a terceiros, se houver; (ii) conciliar seus 
registros e apresentar, de maneira satisfatória para o Banco, a documentação de suporte das 
despesas efetuadas a débito do Projeto e demais informações que o Banco solicite; e 
(iii) devolver ao Banco o saldo não justificado dos recursos desembolsados do Empréstimo. 

(b) Não obstante o anterior, se o Contrato previr relatórios de auditoria financeira 
externa com recursos do Empréstimo, o Mutuário se compromete a reservar ou, conforme o caso, 
a que o Órgão Executor reserve, na forma acordada com o Banco, recursos suficientes para o 
pagamento dos mesmos. Neste caso, o Mutuário se compromete também a acordar ou, conforme 
o caso, a que o Órgão Executor acorde, com o Banco, a fonna em que serão realizados os 
pagamentos correspondentes a tais auditorias. Caso o Banco não receba os mencionados 
relatórios de auditoria financeira externa dentro dos prazos estipulados neste Contrato, o 
Mutuário se compromete a devolver ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor devolva, ao 
Banco, os recursos reservados para tal fim, sem que isso implique uma renúncia do Banco ao 
exercício dos direitos previstos no Capítulo VIH deste Contrato. 

CAPÍTULO V 
Conversões 

ARTIGO 5.01. Exercício da opção de Conversão. (a) O Mutuário poderá solicitar uma 
Conversão de Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros mediante a entrega ao Banco de uma 
Carta Solicitação de Conversão de caráter irrevogável, na forma e com conteúdo satisfatórios 
para o Banco, na qual os tennos e condições financeiras solicitados pelo Mutuário para a 
respectiva Conversão deverão ser indicados. O Banco poderá fornecer ao Mutuário um modelo 
de Caita Solicitação de Conversão. 

(b) A Carta Solicitação de Conversão deverá ser assinada por um representante 
devidamente autorizado do Mutuário, deverá ter a anuência do Fiador, se houver, e conterá, ao 
menos, a informação indicada a seguir: 

(i) Para todas as Conversões: (A) número do Empréstimo; (B) montante objeto da 
Conversão; (C) tipo de Conversão (Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de Juros); (D) número da conta na qual os fundos deverão ser depositados, caso 
seja aplicável; e (E) Convenção para o Cálculo de Juros. 

(ii) Para Conversões de Moeda: (A) moeda à qual o Mutuário solicita converter o 
Empréstimo; (B) Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de 
Moeda, o qual poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data 
Final de Amortização; (C) a parte do desembolso ou do Saldo Devedor à qual se 
aplicará a Conversão; (D) o tipo de juros aplicável aos montantes que serão objeto 
da Conversão de Moeda; (E) se a Conversão de Moeda será por Prazo Total ou 
Prazo Parcial; (F) a Moeda de Liquidação; (G) o Prazo de Execução; e (H) 
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qualquer outra instrução relativa à solicitação de Conversão de Moeda. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão ser apresentada em relação a um 
desembolso, a solicitação deverá indicar o montante do desembolso em unidades 
da Moeda de Aprovação, em unidades de Dólar ou em unidades da moeda à qual 
se deseja converter, exceto para o último desembolso, em cujo caso a solicitação 
terá que ser feita em unidades da Moeda de Aprovação. Nestes casos, se o Banco 
efetuar a Conversão, os desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e 
serão feitos: (i) na Moeda Convertida; ou (ii) em um montante equivalente cm 
Dólares à taxa de câmbio estabelecida na Carta Notificação de Conversão, a qual 
será a que o Banco detenninar no momento da captação de seu financiamento. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão se referir a Saldos Devedores, a 
solicitação deverá indicar o montante em unidades da moeda de denominação dos 
Saldos Devedores. 

(iii) Para Conversões de Taxa de Jurns: (A) o tipo de taxa de juros solicitada; (B) a 
parte do Saldo Devedor à qual a Conversão de Taxa de Juros será aplicada; (C) se 
a Conversão de Taxa de Juros será por Prazo Total ou por Prazo Parcial; (D) o 
Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de Taxa de Juros, o qual 
poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data Final de 
Amortização; e (E) para Conversões de Taxa de Juros para o estabelecimento de 
um Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, os limites 
superior e/ou inferior aplicáveis, confonne seja o caso; e (F) qualquer outra 
instrução relativa à solicitação de Conversão de Taxa de Juros. 

(c) Qualquer montante de principal devido e pagável entre o 15º (décimo-quinto) dia 
antes do início do Prazo de Execução e a Data de Conversão, inclusive, não poderá ser objeto de 
Conversão e deverá ser pago nos termos aplicáveis previamente à execução da Conversão. 

(d) Uma vez que o Banco tenha recebido a Carta Solicitação de Conversão, este 
procederá a revisá-la. Se considerá-la aceitável, o Banco realizará a Conversão durante o Prazo 
de Execução, de acordo com o disposto neste Capítulo V. Uma vez que a Conversão tenha sido 
realizada, o Banco enviará ao Mutuário uma Carta Notificação de Conversão com os termos e 
condições financeiras da Conversão. 

(e) Se o Banco determinar que a Carta Solicitação de Conversão não cumpre com os 
requisitos previstos neste Contrato, o Banco notificará o Mutuário a respeito, durante o Prazo de 
Execução. O Mutuário poderá apresentar uma nova Carta Solicitação de Conversão, em cujo 
caso o Prazo de Execução para tal Conversão começará a contar a partir do recebimento pelo 
Banco da nova Carta Solicitação de Conversão. 

(f) Se, durante o Prazo de Execução, o Banco não conseguir efetuar a Conversão nos 
termos solicitados pelo Mutuário na Carta Solicitação de Conversão, tal carta será considerada 
nula e sem efeito, sem prejuízo de eventual apresentação pelo Mutuário de uma nova de Carta 
Solicitação de Conversão. 
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(g) Se durante o Prazo de Execução ocorrer uma catástrofe nacional ou internacional, 
urna crise de natureza financeira ou econômica, uma mudança nos mercados de capitais ou 
qualquer outra circunstância extraordinária que possa afetar, na opinião do Banco, significativa e 
adversamente, sua capacidade para efetuar uma Conversão, o Banco notificará o Mutuário a 
respeito e acordará com este qualquer medida que tenha de ser tomada com respeito a tal Carta 
Solicitação de Conversão. 

ARTIGO 5.02. 
se6>uintes requisitos: 

Requisitos para toda Conversão. Qualquer Conversão estará sujeita aos 

(a) A viabilidade de o Banco realizar qualquer Conversão dependerá do poder do 
Banco de captar seu financiamento de acordo com suas próprias políticas e estará sujeita a 
considerações legais, operacionais e de gestão de risco e às condições prevalentes de mercado. 

(b) O Banco não efetuará Conversões de montantes inferiores ao equivalente a US$ 
3.000.000 (três milhões de Dólares), exceto se: (i) no caso do último desembolso, o montante 
pendente de desembolso for menor; ou (ii) em caso de um Empréstimo completamente 
desembolsado, o Saldo Devedor de qualquer tranche do Empréstimo for menor. 

(c) O número de Conversões de Moeda a Moeda Principal não poderá ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. Este limite não será aplicável a Conversões de Moeda 
a Moeda Local. 

(d) O número de Conversões de Taxa de Juros não poderá ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. 

(e) Qualquer modificação do Cronograma de Amortização solicitada pelo Mutuário 
no momento de solícitar uma Conversão de Moeda estará sujeita ao disposto nos Artigos 3.02(c) 
e 5.03(b) destas Nonnas Gerais. Qualquer modificação ao Cronograma de Amortização 
solicitada pelo Mutuário no momento de solicitar uma Conversão de Taxa de Juros estará sujeita 
ao previsto nos Artigos 3.02(c) e 5.04(b) destas Normas Gerais. 

(t) O Cronograma de Amortização resultante de uma Conversão de Moeda ou de 
uma Conversão de Taxa de Juros, conforme determinado na Carta de Notificação de Conversão, 
não poderá ser modificado posteriormente durante o Prazo de Conversão, exceto se o Banco 
aceitar o contrário. 

(g) Salvo se o Banco aceitar o contrário, uma Conversão de Taxa de Juros com 
respeito a montantes que previamente tenham sido objeto de uma Conversão de Moeda somente 
poderá ser efetuada: (i) com relação à totalidade do Saldo Devedor associado a tal Conversão de 
Moeda; e (ii) por um prazo igual ao prazo restante da respectiva Conversão de Moeda. 

ARTIGO 5.03. Conversão de Moeda oor Prazo Total ou Prazo Parcial. (a) O Mutuário 
poderá solicitar uma Conversão de Moeda por Prazo Total ou uma Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. 
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(b) A Conversão de Moeda por Prazo Total e a Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não obstante, se o 
Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao vencimento do 
Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão de Moeda terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original, sendo 
observados os tipos de câmbio estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 

(c) No caso de uma Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário deverá 
incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de Amortização até o final do 
Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de Amortização correspondente ao Saldo Devedor 
devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a Data Final de Amortização, o qual 
deverá corresponder aos termos e condições aplicáveis anterionnente à execução da Conversão 
de Moeda. 

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário, com 
a anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar ao Banco uma das seguintes opções: 

(i) A realização de uma nova Conversão de Moeda, mediante a prévia apresentação 
de uma nova Carta de Solicitação de Conversão dentro de um período não inferior 
a 15 (quinze) Dias Úteis antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. Esta nova Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o 
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização não poderá exceder, 
cm momento algum, o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização 
solicitado na Conversão de Moeda por Prazo Parcial original. Se for viável, 
sujeito às condições de mercado, efetuar uma nova Conversão, o Saldo Devedor 
do montante originalmente convertido continuará a ser denominado na Moeda 
Convertida, aplicando-se a nova Taxa Base de Juros, que reflita as condições de 
mercado prevalentes no momento de execução da nova Conversão. 

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do montante convertido, mediante 
solicitação por escrito ao Banco, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 
à data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento 
deverá ser realizado na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial na Moeda de Liquidação, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.05 
destas Normas Gerais. 

(e) Para os efeitos do previsto no inciso (d) deste Artigo 5.03, o Saldo Devedor 
originalmente sujeito a Conversão de Moeda será automaticamente convertido a Dólares no 
vencimento da respectiva Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estará sujeito à Taxa de Juros 
prevista no Artigo 3.03(a) das Normas Gerais: (i) se o Banco não puder efetuar uma nova 
Conversão; ou (ii) se, 15 (quinze) dias antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial, o Banco não receber uma solicitação do Mutuário, nos termos previstos no inciso 
(d) deste Artigo 5.03; ou (iii) se, na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial, o Mutuário não tiver efetuado o pagamento antecipado que havia solicitado. 
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(f) Na hipótese de o Saldo Devedor originalmente sujeito a Conversão de Moeda ser 
convertido a Dólares de acordo com o previsto no inciso (e) anterior, o Banco deverá informar ao 
Mutuário, e ao Fiador, se houver, no final do prazo da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, os 
montantes convertidos a Dólares, assim como a taxa de câmbio correspondente de acordo com as 
condições prevalentes do mercado, conforme seja determinado pelo Agente de Cálculo. 

(g) O Saldo Devedor convertido a Dólares poderá ser objeto de uma nova solicitação 
de Conversão de Moeda, sujeito ao disposto neste Capítulo V. 

(h) No vencimento de uma Conversão de Moeda por Prazo Total, o Mutuário deverá 
pagar integralmente o Saldo Devedor do montante convertido na Moeda de Liquidação, de 
acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais, não podendo solicitar uma nova 
Conversão de Moeda. 

(i) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão de Moeda, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, 
pagará ao Banco, confonne for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho ou custo 
incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao cancelamento 
ou modificação de tal Conversão de Moeda ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o mesmo 
será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento ao 
Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.04. Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou por Prazo Parcial. 
(a) O Mutuário poderá solicitar urna Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou uma 
Conversão de Taxa Juros por Prazo Parcial. 

(b) A Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total e a Conversão de Taxa de Juros 
por Prazo Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não 
obstante, se o Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao 
vencimento do Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amotiização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original. 

(c) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denominados em Dólares, o Mutuário deverá incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o 
Cronograma de Amortização até o final do Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de 
Amortização para o Saldo Devedor devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a 
Data Final de Amortização, o qual corresponderá aos termos e condições aplicáveis 
anteriormente à execução da Conversão de Taxa de Juros. 

( d) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denominados em Dólares, a Taxa de Juros aplicável aos Saldos Devedores no vencimento de tal 
Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial será a estabelecida no Artigo 3.03(a) destas 
Normas Gerais. As Conversões de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre Saldos Devedores 
denominados em moeda distinta do Dólar estarão sujeitas ao requisito previsto no Artigo 5.02(g) 
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e, portanto, terão o mesmo tratamento relativo ao vencimento do Prazo de Conversão das 
Conversões de Moeda por Prazo Parcial, previsto no Artigo 5.03(d) destas Normas Gerais. 

(e) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário receberá do Banco ou, 
alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho 
ou custo inconido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao 
cancelamento ou modificação de tal Conversão de Taxa de Juros ou dar-lhe outro fim. Em caso 
de ganho, o mesmo será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.05. Pagamentos de prestações· de amortização e iuros · em· caso de 
Conversão de Moeda. De acordo com o disposto no Artigo 3.07 destas Nonnas Gerais, nos 
casos em que urna Conversão de Moeda tenha oconido, os pagamentos de prestações de 
amortização e juros dos montantes convertidos serão efetuados na Moeda de Liquidação. Se a 
Moeda de Liquidação for Dólares, aplicar-se-á a Taxa de Câmbio de Avaliação vigente na Data 
de Avaliação de Pagamento para a respectiva data de vencimento, de acordo com o estabelecido 
na Carta de Notificação de Conversão. 

ARTIGO 5.06. Comissões de operação aplicáveis a Conve1·sões. (a) As comissões de 
operação aplicáveis às Conversões efetuadas neste Contrato serão as que o Banco determine 
periodicamente. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará, se for d. caso, a comissão de 
operação que o Mutuário estará obrigado a pagar ao Banco em relação à execução da respectiva 
Conversão, a qual permanecerá vigente durante o Prazo de Conversão de tal Conversão. 

(b) A comissão de operação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) será expressa 
em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na Moeda Convertida a partir da Data de Conversão 
(inclusive) sobre o Saldo Devedor de tal Conversão de Moeda; e (iii) deverá serpaga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(e) A comissão de operação aplicável a uma Conversão da Taxa de Juros: (i) será 
expressa em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; (iii) incidirá a partir da Data de Conversão (inclusive) 
sobre o Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) deverá ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(d) Sem prejuízo das comissões de operação mencionadas nos incisos (b) e (c) 
anteriores, no caso de Conversões de Moeda ou Conversões de Taxa de Juros que contemplem 
Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas (collar) de Taxa de Juros, aplicar-se-á uma comissão de 
operação por tal Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, a qual: (i) será 
denominada na mesma moeda do Saldo Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa 
(collar) de Taxa de Juros; e (ii) será liquidada mediante um pagamento único na Moeda de 
Liquidação, na primeira data de pagamento de juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.05 
destas Normas Gerais. 
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(e) Em caso de término antecipado de uma Conversão, o Mutuário receberá do Banco 
ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, qualquer ganho ou custo incorrido 
pelo Banco para reverter a correspondente Conversão, determinada pelo Agente de Cálculo. Em 
caso de ganho, o mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente 
de pagamento pelo Mutuário. Em caso de perda, o Mutuário pagará o montante correspondente 
de forma conjunta e na data do pagamento de juros seguinte. 

ARTIGO 5.07. Despesas de captação e prêmios ou descontos associados a uma 
Conversão. (a) Se o Banco utilizar seu custo efetivo de captação de financiamento para 
determinar a Taxa Base de Juros, o Mutuário estará obrigado a pagar as comissões e outras 
despesas de captação em que o Banco tenha incorrido. Adicionalmente, quaisquer prêmios ou 
descontos referentes à captação de financiamento serão pagos ou recebidos pelo Mutuário, 
confonne for o caso. Essas despesas e prêmios ou descontos serão especificados na Carta de 
Notificação de Conversão. 

(b) Quando a Conversão for efetuada por ocasião de um desembolso, o montante a 
ser desembolsado ao Mutuário deverá ser ajustado para deduzir ou acrescentar qualquer 
montante devido pelo Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior. 

(e) Quando a Conversão for efetuada a Saldos Devedores, o montante devido pelo 
Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior deverá ser pago pelo Mutuário 
ou pelo Banco, conforme for o caso, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à Data da Conversão. 

ARTIGO 5.08. Prêmios a serem pagos por Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas 
(collar) de Taxa de Juros. (a) Além das comissões de operação a serem pagas nos termos do 
Artigo 5.06 destas Normas Gerais, o Mutuário deverá pagar ao Banco um prêmio sobre o Saldo 
Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collar) de Taxa de Juros solicitados 
pelo Mutuário, equivalente ao prêmio pago pelo Banco a uma contraparte, se houver, como 
resultado da compra do Teto (cap) de Taxa de Juros ou da Faixa (collar) de Taxa de Juros. O 
pagamento de tal prêmio deverá ser efetuado (i) na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (collar) de Taxa de Juros, ou no seu 
equivalente cm Dólares, de acordo com o tipo de câmbio estabelecido na Carta de Notificação de 
Conversão, devendo ser aquela taxa de câmbio determinada no momento da captação do 
financiamento do Banco; e (ii) cm um pagamento único numa data acordada entre as Partes, mas 
em nenhum caso após 30 (trinta) dias da Data de Conversão, a não ser que seja operacionalmente 
possível para o Banco, e este aceite um mecanismo de pagamento diferente. 

(b) Se o Mutuário solicitar uma Faixa ( collar) de Taxa de Juros, este poderá solicitar 
que o Banco estabeleça o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros para garantir que o 
prêmio correspondente a tal limite inferior seja igual ao prêmio correspondente ao limite superior 
e desta forma estabelecer uma Faixa (collar) de Taxa de Juros sem custo (zero cost collar). Se o 
Mutuário optar por determinar os limites superior e inferior, o prêmio a ser pago pelo Mutuário 
ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros será compensado 
com o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com respeito ao limite inferior da Faixa 
(collar) de Taxa de Juros. Não obstante, o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com 
respeito ao limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros não poderá em nenhum caso 
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exceder o prêmio a ser pago pelo Mutuário ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa 
(collar) de Taxa de Juros. Consequentemente, durante o Prazo de Execução, o Banco poderá 
reduzir o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros de modo que o prêmio sobre este não 
exceda o prêmio sobre o limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros. 

ARTIGO 5.09. Eventos de interrupção das cotações. As partes reconhecem que os 
pagamentos realizados pelo Mutuário, tanto de amortização como de juros, dos montantes que 
tenham sido objeto de uma Conversão devem, a todo tempo, estar vinculados à correspondente 
captação do financiamento do Banco em relação a pagamentos associados a tal Conversão. 
Assim, as Partes acordam que, não obstante a ocorrência de qualquer evento de interrupção que 
afete substancialmente os diversos tipos de câmbio, as taxas de juros e índice de ajuste de 
inflação utilizados neste Contrato, se houver, ou nas Cartas de Notificação de Conversão, os 
pagamentos do Mutuário continuarão vinculados a tal captação do financiamento do Banco. A 
fim de obter e manter essa vinculação em tais circunstâncias, as partes expressamente acordam 
que o Agente de Cálculo, atuando de boa~fé e de maneira comercialmente razoável, visando a 
refletir a correspondente captação do financiamento do Banco, detenninará a aplicabilidade 
tanto: (a) de tais eventos de interrupção; como (b) da taxa ou do índice de substituição aplicável 
para detenninar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.10. Cancelamento e reversão da Conversão de Moeda. Se, após a data de 
assinatura do presente Contrato, for promulgada, emitida ou produzida uma mudança em uma 
lei, decreto ou outra norma legal aplicável, ou ocorrer uma mudança na interpretação de uma lei, 
decreto ou outra norma legal, vigente no momento da assinatura do presente Contrato, que, 
conforme o Banco razoavelmente o detennine, impeça o Banco de continuar mantendo, total ou 
parcialmente, seu financiamento na Moeda Convertida pelo prazo restante e nos mesmos termos 
da Conversão de Moeda respectiva, o Mutuátio, mediante prévia notificação por parte do Banco, 
terá a opção de redenominar a Dólares o Saldo Devedor objeto da Conversão de Moeda à taxa de 
câmbio aplicável nesse momento, confonne esta seja determinada pelo Agente de Cálculo. Tal 
Saldo Devedor ficará sujeito ao Cronograma de Amortização que tenha sido acordado para tal 
Conversão de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.03(a) destas Normas Gerais. Caso 
contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao Banco todos os montantes devidos na 
Moeda Convertida, em conformidade com o disposto no Artigo 3.08 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 5.11. Ganhos ou custos associados à redenominação a Dólares. Na hipótese 
de o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, decidir redenominar o Saldo Devedor 
objeto de urna Conversão de Moeda a Dólares de acordo com o disposto no A1iigo 5.1 O anterior, 
o Mutuário receberá do Banco ou, conforme o caso, pagará ao Banco, dentro de um prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data da redenominação, os montantes relativos a quaisquer 
ganhos ou custos detenninados pelo Agente de Cálculo, até a data de redenominação a Dólares, 
associados a variações nas taxas de juros. Qualquer ganho associado a tal conversão a ser 
recebido pelo Mutuário será primeiramente imputado a qualquer montante vencido e pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.12. Atraso no pagamento em caso de Conversão de Moeda. O atraso no 
pagamento dos montantes devidos ao Banco pelo Mutuário a título de principal, quaisquer 
encargos financeiros devidos por ocasião de uma Conversão e quaisquer prêmios a serem pagos 
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ao Banco, em virtude do Artigo 5.08, em Moeda distinta do Dólar facultará ao Banco cobrar 
juros a uma taxa flutuante na Moeda Convertida detenninada pelo Agente de Cálculo, mais uma 
margem de 100 pontos básicos (l % ) sobre o total dos montantes em atraso, sem prejuízo da 
aplicação de encargos adicionais que assegurem um pleno repasse de custos na eventualidade de 
que tal margem não seja suficiente para que o Banco recupere os custos incorridos devido a tal 
atraso. 

ARTIGO 5.13. Custos adicionais em caso de Conversões. Na hipótese de uma ação ou 
omissão do Mutuário ou do Fiador, se houver, incluindo: (a) falta de pagamento nas datas de 
vencimento de montantes de principal, juros e comissões relacionados a uma Conversão; 
(b) revogação ou mudança nos tennos contidos em uma Carta de Solicitação de Conversão; (c) 
descumprimento de um pagamento antecipado, parcial ou total, do Saldo Devedor na Moeda 
Convertida, previamente solicitado pelo Mutuário por escrito, (d) uma mudança nas leis ou 
regulamentos que tenham um impacto na manutenção da totalidade ou de uma parte do 
Empréstimo, nos termos acordados de uma Conversão; ou (e) outras ações não descritas 
anterionnente, resultar para o Banco em custos adicionais aos descritos neste Contrato, o 
Mutuário deverá pagar ao Banco os respectivos montantes, determinados pelo Agente de 
Cálculo, que assegurem um pleno repasse dos custos incorridos. 

CAPÍTULO VI 
Execução d.o Proieto 

ARTIGO 6.01. Sistemas de gestão financeira e controle interno. (a) O Mutuário se 
compromete a manter ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor e a Agência de Contratações, 
se houver, mantenham controles internos destinados a assegurar razoavelmente que: (i) os 
recursos do Projeto sejam utilizados para os propósitos deste Contrato, com especial atenção aos 
princípios de economia e eficiência; (ii) os ativos do Projeto sejam adequadamente 
salvaguardados; (iii) as operações, decisões e atividades do Projeto sejam devidamente 
autorizadas e executadas de acordo com as disposições deste Contrato e de qualquer outro 
contrato relacionado com o Projeto; e (iv) as operações sejam apropriadamente documentadas e 
registradas de forma que possam ser produzidos relatórios e infom1es opo1.iunos e confiáveis. 

(b) O Mutuário se compromete a manter e a que o Órgão Executor e a Agência de 
Contratações, se houver, mantenham um sistema de gestão financeira aceitável e confiável que 
permita oportunamente, no que diz respeito aos recursos do Projeto: (i) o planejamento 
financeiro; (ii) o registro contábil, orçamentário e financeiro; (iii) a administração de contratos; 
(iv) a realização de pagamentos; e (v) a emissão de relatórios de auditoria financeira e de outros 
relatórios relacionados com os recursos do Empréstimo, da Contrapartida Local e de outras 
fontes de financiamento do Projeto, se for o caso. 

( c) O Mutuário se compromete a conservar e a que o Órgão Executor ou a Agência 
de Contratações, conforme o caso, conservem os documentos e registros originais do Projeto por 
um período mínimo de 3 (três) anos após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou 
qualquer de suas prorrogações. Esses documentos e registros deverão ser adequados para: 
(i) respaldar as atividades, decisões e operações relativas ao Projeto, inclusive todas as despesas 
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inconidas; e (ii) evidenciar a correlação de despesas inconidas a débito do Empréstimo com o 
respectivo desembolso efetuado pelo Banco. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações 
de propostas e nos contratos financiados com recursos do Empréstimo por eles respectivamente 
celebrados, uma disposição que exija que os fornecedores e prestadores de serviços, 
empreiteiros, subempreiteiros, consultores e seus representantes, pessoal, subconsultores, 
subempreiteiros ou concessionários contratados conservem os documentos e registros 
relacionados com atividades financiadas com recursos do Empréstimo por um período de 7 (sete) 
anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato. 

ARTIGO 6.02. Contrapartida Local. O Mutuário se compromete a contribuir ou, 
conforme o caso, a que o Órgão Executor contribua com a Contrapartida Local de maneira 
oportuna. Caso, na data de aprovação do Empréstimo pelo Banco, ficar determinada a 
necessidade de Contrapartida Local, o montante estimado de tal Contrapartida Local será o 
estabelecido nas Disposições Especiais. A estimativa ou a ausência de estimativa da 
Contrapartida Local não implica uma limitação ou redução da obrigação de aportar 
oportunamente todos os recursos adicionais que sejam necessários para a completa e ininterrupta 
execução do Projeto. 

ARTIGO 6.03. Disposições gerais sobre a execução do Projeto. (a) O Mutuário se 
compromete a executar o Projeto ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor o execute, de 
acordo com os objetivos do mesmo, com a devida diligência, de forma econômica, financeira, 
administrativa e tecnicamente eficiente e de acordo com as disposições deste Contrato e com os 
planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros 
documentos pertinentes ao Projeto que o Banco aprove. Da mesma forma, o Mutuário acorda que 
todas as obrigações que lhe cabem ou que, conforme o caso, cabem ao Órgão Executor deverão 
ser cumpridas à satisfação do Banco. 

(b) Qualquer modificação substancial nos planos, especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco aprove, assim como 
qualquer modificação substancial em contratos financiados com recursos do Empréstimo deverão 
contar com o consentimento prévio por escrito do Banco. 

( c) Em caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e 
qualquer plano, especificação, cronograma de investimentos, orçamento, regulamento ou outro 
documento pertinente ao Projeto que o Banco aprove, as disposições deste Contrato prevalecerão 
sobre tais documentos. 

ARTIGO 6.04. Seleção e contratação de obras e serviços diferentes de consultoria, 
aquisição de bens e seleção e contratação de serviços ele consultOria. (a) Sujeito ao disposto 
no inciso (b) deste Artigo, o Mutuário se compromete a realizar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor e a Agência de Contratações, se houver, realizem a contratação de obras e 
serviços diferentes de consultoria, assim como a aquisição de bens, de acordo com o estipulado 
nas Políticas de Aquisições e no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco, e a seleção e 
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contratação de serviços de consultoria, de acordo com o estipulado nas Políticas de Consultores e 
no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco. O Mutuário declara conhecer as Políticas de 
Aquisições e as Políticas de Consultores e, conforme o caso, se compromete a levar tais Políticas 
ao conhecimento do Órgão Executor, da Agência de Contratações e da agência especializada. 

(b) Quando o Banco tenha validado algum sistema ou subsistema do país-membro do 
Banco onde o Projeto será executado, o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor poderá 
realizar as aquisições e contratações financiadas total ou parcialmente com recursos do 
Empréstimo utilizando tais sistemas ou subsistemas, de acordo com os tennos da validação do 
Banco e a legislação e processos aplicáveis validados. Os termos dessa validação serão 
notificados por escrito pelo Banco ao Mutuário e ao Órgão Executor. O uso do sistema ou 
subsistema do país poderá ser suspenso pelo Banco quando, a critério deste, tenham ocorrido 
mudanças nos parâmetros ou práticas com base nos quais os mesmos tenham sido validados pelo 
Banco, e enquanto o Banco não tiver detenninado se tais mudanças são compatíveis com as 
melhores práticas internacionais. Durante tal suspensão, aplicar-se-ão as Políticas de Aquisições 
e as Políticas de Consultores do Banco. O Mutuário se compromete a comunicar ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor comunique ao Banco qualquer mudança na legislação ou nos 
processos aplicáveis validados. O uso de sistema de país ou subsistema de país não dispensa a 
aplicação das disposições previstas na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de 
Consultores, incluindo o requisito de que as aquisições e contratações correspondentes constem 
no Plano de Aquisições e se sujeitem às demais condições deste Contrato. As disposições da 
Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores se aplicarão a todos os 
contratos, independentemente de seu montante ou método de contratação. O Mutuário se 
compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor inclua, nos documentos de 
licitação, nos contratos e nos instrumentos empregados nos sistemas eletrônicos ou de 
informação ( em suporte fisico ou eletrônico), disposições destinadas a assegurar a aplicação do 
estabelecido na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores, inclusive as 
disposições de Práticas Proibidas. 

(e) O Mutuário se compromete a atualizar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor mantenha atualizado o Plano de Aquisições e o atualize, pelo menos, anualmente ou 
com maior frequência, segundo as necessidades do Projeto. Cada versão atualizada do Plano de 
Aquisições deverá ser submetida à revisão e aprovação do Banco. 

(d) O Banco realizará a revisão dos processos de seleção, contratação e aquisição, 
segundo o estabelecido no Plano de Aquisições. A qualquer momento durante a execução do 
Projeto, o Banco poderá modificar a modalidade de revisão de tais processos, informando 
previamente ao Mutuário ou ao Órgão Executor. As modificações aprovadas pelo Banco deverão 
ser refletidas no Plano de Aquisições. 

ARTIGO 6.05. Utilização de bens. Salvo autorização expressa do Banco, os bens 
adquiridos com os recursos do Empréstímo deverão ser utilizados exclusivamente para os fins do 
Projeto. 

ARTIGO 6.06. Salvaguardas ambientais e soc1a1s. (a) O Mutuário se compromete a 
realizar a execução (preparação, construção e operação) das atividades compreendidas no Projeto 
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ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor as realize, de forma coerente com as políticas 
ambientais e sociais do Banco, segundo as estipulações específicas sobre aspectos ambientais e 
sociais incluídas nas Disposições Especiais deste Contrato. 

(b) O Mutuário se compromete a informar imediatamente ao Banco ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco a ocorrência de qualquer descumprimento dos 
compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(e) O Mutuário se compromete a implementar ou, se for o caso, a que o Órgão 
Executor implemente um plano de ação corretivo, acordado com o Banco, para mitigar, corrigir e 
compensar as consequências adversas que possam decorrer de descumprimentos na 
implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(d) O Mutuário se compromete a permitir que o Banco, por si ou mediante a 
contratação de serviços de consultoria, realize atividades de supervisão, inclusive auditorias 
ambientais e sociais do Projeto, a fim de confirn1ar o cumprimento dos compromissos ambientais 
e sociais incluídos nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 6.07. Despesas inelegíveis para o Projeto. Caso o Banco determine que uma 
despesa efetuada não cumpre os requisitos para ser considerado como uma Despesa Elegível ou 
Contrapartida Local, o Mutuário se compromete a tomar ou, confonne o caso, a que o Órgão 
Executor tome as medidas necessárias para retificar a situação, segundo o requerido pelo Banco 
e sem prejuízo das demais medidas previstas que o Banco possa exercer em virtude deste 
Contrato. 

CA.PÍTULOVH 
Supervisão e avaliação do Projeto 

ARTIGO 7.01. Inspeções. (a) O Banco poderá estabelecer os procedimentos de inspeção 
que julgue necessários para assegurar o desenvolvimento satisfatório do Projeto. 

(b) O Mutuário se compromete a permitir ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, permitam que o Banco, seus investigadores, 
representantes, auditores ou peritos por ele contratados inspecionem a qualquer momento o 
Projeto, as instalações, os equipamentos e materiais correspondentes, bem como os sistemas, 
registros e documentos que o Banco considere pertinente conhecer. Além disso, o Mutuário se 
compromete a que seus representantes ou, conforme o caso, os representantes do Órgão Executor 
e da Agência de Contratações, se houver, prestem a mais ampla colaboração às pessoas que o 
Banco enviar ou designar para esses fins. Todos os custos relativos ao transporte, remuneração e 
demais despesas correspondentes a essas inspeções serão pagos pelo Banco. 

(c) O Mutuário se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, forneçam ao Banco a documentação relativa 
ao Projeto que o Banco solicite, na forma e tempo satisfatórios para o Banco. Sem prejuízo das 
medidas que o Banco possa tomar em virtude do presente Contrato, caso a documentação não 
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esteja disponível, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, apresentem ao Banco uma declaração na qual 
constem as razões pelas quaís a documentação solicitada não se encontra disponível ou está 
sendo retida. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações 
de propostas e nos convênios relacionados com a execução do Empréstimo que o Mutuário, o 
Órgão Executor ou a Agência de Contratações celebrem, uma disposição que: (i) permita ao 
Banco, a seus investigadores, representantes, auditores ou peritos revisar contas, registros e 
outros documentos relacionados com a apresentação de propostas e com o cumprimento do 
contrato ou convênio; e (ii) estabeleça que tais contas, registros e documentos poderão ser 
submetidos ao exame de auditores designados pelo Banco. 

ARTIGO 7.02. Planos e relatórios. Para permitir ao Banco a supervisão do progresso na 
execução do Projeto e o alcance de seus resultados, o Mutuário se compromete a: 

(a) Apresentar ao Banco ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor apresente, a 
infotmação, os planos, relatórios e outros documentos, na forma e com o 
conteúdo que o Banco razoavelmente solicite com base no progresso do Projeto e 
seu nível de risco; 

(b) Cumprir e, conforme o caso, a que o Órgão Executor cumpra as ações e 
compromissos estabelecidos em tais planos, relatórios e outros documentos 
acordados com o Banco; 

(c) Informar e, confonne o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco quando 
se identificarem riscos ou ocorrerem mudanças significativas que impliquem ou 
possam implicar demoras ou dificuldades na execução do Projeto; 

(d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o início de qualquer processo, reclamação, 
demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou administrativo relacionado 
com o Projeto, bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
mantenha o Banco infonnado sobre a situação dos mesmos. 

ARTIGO 7.03. Relatórios de Auditoria Financeira Externa e outros relatórios 
financeiros. (a) Salvo se nas Disposições Especiais se dispuser em contrário, o Mutuário se 
compromete a apresentar ao Banco ou, conforme caso, a que o Órgão Executor apresente ao 
Banco os relatórios de auditoria financeira externa e outros relatórios identificados nas 
Disposições Especiais, dentro do prazo de 120 ( cento e vinte) dias seguintes ao encerramento de 
cada exercício financeiro do Projeto durante o Prazo Original de Desembolsos ou suas 
prorrogações, e dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes à data do último 
desembolso. 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 249

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 245 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

- 31 -

(b) Adicionalmente, o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco ou, conforme 
o caso, a que o Órgão Executor apresente ao Banco outros relatórios financeiros, na forma, com 
o conteúdo e a frequência que o Banco razoavelmente solicite durante a execução do Projeto 
quando, a critério do Banco, a análise do nível de risco fiduciário, a complexidade e a natureza 
do Projeto o justifiquem. 

(c) Qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste Artigo e 
nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais deverá ser realizada por auditores 
externos previamente aceitos pelo Banco ou por uma entidade superior de fiscalização 
previamente aceita pelo Banco, em conformidade com padrões e princípios de auditoria 
aceitáveis ao Banco. O Mutuário autoriza e, conforme o caso, se compromete a que o Órgão 
Executor autorize a entidade superior de fiscalização ou os auditores externos a proporcionar ao 
Banco a infonnação adicional que este possa razoavelmente solicitar, com relação aos relatórios 
de auditoria financeira externa. 

( d) O Mutuário se compromete a selecionar e contratar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor selecione e contrate os auditores externos mencionados no inciso (c) anterior, 
em confonnidade com os procedimentos e os termos de referência previamente acordados com o 
Banco. O Mutuário também se compromete a fornecer ou, confonne o caso, a que o Órgão 
Executor forneça ao Banco a informação relacionada com os auditores independentes 
contratados que este solicite. 

(e) Caso qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste A1iigo 
e nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais seja responsabilidade de uma 
entidade superior de fiscalização e esta não possa efetuar seu trabalho de acordo com requisitos 
satisfatórios ao Banco ou dentro dos prazos, durante o período e com a frequência estipulados 
neste Contrato, o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, selecionará e contratará os 
serviços de auditores externos aceitáveis para o Banco, em confonnidade com o disposto nos 
incisos ( c) e ( d) deste Artigo. 

(f) Sem prejuízo do estabelecido nos incisos anteriores, o Banco, de forma 
excepcional, poderá selecionar e contratar os serviços de auditores externos para auditar os 
relatórios de auditoria financeira previstos no Contrato quando: (i) do resultado da análise de 
custo-beneficio efetuada pelo Banco se determine que os benefícios de que o Banco realize tal 
contratação superem os custos; (ii) exista um acesso limitado aos serviços de auditoria externa no 
país; ou (iii) existam circunstâncias especiais que justifiquem que o Banco selecione e contrate 
tais serviços. 

(g) O Banco se reserva o direito de solicitar ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso, a realização de auditorias externas diferentes da financeira ou trabalhos 
referentes à auditoria de projetos, do Órgão Executor e de entidades relacionadas, do sistema de 
informação financeira e das contas bancárias do Projeto, entre outras. A natureza, frequência, 
alcance, oportunidade, metodologia, tipo de normas de auditoria aplicáveis, relatórios, 
procedimentos de seleção dos auditores e termos de referência para as auditorias serão 
estabelecidos de comum acordo entre as Partes. 
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CAPÍTULO VIU 
Suspensão de desembolsos, vencimento antecipado e cancelamentos parciais 

ARTIGO 8.01. Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, 
poderá suspender os desembolsos se ocorrer e enquanto subsistir qualquer das seguintes 
circunstâncias: 

(a) 

(b) 

(e) 

(d) 

(e) 

(f) 

Mora no pagamento dos montantes devidos pelo Mutuário ao Banco a título de 
principal, comissões, juros, na devolução de recursos do Empréstimo utilizados 
para despesas não elegíveis ou a qualquer outro título, em razão deste Contrato ou 
de qualquer outro contrato celebrado entre o Banco e o Mutuário, inclusive outro 
Contrato de Empréstimo ou um Contrato de Derivativos. 

Inadimplemento por parte do Fiador, se houver, de qualquer obrigação de 
pagamento estipulada no Contrato de Garantia, em qualquer outro contrato 
firmado entre o Fiador, como Fiador, e o Banco ou em qualquer Contrato de 
Derivativos firmado com o Banco. 

Inadimplemento por parte do Mutuário, do Fiador, se houver, ou do Órgão 
Executor, confonne o caso, de qualquer outra obrigação estipulada em qualquer 
contrato firmado com o Banco para financiar o Projeto, inclusive este Contrato, o 
Contrato de Garantia ou qualquer Contrato de Derivativos firmado com o Banco, 
bem como, conforme o caso, o inadimplemento por parte do Mutuário ou do 
Órgão Executor de qualquer contrato firmado entre eles para a execução do 
Projeto. 

Retirada ou suspensão, como membro do Banco, do país em que o Projeto deva 
ser executado. 

Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tomar improvável 
como consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da 
competência legal, das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão 
Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer modificação ou emenda de qualquer 
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenha sido 
efetuada sem a anuência escrita do Banco. 

Qualquer circunstância extraordinária que, a critério do Banco: (i) tome 
improvável que o Mutuário, o Órgão Executor ou o Fiador, conforme o caso, 
cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato ou as obrigações de fazer do 
Contrato de Garantia, respectivamente; ou (ii) impeça a consecução dos objetivos 
de desenvolvimento do Projeto. 
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(g) Quando o Banco determine que um funcionário, agente ou representante do 
Mutuário ou, confonne o caso, do Órgão Executor ou da Agência de Contratações 
tenha cometido uma Prática Proibida com relação ao Projeto. 

ARTIGO 8.02. Vencimento antecipado ou cancelamentos de montantes não 
desembolsados. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, poderá declarar vencida e exigível, 
de imediato, uma parte ou a totalidade do Empréstimo, com os juros, comissões e quaisquer 
outros encargos devidos até a data do pagamento, e poderá cancelar a parte não desembolsada do 
Empréstimo, se: 

(a) alguma das circunstâncias previstas nos incisos (a), (b), (e) e (d) do Artigo 
anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias. 

(b) surgir e enquanto subsistir qualquer das circunstâncias previstas nos incisos (e) e 
(f) do Artigo anterior e o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, não 
apresente ao Banco esclarecimentos ou infonnações adicionais que o Banco 
considere necessárias. 

(e) o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de sanções, determinar que 
qualquer finna, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, 
concessionários, intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas 
atribuições expressas ou implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com 
relação ao Projeto sem que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor ou 
a Agência de Contratações tenha tomado as medidas corretivas adequadas 
(inclusive a adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável. 

(d) o Banco, a qualquer momento, determinar que uma aquisição de bens ou uma 
contratação de obra ou de serviços diferentes de consultoria ou serviços de 
consultoria foi realizada sem seguir os procedimentos indicados neste Contrato. 
Neste caso, a declaração de cancelamento ou de vencimento antecipado 
corresponderá à parte do Empréstimo destinada a tal aquisição ou contratação. 

ARTIGO 8.03. Disposições não atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste 
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuário estipuladas neste Contrato, as quais continuarão 
em pleno vigor, salvo no caso de vencimento antecipado da totalidade do Empréstimo, em que 
somente permanecerão em vigor as obrigações pecuniárias do Mutuário. 

ARTIGO 8.04. Desembolsos não atingidos. Não obstante o disposto nos Artigos 8.01 e 
8.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingirá o desembolso por parte 
do Banco dos recursos do Empréstimo que: (a) se encontrem sujeitos à garantia de reembolso de 
uma carta de crédito irrevogável; (b) o Banco tenha se comprometido especificamente por 
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escrito, perante o Mutuário ou, confo1me o caso, o Órgão Executor ou a Agência de 
Contratações, a pagar Despesas Elegíveis diretamente ao respectivo fornecedor; e (e) sejam para 
pagar ao Banco, confonne as instruções do Mutuário. 

CAPÍTULO IX 
Práticas Proibidas 

ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0l(g) e 
8.02(c) destas Nonnas Gerais, se o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de 
sanções, detenninar que uma filma, entidade ou individuo atuando como licitante ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empre1te1ros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultorcs, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá tomar as medidas 
contempladas nos procedimentos de sanções do Banco vigentes à data do presente Contrato ou 
nas modificações aos mesmos que o Banco aprovar periodicamente e levar ao conhecimento do 
Mutuário, entre outras: 

(í) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a 
contratação de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de 
consultoria; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco quando 
houver evidência de que o representante do Mutuá1io ou, conf01me o caso, 
do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha tomado as medidas 
corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação ao 
Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um prazo 
que o Banco considere razoável; 

(iii) Emitir uma admoestação à finna, entidade ou indivíduo julgado responsável 
pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por sua conduta; 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela Prática 
Proibida inelegível, de forma pennanente ou temporária, para participar em 
atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como empreiteiro, 
fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade de subconsultor, 
subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços de consultoria 
ou serviços diferentes de consultoria; 

(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações realizadas com relação à Prática 
Proibida. 
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(b) O disposto no Artigo 8.0l(g) e no Artigo 9.01(a)(i) se aplicará também a casos 
nos quais se tenha suspendido temporariamente a elegibilidade da Agência de Contratações, de 
qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou paiticipando em uma atividade 
financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de 
consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultorc:s, fornecedores ou 
prestadores de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) para participar de uma 
licitação ou outro processo de seleção para a adjudicação de novos contratos à espera de que se 
adote uma decisão definitiva com relação a uma investigação de uma Prática Proibida. 

(e) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco em confonnidadc 
com as disposições referidas anteriormente será de caráter público, salvo nos casos de 
admoestação privada. 

(d) Qualquer firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, 
empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários ou Órgão Contratante 
(inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas 
atribuições expressas ou implícitas) poderão ser sancionados pelo Banco em conformidade com 
o disposto em acordos finnados entre o Banco e outras instituições financeiras internacionais 
com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões em matéria de inelegibilidade. Para os 
efeitos do disposto neste inciso (d), o tenno "sanção" inclui toda inelegibilidade permanente ou 
temporária, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública 
de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira 
internacional aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas. 

(e) Quando o Mutuário adquira bens ou contrate obras ou serviços diferentes de 
consultoria diretamente de uma agência especializada ao amparo de um acordo entre o Mutuário 
e tal agência especializada, todas as disposições estipuladas neste Contrato relativas a sanções e 
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores 
de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) ou qualquer outra entidade 
que tenha firmado contratos com tal agência especializada para a provisão de bens, obras ou 
serviços distintos dos serviços de consultoria cm conexão com atividades financiadas pelo 
Banco. O Mutuário se compromete a adotar ou, confonnc o caso, a que o Órgão Executor adote, 
caso seja requerido pelo Banco, recursos tais como a suspensão ou a rescisão do contrato 
correspondente. O Mutuário se compromete a incluir, nos contratos que firme com agências 
especializadas, disposições exigindo que estas conheçam a lista de firmas e indivíduos 
declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco para participar de uma 
aquisição ou contratação financiada total ou parcialmente com recursos do Empréstimo. Caso 
uma agência especializada firme contrato ou ordem de compra com uma firma ou indivíduo 
declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, na forma indicada neste 
Artigo, o Banco não financiará tais contratos ou despesas e tomará outras medidas que considere 
convenientes. 
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CAPÍTULO X 
Disposição sobre gravames e isenções 

ARTIGO 10.01. Compromisso relativo a gravames. O Mutuário se compromete a não 
constituir nenhum gravame específico parcial ou total sobre seus bens ou rendimentos como 
garantia de uma dívida externa sem constituir, simultaneamente, um gravarne que garanta ao 
Banco, em condições de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das obrigações 
pecuniárias derivadas deste Contrato. Esta disposição não se aplicará: (a) aos gravames 
constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do saldo pendente de seu preço de 
aquisição; e (b) aos gravames constituídos em razão de operações bancárias para garantir o 
pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano. Se o Mutuário for 
um país-membro do Banco, a expressão "bens ou rendimentos" refere-se a todo tipo de bens ou 
rendimentos pertencentes ao Mutuário ou a qualquer uma de suas dependências, que não sejam 
entidades autônomas com patrimônio próprio. 

ARTIGO 10.02. Isenção de impostos. O Mutuário se compromete a pagar principal, juros, 
com1ssoes, prem10s e qualquer outro encargo do Empréstimo, assim como qualquer outro 
pagamento por despesas ou custos que tenham sido originados no âmbito deste Contrato, sem 
qualquer dedução ou restrição, livres de todo imposto, taxa, direito ou encargo estabelecidos ou 
que possam ser estabelecidos pelas leis de seu país, e a responsabilizar-se por todo imposto, taxa 
ou direito aplicável à celebração, registro e execução deste Contrato. 

CAPÍTULO XI 
Disposições diversas 

ARTIGO 11.01. Cessão ele direitos. (a) O Banco poderá ceder a outras instituições 
públicas ou privadas, a título de participações, os direitos correspondentes às obrigações 
pecuniárias do Mutuário provenientes deste Contrato. O Banco notificará imediatamente ao 
Mutuário a respeito de cada cessão. 

(b) O Banco poderá ceder participações em relação a saldos desembolsados ou saldos 
que estejam pendentes de desembolso no momento de ser celebrado o acordo de participação. 

(c) O Banco poderá, com a anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver, 
ceder, no todo ou em parte, o saldo não desembolsado do Empréstimo a outras instituições 
públicas ou privadas. Para tanto, a parte sujeita a cessão será denominada em termos de um 
número fixo de unidades da Moeda de Aprovação ou de unidades de Dólares. Igualmente, com a 
anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver, o Banco poderá estabelecer, para essa parte 
sujeita a cessão, uma taxa de juros diferente da estabelecida no presente Contrato. 

ARTIGO 11.02. Modificações e dispensas contratuais. Qualquer modificação ou 
dispensa das disposições deste Contrato deverá ser acordada por escrito entre as Partes e contar 
com a anuência do Fiador, se houver e no que for aplicável. 
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ARTIGO 11.03. Reserva de direitos. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, do 
exercício dos direitos acordados neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a 
tais direitos, nem como uma aceitação tácita de fatos, ações ou circunstâncias que habilitariam tal 
exercício. 

ARTIGO 11.04. Extinção. (a) O pagamento total do principal, juros, comissões, prêmios e 
outros encargos do Empréstimo, bem corno das demais despesas e custos originados no âmbito 
deste Contrato, dará por concluído o Contrato e todas as obrigações dele derivadas, com exceção 
daquelas referidas no inciso (b) deste Artigo. 

(b) As obrigações que o Mutuário contrair em virtude deste Contrato em matéria de 
Práticas Proibidas e outras obrigações relacionadas com as politicas operacionais do Banco 
permanecerão vigentes até que tais obrigações tenham sido cumpridas à satisfação do Banco. 

ARTIGO 11.05. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos no Contrato são válidos e 
exigíveis, cm confonnidade com os termos nele acordados, sem relação com a legislação de um 
determinado país. 

ARTIGO 11.06. Divulgação de informação. O Banco poderá divulgar este Contrato e 
qualquer informação relacionada ao mesmo de acordo com sua política de acesso à informação 
vigente no momento de tal divulgação. 

CAPÍTULOXH 
Arbitragem 

ARTÍCULO 12.01. Composição do tribunal. (a) O tribunal arbitral será composto por três 
membros, que serão designados da seguinte fonna: um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um 
terceiro ( doravante denominado "Presidente") por acordo direto entre as Partes, ou por 
intermédio dos respectivos árbitros. O Presidente do tribunal terá voto duplo em caso de impasse 
cm todas as decisões. Se as Partes ou os árbitros não chegarem a acordo com relação à pessoa do 
Presidente, ou se uma das Partes não puder designar árbitro, o Presidente será designado, a 
pedido de qualquer das Partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
Se uma das Partes não designar árbitro, este será designado pelo Presidente. Se um dos árbitros 
designados, ou o Presidente, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuando, proeeder-se-
á à sua substituição da mesma fonna que para a designação original. O sucessor terá as mesmas 
funções que o antecessor. 

(b) Em toda controvérsia, tanto o Mutuário como o Fiador serão considerados como 
uma só parte e, por conseguinte, deverão atuar conjuntamente tanto para a designação do árbitro 
como para os demais efeitos da arbitragem. 

ARTIGO 12.02. Início do procedimento. Para submeter a controvérsia ao procedimento 
arbitral, a parte reclamante dirigirá à outra uma notificação, por escrito, expondo a natureza da 
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa. A parte que 
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receber essa notificação deverá, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, notificar à parte contrária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se, dentro do prazo de 75 (setenta e cinco) dias, contados desde a notificação de início do procedimento arbitral, as partes não houverem chegado a um acordo quanto à pessoa do Presidente, qualquer delas poderá recorrer ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos para que este proceda à designação. 

ARTIGO 12.03. Constituição do tribunal. O tribunal arbitral será constituído em Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, na data em que o Presidente designar e, uma vez constituído, funcionará nas datas fixadas pelo próprio tribunal. 

ARTIGO 12.04. Procedimento. (a) O tribunal encontra-se especialmente habilitado para resolver todo assunto relacionado com sua competência e adotará seu próprio procedimento. Em todo caso, deverá conceder às Partes a oportunidade de fazer apresentações em audiência. Todas as decisões do tribunal serão tomadas por maioria de votos. 

(b) O tribunal julgará com base nos termos do Contrato e pronunciará sua sentença, ainda que à revelia de uma das Partes. 

(c) A sentença será exarada por escrito e deverá ser adotada pelo voto concorrente de pelo menos 2 (dois) membros do tribunal. A referida sentença deverá ser proferida dentro do prazo aproximado de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da nomeação do Presidente, a não ser que o tribunal decida prorrogar o aludido prazo, em virtude de circunstâncias especiais e imprevistas. A sentença será notificada às partes por meio de notificação subscrita, pelo menos, por 2 (dois) membros do tribunal, e deverá ser cumprida dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. A sentença terá efeito executório e será irrecorrível. 

ARTIGO 12.05. Despesas. Com exceção dos honorários advocatícios e despesas de outros peritos, os quais serão custeados pelas partes que os tenham designado, os honorários de cada árbitro e as despesas da arbitragem serão custeados por ambas as partes em igual proporção. Qualquer dúvida relacionada com a divisão das despesas ou a forma de pagamento será resolvida pelo tribunal, mediante decisão irrecorrível. 

ARTIGO 12.06. Notificações. Qualquer notificação relativa à arbitragem ou à sentença será feita. segundo a forma prevista neste Contrato. As partes renunciam a qualquer outra forma de notificação. 
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ANEXO ÚNICO 

O PROGRAMA 

LEGISGOICS('./EZSIIARE-620307903-2722 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo 
Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2º Programa do Convênio d.e Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de 
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

I. Objetivo 

1.01 O objetivo geral do Programa é promover investimentos por MPMEs no Brasil, para apoiar o 
crescimento, criação de emprego e ganhos em produtividade a longo prazo. 

1.02 Os objetivos específicos são: (i) aumentar e fortalecer o acesso das MPMEs ao crédito, 
inclusive por meio de novas oportunidades abertas pelos canais digitais; e (ii) garantir a 
disponibilidade do financiamento de médio e longo prazo às MPMEs no Brasil. 

n. Descrição 

Componente Único. Incentivo a investimentos em produção pelas MPMEs. 

2.01 O Programa financiará um componente único, que está estruturado no formato de um 
programa global de crédito, a ser executado pelo Mutuário. Os recursos do Empréstimo e da 
Contrapartida Local serão utilizados pelo Mutuário para conceder, por meio de Instituições 
Financeiras Credenciadas, créditos às MPMEs, para o financiamento de investimentos que 
ajudem as MPMEs em sua ampliação, modernização e diversificação, visando promover o 
aumento de produtividade e competitividade. 

2.02 Os beneficiarios do Programa serão as MPMEs, que tenham capacidade administrativa, 
técnica, financeira, jurídica e ambiental para a implementação dos investimentos, em 
conformidade com o ROP. 

2.03 Os produtos de financiamento do BNDES que serão utilizadas no âmbito do Programa para 
canalizar os recursos às MPMEs serão: Cartão BNDES; BNDES Automático 
exclusivamente projetos de investimento; e BNDES Finame- BK Aquisição e 
Comercialização. 

2.04 Os recursos do Programa serão utilizados para oferecer crédito de médio e longo prazo (mais 
de 18 meses) para o financiamento de bens e serviços credenciados conforme os produtos 
acima mencionados. O limite do financiamento às MPMEs, conforme os produtos 
enquadrados, será de até 100%. 
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2.05 O ROP descreverá os procedimentos específicos, condições e requisitos para a utilização dos 
recursos do Programa, incluindo: (i) critérios técnicos, regulatórios e financeiros das 
Operações Elegíwis; (ii) métodos de desembolso dos recursos do Empréstimo; (iii) critério 
de eligibilidade para a participação de Instituições Financeiras Credenciadas e MPMEs; e (iv) 
requisitos de monitoramento e avaliação, entre outros. 

IH. Execução 

3.01 O Mutuário será o Órgão Executor do Programa. O Mutuário deverá garantir a manutenção 
dos mecanismos administrativos e de controle necessários para fornecer e manter uma 
administração transparente e eficaz do Programa. 

3.02 O Mutuário implementará o Programa utilizando sua estrutura organizacional atual, e será 
responsável pela supervisão e utilização adequada dos recursos do Programa, bem como pelo 
fornecimento oportuno de recursos humanos e técnicos necessários para implementar o 
Programa. Para a concessão dos Subempréstimos, o BNDES celebrará contratos ou utilizará 
os instrumentos legais vigentes com suas Instituições Financeiras Credenciadas. Essas 
Instituições Financeiras Credenciadas, por sua vez, fonnalizarão com os Submutuários 
Elegíveis os instrumentos legais coJTespondentes, estabelecendo os termos e condições para 
os financiamentos respectivos, que dependerão das características do investimento, sua taxa 
interna de retorno e o perfil de risco. 
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CONTRATO DE GARANTIA 

entre a 

Empréstimo No. __ /OC-BR 
Resolução DE-_/_ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Empréstimo ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo Prazo 
para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

de de 

LEG/SGO/CSC/EZSHARE-620307903-34181 
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CONTRA TO DE GARANTIA 

CONTRATO celebrado no dia de ___ de 20_, entre a REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco"). 

CONSIDERANDO: 

Que por meio do Contrato de Empréstimo Individual No. __ /OC-BR (a seguir 
denominado "Contrato de Empréstimo"), celebrado nesta mesma data em __ , entre o Banco e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (a seguir denominado 
"Mutuário"), o Banco concordou em outorgar ao Mutuário um Empréstimo até a quantia de 
US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), a débito dos recursos do Capital Ordinário do Banco, desde que o Fiador garanta 
solidariamente as obrigações financeiras do Mutuário estipuladas no referido Contrato de 
Empréstimo e que o referido Fiador contraia as obrigações adicionais que se especificam neste 
instrumento. 

Que o Fiador, pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empréstimo com o 
Mutuário, concordou em garantir o referido Empréstimo, de acordo com o estipulado neste 
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente. 

AS PARTES CONTRATANTES têmjusto e acordado o seguinte: 

1. O Fiador, como devedor solidário, responsabiliza-se por todas as obrigações 
financeiras, tais como pagamento do principal, juros e demais encargos relativos ao Empréstimo, 
contraídas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo, cujos termos o Fiador declara conhecer 
integralmente. As referidas obrigações financeiras não incluem compromisso do Fiador de 
contribuir com recursos adicionais para a execução do Programa. 

2. O Fiador se compromete a não tomar nenhuma medida nem pennitir que, no 
âmbito de sua competência, sejam tomadas providências que dificultem ou impeçam a execução 
do Programa ou obstem o cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário estabelecida no 
Contrato de Empréstimo. 

3. O Fiador se compromete a, no caso de estabelecer qualquer gravame sobre seus 
bens ou receitas fiscais, como garantia de uma dívida externa, constituir, ao mesmo tempo, um 
gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento 
das obrigações contraídas neste Contrato. Esta disposição não se aplicará, entretanto: (a) aos 
gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo 
preço; nem (b) aos gravames pactuados em operações bancárias para garantir o pagamento de 
obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano de prazo. 
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4. A expressão "bens ou receitas fiscais" refere-se, no presente Contrato, a qualquer 
classe de bens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou 
órgãos que não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

5. O Fiador se compromete a: 

(a) cooperar, no âmbito de sua competência, para assegurar o cumprimento 
dos objetivos do Empréstimo; 

(b) informar ao Banco, com a maior urgência possível, qualquer fato que 
dificulte ou possa dificultar a consecução dos fins do Empréstimo, ou o 
cumprimento das obrigações do Mutuário; 

( c) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as informações que 
este, razoavelmente, solicite quanto à situação do Mutuário; 

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o 
exercício das suas funções relacionadas com o Contrato de Empréstimo e 
a execução do Programa; e 

(e) infonnar ao Banco, com a maior urgência possível, caso esteja, em 
cumprimento de suas obrigações de devedor solidário, efetuando os 
pagamentos correspondentes ao serviço do Empréstimo. 

6. O Fiador concorda que tanto o principal quanto os juros e demais encargos do 
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição, livres de quaisquer impostos, taxas, 
direitos ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este 
Contrato como o Contrato de Empréstimo estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito 
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos. 

7. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída com o Banco depois 
de ter o Mutuário cumprido integralmente com todas as obrigações financeiras assumidas no 
Contrato de Empréstimo. Em caso de qualquer inadimplemento por parte do Mutuário, a 
obrigação do Fiador não estará sujeita a qualquer notificação ou interpelação, nem a qualquer 
fonnalidade processual, demanda ou ação prévia contra o Mutuário ou contra o próprio Fiador. 
O Fiador, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, benefícios de ordem ou de 
exeussão, faculdades, favores ou recursos que lhe assistam, ou possam assistir. O Fiador 
declara-se ciente, igualmente, de que não se desobrigará da responsabilidade contraída para com 
o Banco se ocorrer: (a) omissão ou abstenção no exercício, por parte do Banco, de quaisquer 
direitos, faculdades ou recursos que lhe assistam contra o Mutuário; (b) tolerância ou 
concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos em que este venha a 
incorrer no cumprimento de suas obrigações; (e) prorrogações de prazos ou quaisquer outras 
concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuência do Fiador; 
(d) alteração, aditamento ou revogação, total ou parcial, de qualquer das disposições do Contrato 
de Empréstimo, desde que feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do que 

/OC-BR 
1rf-J / 
J 
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estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadimplemento de obrigação 
do Mutuário. 

8. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos pactuados 
neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a tais direitos, nem como aceitação 
das circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los. 

9. Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à interpretação ou 
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida a 
sentença do Tribunal Arbitral, na fonna estabelecida no Capítulo XII das Nonnas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referências 
feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Normas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o 
Mutuário quanto o Fiador, ambos deverão atuar conjuntamente designando um mesmo árbitro. 

1 O. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos, 
solicitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste 
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-ão efetivadas 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação, no respectivo 
endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax: + 1 (202) 623-3096 

Ao Fiador: 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° Andar 
CEP 70.048-900 
Brasília~ D.F. - Brasil 

Fax: +55 (61) 3412-1740 

/OC-BR 
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-4-

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intermédio de 
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um 
só efeito, em ____ , na data mencionada na frase inicial deste Contrato. 

REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

[Nome e cargo] 

/OC-BR 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO 

[Nome e cargo] 
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RTN Resultado do 

2020 Tesouro Nacional 
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É permitida a reprodução total ou parcial, desde que citada a fonte. 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Introdução - Guia de Leitura 

Com vistas a oferecer à sociedade informações mais claras e objetivas, está sendo apresentado o boletim 
Resultado do Tesouro Nacional em novo formato. A diretriz principal foi alterar estruturas e eliminar 
informações redundantes a fim de proporcionar maior agilidade na localização dos conteúdos buscados. 
Não houve nenhuma alteração metodológica nos indicadores fiscais apresentados no boletim. 

A principal alteração foi apresentar apenas uma tabela abrangente para cada período de comparação, 
acompanhada de notas explicativas sobre as variações mais relevantes identificadas a cada período. 
Quando necessário para auxiliar no esclarecimento, podem ser apresentadas tabelas complementares. 

Para as notas explicativas foi criada uma escala de cor de acordo com o impacto real da variação da rubrica 
sobre o resultado. A cor azul indica impacto superavitário (aumento de receitas ou redução de 
transferências/despesas) enquanto a vermelha indica impacto deficitário (redução de receitas ou aumento 
de transferências/despesas). A intensidade da cor está associada ao impacto absoluto da variação da 
rubrica entre os períodos comparados. 

Para promover a análise integrada da programação financeira com sua execução, foi criada seção específica 
("Acompanhamento da Programação Orçamentária-Financeira do Governo Central"), a qual apresenta uma 
comparação do resultado primário do Governo Central realizado até o mês com a programação 
orçamentária-financeira anual. 

Para facilitar a navegação de leitura no relatório, algumas informações saíram dos anexos e continuarão 
sendo disponibilizadas apenas na planilha de série histórica disponível no site. São elas: 

• Relacionamento Tesouro Nacional e Banco Central; 
• Dívida Líquida do Tesouro Nacional; 
• Receita Administrada pela RFB - Valores Brutos; 

A planilha de séries históricas está disponível nos seguintes links: 

_ht~_://tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/resultado-do-tesouro-nacional 

hUQ:/ /www. teso u rotra nspa rente .gov. br /temas/ estatisticas-fí sca is-e-tra nspa re ncía/ resulta do-do-tesouro-
na ciona 1-rtn 

Na mesma linha de modificação, foi descontinuada no anexo do RTN a publicação do Boletim FPM/FPE/IPI-
Exportação, o qual continuará sendo publicado na página web de transferências legais e constituições, a 
qual - vale destacar - disponibiliza um rico conjunto de outras informações complementares sobre o 
assunto. Segue abaixo o link: 

http://tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/transferencias-constitucionais-e-legais 

Também foram retiradas do anexo as tabelas a preços constantes, as quais continuarão disponíveis na 
planilha de séries históricas. Não obstante, todas as tabelas do corpo e do anexo do relatório passam a 
apresentar taxas de variação real\ além das variações em unidades monetárias e taxas de variação a preços 
correntes, de modo a continuar permitindo a compreensão da dinâmica real dos indicadores fiscais. O 
critério de escolha das rubricas que terão notas explicativas a cada edição do boletim baseia-se na 
relevância do impacto fiscal real da sua variação. 

1 Variação corrente descontada da inflação medida pelo IPCA. 
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R.TN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Ressaltamos ainda a disponibilidade dos dados do boletim RTN por meio do sistema de Séries Temporais, 
o qual contém ferramentas interativas que permitem a visualização e edição dos dados, como geração de 
números índices e taxas de variação. Segue o link: 

Boa leitura! 
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1t RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional TtSOUllONAC!ONAl 

Panorama Geral do Resultado do Governo Central 
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior 

1. Receita Total 
li. Transf. por Repartição de Receita 
Ili. Receita Líquida (1-11} 
IV. Despesa Total 
V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 
VI. Resultado Primário do Gov. Central (Ili - IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 
Previdência Social (RGPS) 

Resultado do Tesouro Nacional 
Resultado do Banco Central 
Resultado da Previdência Social 

Fonte: Tesouro Nacional 

118.323;6 76.053,0 -42.270,6 -35,7% 
27.546,5 22.032,3 -5.514,2 -20,0% 
90.777,0 54.020,7 -36.756,3 -40,5% 

105.520,0 180.629,9 75.109,9 71,2% 
0,0 0,0 0,0 

-14.743,0 -126.609,3 -111.866,2 758,8% 
175,0 -72.286,7 -72.461,7 

-14.918,0 -54.322,5 -39.404,5 264,1% 

165, 7 -72. 242, 1 -72.407, 7 
9,3 -44,7 -54,0 

-14.918,0 -54.322,5 -39.404,5 264,1% 

-36,9% 
-21,5% 
-41,6% 
68,0% 

742,9% 

257,4% 

257,4% 

Em maio de 2020, o resultado primário do Governo Central, a preços correntes, foi deficitário em R$ 126,6 
bilhões contra déficit de R$ 14, 7 bilhões em maio de 2019. Em termos reais, a receita líquida apresentou 
queda de R$ 38,5 bilhões (-41,6%), enquanto a despesa total aumentou R$ 73,1 bilhões (+68,0%), quando 
comparados a maio de 2019. 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Resultado Primário do Governo Central Mês Contra Mês- Notas Explicativas 
R$ Milhões -A Preços Correntes 

. _ I j Maio Variação Nominal variação Real 0 D1stnmin~ao Nota 
: l 2019 2020 R$;M,lhões Var. % j R$Milhões var. % 1. RECEITA TbTAL 11&323,6 76.053,0 -42.270,6 -35,7" -44.492,4 -36,9% 1.1 - Receita Administrada peta RFB 69.749,0 45.073,3 -24.675,7 -35,4" -25.985,4 -36;6% 1.1.1 Imposto de Importação 3.603,7 3.181,7 -422,0 -11,7% -489,7 -13,3% 1.1.2 IPI 4.356,8 2.981,3 -1.375,5 -31,6% -1.457,3 -32,8% 1.1.3 Imposto sobre a Renda 28.804,0 23.532,6 -5.271,4 -18,3% -5.812,2 -19,8% 1.1.4 IOF 3.200,2 1.083,2 -2.117,0 -66,2% -2.177,i -66,8% 1.1.5 COFINS 18.365,7 5.997,3 -12.368,4 -67,3% -12.713,3 -67,9% 1.1.6 PIS/PASEP 5.083,8 1.975,0 -3.108,9 -61,2% -3.204,4 -61,9% 1.1.7 CSLL 4.387,0 3.874,0 -513,0 -11,7% -595,4 -13,3% 1.1.8 CIDE Combustíveis 235,9 75,4 -160,6 -68,1% -165,0 -68,6% 1.1.9 Outras Administradas pela RFB 1.711,7 2.372,8 661,1 38,6% 628,9 36,1% 1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 ·3Z8 ·3Z8 ·3Z8 1.3 • A"ecadação Líquida para o RGPS 32.702,5 20.473,9 •U.228,6 -37,4'6 -U.842,6 -38,5" 1.4 - Receitas NIio Administradas pela RFB 15.872,1 10.538,7 -5.333,5 •33,6'6 -5.631,5 -34,8" 1.4.1 Concessões e Permissões 1.946,8 191,7 -1.755,1 -90,2% -1.791,7 -90,3% 1.4.2 Dividendos e Participações 2.898,3 1.019,5 -1.878,8 -64,8% -1.933,2 -65,5% 1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.104,5 1.349,3 244,8 22,2% 224,0 19,9% 1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 3.174,7 1.540,3 -1.634,4 -51,5% -1.694,0 -52,4% 1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 1.502,4 1.222,8 -279,6 -18,6% -307,8 -20,1% 1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.964,1 1.602,2 -361,9 -18,4% -398,8 -19,9% 1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 482,4 12,9 -469,5 -97,3% -478,6 -97,4% 1.4.8 Operações com Ativos 88,5 87,7 -0,8 -0,9% -2,4 -2,7% 1.4.9 Demais Receitas 2.710,4 3.512,3 801,9 29,6% 751,0 27,2% li, TRANSF, POR REPARTI O DE RECEITA 27,546,S 22.032,3 -5.514,2 -20,0% -6,031,5 -21,5% 11.1 FPM / FPE / IPl·EE 20.164,0 15.452,3 •4,711,7 -23,4% -5.090,3 -24,8" 11.2 Fundo6 Constitucionais 691,6 859,1 167,4 24,2" 154,4 21,9% 11.2,l Repasse Total 1.619,8 1.118,6 -501,1 -30,9% -531,6 -32,2% 11.2.2 Superávit dos Fundos -928,2 -259,6 668,6 -72,0% 686,0 -72,5% 11.3 Contribuição do Sa/6rio Educação 941,7 940,8 -~9 -0,1% -18,6 -1,9% 11,4 Exp/oraç/10 de Recursos Naturais S.731,5 4.161,0 -969,5 ·16,9% -i.077,1 -18,4" 11.5 ODE - Combustíveis 0,0 0,0 0,0 ~o 11.6 Demais 17,7 18,1 ~4 2,4'6 0,1 0,5% Ili. RECEITA ÚQUIDA (1-11) 90.m,o 54.020,7 -36.756,3 -40,5% -38.460,9 -41,6% IV. DESPESA TOTAL 105.520,0 180.629,9 75,109,9 71,2% 73.128,5 68,0% IV.1 Beneffclos Prevldenc/6rios 47.620,5 74.796,4 27.176,0 57,1% 26.281,8 54,2% IV,2 Pess(j(l/ e Encargos Sociais 23.946,6 24.349,0 4QZ4 1,7" ·47,3 -0,2% IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 12.824,3 64.681,5 51.857,2 404,4'6 51.616,4 395,1" IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 3.344,9 2.916,4 -428,5 -12,8% -491,4 -14,4% IV.3.2 Anistiados 12,1 12,1 -0,1 -0,6% -0,3 -2,5% IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 0,0 937,5 937,5 937,5 IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 53,9 57,5 3,5 6,5')6 2,5 4,6% IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.927,8 5,251,9 324,1 6,6% 231,6 4,6% IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 482,4 12,9 -469,5 -97,3% -478,6 -97,4% IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 82,4 52.196,8 52.114,3 52.112,8 

IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 766,3 587,6 -178,7 -23,3% -193,0 -24,7% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 72,5 88,8 16,2 22,4% 14,9 20,1% 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementação da União 1.016,2 1.118,3 102,2 10,1% 83,1 8,0% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 149,6 163,5 13,8 9,3% 11,0 7,2% 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 1.014,3 842,2 -172,1 -17,0% -191,1 -18,5% 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 200,0 165,4 -34,5 -17,3% -38,3 -18,8% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 70,9 29,2 -41,7 -58,8% -43,1 -59,6% 
IV.3.16 Transferências ANA 20,l 0,0 -20,l -100,0% -20,4 -100,0% 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 69,7 324,9 255,2 366,1% 253,9 357,5% 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 541,1 -23,4 -564,5 -574,6 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 0,0 

tv.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 21.128,7 16.803,1 -4.325,6 -20,5% -4.721,4 -21,9" 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 12.145,9 9.289,5 -2.856,4 -23,5% -3.084,5 -24,9% 
IV.4.2 Discricionárias 8.982,8 7.513,6 -1.469,2 -16,4% -1.637,9 -17,9% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -14.743,0 •126,609,3 -111.1166,2 758,8% -111.589,4 742,9% 

Bt-1s1dtado Qq Tc.so1·ro t: 1·1doo2I f'trJ·1ie: da JO?O 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Nota 1 - Imposto sobre a Renda (-R$ 5.812,2 milhões/ -19,8 %}: houve queda real no Imposto de Renda 
Pessoa Física (-R$ 1.978,5 milhões/ -59,6%) e no Imposto de Renda retido na fonte (-R$ 4.057,6 milhões/-
20,8% ), parcialmente compensada pelo aumento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica {+R$ 223,2 milhões 
/ +3,4%). A queda no IRPF é explicada pelo diferimento do pagamento do imposto conforme estabelecido 
na IN RFB1934/2020, que afetou diretamente a arrecadação das quotas relativas à Declaração de Ajuste 
Anual da Pessoa Física. 

Nota 2 - IOF (-R$ 2.177,1 milhões/ -66,8%): essa redução é explicada pela instituição de alíquota zero 
para o IOF crédito nas operações contratadas no período entre 3 de abril e 3 de julho de 2020, conforme o 
Decreto 10.305/2020. 

Nota 3 - COFINS (-R$ 12.713,3 milhões / -67,9%): esse resultado decorreu, fundamentalmente, da 
combinação dos seguintes fatores: prorrogação do prazo para o recolhimento dessas contribuições em 
razão da pandemia relacionada ao coronavírus; variações reais negativas de 4,19% do volume de vendas 
(PMC-IBGE) e de 3,18% no volume de serviços (PMS-IBGE) entre dezembro de 2019 e abril de 2020 em 
relação ao período compreendido entre dezembro de 2018 e abril de 2019 e crescimento nominal de 
24,90% no volume de compensações tributárias. 

Nota 4 - PIS/PASEP (-R$ 3.204,4 milhões/ - 61,9%): mesma explicação da COFINS, ver nota 3. 

Nota 5 - Arrecadação Líquida para o RGPS (-R$ 12.842,6 milhões/ -38,5%):Esse desempenho é explicado 
pela queda real de 3,51% na massa salarial habitual de abril de 2020 em relação a abril de 2019 e pelo 
diferimento do prazo para pagamento do Simples Nacional, da Contribuição Previdenciária Patronal e dos 
parcelamentos especiais no montante de, aproximadamente, 12,3 bilhões. 

Nota 6 - Dividendos e Participações (-R$ 1.933,2 milhões/ -65,5%): redução na distribuição de dividendos 
do Banco do Brasil e do BNDES em relação a maio de 2019. 

Nota 7 - Exploração de Recursos Naturais (-R$ 1.694,0 milhões/ -52,4%): devido ao efeito conjunto do 
preço internacional do petróleo, câmbio e produção. 

Nota 8 - FPM / FPE / IPI-EE (-R$ 5.090,3 milhões/ -24,8%): reflexo da redução conjunta, em abril-maio de 
2020, dos tributos compartilhados (IR e IPI), quando comparado ao mesmo período do ano anterior. 

Nota 9 - Transf por Repartição de Receita - Exploração de Recursos Naturais {-R$ 1.077,1 milhões/ -
18,4%): efeito derivado da redução da arrecadação em Exploração de Recursos Naturais. 

Nota 10 - Benefícios Previdenciários (+R$ 29.281,8 milhões / +54,2%): resultado explicado, 
principalmente, pela antecipação no pagamento de parcela do 13º salário de aposentados e pensionistas. 

Nota 11 - Apoio financeiro a Estados e Municípios (+R$ 937,5 milhões): aumento resultante do Auxílio 
Emergencial aos Estados, Municípios e DF, inserido no rol de medidas para enfrentamento das 
consequências econômicas e sociais decorrentes do estado de emergência causado pela pandemia do 
Coronavírus (Covid-19). 

Nota 12 - Créditos Extraordinários (exceto PAC) (+R$ 52.196,8 milhões): resultado influenciado pela 
implementação de medidas de combate ao Covid-19, com destaque para: i) Auxílio Emergencial a Pessoas 
em Situação de Vulnerabilidade (R$ 41,1 bi); ii) Despesas Adicionais do Ministério da Saúde e Demais 
Ministérios (R$ 4,4 bi); iii) Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (R$ 6,5 bi); e iv) 
Ampliação do Programa Bolsa Família (R$ 0,1 bi). 

Nota 13 - Obrigatórias com Controle de Fluxo (-R$ 3.084,5 milhões / -24,9%): redução explicada 
principalmente pela diminuição de R$ 2,7 bi (98,3%) em termos reais, no montante pago no âmbito do 
Programa Bolsa Família, uma vez que as despesas daquele programa foram pagas, em larga medida, por 
meio de créditos extraordinários, no rol de medidas de combate ao Covid-19. 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Panorama Geral do Resultado do Governo Central - Acumulado no Ano 

1. Receita Total 652.514,6 577.742,3 -74.772,3 -11,5% 
li. Transf. por Repartição de Receita 120.406,5 115.804,3 -4.602,1 -3,8% 
Ili. Receita Líquida (1-11) 532.108,2 461.938,0 -70.170,1 -13,2% 
IV. Despesa Total 549.613,5 684.405,7 134.792,2 24,5% 
V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 0,0 0,0 0,0 -
VI. Resultado Primário do Gov. Central (Ili - IV+ V) -17.505,4 -222.467,7 -204.962,3 -

Tesouro Nacional e Banco Central 62.511,8 -82.175,8 -144.687,6 -
Previdência Social (RGPS) -80.017,2 -140.291,9 -60.274,7 75,3% 

Resultado do Tesouro Nacional 62.633,5 -81.844,1 -144.477,6 -
Resultado do Banco Central -121,7 -331,7 -210,0 172,6% 
Resultado da Previdência Social -80.017,2 -140.291,9 -60.274,7 75,3% 

Fonte: Tesouro Nacional 

Tnouti:.oNAcmNAt 

-14,2% 
-6,8% 

-15,9% 
20,8% 

70,2% 

169,1% 
70,2% 

Comparativamente ao acumulado até maio, o resultado do Governo Central passou de déficit de R$ 
17.505,4 bilhões em 2019 para um déficit de R$ 222,5 bilhões em 2020. Em termos reais, a receita líquida 
apresentou uma queda de R$ 86,9 bilhões (-15,9 %) e a despesa total cresceu R$ 117,4 bilhões (+20,8%), 
quando comparados ao mesmo período de 2019. 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 1t 

TrsouF:oNAcmNAl 

Resultado Primário do Governo Central Acumulado - Notas Explicativas 

R$ Milhões • A Preços Correntes 

1.1 • Receita Administrada pela RFB 410.486,3 369.053,1 -41.433,2 
1.1.1 Imposto de Importação 17.354,5 17.703,9 349,4 2,0% -199,9 -1,1% 
1.1.2 IPI 21.277,8 18. 712,3 -2.565,5 -12,1% -3.226,2 -14,8% 
1.1.3 l mposto sobre a Renda 185.619,1 174.678,4 -10.940,7 -5,9% -16.926,7 ~8,9% 
1.1.4 IOF 16.136,4 14.008,9 -2.127,5 -13,2% -2.631,9 ·15,9% 
1.1.5 COFINS 94.813,7 73.350,1 -21.463,6 -22,6% -24.416,7 -25,1% 
1.1.6 PIS/PASEP 26.408,3 21.356,6 -5.0S1,8 -19,1% -5.879,2 -21,7% 
1.1.7 CSLL 39.050,2 38.S47,5 -502,7 -1,3% -1.823,0 -4,5% 
1.1.8 CIDE Combustíveis 1.185, 7 906,3 -279,4 -23,6% -316,7 -26,0% 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 8.640,6 9.789,0 1.148,4 13,3% 866,1 9,7% 

1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 -32,8 -32,8 -32,8 
/.3 - Arrecadação líquida para o RGPS 161.927,1 140.571,3 -21.355,8 -13,2% -26.385,6 -15,9% 
1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 80.101,2 68.150,7 -11.950,5 -14,9% -14.368,7 -17,5% 

1.4.1 Concessões e Permissões 3.175,6 1.312,9 --1.862,7 -58,7% -1.940,8 -59,7% 
1.4.2 Dividendos e Participações 6.051,5 3.006,9 -3.044,5 -50,3% -3.191,1 -51,6% 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 5.444,3 6.214,4 770,1 14,1% 597,2 10,7% 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 29.560,1 26.821,0 -2. 739,1 -9,3% -3.672,8 -12,1% 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 7.028,7 S.387, 7 -1.641,0 -23,3% -1.856,2 -25,7% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 9.179,4 8.557,6 -621,8 -6,8% -911,4 -9,7% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 2.321,4 28,9 -2.292,S -98,8% -2.352,S -98,8% 
1.4.8 Operações com Ativos 466,8 600,9 134,1 28,7% 118,4 24,7% 
1.4.9 Demais Receitas 16.873,4 16.220,4 -653,0 -3,9% -1.159,4 -6,7% 

li. TRANSF. POR REPARTlªO OE RECEITA 120.406,5 115.804,3 -4.602,1 -3,8% -8.419,7 -6,8% 
11.1 FPM / FPE j IPI-EE 7 93.259,5 88.888,9 -4.370,7 -4,7% -7.340,4 -7,7% 
11.2 Fundos Constitucionais 3.790,6 3.584,4 -206,1 -5,4% -325,9 -8,4% 

11.2.1 Repasse Total 6.212,6 5.930,0 -282,6 -4,5% -475,4 -7,5% 
11.2.2 Superávit dos Fundos ·2.422,1 -2.345,6 76,5 -3,2% 149,6 -6,0% 

11.3 Contribuição do Salário Educação 5.483,2 5.752,9 269,7 4,9% 89,5 1,6% 
11.4 Exp/oraçãa de Recursos Naturais 17.192,0 16.967,3 -224,7 -1,3% -749,0 -4,2% 
11.5 CJDE - Combustíveis 429,1 393,0 -36,1 -8,4% -50,1 -11,3% 
11.6 Demais 252,1 217,9 -34,3 -13,6% -43,8 -16,8% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 532.108,2 461.938,0 -70.170,1 -13,2% -86.921,7 -15,9% 
IV. DESPESA TOTAL 549.613,5 684.405,7 134.792,2 24,5% 117.383,0 20,8% 

IV.1 Benefícios Previdenciários llll\!Ií~ftil 241.944,3 280.863,Z 38.918,9 16,1% 31.290,1 12,6% 
IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 9 125.207,1 124.490,7 -716,4 -0,6% -4.662,7 -3,6% 
IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 92.637,8 188.078,3 95.440,6 103,0% 92.354,2 97,0% 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 24.492,2 24.870,5 378,3 1,5% -447,4 -1,8% 
IV.3.2 Anistiados 64,3 65,0 0,8 1,2% 1,3 1,9% 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 0,0 1.967,4 1.967,4 1.963,5 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 262,9 268,8 5,9 2,2% -1,8 -0,7% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 24.752,7 26.131,8 1.379,1 5,6% 598,0 2,4% 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 2.321,4 28,9 ·2.292,5 -98,8% -2.352,5 -98,8% 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 2.483,4 94.428,2 91.944,9 91.697,2 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 5.374,7 4.775,5 -599,2 -11,1% -755,3 -13,7% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 236,5 234,5 -2,0 -0,8% -7,8 -3,2% 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementação da União 7.808,6 7.985,2 176,6 2,3% -87,0 -1,1% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 567,3 754,8 187,5 33,0% 170,1 29,2% 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 4.329,1 4.082,0 -247,1 -5,7% -377,4 -8,5% 
IV.3.1~ Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 13.858,8 1.034,8 -12.824,0 -92,5% -13.116,2 -92,7% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 5.147,438 20.648,2 15.500,7 301,1% 15.230,8 285,4% 
IV.3.16 Transferências ANA 52,9 29,8 -23,2 -43,8% -24,6 -45,4% 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 307,9 983,8 675,9 219,5% 66S,4 210,9"/2 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 577,7 -210,8 -788,5 -799,4 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 0,0 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitos à Progr. Financeira 89.824,4 90.973,5 1.149,1 1,3% -1.598,5 -1,7% 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 54.662,7 52.860,8 -1.801,8 -3,3% -3.487,8 -6,2% 
IV.4.2 Discricionárias 35.161,7 38.11.2,7 2.950,9 8,4% 1.889,2 5,2% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -17.505,4 -222.467,7 -204.962,3 -204.304,8 
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1\' RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

TESOtlRONACIONAl 

Nota 1 - Imposto sobre a Renda (-R$ 16.926,7 milhões/ -8,9 %): houve queda real no Imposto de Renda 
Pessoa Física (-R$ 9.048,4 milhões/ -49,7%) e no Imposto de Renda Pessoa Jurídica (-R$ 4.543,9 milhões/ 
-6,7%). A queda no IRPF é explicada pelo diferimento do pagamento do imposto conforme estabelecido na 
IN RFB1934/2020, que afetou diretamente a arrecadação das quotas relativas à Declaração de Ajuste Anual 
da Pessoa Física. 

Nota 2 - COFINS (-R$ 24.416,7 milhões / -25,1%): esse resultado decorreu, fundamentalmente, da 
combinação dos seguintes fatores: prorrogação do prazo para o recolhimento dessas contribuições em 
razão da pandemia relacionada ao coronavírus; variações reais negativas de 4,19% do volume de vendas 
(PMC-IBGE) e de 3,18% no volume de serviços (PMS-IBGE) entre dezembro de 2019 e abril de 2020 em 
relação ao período compreendido entre dezembro de 2018 e abril de 2019 e crescimento nominal de 
24,90% no volume de compensações tributárias. 

Nota 3 - PIS/PASEP (-R$ 5.879,2 milhões/ -21,7%): mesma explicação da COFINS, ver Nota 2. 

Nota 4 - Arrecadação Líquida para o RGPS (-R$ 26.385,6 milhões/ -15,9%): O Novo Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Novo Caged/MTE) apresentou, até o mês de abril de 2020, um saldo 
negativo de 763.232 empregos. Houve crescimento das compensações tributárias com débitos de receita 
previdenciária em razão da Lei 13.670/18. Em abril de 2020 houve diferimento do prazo para pagamento 
do Simples Nacional e da Contribuição Previdenciária Patronal, em função da Resolução CGSN nQ 152 e da 
Portaria ME 139/20, respectivamente. Esse diferimento foi de, aproximadamente, R$ 12.000 milhões. Em 
maio de 2020, além dos diferimentos citados, houve a prorrogação do prazo de pagamento de 
parcelamentos especiais, em função da Portaria ME 201/20. Os diferimentos, em maio de 2020, 
totalizaram, aproximadamente, R$ 12.275 milhões. 

Nota 5 - Dividendos e Participações (-R$ 3.191,1 milhões/ -51,6%): redução na distribuição de dividendos 
do Banco do Brasil, da Caixa e do BNDES em relação ao mesmo período de 2019. 

Nota 6 - Exploração de Recursos Naturais (-R$ 3.672,8 milhões/ -12,1%): devido ao efeito conjunto do 
preço internacional do petróleo, câmbio e produção. 

Nota 7 - FPM / FPE / IPI-EE (-R$ 7.340,4 milhões / -7,7%): reflexo da queda conjunta dos tributos 
compartilhados (IR e IPI), quando comparado com o mesmo período de referência do período anterior. 
Importante destacar que a base de transferência de determinado mês é a arrecadação do último decêndio 
do mês imediatamente anterior e dos dois primeiros decêndios do próprio mês. 

Nota 8 - Benefícios Previdenciários (+R$ 31.290,1 milhões/ +12,6%): resultado explicado, principalmente, 
pela antecipação no pagamento de parcela do 13Q salário de aposentados e pensionistas para abril de 2020. 
Por outro lado, a alteração no calendário do pagamento de precatórios implicará em uma maior despesa 
nessa rubrica ao longo do ano de 2020. 

Nota 9 - Pessoal e Encargos Sociais {-R$ 4.662,7 milhões/ -3,6%): resultado influenciado pela alteração no 
calendário do pagamento de precatórios. 

Nota 10 - Créditos Extraordinários (exceto PAC) (+R$ 91.697,2 milhões): resultado influenciado pela 
implementação de medidas de combate ao Covid-19 com destaque para: i) Auxílio Emergencial a Pessoas 
em Situação de Vulnerabilidade (R$ 76,9 bi); ii) Despesas Adicionais do Ministério da Saúde e Demais 
Ministérios (R$ 10,2 bi); iii) Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (R$ 6,8 bi); e iv) 
Ampliação do Programa Bolsa Família (R$ 0,1 bi). 

Nota 11- Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) (-R$ 13.116,2 milhões/ -92,7%): redução 
explicada pelo adiamento do cronograma de pagamentos de precatórios. 

Nota 12 - Subsídios, Subvenções e Proagro (+R$ 15.230,8 milhões / +285,4%): aumento explicado 
principalmente pela implementação, em abril de 2020, do Programa Emergencial de Suporte a Empregos -
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RTN Resultado do 

Tesouro Nacional 

PESE, no valor de R$ 17,0 bilhões, para enfrentamento das consequências econômicas e sociais decorrentes 
do estado de emergência causado pela pandemia do Coronavírus (Covid-19). 

Nota 13 - Obrigatórias com Controle de Fluxo (-R$ 3.487,8 milhões / -6,2%): redução explicada 
principalmente pela diminuição de R$ 5,7 bi (42,7%), em termos reais, no montante pago no âmbito do 
Programa Bolsa Família, uma vez que as despesas daquele programa foram pagas, em larga medida, por 
meio de créditos extraordinários, no rol de medidas de combate ao Covid-19. Essa redução foi parcialmente 
compensada por elevações nos gastos obnrigatórios com controle de fluxo nas funções saúde e educação. 

Nota 14 - Discricionárias (+R$ 1.889,2 milhões/ +5,2%): explicado principalmente pelo aumento de R$ 3,4 
bilhões na função Saúde. 
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Tabela 1.1. Resultado Primário do Governo Central - Mensal R$ Milhões - A Preços Correntes 
', Vari~ãõ Nomíífal ,;,, 

R$ !V!ilhõ~~ , V!3r; 1f,i 1. RECEITA TOTAL 118.323,6 76.053,0 -42.270,6 -35,7% -44.492,4 -36,9% 1.1 - Receita Administrada pela RFB 69.749,0 45.073,3 -24.675,7 -35,4% -25.985,4 -36,6% 1.1.1 Imposto de Importação 3.603,7 3.181,7 -422,0 ·11,7% -489,7 -13,3% 1.1.2 IPI 4.356,8 2.981,3 -1.375,5 -31,6% · l.457,3 -32,8% 1.1.3 Imposto sobre a Renda 28.804,0 23.532,6 -5.271,4 -18,3% -5.812,2 -19,8% 1.1.4 IOF 3.200,2 1.083,2 -2.117,0 -66,2% -2.177,1 -66,8% 1.1.5 COFINS 18.365,7 5.997,3 -12.368,4 -67,3% -12.713,3 -67,9% 1.1.6 PIS/PASEP 5.083,8 1.975,0 -3.108,9 -61,2% -3.204,4 61,9% 1.1.7 CSLL 4.387,0 3.874,0 -513,0 -11,7% -595,4 -13,3% 1.1.8 CIDE Combustíveis 235,9 75,4 -160,6 -68,1% -165,0 -68,6% 1.1.9 Outras Administradas pela RFB 1.711,7 2.372,8 661,1 38,6% 628,9 36,1% 1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 -32,8 -32,8 -32,8 /,3 - Arrecadação Líquida para o RGPS 32.702,5 20.473,9 -12.228,6 -37,4% -12.842,6 -38,5% 1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 15.872,1 10.538,7 -5.333,5 -33,6% -5.631,5 -34,8% 1.4.1 Concessões e Permissões 1.946,8 191,7 -1.755,1 -90,2% -1.791,7 -90,3% 1.4.2 Dividendos e Participações 2.898,3 1.019,5 -1.878,8 -64,8% -1.933,2 -65,5% 1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.104,5 1.349,3 244,8 22,2% 224,0 19,9% 1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 3.174,7 1.540,3 -1.634,4 -51,5% -1.694,0 -52,4% 1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 1.502,4 1.222,8 -279,6 -18,6% -307,8 -20,1% 1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.964,1 1.602,2 -361,9 -18,4% -398,8 -19,9% 1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 482,4 12,9 -469,5 -97,3% -478,6 -97,4% 1.4.8 Operações com Ativos 88,5 87,7 -0,8 -0,9% -2,4 -2,7% 1.4.9 Demais Receitas 2.710,4 3.512,3 801,9 29,6% 751,0 27,2% li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 27.546,5 22.032,3 -5.514,2 -20,0% -6.031,5 -21,5% 11.1 FPM / FPE / IPl•EE 20.164,0 15.452,3 -4.711,7 ·23,4% -5.090,3 -24,8% 11.2 Fundos Constitucionais 691,6 859,l 167,4 24,2% 154,4 21,9% 11.2.1 Repasse Total 1.619,8 1.118,6 -501,1 -30,9% -531,6 -32,2% 11.2.2 Superávit dos Fundos -928,2 -259,6 668,6 -72,0% 686,0 -72,5% /1,3 Contribuição do Salário Educação 941,7 940,8 -0,9 -0,1% ·18,6 -1,9% 11.4 Exploração de Recursos Naturais 5.731,5 4.762,0 -969,5 -16,9% -1.077,l -18,4% 11.5 C/DE - Combustíveis 0,0 0,0 o,o 0,0 11.6 Demais 17,7 18,1 0,4 2,4% 0,1 0,5% Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 90.777,0 54.020,7 -36.756,3 -40,5% -38.460,9 -41,6% IV. DESPESA TOTAL 105.520,0 180.629,9 75.109,9 71,2% 73.128,5 68,0% IV.1 Beneffcios Previdenciários 47.620,5 74.796,4 27.176,0 57,1% 26.281,8 54,2% IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 23.946,6 24.349,0 402,4 1,7% -47,3 -0,2% IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 12.824,3 64.681,5 51.857,2 404,4% 51.616,4 395,1% IV .3.1 Abono e Seguro Desemprego 3.344,9 2.916,4 -428,5 -12,8% -491,4 -14,4% IV.3.2 Anistiados 12,1 12,1 -0,1 -0,6% -0,3 2,5% IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 0,0 937,5 937,5 937,5 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 53,9 57,5 3,5 6,5% 2,5 4,6% IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.927,8 5.251,9 324,1 6,6% 231,6 4,6% IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 482,4 12,9 -469,5 -97,3% -478,6 -97,4% 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 82,4 52.196,8 52.114,3 52.112,8 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 766,3 587,6 -178,7 ~23,3% -193,0 -24,7% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 72,5 88,8 16,2 22,4% 14,9 20,1% 
IV.3.10 F=undef/Fundeb - Complementação da União 1.016,2 1.118,3 102,2 10,1% 83,1 8,0% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 149,6 163,5 13,8 9,3% 11,0 7,2% 
IV.3.12. legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 1.014,3 842,2 -172,1 -17,0% -191,1 -18,5% 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 200,0 165,4 -34,5 -17,3% -38,3 -18,8% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 70,917 29,2 -41,7 -58,8% -43,1 -59,6% 
IV.3.16 Transferências ANA 20,1 0,0 -20,1 -100,0% -20,4 -100,0% 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 69,7 324,9 255,2 366,1% 253,9 357,5% 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 541,1 -23,4 -564,5 -574,6 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 0,0 0,0 0,0 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 21.128,7 16.803,1 -4.325,6 -20,5% -4.722,4 -21,9% 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 12.145,9 9.289,5 -2.856,4 -23,5% -3.084,5 -24,9% 
IV.4.2 Discricionárias 8.982,8 7.513,6 -1.469,2 -16,4% -1.637,9 -17,9% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -14.743,0 -126.609,3 -111.866,2 758,8% -111.589,4 742,9% 
Vll.1 AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 425,6 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPETÊNCIA -546,7 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 1.674,3 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (VI+ VII+ VIII) -13.189,8 
X. JUROS NOMINAIS -29.962,4 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX+ X) -43.152,3 
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Tabela 1.2. Receitas Primárias do Governo Central• Mensal R$ Milhões - A Preços Correntes 

1.1 - Receita Administrada pela RFB 69.749,0 45.073,3 -24.675,7 -25.985,4 
1.1.1 Imposto de Importação 3.603, 7 3.181,7 -422,0 ·11,7% -489,7 -13,3% 
1.1.2 IPI 4.356,8 2.981,3 -1.375,5 -31,6% -1.457,3 -32,8% 

1.1.2.1 IPI Fumo 400,0 357,0 -43,0 -10,8% -50,5 -12,4% 
1.1.2.2 IPI - Bebidas 242,8 225,6 -17,2 ••7,1% -21,7 -8,8% 
1.1.2.3 IPI • Automóveis 420,3 196,4 ·224,0 ·53,3% -231,9 -54,1% 
1.1.2.4 IPI Vinculado à importação 1.651,3 1.508,3 -143,0 -8,7% -174,0 ·10,3% 
1.1.2.5 IPI ·· Outros 1.642,3 694,0 ··948,3 "57,7% -979,1 -58,5% 

1.1.3 Imposto sobre a Renda 28.804,0 23.532,6 -5.271,4 -18,3% -5.812,2 ·19,8% 
1.1.3.1 I.R. - Pessoa Física 3.255,5 1.338,4 -1.917,1 -58,9% -1.978,2 -59,6% 
1.1.3.2 I.R. - Pessoa Jurídica 6.377,6 6.721,0 343,4 5,4% 223,7 3,4% 
1.1.3.3 I.R. • Retido na Fonte 19.170,8 15.473,2 -3.697,7 ~19,3% -4.057,6 -20,8% 

1.1.3.3.1 IRRF · Rendimentos do Trabalho 10.910,9 8.857,7 -2.053,1 -18,8% -2.258,0 -20,3% 
l.l.3.3.2 IRRF - Rendimentos do Capital 4.236,0 3.170,7 ·l.065,3 -25,1% -1.144,9 -26,5% 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterior 2.771,6 2.560,1 -211,5 -7,6% -263,6 -9,3% 
1.1.3.3.4 IRRF - Outros Rendimentos 1.252,4 884,7 -367,7 -29,4% -391,2 -30,7% 

1.1.4 IOF 3.200,2 1.083,2 -2.117,0 -66,2% -2.177,1 -66,8% 
1.1.5 Cofins 18.365,7 5.997,3 -12.368,4 -67,3% -V.713,3 -67,9% 
1.1.6 PIS/PASEP 5.083,8 1.975,0 -3.108,9 -61,2% -3.204,4 -61,9% 
1.1.7 CSLL 4.387,0 3.874,0 -513,0 -11,7% -595,4 -13,3% 
1.1.8 CIDE Combustíveis 235,9 75,4 -160,6 -68,1% -165,0 -68,6% 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 1.711,l 2.372,8 661,1 38,6% 628,9 36,1% 

1.2 - lncentívos Fiscais 0,0 -32,8 -32,8 -32,8 
1.3 - Arrecadação líquida para o RGP5 32.702,5 20.473,9 -12.228,6 -37,4% -12.842,6 -38,5% 

1.3.1 Urbana 31.982,2 19.896,2 · 12.086,0 -37,8% -12.686,6 -38,9% 
1.3.2 Rural 720,3 577,7 -142,6 19,8% -156,l ·21,3% 

/.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 15.872,1 10.538,7 -5.333,5 -33,6% -5.631,5 -34,8% 
1.4.1 Concessões e Permissões 1.946,8 191,7 -1.755,1 -90,2% -1.791,7 -90,3% 
1.4.2 Dividendos e Participações 2.898,3 1.019,5 1.878,8 -64,8% -1.933,2 -65,5% 

1.4.2.1 Banco do Brasil 603,0 o.o -603,0 -100,0% -614,3 100,0% 
1.4.2.2 BNB 74,5 º·º -74,5 -100,0% -75,9 100,0% 
1.4.2.3 BNDES 1.628,3 º·º 1.628,3 100,0% 1.658,9 100,0% 
1.4.2.4 Caixa º·º 1.008,0 1.008,0 1.008,0 
1.4.2.5 Correios º·º º·º º·º º·º 1.4.2.6 Eletrobrás º·º o.o º·º º·º 1.4.2.7 IRB o.o o.o o.o o.o 
1.4.2.8 Petrobras 191,4 o.o ·191,4 100,0% ~195,0 -100,0% 
1.4.2.9 Demais 401,0 11,5 -389,6 -97,1% -397,1 97,2% 

1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.104,5 1.349,3 244,8 22,2% 22,1,0 19,9% 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 3.174,7 1.540,3 -1.634,4 -51,5% -1.694,0 -52,4% 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 1.502,4 1.222,8 -279,6 ·18,6% -307,8 ·20,1% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.964,1 1.602,2 -361,9 18,4% -398,8 19,9% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 482,4 12,9 -469,5 -97,3% -478,6 97,4% 
1.4.8 Operações com Ativos 88,5 87,7 -0,8 -0,9% 2.4 -2,7% 
1.4.9 Demais Receitas 2.710,4 3.512,3 801,9 29,6% 751,0 27,2% 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 27.546,5 22.032,3 -5.514,2 -20,0% -6.031,5 -21,5% 
11.1 FPM / FPE / IP/-EE 20.164,D 15.452,3 -4.711,7 -23,4% -5.090,3 -24,8% 
11.2 Fundos Constitucionais 691,6 859,1 167,4 24,2% 154,4 21,9% 

11.2.1 Repasse Total 1.619,8 1.118,6 -501,1 -30,9% -531,6 -32,2% 
ll.2.2 Superávit dos Fundos -928,2 ·259,6 668,6 -72,0% 686,0 -72,5% 

f/.3 Contribuição do Salário Educação 941,7 940,8 -0,9 -0,1% -18,6 -1,9% 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 5.731,5 4.762,0 -969,5 -16,9% -1.077,1 -18,4% 
11.5 C/DE • Combustíveis o.o o.o º·º º·º 11.6 Demais 17,7 18,1 0,4 l,4% 0,1 0,5% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (i-11) 90.777,0 54.020,7 -36.756,3 -40,5% -38.460,9 -41,6% 
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Tabela 1.3. Despesas Primárias do Governo Central - Mensal 

IV.1 Benefícios Previdenciários 
IV.1,1 Benefícios Previdenciários - Urbano 

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.1.2 Benefícios Previdenciários- Rural 

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
Abono 
Seguro Desemprego 

d/q Seguro Defeso 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
lV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
lV.3.6 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 
IV.3. 7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementâção da União 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital} 
IV.3.12. legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital} 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 
JV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios {Custeio e Capital) 
IV.3.1S Subsídios, Subvenções e Proagro 

Equalização de custeio agropecuário 
Equalização de invest. rural e agroindustrial 
Política de preços agrícolas 
Pronaf 
Proex 
Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 
Fundo da terra/ 11\ICRA 
Funcafé 
Programa de Sustentação ao Investimento - PSI 
Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outros Subsídios e Subvenções 

IV.3.16 TransferênciasANA 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 
lV.3.19 ~inanciamento de Campanha Eleitoral 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de ~luxo 

IV.4.1.1 Benefícios a servidores públicos 
IV.4.1.2 Bolsa Família 
IV.4.1.3 Saúde 
IV.4.1.4 Educação 
IV.4.1.5 Demais 

IV.4.2 Discricion;:Jrias 
IV.4.2.1 Saúde 
IV .4.2.2 Educação 
IV.4.2.3 Defesa 
IV.4.2.4 Transporte 
IV.4.2.5 Administração 
IV.4.2.6 Ciência e Tecnologia 
IV.4.2.7 Segurança Pública 
IV.4.2.8 Assistência Social 
IV.4.2.9 Demais 

Despesas de Custeio e Investimento 
Despesas de Custeio 
Investimento 

" Nfomorando 2 
PAC 
Minha Casa Minha Vida 

47.620,5 
37.717,4 

789,1 
9.903.1 

208,5 
23.946,5 

491,7 

12.824,3 
3.344.9 

181,1 
3.163,8 

217,9 
12,1 
o.o 

53,9 
4.927.8 

88.1 
482,4 

82,4 
766,3 

72,5 
1.016,2 

149,6 
1.014,3 

o.o 
200.0 

70,9 
72,6 

0,5 
-0,8 
-0,7 
45.6 
57,l 
-1.2 
1,2 
1.0 

º·º 
1.5 
0,6 

-57,2 
20,1 
69,7 

541,1 
0,0 

21.128,7 
12.145,9 

1.200.1 
2.676,0 
7.578.7 

505,7 
185,5 

8.982,8 

1.771,4 
1.739,8 

934,0 
912,6 
S49,4 
263.9 
298,8 
178,6 

2.33/4,4 

24.995,7 
21.506,7 

3.489,0 

2.247,5 
764,4 

74.796,4 
62.349,4 

611,6 
12.447,0 

122,5 
24.349,0 

145,6 
64.681,5 

2.916,4 
0,0 

2.916,4 
)05,3 

12,1 
937,5 

57,5 
5.251,9 

79,4 
12,9 

52.196,8 
587,6 
88,8 

1.118.3 
163,S 
842,2 

o.o 
165,4 

29,2 
5,8 
0,0 
3,6 

2.1 
57.5 

4.3 
0,5 
0,2 

0.7 
o.o 
o.o 
0,0 

-45,6 
0,0 

324.9 
23,4 
o.o 

16.803,1 
9.289.5 
1.060,9 

47,3 
7.441,0 

503,5 
236.8 

7.513,6 
1.983.3 
1.494,4 

740,1 
669,9 
464,0 
307.1 
3S2,8 

62.6 
1.439,4 

73.221,7 
70.564,2 

2.657,6 

101,5 

R$ Milhões • A Preços Correntes 

27.176,0 26.281,8 54,2% 
24.632,0 23.923,8 62,3% 

177.5 -22,5% -192,4 -23,9% 
2.543.9 25,7% 2.358,0 23,4% 

-86,0 -41,2% -89,9 -42,3% 
402,4 1,7% -47,3 ·0,2% 
-346,1 -70,4% -355,3 -70,9% 

51.857,2 404,4% 51.616,4 395,1% 
-428,5 -12,8% -491,4 -14,4% 
-181,1 ·100,0% -184.5 100,0% 
-247,4 -7,8% -306,9 -9,5% 

-12,6 -5,8% -16.6 -7,5% 
-0,1 -0,6% -0.3 7,5% 

937.5 937,5 
3,5 6,5% 2.5 4,6% 

324,1 6,6% 231,6 4,6% 
-8.7 -9,9% -10.4 -·11,5% 

-469,5 -97,3% 478,6 -97,4% 
52.114,3 52.112,8 

-178,7 -23,3% -193.0 -74,7% 
16,2 22,4% 14,9 20,1% 

102.2 10,1¾ 83,1 8,0% 
13,8 9,3% 11,0 7,2% 

-172,1 -17,0% -191,J -18,5% 
o.o o.o 

-34,5 -17,3% -38,3 18,8% 
-41,7 ~}8,8% -43,1 59,6% 
-16,8 -74,3% -17,3 -74,8% 

-0,5 -9S,)% -0.5 ~95,3% 
4,4 4,4 
2.8 2,8 

12.0 26.3% 11.1 23,9% 
-53.4 -92,~% -54,5 -92,7% 

1,7 1,7 
-1,0 -80,1% -1,0 -80,5% 
-0,3 -32,3% -0.3 -33,5% 
o.o o.o 

-1,5 -100,0% -1.5 -100,0% 
-0,6 -100.0% -0.6 100,0% 
11,6 -20,2% 12.6 -21.7% 

-20.1 -100,0% -20,4 -100,0% 
255.2 366,1% 253,9 357.5% 

-564,5 574,6 
0,0 o.o 

-4.325,6 -20,5% -4.722,,4 -21,,9% 
-2.856.4 -23,5% 3.084.5 -24,9% 

-139.2 -11,6% 161,7 -13,2% 
-2.628,6 -98,2% -2.678,9 -98,3% 

-137.7 -1,8% -280.0 -3,6% 
-2.2 -0,4% 11,7 -2,3% 
51,3 27,7% 47,8 25,3% 

-1.469,2 -J6,4% -1.637,9 17,9% 
212,0 12,0% 178.7 9,9% 

-245,5 -14,1% 278,1 -15.7% 
-193,9 20,8% -211,5 -22,2% 
242,7 -26,6% -2'J9,8 -27,9% 
-85,4 -15,S% -95,7 -11,1% 
43.3 16,4% 38,3 14,3% 
54,0 18,1% 48,4 1S,9% 

-116,0 -65,0% -119,4 65.6% 
-895,0 -38,3% 938,8 -39,$% 

48.226,0 192,9% 47.756,6 187,5% 
49.057,4 228,1% 48.653,6 222,1% 

-831,5 -23,8% -897,0 -25,2% 

-662,9 -86,7% -677,2 -87,0% 
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Tabela 2.1. Resultado Primário do Governo Ceritral.-Acum. Ano R$. Milhões· A Preços.Correntes 
1 Jan-Ma, j Va11açao Nominal Vanaçao Real Discriminação 1 

2019 2020 R$ Milhões Var % R$ Milhões Var. % 
1. RECEITA TOTAL 652.514,6 577.742,3 •74.772,3 ·11,5% -95.341,4 -14,2% 

1.1 · Receita Administrada pela RFB 410.486,3 369.053,1 -41.433,2 -10,1% -54.554,2 -12,9% 
1.1.1 Imposto de Importação 17.354,5 17.703,9 349,4 2,0% -199,9 -1,1% 
1.1.2 IPI 21.277,8 18.712,3 -2.565,5 -12,1% -3.226,2 -14,8% 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 185.619,1 174.678,4 -10.940,7 -5,9% -16.926,7 -8,9% 
1.1.4 IOF 16.136,4 14.008,9 -2.127,5 -13,2% ·2.631,9 -15,9% 
1.1.5 COFINS 94.813,7 73.350,1 -21.463,6 ·22,6% -24.416,7 -25,1% 
1.1.6 PIS/PASEP 26.408,3 21.356,6 -5.051,8 -19,1% -5.879,2 -21,7% 
1.1.7 CSLL 39.050,2 38.547,5 -502,7 ·1,3% -1.823,0 -4,5% 
1.1.8 CIDE Combustíveis 1.185,7 906,3 -279,4 -23,6% -316,7 -26,0% 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 8.640,6 9.789,0 1.148,4 13,3% 866,1 9,7% 

1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 -32,8 -32,8 -32,8 
1.3 • Arrecadaç6o Líquida para o RGP5 161.927,1 140.571,3 -21.355,8 -13,2% -26.385,6 -15,9% 
1.4 - Receitas N6o Administradas pela RFB 80.101,2 68.150,7 ·11,950,5 •14,9% -14.368,7 •17,5% 

1.4.1 Concessões e Permissões 3.175,6 1.312,9 -1.862,7 -58,7% -1.940,8 -59,7% 
1.4.2 Dividendos e Participações 6.051,5 3.006,9 -3.044,5 -50,3% -3.191,1 -51,6% 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 5.444,3 6.214,4 770,1 14,1% 597,2 10,7% 
1.4.4 Exploraç~o de Recursos Naturais 29.560,1 26.821,0 -2.739,1 ·9,3% ·3.672,8 -12,1% 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 7.028,7 5.387,7 -1.641,0 -23,3% -1.856,2 -25,7% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 9.179,4 8.557,6 -621,8 -6,8% -911,4 -9,7% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC nv 110/01) 2.321,4 28,9 -2.292,5 -98,8% -2.352,5 -98,8% 
1.4.8 Operações com Ativos 466,8 600,9 134,1 28,7% 118,4 24,7% 
1.4.9 Demais Receitas 16.873,4 16.220,4 -653,0 -3,9% -1.159,4 -6,7% 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 120.406,5 115.804,3 -4.602,1 -3,8% -8.419,7 -6,8% 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 93.259,5 88.888,9 -4.370,7 -4,7" -7.340,4 -7,7% 
11.2 Fundos Constítucíonols 3.790,6 3.584,4 -206,1 -5,4% -325,9 -8,4% 

11.2.1 Repasse Total 6.212,6 5.930,0 -282,6 -4,5% -475,4 -7,5% 
11.2.2 Superávit dos Fundos -2.422,1 -2.345,6 76,S -3,2% 149,6 -6,0% 

11.3 Contribuição do Sal6rio Educação 5.483,2 5.752,9 269,7 4,9% 89,5 1,6% 
11.4 Explaraç6o de Recursos Naturais 17.192,0 16.961,3 -224,1 -1,3% -749,0 -4,2% 
11.5 C/DE • Combustíveis 429,1 393,0 -36,1 -8,4% -50,1 -11,3% 
11.6 Demais 252,1 217,9 -34,3 -13,6% -43,à -16,8% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1·11) 532.108,2 461.938,0 -70.170,1 -13,2% -86.921,7 -15,9% 
IV. DESPESA TOTAL 549.613,5 684.405,7 134.792,2 24,5% 117.383,0 20,8% 

IV.l Benef(cios Previdencl6rlos 241.944,3 280.863,2 38.918,9 16,1% 31.290,1 12,6% 
IV.2 Pessoal e Encàrgos Sociais 125.207,1 124,490,7 ·116,4 -0,6% -4.662,7 -3,6% 
IV.3 Outras Despesas Obrlgàt6rias 92.637,8 188.018,3 95.440,6 103,0% 92.354,2 91,0% 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 24.492,2 24.870,5 378,3 1,5% -447,4 :1,8% 
IV.3.2 Anistiados 64,3 65,0 0,8 1,2% -1,3 -i,9% 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM o.o 1.967,4 1.967,4 i.963,5 
lV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 262,9 268,8 5,9 2,2% ·1,8 -0,7% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 24.752,7 26.131,8 1.379,1 5,6% 598,0 2,4% 
IV.3.6 Complemento pará o FGTS (Lé nv 110/01) 2.321,4 28,9 -2.292,5 ·98,8% -2.352,5 -98,8% 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 2.483,4 94.428,2 91.944,9 91.697,2 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 5.374,7 4.775,S -599,2 -11,1% -755,3 -13,7% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 236,5 234,5 -2,0 -0,8% -7,8 -3,2% 
IV.3.10 Fuildef/Fuildeb - Complementação da União 7.808,6 7.985,2 176,6 2,3% -87,0 -1,1% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 567,3 754,8 187,5 33,0% 170,1 29,2% 
IV.3.12. Legislativo/Jl.idiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 4.329,1 4.082,0 -247,1 -5,7% -377,4 -8,5% 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 º·º 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 13.858,8 1.034,8 -12.824,0 -92,5% '13.116,2 -92,7% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 5.147,438 20.648,2 15.500,7 301,1% 15.230,8 285,4% 
IV.3.16 Transferências ANA 52,9 29,8 -23,2 -43,8% -24,6 -45,4% 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 307,9 983,8 675,9 219,5% 665,4 210,9% 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 577,1 -210,8 -788,5 -799,4 
IV.3.19 Financiamento de Campanhà Eleitoral 0,0 0,0 0,0 0,0 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 89.824,4 90.973,5 1.149,1 1,3% -1.598,5 -1,7" 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 54.662,7 52.860,8 -1.801,8 -3,3% -3.487,8 -6,2% 
IV.4.2 Discricionárias 35.161,7 38.112,7 2:950,9 8,4% 1.889,2 5,2% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -17.505,4 -222.467,7 -204.962,3 -204.304,8 
Vll.1 AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 2.342,0 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPETÊNCIA 924,5 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 1.776,8 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNOCENTRAL(VI +VII +VIII) -12.462,0 
X. JUROS NOMINAIS -139.640,S 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX+ X) -152.102,6 
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Tabela 2.2. Receitas Primárias do Governo Central• Acum. Ano 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 - Receita Administrada pela RFB 

L1.1 Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 

1.1.2.1 IPI Fumo 
1.1.2.2 IPI - Bebidas 
1.1.2.3 IPI -Automóveis 
1.1.2.4 !PI - Vinculado à importação 
1.1.2.5 IPI Outros 

1.1.3 Imposto sobre a Renda 
1.1.3.1 I.R. - Pessoa Física 
Ll.3.2 I.R. - Pessoa Jurídica 
1.1.3.3 I.R. - Retido na Fonte 

1.1.3.3.1 IRRF Rendimentos do Trabalho 
1.1.3.3.2 IRRF - Rendimentos do Capital 
1.1.3.3.3 IRRF - Remessas ao Exterior 
1.1.3.3.4 JRRF - Outros Rendimentos 

1.1.4 IOF 
1.1.S Cofins 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 
1.1.8 ClDE Combustíveis 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 

1.2 - Incentivos Fiscais 
/.3 - Arrecadação líquida para o RGP5 

1.3.1 Urbana 
1.3.2 Rural 

1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4.1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Participações 

1.4.2.1 Banco do Brasil 
1.4.2.2 BNB 
1.4.2.3 BNDES 
1.4.2.4 Caixa 
1.4.2.5 Correios 
1.4.2.6 Eletrobrás 
1.4.2.7 IRB 
1.4.2.8 Petrobras 
1.4.2.9 Demais 

1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 
1.4.6 Contflbuição do Salário Educação 
L4.7 Complemento para o FGTS (LC ne 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 
11.2 Fundos Constitucionai!l 

11.2.1 Repasse Total 
ll.2.2 Superávit dos Fundos 

11.3 Contribuição do Salário Educaçãc 
/IA Exploração de Recursos Naturai~ 
11.S C/DE - Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA LÍQUIDA {1-11) 

652.514,6 577.742,3 
410.486,3 369.053,1 

17.354,S 17,703.9 
21.277,8 18.712,3 

2.495,2 2.425,3 
1.608,9 1.160,9 
2.421,0 1.380,4 
7.651,S 7.913,2 
7.101,1 5.832,5 

185.619,1 174.678,4 
17.788,1 9.198,9 
66.155.9 63.867,2 

101.675.1 101.612,4 
59.393.7 60.039,2 
20.560.1 19.594.3 
16.022,8 16.776,0 

5.698,5 5.202,9 
16.136,4 14.008,9 
94.813,7 73.350,1 
26.408.3 21.356.6 
39.050,2 38.S47,5 

1.185,7 906,3 
8.640,6 9.789,0 

0,0 -32,8 
161.927,1 140.571,3 
158.689,1 137.405.9 

3 238,0 3.165,4 
80.101,2 68.150,7 

3.175,6 1312,9 
6.051.5 3.006,9 
1.690,2 892,4 

74,5 130,3 
1.628,3 º·º l.766,8 1.008,0 

0,0 0,0 
0,0 0,0 

85,4 0,0 
191,4 751.6 
614.7 224,6 

5.444,3 6.214,4 
29.560.1 26.821,0 

7.028,7 5.387,7 
9.179,4 8.557,6 
2.321,4 28,9 

466,8 600.9 
16.873.4 16.220,4 

120.406,5 115.804,3 
93.259,5 88.888,9 

3.790,6 3.584,4 
6.212,6 5.930,0 

-2.422,1 ·2.345,6 
5.483,2 5.752,9 

17.192,0 16.967,3 
429,1 393,0 
252,1 217,9 

532.108,2 461.938,0 

R$ Milhões A Preços Correntes 
' ,/« '' \tat1a;ã6 1ti'í\[ '. : ' 

'} iiR~\MíJHÕ~ij~: ,}rf9/i'X[aJti(, "r; 
,74.772,3 ·11,5% -95.341,4 -14,2% 
·41.433,2 -10,1% -54.554,2 ·lZ,9% 

349,4 2.0% -199,9 ·1,1% 
-2.565,5 -12,1% -3.226,2 14,8% 

69,9 -2,8% ·151,4 -5,9% 
-448,0 -27,8% 500,1 -30,2% 

·1.040,6 -43,0% ·l.113,1 -44,7% 
261,7 3,4% 20,4 0,3% 

-1.268,6 -17,9% 1.482,0 -20.3% 
-10.940.7 -5,9% -16.926.7 -8,9% 

·8.589,2 -48,3% ·9.048,4 -49,7% 
·2.288,7 -3,5% ·4.543,9 -6.7% 

-62.7 -0,1% ·3.334,4 -3.2% 
645.6 1,1% ·l.254,2 -2,1% 

-965,9 -4,1% -1.628,4 -7,7% 
753,2 4,7% 224,6 l,'1% 

-495.6 -8,7% -6/6,4 -11,5% 
-2.127,5 -13.2% -2.631,9 -15,9% 

-21.463,6 -22,6% -24.416,7 -25,1% 
-5.051.8 -19,1% -5.879,2 -21,/% 

·S02,7 -1,3% · 1.823,0 -4,5% 
-279,4 ·23,6% -316,7 ··26,0% 

1.148,4 13,3% 866,1 9,7% 
-32,8 -32,8 

-21.355,8 -13,2% -26.385,6 -15,9% 
-21.283.2 -13,4% 26.712.8 -16,1% 

-72,6 -2,2% -172,8 -5,2% 
-11.950,5 -14,9% -14.368,7 -17.,5% 

-1.862,7 -58,7% -1.940,8 59,7% 
-3.044,5 -50,3% -3.191,1 -51,6% 

-797,8 -47,2% ·843,5 -48,8% 
55,8 75.0% 54,0 71,1% 

1.628,3 IDO.O% -1.658,9 ·100,0% 
-758,8 -42,9% ·804,6 -44,4% 

0,0 0,0 
0,0 º·º -85,4 ·100,0% 87.2 ·100,0% 

560,1 292,6% 551.9 282,9% 
-390,1 63,5% 402,9 -64,3% 
770,1 14,1% 597,2 10,7% 

2.739,1 9,3% -3.672,8 -12,1% 
-1.641,0 -23,3% -1.856,2 -25,7% 

-621,8 ·6,8% -911,4 -9,7% 
-2.292,5 -98,8% 2.352,5 -98,8% 

134,l 28,7% 118,4 24,7% 
-653,0 -3,9% -1.159,4 6,7% 

-4.602,1 -3,8% -8.419,7 -6,8% 
-4.370,7 -4,7% -7.340,4 -7,7% 

-206,1 -5,4% -325,9 -8,4% 
·282,6 ·4.5% -475,4 -7,5% 

76.5 -3,2% 149.6 ·6.0% 
269,7 4,9% 89,5 1,6% 

-224,7 -1,3% -749,0 -4,Z% 
-36,1 -8,4% -50,1 -11,3% 
-34,3 -13,6% -43,8 -16,8% 

-70.170,1 -13,2% -86.921,7 -15,9% 
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Tabela 2.3. Despesas Primárias do Governo Central • Acum. Ano 

IV. DESPESA TOTAL 
IV.1 Benefícios Previdenciários 

IV.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 
d/q Sentenças Judicíais e Precatórios 

IV.1.2 Benefícios Previdenciários - Rural 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 
IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
Abono 
Seguro Desemprego 

d/q Seguro Defeso 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 
JV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 
lV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementação da União 
IV.3.11 Fundo Constituetona! OF (Custeio e Capita!) 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 
tV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 

Equahzação de custeio agropecuário 
Equalização de invest. rural e agroindustrial 
Política de preços agrícolas 
Pronaf 
Proex 
Programa especial de saneamento de ativos {PESA) 
Fundo da terra/ INCRA 
Funcafé 
Programa de Sustentação ao Investimento - PSI 
rundo Setorial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outros Subsídios e Subvenções 

IV.3.16 Transferências ANA 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Prímárío do FIES 
IV.3.19 Financíamento de Campanha Eleitoral 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de rluxo 

IV.4.1.1 Benefícios a servidores públicos 
IV.4.1.2 Bolsa Familia 
IV.4.1.3 Saúde 
IV.4.1.4 [ducação 
IV.4.1.S Demais 

lV.4.2 Discricionárias 
IV.4.2.1 Saúde 
IV.4.7.2 Educação 
IV.4.2.3 Defesa 
lV.4.2.4 Transporte 
IV.4.2.S Administração 
IV.4.2.6 Ciência e Tecnologia 
IV.4.2.7 Segurança Pública 
IV.4.2.8 Assistência Social 
lV.4.2.9 Demais 

Despesas de Custeio e Investimento 
Despesas de Custeio 
Investimento 

549.613,5 684.405,7 
241.944,3 280.863,2 
191.439.8 224.255.3 

8.170.9 3.125.7 
50.504,S 56.607,9 

2.163.9 817.6 
125.207,1 124.490,7 

5.091.7 686,2 
92.637,8 188.01813 
24.492,2 24.870,5 
8.607,3 9.275,9 

15.884.9 15.594.6 
1.872.8 2.172.9 

64.3 65.0 
o.o 1.967,4 

262.9 268,8 
74.752,7 26.131,8 

537,2 414,6 
2.321.4 28,9 
2.483,4 94.428,7 
5.374,7 4.T/5,5 

236.5 234,5 
7.808,6 7.985.2 

567,3 754.8 
4.329.1 4.087,0 

0,0 0,0 
13.858.8 1.034,8 

5.147,4 20.648,2 
566,1 357,1 
760.6 430,6 
80,3 -24,8 

1.272,3 1.127,9 
97.1 165,1 

225.3 63,1 
18.7 107.5 
14.9 5,4 

1.818,0 986,3 

105,S 0,0 
14.7 18,7 

210,8 400.0 
-37,0 17.011.3 
52.9 29.8 

307.9 983.8 
577,7 210.8 

º·º º·º 
89.824.4 90.973,5 
54.662.7 52.860,8 

5.471.9 S.388,5 
13.058,7 7.728,7 
33.312.1 35.619.8 

7.002.0 3.071,3 
817,9 1.052,5 

35.161.7 38.112,7 
7.548.8 11.204.7 
7.559.2 7.638.8 
2.899.6 3.038,4 
3.111.3 2.872,7 
7 .658.4 2.182,8 
1.126.1 978,7 
1.210.5 J.205.7 

912,2 699,8 
8.135,9 8.291.0 

127.255,6 207.377,6 
111.549.8 195.061,6 

15.705.8 12.316,0 

134.792,2 
38.918,9 
32.81.5,5 
-5.045.2 
6.103,5 

-1.346,3 
-716,4 

-4.405,5 
95.440,6 

378,3 
668,6 

-290.3 
300.1 

0.8 
1.967,4 

5.9 
1.379,1 

122.6 
-2 292.5 
91.944.9 

-599.2 
-2,0 

176,6 
187,5 

-247,1 
0,0 

-]2.824,0 
15.500, 7 

-209,0 
-330.0 
105,1 

-144.5 
68,0 

-j62,2 
88.9 
-9,5 

-831,8 

-105.5 
4.0 

189.2 
17,048.2 

-23.2 
675,9 

-788.5 
0,0 

1.149,1 
1.801.8 

-83,4 
5.330,0 
2.307.6 
1.069.3 

234,6 
2.950,9 
3.6SS,8 

79,7 
138,9 

-238.5 
-47S,6 

-147,3 
-4,7 

212,4 
155.l 

80.122,0 
83.511,8 
-3.389.8 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

24,5% 
16,1% 
17.1% 

-61,7% 
12,1% 

-62,2% 
·0,6% 

-86,5% 
103,0% 

1.5% 
7,8% 

~1,8% 
16,0% 

:l,2% 

2,2% 
5,6% 

22,8% 
-98,8% 

-11.1% 
-0,8% 

2.3% 
33.0% 
-5,7% 

-92,5% 
301,1% 
-36,9% 
-43,4% 

-11,4% 
70.0% 

-72.,0% 
47S,9% 
-63,6% 
-45,8% 

-100,0% 

27.3% 
89,7% 

43,8% 
219,5% 

1.3% 
-3,3% 
-1,5% 

-40,8% 

6,9% 
53,4% 
28,7% 

8,4% 
48,4% 

1,1% 
4.8% 
7,7% 

-17,9% 

-13,1% 
-0,4% 

-23,3% 
l,9% 

63,0% 
74.9% 

-21.6% 

~,,~ \ii~r,~iJ~iã, ~'~~~ttiÇP:~lrhi;\~1 
~;';,;a~'.\mllfi91~ ;;;, \ il\ ,:v,r:;;~ \\ :t 

117.383,0 20,8% 
31.290,1 12,6% 
26.783,5 13,6% 
-5.270.0 -62,9% 
4.506,5 8.7% 

-1.406.0 -63,3% 
-4.662,7 -3,6% 
-4.535.8 -86.9% 

92.354,2 97,0% 
447.4 1,8% 
340.9 3,8% 
788,3 4,8% 
239,1 12,4% 

-1,3 -1,9% 
1.963,5 

-1,8 0,7% 
598,0 2,4% 

-138,4 -25,1% 
:?.352,5 -98.8% 

91.697,2 
-755,3 -13,7% 

-7,8 -3,2% 
-87.0 -1,1% 
170,1 29.2% 

-37/,4 8,5% 

º·º -13.116,2 -92,7% 
15.230.8 285,4% 

-231,0 -39,4% 
-360.5 "45,7% 
-107,7 

-196.6 -14,9% 
63.7 63,2% 

-169,7 -73,0% 
87,3 447,8% 
-9.9 -64,8% 

-904,6 47,9% 
-108.2 -100.0% 

3.4 22,5% 
181.0 83,6% 

16.983.6 
-24.6 4S,4% 
665,4 210.9% 

-799,4 
0,0 

-1.598,5 -1,7% 
3.487.8 -6,2% 
-253,5 -4,5% 

-5.727,?. "4?,7% 
l.276.7 3,7% 
1.007,6 49,2% 

208.6 24,8% 
1.889.2 5,2% 
3.419,7 44,2% 

154.0 -2,0% 
55.0 1,8% 

-328.7 -10,3% 
-558,3 20,4% 
180,7 -15,6% 
-40.5 -3,3% 

-239,3 25,6% 
-83.9 -1,0% 

76.181,5 58,4% 
80.001,5 69.9% 
-3.820,0 -23,7% 

PAC 
Memorando 2 

0 

Minha Casa Minha Vida 
7.063,6 
1.882.8 830,7 -1.052,1 -55,9% -1.100,5 -57,1% 
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Tabela 3.1. Resultado Primário do Governo Central - Mensal R$ Milhões - A Preços Correntes 

1. RECEITA TOTAL 100.848,1 76.053,0 -24.795,1 -24,6% -24.411,9 -24,3% 
1.1 - Receita Administrada pela RFB 63.013,1 45.073,3 -17.939,8 -28,5% -17.700,3 -28,2% 

1.1.1 Imposto de Importação 3.265,8 3.181,7 -84,1 -2,6% -71,7 -2,2% 
1.1.2 IPI 3.611,6 2.981,3 -630,3 -17,5% -616,6 -17,1% 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 33.351,5 23.532,6 -9.818,9 -29,4% -9.692,2 -29,2% 
1.1.4 IOF 2.379,9 1.083,2 -1.296,7 -54,5% 1.287,6 -54,3% 
1.1.5 COFINS 9.181,5 5.997,3 -3.184,2 -34,7% -3.149,3 -34,4% 
1.1.6 PIS/PASEP 2.735,0 1.975,0 -760,0 ~27,8% -749,6 ··27,5% 
1.1.7 CSLL 7.441,8 3.874,0 -3.567,8 -47,9% -3.539,5 -47,7% 
1.1.8 CIDE Combustíveis 187,5 75,4 -112,2 -59,8% -111,5 -59,7% 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 858,3 2.372,8 l.514,5 176,5% 1.517,8 177,5% 

1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 -32,8 -32,8 -32,8 
1.3 - Arrecadação Líquida para o RGPS 22.812,8 20.473,9 -2.338,9 -10.,3% -2.252,2 -9,9% 
1.4 - Receitas Não Administrados pela RFB 15.022,2 10.538,7 -4.483,6 -29,8% -4.426,5 -29,6% 

1.4.1 Concessões e Permissões 282,5 191,7 -90,8 -32,2% -89,8 -31,9% 
1.4.2 Dividendos e Participações 379,4 1.019,5 640,1 168,7% 641,6 169,7% 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.351,7 1.349,3 -2,4 -0,2% 2,8 0,2% 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 8.160,2 1.540,3 -6.619,9 -81,1¾ -6.588,9 -81,1¾ 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 885,2 1.222,8 337,6 38,1% 341,0 38,7% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 1.568,0 l.602,2 34,2 2,2% 40,1 2,6% 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 0,0 12,9 12,9 12,9 
1.4.8 Operações com Ativos 88,2 87,7 -0,5 -0,6% -0,2 -0,2% 
1.4.9 Demais Receitas 2.307,0 3.512,3 1.205,3 52,2% 1.214,1 52,8% 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 18.771,0 22.032,3 3.261,3 17,4% 3.332,6 17,8% 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 14.806,2 15.452,3 646,1 4,4% 702,4 4.,8% 
11.2 Fundos Constitucionais 830,3 859,1 28,8 3,5% 31,9 3,9% 

11.2.1 Repasse Total 902,5 1.118,6 216,2 24,0% 219,6 24,4% 
11.2.2 Superávit dos Fundos -72,2 -259,6 -187,4 259,5% -187,6 260,8% 

11.3 Contribuição do Salário Educação 1.027,0 940,8 -86,2 -8,4% -82,3 -8,0% 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 1.905,1 4.762,0 2.856,8 150,0% 2.864,1 150,9% 
11.5 CIDE - Combustíveis 186,6 0,0 -186,6 -100,0% -185,9 -100,0% 
11.6 Demais 15,9 18,1 2,2 14,0% 2,3 14,5% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 82.077,1 54.020,7 -28.056,4 -34,2% -27.744,5 -33,9% 
IV. DESPESA TOTAL 175.075,7 180.629,9 5.554,2 3,2% 6.219,5 3,6% 

IV.1 Benefícios Previdenciários 56.193,8 74.796,4 18.602,7 33,1% 18.816,2 33,6% 
IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 24.463,8 24.349,0 -114,8 -0,5% ·21,8 -0,1% 
/V.3 Outras Despesas Obrigatórias 73.129,0 64.681,5 -8.447,5 -11.,6% -8.169,6 -11,2% 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 3.153,5 2.916,4 -237,2 -7,5% -225,2 -7,2% 
IV.3.2 Anistiados 12,8 12,1 -0,8 -519% -0,7 -5,5% 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 1.030,0 937,5 -92,5 -9,0% -88,6 -8,6% 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 53,7 57,5 3,8 7,1% 4,0 7,5% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 5.333,1 5.251,9 -81,2 -1,5% -60,9 1,1% 

IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n2 110/01) 0,0 12,9 12,9 12,9 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 41.024,5 52.196,8 11.172,3 27,2% 11.328,2 27,7% 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 2.264,7 587,6 -1.677,1 -74,1% -1.668,5 -74,0% 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 97,1 88,8 -8,3 -8,6% -8,0 -8,2% 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementação da União 1.239,9 1.118,3 -121,6 -9,8% -116,9 -9,5% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 181,1 163,5 -17,6 -9,7% -16,9 -9,4% 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 895,2 842,2 -53,0 -5.9¾ -49,6 -5.6¾ 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 396,6 165,4 -231,2 -58,3% -229,7 -58,1% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 17.018,2 29,2 -16.989,0 -99,8% -16.924,3 -99,8% 
IV.3.16 Transferências ANA 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 489,6 324,9 -164,7 -33,6% -162,9 -33,4% 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES -61,0 -23,4 37,6 ·61,6% 37,4 -61,5% 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 0,0 0,0 0,0 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 21.289,3 16,803,1 -4.486,2 -21,1% -4.405,3 -20,8% 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 10.513,1 9.289,5 -1.223,6 -11,6% -1.183,7 -11,3% 
IV.4.2 Discricionárias 10.776,2 7.513,6 -3.262,6 -30,3% -3.221,6 -30,0% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -92.998,7 -126.609,3 -33.610,6 36,1% -33.964,0 36,7% 
Vll.1 AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 425,6 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA - COMPETÊNCIA -546,7 
VIII. DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 1.674,3 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (VI+ VII + VIII) -13.189,8 
X. JUROS NOMINAIS -29.962,4 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX+ X) -43.152,3 
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Tabela 3.2. Receítas Primárias do Governo Central• Mensal 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 - Receita Administrada pela RFB 

1.1.1 Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 

1.1.2.1 IPI Fumo 
1.1.2.2 IPI Bebidas 
1.1.2.3 IPI Automóveis 
1.1.2.4 IPI Vinculado à importação 
1.1.2.5 IPI Outros 

1.1.3 Imposto sobre a Renda 
1.1.3.1 I.R. Pessoa Física 
1.1.3.2 I.R. - Pessoa Jurídica 
1.1.3.3 I.R. - Retido na Fonte 

1.1 .3.3.1 IRRF - Rendimentos do Trabalho 
l.l.3.3.2 IRRF Rendimentos do Capital 
1.1.3.3.3 IRRF Remessas ao Exterior 
1.1.3.3.4 IRRF - Outros Rendimentos 

1.1.4 IOF 
1.1.5 Cofins 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 
1.1.8 CIDE Combustíveis 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 

1.2 - Incentivos Fiscais 
1.3 - Arrecadação Líquida para o RGPS 

1.3.1 Urbana 
1.3.2 Rural 

1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4.1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Participações 

1.42.1 Banco do Brasil 
1.4.2.2 BNB 
1.4.2.3 BNDES 
1.4.2.4 Caixa 
1.4.2.5 Correios 
1.4.2.6 Eletrobrás 
1.4.2.7 IRS 
1.4.2.8 Petrobras 
1.4.2.9 Demais 

1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 
1.4. 7 Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

U. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
11.1 FPM / FPE / IP/-EE 
11.2 Fundos Constitucionais 

11.2.1 Repasse Total 
11.2.2 Superávit dos Fundos 

11.3 Contribuição do Salário Educação 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 
11.S C/DE - Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 

100.848,1 76.053,0 
63.013,1 45.073,3 

3.265,8 3.181,7 
3.611,6 2.981,3 

608,3 357,0 
86,1 225,6 

317,5 196,4 
1.437,8 1.508,3 
1.161,9 694,0 

33.351,5 23.532,6 
1.681,5 1.338,4 
9.967,7 6.721,0 

21.702,3 15.473,2 
13.867,7 8.857,7 
3.655,2 3.170,7 
3.109,5 2.560, 1 
1.069,9 884,7 
2.379,9 1.083,2 
9.181,5 5.997,3 
2.735,0 1.975,0 
7.441,8 3.874,0 

187,5 75,4 
858,3 2.372,8 

0,0 -32,8 
22.812,8 20.473,9 
22.227,0 19.896,2 

585,8 577,7 
15.022,2 10.538,7 

282,5 191,7 
379,4 1.019,5 

0,0 0,0 
130,3 º·º º·º o.o 

o.o 1.008,0 

º·º o.o 
o.o 0,0 
o.o o.o 
0,0 o.o 

249,0 11,5 
1.351,7 1.349,3 
8.160,2 1.540,3 

885,2 1.222,8 
1.568,0 1.602,2 

º·º 12,9 
88,2 87,7 

2.307,0 3.512,3 
18.771,0 22.032,3 
14.806,2 15.452,3 

830,3 859,1 
902,5 1.118,6 

72,2 259,6 
1.027,0 940,8 
1.905,1 4.762,0 

186,6 0,0 
15,9 18,1 

82.077,1 54.020,7 

R$ Milhões• A Preços Correntes 
it/ t.}V,i:t!~~~a Ndtínat , , 1 

,ll$·Mil~ões, i·Vat,% , 
-24.795,1 -24,6% 
-17.939,8 -28,5% 

-84,1 -2,6% 
-630,3 -17,5% 
-251,3 -41,3% 
139,5 162,0% 

-121,1 -38,2% 
70,5 4,9% 

-467,9 -40,3% 
-9.818,9 -29,4% 

-343,1 -20,4% 
-3.246,7 -37,6% 
-6.229,2 -28,7% 
-5.010,0 -36,1% 

-484,6 -13,3% 
-549,4 -17,7% 
-185,2 -17,3% 

-1.296,7 -54,5% 
3.184,2 -34,7% 

760,0 -27,8% 
-3.567,8 -47,9% 

-112,2 -59,8% 
1.514,S 176,5% 

-32,8 
-2.338,9 -10,3% 
-2.330,9 -10,5% 

-8,0 -1,4% 
-4.483,6 -29,8% 

-90,8 -32,2% 
640,1 168,7% 

o.o 
-130,3 -100,0% 

0,0 
1.008,0 

0,0 
o.o 
0,0 
o.o 

-237,6 -95,4% 
-2,4 -0,2% 

-6.619,9 -81,1% 
337,6 38,1% 

34,2 2,2% 
12,9 
0,5 -0,6% 

1.205,3 52,2% 
3.261,3 17,4% 

646,1 4,4% 
28,8 3,5% 

216,2 24,0% 
-187,4 259,5% 
-86,Z -8,4% 

2.856,8 150,0% 
-186,6 -100,0% 

2,2 14,0% 
-28.0S6,4 -34,2% 

-24.411,9 ~24,3% 
-17.700,3 ~28,2% 

-71,7 -2,2% 
-616,6 -17,1% 
-249,0 -41,1% 
139,8 163,0% 

--119,9 -37,9% 
76,0 S,3% 

--463,5 -40,0% 
-9.692,2 -29,2% 

-336,7 -?0,1% 
-3.208,8 -32,3% 
6.146,7 -28,4% 

-4.957,3 -35,9% 
-470,7 -12,9% 
-537,6 -17,4% 
-181,1 -17,0% 

-1.287,6 -54,3% 
-3.149,3 -34,4% 

-749,6 -27,5% 
-3.539,5 -47,7% 

-111,5 -59,7% 
1.517,8 177,5% 

-32,8 
-2.252,2 -9,9% 
-2.246,4 -10,1% 

-5,8 -1,0% 
-4.426,5 -29,6% 

-89,8 -31,9% 
641,6 169,7% 

o.o 
-129,8 -100,0% 

0,0 
1.008,0 

0,0 
0,0 
0,0 
o.o 

-236,6 -95,4% 
2,8 0,2% 

-6.588,9 -81,1% 
341,0 38,7% 

40,1 2,6% 
12,9 
-0,2 -0,2% 

1.214,1 52,8% 
3.332,6 17,8% 

702,4 4,8% 
31,9 3,9% 
219,6 24,4% 

-187,6 260,8% 
-82,3 -8,0% 

2.864,1 150,9% 
-185,9 -100,0% 

2,3 14,5% 
-27.744,5 -33,9% 
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Tabela 3.3. Despesas Primárias do Governo Central - Mensal 

JV.1.1 Benefícios Previdenciários- Urbano 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.1.2 Beneficias Previdenciários Rural 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 
IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
Abono 
Seguro Desemprego 

d/q Seguro Defeso 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
lV.3.6 Complemento para o FGTS (LC nç, 110/01) 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundef/Fundeb Complementação da União 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (CusI·eio e Capita)) 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 

Equalização de custeio agropecuário 
Equalização de invcst. rural e agroindustrial 
Política de preços agrícolas 
Pronaf 
Proex 
Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 
Fundo da terra/ !f\lCRA 
Funcafé 
Programa de Sustentação ao Investimento - PSI 
Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outros Subsidias e Subvenções 

IV.3.16 Transferências ANA 
IV.3.17 lransferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FH:S 
IV.3.19 Financiamento de Campanha [leitora! 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Financeira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 

IV.4.1.1 Benefícios a servidores públicos 
IV.4.1.2 Bolsa Família 
IV.4.1.3 Saúde 
IV.4.1.4 Educação 
IV.4.1.5 Demais 

IV.4.2 Discrícionárias 
IV.4.2.1 Saúde 
IV.4.2.2 Educação 
IV.4.2.3 Defesa 
IVA.2.4 Transporte 
IV.4.2.5 Administração 
IV.4.2.6 Ciência e Tecnologia 
1\/.4.2.7 Segurança Pública 
IV.4.2.8 Assisténcia Social 
IV.4.2.9 Demais 

Despesas de Custeio e Investimento 
Despesas de Custeio 
Investimento 

PAC 
Minha Casa Minha Vida 

56.193,8 
42.960,8 

775,3 
13.232,9 

240,0 
24.463,8 

155.4 
73.129,0 

3.153,5 
0,0 

3.153,5 
389,7 

12,8 
1.030,0 

53,7 
5.333,1 

107,3 
o.o 

41.024,5 
2.264,7 

97,1 
1.239,9 

181,1 
895,2 

o.o 
3%,6 

1/.018,2 
7,0 
o.o 
6,4 

16,0 
-40,1 

6,2 
11,2 
3,1 
0,7 
0,0 
0,0 
0,0 

17.007,6 

o.o 
489,6 

61,0 

º·º 
21.289,3 
10.513,1 

1.142,3 
92,4 

7.993,1 
1.060,6 

224,8 
10.776,2 
4.922,6 
1.569,5 

724,0 
651,3 
451,1 
193,4 
205,1 
204,6 

1.854,5 

68.877,4 
66.003,4 

2.874,0 

0,0 
61,5 

74.796,4 
62.349,4 

611,6 
12.447,0 

122,5 
24.349,0 

145,6 
64.681,5 

2.916,4 
0,0 

2.916,4 
205,3 

12,1 
937,5 

57,5 
5.251,9 

79,4 
12,9 

52.196,8 
587,6 
88,8 

1.118,3 
163,5 
842,2 

o.o 
165,4 

29,2 
S,8 
0,0 
3,6 
2,1 

57,5 
4,3 
0,5 
0,2 
0,7 
0,0 
0,0 
0,0 

45,6 
o.o 

324,9 
-23,4 

0,0 
16.803,1 

9.289,5 
1.060,9 

47,3 
7.441,0 

503,5 
236,8 

7.513,6 
1.983,3 
1.494,4 

740,1 
669,9 
464,0 
307,1 
352,8 

62,6 
1439,4 

73.221,7 
70.564,2 

2.657,6 

101,5 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

33,1% 18.816,2 33,6% 
19.388,6 45,1% 19.551,8 45,7% 

-163,7 21,1% -160,8 -20,8% 
-785,9 -5,9% -735,6 -S,6% 
-117,5 -48,9% -115,6 -48,8% 
-114,8 ~0,5% -Zl~B -0,1% 

-9,8 -6,3% 9,2 -5,9% 
-8.447,5 -11,6% -8.169,6 -11;2% 

-237,2 -7,5% -225,2 -7,2% 

º·º 0,0 
-237,2 -7,5% -225,2 -7,7.% 
-184,4 -47,3% 182,9 -47,1% 

,Q,8 -5,9% -0,7 5,5% 
-92,5 -9,0% -88,6 -8,6% 

3,8 7,1% 4,0 7,5% 
-81,2 1,5% -60,9 -1,1% 
27,9 -26,0% -27,5 -25,7% 
12,9 12,9 

11.172,3 27,2% 11.328,2 27,7% 
-1.677,1 -74,1% -1.668,S -74,0% 

-8,3 8,6% -8,0 8,2% 
-121,6 -9,8% 116,9 -9,5% 

-17,6 -9,7% 16,9 -9,4% 
-53,0 -5,9% -49,6 -5,6% 

0,0 0,0 
231,2 -58,3% -229,7 -58,1% 

16.989,0 -99,8% -16.924,3 -99,8% 
1,2 -17,6% -1,2 -17,3% 
0,0 28,4% º·º 28,1% 

-2,8 43,6% -2,8 -43,4% 
-13,9 -86,9% -13,8 -86,9% 
97,6 97,4 
-1,9 -30,6% -1,9 -30,3% 

-10,7 -9:i,2% -"10,6 -95,2% 
-2,8 -92,0% -2,8 -91,9% 
0,0 -5,3% 0,0 -5,0% 

º·º 0,0 

º·º º·º 0,0 0,0 
17.053,2 -16.988,6 

o.o o.o 
-164,7 -33,6% -162,9 -33,4% 

37,6 -61,6% 37,4 -61,5% 
0,0 º·º -4.486,2 -21,1% -4.405,3 -20,8% 

-1.223,6 11,6% -1.183,7 -11,3% 
-81.4 -7,1% 77,1 ·6,8% 
-45,0 -48,8% 44,7 -48,6% 

-552,1 -6,9% -521,7 -6,6% 
557,1 -52,5% -553,1 -52,3% 

12,0 5,3% 12,9 5,7% 
-3.262,f.i 30,3% -3.221,6 30,0% 
-2.939,3 -59,7% -2.920,6 -59,6% 

-75,2 A,8% -69,2 -4,4% 
16,.1 2,2% 18,9 2,6% 
18,6 2,9% 21,1 3,2% 
12,9 2,9% 14,6 3,2% 

113,8 58,8% 114,5 59,4% 
147,'/ 72,0% 148,5 72,7% 

-142,1 69,4% -141,3 -69,3% 
41.\1 -22,4% -408,1 -22,1% 

4.344,4 6,3% 4.606,1 6,7% 
4.560,8 6,9% 4.811,6 7,3% 
-216,4 -7,5% -205,5 -7,2% 

40,0 65,0% 40,2 65,6% 
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Tabela 4.1. Transf. e despesas primárias do Gov. Central apuradas pelo critério de "valor pago 11 - Mensal R$ Milhões - A Preços Correntes 

1. TRANSF. POR REPARTIÇ DE RECEITA 27.680,27 22.694,06 - 4.986,21 -18,0% - 5.505,97 -19,5% 1.1 FPM / FPE / IPI-EE 20.163,99 15.452,34 · 4.711,66 -23,4% - 5.090,28 -24,8% 1.2 Fundos Constitucionaí5 691,64 1.378,22 686,58 99,3% 673,59 95,6% 1.2.1 Repasse Total l.619,79 1.llB,6S 501,15 -30,9% 531,56 -32,2% 1.2.2 Superávit dos Fundos 928,15 259,57 1.187, 73 1-205,15 1.3 Contribuição do Salário Educaçãc 941,74 940,79 · 0,95 -0,1% 18,63 -1,9% 1.4 Exploração de Recursos Naturais 5.865,19 4.904,59 - 960,61 -16,4% - 1.070,74 -17,9% 1.5 CIDE - Combustívei5 

,, 1, i V~ti~çãi? ~él! QP:o~ff,~ \\~ 
, R§',M1lfioês tr, , ;fl Var.)~'fie~i,<i 

1.6 Demais 
1.6.1 Concessão de Recursos florestais 

17,71 18,13 0,42 2,4% 0,08 0,5% 

1.6.7 Concurso de Prognóstico 
1.6.3 tOr Ouro 1,43 S,82 4,38 305,4% 4,35 297,9% 1.6.4 ITR 16,27 12,31 3,96 -24,4% - 4,27 -25,8% l.6.~ Taxa de ocupaç5o, foro e laudêmio 
1.6.6 Outras 

li. DESPESA TOTAL 105.117,49 180.169,03 75.051,54 71,4% 73.077,72 68,2% 11.1 Benefícios Previdenciários 47.603,79 74.563,38 26.959,59 56,6% 26.065,72 53,7% 11.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 37.018,38 60.470,74 23.457,36 63,4% 22.757,26 60,3% 11.1.2 Benefícios Previdenciários - Rural 9.587,04 13.358,54 3.771,50 39,3% 3.591,48 36,8% 11.1.3 Benefícios Previdenciários Sentenças e precatórios 998,37 734,10 - 264,27 76,5% - 283,02 -27,8% 11.2 Pessoal e Encargos Sociais 23.941,31 24.191,47 250,16 1,0% - 199,39 -0,8% !1.2.1 Ativo Civil 10.394,38 10.290,20 104,17 -1,0%- 299,35 -2,8% 11.2.2 Ativo Militar 2.360,40 2.599,17 738,76 10,1% 194,44 8,1% 11.2.3 Aposentadorias e pensões civis 6.899,04 7.081,78 182,74 2,6% 53,20 0,8% l!.2.4 Reformas e pensões militares 3.973,79 4.072,47 98,68 2,5% 24,06 0,6% 11.2.5 Outros 313,71 147,85 165,86 52,9% - 171,75 -53,7% 11.3 Outras Despesas Obrigatórias 12.840,12 64.667,05 51.816,92 403,6% 51.585,82 394,4% !1.3.1 Abono e seguro desemprego 3-344,91 /.916,36 428,SS -12,8% - 491,35 ·14,4% ll.3.2 Anistiados 12,13 12,06 0,08 -0,6%- 0,30 -2,5% l!.33 Apoio Fin. Municípios/ Fstados 937,45 93/,45 937,45 IL3.4 Auxílio CDE 
ll.3.5 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 54,72 58,89 4,17 7,6% 3,14 5,6% 11.3.6 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.927.79 5 252.09 324,29 6,6% 231,76 4,6% 11.3.7 Complemento para o FGT5 (LC n' 110/01) 482,43 12,90 469,53 -97,3% - 478,59 -97,4% l!.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 82.43 ~2.188,91 52.106,49 52.104,94 · 
11.3.9 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da ~olha 766,25 587.60 178.65 23,3% - 193,04 24.7% !1.3.10 Despesas custeadas com Convênios/Doações 15,79 6,65 9,14 -57,9% · 9,43 -58,7% ll.3.11 rabricação de Cédulas e Moedas 72,54 88,77 16,24 22.4% 14,87 20,1% ll.3.12 Fundef/Fundcb Complementação da União 1.016,1S 1.118,32 102,16 10,1% 83,08 8,0% 11.3.13 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 149,51 163,48 13,97 9,3% 11,17 7,3% 
ll.3.14 legislativo, Judiciário, MPU e DPU (Custeio e Capital) 1.016,91 819,87 197,04 19,4% · 216,14 20,9% !1.3.15 Lei Kandir e FEX 
ll.3.16 Reserva de Contingência 
11.3.17 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis 
ll.3.17 Sentenças Judtciaís e Precatórios (Custeio e Capital) 196,81 165,48 31,34 15,9% - 35,03 ·37,5% 11.3.19 Subsídios, Subvenções e Proagro 70,92 29,19 41,73 -58,8% - 43,06 59,6% Equalízação de custeio agropecuário 22,64 5,81 16.83 -74,3% · 17,25 -74,8% 

Equa!izilção de invest. rural e agroindustriill 0,47 0,02 0.45 -95,2% 0.46 -95,3% Políticil de Preços Agrícoléls 0,78 3,60 4,37 4,39 Pronaf 0,69 2,09 2,77 2,79 Proex 45,56 57,53 11,97 26,3% 11,11 23,9% Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 57,73 4,32 53,41 -92,5% · S4,50 -92,7% Fundo da terra/ INCRA 1,17 0,53 1,71 1,73 Funcafé 1,23 0,25 0,99 80,1%- 1,01 -80,5% Programa de Sustentação ao !nvestimento - PSI 1,00 0,68 0,32 -32,3% - 0,34 33,5% Fundo Setorial Audiovisual {fSA) 
Sudene 
Proagro 0,62 0,62 100,0% · 0,63 -100,0% Outros Subsídios e Subvenções 55,70 45,63 .10,07 -18,1% 11,11 -19,6% 11.3.20 Transferências ANA 20,06 '7,53 12,S3 -62,5% · 12,91 -63,2% 11.3.21 Transferências Multas ANEEL 69,70 324,90 25S,:W 366,1% 253,89 357,5% 11.3.2? Impacto Primário do FIES 541,07 23,41 564,48 574,64 l!.3.23 financiamento de Campanh;:i Eleitoral 

11.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 20.732,26 16.747,12 3.985,13 ·19,2% · 4.374,43 -20,7% ll.4.1 Obrigatórias 12.005,18 9.290,36 2.714,82 -22,6% - 2.940,25 24,0% 11.4.2 Discricionárias 8.727,07 7.456,77 1.270,31 ·14,6% - 1.434,18 -16,1% 

Ili. TOTAL DAS DESPESAS APURADAS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO DO GOV. CENTRAL (1+11) 132.797,76 202.863,09 70.065,33 52,8% 67.571,75 49,9% 

IV. DESPESAS NÃO INCLUÍDAS NA BASE DE CÁLCULO DO TETO DA EC 95/2016 (§ 6•) 29.229,93 77.036,40 47.806,47 163,6% 47.2S7,61 1S8,7% 
IV.1 Transferências constitucionais (Inciso Ido§ 6º) 29.127,38 23.654,53 - 5.472,85 -18,8%- 6.019,79 -20,3% IV.1.1 FPM / FPE / IPI-EE 20.163,99 15.452,34 • 4.711,66 -23,4% - 5.090,28 -24,8% IV.1.2 Contribuição do Salário Educação 941,74 940,79 · 0,95 -0,1% - 18,63 -1,9% IV.1.3 Exploração de Recursos Naturais 5.865,19 4.904,59 - 960,61 -16,4% - 1.070,74 -17,9% IV.1.4 CIDE - Combustíveis 

IV.1.5 Demais 2.156,46 2.356,82 200,36 9,3% 159,86 7,3% IOFOuro 1.43 5,82 4,38 305,4% 4,35 297,9% ITR 16,27 12,31 • 3,96 -24,4% - 4,27 -25,8% 
Fundef/Fundeb - Complementação da União 1.016,15 1.118,32 102,16 10,1% 83,08 8,0% Fundo Constitucional DF - FCDF 1.122,60 1.220,37 97,78 8,7% 76,70 6,7% FCDF - Custeio e Capital 149,51 163,48 13,97 9,3% 11,17 7,3% FCDF - Pessoal 973,09 1.056,89 83,80 8,6% 65,53 6,6% 

IV.2 Créditos extraordinários (Inciso li do§ 6º) 82,43 53.376,36 53.293,94 53.292,39 · 
d/q Impacto Primário do FIES 

IV.3 Despesas não recorrentes da Justiça eleitoral com a realização de eleições (Inciso Ili do§ 6º: 10,43 5,50 4,92 ·47,2%- 5,12 -48,2% 
IV.3.1 Pleitos Eleitorais· OCC 9,64 4,80 - 4,84 -50,2% · 5,02 -51,1% 
IV.3.2 Pleitos Eleitorais - Pessoal 0,79 0,71 0,09 -10,9% • 0,10 -12,5% 

IV.4 Despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes (Inciso IV do § 6º) 9,69 9,69 -100,0% - 9,87 -100,0% 
IV.5 Cessão Onerosa (Inciso V do § 6º) 

V. TOTAL DAS DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 (Ili - IV) 103.567,83 125.826,69 22.258,86 21,5% 20.314,14 19,3% 
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Tabela 4.2. Transf. e despesas primárias do Gov. Central apuradas pelo critério de "valor pago" - Acum. no Ano 

1. TR DE RECEITA 
l.l FPM / FPE / IPI-EE 
J.2 Fundos Constitucionais 

l.2.1 Repasse Total 
1.2.2 Superávit dos Fundos 

1.3 Contribuição do Salário Educação 
1.4 Exploração de Recursos Naturais 
15 CIDE - Combustíveis 
1.6 Demais 

1.6.1 Concessão de Recursos J=lorestais 
1.6.2 Concurso de Prognóstico 
!.6.3 IOF Ouro 
1.6.4 ITR 

1.6.5 Taxa de ocupação, foro e laudêmio 
1.6.6 Outras 

li. DESPESA TOTAL 
11.1 Beneficios Previdenciários 

11.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 
11.1.2 Benefícios Previdenciários Rural 
!!.L3 Benefícios Previdenciários - Sentenças e precatórios 

11.Z Pessoal e Encargos Sociais 
11.2.1 Ativo Civil 
11.2.2 Ativo Militar 
!U.3 Aposentadorii'ls e pensões civis 
11.2.4 Reformas e pensões militares 
11.2.S Outros 

11.3 Outros Despesas Obrigatórios 
11.3.1 Abono e seguro desemprego 
ll.3.2 Anistiados 
l!.3.3 Apoio Fin. Municípios/ Estados 
11.3.4 Auxílio CDE 

11.3.5 Beneficias dP legislação Especial e Indenizações 
11.3.6 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
!!.3.7 Complemento para o FGTS (LC n~ 110/01) 
11.3.7 Créditos Extraordinários {exceto PAC) 
11.3.9 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
11.3.10 Despesas custeadas com Convênios/Doações 
ll.3.11 Fabricação de Cédulas e Moedas 
11.3.12 Fundef/f·undeb - Complementação da União 
11.3.13 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital} 
11.3.14 Legislativo, Judiciário, MPU e DPU (Custeio e Capital; 
11.3.15 lei Kandir e FEX 
ll.3.16 Reserva de Contingência 
ll.3.17 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis 
11.3.17 Sentenças Judiciais e Precatórios [Custeio e Capital) 
H.3.19 Subsídios, Subvenções e Proagro 

Equalização de custeio agropecuário 
Equalização de invest. rural e agroindustrial 
PolítlCa de Preços Agrícolas 
Pronaf 
Proex 
Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 
Fundo da terra/ !NCRA 
Funcafê 
Programd de Sustentação ao Investimento - PSI 
Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outros Subsídios e Subvenções 

11.3.20 Transferências ANA 
11.3.21 Transferências Multas ANEEL 
11.3.22 Impacto Primário do FIES 
11.3.23 Financiamento de Campanha Eleitoral 

11.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeiro 
11.4.1 Obrigatórias 
11.4.2 Discricionárias 

Ili. TOTAL DAS DESPESAS APURADAS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO DO GOV. CENTRAL (1+11) 

IV. DESPESAS NÃO INCLUÍDAS NA BASE DE CÁLCULO DO TETO DA EC 95/2016 (§ 6•) 

IV.1 Transferências constitucionais (Inciso Ido§ 62) 
IV.1.1 FPM / FPE / IPI-EE 
IV.1.2 Contribuição do Salário Educação 
IV.1.3 Exploração de Recursos Naturais 
IV.1.4 CIDE - Combustíveis 
IV.1.5 Demais 

IOF Ouro 
ITR 
Fundef/Fundeb - Complementação da União 
Funda Constitucional DF - FCDF 

FCDF - Custeio e Capital 
FCDF - Pessoal 

IV.2 Créditos extraordinários (Inciso li do§ 6º) 
d/q Impacto Primário do FIES 

IV.3 Despesas não recorrentes da Justiça eleitoral com a realização de eleições (Inciso li! do§ 62 
IV.3.1 Pleitos Eleitorais - OCC 
IV .3.2 Pleitos Eleitorais - Pessoal 

IV.4 Despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes (Inciso IV do§ 52: 
IV.5 Cessão Onerosa (Inciso V do§ 62) 

V, TOTAL DAS DESPESAS APURADAS SUJEITAS AD TETO DA EC 95/2016 (Ili - IV) 

120.433,65 
93.259,53 
3.790,56 
6.212,65 
2.422,08 
5.483.,19 

17.219,16 
429,09 
252,ll 

7,54 
145,64 
98,95 

549.101,48 
141.910,36 
183.356,67 
48.217,89 
10.335,80 

124.742,80 
55.606,65 
11.315,41 
33.519,35 
19.354,01 

4.887,39 
91.713,95 
14.492,23 

64,26 

266,94 
24.752,73 

2.321,36 
2.486,29 
5.374,66 

60,17 
236,49 

7.808,64 
S67,18 

4.352,92 

13.843,33 
5.148,23 

S66,13 
760,62 

80,28 
1.272,35 

97,14 
225,34 

19,46 
14,87 

1.818,04 
105,46 

210,82 
22,27 

52,97 
307,90 
S77,67 

89.734,37 
54.325,42 
35.408,95 

669.535,13 

132.211,58 

129.440,35 
93.259,53 

5.483,19 
17.219,16 

429,09 
13.049,38 

7,54 
145,64 

7.808,64 
5.087,57 

567,18 
4.520,39 
2.504,82 

0,00 
86,36 
60,98 
25,38 

180,05 

537.323,56 

120.492,30 
88.885,66 

8.275,64 
5.930,04 
2.345,59 
5.752,87 

16.967,29 
392,,99 
217,85 

17,90 
149,41 

50,54 

683.540,64 
180.613,19 
219.863,12 

56.806,81 
3.943,26 

123.767,38 
55.188,90 
12.612,11 
35.332,95 
19.938,33 

695.09 
188.022,36 

24,870,53 
65,04 

1.967,42 

275,92 
26.132,35 

28,87 
94.409,10 

4.775,48 
60,03 

234,52 
7.985,20 

755,20 
3.945,18 

1.034,93 
20.648,15 

357,11 
430,60 

3,60 
1.127.85 

165,10 
63,15 

107,52 
5,41 

986,25 

18,74 
400,00 

16.982,83 
61,47 

983,78 
210,82 

91.137,71 
52.796,89 
38.340,82 

804.032,94 

239.862,73 

125.786,24 
88.885,66 

5.752,87 
16.967,29 

392,99 
13.787,43 

17,90 
149,41 

7.985,20 
S.634,92 

755,20 
4.879,72 

114.029,09 

30,95 
28,95 

2,00 
16,45 

564.170,21 

R$ Milhões - A Preços Correntes 

58,65 0,0% - 3.779,40 -3,1% 
4.373,87 -4,7% - 7.343,58 -7,7% 
4.485,08 118,3% 4.343,23 1ll,5% 

282,60 -4,5% 474,47 -7,4% 
4.767,68 4.817,70 

269.,68 4,9% 89,50 1,6% 
251,87 ~1,5% - 774,66 ·4,4% 

36,11 -8,4% - 50,11 -11,3% 
34,27 ·13,6% · 43,78 -16,8% 

10,36 137,5% 10,10 130,4% 
3,78 2,6% - 1,51 -1,0% 

48,41 -48,9% - 52,36 -51.0% 

134.439,16 24,5% 117.038,09 20,8% 
38.702,84 16,0% 31.074,69 12,5% 
36.506,45 19,9% 30.627,41 16,3% 

8.588,93 17,8% 7.124,28 14,4% 
6.392,54 61,8% - 6.677,01 63,0% 

975,43 -0,8% - 4.907,11 -3,8% 
417,74 ·0,8% - 2.202,45 3,9% 

1.296,70 11,5% 941,13 8,1% 
1.753,60 5,2% 693,61 2,0% 

584,32 3,0% 20,93 -0,1% 
4.192,30 -85,8% - 4.318,48 -86,2% 

95.308,40 101,8% 92.218,95 96,8% 
378,31 1,5% - 447,38 1.8% 

0,78 1,2% - 1,26 -1,9% 
1.967,42 1.963,50 

8,98 3,4% 0,07 0,0% 
1.379,63 5,6% 598,51 2,4% 
2.292,50 ·98,8% - 2.3S2,46 -98,8% 

91.922,81 91.67S,10 
599,18 11,1% - 755,35 -1.3,7% 

0,14 -0,7% - 2,07 -3,4% 
1,97 -0,8% · 7,77 3,2% 

176,56 2,3% · 87,02 1,1% 
188,02 33,1% 170,60 29,3% 
407,75 ·9,4%- 538,29 -12,1% 

12.808,40 92,5% - 13.100,08 -92,7% 
15.499,92 301,1% 15.229,97 285,3% 

209,02 -36,9% · 230,97 39,4% 
330,02 -43,4% - 360,50 -45,7% 

76,68 -95,S% 79,49 -95,7% 
144,50 -11,4% 196,60 -14,9% 

67,96 70,0% 63,67 63,2% 
162,19 -72,0% - 169,/1 -73,0% 
88,06 452,6% 86,50 426,0% 

9,46 -63,6% - 9,91 -64,8% 
831,79 -45,8% 904,58 -47,9% 
105,46 -100,0% - 108,16 -100,0% 

18,74 18,62 
189,19 89,7% 180,99 83,6% 

17.005,09 16.940,10 
8,50 16,1% 6,93 12,8% 

675,88 219,5% 665,39 210,9% 
788,48 799,44 

1.403,34 1,6% - 1.348,44 -1,5% 
1.528,53 -2,8% 3.205,86 -5,7% 
2.931,88 8,3% 1.857,43 5,1% 

134.497,81 20,1% 113.258,68 16,5% 

107.6S1,1S 81,4% 103.210,89 76,0% 

3.654,11 ·2,8% • 7.768,71 -5,8% 
4.373,87 -4,7% · 7.343,58 -7,7% 

269,68 4,9% 89,50 1,6% 
251,87 -1,5% - 774,66 -4,4% 

36,11 -8,4% - 50,11 -11,3% 
738,05 5,7% 310,15 2,3% 

10,36 137,5% 10,10 130,4% 
3,78 2,6% - 1,51 -1,0% 

176,56 2,3% · 87,02 -1,1% 
547,35 10,8% 388,58 7,4% 
188,02 33,1% 170,60 29,3% 
359,33 7,9% 217,98 4,7% 

111.524,27 111.205,92 
0,00 -100,0% 0,00 -100,0% 

55,41 ~64,2% • 58,05 -65,3% 
32,03 -52,5% - 33,83 -54,0% 
23,38 -92,1% - 24,22 -92,4% 

163,60 -90,9% - 168,27 -91,1% 

26.846,65 5,0% 10.047,79 1,8% 
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Tabela 5.1. Transf. e despesas primárias do Gov. Central apuradas elo critério de "valor pago" - Mensal 

1. DESPESA TOTAL 132.797,76 
1.1 Poder Executivo 127.827,84 
1.2 Poder Legislativo 967,41 
1.2.1 Câmara dos Deputados 475,60 
1.2.2 Senado Federal 337,82 
1.2.3 Tribunal de Contas da União 154,00 
1.3 Poder Judiciário 3.444,74 
1.3.1 Supremo Tribunal Federal 55,62 
1.3.2 Superior Tribunal de Justiça 112,32 
1.3.3 Justiça Federal 862,49 
1.3.4 Justiça Militar da União 40,02 
1.3.5 Justiça Eleitoral 576,47 
1.3.6 Justiça do Trabalho 1.576,83 
1.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 209,50 
1.3.8 Conselho Nacional de Justiça 11,47 
1.4. Defensoria Pública da União 41,87 
1.5 Ministério Público da União 515,90 
1.5.1 Ministério Público da União 508,54 
1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 7,37 

li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 103.567,83 
11.1 Poder Executivo 98.608,34 
11.2 Poder Legislativo 967,41 
11.2.1 Câmara dos Deputados 475,60 
11.2.2 Senado Federal 337,82 
11.2.3 Tribunal de Contas da União 154,00 
11.3 Poder Judiciário 3.434,31 
11.3.1 Supremo Tribunal Federal 55,62 
11.3.2 Superior Tribunal de Justiça 112,32 
11.3.3 Justiça Federal 862,49 
11.3.4 Justiça Militar da União 40,02 
11.3.5 Justiça Eleitoral 566,05 
11.3.6 Justiça do Trabalho 1.576,83 
11.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 209,50 
11.3.8 Conselho Nacional de Justiça 11,47 
11.4. Defensoria Pública da União 41,87 
11.5 Ministério Público da União 515,90 
11.5.1 Ministério Público da União 508,54 
11.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 7,37 

R$ Milhões • A Preços Correntes 

202.863,09 
198.116,66 

914,32 
426,71 
337,32 
150,28 

3.309,66 
50,73 

116,08 
811,12 

42,25 
542,63 

1.528,66 
206,18 

12,02 
38,49 

483,97 
478,36 

5,61 

125.826,69 
121.085,77 

914,32 
426,71 
337,32 
150,28 

3.304,15 
50,73 

116,08 
811,12 

42,25 
537,13 

1.528,66 
206,18 

12,02 
38,49 

483,97 
478,36 

5,61 

l ,:, \11:~t!âÇâO)!lgn,j!Ji!lf,,: 
}h~,lj/i'{IH~esfc" ~âr, ~ti' 

70.065,33 52,8% 
70.288,83 55,0% 

53,10 -5,5% 
48,88 -10,3% 

0,50 -0,1% 
3,72 -2,4% 

135,08 -3,9% 
4,89 -8,8% 
3,76 3,3% 

51,37 -6,0% 

2,22 5,6% 
33,85 -5,9% 
48,17 -3,1% 

3,33 -1,6% 
0,55 4,8% 
3,38 -8,1% 

31,94 -6,2% 
30,18 -5,9% 

1,76 -23,9% 

22.258,86 21,5% 
22.477,43 22,8% 

53,10 -5,5% 
48,88 -10,3% 

0,50 -0,1% 
3,72 -2,4% 

130,16 -3,8% 
4,89 -8,8% 
3,76 3,3% 

51,37 -6,0% 
2,22 5,6% 

28,92 -5,1% 
48,17 -3,1% 

3,33 -1,6% 
0,55 4,8% 
3,38 -8,1% 

31,94 -6,2% 
30,18 ~S,9% 

1,76 -23,9% 
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Tabela 5.2. Transf. e despesas primárias do Gov. Central apuradas pelo critério de "valor pago" - Acum. no Ano 

1.1 Poder Executivo 
1.2 Poder Legislativo 
1.2.1 Câmara dos Deputados 
1.2.2 Senado Federal 
1.2.3 Tribunal de Contas da União 
1.3 Poder Judiciário 
1.3.1 Supremo Tribunal Federal 
1.3.2 Superior tribunal de Justiça 
1.3.3 Justiça Federal 
1.3.4 Justiça Militar da União 
1.3.5 Justiça Eleitoral 
1.3.6 Justiça do Trabalho 
1.3. 7 Justiça do Distrito Federai e dos Territórios 
1.3.8 Conselho Nacional de Justiça 
1.4. Defensoria Pública da União 
1.5 Ministério Público da União 
1.5.1 Ministério Público da União 
1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 

Memorando: 
li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 
11.1 Poder Executivo 
11.2 Poder Legislativo 
11.2.1 Câmara dos Deputados 
11.2.2 Senado Federal 
11.2.3 Tribunal de Contas da União 
11.3 Poder Judiciário 
11.3.1 Supremo Tribunal Federal 
11.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
11.3.3 Justiça Federal 
11.3.4 Justiça Militar da União 
11.3.5 Justiça Eleitoral 
11.3.6 Justiça do Trabalho 
11.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
11.3.8 Conselho Nacional de Justiça 
11.4. Defensoria Pública da União 
11.5 Ministério Público da União 
11.5.1 Ministério Público da União 
11.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 

R$ Milhões - A Preços Correntes 
Jan-Mai 

2019 2020 
669.535,13 
644.287,55 

4.765,92 
2.298,71 
1.683,89 

783,32 
17.579,99 

271,56 
557,34 

4.556,51 
199,88 

2.946,72 
7.897,21 
1.088,66 

62,11 
219,93 

2.681,75 
2.648,30 

33,44 

537.323,56 
512.162,33 

4.765,92 
2.298,71 
1.683,89 

783,32 
17.493,63 

271,56 
557,34 

4.556,51 
199,88 

2.860,37 
7.897,21 
1.088,66 

62,11 
219,93 

2.681,75 
2.648,30 

33,44 

804.032,94 
779.306,53 

4.713,88 · 
2.248,70 · 
1.688,36 

776,82 -
17.172,89 · 

253,28 
591,14 

4.399,08 
204,30 

2.864,35 -
7.699,11 -
1.087,84 

73,80 
203,60 

2.636,04 -
2.608,18 -

27,86 -

564.170,21 
539.474,75 

4.713,88 
2.248,70 • 
1.688,36 

776,82 -
17.141,94 -

253,28 • 
591,14 

4.399,08 • 
204,30 

2.833,40 -
7.699,11 
1.087,84 • 

73,80 
203,60 -

2.636,04 · 
2.608,18 -

27,86 · 

Variaçao Nomrnal 
R$ Milhões Var. % 

134.497,81 
135.018,98 

52,04 
50,01 
4,46 
6,50 

407,10 
18,28 
33,79 

157,42 
4,42 

82,37 
198,10 

0,82 
11,69 
16,33 
45,70 
40,12 

5,58 

26.846,65 
27.312,42 

52,04 
50,01 

4,46 
6,50 

351,69 
18,28 
33,79 

157,42 
4,42 

26,97 
198,10 

0,82 
11,69 
16,33 
45,70 
40,12 

5,58 

20,1% 
21,0% 
-1,1% 
-2,2% 
0,3% 

-0,8% 
-2,3% 
-6,7% 
6,1% 

-3,5% 
2,2% 

-2,8% 
-2,5% 
-0,1% 
18,8% 
-7,4% 
-1,7% 
-1,5% 

-16,7% 

5,0% 
5,3% 

-1,1% 
-2,2% 
0,3% 

-0,8% 
-2,0% 
-6,7% 
6,1% 

-3,5% 
2,2% 

-0,9% 
-2,5% 
-0,1% 
18,8% 
-7,4% 
-1,7% 
-1,5% 

-i&,1% 
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a,sNDES 

PARECER 

CELEBRAÇÃO DO SEGUNDO CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO INDIVIDUAL ENTRE O BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO -
BID E O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
- BNDES, NO ÂMBITO DO TERCEIRO 
CONVÊNIO DE UNHA DE CRÉDITO 
CONDICIONAL (CCUP). 

Reporto-me à negociação, no âmbito do Terceiro Convênio 
de Linha de Crédito Condicional (CCLIP), do Segundo Contrato de Empréstimo 
Individual, no valor de até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de dólares norte-americanos), com garantia da União ("Segundo Contrato de 
Empréstimo"), a ser celebrado entre este Banco e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BID. 

Relativamente ao CCLIP, cabe salientar que este Convênio 
foi celebrado entre o BNDES e o BID, em 10 de novembro de 2017, no valor de 
US$ 2,4 bilhões, objetivando a abertura de uma linha de crédito pelo BID ao 
BNDES, a ser implementada no prazo de 1 O anos, para apoiar o financiamento 
de médio e longo prazo a investimentos privados em projetos de infraestrutura, 
energia sustentável e às pequenas e médias empresas, mediante a celebração 
de Contratos de Empréstimo Individual. O primeiro destes instrumentos, no caso, 
o Contrato de Empréstimo Individual nº 3866/ OC-BR (Programa de 
Financiamento para Energia Sustentável), foi igualmente celebrado ,em 1 O de 
novembro de 2017, para apoio a projetos de energia sustentável com a finalidade 
de contribuir para a diversificação da matriz energética e melhorar a eficiência no 
uso de energia. 

Ainda no que concerne ao Convênio, cabe ressaltar que 
este estipula os termos e condições a serem observados por cada um dos 
Contratos de Empréstimo Individual, os quais serão garantidos pela República 
Federativa do Brasil. Portanto, adicionalmente ao Contrato de Empréstimo 

OAB/RJ 127196 
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á1BNDES 
Individual, é firmado pela República Federativa do Brasil o respectivo Contrato de 
Garantia. 

Em conformidade com o Decreto nº 9.075/2017 e da 
Resolução COFIEX nº 01/2017 de 13 de janeiro de 20171, a Comissão de 
Financiamentos Externos - COFIEX autorizou, por intermédio da sua 
Recomendação nº 01/0131, de 03 de agosto de 2018, a preparação do Programa 
para o Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis, no âmbito do 
CCLIP. 

Nos termos da Resolução BACEN nº 3844 de 23 de março 
de 2010, o BNDES credenciou a operação em tela no ROF sob o nº TA842575. 

As minutas dos instrumentos do Segundo Contrato de 
Empréstimo e do seu respectivo Contrato de Garantia, conforme propostas pelo 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, não contêm, em suas cláusulas, 
estipulação de obrigação que possa colidir com a legislação brasileira em vigor, 
constituindo-se, quando de sua celebração, em ato jurídico válido e exequível. 

Em cumprimento ao disposto no inciso IX, do artigo 19, do 
Estatuto Social do BNDES, a Diretoria, colegiado a quem compete a deliberação 
sobre a operação em comento, por intermédio da Decisão nº Dir. 209/2019 -
BNDES, de 16 de abril de 2019, aprovou a celebração do Segundo Contrato de 
Empréstimo, nos termos das condições constantes das minutas negociadas. 

Certifico, por conseguinte, que: 

a) , a aprovação pela Diretoria do BNDES constitui a autorização societária 
interna necessária e bastante para a conclusão da operação e para a 
formalização dos instrumentos contratuais pertinentes; 

b) foram cumpridas, até o momento, todas as condições indispensáveis à 
validade da operação; 

c) o Departamento de Captação Institucional e Organismos Internacionais da 
Área Financeira (AF/DECIN) e o Departamento Jurídico Internacional da 
Área Jurídica (AJ/JUINT) são as unidades administrativas responsáveis, no 
âmbito de suas atribuições, previstas nas normas internas deste Banco, 
pela continuidade das negociações, formalização e acompanhamento da 
operação. 

1 Vigente à época da emissão da Recomendação COFIEX nº O 1/0131, de 03 de agosto de 2018. Resolução 
COFIEX nº O 1/2017 de 13 de janeiro de 2017 somente foi revogada com a entrada em vigor em 1 ° de janeiro 
de 2019 da Resolução COFIEX nº 03/2018 de 28 de setembro de 2018. 

2 
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BNDES 
Este parecer objetiva o cumprimento das providências 

previstas na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, do então Exmo. Sr. 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, alterada pelas Portarias nº 650, 
de 1 de outubro de 1992 e nº 498, de 11 de dezembro de 2014, para que o 
BNDES possa dar provimento às etapas subsequentes, a fim de formalizar a 
operação de que trata este parecer. 

Rio de Janeiro, '.$?'nho de 2019. 

Marcelo Sampaio ~i~nna Rangel 
Superintend nte da Area Jurídica 

j' 

} 

3 
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Classificação: Documento Controlado - Documento Ostensivo 
Restrição de acesso: Empresas do Sistema BNOES 
Unidade gestora: AJ/JUINT 

PARECER AJ/JUINT - 02/2018 Em: 02.1 2018 

PARECER JURÍDICO AO SR. SUPERINTENDENTE DA ÁREA JURÍDICA 

Assunto: Segundo Programa do Terceiro Convênio de linha de Crédito 

Condicional BIO-BNDES de Financiamento a 

Produtivos e Sustentáveis, objeto do Contrato 
mentos 

Empréstimo 
Individual a ser celebrado entre o Banco lnteramericano de 

Desenvolvimento BID e o Banco cional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

A pedido do Departamento de Captação Institucional e Organismos 

Internacionais fomos instados a nos pronunciar sobre o pedido do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES {BNDES) à prestação de 

garantia pela União Federal para atender à exigência do Banco !nteramericano de 

Desenvolvimento - 810 (B10) para a concessão de empréstimo internacional nos 

termos abaixo explicitados. 

Nos termos do Decreto no. 3.502/2000, em 03 de agosto de 2018, a 

Comissão de Financiamentos Externos - COF!EX recomendou, conforme a 

Recomendação COFIEX nº 01/131, a preparação do segundo Contrato de 

Empréstimo Individual no âmbito do Segundo Programa do Terceiro Convênio de 

Unha de Crédito Condicional 810 - BNDES de Financiamento a Investimentos 

Produtivos e Sustentáveis, no valor de US$ 750.000.000,00 (setecentos e 

cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), o qual será 

Flávia Gugllelmo Usbõa 
Advogada 

º1:iJ!fl;;.~~~:~~ 
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Classificação: Documento Controlado - Documento Ostensivo 
Restrição de acesso: Empresas do Sistema BNDES 
Unidade gestora: AJ/JUINT 

PARECÊR AJ/JUINT - 0212018 2/3 

garantido pela União, com contrapartida do BNDES no valor de 

US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América). 

Referido Programa será objeto de um segundo Contrato de Empréstimo 

Individual a ser celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES e o 810, no âmbito do terceiro Convênio de Unha 

de Crédito Condicionai -CCUP celebrado entre o 8NDES e o B10. Consoante 

este Convênio, foi aberta uma linha de crédito no valor de até US$ 

2A00.000.000,00 (dois bilhões e quatrocentos milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América), objetivando o financiamento a investimentos produtivos e 
sustentáveis. 

Considerando a prestação de garantia da União ao Contrato de 

Empréstimo Individual, conforme solicitado pelo 810, faz-se necessário o 

cumprimento dos requisitos e procedimentos estabelecidos na Portaria do 

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento n. 497/90, na Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Reponsabilidade Fiscal) e na Resolução n. 48 do 

Senado Federal. 

Nesse sentido, serve o presente parecer para certificar que, nos termos 

do Estatuto Social do BNDES, conforme aprovado pela Assembleia Geral 

Extraordinária de 20.02.2017 e alterações posteriores, e da Lei 1.628/i 952, e 

alterações posteriores, o BNDES possui capacidade para celebrar o Convênio de 

Unha de Crédito Condicional e referido Contrato de Empréstimo Individual, cujos 

termos serão, após concluídas as negociações junto ao B1D, à Procuradoria da 

Fazenda Nacional e à Secretaria do Tesouro Nacional 1 submetidos à aprovação 

da Diretoria do BNDES, conforme o disposto no inciso IX do artigo 19 do Estatuto 

Social do BNDES. 

Flávia Guglíelmo Usbôa 
Advogada 

OA~J~ AJ/J JIG R3 
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ES Classificação: Documento Controlado - Documento Ostensivo 
Restrição de acesso: Empresas do Sistema BNDES 

Uniclade gestora: AJ/JUINT 
PARECER AJ/JU!NT - 02/2018 

3/3 

Adernais, cabe atestar que os valores referentes à captação 
e>(tema em questão já constam da previsão do Programa de Dispêndio Global de 

2018 (Decreto 9.640/2018), não estando o BNDES sujeito aos limites de 

endividamento previstos na Resolução Senado Federal n. 48/2007, por se tratar 

de uma entidade estatal não dependente. Ressalte-se, adernais, que o BNDES, 

como empresa pública federa!, não está sujeito à prestação de contragarantia, em 

conformidade com o artigo 40, § 1, inciso I da Lei de Responsabilidade Fiscal, e 
artigo i O, § 3 da Resolução do Senado Federal 48/2007. 

' !'1 

'11 •. ! 1 ,,,,,, 
;..,.,1,,../·--- i 

FLÁVIA GUGLIELºMO LISBÔA 
.L\ov6GADO 

AJ/JUINT/GINTER3 
OAB/RJ Nº i 23.946 

De acordo. À consideração do Sr. Superintendente da /\cl. 

e,...;_-~~-lo . ., 
/ 

LUCIANA LAGES TITO 

CHEFE DE DEPARTAMENTO 

AJ/JUINT 
OABíRJ Nº 88.483 

\.,. V . aS 
OAB/RJ n" 759i2 
Superintendente 

Área Jwrklice 
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19/09/2018 SEI/MF - 0991326 -Ata de Reunião 

MTNTSTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 

Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Grupo Técnico de Entes da Administração Indireta Federal do CGR 

ATA DE REUNIÃO 

14ª REUNIÃO DO GT DE ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA FEDERAL DO CGR 

10 de agosto de 2018 

O Grupo Técnico de Entes da Administração Indireta Federal do Comitê de Garantias - GT-
FED-CGR, instituído pela Portaria STN nº 763/20 I 5, reuniu-se entre os dias O 1/08/2018 e 10/08/2018, por 
meio eletrônico, com o objetivo de deliberar sobre o seguinte item da Pauta: 

Hem l - Pleito BNDES - BID (Investimentos Produtivos e Sustentáveis) - solicitação de aprovação de 
operação de crédito externa com garantia da União. 

Descrição: 

A operação de captação em questão envolve um parceiro antigo do Bando Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, com o qual o Banco 
mantém relacionamento desde a década de 60 e o qual representa o principal credor internacional do 
BNDES. Até 2018, foram celebrados 22 contratos de empréstimo no valor histórico de quase US$ 9 bilhões. 
O contrato mais recente celebrado com o BID, em 2017, teve por objetivo apoiar o setor de energias 
renováveis, no âmbito do CCLIP para investimentos produtivos e sustentáveis. 

O Programa ora proposto terá custo total de até US$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de dólares), sendo 
até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares) financiados pelo BID e até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares) em contrapartida do BNDES e dos submutuários. 

A nova operação de captação com o BID terá por objetivo apoiar operações de financiamento de setores 
importantes da economia que permitam a promoção de um aumento da produtividade e um novo ciclo de 
crescimento sustentável do Brasil, dado o papel relevante das micro, pequenas e médias empresas - MPMEs 
para a geração de emprego e renda e o potencial de ganhos de produtividade nesse segmento de empresas. 

A carteira de projetos a serem financiados no âmbito deste Programa será definida conjuntamente com o 
BID. Os projetos apresentados ao BID serão aqueles que virem a fazer parte da carteira do BNDES. Em 
geral, o BNDES apoia o seguimento das MPMEs por meio de operações indiretas, realizadas via agentes 
financeiros credenciados. 

Características da operação: 

• Carta Consulta nº: 60547. 

• Interessado: BNDES. 

• Projeto: 2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

• Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 
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• Pleito: Aprovação na COFJEX de operação de crédito externo com garantia da União. 

• Objetivo do projeto: O Programa tem como objetivo a promoção e a inovação no acesso a crédito 
multissetorial de médio e longo prazo pelas micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), visando 
contribuir para a geração de emprego e renda e para a promoção da competitividade e da 
sustentabilidade no Brasil. 

O apoio a MPMEs seguirá a mesma mecânica das operações anteriores entre BID e BNDES, as quais 
tiveram como único objetivo o apoio a esse tipo de operações. 

Os recursos serão utilizados para apoiar o fo11alecimento progressivo da competitividade, bem como a 
criação de empregos no âmbito das micro, pequenas e médias empresas através de oferta de financiamento 
de médio c longo prazo. 

• Condições financeiras: 

Empréstimo com recursos do BID: 

• Prazo de Desembolso: até 5 (cinco) anos da data de assinatura do contrato de empréstimo. 
• Valor do empréstimo: até US$ 750.000.000,00. 
• Taxa e Juros: Libor 3m + 0,94% a.a. 
• Taxa de Comprometimento: 0,75% a.a. em saldos não desembolsados; 
• Período de Carência: 54 meses. 
• Prazo total: até 20 anos. 

Contrapartida: 

• Valor da Contrapartida: até US$ 150.000.000,00. 

Manifestações dos membros: 

CCONT: A Coordenação-Geral de Contabilidade da União - CCONT não se manifestou quanto ao pleito. 

CPLAN (ex-COAPI): A Coordenação-Geral de Planejamento de Operações Fiscais - CPLAN não se 
manifestou quanto ao pleito. 

CODIV: No que se refere aos aspectos de sua responsabilidade, conforme art. 6º do Regimento Interno do 
Comitê de Garantias (CGR), a Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública - CODIV informa não ter 
nenhuma objeção à operação, conforme mensagem eletrônica em anexo. 

COGEF (ex-COFIS): No que se refere aos aspectos de sua responsabilidade, conforme art. 6º do Regimento 
Interno do Comitê de Garantias (CGR), a Coordenação-Geral de Execução e Controle de Operações Fiscais -
COGEF informa, conforme mensagem eletrônica cm anexo, que o BNDES encontra-se, até o momento, 
adimplente com suas obrigações decorrentes dos contratos controlados por esta COGEF, não havendo 
objeções ao pleito. 

COGEP: No que se refere aos aspectos de responsabilidade da Coordenação-Geral de Planejamento 
Estratégico da Dívida Pública - COGEP, conforme art. 6º do Regimento Interno do Comitê de Garantias 
(CGR), apresenta-se as projeções para o limite de garantias, de que trata o art. 9º da Resolução SF 48/2007. 

A estimativa atualizada mostra que o% GARANTIAS/RCL de 2018 deve alcançar 41,4% da RCL, abaixo 
do limite prudencial de 54% da RCL, representando uma margem prudencial de R$ 98,8 bilhões. 

COPAR: No que se refere aos aspectos de sua responsabilidade, conforme art. 6º do Regimento Interno do 
Comitê de Garantias (CGR), a Coordenação Geral de Participações Societárias - COPAR informa, conforme 
mensagem eletrônica em anexo, que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
possui capacidade de pagamento para fazer face à operação de crédito pleiteada. 

CODIP: No que se refere aos aspectos de sua responsabilidade, conforme art. 6° do Regimento Interno do 
Comitê de Garantias (CGR), esta Coordenação-Geral de Dívida Pública - CODIP informa que o custo 
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estimado da operação, no valor de 4,18% a.a. e com duration estimada de 9,98 anos, é menor que o custo 
estimado de captação do Tesouro Nacional em dólar de 5,91 % a.a. para uma duration semelhante à da 
operação pleiteada. 

Deliberação: 

Tendo em vista a competência atribuída ao Grupo pelo Art. 5º, inciso I do Regimento Interno do CGR, o 
Grupo deliberou pela admissibilidade do pleito. 

A reunião foi encerrada, sendo a presente Ata lavrada por mim, Leandro Enrique Pereira Espino, que atuei 
como representante da Secretaria Executiva do Grupo Técnico do Comitê de Garantias, e assinada pelos 
membros titulares presentes. 

Documento assinado eletronicamente 

··-----' 

"-,=•----
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'"'"""'""~---

"==----

"=----· 

-----

Documento assinado eletronicamente por Leandro Enrique Pereira Espino, Auditor(a) Federal de 
Finanças e Controle, em 10/08/2018, às 12:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Krisjanis Figueiroa Bakuzis, Auditor(a) Federal de 
Finanças e Controle, em 10/08/2018, às 12:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Andre Proite, Coordenador(a)-Geral de Controle da 
Dívida Pública, em 10/08/2018, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Alves, Coordenador(a)-Geral de 
Planejamento Estratégico da Dívida Pública, em 10/08/2018, às 15:26, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Charles Carvalho Guedes, Coordenador(a)-Geral de 
Participações Societárias, em 10/08/2018, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luís Felipe Vital Nunes Pereira, Coordenador(a)-Geral de 
Operações da Dívida Pública, em 10/08/2018, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Mareio Leao Coelho, Coordenador(a)-Geral da COFIS, em 
10/08/2018, às 17:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Senna Valle Pioto, Coordenador(a}-Geral de 
Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimento Público Substituto(a}, em 20/08/2018, às 
09:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,_gg 

----- 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
: http://sei.fazenda.gov.br /sei/controlador externo,RhR? 

«i'!-~-~~ ~:,,.-.icl"~~i-.~C:.~~~ acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0991326 e 
:?. o código CRC FE197110. 

;:.Jil~~:VQ:;° 

Referência: Processo nº 17944.106396/2018-88 SEI nº 0991326 
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MINISTf:RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
COMISS.ÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS - C O FIE X 

131" REUNIÃO 

RESOLUÇÃO N.º 01/0131, de 3 de agosto de 2018 

O Presidente da Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Parágrafo Único do art. 7º do Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 2017, bem como pelo art. 7º da Resolução nº 1, de 
18 de _janeiro de 2018, 

RESOLVE, 

Autorizar a preparação do Programa, nos seguintes termos: 

1. Nome: 2º Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis 

2. Mutuário: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
3. Garantidor: República Federativa do Brasil 
4. Executor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
5. Entidade Financiadora: Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID 
6. Valor do Empréstimo: pelo equivalente a até US$ 750.000.000,00 
7. Valor da Contrapartida: pelo equivalente a até US$ 150.000.000,00 

Nota: A autorização concedida por esta Recomendação perderá eficácia depois de decorridos vinte e quatro 
meses, contados a partir da data de publicação desta no Diário Oficial da União. 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO LAMPERT COSTA, Secretário-
Executivo da COFIEX, substituto, em 10/08/2018, às 18:16. 

Documento assinado eletronicamente por GLEISSON CARDOSO RUBIN, Presidente da COFIEX, 
em 17/08/2018, às 19:19. 

https://seimp.planejamento.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7770694. .. 1/2 
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. ..[!l A autenticidade do documento pode ser conferida no site [https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], 
... informando o código verificador 6767988 e o código CRC C0DBA6E6. 
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Ofício 186/2018 - BNDES GP 

,/ 

A Sua Excelência o Senhor 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
Ministro de Estado 
MINISTÉRlO DA FAZENDA 
Esplanada do Ministérios - Bloco P - 4º andar 
70048-900 Brasília - DF 

Senhor Ministro, 

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2018. 

1. Refiro-me à estruturação de um novo Contrato de Empréstimo Individual no 

valor de até US$ 750,000,000.00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares norte-

americanost a ser firmado entre o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - 81D e o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 13NDES, no âmbito do 

Convênio de Linha de Crédito Condicional para Investimentos Produtivos e Sustentáveis. 

2. Compete destacar que, em 2005 e 2010, foram celebrados entre 810 e 
BNDES dois outros Convênios de Unha de Crédito Condicional, cujos recursos foram 

utilizados para apoiar micro, pequenas e médias empresas. No bojo do primeiro Convênio, 

foram firmados trê~, contratos ele empréstimos individuais, cada um no valor de US$ 1 

bilhão, todos com a prestação de garantia pela República Federativa do Brasil. No âmbito 

do segundo Convênio, foi executado apenas um contrato de empréstimo individual, no 

valor de R$ 1 bilhão, que também contou com a prestação de garantia pela União. 

Registre-se, ainda, que todos os recursos decorrentes dos contratos de empréstimos já 

foram integralmente desembolsados. 

3. Em novembro de 20171 o Convênio de Unha de Crédito Condicional para 

Investimentos Produtivos e Sustentáveis, no valor de US$ 2.4 bilhões, foi celebrado entre 

as partes. Na ocasião, BNOES e B10 também celebraram o primeiro contrato de 

empréstimo individual, no valor de US$ 750 milhões, com objetivo de apoiar projetos de 

SGE 10000127096 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soci:il - BNDES 
Gabinete da Presidência 

Avenida República do Chlle, 100 - Centro - 7.0031-91 i - Rio de Janeiro - RJ 
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energias renováveis e eficiência energética. Ressalte-se que os recursos captados já foram 
totalmente desembolsados. 

4. No contexto do Convênio de Linha de Crédito Condicional para Investimentos 

Produtivos e Sustentáveis, está sendo proposta a celebração da segund~ operação de 

empréstimo, a ser formalizada mediante a assinatura de contrato de empréstimo individual 

no qual será aberto, em favor do BNDES, um crédito no valor total de US$ 750 milhões, 

com objetivo de promover o investimento pelas micro, pequenas e médias empresas 

(MPMEs) no Brasil, para apoiar o crescimento, a criação de emprego e os ganhos de 
produtividade a longo prazo. 

5. Tendo em vista que a contratação do empréstimo em tela é condicionada, 

pelo B1D, à prestação de garantia pela República Federativa do Brasil, venho solicitar a 

Vossa Excelência, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e da Portaria do MEFP nQ 497, de 27 de agosto de ··l 990, a autorização para a 

formalização de garantia à operação de empréstimo externo individual, no valor de 

US$ 750 milhões, a ser firmada no âmbito do citado Convênio. 

6. Para tanto, encaminho, em anexo, a documentação pertinente, indicada pela 
retromencíonada Portaria. 

Respeitosamente, 

1 ~~-~--G . E DE OLIVEIRA 
r 1dente 
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ANEXO IV 

ANÁLISE DOS CUSTOS E BENEFÍCIOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO 

PROJETO A SER FINANCIADO E DATA DE INÍCIO DA EXECUÇÃO 

O objetivo do Segundo Contrato de Empréstimo Individual, no valor de 

US$ 750 milhões, a ser celebrado entre o BNDES e o BID, no bojo do terceiro 

Convênio de Linha de Crédito Condicional, consiste em apoiar operações de 
financiamento para micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) promovendo o 

aumento da produtividade e um novo ciclo de crescimento sustentável do Brasil, 

dado o papel relevante dessas empresas para a geração de emprego e renda e o 

potencial de ganhos de produtividade. 

O projeto está alinhado às diretrizes estratégicas e iniciativas recentes do 

BNDES em aumentar o alcance do financiamento a investimentos realizados por 

MPMEs que incluem ações como o lançamento de soluções tecnológicas e criação e 
ampliação de linhas e produtos destinados a esse público. 

O apoio do BNDES se dará, mediante a composição de recursos 

provenientes do empréstimo do BID e da contrapartida local (recursos do BNDES 

e dos submutuários) no valor de US$ 150 milhões, perfazendo um custo total do 

projeto de US$ 900 milhões. 

Tendo em vista que os projetos beneficiados serão identificados e 

analisados ao longo da execução do Programa, não é possível apresentar uma 

análise quantitativa detalhada de custo-benefício do Projeto. 

Alguns benefícios propiciados pelo Programa, entretanto, podem ser 

destacados: 

• os recursos do empréstimo contribuirão para o fortalecimento progressivo da 
competitividade da economia brasileira, com foco nas empresas de menor porte. 

• os investimentos a serem apoiados contribuirão para a geração de renda e 

emprego no Brasil. 
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• espera-se que o projeto possibilite o crescimento do faturamento das MPMEs 
apoiadas. 

Note-se que os benefícios serão analisados de forma detalhada ao longo 

do anos de execução do projeto. No entanto, com base em dados históricos das 

linhas de financiamento a MPMEs do BNDES (Finame, Cartão BNDES e BNDES 

Automático) e tendências do número de empresas apoiadas, estimativas iniciais, 

realizadas pelo BNDES, sinalizam que quase 5 mil MPMEs poderão ser beneficiadas 
pelo projeto ao longo dos anos de execução. 

Além disso, utilizando diversas bases de dados, com o SERASA, RAIS 

(Relação Anual de Informações Sociais), do Ministério do Trabalho, e da Secex 

(Secretaria de Comércio Exterior), o BNDES irá acompanhar o impacto positivo no 

faturamento das empresas apoiadas com recursos do Programa. 

No caso da geração de emprego, o BNDES avaliará o impacto do Projeto 

por meio da aferição do aumento percentual em número médio de empregados para 

o grupo de MPMEs financiado através do programa, em relação a um grupo de 

controle. Os dados de emprego serão recolhidos a partir da pesquisa anual do 

Ministério do Trabalho, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

Os impactos socioambientais e econômicos dos projetos serão analisados 

em conformidade com as políticas operacionais do BNDES. Destaque-se que o BID 

analisará os critérios de elegibilidade das operações para fins de enquadramento no 

Programa, em conformidade com os termos a serem defin_idos no Regulamento da 

Operação, a ser negociado com o BNDES. 
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ANEXO Vi 

ANÁUSE DAS FONTES ALTERNA TIVAS DE FINANCIAMENTO 

Os financiamentos do BNDES constituem a principal fonte de recursos de 
longo prazo para investimentos no país. 

No primeiro semestre de 2018, os desembolsos do Sistema BNDES 
totalizaram R$ 27,8 bilhões. Apesar da redução de i 7% em comparaçào com o 

mesmo período do ano anterior, foram mantidos níveis consistentes de apoio para 

micro, pequenas e rnédias empresas (MPMEs), que totalizaram R$ 13,5 bílhôes ou 

48,6% do total desembolsado no período. No mesmo período de 2017, as liberações 
para·MPMEs foram de R$ 13,3 bilhões e representaram 39,7% dos desembolsos 

totais do BNDES. Considerando os desembolsos acumulados de 12 meses, na data-

base de junho de 2018, o montante desembolsado para MPMEs foi de A$ 29,9 

biihões (46% do total desembolsado nos últimos 12 meses). 

Atualmenté o BNDES dispõe de recursos para apoiar MPMEs. mas as 

devoluções de parte dos recursos captados junto ao Tesouro Nacional ensejam a 

busca por fontes alternativas de captação, em condições competitivas, o que toma 

os recursos captados junto ao 81D cruciais para garantir o apoio do Banco em outros 
projetos e setores. 

Nesse sentido, para que o BNDES continue contribuindo para o incremento 

da produtividade de MPMEs, para a geração de emprego e para a retomada do 

crescimento e do desenvolvimento do país em bases sustentáveis, é necessário 
diver~ificar as fontes de recursos no Brasil e no exterior. Nesse contexto, as 

operações de captação de recursos com organismos internacionais e agências 

oficiais de crédito ganham importância por seu caráter complementar e estratégico. 

Por fim, vale ressaltar que os empréstimos institucionais, em geral, têm 

custos menores e prazos mais longos, se comparados às captações no mercado 
internacional (emissão de bônus e empréstimos sindicalizados). 
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Decisão n2 Dir. 2 O 9 /2019-BNDES 
Reunião de 16 AB~ 2019 

Interessado: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNOES 
CNPJ: 33.657.248/0001-89 

Assunto: Celebração de Contrato de Empréstimo Individual, com o Banco 
lnteramerícano de Desenvolvimento (B10), para captaçao de recursos 
no valor de até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América) para o Programa de 
Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetoríal de Médio e 
Longo Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micros. Pequenas e 
Médias Empresas (MPMEs). 

Referência: Informação Padronizada AF/BECIN h-º 03/19, de 19 de março de 2019. 

Endossando o parecer do Relator, a Diretoria decidiu, por unanimidade, 
aprovar, nos termos das minutas em anexo: 

(a) a celebração do Segundo Contrato de Empréstimo Individual, no 
âmbito do Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCUP). com o Banco 
lnteramericano de desenvolvimento (810)\ P.ara captação de recursos no valor de até 

, '\' . 
US$ 750.000.000,00 {setecentos e cirrqlfenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América) para o Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito 
Multissetorial de Médio e Longo Prazo para Investimentos Produtivos pelas Micros, 
Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), com garantia da República Federativa do 
Brasil, nos termos da correspondente minuta em anexo; e 

(b) os termos do Regulamento Operacional, em anexo, que estabelece as 
condições de aplicação dos recursos captados nos termos do Contrato de 
Empréstimo Individual. 
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CONTRATO DE EMP~ÉSTJMO 
NORMAS GERAIS 

Maio de 2016 

CAPÍTULO I 
Aplicação e Interpretação 

ARTIGO 1.0l. Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais são aplicáveis, de 
maneira uniforme, aos contratos de empréstimo para o financiamento de projetos de 
investimento com recursos do capital ordinário que o Banco celebre com seus países-membros 
ou com outros mutuários que, para os efeitos do respectivo contrato de emprésfimo, contem com 
a garantia de um país-membro do Banco. · · 

ARTIGO 1.02. Intcrpreta~ão. (a) Inconsistência. Em caso de contradição ou 
inconsistência entre as estipulações das Disposições Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) 
Contrato(s) de Garantia, se houver, e estas Normas Gerais, as estipulações daqueles prevalecerão 
sobre as estipulações destas Normas Gerais. Se a contradição ou inconsistência existir entre 
estipulações de um mesmo elemento deste Contrato ou entre as estipulações das Disposições 
Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, a disposição 
específica prevalecerá sobre a geral. 

(b) Títulos e Subtítulos. Qualquer título ou subtítulo dos capítutos, artigos, cláusulas 
ou outras seções deste Contrato é incluído somente para fins de referência e não deve ser levado 
em conta na interpretação deste Contrato. 

(e) Prazos. Salvo que o Contrato disponha em contrário, os prazos de dias, meses ou 
anos se entenderão como de dias corridos, meses ou anos civis. 

CAPÍTULOU 
!)efiniçõcs 

ARTIGO 2.01. Definições. Quando os seguintes termos forem utilizados com maiúscula 
neste Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houvel", seu significado será o atribuído a 
seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. Qualquer termo que 
figure em maiúsculas no item 63 deste Artigo 2.01 e que não esteja definido de alguma maneira 
nesse item terá o mesmo significado atribuído nas definiyões do JSDA de 2006. segundo a 
publicação da Internalional Swaps and Derivaiive~· Assoâation, lnc. (Associação Internacional 
de Operações de Swap e Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas, as quais 
se incorporam a este Contrato por referência. 
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12. "Conttatos de Derivativos'' significa qualquer contrato celebrado entre o Banco e o 
Mutuário ou entre o Banco e o Fiador para documentar e/ou confirmar uma ou mais 
operações de derivativos acordadas entre o Banco e o Mutuário ou entre o Banco e o 
Fiador e suas posteriores modificações. São parte integrante dos Contratos de Derivativos 
todos os seus anexos e demais acordos suplementares aos mesmos. 

13. "Convenção para o Cálculo de Juros" significa a convenção para a contagem de dias 
utilizada para o cálculo do pagamento de juros, estabelecida na Carla Notificação de Conversão. 

14. "Conversão" significa uma modificação dos termos de parte ou da totalidade do 
Empréstimo solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco nos termos deste Contrato e 
que poderá ser: (í) uma Conversão de Moeda; ou (ií) uma Conversão de Taxa de Juros. 

15. "Conversão de Moeda" signí fica, em relação a um desembolso, ou a à totalidade ou a 
uma parte do Saldo Devedor, a mudança da moeda de denominação para uma Moeda 
Local ou para uma Moeda Principal. 

16. "Conversão de Moeda por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Moeda por um 
Prazo de Conversão interior ao ptazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado 
para tal Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 

17. "Conversão de Moeda por Prazo Total" significa uma Conversão de Moeda por um Prazo 
de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amo,1ização solicitado para tal 
Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 

18. "Conversão de Taxa de Juros" significa (í) a mudança do tipo de taxa de juros com 
relação à totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (ii) o estabelecimento de um 
Teto (cap) de Taxa de Juros ou de uma Faixa (collar) de Taxa de Juros com relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (iii) qualquer outra opção de cobertura 
(hedg;ng) que afete a taxa de juros aplicável à totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor. 

19. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Taxa de 
Juros por um Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de 
Amortização solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto 
no Artigo 5.04 destas Normas Gerais. 

20. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total" significa uma Conversão de Taxa de Juros 
por um Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização 
solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.04 destas Normas Gerais. 
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32. "Disposições Especiais" significa o conjunto de cláusulas que compõem a primeira parte deste Contrato. 

33. "Dólar'' significa a moeda de curso forçado nos Estados Unidos da América. 

34. "Empréstimo" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

35. "Faixa (collar) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior e um 
limite inferior para uma taxa variável de juros. 

36. "Fiador" significa o país-membro do Banco ou entidade subnacional do mesmo, se 
houver, que assina o Contrato de Garantia com o Banco. 

37. "Mecanismo de Financiamento Flexível" significa a plataforma financeira que o Banco 
utiliza para efetuar Empréstimos com garantia soberana a débito do capital ordinário do Banco. 

38. "Moeda Convertida" 5ignifica qualquer Moeda Local ou Moeda Principal na qual se 
denomine a totalidade ou parte do Empréstimo depois da execução de uma Conversão de Moeda. 

39. "Moeda de Aprovação" significa a moeda na qual o Banco aprove o Empréstimo, a qual 
pode ser Dólares ou qualquer Moeda Local. 

40. "Moeda de Liquidação" significa a moeda utilizada no Empréstimo para liquidar 
pagamentos de principal e juros. No caso de moedas de livre convctlibilidade (fully 
de/iverable), a Moeda de Liquidação será a Moeda Convertida. No caso de moedas que 
não são de livre convertibilidade (non-deliverable), a Moeda de Liquidação será o Dólar. 

41. "Moeda Local" significa qualquer moeda distinta do Dólar de curso forçado nos países da 
América Latina e do Caribe. 

42. "Moeda Principal" significa qualquer moeda de curso forçado nos países-membros do 
Banco que não seja Dólar ou Moeda Local. 

43. "Mutuário" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais deste 
Contrato. 

44. "Normas Gerais" significa o conjunto de a,tigos que compõem esta segunda parte do Contrato. 

45. "Órgão Contratante" significa a entidade com capacidade legal para subscrever o contrato 
de aquisição de bens, contrato de obras, de consultoria e serviços diforcntcs de 
consultoria com o empreiteiro, fornecedor e a firma consultora ou o consultor individual. 
conforme o caso. 
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57. "Projeto" ou "Programa" significa o projeto ou programa que se identifica nas 
Disposições Especiais e consiste no conjunto · de atividades com objetivo de 
desenvolvimento a cujo financiamento contribuem os recursos do Empréstimo. 

58. "Saldo Devedor" significa o montante devido ao Banco pelo Mutuário relativamente à 
parte desembolsada do Empréstimo. 

59. "Semestre" significa os primeiros ou os segundos 6 {seis) meses de um ano calendário. 

60. "Taxa Base de Juros" significa a taxa determinada pelo Banco no momento da execução 
de uma Conversão, em função: (i) da moeda solicitada pelo Mutuário; (ii) do tipo de taxa 
de juros solicitada pelo Mutuário; (iii) do Cronograma de Amortização; (iv) das 
condições de mercado vigentes; e (v) ou: (1} da Taxa de Juros UBOR cm Dólares a 3 
(três) meses, mais uma margem que reflita o custo estimado de captação de recursos cm 
Dólares do Banco existente no momento do desembolso ou da Conversão; ou (2) do custo 
efetivo de captação do financiamento do Banco utilizado corno base para 2 Conversão; ou 
(3) com relação aos Saldos Devedores que tenham sido objeto de uma Conversão 
anterior, da taxa de juros aplicável a tais Saldos Devedores. 

61. "Taxa de Câmbio de Avaliação" significa a quantidade de unidades de Moeda Convertida 
por um Dólar, aplicável a cada Data de Avaliação de Pagamento, de acordo com 3 fonte 
estabelecida na Carta Notificação de Conversão. 

62. "Taxa de Juros Baseada na LIBOR" significa a Taxa de Juros Ll13OR mais o Custo de 
Caplação do Banco, determinada em uma Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LlBOR para cada Trimestre. 

63. ''Taxa de Juros LIBOR" significa a "USD-LIBOR-ICE'', que é a taxa administrada pela 
ICE Benchmark Administration (ou qualquer outra entidade que a substitua na 
administração da mencionada taxa) aplicável a depósitos em Dólares a um prazo de 
3 (três) meses que figura na página correspondente das páginas Bloomhe,.g Financial 
Markets Service ou Reuters Service, ou, caso não disponíveis, na página correspondente 
de qualquer outro serviço selecionado pelo Banco em que figure tal taxa, às 11 horns da 
manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em 
Londres antes da Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na 1 ,I IJOR para cada 
Trimestre. Se essa Taxa de Juros LIBOR não constar da página correspondente, a Taxa 
de Juros LIBOR correspondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será determinada como se as partes houvessem 
especificado "USD-LIBOR-Bancos de Referência'' como a Taxa de Juros LIBOR 
aplicável. Para estes efeitos, "USD-UBOR-Bancos de Referência" significa que a Taxa 
de Juros LlBOR correspondente a uma Data de Dctenuinação da Taxa de .Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será determinada cm função das taxas às quais os Bancos 
de Referência estejam oferecendo os depósitos cm Dólares aos bancos de primeira linha 
no mercado interbancário de Londres, aproximadamente às l I horas da manhã, hora de 
Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em Londres antes da 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, a um 
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(ií) a soma dos pagamentos de amortização. 
A fórmula a ser aplicada é a seguinte: 

VMP 
ff A x[DP,.1-DA] ,~, ,~, ,., 365 

=::-------------
AT 

onde: 

VMP é a vida média ponderada de todas as tranches do Empréstimo, 
expressa em anos. 

m é o número total de tranches do Empréstimo. 

n é o número total de pagamentos de amortizaçã9 para cada tranche 
do Empréstimo. 

A,J é o montante da amortização referente ao pagamento ida tranchej, 
calculado em Dólares ou, no caso de uma Conversão, no 
equivalente em Dólares, ã taxa de câmbio determinada pelo Agente 
de Cálculo para a data de modificação do Cronograma de 
Amortização. 

DP,-1 é a data de pagamento referente ao pagamento ida tranchej. 
DA é a data de assinatura deste Contrato. 

AT é a soma de todos os A,,1 , calculada em Dólares, ou, no caso de 
uma Conversão, no equivalente em Dólares, na data do cálculo, à 
taxa de câmbio determinada pelo Agente de Cálculo. 

67. "VMP Original" significa a VMP do Empréstimo vigente na data de assinatura deste 
Contrato e estabelecida nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 3.01. 

CAPÍTULO IH 
Amortização. iuros, comissão de crédit!!J 

ins e ão e vi ilância e a amentos antcci ados 

Datas de a amcnto de amortiza ão ·uros comissiio de crédito e 
outros custos. O Empréstimo deverá ser amortizado de acordo com o Cronograma de 
Amortização. Os juros e as prestações de amorti7..ação deverão ser pagos 110 dia 15 do mês, de 
acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em urna Carta Notificação de Modificação 
do Cronograma de Amortização ou em uma Carta Notificação de Conversão, conforme seja o 
caso. As datas dos pagamentos de amortização, comissão de crédito e outros custos coincidirão 
sempre com uma data de pagamento de juros. 

ARTIGO 3.02. Modificação do Cronograma de Amortização. (a) O Mutuário, com a 
anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar a modificação do Cronograma de Amortização a 
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que o Mutuário expressamente solicite o contrário, a modificação consistirá na antecipação da 
Data Final de Amortização com o correspondente aiuste nas prestações de amortização, 

(g) Sem prejuízo do disposto no inciso (f) anterior, o Cronograma de Amonização 
deverá ser modificado oas hipóteses em que forem acordadas prorrogações do Pmzo Original de 
Desemholsos que: (i) resultem na prorrogação de tal prazo até após o 60" (sexagésimo) dia antes 
do vencimento da primeira prestação de amortiwção do Empnôstimo ou, conforme o caso, da 
tranche do Empréstimo; e (ii) sejam efetuados desembolsos durante tal prorrogação. A 
modificação consistirá em (i) antecipação da Data Final de Amortização ou, na hipótese de o 
Empréstimo ter diversas tranches, antecipação da Data Final de Amortização da tranche ou das 
tranches do Empréstimo cujos recursos forem desembolsados durante a prorrogação do Prazo 
Original de Desembolsos, exceto se o Mutuário solicitar expressamente, em vez disso, (ii) o 
aumento do montante da prestação de amortização 'posterior a cada desembolso do Empréstimo 
ou, conforme o caso, da tranche do Empréstimo que ocasione urna VMP maior que a VMP 
Original. Na segunda hipótese, o Banco determinará o montante correspondente a cada prestação de amortização. 

ARTIGO 3.03. Juros. (a) .Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto 
de Conversão. Enquanto o Empréstimo não tenha sido objeto de Conversão alguma, o Mutuário 
pagará juros sobre os Saldos Devedores diários a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR mais a 
margem aplicável para empréstimos do capital ordi11ário. Neste caso, os juros incidirão a uma 
taxa anual para cada Trimestre determinada pelo Banco em uma Data de Dcterrninação da Taxa 
de Juros Baseada na Lf BOR para cada Trimestre. 

(b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão. Caso os 
Saldos Devedores tenham sido objeto de uma Conversão, o Mlltuário deverá pagar juros sobre os 
Saldos Devedores convertidos mediante tal conversão: (i) à Taxa Base de Juros que determine o 
Banco; mais (ii) a rnargcm aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco. 

(e) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a um Teto (cap) de Taxa de .Juros. Caso 
tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de .Juros para estabelecer um Teto (cap) de Taxa de 
Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo exceda o 
Teto (cap) de Taxa de Juros em qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa 
máxima de juros aplicável durante tal Prazo de Conversão será equivalente ao Teto (cap) de Taxa de Juros. 

(d) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a uma Faixa (col/ar) de Taxa de ,Juros. 
Caso tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer uma Faixa (collar) 
de Taxa de Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo 
exceda o limite superior ou esteja abaixo do limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros em 
qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa máxima ou mínima de jul'Os aplic,ivcl 
durante tal Prazo de Conversão será, respectivamente, o limite superior ou o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros. 

(e) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que, não obstante 
qualquer mudança na prática do mercado que, a qualquer momento, afete a determinação da 
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escrito de caráter inevogável, com a anuência do Fiador, se houver. Tal pagamento será 
imputado de acmdo com o estabelecido no Artigo 3.09 destas Normas Ge,~is. Caso o pagamento 
antecipado não cubra a totalidade do Saldo Devedor, o pagamento será imputado de forma 
proporciona/ às prestações de amortização pendentes de pagamento. Se o Emp,éstimo tive, 
tranches com Cronogramas de Amortização diferentes, o Mutuário deverá pagar 
antecipadamente a totalidade da tranche correspondente, salvo se o Bancn aco,·da,· de forma diversa. 

(b) Pagamentos Antedpados de montantes que tenham sido objeto de 
Conversão. Sempre que o Banco possa ceverte, sua captação de financiamento correspondente 
ou dac-lhe outro fim, o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, poderá pagar 
antecipadamente em uma das datas de pagamento de juros estabelecidas no Cronograma de 
Amortização anexo à Carta Notificação de Conversão: (i) a p-Jrte ou totalidade do montante que 
tenha sido objeto de uma Conve.-são de Moeda; e/ou (ii) a parte ou totalidade do monlante que 
lenha sido objeto de uma Conversão de Taxa de Jurns. Pa,a tanto, o Mtituário devc,·á apresentar 
ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias <le antecedência, uma l'rótificação por escrito de 
caráter irrevogável. Em tal notificação, o Mutuário devecj cspeór.cm· o mnnl,mlc que deseja 
pagar antecipadamente e as Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não 
cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este se aplkm·á de forma 
proporcional às prestações pendentes de pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá 
efetuar pagamentos anlecipados por um montante inferior ao equivalente a US$ J.000.000,00 
(três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o Saldo Devedor ,·emanescente da Conversão 
correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua totalidade. 

(e) Para os efeitos dos incisos (a) e (b) anteriores, os seguintes pagu111entos serão 
considerados pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adianlamento de Fundos não 
justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade ou parte do Empréstimo ter 
sido declarada vencida e exigível de imediato, de acordo com o disposto no Artigo 8.02 destas Normas Gerais. 

(d) Sem preJtllzo do disposto no inciso (b) anterior, nos casos <lc pagamento 
antecipado, o Mutuário receberá do Banco ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for 
o caso, qualquer ganho ou custo incorrido pelo Banco por reverter a correspondente captação do 
financiamento determinada pelo Agente de Cálculo ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o 
mesmo se imputará, cm primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento 
pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o montante correspondente de forma 
conjunta e na data do pagamento antecipado. 

ARTIGO 3.09. f mputação dos pagamentos. Todo pagamento será imputado, cm 
primeiro lugar, à devolução de Adiantamentos de Fundos que não tenliam sido justificados 
depois de transcorrido o Período de Encerramento; em seguida, a comissões e juros exigíveis na 
data do pagamento; e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas de principal. 

ARTIGO 3.10. Vencimentos em dias que não sciam Dias Úteis. Todo pagamento ou 
qualquer outra prestação que, em cumprimento deste Contrato, deva ser realizado em um dia que 
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condições prévias ao primeiro desembolso acordadas nas DisposiÇÕes Especiais, o Banco poderá 
pôr termo a este Contrato de forma antecipada, mediante notificação ao Mutuário. 

ARTIGO 4.03. .Requisitos para qualquer desembolso. (a) Como cequ;,;,o para qualquer 
desembolso e sem prejuízo das condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo estabelecidas no A11igo 4.01 destas Normas Gerais e, se houver, nas Disposições 
Especiais, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
apresente ao Banco por escrito, seja fisicamente ou por meio eletrônico, na tOrma e nas 
condições especificadas pelo Banco, um pedido de desembolso acon,panhado dos documentos 
pe,tinentes e demais antecedentes que o Banco possa haver s<>lidtado. A nã<> se,· que o Banco 
aceite o contrádo, o último pedido de desembolso deverá se,- enti~gue ao Oanco, o mais lacda,, 
30 (trinta) dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou da prorrogação do mesrno. 

(b) Salvo acordo das Partes em contrário, somente serão feitos desembolsos de 
montantes não inferiores ao equivalente a US$ I00.000,00 (cem mil Dólares). 

(e) Qualquer enca.go, comissão ou despesa aplicada à conta bancária na qual se 
depositem os desembolsos de recursos-do Empréstimo estará a cargo do Mutuário ou do Órgão 
Executor, conforme o caso, e será sua responsabilidade. 

(d) Adicionalmente, o Fiador não poderá ter incorrido em um atraso de mais de 120 
(cento e vinte) dias no pagamento dos montantes devidos ao Banco a titulo de qualquer empréstimo ou garantia. 

ARTIGO 4.04. Rendas eradas na conta bancária ara os desembolsos. As rendas 
geradas por recursos do Emp1·éstimo, depositadas na conta bancária designada para receber os 
desembolsos, deverão ser destinadas ao pagamento de Despesas Elegíveis. 

ARTIGO 4.05. Métodos ear, efetuar os desembolsos. Por solicitação do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor, o Banco poder.í efetuar os desembolsos dos recursos do 
Empréstimo mediante: (a) reembolso de despesas; (b) Adiantamento de Fundos: (c) pagament<>s 
diretos a terceiros; e (d) reembolso contra garantia de carta de crédito. 

ARTIGO 4.06. Reembolso de despesas. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor podcrd solicitar desembolsos sob o método de reembolso de despesas quando o 
Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor houver realizado o pagamento das Despesas Elegíveis com recursos próprios. 

(b) A menos que as Parles acordem o contrário, os pedidos de desembolso para 
reembolso de despesas deverão ser feitos prontamente à medida que o Mutuário ou. conforme o 
caso, o Órgão Executor incorra em tais despesas e, no mais tardar, dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes ao encerramento de cada Semestre. 

ARTIGO 4.07. Adiantamento de Fundos. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de Adiantamento de Fundos. O montante do 
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ARTIGO 4.09. Reembolso contra arantôa de carta de crédito. O Mutuário ou, 
conforme o caso, o Órgão Executor poder.\ solicitar desembolsos sob o método de reembolso 
contra garantia de carta de crédito, para os efeitos de reembolsar bancos comerciais a titulo de 
pagamentos efetuados a empreiteiros ou fornecedores de bens e prestadores de serviços cm 
virtude de uma carta de crédito emitida e/ou confirmada por um banco comercial e garantida 
pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou confirmada de maneira satisfatória para o 
Banco. Os recursos comprometidos em vi1tude da carta de crédito e garantidos pelo Banco 
deverão ser destinados exclusivamente para os fins estabelecidos em tal caria de crédito, enquanto se encontre vigente a garantia. 

ARTIGO 4.10. Taxa de Câmbio. (a) O Mutuário se compromete a justificar ou, 
confom,e o caso, a que o Órgão Executor justifique as despesas efetuadas a débito do 
Empréstimo ou da Contrapartida Local, expressando tais despesas na 11,ocda de denominação do respectivo desembolso ou na Moeda de Aprovação. 

(b) A fim de determinar a equivalência de uma Despesa Elegível efeluado em Moeda 
Local do pais do Mutuário na moeda em qoc se realizem os dcscmbóiso, ou oa Moeda de 
Aprovação, para os efeilos da p,.;,stação de contas e da justificativâ'd0 Jcspcs,s, qualquer que 
seja a fonte de financiamen10 da Despesa Elegível, será ulilizada uma das seguintes taxas de 
câmbio, conforme estabelecido nas Disposições Especiais: 

(i) A taxa de câmbio efetiva na data de conversão da Moeda de Aprovação ou moeda 
do desembolso na Moeda Local do país do Mutuário; ou 

(ii) A taxa de câmbio efetiva na dat,, de pagamento da despesa na Moeda Local do país do Mutuário. 

( c) Nos casos cm que se se lecione a taxa de câmbio cstabelcc ida no inciso (b )( i) deste 
Artigo, para os efeitos de determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Locai a 
débito da Contrapartida Local ou o reembolso de despesas a débito do Empréstimo, sera utili,ada 
a taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 4. ll. R.,,il>os. A pedido do Banco, o Muiuário deverá emitir e entregar ao 
Banco, ao final dos desembolsos, o recibo ou recibos que representem os montantes desembolsados. 

ARTIGO 4.12. Rcn;,ncia a parte do Empréstimo. O Mutuário, com a concordfocia do 
Fiador, se houver, poderá, mediante notificação ao Banco, renunciar ao direito de utilizar 
qualquer parte do Empréstimo que não tenha sido desembolsada antes do rcc-ebimentn da 
referida notificação, desde que não se trate de recursos do Empréstimo que se encontrem sujeitos 
à garantia de reembolso de uma carta de crédito irrevogável, segundo o previsto no Artigo 8.04 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 4.13 Cancelamento automático de parte do Empnístimo. Uma vez expirado 
o Prazo Original de Desembolsos e qualquer prorrogação do mesmo, a parte do Empréstimo que 
não tiver sido comprometida ou desembolsada ficará automaticamente cancelada. 
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qualquer outra instrução l'elativa à solicitação de Conversão de Moeda. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão ser apresentada c111 relação a um 
desembolso, a solicitação deverá indicar o montante do desembolso cm unidades 
da Moeda de Aprovação, em unidades de Dólar ou em unidades da moeda à qual 
se deseja converter, exceto para o último desembolso, em cujo caso a solicitação 
terá que ser feita em unidades da Moeda de Aprovação. Nestes c~1sos, se o Banco 
efetuar a Conversão, os desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e 
serão feitos: (i) na Moeda Convertida; ou (ii) em um montante equivalente em 
Dólares à taxa de câonb;o estabeledda na Carta NotHicaç.'io de Conversão, a qual 
será a que o Banco determinar no momento da captação de seu linanciamcnto. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão se referir a Saldos Devedores, a 
solicitação deverá indicar o montante em unidades da moeda de denominação dos Saldos Devedores. 

(;;;) Para Conversões de Taxa de Juros: (A) o tipo de taxa de juros soHdtada; (O) a 
parte do Saldo Devedor à qual a Conversão de Taxa de Juros serú aplicada; (C) se 
a Conversão de Taxa de Juros será por Prazo Tota·r ou por Praw Parcial; (D) o 
Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de Taxa de Juros, o qual 
poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data Final de 
Amortização; e (E) para Conversões de Taxa de Juros para o estabelecimento de 
um Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, os limites 
superior e/ou inferior aplicáveis, conforme s~ja o caso; e (r:) qualquer outra 
instrução relativa à solicitação de Conversão de Taxa de Juros. 

(c) Qualquer montante de principal devido e pagável entre o 15° (décimo-quinto) dia 
antes do início do Prazo de Execução e a Data de Conversão, inclusive, não poderá ser objeto de 
Conversão e deverá ser pago nos termos aplicáveis previamente à execução da Conversão. 

(d) Uma vez que o Banco tenha recebido a Carta Solicitação de Conversão. este 
procederá a revisá.Ja. Se considerá-la aceitável, o Banco realízará a Conversão duranle o Prazo 
de Execução, de acordo com o disposto neste Capítulo V. Uma vez que a Conversão tenha sido 
realizada, o Banco enviará ao Mutuário uma Carta Notificação de Conversão com os termos e condições financeiras da Conversão. 

(e) Se o Banco determinar que a Carta Solicitação de Conversão não cumpre com os 
requisitos previstos neste Contrato, o Banco notificará o Mutuário a respeito, durante o Prazo de 
Execução, O Mutuá,;o poderá apreset1tar uma nova Ca,ta SoJ;dtução de Conversão, em cujo 
caso o Prazo de Execução para tal Conversão começará a contar a partir do recebimento pelo 
Banco da nova Ca1ta Solicitação de Conversão. 

(f) Se, durante o Prazo de Execução, o Banco não conseguir efetuar a Conversão nos 
termos solicitados pelo Mutuário na Carta Solicitação de Conversão, tal carta será considerada 
nula e sein efeito, sem prejuízo de eventual apresentação pelo Mutuário de uma nova de Carta Solicitação de Conversão. 
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(b) A Conversão de Moeda por Prazo Total e a Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não obstanle, se o 
Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao vencimento do 
Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão de Moeda terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor SLtieito ao Cronograma de Amortização original, sendo 
observados os tipos de câmbio estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 

(e) No caso de uma Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário deverá 
incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de Amortização até o final do 
Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de Amortização correspondente ao Saldo Devedor 
devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a Data Final de Amortização. o qual 
deverá corresponder aos termos e condições aplicáveis anteriormente à execução da Conversão de Moeda. 

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário, com 
a anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar ao Banco uma das seguintes opçôes: 

(í) A realização de uma nova Conversão de Moeda, mediante a prévia apresentação 
de uma nova Carta de Solicitação de Conversão dentro de um período não inferior 
a 15 (quinze) Dias Úteis antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. Esta nova Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o 
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização não poderá exceder. 
em momento algum, o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização 
solicitado na Conversão de Moeda por Prazo Parcial original. Se for viável, 
sujeito às condições de mercado, efetuar uma nova Conversão, o Saldo Devedor 
do montante originalmente convertido continuará a ser denominado na Moeda 
Convertida, aplicando-se a nova Taxa Base de Juros, que reflita as condiçôcs de 
mercado prevalentes no momento de execução da nova Conversão. 

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do montante convertido, mediante 
solicitação por escrito ao Banco, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 
à data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento 
deverá ser realizado na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial na Moeda de Liquidação, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.05 
destas Normas Gerais. 

(e) Para os efeitos do previsto no inciso (d) deste Artigo 5.03, o Saldo Devedor 
originalmente sujeito a Conversão de Moeda será automaticamente convertido a Dólares no 
vencimento da respectiva Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estará sujeito à Taxa de Juros 
prevista no Artigo 3.03(a) das Normas Gerais: (i) se o Banco não puder efetuar uma nova 
Conversão; ou (ii) se, 15 (quinze) dias antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial, o Banco não receber uma solicitação do Mutuário, nos termos previstos no inciso 
(d) deste Artigo 5.03; ou (iii) se, na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial, o Mutuário não tiver efetuado o pagamento antecipado que havia solicitado, 
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e, portanto, terão o mesmo tratamento relativo ao vencimento do Prazo de Conversão das 
Conversões de Moeda por Prazo Parcial, previsto no Artigo 5.03(d) destas Normas Gerais. 

(e) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário reccbení do Banco ou, 
alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho 
ou custo incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao 
cancelamento ou modificação de tal Conversão de Taxa de Juros ou dar-lhe outro fim. Em caso 
de ganho, o mesmo será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento ao Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.05. Pa amentos de de amortiza ão e ·uros cm caso de 
Conversão de Moeda. De acordo com o disposto no Artigo 3.07 destas Normas Gerais, nos 
casos em que uma Conversão de Moeda tenha ocorrido, os pagamentos de prestações de 
amortização e juros dos montantes convertidos serão efetuados na.Moeda ele Liquidação. Se a 
Moeda de Liquidação for Dólares, aplicar-se-á a Taxa de Câmbio de A·valiação vigente na Data 
de Avaliação de Pagamento para a respectiva data de vencimento, de acordo com o estabelecido na Carta de Notificação de Conversão. 

ARTIGO 5.06. Comissões de operação aplicáveis a Conversões. (a) As comissões de 
operação aplicáveis às Conversões efotuadas neste Contrato serão as que o Banco determine 
periodicamente. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará, se for o caso, a comissão de 
operação que o Mutuário estará obrigado a pagar ao Banco em relação à execução da respectiva 
Conversão, a qual permanecerá vigente durante o Prazo de Conversão de tal Convcrsifo. 

(b) A comissão de operação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) será expressa 
em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na Moeda Convertida a partir da Data de Conversão 
(inclusive) sobre o Saldo Devedor de tal Conversão de Moeda; e (iii) devcré1 ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(e) A comissão de ope1·ação aplicável a uma Conversão da Taxa de Juros: (i) será 
expressa em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; (iii) incidirá a partir da Data de Conversão (inclusive) 
sobre o Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) deverá ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(d) Sem prejuízo das comissões de operação mencionadas nos incisos (b) e (e) 
anteriores, no caso de Conversões de Moeda ou Conversões de Taxa de Juros que contemplem 
Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas (collar) de Taxa de Juros, aplicar-se-á uma comissão de 
operação por tal Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (co/lar) de Taxa de Juros, a qual: (i) será 
denominada na mesma moeda do Saldo Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa 
(collar) de Taxa de Juros; e (ii) será liquidada mediante um pagamento único na Moeda de 
Liquidação, na primeira data de pagamento de juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 
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(collar) de Taxa de Juros. Consequentemente, durante o Prazo de Execução, o Banco poderá 
reduzir o limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros de modo que o prêmio sobre este não 
exceda o prêmio sobre o limite superior da Faixa (collar) de Taxa de Juros. ARTIGO 5.09. Eventos de intcrruQção das cotações. As partes reconhecem que os 
pagamentos realizados pelo Mutuário, tanto de amortização como de juros, dos montantes que 
tenham sido objeto de uma Conversão devem, a todo tempo, estar vinculados à correspondente 
captação do financiamento do Banco em relação a pagamentos associados a tal Conversão. 
Assim, as Partes acordam que. não obstante a ocorrência de qualquer evento de interrupção que 
afete substancialmente os diversos tipos de câmbio, as taxas de juros e índice de ajuste de 
inflação utilizados neste Contrato, se houver, ou nas Cartas de Notificação de Conversão. os 
pagamentos do Mutuário continuarão vinculados a tal captação do financiamento do Banco. A 
fim de obter e manter essa vinculação em tâís diê'unstâncias, as partes expressé.m1cnte acordam 
que o Agente de Cálculo, atuando de boa-fé e de maneira comercialmente ru1..o..ívcl, visando a 
refletir a correspondente captação do financiamento do Banco, determinará a aplicabilidade 
tanto: (a) de tais eventos de interrupção; como (b) da taxa ou do índice <le substituição aplicável 
para determinar o montante aprcipTiado a ser pago peta Mutuário. • •· • ARTIGO 5.10. Cancelamento e reversão da Conversão de Moeda. Se, após a data de 
assinatura do presente Contrato, for promulgada, emitida ot• prodllzida uma mudança em uma 
lei, decreto ou outra norma legal aplicável, ou ocorrer urna mudança na interprclação de lima lei, 
decreto ou outra norma legal, vigente no momento da assinatura do presente Contrato, que, 
conforme o Banco razoavelmente o determine, impeça o Banco de continuar mantendo, tola! ou 
parcialmente, seu financiamento na Moeda Convertida pelo prazo restante e nos mesmos termos 
da Conversão de Moeda respectiva, o Mutuário, mediante prévia notificação por pane do Banco. 
terá a opção de redenominar a Dólares o Saldo Devedor objeto da Conversão de Moeda à taxa de 
câmbio aplicável nesse momento, conforme esta seja delern1inada pelo Agente de Cálculo. Tal 
Saldo Devedor ficará sujeito ao Cronograma de Amortização que tenha sido acordado para tal 
Conversão de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.03(a) destas Normas Gerais. Caso 
contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao Banco todos os montantes devidos na 
Moeda Convertida, em conformidade com o disposto no Artigo 3.08 destas Normas Gerais. ARTIGO 5.11. Ganhos ou custos associados à redenominação a Dóhu·cs. Na hipótese 
de o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, decidir redenominar o Saldo Devedor 
objeto de uma Conversão de Moeda a Dólares de acordo com o disposto no Artigo S. l O anterior, 
o Mutuário receberá do Banco ou, conforme o caso, pagará ao Banco, dentro de um prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data da redenominação, os montanles relativos a quaisquer 
ganhos ou custos determinados pelo Agente de Cálculo, até a data de redenominação a Dólares, 
associados a variações nas taxas de juros. Qualquer ganho assocíado a tal conversão a ser 
recebido pelo Mutuário será primeiramente imputado a qualquer montante vencido e pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário. 
ART[GO 5.12. Atraso no nagamento em caso de Conversão de Moeda. O atraso no 
pagamento dos montantes devidos ao Banco pelo Mutuário a título de principal, quaisquer 
encargos financeiros devidos por ocasião de uma Conversão e quaisquer prêmios a serem pagos 
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incorridas; e (ii) evidenciar a correlação de despesas incorridas a débito do Empréstimo com o respectivo desembolso efetuado pelo Banco. 

(d) O Mutuário se compmme1e a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Execu1or 
e a Agência de Contrata~-ões, se houver, incluam, nos documenlos de licitaçiiu, nas sulicitações 
de propostas e nos contratos financiados com recucsos do EmpréSlimo por eles respectivamente 
celebrados, uma disposição que exija que os forneccdoces e pccsiadorcs de sccviços, 
empreiteiros, subemp,·eileiros, consul10,~s e seus representantes, pessoal, subconsultorcs, 
subempreileiros ou concessionários contralados conservem os documentus c regish'os 
relacionados com atividades financiadas com recursos do Empréstimo por um período de 7 (sele) 
anos após a conclusão do trabalho contem pi ado no respectivo contrato. 

ARTIGO 6.02. Contrapartida Local. O Mu1uário se compromete a cuntribu;,- ou, 
conforme o caso, a que o Órgão Executor contribua com a Contrapartida f --0cal de nianeira 
oportuna. Caso, na data de apmvação do Empréstimo pelo Oanco, fiem· dcten.,inad, a 
necessidade de Contrapartida Locai, o montante esfoTiado de laf Contrapa,iida Local será o 
estabelecido nas Disposições Especiais. A estimativa ou a .. ausência de estimativa da 
Contrapartida Local não implica uma limitação ou redução da obrigação de aportar 
oportunamente todos os recursos adicionais que sejam necessários para a completa c ininterrupta execução do Projeto. 

ARTIGO 6.03. Dis,0si ·ões •era is sobre a exccu ão do Pro· eto. (a) O Mutuário se 
compromete a execu1ar o Projeto ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor o execute. de 
acordo com os objetivos do mesmo, com a devida diligência, de forma econfünica, linanceira, 
administrativa e tecnicamente eficiente e de acordo com as disposições deste Contrato e com os 
planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros 
documentos pertinentes ao Projeto que o Banco aprove, Da mesma forma, o Mutuário acorda que 
todas as obrigações que lhe cabem ou que, conforme o caso, cabem ao Órgão Executor deverão ser cumpridas à satisfação do Banco. 

(b) Qualquer mod ili cação substancial nos planos, especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, t"b'lllamentos e outros documentos que o Banco aprove. assim como 
qualquer modificação subslancial em contratos financiados com recursos do Empréstimo deverão 
contar com o consentimento prévio por escrito do Banco. 

(c) Em caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrnto e 
qualquer plano, especificação, cronograma de investimentos, orçamento, •~guiamento ou outro 
documento pertinente ao Projeto que o Oanoo aprove, as disposições deste Contrato prevalccerao sobre tais documentos. 

ARTIGO 6.04. Sele ão e e ntrata ão de obra, e servi os diferentes de consultoria 
a uisi iio de bens e sele ão e contrata 'o de servi -os de consultoria. (a) Sujeito ao disposto 
no inciso (b) deste Artigo, o Mutuário se compromete a realizar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor e a Agência de Contratações, se houver, realizem a contralaç,1o de obras e 
serviços diferentes de consultoria, assim como a aquisição de bens, de acordo com o estipulado 
nas Pofílicas de Aquisições e no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco, e a seleção e 
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ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor as realize, de forma coerente com as políticas 
ambientais e sociais do Banco, segundo as estipulações especificas sobre aspectos ambientais e sociais incluídas nas Disposições Especiais deste Contrato. 

(b) O Mutuário se compromete a informar imediatamente ao Banco ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor infonne ao Banco a ocorrência de qualquer descumprimento dos 
compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(c) O Mutuário se compromete a implementar ou, se for o caso, a que o Órgão 
Executo, implemente um plano de ação corretivo, acordado com o Banco, para mitigar, co,·rigir e 
compensar as consequências adversas que possam decmTer de descump,·imcntos na 
implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(d) O Mutuário se compromete a permitir que o Banco, por si ou mediante a 
contratação de serviços de consultoria, realize atividades de supervisão, inclusive auditorias 
ambienta is e sociais do Projeto,, a fim de con finnar o cumprimento dos compromissos ambientais e sociais incluídos nas Dispos,içQ$!S Especiais. · 

.. 
ARTIGO 6.07, Dcso,sas i11elegóvcls para o Proje.!Q. Caso o Banco determine que uma 
despesa efetuada não cumpre os requisitos pa,·a ser considerado como uma Despesa Elegível ou 
Contrapartida Loca/, o Mutuário se compromete a tomar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor tome as medidas necessárias para retificar a situação, segundo o requerido pelo Banco 
e sem prejuízo das demais medidas previstas que o Banco possa exercer cm vi,1udc deste Contrato. 

ARTIGO 7,01. Inspeções. (a) O Banco pode,·á eslabeicccr os procedimentos de inspeção 
que julgue necessários para assegurar o desenvolvimento satisfatório do Projeto. 

(b) D Mutuário se compromete a permitir ou, conforme o caso, a que o Órgiio 
Executo, e a Agência de Contratações, se houver, permitam que o Banco, seus investigadores, 
representantes, auditores ou peritos por ele contrntados inspecionem a qualquer momento o 
Projeto, as instalações, os equipamentos e materiais correspondentes, bem como os sistemas, 
registros e documentos que o Banco considere pertinente conhecer. Além disso,. o Mutu,írio se 
compromete a que seus representantes ou, conforme o caso, os representantes do Orgão Executor 
e da Agência de Contratações, se houver, prestem a mais ampla colaboração às pessoas que o 
Banco enviar ou designar para esses fins. Todos os custos relativos ao transporte, remuneração e 
demais despesas correspondentes a essas inspeções serão pagos pelo Banco. 

(c) O Mutuário se compromete a fornecer ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, forneçam ao Banco a documentação relativa 
ao Projeto que o Banco solicite, na forma e tempo satisfatórios para o Banco. ~em prejuízo das 
medidas que o Banco possa tomar em virtude do Presente Contrato, caso a documentação não 

CAPÍTULO VII 
Supervisão e avaliação do Projeto 
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(b) Adicionalmente, o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco ou, conforme 
o caso, a que o Orgiio Executor apresente ao Banco outros relatórios financeiros, na fonna, com 
o conteúdo e a frequência que o Banco razoavelmente solicite durante a exccuç,io do Projeto 
quando, a critério do Banco, a análise do nível de risco fiduciário, a complexidade e a natureza do Projeto o justifiquem. 

(e) Qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelcddo neste Artigo e 
nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais deverá ser reali,,,da por auditore, 
extcmos previamente aceitos pelo Banco ou por uma entidade superio,· de fiscalização 
previamente aceita pelo Ba,1co, em conformidade com padrões e princípios de auditoria 
aceitáveis ao Banco. O Mutuário autoriza e, conforme o caso, se compromete a que o Órgão 
Executor autorize a entidade superio, de fiscalização ou os auditores extemos a proporcionar ao 
Banco a informação adicional que este Possa razoavelmente solicita,, com cclação aos relatórios de auditoria financeira externa. 

(d) O Mutuário se compromete a selecionar e contratar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor selecione e contrate os auditoces externos mcncionddos no inciso (e) antcrio,, 
em conformidade com os procedimentos e os termos de referência previamente acordados com o 
Banco. O Mutuá,io também se compromete a fornecer ou, confóimC o caso, a que o Órgão 
Executor fomeça ao Banco a info,mação o·elaci<mada com os auditon.-s independentes contratados que este solicite. 

(e) Caso qualquer aud itoda externa ,cq uerida em virtude do estabelecido neste Artigo 
e nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais seja responsabilidade de uma 
entidade superior de fiscalização e esta não possa efetuar seu trabalho de aco,do com requisitos 
satisfatórios ao Banco ou dentro dos p•~zos, durante o periodo e com a frequência estipulados 
neste Contrato, o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, selecionará e contratará os 
serviços de auditores externos aceitáveis para o 13anco, em conformidade com o disposto nos incisos (c) e (d) deste Artigo. 

(f) Sem prejuízo do estabelecido nos incisos ameriores, o 13anco, de forma 
excepcional, poderá seleciooar e contratar os serviços de auditores externos pa1·a auditar os 
relatórios de auditoria financeira previstos no Contrato quando: (i) do resultado da análise de 
custo-benefício efetuada pelo Banco se determine que os benefícios de que o Banco realize tal 
contratação superem os custos; (ii) exista um acesso limitado aos setviços de auditoria externa no 
país; ou (iii) existam circunstâncias especiais que justifiquem que o Banco selccíüne e contrate tais serviços. 

(g) O Banco se reserva o direito de solicitar ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso, a realização de auditorias externas diferentes da financeira ou trabalhos 
referentes à auditoria de projetos, do Órgão Executor e de entidades relacionadas, do sistema de 
informação finru,ceira e das contas bancárias do Projeto, entre outras. A naturc?.a. frequência, 
alcance, oportunidade, metodologia, tipo de normas de auditoria aplicáveis, rclatódos, 
procedimentos de seleção dos auditores e lermos de referência para as auditorias serão 
estabelecidos de comum acordo entre as Partes. 
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(g) Quando o Banco determine que um funcionário, agente ou representante do 
Mutuário ou, conforme o uiso, do Órgão Executor ou da Agência de Contratações 
tenha cometido uma Prática Proibida com relação ao Projeto. 

ARTIGO 8.02. Vencimento anteci ado ou cancelamentos de montantes não 
!Lesemholsados, O Banco, mediante notificação ao Mutuário, poderá declarar vencida e exigível, 
de in,ediato, uma parle ou a totalidade do Erupréstimo, con, os juros. comissões e quaisquer 
outros encargos devidos até a data do pagamento, e poderá cancelar a parte não desembolsada do Empréstimo, se: 

(a) alguma das circunstâncias previstas nos incisos (a), (b), (c) e (d) do Artigo 
anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias. 

(b) surgir e enquanto subsistir qualquer das circunstâncias po-cvistas nos incisos (e) e 
(f) do Artigo anterior e o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, não 
apresente ao Banco esclarecimentos ou informações adicionais que o Banco considere necessárias. 

(e) o Banco, em conformidade com seus procedimentos de sanções. determinar que 
qualquer firma, entidade ou indívíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fomeccdores ou prestadores de serviços, 
concessionários, intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus 
respectivos funcionários, empregados e represemantes, quer se:ja111 suas 
atribuições expressas ou implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com 
relação ao Projeto sem que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor ou 
a Agência de Contratações tenha tomado as medidas corretivas adequadas 
(inclusive a adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável. 

(d) o Banco, a qualquer momento, determinar que uma aquisição de hcns ou urna 
contratação de obra ou de serviços diferentes de consultoria ou serviços de 
consultoria foi realizada sern seguir os procedimentos indicados neste Contrato. 
Neste caso, a declaração de cancelamento ou de vencimento antecipado 
corresponderá à parte do Empréstimo destinada a tal aquisição ou contratação. 

ARTIGO 8.03. Disposições não atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste 
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuário estipuladas neste Contrato, as quais continuarão 
em pleno vigor, salvo no caso de vencimento antecipado da totalidade do F,mpréstimo, em que 
somente permanecerão em vigor as obrigações pecuniárias do Mutuário. 

ARTIGO 8.04. Desembolsos não atingidos. Não obstante o disposto nos Artigos 8.01 e 
8.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingirá o desembolso por parte 
do Banco dos recursos do Empréstimo que: (a) se encontrem sujeitos à garantia de reembolso de 
uma carta de crédito irrevogável; (b) o Banco tenha se comprometido especificamente por 
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ARTIGO 11.03. Reserv,o de direi~. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, do 
exercício dos direitos acordados neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a 
tais direitos, nem como uma aceitação tácita de fatos, ações ou circunstâncias que habilitariam tal exercício. 

ARTIGO IJ.04. Extinção. (a) O pagamento total do principal, juros, comisscks, prêmios e 
outros encargos do Empréstimo, bem como das demais despesas e custos origin<.1dos no âmbito 
deste Contrato, dará por concluído o Contrato e todas as obrigaç,>es dele derivadas, com exceção daquelas referidas no inciso (b) deste Artigo. 

(b) As obrigações que o Mutuário contrair ern virtude deste Contrato em matéria de 
Práticas Proibidas e outras obrigações relacionadas com as políticas operacionais do Banco 
permanecerão vigentes até que tais obrigaçõ~s tenham sido cumpridas à satisfação do Banco. 

ARTIGO II.OS. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos no Contrato são válidos e 
exigíveis, em conformidade tom os termos nele acordados, sem refação com a legislação de um determinado país. · 

ARTIGO J 1.06. Divulgação de informação. O Banco poderá divulgar este Contrato e 
qualquer informação relacionada ao mesmo de acordo com sua política de acesso ;;1 informação vigente no momento de tal divulgação. 

CAPÍTULOXH 
Arbitragem 

ARTÍCULO 12.01. Composição do tribunal. (a) O tribunal arbitral será composto por três 
membros, que serão designados da seguinte forma: um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um 
terceiro (doravante denominado ''Presidente") por acordo direto entre as Partes, ou por 
intermédio dos respectivos árbitros. O Presidente do tribunal terá voto duplo em caso de impasse 
em todas as decisões. Se as Partes ou os árbih-os não chegarem a acordo com relação à pessoa do 
Presidente, ou se uma das Partes não puder designar árbitro, o Presidente será designado, a 
pedido de qualquer das Partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
Se uma das Partes não designar árbitro, este será designado pelo Presidente. Se um dos árbitros 
designados, ou o Presidente, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuando, procedcr-sc-
á à sua substituição da mesma forma que para a designação original. O sucessor lerá as mesmas funções que o antecessor. 

(b) Em toda controvérsia, tanto o Mutuário como o Fiador serão considerados como 
uma só parte e, por conseguinte, deverão atuar conjuntamente tanto para a designação do árbitro 
como para os demais efeitos da arbitragem. 

ARTIGO 12.02. Inicio do procedimento. Para submeter a controvérsia ao procedimento 
arbitral, a parte reclamante dirigirá à outra uma notificação, por escrito, expondo a natureza da 
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitro que designa. A parte que 
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ANEXO ÚNICO 

p PROGRAl\g 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multiss,torial de Médio e Longo 
Pnu:o para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPM!ls) 

(2" Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID-BNDES de 

I. Objetivo 
Financiamento a Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

1 .OI O objetivo geral do Pmgrama é pmmover investi tnentos por M PM Es no 0.-asi 1. para apoia, o 
crescimento, criação de emprego e ganhos em produtividade a longo prazo. 

1.02 Os o~jetivos específicos são: (i) aumenta, e fortalece, o acesso das MPMEs ao c,~dito, 
inclusive pc, meio de novas oporttJnidades abertas pelos canais digi!ais: e (ii) gamnti, a 
disponibilidade do financiamento de médio e longo prazo às MPMEs nu 8ra.sif. 

II. Descrição 

Componente Único. Incentivo a investimentos em produção pelas MPMr«:s 

2.01 O Pmgrama financiará um compom"lte único, que está estruturndo no formato de um 
programa global de crédito, a ser executado pelo Mutuário. Os recursos do Empréstimo e da 
Contrapartida Local serão utilizados pelo Mutuário pam conceder, por meio de Instituições 
Financeiras Credenciadas, créditos às MPME, para o financiamento de investimentos que 
ajudem as MPMEs em sua ampliação, modernização e diversificação, visando promover o 
aumento de produtividade e competitividade. 

2.02 Os beneficia,ios do Programa serão as Ml'MEs, <1uc tenham capacidade administrativa, 
técnica, financeira, jurídica e ambiental para a implementação do.s investimentos, em conformidade com o ROP. 

2.03 Os produtos de financiamento do BNDES que serão utilizadas no âmbito do Programa para 
canalizar os recursos às MPMEs serão: Cartão BNDES; BNDES Automático 
exclusivamente projetos de investimento; e BNDES Finame~ BK Aquisição e Comercialização. 

2.04 Os recursos do Programa serão utilizados para oferecer crédito de médio e longo prazo ( mais 
de 18 meses) para o financiamento de bens e serviços credenciados conforme os produios 
acima mencionados. O limite do financiamento às MPMEs, conforme os produtos enquadrados, será de até 100%. 
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ESTE DOCUMENTO É UMA MlNUTA SUJEITA ÀS MUDANÇAS QUE SUR.IAM DO 
PROCESSO DE REVISÃO E APROVAÇÃO PELO BANCO E NÃO CONSTITUI UMA PROMESSA DE CONTRA TO. 

Minuta - 18 de sctcmbr-o de 2018 
Resolução DE-_/_ 

MINUTA DE 
CONTRATO DE EMPRÉSTfMO lNDIVfDUAL Nº _/OC-BR 

entre o 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Programa de Promoção e Inovação do Acesso ao Crédito Multissetorial de Médio e Longo Prazo 
para Investimentos Produtivos pelas Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs) 

(2° Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional B1D-BNDES de Financiamento a 
Investimentos Produtivos e Sustentáveis) 

de de 

LF.G/SCiO/CSC'/EXSHA Rc-620307903-34175 
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"44. "Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta 

Segunda Pane do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis 
uniformemente a seus contratos de empréstimo." 

"53. "Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às 
atividades que financia, nos termos descritos nas Políticas de Aquisições e 
nas Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas 
proibidas ou modificar as exístentes, estas serão consideradas Práticas 
Proibidas para os fins deste Contrato a partir do dia em que. tendo sido 
levadas ao conhecimento do Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por escrito, sua aplicação." 

(b) "Despesas Elegíveis" significam os desembolsos feitos pelo BNDES às 
lnstituições Financeiras Credenciadas para financiamento de Subempréstimos no âmbito do Programa. 

(c) "Instituições Financeiras Credenciadas" significam os agentes financeiros 
credenciados perante o BNDES, por meio dos quais o BNDES poderá repassar 
recursos do Programa para o financiamento de Operações Elegíveis. A política de 
credenciamento aplicada ao Programa é a mesma adotada pelo BNDES e 
publicada no seu wcbsitc, podendo esta e a relação de instituições financeiras 
credenciadas ser encontrada na pagrna web <lo BNDES: 
https://www.bndcs.gov. br/wps/portal/ si Le/hornc/instiluicoes- ti nancci ras-credenciadas . 

(d) "MPMEs" significam as pessoas jurídicas de direito privado constittiídas como 
Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), definidas de acordo com as 
Políticas Operacionais do BNDES. Atualmente aplicam-se os seguintes conceitos: 
(i) microempresas são aquelas pessoas jurídicas cuja Receita Operacional Bruta 
(ROB) anual, seja até R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); (ii) pequenas 
empresas são aquelas pessoas jurídicas cttia Receita Operacional Bruta (ROB) 
anual, seja até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); e (iii) 
médias empresas são aquelas pessoas jurídicas cuja Receita Operacional Bruta 
(ROB) anual, seja até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

(e) "Operações Elegíveis" significam os investimentos fixos, bem como serviços de 
qualificação, melhoria e certificação de produtos e processos, destinados à 
instalação, ampliação, modernização e diversificação das MPMEs. As operações 
devem seguir os requerimentos de previstos no ROP. Além disso, as operações 
elegíveis devem ser técnica, institucional, ambiental e legalmente viáveis e ter 
rentabilidade financeira e econômica adequada de acordo com o ROP, este 
Contrato e os normativos e Políticas Operacionais do BNDES. 

(f) "Programa" significa o programa de promoção e inovação do acesso ao crédito 
multissetorial de médio e longo prazo para investimentos produtivos pelas micro, 
pequenas e médias empresas (MPMEs), estabelecido conforme este Empréstimo e oROP. 
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12019-BNDES, de 16 ABR 2019 
-4-(b) O Mutuário deverá amortizar o Empréstimo mediante o pagamento de prestações 

semestrais, consecutivas e, na medida do J~º-~~íy~!,. !.gu_ais. O Mutuário deverá pagar a primeira 
prestação de amortização no dia 15 de (' / de 20 e a última no dia 15 de 

'~·--~•-·-~---... ·•····--··. 3 4 . ___ ..., __ , 
[' / ] de 20 . 

(e) As Partes poderão acordar a modiíicação do Cronograma de Amorlização do 
Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais. 
CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores 
diários a uma taxa que será determinada em conformidade com o estipulado no Artigo 3.03 das 
Normas Gerais. 

(b) .... O fVIutuário_deverápagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinLe) dos 
meses de [ · l e ( . J de cada ano. O primeiro desses pagamenlos será realizado a 
partir da primeira dessas datas que ocorra al)ÓS a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o 
indicado no Artigo 3.01 das Normas Getais. 5 

.• 
CLÁUSULA 2.07. Comissão <le crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito 
nas datas estabelecidas na Cláusula 2.06(b) deste Contrato, de acordo com o disposto nos 
Artigos 3.01, 3.04, 3.05 e 3.07 das Normas Gerais. 
CLÁUSULA 2.08. Recursos Jlara inspetjjo e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilância gerais, exceto se o Banco estabelecer 
o contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais. 
CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de 
Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigência do 
Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais. As Parles acotdam que 
todas as solicitações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Sccrctai·ia do Tesouro Nacional 
(STN) do Ministério da Fazenda. 

(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a 
totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma 
Moeda Local, que o Banco possa intermediar eficientemente, com as devidas considerações 
operacionais e de gestão de t·isco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado cm 
2 Se utilizará esta opção caso o Mutuário escolher meses específicos para o pagamento de amor1i7..açâo e ,iums, 
deixando-se ern branco o valor da VMP. A VMJ> será recalculada no momento da assinatura <lo Contrato e não 
poderá ser maior que l 5,25 anos. 3 Incluir uma data de até 25 (vinte e cinco anos) anos a partir da data de assinatura do Contrato 
4 Esta redação se utilizará caso o Mutuário desejai' escolher os meses do ano em que efctu;irá o pagamento de 
prestações de amortização, independentemente da data de assinatura do Contrato, ou quando se fixai· uma dala exata 
como data final de amortização. A primeira parcela de amortização deverá ser paga no prazo de até 54 (cinquenta e 
quatro) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. 5 Utilizar esta opção quando for fixada uma data específica como Data Final de Amortizaç,10. ou quando forem 
estabelecidos meses específicos para o pagamento de amortização. As prestações de ai11ortinwão deverão sempre 
coincidir com uma data de pagamento de juros 
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2 O 9 
Anexo à Decisão nº Dír. 12019-BNDES, de 16 ABR 2019 

Do Mutuário: - 12 -

Endereço postal: 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
Área Financeira e Internacional 
Av. República de Chile Nº 100, 4° andar 
20031-917 
Rio de Janeiro, RJ 
Brasil 

Fax: +55 (21) 2172-6286 

Do Banco; 

Endereço postal: 

Banco Jnteramericano de Desenvolvimento 
1300 New York Avenue, N. W. 
Washington, D.e. 20577 
EUA 

Fax: (202) 623-3096 

(e) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar à Secretaria <le Assuntos 
Internacionais - S EA IN do Ministério do PI anejamento, Ocsenvo I virnento e Gestão, no endereço 
abaixo indicado, cópia das correspondências relalivas ao Programa. 

Endereço postal: 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAlN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 5o andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 

Fax: +55 (61) 2020-5006 

CLÁUSULA 6.03. Çfáusula Compromissória. Para a solução de loda controvérsia derivada 
ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se 
submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do t1'ibunal de 
arbitragem a que se refere o Capítulo Xll das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 6.04. Práticas Proibidas, Para fins deste Contrato, o inçiso (a) do Artigo 9,01 das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"ARTIGO 9.01, Práticas Proibidas, (a) Além do estabelecido nos A11igos 8,0J(g) e 
8.02(c) destas Normas Gerais, se o Banco, em conformidade com seus procedimentos de 
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Anexo à Decisão n" Dir. l D 12019-BNDES, de 1 6 ABR 2U19 
- 3 -

estabelece esta Cláusula, o Banco comunicará ao Fiador qualquer inadi111plcmento de obrigação do Mutuário. 

8. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos pactuados 
neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a tais direitos, nem como acdtação 
das circunstâncias que lhe permitiriam exercê-los. 

9. Qualquer controvérsia que surja entre as partes, com respeito à interpretação ou 
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida a 
sentença do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida no Capítulo XII das Normas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referências 
feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Normas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o 
Mutuário quanto o Fiador, ambos deverão atuar cor~untamentc designando um mesmo árbitro. 

10. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimenlo, lodos os avisos, 
solicitações ou 11otificações que as partes contratantes devam enviar urna à outra cm virtude deste 
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-ão efetivadas 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação, no respectivo endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax: + 1 (202) 623-3096 

Ao Fiador: 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8° Andar 
CEP 70.048-900 
Brasília - D.F. - Brasil 

Fax: +55 (61)3412-1740 
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Anexo à Decisão n" Oir. 2 O 912019-BNDES, de 16 ABR 2019 

REGULAMENTO OPERACIONAL 

PROGRAMA DE PROMOÇÃO E INOVAÇÃO DO ACESSO AO CRÉDITO 
MULTJSSETORIAL DE MÉDIO E LONGO PRAZO PARA INVESTIMENTOS 

PRODUTIVOS PELAS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS (MPMEs) 

SEGUNDO PROGRAMA DO CONVÊNIO DE LINHA DE CREDITO CONDICIONAL 
BID - BNDES DE FINANCIAMENTO A INVESTIMENTOS PRODUTIVOS E 

SUSTENTÁVEIS 

Empréstimo No. ####/OC-BR 

-1 -
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Anexo à Decisão n" Dir. 2 O 912019-BNDES, de 1 6 AB~ 2019 
810: 

BNDES: 

Despesas Elegíveis: 

Empréstimo BID: 

Fiador: 

Mutuário ou Órgão Executor: 

MPMEs: 

Operações Elegíveis: 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento 

Banco Nacional de Desenvo!vimento 
Econômico e Social - BNDES. 

Os desembolsos feitos pelo BNDES às 
Instituições Financeiras Credenciadas para 
financiamento de Subempréstlmos no âmbito 
do Programa. 

Contrato de Empréstimo ####/OC-BR, 
celebrado em xxxx enffe d 810 e BNDES, com 
a garantia da República Federativa do Brasil. 

República Federativa do Brasil 

BNDES 

Pessoas Jurídicas de direito privado 
constituídas como Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (MPMEs), definidas de acordo com 
as Políticas Operacionais do BNDES. 
Atualmente aplicam-se os seguintes conceitos: 
(i) microempresas são aquelas pessoas 
jurídicas cuja Receita Operacional Bruta (ROB) 
anua/, seja até R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais}; (ii) pequenas empresas 
são aquelas pessoas jurídicas cuja Receita 
Operacional Bruta (ROB) anual, seja até R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais); e (iii) médias empresas são aquelas 
pessoas jurídicas cuja Receita Operacional 
Bruta (ROB) anual, seja até R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

Investimentos fixos, bem como serviços de 
qualificação, melhoria e certificação de 
produtos e processos, destinados à instalação, 
ampliação, modernização e diversificação das 
MPMEs. As operações devem seguir os 
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Anexo à Decisão nº Dir.2 O 9 l2019~BNDES, de 16 ABR 2019 
Subrnutuários Elegíveis; 

Canais Digitais: 

MPMEs que, de acordo com os critérios de 
avaliação previstos neste ROP, a critério do 
BNDES e das Instituições Financeiras 
Credenciadas, apresentem capacidade 
administrativa, técnica, financeira, legal e 
ambiental para executar e operar as 
Operações Elegíveis, celebrando os contratos 
de Subernpréstimo com a respectiva 
Instituição Financeira Credenciada. 

Significam os canais de acesso a 
financiamento -digitais que o BNDES dispõe 
para o apoio às MPMEs, com a finalidade de 
obter informações e receber a demanda de 
crédito, em particular o Canal do 
Desenvolvedor MPME 
(https ://www.bndes.gov. b r/wps/porta I/site/hom 
e/financiamento/canal-mpme) , o Portal de 
Operações do Cartão BNDES 
(https://www.cartaobndes.gov.br/cartaobndes/, 
a plataforma BNDES Online, assim como 
aplicativos e outros instrumentos digitais que 
estão sendo desenvolvidos pelo BNDES para 
facilitar o acesso ao crédito pelas MPMEs (tal 
como o aplicativo BNOES MPME 
(https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/hom 
e/fina nciamento/aplicatívo-bndes-mpme). 

Ili. OBJETIVO, COMPONENTES E CUSTO DO PROGRAMA 

3.1. O objetivo do Convênio de Linha de Crédito Condicional - CCLIP BR-
00001, assinado entre o BID e o BNOES em 1 O de novembro de 2017, é 
financiar programas de crédito globais cujo objetivo será promover a 
produtividade brasileira mediante o financiamento de médio e longo prazo a 
investimentos privados em projetos: (i) de infraestrutura; (ii) de energia 
sustentável; e (iii) produtivos das pequenas e médias empresas. 

3.2. O objetivo geral do segundo programa do CCLIP é de promover o 
investimento pelas MPMEs no Brasil, para apoiar o crescimento, a criação de 
emprego e os ganhos de produtividade a longo prazo. Os objetivos específicos 
são: (i) aumentar e fortalecer o acesso das MPMEs ao crédito, inclusive por meio 
de novas oportunidades abertas por Canais Digitais; e (ii} garantir a 
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4.6. Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos 
Subempréstimos financiados com recursos do Programa, que se acumulem em 
montante superior ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo 81D, 
serão utilizados pelo BNDES para a concessão de novos Subempréstimos, até o 
prazo de 5 (cinco) anos contados da data do último desembolso do Empréstimo 810. 

V. RESTRIÇÕES NO USO DOS RECURSOS DO PROGRAMA 

5.1. Não serão elegíveis para financiamento no âmbito deste Programa: 

a) Aquisições de bens imóveis; ... 
b) Pagamento de dividendos. qu retorr,10 de capital investido; 
e) Operações com valor superior ao equivalente a US$1 milhão; 
d) Atividades incluídas na lista de exclusão prevista no Anexo 1 deste ROP; 

e) Atividades incluídas na lista de exclusão estendida prevista no 
Anexo 2, para Operações Elegíveis com valor que seja superior ao equivalente a US$ 500 mil; 

f) Subempréstirnos que não se enquadrem nos produtos Cartão 
BNDES, BNDES FINAME - BK Aquisição e Comercialização e 
BNDES Automático - Projetos de Investimento, a não ser que 
acordado previamente e por escrito com o 810; 

g) Subempréstimos que tenham como objetivo reestruturações de 
passivos, exceto aquelas destinadas a facilitar o financiamento 
de Operações Elegíveis no âmbito do Programa 

h) Despesas gerais ou de administração dos Submutuários Elegíveis; 
i) Capital de giro, exceto o permanente; 
j) Compra de ações, debêntures e outros valores mobiliários; 
k) Importação direta ou indireta de países não membros do 810. 

VI. ACOMPANHAMENTO DA PERFORMANCE DAS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS CREDENCIADAS 

6.1. O BNDES deverá assegurar que as Instituições Financeiras Credenciadas 
atendam ás normas vigentes de gestão do risco de crédito de Instituições Financeiras Credenciadas. 

334 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 330 de 341 Avulso da MSF 48/2020.

é)BI\JDES Classificação: Documento Controlado - Sigilo Empresarial 
Restrição de Acesso: Empresas do Sistema BNOES - uso no âmbito interno Unidade Gestora: AF/DECIN 

Anexo à Decisão nº Dir. 2 O 912019-BNDES, de 16 ABi? 2019 

VIII. TERMOS E CONDIÇÕES APLICÁVEIS AOS SUBEMPRÉSTIMOS 

8.1. Prazos: os prazos dos Subempréstimos serão de no mínimo 18 meses e 
serão fixados pelas Instituições Financeiras Credenciadas em conformidade com 
as Políticas Operacionais do _BNDES,. levando em consideração as 
características especificas da operação e a capacidade de repagamento do Submutuário Elegível. 

8.2. Taxa de juros é outros ehcárgos financeiros: ' · · 
' f ••• 

a) Os repasses e Subempréstimos serão denominados em moeda local. 

b) As taxas de juros aplicadas aos Subempréstimos deverão 
corresponder àquelas condições financeiras determinadas pelas 
Políticas Operacionais do BNDES vigentes para o financiamento das 
MPMEs através dos produtos financeiros elegíveis dentro do 
Programa (Cartão BNDES, FINAME e BNDES Automático}, sendo os 
limites de crédito para cada Submutuário determinados pelas 
Instituições Financeiras Credenciadas, com base na sua análise de crédito. 

c) Qualquer mudança na estrutura da taxa de juros fixada pelas Políticas 
Operacionais do BNDES aplicáveis às MPMEs, deverá contar com a 
aprovação prévia do Banco antes de sua utilização em 
Subernpréstimos financiados ao amparo deste Programa. 

d) As Instituições Financeiras Credenciadas poderão negociar livremente 
com os Submutuários Elegíveis a margem de intermediação que 
decidam aplicar aos Subempréstimos, de acordo com as condições do 
mercado, à exceção do Cartão BNDES cuja taxa de juros é fixada 
conforme estipulado nas Políticas Operacionais do BNDES. 

8.3. As Instituições Financeiras Credenciadas assumirão, perante o BNDES, 
responsabilidade pelo pagamento dos Subempréstimos, independentemente do 
cumprimento das obrigações por parte dos Submutuários Elegíveis. 

8.4. As Operações Elegíveis, a serem financiadas nos termos deste ROP, 
deverão atender: (i) os requerimentos socioambientais do BNDES e a legislaÇão 
brasileira; (ii) as disposições do Empréstimo 8ID em matéria de práticas 
proibidas; e (iii) as políticas de salvaguardas ambientais do BID, segundo as 
disposições que se estabelecem na Seção IX deste ROP. 

IX. CONDICÕES AOS SUBMUTUÁRIOS ELEGÍVEIS 
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X. ASPECTOS AMBIENTAIS E SOCIA!§ 

A. Requisitos Ambientais e Sociais 

10.1. Para que as Operações Elegíveis sejam financiadas com Recursos do 
Programa, estas deverão Cumptír com (i) as normas vigentes ambientais, 
sociais, de saúdç_e segurança_ e trabalhistas da legislação brasileira aplicáveis; 
(ii) as Políticas d_e Sa,lvaguardas do BID s~gundo . ?S disposições que se 
estabelecem nesta Seção X; e (iii) os NormatiVQ$ ,dq eNOES. 

10.2. O Programa financiará somente Operações Elegíveis de baixo risco 
socioambiental (categoria C, de acordo com as Políticas de Gestão de Risco 
Socioambienta/ do 81D) e não financiará Operações Elegíveis que possam ser 
classificadas como de médio e alto risco socioambiental (categorias B e A, 
respectivamente, de acordo com as Políticas de Gestão de Risco Socioambiental do 810). 

10.3. Para cumprir com este objetivo, o Programa seguirá os requerimentos abaixo: 

• Nenhuma Operação Elegível com valor acima do equivalente a US$1 
milhão será financiado com Recursos do Programa; 

• Todas as Operações Elegíveis devem estar em conformidade com a Lista 
de Exclusões Aplicável ao Financiamento do Programa (Anexo 1 }; 

• Todas as Operações Elegíveis de valor acima ao equivalente a 
US$500.000 devem estar em conformidade com a Lista de Exclusão 
Estendida (Anexo 2); 

• Apenas Subempréstimos financiados através das linhas dos produtos 
Cartão BNDES, FINAME - BK Aquisição e Comercialização e BNDES 
Automático - Projetos de Investimento, serão considerados para fins de 
Operações Elegíveis no âmbito do Programa. Caso o BNDES tenha 
interesse em adicionar outro produto e/ou linha, ele deverá obter 
previamente a não•objeção do 8ID, incluindo uma avaliação de gestão de 
riscos socioambientais. A integração de uma nova linha/produto poderia 
resultar em novos requerimentos socioambientais. 

10.4. O BNDES deverá preparar e apresentar, de acordo com os padrões do 
B10, um Relatório anual no formato definido no Anexo 4 com informação sobre a 
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Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post. 

O BNDES deverá enviar ao 810 uma lista com a identificação e montante 
das Operações Elegíveis, as quais estarão sujeitas à revisão e/ou 
auditoria posterior, acompanhados das informações contidas no anexo 4 deste ROP. 

2. Processo de tramitação dos desembolsos. O BNDES apresentará ao 
B10 solicitações ?e reembolso das transferências às Instituições 
Financeiras Credenciadas, nos termos do Emprestimo BID. Uma vez 
recebida cada solicitação, o 81D processàrá ~--desembolso, depositando 
os recursos na conta designada pelo BNDES. O BNDES e o BI0 
acordarão um formato para a prestação de contas conforme as políticas e 
guias de gestão financeira do 810. A análise pelo 810 das Despesas 
Elegíveis será realizada em conformidade com o previsto nas Normas 
Gerais do Empréstimo 810. 

XIV. SUPERVISÃO, CONTROLE E RELATÓRIOS 

14.1. O BNDES e as Instituições Financeiras Credenciadas deverão empregar 
na supervisão de cada Subempréstimo o processo de acompanhamento previsto 
em suas normas operacionais, o qual deverá permitir a verificação efetiva do 
aporte efetuado a cada projeto pelos Submutuários Elegíveis respectivos, caso aplicável. 

14.2. O BNDES e as Instituições Financeiras Credenciadas deverão manter 
registros adequados nos quais constem os investimentos do Subempréstimo, 
bem como informação das demais fontes de recursos que devam ser alocados 
para sua total execução, de modo a prover as informações previstas nos 
anexos 4 e 5 deste ROP. 

14.3. O 810 poderá inspecionar a execução do Programa de acordo com o 
previsto no Capítulo VII das Normas Gerais do Empréstimo B10. 

14.4. Outras atividades ou requerimentos de supervisão serão realizados em 
conformidade com o Empréstimo 81D: 

a) Caso o BNDES identifique nas Operações Elegíveis apoiados no 
âmbito do Programa o descumprimento de quaisquer obrigações 
materiais previstas nos Subempréstimos relacionadas a práticas 
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14.9. Finalmente, o BNDES apresentará ao 81D um informe de avaliação final, 
até seis meses após o final do período de desembolso do Empréstimo BID, com 
a informação relevante para avaliar o cumprimento dos objetivos e o 
comportamento dos indicadores, nos termos do Anexo 5 deste ROP. 

14.1 O. O conteúdo dos relatõrios acima citados nos termos dos Anexos 4 e 5 
deverá considerar, entre outros,,_os seguintes aspectos: 

a) O estado geral de execução das atividades no âmbito do Programa, 
incluindo o cumprimento das metas que se estabeleceram no POA, de 
acordo ao cronograma de atividades definido para a realização de 
cada um de seus componentes; 

b) Os avanços na implementação das atividades definidas na Matriz de 
Resultados, incluindo o nível de cumprimento das metas para os 
indicadores estabelecidos na Matriz e o comportamento de qualquer 
indicador adicionar monitorado; 

c) Avaliação operacional e financeira das Operações Efegíveis 
financiadas no âmbito do Programa, seu estado de execução e 
situação da carteira do Programa, incluindo, mas não se limitando às 
características dos Subempréstimos (prazos e taxas de juros), 
características dos Submutuários Elegíveis (tamanho, setor de 
atividade), e uso dos recursos pelos Submutuários Elegíveis; 

d) O nível de cumprimento das salvaguardas ambientais e sociais do 810 
e gestão de riscos relacionados; e 

e) Problemas confrontados e/ou riscos identificados e as recomendações 
que sejam necessárias para mitigação e superação desses problemas 
ou riscos, com o fim de assegurar o cumprimento dos objetivos do Programa. 

14.11. O BNDES acordará com o B10, durante o período de desembolso do 
Empréstimo 810, a realização de uma reunião de acompanhamento anual, na 
qual se discutirá: (í) o avanço das atividades do Programa, (ii) o nível de 
cumprimento dos indicadores estabelecidos na Matriz de Resultados. e (iii) o 
POA para o ano seguinte e o estado de execução do Programa. 

14.12. Após a conclusão da execução do Programa, uma avaliação de impacto 
ex~post será realizada e apresentada pelo BNDES ao BID. seguindo os termos 
estabelecidos no Plano de Monitoramento e Avaliação. 
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3. A coordenação das missões do BID para a supervisão da 
execução do Programa, fornecendo as informações e 
documentos solicitados ao amparo deste Regulamento. 

4. Em geral, para toda consulta ou solicitação que se requeira 
realizar ante o 81D. 

5. A revisão e a tramitação dos desembolsos do Empréstimo BID, 
enviando ao BID toda a documentação necessária nos termos 
deste ROP e do Empréstimo 810. 

6. A administração dos recursos do Empréstimo BID, mantendo 
um sistema de administração financeira que inclua: i) 
informação física e financeira de cada operação, e ií) um 
sistema de contabilidade, registros e contas separadas 
ídentifícáveis do · Programa, que permita preparar as 
demonstrações financeiras do Programa de tal forma que conte 
com a informação completa dos fluxos de recursos do 
Empréstimo 810. ' 

7. O registro das Operações Eleg(ve.is. 
8. Assegurar que as Demonstrações Financeiras Auditadas do 

Programa sejam realizadas em conformidade com o artigo XV deste ROP. 
9. Coordenar com o 810 aspectos socioambientais do Programa. 

XVII. 
MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO OPERACIONAL 

17.1. O BNDES poderá sugerir ao 810 modificação ao presente Regulamento 
para adaptá-lo às novas circunstâncias ou condições que possam apresentar-se 
no transcurso de sua execução. Qualquer modificação a este Regulamento se 
fará e entrará em vigência uma vez que o BID expresse sua não-objeção e 
quando aprovada pela autoridade competente do BNDES. Se alguma disposição 
do presente ROP não guardar consonância ou estiver em contradição com as 
disposições do Empréstimo BID, prevalecerá o disposto no Empréstimo B10. 
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• Produtos ou operações florestais sem gestão sustentável, ou projetos 
florestais em áreas de alto valor ecológico, com exceção de atividades que 
envolvam a preservação e uso sustentável e não extrativista de recursos florestais. 

• Projetos agrícolas que exijam a remoção de floresta natural não degradada. 

• Compostos de bifenilos policlorados (PCBs) 

• Produtos farmacêuticos sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional 11 

• Pesticidas e herbicidas sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional12 

• Substâncias que afetam a camada de ozônio sujeitas à eliminação gradual no âmbito internacionaf 13 

• Pesca com redes de deriva no ambiente mar:ioho usando redes com mais de 2,5 km de comprimento 

• Comércio transfronteiriço de resíduos ou derivados, 14 exceto resíduos 
não perigosos destinados a reciclagem 

• Poluentes orgânicos persistentes (POPs) 15 

• NãÔ ' cumprimento dos princípios e direitos fundamentais dos trabalhadores 16 

" Produtos farmacêuticos sujeitos a elirninaçào gradual ou proibição em: Nações Unidas. Banned Products· 
Consolidated List of Products Whose Consumptlon and/or Sale Have Been Banned, Withdrawn, Sevetely Restricfed 
or not Approved by Governments. (última versão 2001, www,who.int/medicinesflibraryrgsm/edm-gsm-2001-3/edm-gsm-2001 3qd!}. 

12 
Pesticidas e herbicidas sujeitos a eliminação gradual ou proibição incluídos na Convenção de Rotterdam (www p•c rnt) e na Convenção de Estocolmo (www.1.1ops.int). 

11 
Substâncias que afetam a camada de ozônio são compostos qulmicos que reagem ao ozônio estratosférico e o 
afetam. resultando nos famosos 'buracos de ozônio'. O Protocolo de Montreal lista essas substâncias e as datas para 
sua redução e eliminação graduar. Os compostos químicos regulados pelo Protocolo de Montreal incluem aerossóis, 
refrigerantes, agentes espumantes, solventes e agentes de proteção contra o fogo. (www,unep.org/ozonetmonlreal.shtml}. 

1
' Segundo definição da Convenção de Basíléia ú,vww.basel.in1)_ 

15 
Definidos pela Convenção fntemacionaf sobre redução e eliminação de poluentes orgânicos persistentes (POPs) 
(setembro de 1999), atualmente incluem os pesticidas aldrin, clordano, dieldrin, endrin, heplacloro, m1tex e toxafeoo, bem como ciorobenzeno químico Industrial ~.pops.i!JO 

18 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho são (i) liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito 

de negociação coletiva; (ii) eliminação de Iodas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; (iu) proibição do 
trabalho infanm, incluindo, entre outras, a proibição de pessoas menores de 18 de trabalhar em condições perigosas 
(que incluí atividades de consrruçao), pessoas menores de 18 de trabalhar à noite e que pessoas menores de 18 
sejam consideradas aptas a trabalhar após exame médico; (iv) eliminação da discriminação em matéria de emprego 
e ocupação, sendo discriminação definida como qualquer distinção, exclusão ou preferência baseada em raça, cor, 
sexo, religiao, opinião política, nacionalidade ou origem social. (Organização lntemaciooal do Trabalho www.uo.orgl 
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• Linhas de transmissão de energia e linhas de distribuição ou cabos elétricos submarinos 

Códigos CNA: 3512-3/00; 3511-5/02 

• Estradas, ferrovias e pontes 

Códigos CNA:4213-8/00; 4211-1/01; 4211-1/02; 5221-4/00; 5222-2/00 

• Aeroportos 

Códigos CNA: 3041-5/00;_ 3042-3/00; 3316-3/01; 3316-3/02; 4211-1/02; 4329-
1/04; 5112-9/01; 5240-1/01; 5240-1/99; 7719-5/02 .• ., 

• Portos . . , 

Códigos CNA: 4329-1/04; 5231-1/03; 5231-1/01; 5231-1/02; 5232-0/00; 5239-
7/01; 5239-7/99; 4291-0/00; 5030-1/02 

• Abastecimento de água e criação de redes de esgotos em localizações 
ambientalmente sensíveis 

Códigos CNA: 3600-6/01; 3701-1 /00; 3702-9/00; 4222-7/01; 4399-1 /05 

• Gestão dos resíduos e a sua eliminação 

Códigos CNA: 3811-4/00; 3812-2/00; 3821-1/00; 3822-0/00; 3831-9/01; 3831-
9/99; 3832-7/00; 3839-4/01; 3839-4/99; 3900-5/00 

• Indústria química 

Códigos CNA: 1910-1/00; 1931-4/00; 1932-2/00; 2011-8/00; 2012-6/00; 2013-
4/01; 2013-4/02; 2014-2/00; 2019-3/01; 2019-3/99; 2021-5/00; 2022-3/00; 2029-
1/00; 2031-2/00; 2032-1/00; 2033-9/00; 2040-1/00; 2051-7/00; 2052-5/00; 2061-
4/00; 2062-2/00; 2063-1/00; 2071-1/00; 2072-0/00; 2073-8/00; 2091-6/00; 2092-
4/02; 2092-4/03; 2093-2/00; 2094-1/00; 2099-1/01; 2099-1/99; 2110-6/00; 2121-
1/02; 2121-1/03; 2122-0/00; 2123-8/00; 4683-4/00; 4684-2/01; 4684-2/02; 4684-2/99 

• Refinarias 

Códigos CNA: 1921-7/00; 1922-5/01; 1922-5/02; 2021-5/00 
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Códigos CNA: 1510-6/00; 1529-7/00; 1531-9/01; 1531-9/02; 4623-1/02 
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Anexo à Carta do BNDES às Instituições Financeiras 

Credenciadas 
[Operação nº xxxx, com [beneficiária final - CNPJ]. 
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2. INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS EM RELATORJOS SEMESTRAIS 

Relatórios de Semestrais de Progresso dentro dos 60 (sessenta) dias posteriores ao encerramento de cada semestre 
calendário. Esses relatórios seguirão um formato previamente acordado com o Banco e relatarão o progresso quanto à: 
1 Resumo Executivo 

2 Informação agregada de acordo as categorias de referidas na tabela 1.1. acima sobre as Operações Elegíveis que foram financiadas pelo governo · 
3. Resultados agregados de acordo aos quadros no anexo 5 desse ROP 
4. Informação agregada sobre os produtos físicos e financeiros apresentados de acordo aos quadros no anexo 5 desse RoP · 
5. Descrição e atualização de riscos do Programa 
6. Descrição de mudanças a Cláusulas Contratuais, se aplicável 
6 Descrição de alterações no Programa BID-BNDES, se aplicável 
7 Lições Aprendidas 

3. INFORMAÇÕES ADICIONAIS DE RISCO SOCIOAMBIENTAL A SEREM APRESE~TADAS EM RELATÓRIO ANUAL 

De acordo com a exigência estabelecida pelo 810 de acompanhamento do desempenho e impacto socioambiental dos 
Subempréstimos financiados através de recursos deste Programa, o BNDES se compromete a fornecer, anualmente, os 
indicadores e informações previstos neste anexo. 

Parte 1 - Estatísticas: 

Tais indicadores devem ser calculados e enviados, separadamente, em dois grupos: Subempréstimos até US$500.000 
(grupo 1) e Subempréstimos entre US$500.000 e US$1 milhão (grupo 2). 
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Parte Ili - Qualquer outra informação relevante que possa impactar o Programa em termos socioambientais. 
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desembolso no 2018. Para o alvo, se agrega ao montante do 2018 os desembolsos anuais até o final do programa. Taxa de câmbio usada na linha de base: (US$/R$: 3. 7) 

MPMEs financiadas com % Contagem do Cadastro O indicador considera MPMEs que usaram pelo menos uma as linhas de crédito Nacional da Pessoa Jurídica das plataformas incluídas nos canais digitais do BNDES. O elegíveis que se originou (CNPJ} correspondentes indicador inclui apenas o BNDES Fíname e o BNDES através de canais digitais com desembolsos feitos Automático; Cartão BNDES está excluído. através da plataforma online A baixa linha de basé observada em 2018 é explicada pelo do BNDES, dividido pela fato de que alguns dos produtos inicialmente digitalizados contagem total de CNPJ. O {agricultura e capital operacional) não fazem parte do BNDES tem acesso ao programa e, portanto, não ~stão incluídos na contagem. No CNPJ e usará seus sistemas entanto, o crescimento rápi"do é esperado para este indicador operacíonais internos para nos próximos anos, assim que o BNDES Finame migrar para informações de a plataforma online do BNOES. ' desembolsos Prazo médio de linhas de Número de Cálculo do prazo médio de O prazo é definido como o período de carência mais o crédito elegíveis meses financiamento total, período de amortização. ponderado por desembolsos. É importante notar que os prazos de financiamento são Dados obtidos a partir de determinéldos atravé~ de negociações entre cada sub-sistemas operacionais mutuário e a IF internos do BNDES. Uma variação muito Hmjtada foi observada durante o período de análise para estimar:um alvo: os prazos médíos permanecem entre 50 e 54 meses de 2016 até o primeiro semestre de 2018. 
Os créditos serão colocados em condições de mercado seguindo as taxas de juro do mercado. Assim, com relação aos prazos, um indicador de seguimento será adicionado como acompanhamento para o PMR para monitorar a taxa média de juros para os beneficiários finais e calculado com base no valor de todos os componentes da taxa para cada sub-empréstimo no mês de desembolso (taxa de juros "all• ín", incluindo os custos do BNDES e o spread bancário das Fls). A evolução deste indicador está em linha com o mercado e além do controle do programa. Portanto, é 
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SENADO FEDERAL 
MENSAGEM (SF) N° 49, DE 2020 

(nº 472/2020, na origem) 

 

Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, seja autorizada a 

contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do 

Brasil, no valor de US$ 37,800,000.00 (trinta e sete milhões, oitocentos mil dólares dos 

Estados Unidos da América), entre o Governo do Estado do Espírito Santo e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se ao financiamento 

parcial do “Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo – 

PROFISCO II ES”. 

 

 

AUTORIA: Presidência da República 

DOCUMENTOS: 
- Texto da Mensagem 
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MENSAGEM No 472 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de US$ 37,800,000.00 (trinta e sete milhões, 

oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), entre o Governo do Estado do Espírito 
Santo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se ao 

financiamento parcial do “Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito 

Santo – PROFISCO II ES”, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Economia. 
 
 

Brasília, 20 de agosto de 2020. 
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EM nº 00181/2020 ME 
 

Brasília, 7 de Maio de 2020 

Senhor Presidente da República, 

1.                O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Espírito Santo requereu a este 
Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito 
externo a ser celebrada com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de US$ 
37.800.000,00 (trinta e sete milhões, oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO II ES”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 
operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 
mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 
e alterações, todas do Senado Federal. 

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 
Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 9.739, de 25 de março 
de 2019, e o Mutuário efetuou o Registro da operação junto ao Banco Central do Brasil. 

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 
externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando-se 
favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação 
de crédito, desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificada a 
adimplência do Ente com a União e suas entidades controladas, o cumprimento substancial das 
condições de primeiro desembolso, bem como seja formalizado o contrato de contragarantia. 

5.                A Secretaria do Tesouro Nacional analisou ainda as informações referentes à capacidade 
de pagamento do Ente e o Estado foi classificado na categoria A, elegível, portanto, à concessão da 
garantia da União. 

6.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 
das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 
legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da União, ressalvando 
que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deve ser verificado o cumprimento das 
condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional acima descritas, bem como da 
manutenção da tutela provisória proferida nos autos da ACO 3305/STF em favor do Estado. 

7.                Em razão do acima exposto, dirijo-me ao Senhor para solicitar o envio de Mensagem ao 
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Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação e de 
concessão da garantia da União ao Ente em tela referente à operação financeira descrita nesta 
Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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 17944.109205/2018-30
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
                   OFÍCIO Nº 486/2020/SG/PR/SG/PR

Brasília, 20 de agosto de 2020.    

A Sua Excelência o Senhor
Senador Sérgio Petecão
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF

 

Assunto: Crédito externo.

 

Senhor Primeiro Secretário,

       Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República
rela�va à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
com a garan�a da República Federa�va do Brasil no valor de US$ 37,800,000.00 (trinta e sete
milhões, oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), entre o Governo do Estado
do Espírito Santo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos
des�nam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do
Estado do Espírito Santo - PROFISCO II ES”.

                        Atenciosamente,

 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República

Documento assinado eletronicamente por Jorge Antonio de Oliveira Francisco, Ministro de Estado
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 20/08/2020, às 18:56, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2073841 e o
código CRC C90038DF no site: 
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 17944.109205/2018-30 SEI nº 2073841

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 –– Telefone: (61)3411-1447
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e Econômico-
Orçamentária
Coordenação-Geral de Operações Financeiras Externas da União

 
 

PARECER SEI Nº 4615/2020/ME

 

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o
Estado do Espírito Santo - ES e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, com a
garantia da República Federativa do Brasil, no valor
de até US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões,
oitocentos mil dólares dos EUA), destinados ao
financiamento parcial do "Projeto de Modernização da
Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo -
PROFISCO II ES".
 
Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade da
minuta contratual. Operação sujeita à autorização do
Senado Federal.
 
Constituição Federal, art. 52, V e VII; DL nº 1.312, de
1974;  DL nº 147, de 1967; Lei Complementar nº 101,
de 4 de maio de 2000; Resoluções do Senado Federal
nºs 48, de 2007, e 43, de 2001, ambas com alterações.

Processo SEI nº 17944.109205/2018-30.

 

I

 

                               Sob análise desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN proposta de
celebração de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, para exame e
parecer da minuta contratual que antecede a análise autorizativa do Senado Federal de que trata o art. 52,
inciso V, da Constituição da República, com as seguintes características:

 

MUTUÁRIO: Estado do Espírito Santo - ES;
 
MUTUANTE:  Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID;
 
GARANTIDOR: República Federativa do Brasil;
 
NATUREZA DA OPERAÇÃO: empréstimo externo;
 
VALOR: até US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões, oitocentos mil dólares dos EUA);
 
FINALIDADE: financiar parcialmente o "Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do
Estado do Espírito Santo - PROFISCO II ES".
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2.                     Juridicamente, importa observar que o pronunciamento desta PGFN restringe-se tão-somente
aos aspectos jurídicos extrínsecos da garantia da União. Neste sentido, as formalidades prévias à contratação
são aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei no 1.312, de 15 de fevereiro de 1974; na Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; na versão atualizada das Resoluções do Senado Federal no 43,
consolidada e republicada em 10 de abril de 2002, e no 48, de 21 de dezembro de 2007; na Portaria no 497,
de 27 de agosto de 1990, alterada pela Portaria no 650, de 1º de outubro de 1992, ambas do então Ministro da
Economia, Fazenda e Planejamento, como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e
regulamentares pertinentes.

 

II

Análises da STN

 

3.                     A Secretaria do Tesouro Nacional – STN emitiu o PARECER SEI Nº
3434/2019/ME (SEI 4919077), no qual constam os seguintes itens:

 

(a) VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DA
OPERAÇÃO DE CRÉDITO; e 

(b) REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO,
subdividido em:

III.1. REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS PARA CONCESSÃO DA GARANTIA
DA UNIÃO; e 

III.2 INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS RISCOS PARA O TESOURO NACIONAL.

 

4.                   No tocante à verificação dos limites e condições para contratação da operação de crédito e para
a concessão de garantia pela União, em conformidade com o parágrafo 6º do art. 32 da Lei de
Responsabilidade Fiscal ("LRF") e com a Portaria MF nº 151, de 12/04/2018, a STN estabeleceu o prazo de
270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir de 19/11/2019 (item 60), "uma vez que operações de crédito
contratadas pelos estados com organismos multilaterais de crédito com a finalidade de financiar projetos de
investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no
âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal são excepcionadas dos limites de
endividamento previstos nos incisos I, II e III do art. 7º da RSF nº 43, de 2001, conforme disposto no art. 7º
§ 3º, I da mesma Resolução". Entretanto, no mesmo Parecer está dito que, caso a operação não fosse
contratada até 31/12/2019, e o referido prazo de validade estivesse vigente (o que foi o caso), seria necessária
análise complementar da STN, nos termos do § 2º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12/04/2018.

 

5.                  Nesse sentido, a STN emitiu o Parecer complementar SEI Nº 3920/2020/ME, assinado pelo Sr.
Secretário do Tesouro Nacional em 26/3/2020 (SEI 7096338). 

 

6.                  Segundo informa a STN em seu primeiro Parecer (Nº 3434/2019/ME), por intermédio do
Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios
(SADIPEM), de que trata a Portaria nº 9, de 2017, daquela Secretaria, foram submetidas à STN informações
para comprovação do contido nos arts. 21 a 25 da RSF nº 43/2001, sob a forma de formulário eletrônico
disponibilizado pelo ente interessado no SADIPEM, assinado em 4/11/2019 pelo seu Secretário de Estado da
Página 9 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 355

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



06/05/2020 SEI/ME - 7265265 - Parecer

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8405138&infra_… 3/10

Fazenda, autoridade delegada pelo Chefe do Poder Executivo conforme Decreto Estadual nº 1003-S, de
10/06/2015; informa, ainda, a STN que os seguintes documentos foram enviados eletronicamente como
documentos anexos no SADIPEM: (i) Lei Autorizadora (SEI 1304065); (ii) Parecer do Órgão Jurídico
(SEI 2211322); (iii) Parecer do Órgão Técnico (SEI 2211329); (iv) Certidão do Tribunal de Contas
competente (SEI 4859356); e (v) Quadros de despesas com pessoal elaborados de acordo com a metodologia
do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN, referentes ao 3º quadrimestre de 2017, ao 1º, ao 2º e
ao 3º quadrimestres de 2018, e ao 1º e ao 2º quadrimestres de 2019 (SEI 3758600 e 4574576).

 

7.                  A STN ressaltou em ambos os Pareceres que deverá ser observado o disposto no inciso VI do
artigo 21 da RSF nº 43/2001 e no §4º do art. 10 da RSF nº 48/2007, que dispõem respectivamente: 

 
RSF nº 43/2001:
 
Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da
Fazenda os pedidos de verificação de limites e condições para a realização das operações de
crédito de que trata esta Resolução, com a proposta do financiamento ou empréstimo e
instruídos com:
(...)
VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento com a União
relativo aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como às garantias a
operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas. 
 
RSF nº 48/2007:
Art. 10 (...)
§ 4º A comprovação de adimplência do ente garantido quanto aos pagamentos e prestações
de contas de que trata este artigo se dará por ocasião da assinatura do respectivo contrato
de garantia.

 

8.                  Nos termos de ambos os Pareceres STN, a operação de crédito é elegível, relativamente aos
riscos do Tesouro Nacional, à garantia da União, por ser contratada junto a organismo multilateral de crédito
com a finalidade de financiar projeto de investimento para melhoria da administração das receitas e da gestão
fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal, de acordo
com o previsto no inciso II do art. 12 da Portaria MF n° 501/2017.

 

9.                  A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública (CODIP/STN), tendo em vista o
disposto no Capítulo III da Portaria MF nº 501/2017, manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da
operação, por meio do Ofício SEI nº 62890/2019/ME, de 12/11/2019. O custo efetivo da operação foi
apurado em 3,11% a.a. com uma duration de 12,65 anos. Considerada a mesma duration, o custo de captação
estimado para emissões da União em dólares é de 4,77% a.a., portanto, superior ao custo efetivo calculado
para a operação (SEI 4919042, fls. 03-05). Nessa condição, não há restrição para eventual inclusão de
cláusula contratual que permita a securitização da operação de crédito, conforme Resolução nº 3, de
25/07/2018 (SEI 1540545), do Grupo Estratégico do Comitê de Garantias da STN.

 

10.                  Em ambos os Pareceres STN, a conclusão foi favorável à concessão da garantia da
União; vejamos a conclusão constante do mais recente Parecer (Parecer complementar SEI Nº
3920/2020/ME):

 

"III.      CONCLUSÃO

Página 10 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

356 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



06/05/2020 SEI/ME - 7265265 - Parecer

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8405138&infra_… 4/10

12.        Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e a análise
efetuada ao longo deste Parecer, o Ente CUMPRE os requisitos do art. 1º, § 2º, da Portaria
MF nº 151, de 12/04/2018.
13.       Considerando o disposto no art. 1º, § 4º, da Portaria MF nº 151/2018, o prazo de
validade da verificação de limites e condições para contratação da operação de crédito e para
a concessão de garantia pela União é de 270 dias, contados a partir de
19/11/2019 conforme exposto no Parecer SEI Nº 3434/2019/ME, de 19/11/2019
(SEI 4919077).
14.       Ressalte-se que deverão ser observados o disposto no inciso VI do artigo 21 da RSF
nº 43/2001 e no § 4º do artigo 10 da RSF nº 48/2007.
15.       Diante do exposto, a concessão da garantia da União à operação de crédito
tratada neste Parecer complementar, fica condicionada:
i)    ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso;
ii)   à verificação, pelo Ministério da Economia, do disposto no § 5º do art. 1º da
Portaria MF nº 151/2018; e
iii)  à formalização do respectivo contrato de contragarantia.
16.       Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do
Tesouro Nacional acerca da oportunidade e conveniência da concessão da garantia da União,
relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6º, I, “a” da Portaria
MEFP nº 497/1990."

 

11.                   O despacho do Sr. Secretário, emitido em 26/3/2020, foi no seguinte sentido: 

"De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabilidade,
relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional da manutenção da garantia ora analisada,
entendo que a presente operação de crédito deva receber a garantia da União. Encaminhe-se
o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN/CAF (sic) para as
providências de sua alçada."

 

Aprovação do projeto pela COFIEX

 

12.               Consigna a STN no primeiro Parecer (item 25), que a Comissão de Financiamentos Externos
(COFIEX), de que trata o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 2017, alterado pelo Decreto nº 9.736, de 25 de
março de 2019, autorizou, por meio da Resolução n° 05/0129, de 18/01/2018 (SEI 1304381), firmada pelo
Presidente da COFIEX em 01/02/2018, a preparação do Projeto no valor de até US$ 37.800.000,00
provenientes do BID, com contrapartida de no mínimo US$ 4.200.000,00.

 

Existência de autorização legislativa para a contratação de operação de crédito externo e oferta de
contragarantia à garantia a ser prestada pela União

 

13.                 A Lei estadual nº 10.871, de 03/07/2018 (SEI 1304065), autorizou o Poder Executivo do ente a
contratar a operação de crédito e a vincular, como contragarantias à garantia da União, "parcelas necessárias
e suficientes das cotas de repartição constitucional das receitas tributárias de que o Estado é titular,
estabelecidas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, inciso IV
e § 4°, da Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas".

 

14.               Ademais,  em cumprimento ao art. 40, §1º da LRF, e art. 10, inciso III, da RSF nº 48, foi
realizada pela COAFI/STN a análise da suficiência das contragarantias à garantia da União, segundo a
metodologia estabelecida na Portaria MF nº 501/2017. Conforme informação consignada no Ofício SEI nº
70949/2019/ME, de 19/11/2019 (SEI 5000079), as contragarantias oferecidas pelo ente são consideradas
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suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar compromisso na condição de fiadora da
operação. 

 

15.                Em cumprimento ao art. 40, §1º, da LRF, o Ente deverá assinar contrato de contragarantia com
a União previamente à concessão da garantia.

 

Previsão no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária

                       

16.         Quanto ao novo PPA e à nova LOA, o parecer complementar da STN fornece as
seguintes informações: 

 
"8.         Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1º, § 2º, inciso III, da
Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu cumprimento por meio do “Parecer do Órgão
Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo” (SEI 7029918), que indicou a existência
de dotação na lei orçamentária (LOA 2020: Lei Estadual nº 11.096, de 08/01/2020) para o
ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os
encargos decorrentes da operação, e de previsão no Plano Plurianual (Lei Estadual nº 11.095,
de 07/01/2020)."
 
 

Capacidade de Pagamento e Classificação da Situação Fiscal

 

17.          O Parecer SEI Nº 3434/2019/ME da STN afirma:

 
"37.          De acordo com o previsto no inciso II do art. 12 da Portaria MF n° 501/2017, a
operação de crédito de que trata este parecer é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro
Nacional, à garantia da União, por ser contratada junto a organismo multilateral de crédito
com a finalidade de financiar projeto de investimento para melhoria da administração das
receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo
Poder Executivo Federal."
 

 

Situação de adimplência do Ente em relação ao garantidor 

 

18.             Aduz a STN que, em relação à adimplência financeira com a União na data do referido Parecer
(19/11/2019), não constavam pendências em relação ao ente quanto aos financiamentos e refinanciamentos
concedidos e às garantias honradas, conforme consulta ao Sistema de Acompanhamento de Haveres de
Estados e Municípios (SAHEM), disponível no endereço sahem.tesouro.gov.br (SEI 4860481). Ressalte-se
que o exame de adimplência do Ente será levado a efeito por ocasião da prolação de Parecer desta PGFN que
antecede a assinatura dos contratos de empréstimo e garantia, conforme determinam os arts. 25, IV, a, c/c art.
40, §2º, da LRF e o art. 10, §4º, da RSF nº48, de 2001.

 

Regularidade quanto ao pagamento de precatórios

 

19.                Quanto à regularidade do ente relativamente ao pagamento de precatórios (art. 97, §10, inc. IV,
"a", art. 104, parágrafo único, ambos do ADCT), a verificação deverá ser feita por ocasião da emissão do
Parecer (PGFN) prévio à assinatura do contrato de garantia.
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Certidão do Tribunal de Contas do Ente  

 

20.                A STN ressalta (item 10 de seu primeiro Parecer), no que concerne ao art. 21, inciso IV, da RSF
nº 43/2001, que a "Certidão do Tribunal de Contas competente (SEI 4859356) atestou o cumprimento pelo
ente do disposto na LRF relativamente ao último exercício analisado (2018) e ao exercício então em curso
(2019).  Quanto ao cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e
saúde, asseverou que "foi verificado seu cumprimento por meio da Certidão do Tribunal de Contas
competente (SEI 6672461), que atestou para os exercícios de 2018 e 2019 o cumprimento do artigo 198 da
Constituição Federal e atestou para o exercício de 2019 o cumprimento do artigo 212 da Constituição
Federal. Ademais, o Chefe do Poder Executivo, por meio do “Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do
Chefe do Poder Executivo” (SEI 7029918), declarou o cumprimento dos artigos citados." (item 10 do
Parecer Complementar). 

 

Declaração do chefe do Poder Executivo do Ente quanto ao exercício em curso

 

21.                O mesmo Parecer STN consigna, que, "[p]or intermédio do (...) SADIPEM (...) foram
submetidas a esta Secretaria informações para comprovação do contido nos arts. 21 a 25 da RSF nº 43/2001,
sob a forma de formulário eletrônico disponibilizado pelo ente no SADIPEM, assinado em 04/11/2019 pelo
Secretário de Estado da Fazenda, autoridade delegada pelo Chefe do Poder Executivo". Consta Declaração
do Secretário de Estado da Fazenda no SADIPEM/STN (SEI 4859297, fls. 20-26), que quanto às contas dos
exercícios não analisados e o em curso (2019) o Ente cumpriu os requisitos da Lei de Responsabilidade
Fiscal, conforme determina a alínea 'c' do inciso IV do art. 21 da Resolução nº43, do Senado Federal. E que,
quanto ao disposto no § 3º do art. 23 da LRF, o Ente estava em cumprimento por força de decisão
judicial (medida liminar concedida na Ação Cível Originária - ACO n° 3.305/ES (SEI 4919018), em trâmite
no Supremo Tribunal Federal - STF) (vide itens 16 a 22 do primeiro Parecer STN). A propósito, cumpre
referir que, previamente à formalização da garantia da União, deverá ser verificada a manutenção da tutela
provisória proferida nos autos da ACO 3.305/STF (NÚMERO ÚNICO: 0030736-48.2019.1.00.0000, para
referência). Na data de conclusão deste Parecer (30/4/2020), em consulta ao site do STF, constatou-se que a
referida decisão liminar (da qual, ao que parece, foi interposto agravo regimental) continuava vigente, tendo
sido objeto de decisão monocrática em embargos de declaração, que no entanto não alterou o seu decisum:

 
            "Ex positis, dou parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos do art. 1.022, I, do
Código de Processo Civil, para sanar a omissão apontada na decisão que deferiu a tutela de urgência.
Portanto, o comando da decisão passa a impedir que a União negue ou condicione a realização de
operações de crédito e obtenção de garantias pelo Estado do Espírito Santo, em razão de irregularidades
fiscais atinentes à extrapolação dos limites de gastos com pessoal do Poder Judiciário compreendida entre
o 3o quadrimestre de 2017 e o 2o quadrimestre de 2019."

 

Limite de Restos a Pagar

 

22.            Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar,
a STN declara, no referido PARECER SEI Nº 3434/2019/ME, que, tendo em vista o entendimento da
PGFN, consagrado no Parecer SEI Nº 323/2018/CAF/PGACFFS/PGFN-MFPGFN-ME, não cabe verificação
de tal requisito para fins de emissão de seu Parecer.

 

Limite de Parcerias Público-Privadas

 

23.             Informou a STN  (itens 34-35 de seu primeiro Parecer) que o "ente atestou no SADIPEM, por
meio da aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 4859297, fls. 20-26), que firmou contrato na
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modalidade de PPP e declarou, ainda, que as despesas com PPP situam-se dentro do limite estabelecido no
artigo 28 da Lei nº 11.079/2004, o que corrobora a informação constante de seu RREO relativo ao 4º
bimestre de 2019 (SEI 4606169, fls. 30-32)."

 

Registro da Operação no Banco Central do Brasil

 

24.              A STN consigna (item 42 de seu primeiro Parecer) que a operação de crédito sob análise está
inscrita no Registro de Operações Financeiras do Registro Declaratório Eletrônico (ROF) n° TA842197
(SEI 4860517).

 

Parecer Complementar STN (Parecer SEI Nº 3920/2020/ME)

 

25.             Como dissemos acima, a STN emitiu o Parecer Complementar SEI Nº
3920/2020/ME (SEI 7096338), que teve por objeto a observância do atendimento aos seguintes requisitos:

inciso III do art. 167 da Constituição Federal: atendido (v. item 6 do parecer
complementar); 
existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei
específica: atendido (item 7); 
existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da
operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, de
previsão no plano plurianual ou, no caso de empresas estatais, de inclusão do projeto no
orçamento de investimento: atendido (item 8);
limite referente ao montante das garantias concedidas pela União: atendido (item 9);
cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e
saúde: atendido (item 10); e 
limite referente às parcerias público-privadas contratadas: atendido (item 11).

 

26.             Como também apontado acima, o referido Parecer complementar concluiu favoravelmente, por
meio de despacho do Sr. Secretário do Tesouro Nacional de 26/3/2020, à concessão de garantia da União à
operação de crédito sob exame.

 

Parecer Jurídico do Mutuário

27.            A Procuradoria-Geral do Estado emitiu parecer jurídico s/nº, de 24/4/2020, para fins do disposto
na Portaria MEFP no 497, de 1990, alterada pela Portaria MEFP no 650, de 1o de outubro de 1992, em que
conclui pela regularidade da contratação e legalidade e exigibilidade das obrigações constantes das minutas
contratuais negociadas. Tal parecer foi aprovado por despacho do Procurador-Geral do Estado, emitido
apenas da data de ontem (29/4/2020), nos seguintes termos:

 
"Acolho a manifestação da lavra do Ilustre Procurador Chefe da Procuradoria do Estado na
Capital Federal, Dr. Erfen José Ribeiro Santos, que em sua análise jurídica concluiu
pela constitucionalidade e legalidade das minutas negociadas, reconhecida a aptidão e
competência do Estado do Espírito Santo para o cumprimento das obrigações previstas,
portanto, não subsiste óbice jurídico a sua celebração, posto que o objeto é lícito e os agentes
são capazes, inexistindo inadequação na forma."
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III

 

Risco jurídico da impossibilidade de execução das contragarantias e efeitos da crise do COVID-19 

 

28.             Por fim, convém deixar registrado que diversos contratos de contragarantia, firmados entre a
União e os respectivos entes aos quais se presta garantia, têm sido objeto de ações originárias cíveis (ACOs),
nas quais se tem obtido a suspensão da executoriedade daqueles contratos de contragarantia por meio de
decisões liminares monocráticas deferidas por Ministros daquela Corte. O efeito prático dessa jurisprudência
que vem se consolidando naquela Corte, para o Tesouro Nacional, é que as garantias eventualmente honradas
podem tardar muito ou mesmo nunca vir a ser ressarcidas aos cofres da União. Faz-se aqui o alerta para este
risco jurídico e para que as instâncias que aprovarão a presente operação fiquem cientes dos efeitos práticos
da aprovação de operações de garantia como a presente. A título de exemplo, mencionamos alguns julgados
do STF nesse sentido: ACO 3286 TPI/DF; ACO 3262 TP/GO; ACO 3270 MC/MG. Outrossim, releva
registrar, com relação à presente crise do COVID-19, que o Supremo Tribunal Federal veio a deferir
liminares, em Ações Cíveis Originárias ajuizadas por diversos Estados da Federação, em que suspendeu o
pagamento das dívidas dos Estados pleiteantes em face da União por 180 dias (vide decisões proferidas nas
ACOs 3363 (SP), 3365 (BA), 3366 (BA), 3367 (PR), 3368 (PB), 3369 (PE), 3370 (SC), 3371 (MS), 3372
(AC), 3373 (PA), 3374 (AL), 3375 (ES), 3376 (AM), 3377 (RO), 3378 (RN), 3379 (MT) e 3380 (SE)). É de
se esperar, propósito, que este expediente deva ser utilizado pelos demais entes da Federação.

 

IV

 

29.            O empréstimo será concedido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, organismo
multilareral do qual a República Federativa do Brasil faz parte, sendo certo que nas respectivas minutas
contratuais foram estipuladas as cláusulas usualmente utilizadas nas operações de crédito celebradas com
essa instituição (minutas contratuais disponíveis em SEI 1535684 e 1535699; e minuta do contrato de
garantia em SEI 1535744).

 

30.              Foi, no mais, observado o disposto no art. 8º da Resolução nº 48/2007, do Senado Federal, que
veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, contrária
à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação automática de débitos e créditos.

 

31.              O mutuário é o Estado do Espírito Santo - ES, pessoa jurídica de direito público interno, a quem
incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer constar,
oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento dos compromissos
assumidos.

 

32.            A concessão da garantia da União para a operação de crédito em exame depende de autorização do
Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V da Constituição Federal, pelo que se propõe o
encaminhamento do assunto à consideração do Senhor Ministro da Economia para que, entendendo cabível,
oportuno e conveniente, encaminhe a matéria para exame do Senado Federal, sob a ressalva de que,
previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes providências: (a) seja
verificado o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso; (b) seja
verificado, pelo Ministério da Economia, o disposto no § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de
12/04/2018; (c) seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia entre o Ente e a União; e (d)
seja verificada a manutenção da tutela provisória proferida nos autos da ACO 3305/STF em favor do
Estado (v. item 21 supra).
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Brasilia, 30 de abril de 2020.

É o parecer, que submeto à consideração superior.

                       

LUIZ HENRIQUE ALCOFORADO

Procurador da Fazenda Nacional

 

De acordo. À aprovação da Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal, Financeira, Societária e
Econômico-Orçamentária.

                       

MAURÍCIO CARDOSO OLIVA

COORDENADOR-GERAL

 

                       

 De acordo. Ao Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, substituto.

 

MAÍRA SOUZA GOMES

PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE CONSULTORIA FISCAL, FINANCEIRA, SOCIETÁRIA E
ECONÔMICO-ORÇAMENTÁRIA

 

 

Aprovo o Parecer. À Secretaria-Executiva deste Ministério para posterior encaminhamento ao Gabinete do
Senhor Ministro da Economia.

 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, Substituto

Documento assinado eletronicamente por Maurício Cardoso Oliva, Coordenador(a)-Geral, em
30/04/2020, às 20:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Henrique Vasconcelos Alcoforado, Procurador(a) da
Fazenda Nacional, em 30/04/2020, às 22:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maíra Souza Gomes, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) de
Consultoria Fiscal, Financeira e Societária, em 04/05/2020, às 16:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Soriano de Alencar, Procurador(a)-Geral da
Fazenda Nacional Subs�tuto(a), em 05/05/2020, às 17:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7265265 e
o código CRC B75AB43B.

Referência: Processo nº 17944.109205/2018-30 SEI nº 7265265
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&~ 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Registro de Operações Financeiras 
Nota: Declaração sob inteira responsabilidade do declarante. O Banco Central do Brasil não se responsabiliza pela veracidade das 
informações. 

CPF do responsável: 

105.465.627-44 

Informações gerais 

Código: 
TA842197 

Devedor: 
27.080.530/0001-43 

Nome: Telefone: 

MARCO ANTONIO ROCHA LIMA GUILHERME (27) 33475490 

Tipo de operação: 
Financiamento de organismos 

Moeda de denominação: 

USO - Dólar dos Estados Unidos 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Possui encargos: 
Sim 

Informações complementares: 

Data de inclusão: 
29/06/2019 

E-mail: 

SUDIP@SEFAZ.ES.GOV.BR 

Situação: 
Elaborado 

Valor de denominação: 
uso 37.800.000,00 

Data/hora de efetivação: 

PROJETO MODERNIZACAO DE GESTAO FISCAL DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO ES PROFISCO li ES - número 
do processo SADIPEM: 17944.109205/2018-30 
GDC 20191015000001361 

Saldo: 
uso 0,00 

Participantes 

Credores 

CDNR 

Ingresso: 
uso 0,00 

Nome 

Remessa/Baixa: 
uso 0,00 

Valor da participação Relacionamento com o devedor 

583242 BANCO INTERAMERICANO DE DES.- BID 37 .800.000,00 Não há relação 

Garantidores: 

Residente Identificador Nome Valor 

Sim 00.394.460/0289-09 MINISTERIO DA FAZENDA 37.800.000,00 

Outros participantes: 

Residente Identificador Nome Descrição Autorizado cãmbio 

Sim 27.080 571/0001-30 ESPIRITO SANTO SECRETARIA DE AGENTE PAIS/EXECUTOR Sim ESTADO DA FAZENDA 
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6~ --wc..~· 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Registro de Operações Financeiras 
Nota: Declaração sob inteira responsabilidade do declarante. O Banco Central do Brasil não se responsabiliza pela veracidade das ínformações. 

CPF do responsável: 

105.465.627-44 

Nome: Telefone: 
MARCO ANTONIO ROCHA LIMA GUILHERME (27) 33475490 

Condições de pagamento 

Sistema de amortização: 
Constante 

Possui juros? 
Sim 

Custo total estimado no início da 
operação: 

3,82 % ªª 
Condições de pagamento de principal 

Unidade de prazo: 
Mês 

Condição de inicio: 
Assinatura do contrato 

Forma de pagamento dos juros: 

Postecipado 

E-mail: 

SUOIP@SEFAZ.ES.GOV.BR 

Meio de pagamento: 
Moeda 

Data de início: 
11/12/2019 

Ordem Número de parcelas Carência Periodicidade Prazo 

1 40 66 Meses 6 Meses 300 Meses 

Condições de pagamento de juros 

Ordem Número de parcelas Periodicidade Prazo Taxa de juros (aa) 
1 50 6 Meses 300 Meses 100,00% (Libor USO 3 

meses)+ 0,80% 

19c=======================================================J 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 365

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 20 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

05/05/2020 SEI/ME - 7096338 - Parecer 

MINISTÉ.RJO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de FBzcnda 
Secre taria do Tesouro Nacional 
Subsecretaria de Relações Financeiras I nlcrgovcrnamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

PARECER SEI N" 3920/2020/ME 

1. RELATÓRIO 

Parecer Público. Ausência de informação classificada como de 
acesso restrito pelos artigos 23 e 31 da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 20 11 , Lei de Acesso à 1 nfonnação - LA T. 
Processo nº 17944.109205/2018-30 
Operação de crédito externo, com garantia da União. entre o 
Estado do Esrírito Santo e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento (BlD), no valor de US$ 37.800.000,00. 
Recursos destinados ao Projeto de Modernização da Gestão 
Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO li ES. 
VERIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DE LIMJTES E 
CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO E PARA CONCESSÃO DE GARANTIA DA 
UNlÀO 

1. Trara o presente documento de Parecer complementar ao Parecer SEI N° 3434/2019/ME, de 19/ 11/20 19 (SEI 491 9077), 
cm que foi analisada a solicitação feita pelo Estado do Espírito Santo para a verificação do cumprimento dos limites e condições 
necessários â contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco 1nteramericano de 
Desenvolvimento, e de pedido de concessão de garantia da União, nos termos da Lei Complementar nº 101 . de 04/05/2000 - Lei 
de R~sponsabilidadc Fiscal (LRF), da Resolução do Senado Federal nº 43/200 1 (RSF nº 43/2001) e da Resolução do Senado 
Federal nº 48/2007 (RSF n" 48/2007), com as seguintes características: 

a. Credor: Banco lnteramericano de Desenvolvimento (B ID); 

b. Valor da operação: US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil <lólarcs dos EUA); 

e. Destinação dos recursos: Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFJSCO li ES; 

d. Juros: Taxa de juros baseada na Libor Trimestral, acrescida de margem variável; 

e. Atualização monetária: Variação cambial; 

f. Demais encargos e comissões: Comissão <le crédito de até O, 75% a.a. sobre o saldo não desembolsado do emprêstimo; e 
Despesas de inspeção e supervisão de até 1 % do valor do empréstimo, d ividido pelo número de semestres compreendidos 
no prazo original de desembolsos, por semestre. 

g. Liberação: US$6.762.015,00 cm 2019, US$ 8.858.960,00 em 2020, US$ 13.262.977,00 cm 2021 , US$ 7.645.320,00 em 
2022 e US$ 1.270.728,00 em 2023. 

h. Contrapartida: US$ 88 1.408,00 em 20 19, US$ 1.303.412,00 cm 2020, US$ l.580.869.00 em 2021, e USS 434.3 J 1,00 em 
2022; 

i. Prazo total: 300 (lTezenlos) meses; 

j. Prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses; 

k. Prazo de amortização: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses; 

l. Periodicidade da Amortização: seml'.slrnl; 

m. Lei autorizadora: Lei estadual nº 10.871 , de 03/07/2018 (SEI 1304065); 

2. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, por meio do OFÍCIO SEí Nº 1995/2020/ME, de 06/01 /2020 (SEI 
5822198), restituiu o presente processo à STN para fins de instrução complementar relativa ao exercício de 2020, nos termos do 
art. l º , parágrafo 2° da Po11aria MF nº 151, de 12 de abril de 2018, 

3. Salienta-se que, considerando o disposto no artigo l º, § 4º, da Portaria MF nº 151 /2018. o prazo de validade da verificação 
de limites e condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União de que trata o Parecer 
SEI N" 3434/20 19/ME, de I 9/ 1 1/20 19 (SEI 4919077) é de 270 dias, contados a partir de I 9/1 l /2019. Desse modo, observa-se que 
o prazo de validade do referido Parecer encontra-se vigente na presente data. 

https://sei. f azençtç1 .gov,br/sei/controlador.php?acao=documento_ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _documento=8219402&infra _ siste... 1 /5 
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4. Considerando ainda o conteúdo da referida Portaria MF nº 151/2018, constituem objeto de an:ílisc do presente Parecer complementar a obscrvãncia do atendimento aos seguintes requisitos: 

a. inciso 111 do art. 167 da Constituição Federal: 
b. existência de prévia e expressa autorizaçiio para contratação por meio de lei especifica; 
e. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, 

assim como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou. no caso de empresas estatais, de inclusão do projeto no orçamento de investimento; 
d. limite referente ao montante das garanl'ias concedidas pela Unifio; 
e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde; e 
f. limite referente ãs parcerias público-privadas contratadas. 

11. ANÁLISE COMPLEMENTAR DE QUE TRATA O ARTIGO 1º, § 2", DA PORTARIA MF Nº 151/2018: 
5. O Ente interessado. mediante o documcn10 .. Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo·' (SEI 
7029918) encaminhado pelo canal "Fale Conosco" do SADIPEM (SEI 7029844), atestou o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a. inciso TJJ do art. 167 da Constituição Federal 

6. Em relação ao atendimento do disposto no inciso Ili do artigo 167 da Constituição Federal, a chamada Regra de Ouro. 
requisito constante do art. 1°, § 2". inciso 1, da Portaria M F nº 15 1/2018, foi verificado seu cumprimento nos exercícios de 2019 e 
2020, conforme segue: 

A. Exercício anterior (2019): a tendido. com base nas infonnaçõcs declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 7029918. 
íl. 03 ), confrontadas com o Balanço Orçamentário do 6° bimestre de 2019 constante no Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária - RREO homologado no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi (SEI 7060917, fl. 30), conforme quadro abaixo: 

EXERCÍCIO ANTERIOR (201 9) - RS 
Despesas de capital executadas no exercício anterior liquidadas até o dia 31/ 12 do exercício anterior + inscritas 1.754.609.543.61 cm restos a pagar não processados (a) 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas (b) 0,00 
Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo !iscai) a contribuinte (e) 474.001.250,71 
ínversões financeiras na fom1a de participação acionária em empresas não controladas (d) 0,00 
!Total de deduções (e-= b +e+ d) 1474.001.250,71 
Despesas de capital executadas no exercício anterior ajustadas ( f = a - e) 1.280.608.292.90 
Receitas de operações de crédito realizadas até o 6° bimestre do exercício anterior (g) G45.694.762,87 
AR.O contratada e não paga do exercício anterior (h) 0,00 
[Liberações ajustadas (i = g + h) G45.694. 762,87 
Regra de ouro: f > i Atendido 

Com relação ao cálculo apresemado pelo en1c no pnmc,ro quac.Iro do Anexo I do "Parecer uo Órgão Jurídico e Declaração do 
Chefe do Poder Executivo" (SEI 7029918, tl. 03), na linha do valor das "Liberações ajustadas (i = g + h)", cujo valor informado é 
de R$ 347.344.748.57, fo i retificado o valor na transcrição do quadro acima, para R$ 345.694.762,87, confonne a soma dos 
valores das linhas "Receitas de operações de crédito realizadas até o 6° bimestre do exercício ante1ior (g)" e ·'ARO contratada e 
não paga uo exercício anterior (h)". 
Adicionalmente, a Ccr1idào do Tribunal de Contas do Estado encaminhada pelo ente (SEJ 6672461) atesta que a Lei 10.978. de 
18/01/2019, para o exercício de 2019, observou o disposto no art. 167, 111, da Constituição FcderaJ e no arl. 12, § 2º da LC n" 
1 O l/200, quanto à previsão de receirns de operações de crédito e autorização de despesas de capital para o período. 

B. Exercício corrente (2020): atendido, com base nas infonnações declaradas pelo Chefe do Poder Executivo (SEI 7029918. 
fl. 03), e do Anexo nº 1 da LOA de 2020 do Ente (SEI 6672512). conforme quadro abaixo: 

EXERC ICIO CORRE1 TE (2020) - R$ 
Despesas de capital previstas no orçamento - dotação atua lizada no último RREO exigível ou Anexo 1 da LOA, 
de janeiro a março (a) 2.823.934. 190,00 

1 
-https://se1.fazenda.gov.br/sel/controtador.php?acao=documento_v1suahzar&acao_ongem-arvore_v1suahzar&1d_documento-8219402&111fra_s1ste.. . 2/5 
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Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fisca l) a contribuinte (e) 445.231.186,00 
Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas (d) 0,00 
Total de deduções (e= b +e+ d) 1445.231.186,00 
Despesas de capital do exercício corrente ajustadas (f= a - e) [2.378.703.004,00 
Desembolso previsto, no exercício corrente, da operação de crédito pleiteada (g) 11.504.168,00 
Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito ainda não contratadas, em fase de 
tram iLação na STN ou nas instituições financeiras (h) 75.620.626,00 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito já contratadas, com liberações 
previstas no exercício corrente (i) 486.355.201,00 

Liberações ajustadas U = g + h + i) 573.479.995,00 
Regra de ouro: f> j Atendido 

b. existência de prévia e expressa autorização para contratação por meio de lei específica 

7. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. l ", § 2º, inciso TI, da Portaria MF nº 151 /2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 7029918), que indicou 
que a presente operação de crédito foi autorizada por meio da Lei Estadual nº 10.87 1, de 03/07/2018 (SEI 1304065). 

e. existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de 
contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, no caso de 
empresas estatais, de inclusão do projeto no orçamento de investimento 

8. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1~, § 2°, inciso m, da Portaria MF nº 151 /2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SET 70?9918), que indicou a 
existência de dotação na lei orçamentária (LOA 2020: Lei Estadual nº 11.096, de 08/01/2020) para o ingresso de recursos 
provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, e de previsão no Plano 
Plurianual (Lei Estadual nº 11.095, de 07/01 /2020). 

d. limite referente ao montante das garantias concedidas pela União 

9. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. 1 º, § 2°, inciso IV. da Portaria MF n° 151 /2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do Relatório de Gestão Fiscal da União 
relativo ao 3~ quadrimestre de 2019 (SEI 7060985), que há margem para a concessão de garantia da União à operação de crédito 
em tela, dentro do limite estabelecido no artigo 9° da RSF nº 48/2007, lendo em vista que o saldo lotai das garantias concedidas 
pela União encontra-se em 30,86% de sua RCL. 

e. cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde 

1 O. Em relação ao atendimento do requisito constante do arl. 1°, § 2°, inciso V, da Portaria MF nº 151/2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio da Certidão do Tribunal de Contas competente (SET 6672461 ), que atestou para os exercícios de 2018 e 
2019 o cumprimento do artigo l 98 da Constituição Federal e atestou para o exercício de 2019 o cumprimento do artigo 212 da 
Constituição Federal. Ademais, o Chefe do Poder Executivo, por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e. Declaração do Chefe do 
Poder E~ecutivo" (SEI 7029918), declarou o cumprimento dos artigos citados. 

f. limite referente às parcerias público-privadas contratadas 

11. Em relação ao atendimento do requisito constante do art. l º, § 2°, inciso VI, da P01iaria MF nº 151 /2018, foi verificado seu 
cumprimento por meio do "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 70299 l S), em que o Ente 
atesta que assinou contrato(s) na modalidade Parceria Público-Privada (PPP), e declarou, ainda, que cumpre com os limites 
estabelecidos no artigo 28 da Lei 11º 11.079/2004. conforme Anexo li do referido documento e conforme observa-se no 
Demonstrativo de Parcerias Público-Privadas do RREO do 6° bimestre do Ente (SET 7060917, íl. 38). 
lll. CONCLUSÃO 

12. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e a análise efetuada ao longo deste Parecer. o Ente 
CUMPRE os requisitos do art. 1°, 2°, da Portaria MF n" 151 , de 12/04/2018. 

13. Considerando o disposto no art. 1°, § 4°. da Portaria MF nº 151/2018, o prazo de validade da verificação de limites e 
condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União é de 270 dias, contados a partir de 
19/ 11 /2019 confon11e exposto no Parecer SE! N~ 3434/2019/ME, de 19/ 11/2019 SEI 49 19077 . 

https://sei .fazenda .gov. br/sei/controlador.php?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualízar&id _ documento=8219402&ínfra _siste... 3/5 
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14. Ressalte-se que deverão ser observados o disposto no inciso VI do aitigo 2 1 da RSF n" 43/200 I e no § 4" do artigo I O da 
RSF 11° 48/2007. 

15. Diante do exposto, a concessão da garantia da União ô operação de crédito tratada neste Parecer complementar, fica 
condicionada: 

a. ao cumpiimenlo substancial das condições prévias ao primeiro desembolso; 

b. ã verificação, pelo Ministério da Economia, do disposto no § 5° do art. I º da Portaria MF nº 151 /20 18; e 
c. à fonnalização do respectivo conrrato de contragaranlia. 

16. Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretário do Tesouro Nacional acerca da oportunida<le e 
conveniência da concessão da garantia da União, relativamente aos riscos para o Tesouro Nacional, nos termos do art. 6º, 1, "a" da 
Portaria MEFP nº 497/1990. 

A consideração superior. 

Documento assinado digitalmente Documento assinado digitalmente 

Luis Fernando Nakachima Mariana Cunha Eleuterio Rodrigues 
Auditor Federal de Finanças e Controle Gere111e tia GEPEX/COPEM 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios. 

Documento assinado digitalmente 

Marcelo Callegari Hoertcl 

Coor<lenador de Operações de Crédito de Esta<los e Municípios 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/FAZENDA-ME. 

Documento assinado digitalmente 

Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração do Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado digitalmente 

Pricilla Maria Santana 

Subsecretária de Relações Financeiras lntergovernamemais da STN/ME 

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportuni<la<lc, conveniência e viabilitlade, relativamente aos riscos para o Tesouro 
Nacional <la manutenção da garantia ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva receber a garantia da União. 
Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN/CAF para as provi<lências de sua alçada. 

Documento assinado digitalmente 

Mansueto Facundo ele Almeida Júnior 

Secretário do Tesouro Nacional 

f ,.:-o•··• ~ Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Nakachíma, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em 
-"'-" il 26/03/2020, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6!!, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de ~UIA&O,u -a w 

.__''-"-'ó_n1_,,. ___ outubro de 2015. 

D 

1 . 4ffi https:llse1 .fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao-docu menta_ visuallzar&acao _ origem=arvore _ visualizar&íd _documenlo-8219402&infra _ sIste . .. 
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• conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8 539, de 8 de outubro de 2015. JJ~!,! CD 
eletrbnk,1 

el•j Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Coordenador(a)-Geral de Operações de 
• ·'-r Crédito de Estados e Municípios, em 26/03/2020, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. ~uln.1tutJ lJJ 

_e_rc_11_6"-"-~-- 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539. de 8 de outubro de 2015. 
-------------------------

----- Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana, Subsecretário(a) de Relações Financeiras 
Intergovernamentais, em 26/03/2020, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 1º, do 
Decreto nQ 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

I ~,•,. ·, Documento assinado eletronicamente por Mansueto Facundo de Almeida Junior, Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 
il 26/03/2020, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n!? 8.539, de 8 de ,).'1Íl\.llUt~ w 

.._•_•e_,rõ_n_k_• _., outubro de 2015. 

[!]: 

;_,~'t:· A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.gov.br/seí/controlador externo.p..l}P.l 
;.:, acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 7096338 e o código CRC í;~,.· -~ . Al275523. 

~1'.': .a:-0• 

Referência: Processo n" 17944.109205/20 18-30 
SEI 11" 7096338 

Criado por luis.nakachirna, versão 6 por luis.nakachima em 24/03/2020 14:09:34. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 

SEI/ME - 4919077 - Parecer 

Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

PARECER SEI Nº 3434/2019/ME 

Parecer Público. Ausência de infonnaçào classificada 
como de acesso restrito pelos artigos 23 e 31 da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011 , Lei de Acesso à 
Informação (LAI). 

Operação de crédito externo, com garantia da União, 
entre o Estado do Espírito Santo e o Banco 
Interamericano ele Desenvolvimento (BID), no valor 
de US$ 37.800.000,00. 

Recursos destinados ao Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo -
PROFISCO lI ES. 

VERTFTCAÇÃO DE LTMTTES E CONDIÇÕES 
PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO E PARA CONCESSÃO DE GARANTIA 
DA UNIÃO 

Processo SEI nº 17944.109205/2018-30 

1. RELATÓRIO 

1. Trata o presente parecer da solicitação feita pelo Estado do Espírito Santo para a verificação do 
cumprimento dos limites e condições necessários à contratação de operação de crédito com o Banco 
Jnteramericano de Desenvolvimento (BID) e de pedido de concessão de garantia da União, nos tem1os da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Resolução do Senado 
Federal (RSF) nº 43/2001 e da RSF nº 48/2007, com as seguintes características (SEI 4859297, fls . 02 e 08-
11 ) : 

a. Credor: Banco Tnteramericano de Desenvolvimento (BTD); 

b. Valor da operação: US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil dólares dos EUA); 

c. Destinação dos recursos: Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo -
PROFISCO II ES; 

d. Prazo de carência: até 66 meses; 

e. Prazo de amortização: 234 meses; 

f. Prazo Total: 300 meses; 

g. Periodicidade da Amortização: semestral; 

h. Sistema de Amortização: constante; 

i. Taxa de Juros: LIBOR trimestral acrescida de spread determinado periodicamente pelo Banco· 
i +tu oliaooôo a:norotóriat 1:arioaõa oonab ·al. 
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k. Liberações previstas: US$ 6.762.015,00 em 2019, US$ 8.858.960,00 em 2020, US$ 13.262.977,00 
em 2021, US$ 7.645.320,00 em 2022 e US$ 1.270.728,00 em 2023; 

1. Aportes estimados de contrapartida: US$ 881.408,00 em 2019, US$ 1.303.412,00 em 2020, US$ 
1.580.869,00 em 2021, e US$ 434.311,00 em 2022; 

m. Lei(s) autorizadora(s): nº l 0.871, de 03/07/2018 (SEI 1304065); 

n. Demais encargos e comissões: Comissão de compromisso de até 0,75% a.a. sobre o saldo não 
desembolsado do empréstimo; e Recursos para inspeção e supervisão de até 1 % do valor do 
empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo original de desembolsos (5 
anos). 

2 . Por intermédio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União, 
Estados e Municípios (SADIPEM), de que trata a Portaria nº 09/2017, da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), foram submetidas a esta Secretaria informações para comprovação do contido nos arts. 21 a 25 da 
RSF nº 43/200 1, sob a fonna de formulário eletrônico disponibilizado pelo ente no SADIPEM, assinado em 
04/ l l /2019 pelo Secretário de Estado da Fazenda, autoridade delegada pelo Chefe do Poder Executivo 
conforme Decreto Estadual nº 1003-S, de 10/06/2015 (SEI 4859297 e 4182839), cujas abas "Operações Não 
Contratadas" e "Resumo" foram atualizadas pela STN (SEI 4919029). Os seguintes documentos foram 
enviados eletronicamente como documentos anexos no SADIPEM: a. Lei Autorizadora (SEI 1304065); b. 
Parecer do Órgão JU1ídico (SEI 22 l 1322); e. Parecer do Órgão Técnico (SEI 2211329); d. Certidão do 
Tribunal de Contas competente (SEI 4859356); e. Quadros de despesas com pessoal elaborados de acordo 
com a metodologia do Manual de Demonstrativos Fiscais (MOF) da STN, referentes ao 3° quadrimestre de 
2017, ao 1 º, ao 2º e ao 3° quadrimestres de 2018, e ao 1 ° e ao 2º quadrimestres de 2019 (SEI 3758600 e 
4574576). 

II. VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO 

3. O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1 ° do art. 32, da LRF, bem como do inciso J, do arl. 
21, da RSF nº 43/2001 , encaminhou Parecer do Órgão Técnico (SET 7? 11329), em que atestou a relação 
custo-benefício e o interesse econômico e social da operação, bem como apresentou a análise das fontes 
alternativas de financiamento. A propósito, confonne a Nota nº 436/2013 - STN/COPEM, de 13/06/2013 
(SEI 2214446), é possível entender demonstrada a relação custo-benefício nos pareceres técnicos que 
apresentem os beneficias de fonna qualitativa. 

4. O ente interessado, em cumprimento do disposto no § 1 º do art. 32, da LRF, bem como do inciso I, do art. 
21, da RSF nº 43/2001, mediante o Parecer do Órgão Jurídico (SEI 2211322) e a aba "Declaração do Chefe 
do Poder Executivo" do SADIPEM (SEI 4859297, fls. 20-26), atestou que cumpre os requisitos para 
contratação do empréstimo e concessão da garantia ela União prescritos na citada Resolução e na Lei 
Complementar nº 1 O l /2000. Ademais, tendo em vista a alteração inh·oduzida pela RSF nº 19/2011 , que, entre 
outras, modifica o inc iso III do art. 21 da RSF nº 43/2001 , a comprovação do cumprimento do inciso l[ do § 
1° do art. 32 da LRF foi realizada por meio dos citados Parecer do Órgão Jmídico e Declaração do Chefe cio 
Poder Executivo, atestando a inclusão no orçamento vigente dos recursos provenientes da operação 
pleiteada. 

5. De acordo com as disposições sobre a matéria, constantes elas RSF nº 40/200 l e 43/2001 , foram 
verificados os seguintes limites quantitativos, considerando-se o valor e os dispêndios da operação sob 
exame: 

a. Limite referente ao art. 6°, § l º, lnciso Ida RSF nº 43/2001 - receitas de operações de crédito em 
relação às despesas de capital - exercício anterior. Enquadrado, conforme quadro abaixo: 

!Exercício anterior 11 

J 
Despesas de capital executadas do exercício anterior (SEI 2273384, tl. O 1) !I I .660.573.947,27 

1 
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"Inciso l - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações Iº'ºº de crédito nulas)" 
"Inciso IJ - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo 

397 .060.863 ,00 fiscal) a contribuinte" (SEI 4859297, fls. 21-22) 
"Inciso III - Inversões financeiras na forma de pa1ticipação acionária em 

134. 108.898,00 empresas não controladas" (SEI 4859297, fls. 2 1-2?) 

!Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustadas 111.229.404.186,27 
!Receitas de operações de crédito do exercício anterior (SEI 2273384, fl. 02) ll61 _324_os2,54 
IARO, contratada e não paga, do exercício anterior lo,oo 

jReceitas de operações de crédito do exercício anterior ajustadas 1161 .324.082,54 

b. Limite referente ao art. 6°, § l º, Inciso II da RSF nº 43/2001 - receitas de operações de crédito em 
1 - ' d d ·t I t E d d ti d b . re açao as espesas e cap1 a - exerc1c10 corren e. nqua ra o, con arme qua ro a a1xo: 

jExercício corrente li 
!Despesas de capital previstas no orçamento (SEI 4606169, fl. 03) 112.680.159.508,05 
"Inciso r - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de lo 00 crédito nulas)" ' 
"Inciso II - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo 

1335.469.000,00 fiscal) a contribuinte" (SEI 4859297, fl. 22) 
"Inciso III - Inversões financeiras na fonna de participação acionátia em 

1286.174.092,00 empresas não controladas" (SEI 4859297, fl. 22) 

jDespesas de capital do exercício ajustadas 112.058.51 6.416,05 
jLiberações de crédito já programadas (SEI 4919029, fl. 14) 11790.872.588,72 
JLiberação da operação pleiteada (SEI 4919029, fl. 14) 1127.984.599,08 

l!Liberações ajustadas 11818.857.1 87,80 

c. Limite referente ao aii . 7º, Inciso T da RSF nº 43/2001 - montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro (MGA) em relação à receita corrente líquida (RCL). Enquadrado, 
confo1111e quadro abaixo: 
BIDesembolso Anual (R$) 1 Projeção da RCL MGNRCL Percentual do limite de 

Operação Liberações (R$) (%) endividamento(%) 
pleiteada programadas 

J20191!27.984.599,08 11790.872.588,72 li 14.636.624.654,49 115,59 1134,97 
120201136.662.805,96 1!2.045_646.21 o,39 li 14. 118.485.446,41 li 14,15 1188,42 
120211!54.888.830,31 1!31 o.818.060,55 1! 14.800.804.075,39 1!2,47 11 15,44 
12022113] .640.156,8211206.953.233,25 li 14.883 .583. l 02,06 li 1 ,60 11 10,02 
12023115.258.901,83 1l136.319.733,25 jj14.966.825. I 0l ,36 ljo,95 115,91 

* Projeção da RCL pela taxa média de 0,559287362% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos. 

1 

1 

1 
1 

1 

1 

1 

1 
1 
1 

li 
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d. Limite referente ao art. 7º Inciso II da RSF nº 43/2001 - comprometimento anual com amortizações, . d . (C ED) ' .1uros e ema1s encargos A em relação a RCL. Enquadrado, conforme quadro abaixo: 

Bicomprometimento Anual (R$) o 
joperação pleiteada IIDemais Operações 

1 Projeção da RCL (R$) CAED/RCL (%) 

12019112.550.1 58,3 l 11574.991.421,07 14.636.624.654,49 113,95 1 12020112.395.37 l ,50 lls 16.238.488,oo 14.718.485.446,41 115,56 1 12021113.446.676,39 11866.247. 781 , li 14.800.804.075,39 115,88 1 12022114.533.752,28 11892.335.489,54 14.883.583 .102,06 116,03 1 12023115 .138.224,62 11890.699.684,83 14.966.825.101,36 115,99 1 12024119.311.418,57 11887.345.050,9 l 15.050.532.662,64 115,96 1 1202511 l 3. J 50.160,4o ll866.749.o69,92 11 15.134.108.389,74 IIS,8 l 1 120261113.000.188,48 ll839.118.9o3,8o ll 15.219.354.901 ,04 115,60 1 120211112.828.160, 72 ll864.476.so4,20 li t 5.304.4 74.829 ,58 115,73 
!2028ll 12.642.2 13,07 11857.453.551 ,44 li 15.390.070.823, 12 115,65 
120291112.339.487,05 11877 .627 .594,67 11 15.476. 145.544,24 115,75 
120301112.052.9 19,27 11858.460.042, 16 1115.562.701.670,39 115,59 
120311111.811 .297,54 ll831.652.449,06 11 15.649.741.894,02 115,39 1 1203211 11.572.776,58 11753.932.289,96 lit 5.737.268.922,62 114,86 1 120331111.305.900,24 11664.030.377, 18 li 15.825.285 .4 78,83 114,27 1 120341110.929.75 l ,06 11575.912.361,33 11 15.913.794.300,51 113,69 
!203511 1 o.574.879 ,69 li35 l .964.305,23 1!16.002.198.140,85 112,27 
120361110.300.820,07 11346.422.168,00 1116.092.299 .768,42 112,22 
120311110.009.083, 18 11289.790.743,74 11 16.182.301.967,28 j 1,85 
12038119.720.461,37 11284.JO 1.396,81 1!16.212.801.s31,06 1,81 
12039119.376.131,92 263.585.575,37 1116.363.819.293,06 1,67 
12040119.054.653,70 175.802.428,83 11 16.455 .340.066,Jo 1,12 
12041118.763.143,84 172.129.859,24 li 16.547 .372.703,67 1,09 1 
12042118.4 74.378,85 167.635.221,28 11 16.639.920.061,94 1,06 1 
12043)18.184.770,42 j 147.382.958, 11 1116.732.985.03 7,93 110,93 
12044113.983.810,82 1ls1.675.ss1,33 1116.826.570.508,53 llo,54 
jMédia até 2027 : 115,61 
Percentual do Limite de Endividamento até 2027 : 1148,79 
!Média até o térmjno da operação : 113,86 1 Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação : 133,53 1 

* Projeção da RCL pela taxa média de 0,559287362% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos. 

e. Limite referenle ao art. 7°, Inciso TI1 da RSF nº 43/2001 - relação entre a Dívida Consolidada L' 'd (DCL) RCL E d d fi d b . JQUI a ea nqua ra o, con orme qua ro a a1xo: 

1 

!Receita Corrente Líquida (RCL) li 14.609 .439 .024,90 1 
iDívida Consolidada Líquida (DCL) 11904.757.026,73 1 
Operações de crédito contratadas, autodzadas e em trami tação (SEI 4919029, 
fls. 14-15) 3.490.609.826, 16 

. 

1 1 
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!saldo total da dívida líquida 114.551.802. l 52,89 1 
jSaldo total da dívida líquida/RCL 110,31 1 
!Limite da DCL/RCL 112,00 1 

IIPercentual do limite de endividamento 1115,58% 1 

6. Salientamos que a projeção da RCL constante das alíneas "e" e "d" do item anterior tem como base a RCL 
do Demonstntivo da Receita CotTente Líquida (RREO - 4° bimestre de 20 19), homologado no Sistema de 
In formações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasi leiro - Siconfi (SEI 4606169, fl. 16). Adicionalmente, 
assinala-se que os dados referentes à relação DCL/RCL (alínea "e" do item anterior) têm como fonte o 
Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (RGF - 2° quadrimestre de 2019), homologado no Siconti 
(SEI 4606266, íl. 05). 

7. Considerando as alterações introduzidas pela RSF nº 36/2009, que alterou a RSF nº 43/2001, o limite a 
que se refere o item "d" foi calculado para (i) todos os exercícios financeiros em que há pagamentos 
previstos da operação pretendida; e, quando o prazo de amortização supera 2027, para (ii) os exercícios 
financeiros em que há pagamentos até 3 1 de dezembro de 2027, sendo considerado para fins de verificação 
de limites o período que resultou no cálculo mais benéfico para o ente. Dessa forma, considerou-se o 
comprometimento anual de 3,86%, relativo ao período de 2019-2044. 

8. Relativamente ao cumprimento dos limites estabelecidos nas RSF nº 40 e nº 43, de 2001, registramos: 

a. Receita de operações de crédito menor que a despesa de cap ital (exercício anterior): Enquadrado; 

b. Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício coJTente): Enquadrado; 

c. MGA/RCL menor que 16%: Enquadrado; 

d. CAED/RCL menor que 11,5%: Enquadrado; 

e. DCL/RCL menor que 2: Enquadrado. 

9. Nos tennos do§ 1° do art. 32 da RSF nº 43/2001 , a comprovação do cumprimento dos requisitos de que 
tratam o art. 16 e o inciso VITI do art. 21, da RSF nº 43/200 l , passou a ser responsabilidade da instituição 
financeira ou do contratante, conforme seja o caso, por ocasião da assinatura do contrato, não havendo mais 
verificação prévia desses requisitos por parte da STN. Ademais, também deverá ser observada a adimplência 
relativa a precatórios, requisito tratado no atiigo 97, § 10, inciso lV, e no artigo 104, parágrafo único, ambos 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

1 O. No que concerne ao art. 21, inciso IV, da RSF 11° 43/200 1, a Certidão do Tribunal de Contas competente 
(SEI 485935!:2) atestou o cumprimento pelo ente do disposto na LRF relativamente ao último exercício 
analisado (20 18) e ao exercício em curso (2019). 

11. Em consonância com o disposto na Portaria STN nº 896, de 31/10/2017, a qual estabelece regras para o 
recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, verificamos mediante 
o Serviço Aux iliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), que o ente homologou as 
informações constantes da referida Portaria (SEI 4860348) . 

12. Em atendimento aos preceitos da Portaria STN nº 756, de 18/ 12/201 5, o ente inseriu e finalizou as 
informações relativas às dívidas públicas interna e externa de que tratam o § 4° do art. 32 da LRF e o art. 27 
da RSF nº 43/2001 , mediante o preenchimento do Cadastro da Dívida Pública (COP) no SADIPEM (SEI 
4860406, 4647631 e 2276116). 

13. Quanto ao atendimento do art. 51 da LRF, considera-se que o ente encaminhou suas contas ao Poder 
Executivo da União (SEI 4860348). 

14. Em relação à adimplência financeira com a União quanto aos financiamentos e refinanciamentos 
concedidos e às garantias homadas, o ente encontra-se adimplente nesta data, conforme consulta ao Sistema 
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de Acompanhamento de Haveres de Estados e Municípios (SAHEM), instituído por meio da Portaria do 
Ministério da Fazenda nº 106, de 28/03/2012, e disponível no endereço sahem.tesouro.gov.br (SEI 4860481 ). 

15. Também em consulta ao SABEM (SEI 4860481) verificou-se que o ente consta da relação de haveres 
controlados pela Coordenação-Geral de Haverns Financeiros (COAFT/STN). Em decorrência d isso, 
consultou-se a Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municíp ios 
(COREM/STN), por meio do Sistema de Controle do Espaço Fiscal, que registra que a contratação da 
operação não representa violação dos acordos de refmanciamento firmados com a União, nos termos do 
inciso lV do art. 5º da RSF nº 43/2001 (SEI 4860455). 

16. Relativamente às despesas com pessoal, na forma disciplinada pela LRF, na presente análise, os limites 
referentes às mencionadas despesas foram considerados como atendidos pelo Poder Executivo, pela 
Assembleia Legislativa, pelo Tribunal de Contas e pelo Ministério Público do ente da Federação até o 2° 
quadrimestre de 2019, com base na Certidão emitida pelo Tribunal de Contas competente (SEl 4859356), na 
aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" p reenchida e assinada eletronicamente no SADIPEM (SE] 
4859297, fls. 20-26), nos Demonstrativos da Despesa com Pessoal contidos nos Relatórios de Gestão Fiscal 
(RGF) do 2º quadrimestre de 2019 homologados no S iconfi (SEI 4606266, 4606512, 4606544, 4606432, 
4606640, 460673Z), e nos quadros de despesas com pessoal elaborados de acordo com a metodologia do 
MDF da STN referentes ao 3º quadtimestre de 2017, ao Ili, ao 2° e ao 3º quadrimestres de 2018, e ao 1 ° e ao 
2º quadrimestTes de 2019 (SEI 3758600 e 4574576) enviados eletronicamente por meio do SADIPEM. 

17. No que diz respeito ao limite de despesas com pessoal em relação à RCL aplicável ao Poder Judic iário do 
ente da Federação, destaca-se que, a partir dos já citados quadros de despesas com pessoal elaborados de 
acordo com a metodologia do MDF da STN (SEI 3758600 e 4574576), constatou-se que o referido Poder 
vem descumprindo seu respectivo limite de 6% em relação à RCL ao menos desde o 3º quadrimestre de 
2017, tendo atingido os seguintes percentuais: 6,91 % no 3° quad1imestre de 20 17, 6,72% no 1 º quadrimestre 
de 2018, 6,52% no 2° quadrimestre de 2018, 6,34% no 3° quadrimestre de 2018, 6,24% no l º quadrimestre 
de 2019 e 6,18% no 2° quadrimestre de 2019. 

J 8. O ait. 23 da LRF estabelece que, em caso de descumprimento do limite de despesas com pessoal, o Poder 
ou órgão deve eliminar o percentual excedente nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço 
no primeiro. Já o art. 66 da mesma lei (caput e §§ 1° e 2°) dispõe que o prazo mencionado deve ser 
duplicado no caso de crescimento real inferior a J % do Produto lnterno Bruto (PIB) no período 
correspondente aos quatro últimos trimestres, confo1me apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

19. Tendo cm vista o crescimento acumulado do PIB de -0, 1 % e 0,9% nos quatro trimestres ence1,-ados em 
setembro de 2017 e março de 2019, respectivamente, divulgados pelo IBGE (SEI 4918964), bem como as 
orientações contidas no MDF da STN (SEJ 4918973), entende-se que o Poder Judiciário do estado do 
Espírito Santo deveria ter, ao menos, eliminado todo o percentual excedente nos quatro quadrimestres 
subsequentes ao 3° quadrimestre de 2017, prazo que se encen·ou no lº quadrimestre de 2019, fato que não 
ocorreu. Além disso, a situação de descumprimento do limite estende-se até o último período cuja publicação 
do RGF é exigível nesta data. qual seja, o 2º quadrimestre de 20 l 9, conforme expl icitado acima. Diante 
desse contexto, seriam aplicáveis ao caso em Leia as sanções previstas no § 3º do art. 23 da LRF, situação 
comunicada ao ente por meio dos Ofícios SEI nº 2 106/2019/COPEM/SURTN/STN/FAZENDA-ME, de 
09/09/2019 (SEI 3853534) c nº 20003/2019/ME, de 30/09/2019 (SEI 4183153). 

20. Entretanto, o ente da Federação ingressou com pedido de antecipação de tutela na Ação Cível Originária 
(ACO) nº 3.305/ES (SEI 49J9018), em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF). A ACO em questão 
trata da aplicabilidade dos princípios da separação dos Poderes e da intranscendência subjetiva das sanções, 
relativamente à extrapolação dos limites de despesas com pessoal pelos Poderes e órgãos do estado do 
Espírito Santo. Em 09/10/2019, o Ministro Luiz Fux deferiu a antecipação de tutela (SEI 4575378), no 
sentido de "impedir que a União negue ou condicione a realização de operações de crédito e obtençr7o de 
garantias pelo Estc1do do Espírito Santo, em razão de irregularidades fiscais, atinentes à extrapolação dos 
limites de gastos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, atribuídas a outros Poderes ou ó1gàos 
dotados de autonomia constitucional. (v.g. Tribunal de Justiça, Assembleia legislativa, Trihuna/ de Contas e 
Ministério Público Estad11al), até que se decida df:/initivament.e esta demanda". 
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21. Diante disso, esta STN consultou, a Advocac ia-Geral da União (AGU), por meio do Ofício SEI n" 
43648/2019/ME (SEI 4919035), a respeito da força executória e da abrangência da mencionada decisão 
j udicial. A referida consulta foi respondida por meio do Parecer de força Executória n. 
00064/20 19/DCD/SGCT/AGU, de 24/ 10/2019 (SEI 4822815), encaminhado à STN por meio eletrônico em 
O l / 1 1 /2019 (SEl 4859431 ), no seguinte sentido: 

[ . .] 

Ver!ftca-se que a decisão cita, exemP-!Jflcativamente. o Tribunal de Justiça, a Assembleia 
Legislativa. o Tribunal de Contas e o Ministério Público Estadual, como poderes ou ó,gcios 
autônomos cujo desrespeito aos limites da LRF de gastos com pessoal não pode gerar a 
negativa ou o condicionamento, por parte da União, da realização de operações de crédito e da 
obtenção de garantias. Outrossim, as determinações do dispositivo do decisão referem-se, de 
modo genérico, à "realizaçào de operações de créclit.0 11 e à "obtenção de garantias" pelo Estado. 

Portanto, do modo genérico conw redigido, o provimento judicial não se restringe à 
extrapolação de despesas com. pessoal do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo em 
todos os quadrimestres, desde o terceiro de 1017. Tampouco se restringe apenas à operação de 
crédito referida na petiçii.o inicial, do Estado autor com o Banco Intert.unericano de 
Desenvolvimento, 110 valor de U$ 37.800.000,00, Tal como redigido, o disJ2_ositi, 10 da decisão 
determina genericamente a adoçâo de um entendime11,/o,_qual sejQ, de gue a extraJ2,olaçào dos 
Limites legais da LRF de gastos com pessoal f2_0r outros Poderes e/ou órgãos autônomos não 
p_ode gerar negativa ou condicionamento Rara a. realização de OJ2.eração de crédito e para a 
obtenç/w de garantias ]2.elo Estado do Es12Jrito Santo. 

[ .. } 

Ante o exposto. depreende-se que a decistio judicial proferida, em 09/J 0/20 J 9, nos autos da 
Açào Cível Originária n" 3.305: (i) tem caráter imperativo e possui exequibilidade imediata,· (ii) 
tem efeitos vinculantes em relação à ré (União) e ao autor (Estado do Espirita Santo); (iii) 
impede que a União negue ou condicione a realização de operações de crédito e obtenção de 
garamias pelo Estado do Espírito Santo, em razcio de irregularidades }iscais, atinentes à 
extrapolação dos limites de gastos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, atribuídas a 
outros Poderes ou órgãos dotados de autonomia conslifucional (por exemplo, Tribunal de 
Justiça, Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas e Ministério Público Estadual), até que se 
decida definitivamente a demanda. [grifos no original] 

22. Diante da situação relatada nos parágrafos L6 a 21 do presente parecer, conclui-se que, por força de 
decisão judicial, o estado do Espírito Santo atende ao disposto no§ 3º, art. 23 da LRF. 

IH. REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO 

23. No que se refere aos aspectos atinentes à concessão da garantia da União, dispostos na LRF, nas 
Resoluções do Senado Federal nº 40/2001, nº 43/2001 e nº 48/2007 e na Portaria MEFP nº 497/1990, este 
parecer trata estritamente: 

a. da verificaç-ão do cumprimento, pelo interessado, dos requisitos legais e no1111arivos obrigatórios para a 
obtenção da garantia da União indicados na seção III.1; e 

b. da instrução do processo relativamente a seus riscos e demais informações indicadas na seção III.2, 
considerada subsídio necessário para que o Secretário do Tesouro Nacional se manifeste expressa e 
conclusivamente, de acordo com sua avaliação, sobre a oportunidade e conveniência da concessão da 
garantia da União. relativamente aos riscos para o Tesouro Nacjonal. 

1
,,. n nnnn rnn·=nn s no se n arenas =rn r no n n AA>JAT200 A D C> 22: P I CFZ D ZI> I S A 
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24. Entende-se que a verificação do cumprimento dos arts. 1O,11, "c", e 11 , parágrafo único, ''j " e "l", da RSF 
nº 48/2007, foi realizada e atendida no .item "U. VERIFlCAÇÀO DE LIMITES E CONDIÇÕES PARA 
CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO" deste parecer. 

RESOLUÇÃO DA COFTEX 

25. A Comissão ele Financiamentos Externos (COFIEX), por meio ela Resolução nº 05/0129, de 18/0 1/20 18 
(SEJ 1304381 ), autorizou a preparação do Projeto no valor de até US$ 37.800.000,00 provenientes do BID, 
com contrapartida de no mínimo US$ 4.200.000,00. 

DÍVIDA MOBfLIÁRIA 

26. Relativamente à observância do l imite da d ívida mo biliária do ente, conforme estabelecido no ai1. 1 O, 
inciso II, alínea "c" da RSF nº 48/2007, é de se informar que, até a presente data, o Senado Federal , no 
âmbito de sua competência constitucional, ainda não dispôs sobre os limites da referida dívida mobiliária de 
estados, municípios e DislTito Federal. Entretanto, conforme definido nas RSF nº 40/2001 e nº 43/200 l , a 
dívida pública consolidada inclui a dívida mobiliária, tendo sido o limi te da primeira atestado no parágrafo 5 
deste parecer. 

OPERAÇÕES POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

27. No que tange ao limite referente às operações por antecipação de receita orçamentária, verificou-se, a 
partir do Demonstrativo das Operações de Crédito constante do RGF do 2° quadrimestre de 2019 (SEI 
4606266, fl. 11), que o ente não possui valores conh·atados em operações dessa natmeza. 

RESTOS A PAGAR 

28. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, consoante artigos 
40, § 2° e 25, inciso IV, alínea e, ambos da LRF, combinados com o disposto na alínea ''e" do inciso II do art. 
1 O da RSF nº 48/2007, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), confonne exarado no Parecer 
SEI Nº 323/2018/CAF/PGACFFS/PGFN-MFPGFN/COF, de 09/11/2018 (SEI 2695452), tem o seguinte 
entendimento: 

16. [ .. } o art. 42 da lei Complementar nº I OI, de 2000, não fixa nenhum limite de üzscrição de 
Restos a Pagar e, consequentemente, não pode .fúndarnentar a negação de concessão de 
garantia pela U11iào por descumprimento da alínea "c " do inciso 11 do art. 10 da Resolução 11 11 

48, de 2007, e nem tampouco pela alínea "e" do mesmo dispositivo da citada resolução do 
Senado Federal ou do i11ciso IV do§ I O do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal; e (2) [. . .} 
o mesmo art. 42 da lei Complementar n" 101. de 2000, não se presta como exigência pam a 
concessão de garantia pela União. 

17. Finalmente, sugiro a revogação parcial do Parecer PGFNICOFINº 468/2008. 
especificamente dos seus itens ! O e 15. 

INCLUSÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA E NO PLANO PLURJANUAL 

29. A aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" (SEI 4859297, fls. 20-26), info rma que a operação em 
questão está inserida no Plano Plurianual (PPA) do ente para o quadriênio 2016-20 19, estabelecido pela Lei 
nº 10.489, de 14/01 /2016. A declaração citada informa ainda que constam da Lei nº 10.978, de 18/01 /20 19, 
que estima a receita e fixa a despesa do ente para o exercício de 2019, dotaçôes necessárias e suficientes para 
a execução do Projeto em tela, quanto ao ingresso dos recursos, ao pagamento dos encargos e ao aporte da 
con trapartida. 
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30. A Lei nº 10.871, de 03/07/2018 (SEI 1304065), autoriza o Poder Executivo a contratar a operação de 
crédito e a vincular, como contragarantias à garantia da União, "parcelas necessárias e suficientes das colas 
de repartição constitucional das receitas tributárias de que o Estado é titula,; estabelecidas nos arts. 157 e 
159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, inciso IV e § 4°, da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas". 

GASTOS MiN[MOS COM SAÚDE E EDUCAÇÃO 

31 . O Triblmal de Contas competente, mediante Certidão (SEI 4859356), atestou para os exercícios de 20 17 
e 2018 o cumprimento do artigo 198 da Constituição Federal. Adicionalmente, a mesma Certidão atestou 
para o exercício de 2018 o cumprimento do atiigo 212 da Constituiç.ào Federal. 

EXERCÍCIO DA COMPETÊNC[A TRJBUTÁRJA 

32. Sobre o cumprimento do art. l I da LRF, relativo aos exercícios de 20 l 8 (último analisado) e 2019 ( em 
curso), a Certidão do Tribunal de Contas competente atestou o cumprimento do pleno exercício de 
competência tributária (SEI 4859356) 

DESPESAS COM PESSOAL 
33. Relativamente às despesas com pessoal, entende-se atendido por força de decisão judicial, o requisito 
legal conforme análise constante dos parágrafos 16 a 22 deste parecer. 

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

34. A Lei nº 11.079/2004, alterada pela Lei nº 12.766/2012, que institui nonnas gerais para licitação e 
contratação de Parceria Público-Privada (PPP) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, estabelece, em seu ati. 28, que a União não poderá conceder garantia aos demais 
entes caso a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias por eles 
contratadas tiver excedido, no ano anterior, a 5% da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas 
anuais dos contratos vigentes nos I O (dez) anos subsequentes excederem a 5% da recei ta conente líquida 
projetada para os respectivos exercícios. 

35. A esse respeito, o ente atestou no SADIPEM, por meio da aba ''Declaração do Chefe do Poder 
Executivo" (SEI 4859297, fls. 20-26), que firmou contrato na modalidade de PPP e declarou, ainda, que as 
despesas com PPP situam-se dentro do limite estabelecido no artigo 28 da Lei nº L 1.079/2004, o que 
corrobora a informação constante de seu RREO relativo ao 4º bimestre de 2019 (SET 4606 169, 11s. 30-32). 

LlMTTE PARA A UNIÃO CONCEDER GARANTIAS 
36. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se iofonnar que há margem para a 
concessão da pleiteada garantia da União, dentro do limite estabelecido no artigo 9º da RSF nº 48/2007. 
Conforme as informações contidas no Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores do 
Relatório de Gestão Fiscal da União relativo ao 2º quadrimestre de 2019 (SEI 4916061, fl. 09), o saldo total 
das garantias concedidas pela União encontra-se em 34,30% da RCL. 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO E CLASSTFTCAÇÃO DA STTUAÇÃO FISCAL 
37. De acordo com o previsto no inciso II do art. 12 da Portaria MF nº 501/2017, a operação de crédito de 
que trata este parecer é elegível, relativamente aos 1iscos do Tesouro Nacional, à garantia da União, por ser 
contratada junto a organismo multilateral de crédito com a finalidade de financiar projeto de investimento 
para melhoria da administração das receitas e da gestão Fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de 
programa proposto pelo Poder Executivo Federal. 
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CONTRAGARANTIAS À GARANTIA DA UNIÃO 

38. Em cumprimento ao art. 40, § 1 ° da LRF, e art. 1 O, inciso IIJ , da RSF nº 48, foi realizada pela 
COAFI/STN a análise da suficiência das contragarantias à garantia da União, segundo a melodologia 
estabelecida na Portaria MF nº 501/2017. Conforme informação consignada no Ofício SEI nº 
70949/2019/ME, de 19/11/2019 (SEI 5000079, tls. 03-06 ), as contragarantias oferecidas pelo ente são 
consideradas suficientes para ressarcir a União, caso esta venha a honrar compromisso na condição de 
garantidora da operação. 

CUSTO-BENEFÍCIO, 
FINANCIAMENTO 

CONDIÇÕES FlNANCEfRAS e FONTES ALTERNATIVAS DE 

39. Entende-se que o Parecer Técnico (SEI 2211329), em conformidade com a Nota nº 436/2013 -
STN/COPEM (SEI 2? 14446), juntamente com os dados básicos e as abas "Dados Complementares" e 
"Cronograma Financeiro" preenchidos no SADTPEM (SEI 4859297, íls. 02 e 08-11 ), atendem ao disposto 
nos incisos V e VI do art. 3º da Portaria MF 497 / 1990. 

ADIMPLÊNCIA COM A UNIÃO 

40. Em relação à adimplência financeira com a União, cumpre informar que, na presente data, não constam 
pendências em relação ao ente, conforme já mencionado no parágrafo 14 deste parecer. 

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS 

41. Quanto à adimplência do ente relativamente ao pagamento de precatórios, em atendimento ao disposto no 
art. 97, § 1 O, inc. TV, "a", e 110 art. 104, parágrafo único, ambos do ADCT, destaca-se que a verificação da 
adimplência deverá ser feita por ocasião da assi11atura do contrato ele garantia. 

REGISTRO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - ROF 

42. Verificou-se que a operação de crédito sob análise está inscrita no Registro de Operações Financeiras do 
Registro Declaratório E letrônico (ROF) nº TA842 l 97 (SET 4860517). 

CUSTO EFETIVO DA OPERAÇÃO 

43. A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública (CODIP/STN), tendo em vista o disposto no 
Capítulo TIT da Portaria MF nº 501 /2017, manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação, por 
meio do Oficio SEI nº 62890/2019/ME, de 12/ 11/2019. O custo efetivo da operação foi apurado em 3, 11 % 
a.a. com uma durarion de 12,65 anos. Considerada a mesma duralion, o custo de captação estimado para 
emissões da União em dólares é de 4,77% a.a., portanto, superior ao custo efetivo calculado para a operação 
(SEI 491904?, fls . 03-05). Nessa condição, não há restrição para eventual inclusão de c láusula contratual que 
permita a securitizaç.ào da operação de crédito, conforme Resolução nº 3, de 25/07/20 l 8 (SEI 1540545), do 
Grupo Estratégico do Comitê de Garantias da STN. 

HONRA DE AVAL 

44. Tendo em vista o disposto nos incisos l e TI do artigo 13 da Portaria MF 501 /2017, foi realizada consulta 
ao Relatório Semanal de Honras de Aval, emitido pela Gerência de Controle de Obrigações da Dívida 
Pública (GECOD) da Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública (CODfV/STN), com posição em 
11/Jl/2019 (SEI 4884427), em que foi verificado não haver, em nome do ente, registro referente à honra de 
garantia pela União a operações de crédito por este realizadas ou registro de pagamentos em atraso de 

1 
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parcelas de operação de crédito com garantia da União que sejam impeditivos à concessão de garantia da 
União a novos contratos de financiamento do ente. 

MINUTAS DOS CONTRATOS DE FTNANCIAMENTO E DE GARANTIA 

45. Em atendimento ao art. 3º, VTTI, da Portaria MEFP nº 497/ 1990, estão presentes no processo as minutas 
negociadas dos contratos de financiamento (SEI 2675737, 2675796 e 2675756) e de garantia (SEI 2675833).. 

lll.2 .INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS RISCOS PARA O TESOURO NACIONAL 

ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

46. Em relação aos riscos para o Tesouro Nacional, destacam-se os pontos abaixo, os quais refletem 
condições n01malmente aceitas pelo Ministério da Economia em operações com organismos multilaterais. 

Prazo e condições para o primeiro desembolso 

47. As condições prévias ao primeiro desembolso estão descritas na Cláusula 3.01 das Disposições Especiais 
(SEI ?675737i íl. 05) e nos Artigos 4.01 e 4.02 das Normas Gerais (SEI 2675756, fls. 14-15). O ente terá um 
prazo de 180 dias a pariir da entrada em vigência do contrato para cumprir as condições prévias ao primeiro 
desembolso estipuladas. 

48. RegisLTe-se qt1e o Governo Federal exige que as instituições credoras de operações de crédito externo ele 
entes subnacionais in fo1111em o cumprimento substancial das condições pré.vias ao primeiro desembolso por 
parte dos mutuários como condicionante à assinatura dos cohtratos. Tal exigência minimiza os riscos para o 
Tesouro Nacional, uma vez que possibilita ao ente iniciar a execução do projeto logo após a formalização do 
contrato de empréstimo e, com isso, não incorrer em pagamento desnecessário de comjssão de compromisso. 

Vencimento antecipado da dívida e cross defau/t 

49. A minuta do contrato prevê circunstâncias em que o B[D terá direito de declarar o vencimento 
anlecipado do empréstimo por razões financeiras e não financeiras, conforme estabelecido nos artigos 8.0 l e 
8.02 das Nonnas Gerais (SEI 2675756, fls. 32-33). 

50. Adicionalmente, a minuta do contrato prevê a inadimplência cruzada (cross default) com outros contratos 
do ente com o BID, conforme estabelecido nos itens "a" e "e" do artigo 8.01 e no item "a" do artigo 8.02 das 
Nonnas Gerais (SEJ ?675756, tls. 32-33). 

51. A respeito dessas hipóteses, cumpre informar que a STN acompanha o pagamento de todos os 
empréstimos garantidos pela União, de fo1111a a evitar que seja declarado o vencimento antecipado de uma 
divida pelo não pagamento de uma obrigação financeira. No entanto, a respeito das hipóteses de vencimento 
antecipado por razões não financeiras, ressalta-se que tal risco não é gerenciável por parte da STN. 

52. Cabe esc larecer, também, que a minuta contratual prevê, no Capítulo Vll das Normas Gerais (SE) 
2675756, fls. 29-31) que o BID acompanha peiiodicamente a execução dos projetos a fim de assegurar-lhes o 
desenvolvimento satisfatório. A minuta contratual também exige que os mutuários apresentem relatórios com 
relação à execução dos projetos em seus aspectos técnicos e financeiros. No entanto, cumpre informar que a 
STN não acompanha a execução dos proj etos. 

Cessão de direitos e obrigações e vedação à securitização 

53. A minuta do contrato prevê ainda, confom1e artigo 11 .01 das Normas Gerais (SEI 2675756, fl . 36), as 
hipóteses em que haverá cessão de direitos e de obrigações. Nesse sentido, cabe salientar que o contrato não 
menciona a possibilidade de securitização da operação e que, confo1me desc1ito no parágrafo 43 deste 
parecer, não haveria, no presente caso, restrição para eventual inclusão de cláusula contratual que permita a 
secnririzacâa da aoecacãa de crédito 
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REGlME DE RECUPERAÇÃO FISCAL DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR Nº 159/20 17 
54. Em 22 de maio de 2017, foi publicada a Lei Complementar (LC) nº 159, de 19/05/20 17, que institui o Regime de Recuperação Fiscal (RRF) dos estados e do Distrito Federal. Dentre os dispositivos constantes dessa LC. destaca-se o art. 17. o qual, em sun,a, impede a União de executar contragarantias, durante a vigência do RRF, cm caso de inadimplência em operações de crédito que sejam por esta garantidas c que tenham sido contratadas anterionnente à homologação do pedido de adesão do ente ao referido Regime. 
55. Ao estabelecer esse mecanismo, o mencionado artigo implica uma elevação dos riscos a que o Tesouro Nacional está sujeito ao conceder garantia em operações de crédito de estados e Distrito Federal após a publicação da citada LC. caso da operação de crédito objeto deste parecer. Assim, faz-se relevante salientar que a concessão da garantia da União para o presente caso eleva o montante total de dívidas garantidas que podem vir a ser honradas pela União sem a execução imediata da contragarantia, nos tennos do art. 17 da citada Lei Complementar. caso o ente tomador do recurso faça adesão ao RRF. 
56. Ainda no que tange ao RRF. o art. 13, inc. TIi , da Portaria MF nº 501 /2017, veda a concessão de garantia da Unjào a novos contratos de financiamento de entes que apresentarem elevado risco de aderir ao RRF, verificado mediante o atingimento cumulativo de pelo menos 90% dos três requisi tos constantes nos incisos L, 11 e Jll, do caput do art. 3º da LC nº 159/201 7. De acordo com o Oficio SEI nº 77/2019/GERAP/CORFI/SURIN/STN/FAZENDA-ME, de 30/07/2019 (SEI 3833642, íls. 03-05), a COREM/STN apurou que se encontram em risco de aderir ao RRF os estados de Goiás, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. Dessa fonna, a operação em comento não se enquadra na vedação do citado inciso III do artigo 13 da Portaria MF nº 501 /2017. 

IV. CONCLUSÃO 

57. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando a verificação dos limites e condições constantes da RSF nº 43/2001 , o Ente CUMPRE, por força de decisão judicial, os requisitos prévios à contratação ela operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF. 
58. Ressalte-se que deverá ser observado o disposto no inciso VI do artigo 2 1 da RSF nº 43/2001 e no § 4º do artigo I O da RSF nº 48/2007. 
59. Em relação à garantia da União, tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos e considerando a verificação dos limites e condições constantes da RSF nº 48/2007, entende-se que o Ente CUMPRE, por força de decisão judicial, os requisitos legais e n01malivos apontados na seção III.I, necessários para a obtenção da garantia da União, que fica condicionada: 

a. ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso; 
b. à verificação, pelo Ministério da Economia, do disposto no § 5° do art. 1 º da Portaria MF n" 151 , de 12/04/2018; e 
e. à formalização do respectivo contrato de contragarantia. 

60. Considerando o disposto no § 1 º do art. l O da Portaria MF nº 151 , de 12/04/2018, o prazo de vai idade da verificação de limites e condições para contratação da operação de crédito e para a concessão de garantia pela União é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir de 19/ 11 /20 19, uma vez que operações de crédito contratadas pelos estados com organismos multilaterais de crédito com a finalidade de financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal , financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal são excepcionadas dos limi tes de endividamento previstos nos incisos I, II e lCI do art. 7° da RSF nº 43, de 200 1, conforme disposto no art. 7° § 3º, Ida mesma Resolução. Entretanto. caso a operação não seja contratada até 31 /12/2019 e o referido prazo de validade esteja vigente, será necessária análise complementar desta STN, nos termos do § 2º do art. 1 º da Portaria MF nº 151, de 12/04/20 18. 
6J . Encaminhe-se o presente pleito para manifestação conclusiva do Secretá1io do Tesouro Nacional, acerca . ... . . . 

h ps: se 1. a zen a.gov.br/sei/controlador. php?acao=documento _ visualizar&acao_ origem=arvore _ visualizar&id _documento=5720995&infra _ sis, • • 12/14 
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05/05/2020 SEI/ME• 4919077 - Parecer 

Tesouro Nacional, nos termos do art. 6°, I, "a" da Portatia MEFP n" 497/ 1990. 

À consideração superior. 

Documento assinado eletronicamente 
Daniel Maojezo Barboza 

Documento assinado eletronicamente 
Mariana Cw11rn Eleutério Rodrigues 

Auditor Federal de Finanças e Controle Gerente da GEPEX/COPEM 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios. 

Documento assinado eletronicamente 

Marcelo Callegari Hoertel 
Coordenador de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração da Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME. 

Documento assinado eletronicamente 
Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

De acordo. À consideração do Secretário do Tesouro Nacional. 

Documento assinado eletronicamente 
Pricilla Maria Santana 

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais da STN/ME 

De acordo. Em relação à manifestação sobre oportunidade, conveniência e viabil idade, relativamente aos 
riscos para o Tesouro Nacional, da garantia ora analisada, entendo que a presente operação de crédito deva 
receber a garantia da União. Encaminhe-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
para as providências de sua alçada. 

_____ ., 

DocumeDto assiJrndo eletronicamente 

Mansueto Facundo de Almeida Junior 
Secretário do Tesouro Nacional 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Maniezo Barboza, Auditor(a) Federal de Finanças 
e Controle, em 19/11/2019, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 
6Q, § lQ, do Decreto nQ 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletron icamente por Mariana Cunha Eleuterio Rodrigues, Gerente, em 
19/11/2019, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, § lQ, do 

https:1/sei. fazenda.gov.br/sei/controlador,php ?acao=documento _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=57 20995&infra _sis... 13/14 
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05/05/2020 
SEI/ME - 4919077 - Parecer 

_____ ., Documento assinado eletronicamente por Marcelo Callegari Hoertel, Coordenador(a), em 
19/11/2019, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do 
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

1 ·1 1. '.l-
assln.ltUl'3 W 
eleuõnfc.3 

Documento assinado eletronicamente por Renato da Motta Andrade Neto, Subsecretário(a) de 
Relações Financeiras Intergovernamentais Substituto(a), em 19/11/2019, às 17:54, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de ____ _, 2015. 

sel•I Documento assinado eletronicamente por Otavio Ladeira de Medeiros, Secretário(a) do Tesouro 
• Nacional Substituto(a), em 20/11/2019, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com JUlnatur., W 

_e,_eu_õ_n_io __ .., fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nQ 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
.. : httR://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador externo.RhR? 

rQ,......_;o,-.., acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 4919077 e 
(!][!•. ' o código CRC 33EOOB23. 

Referência: Processo nº 17944.109205/2018-30 
SEI n" 4919077 

Criado por daniel.barboza, versão 118 por daniel. barboza em 19/ lJ /2019 15 :29:41. 

https:/lsei .fazenda .gov.br/sei/controlador.php?acao=documenlo _ visualizar&acao _ origem=arvore _ visualizar&id _ documento=5 720995&infra_ sis... 14/14 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de fazenda 
Secretaria do Tesouro Nacional 

Subsecretaria de Re lações Financeiras Intergovernamentais 
Coordenação-Geral de Haveres Financeiros 

Gerência de Créditos Vinculados a Estados e Municípios IIT 

OFÍCIO SEI Nº 70949/20 19/ME 

Ao Senhor 

Renato da Motta Andrade Neto 

Coordenador-Geral da COPEM 

Brasília, 19 de novembro de 2019. 

Esplanada dos Ministérios, Edifício Anexo do Ministério da Fazenda, Bloco P, Ala A, Térreo 

70048-900 Brasília-DF 

Assunto:: Cálculo de suficiência de contragarantia. Portaria nº 501, de 23/11/2017. Estado do 
Espírito Santo. _! 

Referência: Ao responder este Oficio, favor indicar expressamente o Processo nº 17944.110123/20 18-
38. 

Senhor Coordenador-Geral da COP EM, 

1. Referimo-nos ao Oficio SEI nº 6644 7, de 18/11/2019, por meio do qual foi so licitada, nos 
tenros do art. 7º da Portatia nº 50 1, de 23/12/2017, a vetificação do cumprimento dos requisitos 
necessários à obtenção da garantia da União para operação de crédito pleiteada pelo Estado do Espírito 
Santo. 

2. Info1mamos que as Leis estaduais nº 10.871 , de 03/07/2018, 11.020, de 24/07/2019, e 
10 .850, de 04/06/2018, concederam ao Estado do Espírito Santo autorização para prestar como 
contragarantia ao Tesom·o Nacional da mencionada operação, as rece itas a que se referem os artigos 157 
e 159, inciso I, alínea "a", e inciso Il, complementadas pelas receitas t1ibutárias estabelecidas no att. 155, 
nos termos do§ 4° do artigo 167, todos da Constituição Federal. 

3. De acordo com a metodologia presente na Portaria em questão, têm-se, para o ente 
federativo na operação citada: 

o\ blo r ct:0120 DS::04500?4 COI 00 
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b) OG R$ 78.153.269,27 

4. Assim, tendo em vista que o valor da 'Margem' é superior ao valor da 'OG', são 
consideradas suficientes as contragarantias oferecidas nos termos do a1t 7° da Portaria nº 501/2017 pelo 
Estado do Espírito Santo . 

5. Ademais, cabe salientar que a atua l análise está posicionada nesta data, sendo subsidiada 
por dados de receitas pertencentes ao Relatório Resumido de Execução Orçanientária referente ao sexto 
bimestre de 2018, extrnído do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasile iro -
SICONFI, e de despesas pe1iencentes ao Cronograma Financeiro da Operação e demais Operações 
Contratadas obtidas do SADrPEM. As taxas de câmbio utilizadas na conversão para reais de operação 
em moeda estrangeira seguiram as orientações contidas no mt. 7º da Potiaria MF nº 50 l/2017 e no art. 2° 
da Portaria STN nº 1.049/2017. 

6. Da mesma fonna, registramos que, para fins de nova avaliação de suficiência de 
contragarantias, esta Coordenação-Geral deverá ser comLU1icada caso os de1110nst:rativos de receitas e 
despesas utilizados na presente análise sejam atualizados. 

Anexo: 

1- [Margem e OG] (SEI nº 507 1460). 

Atenciosamente, 

Doctuncnto assinado clen·onicamente 

DENIS DO PRADO NETTO 

Coordenador-Geral de Haveres Financeiros 

r '" Documento assinado eletronicamente por Denis do Prado Netto, 
1ª1 .o Coordenador(a)-Geral de Haveres Financeiros, em 19/11/2019, às • L!.J ~t::~~?~ 09: 50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1°, 

----- do Decreto n° 8.539. de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
• •• http://sei.fazenda. gov.br/sei/controlador externo.php? 

~· ·• . acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O, informando o código ~h · · verificador 5071422 e o código CRC 4842ACA7. 

Esplanada dos Ministérios , Edificio Anexo do Ministério da Fazenda, Bloco P, Ala B, Térreo, Edificio Anexo 
ao Bloco P - Bairro Esplanada dos Ministérios 

CEP 70.048-900 - Brasília/DF 
(61) 3412 3153 - e-mail coafi.df.stn@ economia.gov.br 

Pro cesso nº 17944.1 1O123/2018-38. SEI 11º 5071422 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS - COAFI 

CÁLCULO DA MARGEM DE CONTRAGARANTIA 

ENTE: Estado do Espíríto Santo 
VERSÃO BALANÇO: 2018 
VERSÃO RREO: 62 bimestre de 2018 
MARGEM= 9.450.924.501,80 
DEMONSTRATIVO 
ESCOLHIDO = 

RREO 

Balanço Anual (OCA) de 2018 
RECEITAS PRÓPRIAS 

1.1.1.8.01.3.0 ITCD 
1.1.1.8.02.0.0 ICMS 
1.1.1.8.01.2.0 IPVA 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 
1.7.1.8.01.1.0 FPE 

1.7.2.1.01.12.00 IPI EXPORTAÇÃO (UF) 
1.1.1.3.03.0.0 IRRF 

3.2.00.00.00.00 DESPESA COM SERVIÇO DA DÍVIDA 
4.6.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
3.3.20.00.00.00 
3.3.30.00.00.00 
3.3.40.00.00.00 
3.3.41.00.00.00 
3.3.45.00.00.00 
3.3.46.00.00.00 
3.3.50.00.00.00 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 
3.3.60.00.00.00 

LEGAIS 
3.3. 70.00.00.00 
3.3.71.00.00.00 
3.3. 73.00.00.00 
3.3.74.00.00.00 
3.3.75.00.00.00 
3.3.76.00.00.00 
3.3.80.00.00.00 

Margem 

10. 757 .204.955,92 
74.451.675,20 

10.135 .820.289,84 
546.932.990,88 

l.934.900.013,94 
1.120.537.703,32 

135.286.383,33 
679.075.927,29 
328.252.451,60 
290.150.441,20 

0,00 
0,00 

6.831.535,86 
67.337.810,30 

0,00 
0,00 

1.001.601.293,92 
111.743.556,22 

2.242.105,05 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

400.612,00 

10.883.545.163, 71 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 6!! bimestre de 2018 
RECEITAS PRÓPRIAS 10.821.846.957,68 

Total dos últimos 12 ICMS 10.198.743.608,12 
IPVA 548.764.667,04 meses 
ITCD 74.338.682,52 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 2.140.820.115,07 

Total dos últimos 12 
IRRF 679.075.927,29 

Cota-Parte do FPE 1.400.672.128,78 
meses 

Transferências da LC nº 87 /1996 61.072.059,00 

Despesas Empenhadas Serviço da Dívida Interna 243.063.998,58 
até o Bimestre (b) Serviço da Dívida Externa 107.470.903,22 

Despesas Empenhadas AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
até o Bimestre (b) 144.132.600,51 

Total dos últimos 12 
Transferências Constitucionais e Legais 

meses 3.017.075.068,64 

Margem 9.450.924.501,80 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 387

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 42 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE HAVERES FINANCEIROS - COAFI 

CÁLCULO DA OPERAÇÃO COM GARANTIA (OG) 

ENTE: Estado do Espírito Santo 
OFÍCIO SEI: 48.050, de 29/10/19 
RESULTADO OG: 78.153.269,27 

Operação n2 1 Operação nº 3 Identificação da operação de Banco lnteramericano de Identificação da operação de 
crédito (nº e/ou credor): Desenvolvimento crédito (nº e/ou credor): Moeda da operação: Dólar dos EUA Moeda da operação: 
Valor do contrato (em dólares 

37.800.000,00 dos EUA): Valor do contrato : 
Taxa de câmbio (R$/USD): 4,1440 Taxa de câmbio (R$/USD): 
Data da taxa de câmbio 

30/08/2019 (R$/USD): 
Data da taxa de câmbio 
(R$/USD): 

Tota l de reembolsos (em 
57.376.003,37 dólares dos EUA): 

Tota l de reembolsos (em 
dólares dos EUA): 

Primeiro ano de reembolso: 2019 Primeiro ano de reembolso: 
Último ano de reembolso: 2044 Último ano de reembolso: 
Qtd. de anos de reembolso: 26 Qtd. de anos de reembolso: 
Tota l de reembolso em reais: 237.766.157,97 Total de reembolso em reais: 
Reembolso médio(R$): 9.144.852,23 Reembolso médio(R$): 

Operação n!! 2 
Identificação da operação de Banco lnteramericano de 
crédito (nº e/ou credor): Desenvolvimento 
Moeda da operação: Dólar dos EUA 
Valor do contrato (em dólares 

216.800.000,00 dos EUA): 
Taxa de câmbio (R$/USD): 4,1440 
Data da taxa de câmbio 

30/08/2019 (R$/USD): 
Total de reembolsos (em 

344.023.253,83 dólares dos EUA): 
Primeiro ano de reembolso: 2020 
Último ano de reembolso: 2043 
Qtd. de anos de reembolso: 24 
Total de reembolso em reais: 1.425.632.363,87 
Reembolso médio(R$): 59.401.348,49 

BNDES 

Real 

142.665.350,00 

2020 
2039 

20 
192.141.370,87 

9.607.068,54 
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MINISTÉRJO DA ECONOMTA 
Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria do Tesow-o Nacional 
Subsecretaria da Dívida Pública 

Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
Gerência de Operações Espec ia is 

OFÍCTO SE1 Nº 62890/2019/ME 

Brasília, 07 de novembro de 2019. 

Ao Coordenador-Geral da COPEM 

Assunto: Análise de Custo - Operação de crédito de interesse do Estado do Espírito 
Santo com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento -81D. 

1. Referitno-nos ao Ofício nº 61032/2019/ME (SEI nº 4885713), de 06/ 11 /2019, o qual 
solicita manifestação desta Coordenação-Geral acerca do custo da operação de crédito pleiteada pelo 
Estado do Espfrito Santo com o Banco Interamericano de Desenvo1vimento (BID), no valor de US$ 
3 7.800.000,00 (trinta e sete milhões e oito centos mil dólares). 

2. Após efetuar a análise , encontramos um custo efetivo para a operação de 3, 11 % a.a. , 
com duration de 12,65 anos, com base nas infomiações fornecidas pela COP EM. 
3. Informamos que o custo de captação estimado para emissões da União em dólares , com 
n1es1na duration, é de 4, 77% a.a. 

4. Deste modo , sob a análise de estrita responsabilidade dessa Coordenação-Geral, não 
vemos ó bice à contratação sob as condições financeiras propostas. 

5. Anexo, segue o fluxo de pagamentos da operação (SEI nº 4973427). 

Atenciosamente, 

ROBERTO BEIER LOBARINHAS 

Coordenador da CODIP 

Documento assinado eletronicamente por Roberto Beier Lobar inhas, 
Coordenador(a), em 12/11/2019, às 10: 10, conforme horário oficial de 
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1 outubrÜ de 2015. 

i~~'Q.~ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
:iJ: .... .. http: //sei. fazenda.qov .br/sei/controlador externo. php? 
~~>-::..· acao==documento conferir&id orgao acesso externo==O, informando o código 
riJ~::..:. ·; verificador 4920037 e o código CRC C76A0980. 

Processo nº l 7944.110127/2018-16. 
SEI nº 4920037 
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Secretaria do Tesouro Nacional 
Coordenação-Geral de Operações da Divida Pública • CODIP Gerência de Operações - GEOPE 

Cálculo do custo efetivo de operação de crédito externo 
lnfomaçõea da operação Condlcóes financeiras Interessado Esladodo ES Nº amortizações Credor 810 Periodicidade Valor 37 .800.000,00 Carência (meses)-Moeda uso Com. de compromisso (a.a.) Data de inicio• 15/12/2019 Comissão de Financiamento (flat) Prazo total (anos) 25 Com. de avaliação 

Indexador TIR uso (a.a.) 3,11% Spread 1 Duratlon (anos) 12,65 Spread 2 Data de referência da análise •• 07/11/2019 Inicio do spread 2 

40 
Semestral 

66 
0,75% 
1,00% 
0,00 

libor3m 
0,93% 
0,93% 

15/1212019 • Data COl1Sldetada, pata ereílos de simp~í,eaçâo dos ~lculos. como data h,potélica de oss,naturn e do prime,,o desembolso (lupó1ese maos conservadora). •• Dai-a do referência das estima11vas das cu,vas de juros utilizadas no càtculo. •• • Cansodera sistema de pagamentos anlecipados 

PAGAMENTOS Data Desembolso Saldo devedor Amortização Juros Comissões Total 15/12/2019 6.762.015,00 6.762.015,00 - 378.000,00 378.000,00 15/06/2020 - 6.762.015,00 - 89.329,97 118.332,32 207.662,29 15/12/2020 8.858.960,00 15.620.975,00 - 88.551,95 118.332,32 206.884,27 15/06/2021 - 15.620.975 00 - 200.477.68 84.095,47 284.573, 15 15/12/2021 13.262.977.00 28.883.952,00 - 205.359,03 84.557,53 289.916,57 15/06/2022 - 28.883.952,00 - 375.898,17 33.806,68 409.704,86 15/12/2022 7.645.320.00 36.529.272.00 - 382.889,82 33.992.43 416.882,25 15/06/2023 - 36.529.272,00 - 481.743,96 4.818, 18 486.562, 13 15/12/2023 1270.728,00 37.800.000,00 - 493.150,54 4.844,65 497.995,19 15/06/2024 - 37.800.000,00 - 512.262,97 . 512.262,97 15/12/2024 - 37.800.000,00 - 522.492,25 . 522.492,25 15/06/2025 . 36.855.000,00 945.000,00 522.837,47 - 1.467.837,47 15/12/2025 - 35.910.000,00 945.000.00 521.180,74 - 1.466.180, 74 15/06/2026 - 34.965.000,00 945.000,00 508.571,77 - 1.453.571, 77 15/12/2026 - 34.020.000,00 945.000,00 509.652,74 . 1.454.652,74 15/0612027 - 33.075.000,00 945.000,00 497.221,40 - 1.442.221.40 15/12/2027 - 32.130.000,00 945.000,00 493.344,33 - 1.438.344,33 15/06/2028 . 31.185.000,00 945.000,00 483.145,86 - 1.428.145,86 15/12/2028 - 30.240.000,00 945.000,00 475.224,44 - 1.420.224,44 15/06/2029 - 29.295.000,00 945.000,00 461.928.46 - 1.406.928,46 15/12/2029 - 28.350.000,00 945.000,00 451.038,29 - 1.396.038,29 15/06/2030 - 27.405.000,00 945.000,00 436.997,06 - 1.381.997,06 15/12/2030 - 26.460.000,00 945.000,00 424.050,22 . 1.369.050,22 15106/2031 . 25.515.000,00 945.000,00 409.448,60 - 1.354.448,60 15/1212031 - 24.570.000,00 945.000,00 394.520.48 . 1.339.520,48 15106/2032 . 23.625.000,00 945.000,00 381.593,56 - 1.326.593,56 15/12/2032 - 22.680.000,00 945.000,00 368.421,46 - 1.313.421,46 15/06/2033 - 21.735.000.00 945.000,00 353.150,54 - 1.298.150,54 15/12/2033 - 20.790.000,00 945.000,00 341.537,53 - 1.286.537,53 15/06/2034 - 19.845.000,00 945.000,00 326.052,65 - 1.271.052,65 15/12/2034 - 18.900.000,00 945.000,00 308.665,92 - 1.253.665,92 15/06/2035 - 17.955.000,00 945.000,00 293.094,49 - 1.238.094.49 15/12/2035 - 17.010.000,00 945.000,00 280.576,89 - 1.225.576,89 15/06/2036 - 16.065.000,00 945.000,00 266.372.51 - 1.211.372,51 15/12/2036 - 15.120.000,00 945.000,00 252.055,18 - 1.197.055,18 15/06/2037 - 14.175.000,00 945.000,00 236.358,18 - 1.181.358,18 15/12/2037 - 13.230.000,00 945.000,00 223.158,84 - 1.168.158,84 15/06/2038 - 12.285.000,00 945.000,00 207.464,50 - 1.152.464,50 15/12/2038 - 11.340.000,00 945.000,00 193.960,48 - 1.138.960,48 15/06/2039 - 10.395.000,00 945.000,00 178.290,96 - 1.123.290,96 15/12/2039 - 9.450.000,00 945.000,00 158.513,20 - 1.103.513,20 15/06/2040 - 8.505.000,00 945.000,00 144.112,72 . 1.089.112.72 15/12/2040 - 7.560.000,00 945.000,00 129.685,21 - 1.074.685,21 15/06/2041 - 6.615.000.00 945.000,00 114.632,09 - 1.059.632,09 15/12/2041 . 5.670.000,00 945.000,00 100.831,17 - 1.045.831, 17 15/06/2042 4.725.000,00 945.000,00 85.932,30 . 1.030.932,30 15/12/2042 - 3.780.000,00 945.000,00 71.977,62 . 1.016.977,62 15/06/2043 - 2.835.000,00 945.000,00 57.245,27 - 1.002.245,27 15/12/2043 - 1.890.000,00 945.000,00 43.148,76 - 988.148,76 15/06/2044 - 945.000,00 945.000,00 28.751,11 - 973.751, 11 15/12/2044 - - 945.000,00 14.154,53 - 959.154,53 

Total 37.800.000 00 37.800.000 00 15.101.055 91 860.779 58 53. 761.835 49 
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Resolução DE-6/19 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 4741/OC-BR 

entre o 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

eo 

BANCO TNTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo 

(Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PRO FISCO 11 - ES) 

(Data s11posw de assinawra) 

LEG/SGO/CSC/ EZSHARE-620307903-34133 
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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Este contrato de empréstimo, doravante denominado "Contrato", é celebrado enh·e o 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, doravante denominado "Mutuário", e o BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, doravante denominado, individualmente, 
"Banco" e, juntamente com o Mutuário, as "Partes", em __ de ____ de _ _ , no 
âmbito do Convênio de Linha de Crédito Condicional para Projetos ele lnvestimento (CCLTP) Nº 
BR-X 1039, assinado entre o Banco e a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL em 17 de 
outubro de 2018. 

As obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato são garantidas pela 
REPÚBLICA FEDERATTV A DO BRASIL, doravante denominada "Fiador", nos te1mos do 
Contrato de Garantia Nº 4 741 /OC-BR. 

CAPÍTULO J 
Objeto, Elementos Integrantes do Contrato e Definições Particulares 

CLÁUSULA 1.01. Objeto do Contrato. O objeto deste Contrato é acordar os temias e 
condições em que o Banco concede um empréstimo ao Mutuário para contribui r ao 
financiamento e execução do Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito 
Santo (Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFJSCO T1 -
ES), cujos aspectos principais acordam-se no Anexo Único. 

CLÁUSULA 1.02. Elementos Integrantes do Contrato. Este Contrato é integrado por estas 
Disposições Especiais, pelas Normas Gerais ( datadas de Maio de 20 l 6) e pelo Anexo Ún.íco, e 
sua interpretação estará sujeita às regras previstas no Artigo 1,02 das No1111as Gerais. 

CLÁUSULA 1.03. Definições Específicas. Além dos termos definidos nas Normas Gerais, os 
seguintes termos, quando utilizados com letra maiúscula neste Contrato, terão o significado 
indicado a seguir. Qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa. 

(a) Para fins deste Contrato, as alíneas 1 O, 44 e 53 do Artigo 2.01 das Nonnas Gerais 
terão as definições contidas nesta Cláusula: 

" 1 O. "Contrato'' terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais 
deste Contrato." 

"44. "Normas Gerais" significa o conjtrnto de artigos que compõem esta Segunda 
Pa11e do Contrato e refletem políticas do Banco aplicáveis uniformemente a seus 
contratos de empréstimo." 
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"53. "Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às 
atividades que financia, nos te1mos desc1itos nas Políticas de Aquisições e nas 
Políticas de Consultores. Se o Banco estabelecer novas práticas proibidas ou 
modificar as existentes, estas serão consideradas Práticas Proibidas parn os fins 
deste Conh"ato a partir do dia em que, tendo sido levadas ao conhecimento do 
Mutuário pelo Banco, o Mutuário aceite, por escrito, sua aplicação." 

(b) "CCLIP" é uma Linha de Crédito Condicional para Projetos de Investimento que 
consta do Documento GN-2246-1 , aprovado pela Diretoria Executiva do Banco 
em 16 de julho de 2003 e reformulado pelo Documento GN 2246-9, de 2 de 
novembro de 2016. 

(c) "CCLTP-PROFISCO TI" é a CCLIP para o Programa de Modernização da Gestão 
Fiscal no Brasil - PROFISCO II, aprovada pela Diretoria Executiva do BID por 
meio da Resolução DE-113/ J 7, em 8 de dezembro de 2017, da qual o Empréstimo 
objeto deste Contrato constitui uma Operação Individual. 

CAPÍTULO li 
O Empréstimo 

CLÁUSULA 2.01. Montante e Moeda de Aprovação do Empréstimo. Nos termos deste 
Contrato, o Banco se compromete a conceder ao Mutuário, e este aceita, um empréstimo no 
montante de até US$37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil Dólares), doravante 
denominado "Empréstimo". 

CLÁUSULA 2.02. Solicitação de desembolsos e moeda dos desembolsos. (a) O Mutuário 
poderá solicitar ao Banco desembolsos do Empréstimo de acordo com o disposto no Capínilo TV 
das Normas Gerais. 

(b) Todos os desembolsos serão denornjnados e efetuados em Dólares, salvo nos 
casos em que o Mutuário opte por um desembolso denominado em uma moeda distinta do Dólar 
de acordo com o disposto no Capítulo V das Nonnas Gerais. 

CLÁUSULA 2.03. Disponibilidade de moeda. Se o Banco não tiver acesso à moeda 
solicitada pelo Mutuário, o Banco, de comum acordo com o Mutuário e com a anuência do 
Fiador, poderá efetuar o desembolso do Empréstimo em outra moeda de sua escolha. 

CLÁUSULA 2.04. Prazo para desembolsos. O Prazo Original de Desembolsos será de 
5 (cinco) anos contados a paiiir da data de enh·ada em vigor deste Contrato. Qualquer 
pro1Togação do Prazo Original de Desembolsos deverá contar com a anuência do Fiador e estará 
sujeita ao previsto no Artigo 3.02(g) das Normas Gerais. 
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CLÁUSULA 2.05. Cronograma de Amortização. (a) A Data F inal de Amortização é ½ de 
junho/dezembro de __ ]'. A VMP Original do Empréstimo é de [ __ ( anos]-. 

(b) O Mutuário deverá amortizar o Ernpréslimo mediante o pagamento de prestações 
semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. O Mutuário deverá pagar a primeira 
prestação de amortização no dia J 5 de [junho/dezembro] de 20_, e a última no dia 15 de 
Uunho/dezembro] de 20_.3 4 

(e) As Partes poderão acordar a modificação do Cronograma de Amortização do 
Empréstimo de acordo com o estabelecido no Artigo 3.02 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.06. Juros. (a) O Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores 
diários a uma taxa que será detenninada em confo1111idade com o estipulado no Artigo 3.03 das 
Nonnas Gerais. 

(b) O Mutuário deverá pagar juros ao Banco semestralmente no dia 15 (quinze) dos 
meses de junho e dezembro de cada ano. O primeiro desses pagamentos será realizado a partir da 
primeira dessas datas que ocorra após a entrada em vigor do Contrato, de acordo com o indicado 
ho Artigo 3.01 das Nonnas Gerais. 

CLÁUSULA 2.07. Comissão de crédito. O Mutuário deverá pagar uma comissão de crédito 
nas datas estabelecidas na Cláusula 2.06(b) deste Contrato, de acordo com o disposto nos 
Artigos 3.01 , 3.04, 3.05 e 3.07 das Nom1as Gerais. 

CLÁUSULA 2.08. Recursos para inspeção e vigilância. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir os gastos do Banco a título de inspeção e vigilância gerais, exceto se o Banco estabelecer 
o contrário de acordo com o disposto no Artigo 3.06 das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 2.09. Conversão. O Mutuário poderá solicitar ao Banco uma Conversão de 
Moeda ou uma Conversão de Taxa de Juros em qualquer momento durante a vigência do 
Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Nonnas Gerais. As Partes acordam que 
todas as solicitações de Conversão de Moeda ou de Conversão de Taxa de Juros deverão contar 
com a anuência prévia do Fiador, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) do Ministério da Economia. 

1 
No caso de um pagamento bullet ou se o Mutuário escolher meses específicos para o pagamento de amortização e 

juros, se utilizará esta opção, deixando-se em branco a Data Final de Amortização, que será preenchida no momento 
da assinatura do Contrato. A Data Final de Amortização será de no máximo 25 anos, contados a partir da data de 
assinatura do Contrato de Empréstimo. 
1 

No caso de pagamento bu//et ou se o Mutuário escolher meses especiticos para o pagamento de amortização e 
juros, se usará esta opção, deixando-se em branco o valor da VMP. A VMP será recalculada no momento da 
assinatura tio Contrnto e não poderá ser maior que 15,25 anos. 
3 

Incluir tuna data de até 25 (vinte e cinco) anos a partir da data de assinatura do Contrato. 
4 

Esta redação se utilizará caso o Mutuár.io desejar escolher os meses do ano em que efetuará o pagamento de 
prestações de amortização, independentemente da data de assinatura do Contrnto, ou quando se fixar uma data exata 
como data final de amortização. A primeira parcela deverá ser paga no prazo de até 66 (sessenta e seis) meses, a 
contar da data de assinatura do Contrato de Empréstimo. 
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(a) Conversão de Moeda. O Mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a 
totalidade ou uma parte do Saldo Devedor sejam convertidos a uma Moeda Principal ou a uma 
Moeda Local, que o Banco possa intennediar eficientemente, com as devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco. Entender-se-á que qualquer desembolso denominado em 
Moeda Local constituirá uma Conversão de Moeda, ainda que a Moeda de Aprovação seja tal 
Moeda Local. 

(b) Conversão de Taxa de Juros. O Mutuário poderá solicitar, em relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor, que a Taxa de Juros Baseada na LIBOR seja 
convertida a uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros 
solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco. 

CAPÍTULO Til 
Desembolsos e Uso de Recursos do Empréstimo 

CLÁUSULA 3.01. Condições especiais prévias ao primeiro desembolso. O primeiro 
desembolso dos recursos do Empréstimo está condicionado a que se cumpram, de maneira 
satisfatória para o Banco, além das condições prévias estipuladas no Artigo 4.01 das Normas 
Gerais, as seguintes condições: 

(a) Que o Mutuário tenha constituído a Unidade Coordenadora do Projeto (UCP) e 
tenha designado seus membros, de acordo com o previsto no parágrafo 4.02 do 
Anexo Único; e 

(b) Que o Mutuário tenha aderido ao Regulamento Operacional do Programa (ROP), 
previamente aprovado pelo Banco para todas as operações individua is de 
empréstimo dentro da CCLIP-PROFISCO II. 

CLÁUSULA 3.02. Uso dos recursos do Empréstimo. Os recursos do Empréstimo somente 
poderão ser utilizados para pagar despesas que cumpram os seguintes requisitos: (i) que sejam 
necessárias para o Projeto e estejam em consonânc ia com os objetivos do mesmo; ( ii) que sejam 
efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e as políticas do Banco; (iii) que sejam 
adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do Mutuário ou do Órgão Executor; e 
(iv) que sejam efetuadas após 23 de janeiro de 2019 e antes do vencimento do Prazo Original de 
Desembolso ou suas prorrogações. Tais despesas serão doravante denominadas "Despesas 
Elegíveis". 

CLÁUSULA 3.03. Taxa de câmbio para justificar despesas realizadas em Moeda Local 
do país do Mutuário. Para efeitos do disposto no Artigo 4.1 O das Normas Gerais, as Partes 
acordam que a taxa de câmbio aplicável será a indicada no inciso (b)(i) do referido Artigo. Para 
efeitos de determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a débito da 
ConLTapartida Local ou do reembolso de despesas a débito do Empréstimo, a taxa de câmbio 
acordada será a taxa de câmbio de compra fixada pelo Banco Central do Brasil na data efetiva 
em que o Mutuário, o Órgão Executor ou qualquer outra pessoa tisica ou jurídica a quem se 
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ten.ha delegado a faculdade de efetuar despesas, efetue os pagamentos respectivos a favor do 
empreiteiro, fornecedor ou beneficiário. 

CLÁUSULA 3.04. Suspensão de desembolsos. Para fins deste Contrato, o mc1so (e) do 
Artigo 8.01 das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"(e) Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tornar improvável como 
consequência de: (i) qualquer restriçào, modificaçào ou alteração da competência legal, das 
fünções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer 
modificação ou emenda de qualquer condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo 
Banco, que tenha sido efetuada sem a anuência escrita do Banco. Nesses casos o Banco poderá 
requerer do Mutuário ou do Órgão Executor informações justificadas e pom1enorizadas. Após 
receber dita infom1açào ou decorrido um tempo razoável, a critério do Banco, sem que o 
Mutuário ou o Órgão Executor tenha apresentado tais informações, o Banco poderá exercitar seu 
direito a suspender os desembolsos." 

CAPÍTULO TV 
Execução do Projeto 

CLÁUSULA 4.01. Contrapartida Local. (a) Para os efeitos do estabelecido no Artigo 6.02 
das Normas Gerais, estima-se o montante da Contrapartida Local em US$ 4.200.000,00 (quatro 
milhões e duzentos mil Dólares). 

(b) O Banco poderá reconl1eccr, como parte dos recursos da Contrapartida Locai, 
despesas que: (i) sejam necessárias para o Projeto e que estejam em consonância com os 
objetivos do mesmo; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições deste Contrato e com as 
políticas do Banco; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do 
Mutuário ou do Órgão Executor; (iv) tenham sido efetuadas após 23 de janeiro de 2019 e antes 
do vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas pro1Togações; e (v) em matéria de 
aquisições, sejam de qualidade satisfatória e compatível com o estabelecido no Projeto, entregues 
ou terminadas oportunamente e tenham um preço que não afete desfavoravelmente a viabilidade 
econômica e financeira do Projeto. 

CLÁUSULA 4.02. Órgão Executor. O Mutuário, por intermédio de sua Secretaria de Estado 
da Fazenda (SEF AZ), será o Órgão Executor do Projeto. 

CLÁUSULA 4.03. Contratação de obras e serviços diferentes de consultoria e aquisição 
de bens. (a) Para efeitos do disposto no Artigo 2.01(5 1) das Normas Gerais, as Pmtes fazem 
constar que as Políticas de Aquisições são as datadas de março de 2011, reunidas no documento 
GN 2349-9, aprovado pelo Banco em 19 de abril de 2011. Se as Políticas de Aquisições forem 
modificadas pelo Banco, a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços diferentes de 
consultoria serão realizadas de acordo com as disposições das Políticas de Aquisições 
modificadas, uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do Mutuário e o Mutuário aceite 
por escrito sua aplicação. 
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(b) Para a contratação ele obras e serviços diferentes ele consultoria e a aquisição de 
bens, poderá ser utilizado qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Aquisições, desde 
que tal método tenha sido identificado para a respectiva aquisição ou contratação no Plano de 
Aquisições aprovado pelo Banco. Também poderá ser utilizado o sistema ou subsistema de país 
nos te1111os descritos no Artigo 6.04(b) das Nom,as Gerais. 

(c) A concorrência pública internacional será utilizada para aquisições e contratações 
estimadas em valor superior a US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de Dólares) para a 
contratação de obras e a US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Dólares) para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços diferentes de consul toria. Caso o Banco aumente o limite que 
determina o uso da concorrência pública internacional conforme estabelecido pelo Banco na 
página www.iadb.org/procurement, o Mutuário poderá optar pela adoção do novo limite. Abai.-..::o 
desse limite, o método de seleção será detenninado de acordo com a complexidade e 
características da aquisição ou contratação, o qual deverá estar refletido no Plano de Aquisições 
aprovado pelo Banco. 

(d) No que se refere ao método de licitação pública nacional, os respectivos 
procedimentos de licitação pública nacional poderão ser utilizados desde que, a critério do 
Banco, tais procedimentos garantam economia, eficiência, transparência e compatibilidade gera l 
com a Seção I das Políticas de Aquisições e levando em conta, entre outros, o disposto no 
parágrafo 3.4 de tais Políticas. 

(e) No que se refere à utilização do método de licitação pública nacional, este poderá 
ser utilizado desde que as contratações ou aquisições sejam realizadas em conformidade com o 
documento ou documentos de licitação acordados entre o Mutuário e o Banco. 

CLÁUSULA 4.04. Seleção e contratação de serviços de consultoria. (a) Para efeitos do 
disposto no Artigo 2.01 (52) das Normas Gerais, as Partes fazem constar que as Políticas de 
Consultores são as datadas de março de 201 l, reunidas no documento GN-2350-9, aprovado pelo 
Banco em 19 de abril de 2011. Se as Políticas de Consultores forem modificadas pelo Banco, a 
seleção e contratação de serviços de consultoria serão realizadas de acordo com as disposições 
das Políticas de Consultores modificadas, uma vez que estas sejam levadas ao conhecimento do 
Mutuário e o Mutuário aceite por escrito sua aplicação. 

(b) Para a seleção e contratação de serviços de consultoria, poderá ser utilizado 
qualquer um dos métodos descritos nas Políticas de Consultores, desde que tal método tenha sido 
identificado para a respectiva contratação no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco. 
Também poderão ser utilizados os sistemas de país nos termos descritos no Artigo 6.04(b) das 
Normas Gerais. 

(c) O limite que detennina a composição da lista curta com consultores internacionais 
será de US$ 1 .000.000,00 (um milhão de Dólares). Abaixo desse limite, a lista curta poderá ser 
composta integralmente por consultores nacionais do país do Mutuário. 
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CLÁUSULA 4.05. Atualização do Plano de Aquisições. Para a atua lização do Plano de 
Aquisições em conformidade com o disposto no Artigo 6.04(c) das Normas Gerais, o Mutuário 
deverá utilizar ou, conforme o caso, fazer com que o Órgão Executor utilize, o sistema de 
execução e acompanhamento de planos de aquisições que o Banco dete1mine ou aprove. 

CLÁUSULA 4.06. Regulamento Operacional do Programa (ROP). O Mutuário se 
compromete a executar o Projeto utilizando o ROP previamente aprovado pelo Banco para todas 
as operações individuais de empréstimo da CCLIP-PROFISCO II. Em caso de contradição ou 
inconsistência entre as disposições deste Contrato e as disposições do ROP, as disposições deste 
Contrato prevalecerão sobre tal documento. 

CLÁUSULA 4.07. Condição Especial de Execução. Antes de iniciar a execução de 
atividades cujos produtos sejam destinados à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos 
Humanos (SEGER), à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento (SEP) e à Secreta.lia de 
Estado de Controle e Transparência (SECONT), a SEFAZ deverá apresentar evidência de ter 
assinado um instnunento de cooperação com tais entes, a fim de estabelecer as responsabil idades 
dessas instituições na execução das atividades respectivas. 

CAPÍTULO V 
Supervisão e Avaliação do Projeto 

CLÁUSULA 5.01. Supervisão da execução do Proieto. Para efeitos do disposto no 
Artigo 7 .02 das Normas Gerais, os documentos que, até a data de assinatura deste Contrato, 
foram identificados como necessários para supervisionar o progresso na execução do Projeto são 
os seguintes: 

(a) Plano Operacional Anual (POA). Durante o Prazo Original de Desembolso ou 
suas extensões, o Mutuário deverá apresentar ao Banco o POA. O primeiro POA deverá ser 
elaborado para os primeiros 12 (doze) meses, contados a partir da en trada em vigor deste 
Contrato. O segundo e seguintes POA deverão ser apresentados ao Banco até o dia 30 de 
novembro de cada ano, para sua utilização durante o ano calendário seguinte. Os POA devem ser 
atua lizados segundo as necessidades de execução do Projeto e cada atualização deverá ser 
aprovada pelo Banco. 

(b) Relatório Semestral de Progresso. Durante o Prazo Original de Desembolso ou 
suas extensões, o Mutuário deverá apresentar ao Banco, com cópia para a Secretaria Executiva 
do Ministério da Fazenda, os relatórios semestrais de progresso dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias seguintes ao ténnino de cada Semestre. 

CLÁUSULA 5.02. Supervisão da gestão fü1anceira do Projeto. (a) Para efeitos do 
estabelecido no Artigo 7.03 das Normas Gerais, o Mutuário se compromete a apresentar ao 
Banco, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias do encerramento de cada um de seus 
exercícios fiscais, e dw-ante o Prazo Original de Desembolso ou suas extensões, as 
demonstrações financeiras do Projeto, devidamente auditadas pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Espí1ito Santo, ou por uma finn a auditora independente aceitável para o Banco. A última 
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dessas demonstrações financeiras será apresentada ao Banco dentro dos 120 ( cento e vi11te) dias 
seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas extensões. 

(b) Para efeitos do disposto no Artigo 7.03(a) das Normas Gerais, o exerc1c10 
financeiro do Projeto é o período compreendido entre l O de janeiro e 31 de dezembro de cada 
ano. 

CLÁUSULA 5.03. Avaliação de resultados. O Mutuário se compromete a apresentar ao 
Banco as seguintes avaliações para determinar o grau de cumprimento do objetivo do Projeto e 
seus resultados: 

(a) Avaliação intermediária: Caso o Banco julgue necessano) deven1 ser 
apresentada ao Banco dentro dos 90 (noventa) dias do cumprimento dos 36 (trinta e seis) meses 
contados da assinatura deste Contrato ou da data em que tenha sido desembolsado cinquenta por 
cento (50%) dos recursos do Projeto, o que ocon-er primeiro. 

(b) Avaliação final : Deverá ser apresentada ao Banco dentro dos 90 (noventa) dias da 
data do último desembolso. 

(e) As avaliações mencionadas nos incisos (a) e (b) desta Cláusula deverão respeitar o 
conteúdo previsto no Plano de Monitoramento e Avaliação aprovado pelo Banco para o Projeto. 

CLÁUSULA 5.04. Planos e relatórios. Para fins deste Contrato. o inciso (d) do Artigo 7.02 
das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"( d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após tomar conhecimento do início de qualquer processo, reclamação, 
demanda ou ação judicial, procedimento arbitral ou admin istrativo relacionado com o Projeto, 
bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor mantenha o Banco informado 
sobre a situação dos mesmos." 

CAPÍTULO VI 
Disposições Diversas 

CLÁUSULA 6.01. Vigência do Contrato. Este Contrato entrará em vigor na data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA 6.02. Comunicações e Notificações. (a) Todos os avisos, solicitações, 
comunicações ou relatórios que as Paiies devam realizar em virtude deste Contrato com relação à 
execução do Projeto, à exceção das notificações mencionadas no seguinte inciso (b), serão 
efetuados por escrito e se considerarão realizados no momento em que o documento 
correspondente for recebido pelo destinatário no respectivo endereço indicado a seguir, ou por 
meios eleti-ônicos nos tennos e condições que o Banco estabeleça e informe ao Mutuário, a 
menos que as Partes acordem por escrito de outra fonna. 
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Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Avenida João Batista Parra, nº 600, Ediflcio Auretiano Hoffman 
Enseada do Suá 
CEP: 29050-375 
Vitória - ES 

E-mai 1: gabinete@sefaz.es.gov.br 

Do Banco: 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
Representação do Banco no Brasil 
SEM Quadra 802 Cj. F Lote 39 
CEP 70.800.400 
Brasilia, DF 
Brasil 

Fax: +55(61)3317-3112 

(b) Qualquer notificação que as Partes devam realizar em virtude deste Contrato sobre 
assuntos distintos daqueles relacionados com a execução do Projeto, incluindo as solicitações de 
desembolsos, deverá realizar-se por escrito e ser enviada por coneio registrado, e-mail ou fax, 
dirigido a seu destinatário a qualquer dos endereços indicados a seguir, e será considerada 
realizada no momento em que for recebida pelo destinatário no respectivo endereço, ou por 
meios eletrônicos nos termos e condições que o Banco estabeleça e informe o Mutuário, a menos 
que as Paites acordem por escrito outra fom1a de notificação. 

Do Mutuário: 

Endereço postal: 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Avenida João Batista Parra, nº 600, Edifício Aureliano Hoffman 
Enseada do Suá 
CEP: 29050-375 
Vitória - ES 

E-mail: sudip@sefaz.es.gov.br 
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Do Fiador: 

Endereço postal: 

Ministério da Economia 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, Ed. Anexo, Ala A 
1 º andar, sala 121 
CEP: 70048-900-Brasília - DF -Brasil 

E-mail: Codiv.df.stn@tesouro.gov.br - Brasil 

Endereço postal: 

Ministério da Economia 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral de Operações Financeiras da União - COF 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8º andar, sala 803 
CEP: 70048-900 - Brasília - DF - Brasil 

E-mai 1: Apoiocof.df.pgfn@pgfn.gov .br 

Do Banco: 

Endereço postal: 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 
1300 New York Avenue, N.W. 
Washington, D.C. 20577 
EUA 

Fax: (202) 623-3096 

(e) O Banco e o Mutuário comprometem-se a encaminhar ao Departamento de 
Financiamento ao Desenvolvimento da Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais do 
Ministério da Economia, no endereço abaixo indicado, cópia das correspondências relativas ao 
Projeto. 

Endereço postal: 

Ministério da Economia 
Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais 
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Departamento de Financiamento ao Desenvolvimento 
Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 8º andar 
70040-906, Brasília, DF, Brasil 

E-mail: SEAIN@planeiamento.gov.br 

Fax: +55 (61) 2020-5006 

CLÁUSULA 6.03. Cláusula Compromissória. Para a solução de toda controvérsia derivada 
ou relacionada ao presente Contrato e que não se resolva por acordo entre as Partes, estas se 
submetem incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e sentença do tribunal de 
arbitragem a que se refere o Capítulo XII das Normas Gerais. 

CLÁUSULA 6.04. Práticas Proibidas. Para fins deste Conb·ato, o inciso (a) do Artigo 9.01 
das Normas Gerais terá a seguinte redação: 

"ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0 l(g) e 
8.02(c) destas Nom,as Gerais, se o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de 
sanções, detem,inar que uma firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou 
participando em uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
intennediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido uma Prática Proibida com relação à execução do Projeto, poderá impor as sanções 
que julgar apropriadas, dadas as circunstâncias do caso, incluindo: 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens ou para a 
contratação de obras, serviços de consulto1ia ou serviços diferentes de 
consultoria; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco 
quando houver evidência de que o representante do Mutuário ou, 
confonne o caso, do Órgão Executor ou Órgão Contratante não tenha 
tomado as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a 
adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável; 

(iii) Emitir uma admoestação à firma, entidade ou indivíduo julgado 
responsável pela Prática Proibida, com uma ca1ta fonnal de censura por 
sua conduta; 

(iv) Declarar a firma, entidade ou indivíduo julgado responsável pela 
Prática Proibida inelegível, de fo1rna pei,nanente ou temporária, para 
participar em atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como 
empreiteiro, fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade 
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de subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de 
serviços de consultoria ou serviços diferentes de consultoria; e 

(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações real izadas com relação à 
Prática Proibida." 

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mutuário e o Banco, atuando cada qual por intermédio 
de seu representante autorizado, assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor em 
_______ (Local de assinatura), no dia acima indicado. 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

[Nome e titulo do representante autorizado] 

BANCO INTERAMERICA NO 
DE DESENVOLVfMENTO 

[Nome e titulo do representante autorizado} 
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CONTRA TO DE EMPRÉSTIMO 
NORMAS GERAIS 

Maio de 2016 

CAPÍTULO I 
Aplicação e Interpretação 

ARTIGO 1.01. Aplicação das Normas Gerais. Estas Normas Gerais são aplicáveis, de 
maneira uniforme, aos contratos de empréstimo para o financiamento de projetos de 
investimento com recursos do capital ordinário que o Banco celebre com seus países-membros 
ou com outros mutuários que, para os efeitos do respectivo contrato de empréstimo, contem com 
a garantia de um país-membro do Banco. 

ARTIGO 1.02. Interpretação. (a) Inconsistência. Em caso de contradição ou 
inconsistência entre as estipulações das Disposições Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) 
Contrato(s) de Garantia, se houver, e estas Nom1as Gerais, as estipulações daqueles prevalecerão 
sobre as estipulações destas Normas Gerais. Se a contradição ou inconsistência existir entre 
estipulações de um mesmo elemento deste Contrato ou entre as estipulações das Disposições 
Especiais, qualquer anexo do Contrato e o(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, a disposição 
específica prevalecerá sobre a geral. 

(b) Títulos e Subtítulos. Qualquer título ou subtítulo dos capítulos, artigos, c láusulas 
ou outras seções deste Contrato é incluído somente para fins de referência e não deve ser levado 
em conta na interpretação deste Contrato. 

(c) Prazos. Salvo que o Contrato disponha em contrário, os prazos de dias, meses ou 
anos se entenderão como de dias corridos, meses ou anos civis. 

CAPÍTULOil 
Def'injçôes 

ARTIGO 2.01. Definições. Quando os seguintes termos fore1n utilizados com maiúscula 
neste Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, seu significado será o atribuído a 
seguir. Qualquer referência ao singular se ap lica ao plural e vice-versa. Qualquer termo que 
figure em maiúsculas no item 63 deste A1tigo 2.0 l e que não esteja definido de alguma maneira 
nesse item terá o mesmo significado atribuído nas definições do TSDA de 2006, segundo a 
publicação da ln.ternational Swaps al!d D erivatives Associalion, In.c. (Associação Internacional 
de Operações de Swap e Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas, as quais 
se incorporam a este Confrato por referência. 

4741 /0 C-BR 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 405

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 60 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

-2-

1, " Adiantamento de Fundos" significa o montante de recursos adiantados pelo Banco ao 
Mutuário, a débito do Empréstimo, para fazer frente a Despesas Elegíveis do Projeto, de 
acordo com o disposto no Artigo 4.07 destas Normas Gerais. 

2. " Agência de Contratações" significa a entidade com capacidade legal para firmar 
contratos e que, mediante acordo com o Mutuário ou, confo1me o caso, o Órgão 
Executor, assume, total ou parcialmente, a responsabilidade pela realização das 
aquisições de bens ou das contratações de obras, serviços de consultoria ou serviços 
diferentes de consultoria do Projeto. 

3. "Agente de Cálculo" significa o Banco, exceto quando este termo for utilizado na 
definição da Taxa de Juros UBOR, caso em que terá o significado atribuído a tal termo 
nas Definições do ISDA de 2006, segundo a publicação da Íllternational Swaps and 
Derivatives Association. lnc. (Associação Internacional de Operações de Swap e 
Derivativos), em suas versões modificadas e complementadas. Todas as detenninações 
e fetuadas pe lo Agente de Cálculo terão caráter final , conclusivo e obrigatório para as 
partes (salvo por erro manifesto) e, quando realizadas pelo Banco em sua qualidade de 
Agente de Cálculo, serão efetuadas mediante justificativa documentada, de boa-fé e de 
forma comercialmente razoável. 

4. "Banco" terá o significado atribuído nas Disposições Espec iais deste Contrato. 

5. " Carta Notificação de Conversão" significa a notificação mediante a qual o Banco 
comunica ao Mutuário os ten11os e condições financeiros em que uma Conversão tenha 
sido efetuada de acordo com a Carta Solicitação de Conversão enviada pelo Mutuário. 

6. "Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação mediante a qual o Banco responde a uma Carta Solicitação de Modificação do 
Cronograma de Amortização. 

7. "Carta Solicitação de Conversão" significa a notificação irrevogável mediante a qual o 
Mutuário solicita ao Banco uma Conversão, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.01 
destas Normas Gerais. 

8. "Carta Solicitação de Modificação do Cronograma de Amortização" significa a 
notificação in-evogável mediante a qual o Mutuário solicita ao Banco uma modificação 
do Cronograma de Amortização. 

9. "Contrapaiiida Local" significa os recursos adicionais aos financiados pelo Banco, que 
sejam necessários para a completa e ininterrupta execução do Projeto. 

1 O. "Contrato" significa este contrato de empréstimo. 

11. "Contrato de Garantia" significa, se houver, o contrato em virtude do qual se garante o 
cumprimento de todas ou algumas das obrigações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato, e no qual o Fiador assume outras ob,igações que ficam a seu cargo 

4741/OC-BR 

406 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 61 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 3 -

12. ''Contratos de Derivativos" significa qualquer contrato celebrado entre o Banco e o 
Mutuário ou entre o Banco e o Fiador para documentar e/ou confinnar uma ou mais 
operações de derivativos acordadas entre o Banco e o Mutuário ou entre o Banco e o 
Fiador e suas posteriores modificações. São parte integrante dos Contratos de Derivativos 
todos os seus anexos e demais acordos suplementares aos mesmos. 

l3. "Convenção para o Cálculo de Juros" significa a convenção para a contagem de dias 
utilizada para o cálculo do pagamento de juros, estabelecida na Carta Notificação de 
Conversão. 

14. "Conversão" significa uma modificação dos termos de parte ou da totalidade do 
Empréstimo solicitada pelo Mutuário e aceita pelo Banco nos termos deste Contrato e 
que poderá ser: (i) uma Conversão de Moeda; ou (ii) uma Conversão de Taxa de Juros. 

15. "Conversão de Moeda" significa, em relação a um desembolso, ou a à totalidade ou a 
uma parte do Saldo Devedor, a mudança da moeda de denominação para uma Moeda 
Local ou para uma Moeda Principal. 

16. "Conversão de Moeda por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Moeda por um 
Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de Amortização sol icitado 
para tal Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no Artigo 5.03 destas Normas 
Gerais. 

17. "Conversão de Moeda por Prazo Total" significa uma Conversão de Moeda por um Prazo 
de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização solicitado para tal 
Conversão de Moeda, de acordo com o disposto no A11igo 5.03 destas Nonnas Gerais. 

18. "Conversão de Taxa de Juros" significa (i) a mudança do tipo de taxa de juros com 
relação à totalidade ou a wna parte do Saldo Devedor; ou (ii) o estabelecimento de um 
Teto (cap) de Taxa de Juros ou de uma Faixa (collar) de Taxa de Juros com relação à 
totalidade ou a uma parte do Saldo Devedor; ou (iii) qualquer outra opção de cobertura 
(hedging) que afete a taxa de juros aplicável à totalidade ou a uma parte do Saldo 
Devedor. 

19. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial" significa uma Conversão de Taxa de 
Juros por um Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no Cronograma de 
Amortização solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto 
no AI1igo 5.04 destas Normas Gerais. 

20. "Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total" significa uma Conversão de Taxa de Juros 
por um Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no Cronograma de Amortização 
solicitado para tal Conversão de Taxa de Juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.04 
destas Nonnas Gerais. 
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"Cronograma de Amortização" significa o cronograma original estabelecido nas 
Disposições Especiais para o pagamento das prestações de amortização do Empréstimo 
ou o cronograma ou cronO!:,'Tamas que resultem das modificações acordadas entTe as 
Partes, de acordo com o disposto no Artigo 3.02 destas Nom1as Gerais. 

"Custo de Captação do Banco" significa uma margem de custo calculada trimestralmente 
relativa à Taxa de Jmos LIBOR em Dólares a 3 (três) meses, com base na média 
ponderada do custo dos instrumentos de captação do Banco aplicáveis ao Mecanismo de 
Financiamento Flexível, expressada na forma de Llm percentual anual , conforme 
determine o Banco. 

"Data de Avaliação de Pagamento" significa a data determinada com base em certo 
número de Dias Úteis bancários antes de qualquer data de pagamento de prestações de 
amortização ou juros, confotme especificado em urna Carta Notificação de Conversão. 

''Data de Conversão" significa a Data de Conversão de Moeda ou a Data de Conversão de 
Taxa de Juros, conforme o caso. 

"Data de Conversão de Moeda" significa, em relação a Conversões de Moeda para novos 
desembolsos, a data efetiva na qual o Banco efetue o desembolso e, para as Conversões 
de Moeda de Saldos Devedores, a data em que se redenomine a dívida. Essas datas serão 
estabelecidas na Carta Notificação da Conversão. 

' 'Data de Conversão de Taxa de Juros" significa a data efetiva da Conversão de Taxa de 
Juros, a partir da qual se aplicará a nova taxa de juros. Essa data será estabelecida na 
Caria Notificação de Conversão. 

"Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 11a LIBOR para cada Trimestre" 
signHica o dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano calendário. A 
Taxa de Juros Baseada na LIBOR, detenninada pelo Banco em uma Data de 
Detemúnação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, será aplicada 
retroativamente aos primeiros 15 (quinze) dias do respectivo Trimestre e continuará 
sendo aplicada durante e até o último dia do Trimestre. 

''Data Final de Amortização'' significa a última data de amortização do Empréstimo, de 
acordo com o disposto nas Disposições Especiais. 

" Despesa Elegível" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

' 'Dia Útil" significa um dia em que os bancos comerciais e os mercados de câmbio 
efetuem liquidações de pagamentos e estejam abe1tos para negócios gerais (incluindo 
operações cambiais e de depósitos em moeda estrangeira) na cidade de Nova forque ou, 
no caso de uma Conversão, nas cidades indicadas na Carta Notificação de Conversão. 

"Diretoria" significa a Diretoria Executiva do Banco. 
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32. " Disposições Especiais'' significa o conjunto de cláusulas que compõem a primeira parte 
deste Contrato. 

33. "Dólar" significa a moeda de curso forçado nos Estados Unidos da América. 

34. "Empréstimo" terá o significado atribuído nas Disposições Especiais deste Contrato. 

35. "Faixa (collar) de Taxa de Juros" s ignifica o estabelecimento de um limite superior e um 
limite inferior para uma taxa variável de juros. 

36. "Fiador" significa o país-membro do Banco ou entidade subnacional do mesmo, se 
houver, que assina o Contrato de Garantia com o Banco. 

37. "Mecanismo de Financiamento Flexível" s ignifica a platafmma financeira que o Banco 
utiliza para efetuar Empréstimos com garantia soberana a débito do capital ord inário do 
Banco. 

38. "Moeda Convertida" significa qualquer Moeda Local ou Moeda Principal na qual se 
denomine a totalidade ou parte do Empréstimo depois da execução de uma Conversão de 
Moeda. 

39. "Moeda ele Aprovação" significa a moeda na qual o Banco aprove o Empréstimo, a qual 
pode ser Dólares ou qualquer Moeda Local. 

40. "Moeda de Liquidação" significa a moeda utilizada no Empréstimo para liquidar 
pagamentos de principal e jmos. No caso de moedas de livre convert ibilidade (/ul(v 
deliverable), a Moeda de Liquidação será a Moeda Convertida. No caso de moedas que 
não são de li vre convertibilidade (non-de/iverable), a Moeda de Liquidação será o Dólar. 

41. ''Moeda Local" significa qualquer moeda distinta do Dólar de curso forçado nos países da 
América Latina e do Caribe. 

42. "Moeda Principal" significa qualquer moeda de curso forçado nos países-membros do 
Banco que não seja Dólar ou Moeda Local. 

43. "Mutuário" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais deste 
Contrato. 

44. ''Normas Gerais" significa o conjunto de artigos que compõem esta segunda parte do 
Contrato. 

45. "Órgão Contratante" s ignifica a entidade com capacidade legal para subscrever o contrato 
de aquisição de bens, contrato de obras, de consultoria e serviços diferentes de 
consultoria com o empreiteiro, fornecedor e a firma consultora ou o consultor individual, 
confonne o caso. 
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46. "Órgão Executor" significa a entidade com personalidade juridica responsável pela 
execução do Projeto e pela utilização dos recursos do Empréstimo. Quando existir mais 
de um Órgão Executor, os mesmos serão considerados coexecutores e serão denominados 
indistintamente "Órgãos Executores" ou "Órgãos Coexecutores". 

4 7. ''Partes" terá o significado atribuído no preâmbulo das Disposições Especiais. 

48. "Período de Ence1i-amento" significa o prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do 
vencimento cio Prazo Original de Desembolsos ou suas pro1rngações. 

49. "Plano de Aquisições" significa uma ferramenta de programação e acompanhamento das 
aquisições e contratações do Projeto, nos termos descritos nas Disposições Especiais, 
Políticas de Aquisições e Políticas de Consultores. 

50. "Plano Financeiro" significa uma fen-amenta de planejamento e monitoramento dos 
fluxos de fundos do Projeto, que se articula com outras ferramentas de planejamento de 
projetos, incluindo o Plano de Aquisições. 

51 . "Políticas de Aquisições" significa as Políticas para a Aquisição de Bens e Obras 
Financiados pelo Banco fnteramericano de Desenvolvimento vigentes no momento da 
aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

52. "Políticas de Consultores" significa as Políticas para a Seleção e Contratação de 
Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento vigentes no 
momento da aprovação do Empréstimo pelo Banco. 

53. "Prática Proibida" significa as práticas que o Banco proíbe com relação às atividades que 
financie, definidas pela Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao 
Mutuário, incluindo-se, entre outras, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática 
conupta, a prática fraudulenta e a prática obstmtiva. 

54. "Prazo de Conversão" significa. para qualquer Conversão, o período compreendido entre 
a Data de Conversão e o último dia do período de juros no qual a Conversão termina de 
acordo com seus tern1os. Não obstante, para os efeitos do último pagamento de principal 
e juros, o Prazo de Conversão termina no dia em que sejam pagos os juros 
co1Tespondentes a tal período de jw·os. 

55. "Prazo de Execução" significa o prazo em Dias Úteis durante o qual o Banco pode 
executar uma Conversão de acordo com o que seja determinado pelo Mutuário na Carta 
Solicitação de Conversão. O Prazo de Execução começa a contar a partir do dia em que a 
Carta Solicitação de Conversão for recebida pelo Banco. 

56. "Prazo O1iginal de Desembolsos" significa o prazo originalmente previsto para os 
desembolsos do Empréstimo, estabelecido nas Disposições Especiais. 
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57. "Projeto" ou "Programa" significa o projeto ou programa que se identifica nas 
Disposições Especiais e consiste no conjunto de atividades com objetivo de 
desenvolvimento a cujo financiamento contribuem os recursos do Empréstimo. 

58. "Saldo Devedor" s ignifica o montante devido ao Banco pelo Mutuário relativamente à 
parte desembolsada do Empréstimo. 

59. "Semestre" significa os primeiros ou os segundos 6 (seis) meses de um ano calendário. 

60. "Taxa Base de Juros" significa a taxa determinada pelo Banco no momento da execução 
de uma Conversão, em função: ( i) da moeda solicitada pelo Mutuário; (i i) do tipo de taxa 
de juros so licitada pelo Mutuário; (ii i) cio Cronograma de Amortização; (iv) das 
condições de mercado vigentes; e (v) ou: ( 1) da Taxa de Juros LJBOR em Dólares a 3 
(três) meses, mais uma margem que reflita o custo estimado de captação de recursos em 
Dólares do Banco existente no momento do desembolso ou da Conversão; ou (2) do custo 
efetivo de captação do financiamento do Banco utilizado como base para a Conversão; ou 
(3) com relação aos Saldos Devedores que tenham sido objeto de uma Conversão 
anterior, da taxa de juros aplicável a tais Saldos Devedores. 

6 1. "Taxa de Câmbio de A valiaçào" significa a quantidade de unidades de Moeda Convertida 
por um Dólar, aplicável a cada Data de Avaliação de Pagamento, de acordo com a fonte 
estabelecida na Carta Notificação de Conversão. 

62. "Taxa de Juros Baseada na LIBOR" significa a Taxa de Juros LIBOR mais o Custo de 
Captação do Banco, determinada em uma Data de Detenninaçào da Taxa de Juros 
Baseada na LIBOR para cada Trimestre. 

63. "Taxa de Juros LIBOR" significa a "USD-LTBOR-ICE", que é a taxa administrada pela 
ICE Benchmark Administration (ou qualquer outra entidade que a substitua na 
administração da mencionada taxa) aplicável a depósitos em Dólares a um prazo de 
3 (três) meses que figura na página correspondente das páginas Bloomberg Financial 
Markets Service ou Reuters Service, ou, caso não disponíveis, na página correspondente 
de qualquer outro serviço selecionado pelo Banco em que figure tal taxa, às 11 horas da 
manhã, hora de Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em 
Londres antes da Data de Detenninaçâo da Taxa de Juros Baseada na LTBOR para cada 
Trimestre. Se essa Taxa de Juros LIBOR não constar da página conespondente, a Taxa 
de Juros LIBOR conespondente a essa Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será determinada corno se as partes houvessem 
especificado "USD-LIBOR-Bancos de Referência" como a Taxa de Jw-os LIBOR 
aplicável. Para estes efeitos, "USD-LlBOR-Bancos de Refei"ência" significa que a Taxa 
de Juros LlBOR correspondente a uma Data de Determinação da T axa de Juros Baseada 
na LIBOR para cada Trimestre será determinada em função das taxas às quais os Bancos 
de Referência estejam oferecendo os depósitos em Dólares aos bancos de primeira linha 
no mercado interbancário de Londres, aproximadamente às 11 horas da manhã1 hora de 
Londres, em uma data que seja 2 (dois) dias de expediente bancário em Londres antes da 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, a um 
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prazo de 3 (três) meses, contado a partir da Data de Determinação da Taxa de Juros 
Baseada na LlBOR para cada Trimestre e em um montante representativo. O Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco solicitaJá(rã.o) uma cotação da Taxa de Jmos 
LIBOR ao escritório principal em Londres de cada um dos Bancos de Referência. Se for 
obtido um mínimo de 2 (duas) cotações, a Taxa de Juros LIBOR coITespondente a essa 
Data de Determinação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a 
média aritmética das cotações. Se forem obtidas menos de 2 (duas) cotações conforme 
solicitado, a Taxa de Juros LIBOR correspondente a essa Data de Dete1111inação da Taxa 
de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre será a média aritmética das taxas 
cotadas pelos principais bancos na cidade de Nova Iorque, escolhidos pelo Agente ou 
Agentes de Cálculo utilizado(s) pelo Banco, aproximadamente às 11 horas da manhã, 
hora de Nova Iorque, aplicável a empréstimos em Dólares concedidos aos principais 
bancos europeus, com um prazo de 3 (três) meses, contados a partir da Data de 
Dete1111inaçào da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre e em um 
Montante Representativo. Se o Banco obtiver a Taxa de Juros LIBOR de mais de um 
Agente de Cálculo, como resultado do procedimento descrito anteriormente, o Banco 
determinará, a seu exclusivo critério, a Taxa de Juros LlBOR aplicável numa Data de 
Detem,inação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada Trimestre, com base nas 
taxas de juros proporcionadas pelos Agentes de Cálculo. Para os propósitos desta 
disposição, se a Data de Dete1111inação da Taxa de Juros Baseada na LIBOR para cada 
Trimestre não for um dia de expediente bancário na cidade de Nova Iorque, serão 
utilizadas as Taxas de Juros LJBOR cotadas no primeiro dia bancário em Nova forque 
imediatamente segui nte. 

64. "Teto (cap) de Taxa de Juros" significa o estabelecimento de um limite superior para uma 
taxa variável de juros. 

65. "Trimestre" significa cada um dos seguintes períodos de 3 (três) meses do ano 
calendário: o período que começa no dia 1 º de janeiro e termina no dia 31 de março; o 
período que começa no dia l º de abril e termina no dia 30 de junho; o período que 
começa no dia 1° de julbo e termina no dia 30 de setembro; e o período que começa no 
dia 1 º de outubro e termina no dia 3 L de dezembro. 

66. "VMP" significa vida média ponderada, seja a VMP Original ou a que resulte de uma 
modificação do Cronograma de Amortização, como resultado de uma Conversão ou não. 
Calcula-se a VMP em anos (utilizando-se duas casas decimais), com base no Cronograma 
de Amortização de todas as h·anches, e define-se a mesma como a divisão entre (i) e (ii), 
sendo: 

(i) o somatório dos produtos de (A) e (B), definidos como: 

(A) o montante de cada pagamento de amortização; 

(8) a diferença no número de dias entre a data de pagamento de 
amortização e a data de assinatura deste Contrato, dividido por 
365 dias; 

e 

4741/0C-BR 

412 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: CB296C0D00387316. 

00100.088481/2020-09



Página 67 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 9 -

(ii) a soma dos pagamentos de amo1iização. 

A fómmla a ser aplicada é a seguinte: 

VMP 
AT 

onde: 

VMP é a vida média ponderada de todas as tranches do Empréstimo, 
expressa em anos. 

m é o número total de tranches do Empréstimo. 

n é o número total de pagamentos de amortização para cada tranche 
do Empréstimo. 

Ai,i é o montante da amortização referente ao pagamento ida tranche j , 
calculado em Dólares ou, no caso de uma Conversão, no 
equivalente em Dólares, à taxa de câmbio determinada pelo Agente 
de Cálculo para a data de modificação do Cronograma de 
Amortização. 

DP,-J é a data de pagamento referente ao pagamento i da tranche j. 

DA é a data de assinatura deste Contrato. 

AT é a. soma de todos os Â;j , calculada em Dólares, ou, no caso de 
uma Conversão, no equivalente em Dólares, na data do cálculo, à 
taxa de câmbio determinada pelo Agente de Cálculo. 

67. "VMP Original" significa a VMP do Empréstimo vigente na data de assinatura deste 
Contrato e estabelecida nas Dispos ições Especiais. 

CAPÍTULO III 
Amortização, juros, comissão de crédito, 

inspeção e vigilância e pagamentos antecipados 

ARTIGO 3.01. Datas de pagamento de amortização, juros, comissão de crédito e 
outros custos. O Empréstimo deverá ser amortizado de acordo com o Cronograma de 
Amortização. Os juros e as prestações de amortização deverão ser pagos no dia 15 do mês, de 
acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em uma Carta Notificação de Modificação 
do Cronograma de Amo1tização ou em uma Carta Notificação de Conversão, confonne seja o 
caso. As datas dos pagamentos de amortização, comissão de crédito e outros custos coincidirão 
sempre com uma data de pagamento de juros. 

ARTIGO 3.02. Modificação do Cronograma de Amortização. (a) O Mutuário, com a 
anuência do Fiador, se hou:ver, poderá solicitar a modificação do Cronograma de Amortização a 
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qualquer momento a partir da data de entrada em vigor do Contrato e até 60 (sessenta) dias antes 
do vencimento do Prazo Original de Desembolsos. Também poderá solicitar a modificação do 
Cronograma de Amortização, por ocasião de uma Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de Juros, nos termos estabelecidos nos Artigos 5 .03 e 5.04 destas Normas Gerais. 

(b) Para solicitar uma modificação do Cronograma de Amortização, o Mutuário 
deverá apresentar ao Banco uma Ca11a Solicitação de Modificação do Cronograma de 
Amortização, que deverá: (i) indicar se a modificação do Cronograma de Amo1tização proposta 
se aplica a parte ou à totalidade do Empréstimo; e ( ii) indicar o novo cronograma de pagamentos, 
que incluirá a primeira e última data de amo1tização, a frequência de pagamentos e o percentual 
que estes representam em relação à totalidade do Empréstimo ou à tranche do mesmo para a qual 
se solicita a modificação. 

(e) A aceitação por parte do Banco das modificações do Cronograma de Amortização 
solicitadas estará sujeita às devidas considerações operacionais e de gestão de risco do Banco e 
ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

(i) que a última data de amortização e a VMP cumulativa de todos os 
Cronogramas de Amortização não ulh·apassem a Data Final de 
Amortização nem a VMP Original; 

(ii) que a tranche do Empréstimo sujeita a um novo Cronograma de 
Amortização não seja inferior ao equivalente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares); e 

(iii) que a tranche do Empréstimo sujeita à modificação do Cronograma de 
Amortização não tenha sido objeto de modificação anterior, exceto se a 
nova modificação do Cronograma de Amortização for resultado de uma 
Conversão de Moeda. 

(d) O Banco notificará ao Mutuário sua decisão por meio de uma Carta Notificação 
de Modificação do Cronograma de Amo1iização. Na hipótese de o Banco aceitar a solicitação do 
Mutuário, a Carta Notificação de Modificação do Cronograma de Amortização incluirá: (i) o 
novo Cronograma de Amortização correspondente ao Empréstimo ou tranche do mesmo; (ii) a 
VMP cumulativa do Empréstimo; e (iii) a data efetiva do novo Cronograma de Amortização. 

(e) O Empréstimo não poderá ter mais que 4 (quatro) tranches denominadas em 
Moeda Principal com Cronogramas de Amortização distintos. As tranches do Empréstimo 
denominadas em Moeda Local poderão exceder tal número, sujeito às devidas considerações 
operacionais e de gestão de risco do Banco. 

(f) Para que a todo momento a VMP do Empréstimo continue sendo igual ou menor que 
a VMP O1iginal , em qualquer eventualidade em que a VMP do Empréstimo exceda a VMP 
Original, o Cronograma de Am01tização terá de ser modificado. Para tais efeitos, o Banco 
informará ao Mutuário sobre essa eventualidade, solicitando que o Mutuário se pronuncie a 
respeito do novo cronograma de amortização, de acordo com o disposto neste Artigo. A menos 
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que o Mutuário expressamente solicite o contrário, a modificação consistirá na antecipação da 
Data Final de Amortização com o con-espondente ajuste nas prestações de amortização. 

(g) Sem prejuízo do disposto no inciso (f) anterior, o Cronograma de Amortização 
deverá ser modificado nas hipóteses em que fo rem acordadas protT0gações do Prazo Original de 
Desembolsos que: (i) resultem na prorrogação de tal prazo até após o 60° (sexagésimo) dia antes 
do vencimento da primeira prestação de amortização do Empréstimo ou, conforme o caso, da 
tranche do Empréstimo; e (ii) sejam efehiados desembolsos durante tal proITogação. A 
modificação consistirá em (i) antecipação da Data Final de Amortização ou, na hipótese de o 
Empréstimo ter diversas tranches, antecipação da Data Final de Amortização da tranche ou das 
tranches do Empréstimo cujos recursos fo rem desembolsados durante a prorrogação do Prazo 
Original de Desembolsos, exceto se o Mutuário solicitar expressamente, em vez disso, (ii) o 
aumento do montante da prestação de amortização posterior a cada desembolso do Empréstimo 
ou, conforme o caso, da tranche do Empréstimo que ocasione urna VMP maior que a VMP 
Original. Na segunda hipótese, o Banco determinará o montante co1Tespondente a cada 
prestação de amortização. 

ARTIGO 3.03. Juros. (a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto 
de Conversão. Enquanto o Empréstimo não tenha sido objeto de Conversão alguma, o Mutuário 
pagará juros sobre os Saldos Devedores diários a uma Taxa de Juros Baseada na LIBOR mais a 
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário. Neste caso, os juros incidirão a uma 
taxa anual para cada Trimestre dete1minada pelo Banco em uma Data de Detenninação da Taxa 
de Juros Baseada na LrBOR para cada Trimestre. 

(b) Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de Conversão. Caso os 
Saldos Devedores tenham sido objeto de uma Conversão, o Mutuário deverá pagar juros sobre os 
Saldos Devedores convertidos mediante tal conversão: (i) à Taxa Base de Juros que detem1ine o 
Banco; mais (ii) a margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco. 

(e) Juros sobre SaJdos Devedores sujeitos a um Teto (cap) de Taxa de Juros. Caso 
tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer um Teto (cap) de Taxa de 
Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo exceda o 
Teto (cap) de Taxa de Juros em qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa 
máxima de juros aplicável durante tal Prazo de Conversão será equivalente ao Teto (cap) de 
Taxa de Juros. 

(d) Juros sobre Saldos Devedores sujeitos a uma Faixa (collar) de Taxa de Juros. 
Caso tenha sido efetuada uma Conversão de Taxa de Juros para estabelecer uma Faixa (coliar) 
de Taxa de Juros e a taxa de juros devida pelo Mutuário de acordo com o disposto neste Artigo 
exceda o limite supedor ou esteja abaixo do limite inferior da Faixa (co/lar) de Taxa de Juros em 
qualquer momento durante o Prazo de Conversão, a taxa máxima ou mínima de juros aplicável 
durante tal Prazo de Conversão será, respectivamente, o limite superior ou o limite inferior da 
Faixa (colLar) de Taxa de Juros. 

(e) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que, não obstante 
qualquer mudança na prática do mercado que, a qualquer momento, afete a detern1inação da 
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Taxa de Juros LlBOR, os pagamentos pelo Mun1ário deverão permanecer vinculados à captação 
do Banco. Para os efeitos de obter e manter tal vinculação em tais circunstâncias, as Partes 
acordam expressamente que o Agente de Cálculo, buscando refletir a captação c01Tespondente 
do Banco, deverá detenninar: (í) a ocotTência de tais mudanças; e (ii) a taxa base alternativa 
aplicável para detenninar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. O Agente de Cálculo 
deverá notificar a taxa base alternativa aplicável ao Mutuário e ao Fiador, se houver, coin 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. A taxa base alternativa será efetiva na data de 
vencimenLo de tal prazo de notificação. 

ARTIGO 3.04. Comissão de crédito. (a) O Mutuário deverá pagar uma com1ssao de 
crédito sobre o saldo não desembolsado do Empréstimo no percentual a ser estabelecido pelo 
Banco periodicamente, como resultado de sua revisão de encargos financeiros para empréstimos 
do capital ordinário, que em caso algum poderá exceder 0,75% ao ano. 

(b) A comissão de crédito começará a incidir a partir de 60 (sessenta) djas, a contar da 
data de assinatura do Contrato. 

(c) A comissão de crédito deixará de incidir: (i) quando lenham sido efetuados todos 
os desembolsos; ou (ii) total ou parcialmente, conforme seja o caso, quando o Empréstimo tenha 
sido declarado total ou parcialmente sem efeito, confonnc o disposto nos Artigos 4.02, 4.12, 4. 13 
ou 8.02 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 3.05. Cálculo dos juros e da comissão de crédito. Os juros e a comissão de 
crédito serão calculados com base no número exato de dias do período de juros correspondente. 

ARTIGO 3.06. Recursos para inspeção e supervisão. O Mutuário não estará obrigado a 
cobrir as despesas do Banco a título de inspeção e supervisão gerais, salvo se o Banco 
estabelecer o contrário durante o Prazo Original de Desembolsos, corno consequência de sua 
revisão periódica de encargos financeiros para empréstimos do capital ordinário, e notificar o 
Mutuário a respeito. Neste caso, o Mutuário deverá indicar ao Banco se pagará tal montante 
diretamente ou se o Banco deverá retirar e reter tal montante dos recursos do Empréstimo. Em 
nenhuma hipótese poderá ser cobrado do Mutuárjo a este título, em um detenninado semestre, 
mais de l % do montante do Empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no 
Prazo Original de Desembolsos. 

ARTIGO 3.07. Moeda dos pagamentos de amortização, juros. comissões e quotas de 
inspeção e supervisão. Os pagamentos de amortização e juros serão efetuados em Dólares, 
exceto na hipótese de realização de uma Conversão de Moeda, em cujo caso, aplicar-se-á o 
disposto no A11igo 5,05 destas Nonuas Gerais. Os pagamentos de comissão de crédito e quotas 
de inspeção e supervisão deverão ser sempre efetuados na Moeda de Aprovação. 

ARTIGO 3.08. Pagamentos antecipados. (a) Pagamentos Antecipados de Saldos 
Devedores denominados em Dólares com Taxa de Juros Baseada na LIBOR. O Mutuário 
poderá pagar antecipadamente a parte ou totalidade de qualquer Saldo Devedor denominado em 
Dólares a uma Taxa de Juros Baseada na LlBOR em uma data de pagamento de juros, mediante 
apresentação ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, de uma notificação por 
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escrito de caráter ÜTevogável, com a anuência do Fiador, se houver. Tal pagamento será 
imputado de acordo com o estabelecido no Artigo 3.09 destas Normas Gerais. Caso o pagamento 
antecipado não cubra a total idade do Saldo Devedor, o pagamento será imputado de fonna 
proporcional às prestações de amortização pendentes de pagamento. Se o Empréstimo tiver 
tranches com Cronogramas de Amo1iização diferentes, o Mutuário deverá pagar 
antecipadamente a totalidade da tranche conespondente, salvo se o Banco acordar de forma 
diversa. 

(b) Pagamentos Antecipados de montantes que tenham sido objeto de 
Conversão. Sempre que o Banco possa reverter sua captação de :financiamento coITespondente 
ou dar-lhe outro fim, o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, poderá pagar 
antecipadamente em uma das datas de pagamento de juros estabelecidas no Cronograma de 
Amortização anexo à Carta Notificação de Conversão: (i) a parte ou totalidade do montante que 
tenha sido objeto de uma Conversão de Moeda; e/ou (ii) a parte ou totalidade do montante que 
tenha sido objeto de uma Conversão de Taxa de Juros. Para tanto, o Mutuário deverá apresentar 
ao Banco, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, uma notificação por escrito de 
caráter inevogável. Em tal notificação, o Mutuário deverá especificar o montante que deseja 
pagar antecipadamente e as Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não 
cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este se aplicará de forma 
proporcional às prestações pendentes de pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá 
efetuar pagamentos antecipados por um montante inferior ao equi valente a US$ 3.000.000,00 
(três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o Saldo Devedor remanescente da Conversão 
correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua totalidade. 

(e) Para os efeitos dos incisos (a) e (b) ante1iores, os seguintes pagamentos serão 
considerados pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adiantamento de Fundos não 
justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade ou parte do Empréstimo ter 
sido declarada vencida e exigível de imediato, de acordo com o disposto no Astigo 8.02 destas 
Nonnas Gerais. 

(d) Sem prejuízo do disposto no inciso (b) anterior, nos casos de pagamento 
antecipado, o Mutuário receberá do Banco ou, al ternativamente, pagará ao Banco, conforme for 
o caso, qualquer ganho ou custo incon-ido pelo Banco por reverter a correspondente captação do 
financiamento determinada pelo Agente de Cálculo ou dar-lhe outro fim. Em caso de ganho, o 
mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualqtter montante vencido pendente de pagamento 
pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o montante correspondente de forma 
conjunta e na data do pagamento antecipado. 

ARTIGO 3.09. Imputação dos pagamentos. Todo pagamento será imputado, em 
primeiro lugar, à devolução de Adiantamentos de Fundos que não tenham sido justificados 
depois de transcorrido o Período de Encerramento; em seguida, a comissões e juros exigíveis na 
data do pagamento; e, existindo saldo, à amortização de prestações vencidas de principal. 

ARTIGO 3.10. Vencimentos em dias que não sejam Dias Úteis. Todo pagamento ou 
qualquer outra prestação que, em cumprimento deste Contrato, deva ser realizado em um dia que 
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não seja Dia Úti l, será considerado vá lido se real izado no primeiro D ia Út il subsequente, não 
sendo cabível, neste caso, a cobrança de qualquer acréscimo. 

ARTIGO 3.11. Lugar de pagamento. Todo pagamento deverá ser efetuado na sede do 
Banco em Washington, Distri to de Colúmbia, Estados Unidos da América, salvo se o Banco 
designar outro lugar para tal efeito, mediante prévia notificação por esc1ito ao Mutuário. 

CAPÍTULO IV 
Desembolsos, renúncia e cancelamento automático 

ARTIGO 4.01. Condições previas ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo. Sem preju ízo de ouh·as condições estabelecidas nas Disposições Especiais, o 
primeiro desembolso dos recursos do Empréstimo está sujeito a que se cumpram, de maneira 
satisfatóJia para o Banco, as seguintes condições: 

(a) Que o Banco tenha recebido um ou mais pareceres jurídicos fundamentados que 
estabeleçam, com indicação das d isposições constitucionais, legais e 
regulamentares pertinentes, que as obrigações contraídas pelo Mutuário neste 
Contrato e, se houver, pelo Fiador no Contrato de Garantia são válidas e exigíveis . 
Tais pareceres deverão referir-se, ademais. a qualquer consulta jurídica que o 
Banco considere pertinente formular. 

(b) Que o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor, tenha designado um ou 
mais funcionários que possam representá-lo pai•ã os efeitos de solicitar os 
desembolsos do Empréstimo e em outros atos relacionados com a gestão finance ira 
do Projeto e tenha feito chegar ao Banco exemplares autênticos das assinaturas 
desses representantes. Se forem designados dois ou mais funcionários, o Mutuárío 
indicará se os mesmos poderão atuar separada ou conjuntamente. 

(c) Que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor, tenha fornecido ao Banco 
por escrüo, através de seu representante autorizado para solicitar os desembolsos 
do Empréstimo, informação sobre a conta bancária na qual serão depositados todos 
os desembolsos do Empréstimo. Serão necessárias contas separadas para 
desembolsos em Moeda Local, Dólar e Moeda Principal. Tal informação não será 
necessária se o Banco aceitar que os recursos do Empréstimo sej am registrados na 
conta única da tesouraria do Mutuário. 

(d) Que o Muh1ário ou, conforme o caso, o Órgão Executor tenJ1a demonstrado ao 
Banco que conta com um sistema de informação financeira e uma estruhtra de 
controle interno adequados para os propósitos indicados neste Contrato. 

ARTIGO 4.02. Prazo para cumprir as condições prévias ao primeiro desembolso. Se, 
dentro de 180 ( cento e o itenta) dias contados a partir da data de entrada em vigor deste Contrato, 
ou de um prazo maior que as Partes acordem por escrito, não forem cumpridas as condições 
prévias ao primeiro desembolso estipuladas no Artigo 4.01 destas No1mas Gerais e outras 
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condições prévias ao primeiro desembolso acordadas nas D isposições Especiais, o Banco poderá 
pôr termo a este Contrato de forma antecipada, mediante notificação ao Mutuário. 

ARTIGO 4.03. Requisitos para qualquer desembolso. (a) Como requisito para qualquer 
desembolso e sem prejuízo das condições prévias ao primeiro desembolso dos recursos do 
Empréstimo estabelecidas no Artigo 4.01 destas Nonnas Gerais e, se houver, nas Disposições 
Especiais, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
apresente ao Banco por escrito, seja fisicamente ou por meio eletrônico, na forma e nas 
condições especificadas pelo Banco, um pedido de desembolso acompanhado dos documentos 
pertinentes e demais antecedentes que o Banco possa haver solicitado. A não ser que o Banco 
aceite o contrário, o último pedido de desembolso deverá ser entregue ao Banco, o mais tardar, 
30 (trinta) dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou da 
prorrogação do mesmo. 

(b) Salvo acordo das Partes em contrário, somente serão feitos desembolsos de 
montantes não inferiores ao equivalente a US$ 100.000,00 (cem mil Dólares). 

(c) Qualquer encargo, comissão ou despesa aplicada à conta bancária na qual se 
depositem os desembolsos de recursos do Empréstimo estará a cargo do Mutuário ou do Órgão 
Executor, confo1111e o caso, e será sua responsabil idade. 

(d) Adicionalmente, o Fiador não poderá ter incorrido em um atraso de mais de 120 
(cento e vinte) dias no pagamento dos montantes devidos ao Banco a título de qualquer 
empréstimo ou garantia. 

ARTIGO 4.04. Rendas geradas na conta bancária para os desembolsos. As rendas 
geradas por recursos do Empréstimo, depositadas na conta bancária designada para receber os 
desembolsos, deverão ser destinadas ao pagamento de Despesas Elegíveis. 

ARTIGO 4.05. Métodos para efetuar os desembolsos. Por solicitação do Mutuário ou, 
conforme o caso, do Órgão Executor, o Banco poderá efetuar os desembolsos dos recursos do 
Empréstimo mediante: (a) reembolso de despesas; (b) Adiantamento de Fundos; (c) pagamentos 
diretos a terceiros; e (d) reembolso contra garantia de carta de crédito. 

ARTIGO 4.06. Reembolso de despesas. (a) O Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso ele despesas quando o 
Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor houver realizado o pagamento das Despesas 
Elegíveis com recursos próprios. 

(b) A menos que as Partes acordem o contrário, os pedidos de desembolso para 
reembolso de despesas deverão ser feitos prontamente à medida que o Mutuário ou, conforme o 
caso, o Órgão Executor incorra em tais despesas e, no mais tardar, dentro dos 60 (sessenta) dias 
seguintes ao encerramento de cada Semestre. 

ARTIGO 4.07. Adiantamento de Fundos. (a) O Mutuário ou, confo1me o caso, o Órgão 
Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de Adiantamento de Fundos. O montante do 
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Adiantamento de Fundos será fixado pelo Banco com base : (i) nas necessidades de liquidez do 
Projeto para atender previsões periódicas de Despesas Elegíve is durante um período de até 6 
(seis) meses, a menos que o Plano Financeiro determine um período maior, o qual em nenhum 
caso poderá exceder J 2 (doze) meses; e (ii) nos riscos associados à capacidade demonstrada do 
Mutuá1io ou, confonne o caso, do Órgão Executor, para gerir e utilizar os recursos do 
Empréstimo. 

(b) Cada Adiantamento de Fundos estará suJe1to a que: ( i) a solicitação do 
Adiantamento de Fundos seja apresentada de forma aceitável ao Banco; e (ii) com exceção do 
primeiro Adiantamento de Fundos, o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor tenha 
apresentado, e o Banco tenha aceitado, a justificativa do uso de, pelo menos, 80% (oitenta por 
cento) do total dos saldos acumulados pendentes de justificativa a esse título, a menos que o 
Plano Financeiro detennine uma porcentagem menor, que em nenhum caso poderá ser inferior a 
50% (cinquenta por cento). 

(c) O Banco poderá aumentar o montante do último Adiantamento de Fundos vigente 
concedido ao Mutuário ou ao Órgão Executor, conforn1e seja o caso, uma só vez durante a 
vigência do Plano Financeiro e na medida em que sejam requeridos recursos adicionais para o 
pagamento de Despesas Elegíveis não previstas no mesmo. 

( d) O Mutuário se compromete a apresentar ou1 conforme o caso, a que o Órgão 
Executor apresente a última sol icitação de Adiantamento de Fundos, no mais tardar 30 (trinta) 
dias antes da data de vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações, sob o 
entendimento de que as justificativas correspondentes a tal Adiantamento de Fundos serão 
apresentadas ao Banco durante o Período de Encerramento. O Banco não desembolsará recursos 
após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou suas prorrogações. 

(e) O montante de cada Adiantamento de Fundos ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
confom1e seja o caso, deve ser mantido pelo montante equivalente expresso na moeda do 
desembolso respectivo ou na Moeda de Aprovação. A justificativa de Despesas E legíveis 
incorridas com os recmsos de um Adiantamento de Fundos deve ser realizada pelo equivalente 
ao total do Adjantamento de Fundos expresso na moeda do desembolso respectivo ou na Moeda 
de Aprovação, utilizando a taxa de câmbio estabelecida no Contrato. O Banco poderá aceitar 
ajustes na justificativa do Adiantamento de Fw1dos a título de flutuações de taxa de câmbio, 
desde que estas não afetem a execução do Projeto . 

ARTIGO 4.08. Pagamentos diretos a terceiros. (a) O Mutuário on o Órgão Executor, 
confo,me o caso, poderá soli citar desembolsos sob o método de pagamentos diretos a terceiros, a 
fim de que o Banco pague diretamente a fornecedores ou empreiteiros por conta do Mutuário ou, 
conforme o caso1 do Órgão Executor. 

(b) No caso de pagamentos di retos a terceiros, o Mutuário ou o Órgão Executor será 
responsável pelo pagamento do montante correspondente à diferença entre o montante do 
desembolso solicitado pelo Mutuário ou Órgão Executor e o montante recebido pelo terceiro, a 
título de flutuações cambiais, comissões e outros custos financeiros. 
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ARTIGO 4.09. Reembolso contra garantia de carta de crédito. O Mutuário ou, 
conforme o caso, o Órgão Executor poderá solicitar desembolsos sob o método de reembolso 
conh·a garantia de caiia de crédito, para os efeitos de reembolsar bancos comerciais a título de 
pagamentos efetuados a empreiteiros ou fornecedores de bens e prestadores de serviços em 
virtude de uma carta de crédito emitida e/ou confirmada por um banco comercial e garantida 
pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou confim1ada de maneira satisfatória para o 
Banco. Os recursos comprometidos em virtude da carta de crédito e garantidos pelo Banco 
deverão ser destinados exclusivamente para os fins estabelecidos em tal carta de crédito, 
enquanto se encontre vigente a garantia. 

ARTIGO 4.10. Taxa de Câmbio. (a) O Mutuário se compromete a justificar ou, 
confonne o caso, a que o Órgão Executor justifique as despesas efetuadas a débito do 
Empréstimo ou da Contrapartida Local, expressando tais despesas na moeda de denominação do 
respectivo desembolso ou na Moeda de Aprovação. 

(b) A fim de determinar a equivalência de uma Despesa E legível efetuado em Moeda 
Local do país do Mutuário na moeda em que se realizem os desembolsos ou na Moeda de 
Aprovação, para os efeitos da prestação de contas e da justificativa de despesas, qualquer que 
seja a fonte de financiamento da Despesa Elegível, será utilizada uma das seguintes taxas de 
câmbio, confonne estabelecido nas Disposições Especiais: 

(i) A taxa de câmbio efetiva na data de conversão da Moeda de Aprovação ou moeda 
do desembolso na Moeda Local do país do Mutuário; ou 

(i i) A taxa de câmbio efetiva na data de pagamento da despesa na Moeda Local do 
país do Mutuário. 

(c) Nos casos em que se selecione a taxa de câmbio estabelecida no inciso (b)(i) deste 
Artigo, para os efeitos de determinar a equivalência de despesas incorridas em Moeda Local a 
débito da Contrapartida Local ou o reembolso de despesas a débito do Empréstimo, será utilizada 
a taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 4.11. Recibos. A pedido do Banco, o Mutuário deverá emitir e entregar ao 
Banco, ao finaJ dos desembolsos, o recibo ou recibos que representem os montantes 
desembolsados. 

ARTIGO 4.12. Renúncia a parte do Empréstimo. O Mutuário, com a concordância do 
Fiador, se houver, poderá, mediante notificação ao Banco, renunciar ao direito de utilizar 
qualquer pruie do Empréstimo que não tenha sido desembolsada antes do recebimento da 
referida notificação, desde que não se trate de recursos do Empréstimo que se encontrem sujeitos 
à garantia de reembolso de uma carta de crédito irrevogável, segundo o previsto no Artigo 8.04 
destas Normas Gerais. 

ARTIGO 4.13 Cancelamento automático de parte do Empréstimo. Uma vez expirado 
o Prazo Original de Desembolsos e qualquer pro1Togaçào do mesmo, a parte do Empréstimo que 
não tiver sido comprometida ou desembolsada ficará automaticamente cancelada. 
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ARTIGO 4.14. Período de Encerramento. (a) O Mutuário se compromete a reaLizru· ou, 
se for o caso, a que o Órgão Executor realize as seguintes ações durante o Período de 
Encerramento: (i) finalizar os pagamentos pendentes a terceiros, se houver; (ii) conciliar seus 
registros e apresentar, de maneira satisfatória para o Banco, a documentação de suporte das 
despesas efetuadas a débito do Projeto e demais informações que o Banco solicite; e 
(iii) devolver ao Banco o saldo não justificado dos recursos desembolsados do Empréstimo. 

(b) Não obstante o anterior, se o ConlTato previr relatórios de auditoria financeira 
externa com recursos do Empréstimo, o Mutuário se compromete a reservar ou, confom1e o caso, 
a que o Órgão Executor reserve, na fomia acordada com o Banco, recursos suficientes para o 
pagamento dos mesmos. Neste caso, o Mutuário se compromete também a acordar ou, conforme 
o caso, a que o Órgão Executor acorde, com o Banco, a forma em que serão realizados os 
pagamentos correspondentes a tais auditorias. Caso o Banco não receba os mencionados 
relatórios de auditoria financeira externa dentro dos prazos estipulados neste Contrato, o 
Mutuário se compromete a devolver ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor devolva. ao 
Banco, os recursos reservados para tal fim, sem que isso implique uma renúncia do Banco ao 
exercício dos direitos previstos no Capitulo VJIJ deste Contrato. 

CAPÍTULO V 
Conversões 

ARTIGO 5.01. Exercício da opção de Conversão. (a) O Mutuário poderá solicitar uma 
Conversão de Moeda ou uma Convetsão de Taxa de Juros mediante a entrega ao Banco de uma 
Carta Solicitação de Conversão de cru-áter irrevogável, na forma e com conteúdo satisfatórios 
para o Banco, na qual os termos e condições financeiras solicitados pelo Mutuário para a 
respectiva Conversão deverão ser indicados. O Banco poderá fornecer ao Mutuário um modelo 
de Carta Solicitação de Conversão. 

(6) A Carta Solicitação de Conversão deverá ser assinada por um representante 
devidamente autorizado do Mutuário, deverá ter a aJlUência do Fiador, se houver, e conterá, ao 
menos, a informação indicada a seguir: 

(i) Para todas as Conversões: (A) número do Empréstimo; (B) montaJ1te objeto da 
Conversão; (C) tipo de Conversão (Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa 
de Juros); (D) número da conta na qual os fundos deverão ser depositados, caso 
seja aplicável; e (E) Convenção para o Cálculo de Juros. 

(ii) Para Conversões de Moeda: {A) moeda à qual o Mutuário solicita converter o 
Empréstirno; (B) Cronograma de Amo1tizaçào associado a tal Conversão de 
Moeda, o qual poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data 
Final de Amortização; (C) a parte do desembolso ou do Saldo Devedor à qual se 
aplicará a Conversão; (D) o tipo de juros aplicável aos montantes que serão objeto 
da Conversão de Moeda; (E) se a Conversão de Moeda será por Prazo Total ou 
Prazo Parcial; (F) a Moeda de Liquidação; (G) o Prazo de Execução; e (H) 
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qualquer ouh·a instrução relativa à solicitação de Conversão de Moeda. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão ser apresentada em relação a um 
desembolso, a solicitação deverá indicar o montante do desembolso em unidades 
da Moeda de Aprovação, em unidades de Dólar ou em unidades da moeda à qual 
se deseja converter, exceto para o último desembolso, em cujo caso a solicitação 
terá que ser fei ta em unidades da Moeda de Aprovação. Nestes casos, se o Banco 
efetuar a Conversão, os desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e 
serão feitos: (i) na Moeda Convertida; ou (ii) em um montante equivalente em 
Dólares à taxa de câmbio estabelecida na Carta Notificação de Conversão, a qual 
será a que o Banco determinar no momento da captação de seu financiamento. Na 
hipótese de a Carta Solicitação de Conversão se referir a Saldos Devedores, a 
solicitação deverá indicar o montante em unidades da moeda de denominação dos 
Saldos Devedores. 

(iii) Para Conversões de Taxa de Juros: (A) o tipo de taxa de juros solicitada; (B) a 
parte do Saldo Devedor à qual a Conversão de Taxa de Juros será aplicada; (C) se 
a Conversão de Taxa de Juros será por Prazo Total ou por Prazo Parcial; (D) o 
Cronograma de Amortização associado a tal Conversão de Taxa de Juros, o qual 
poderá ter um prazo de amortização igual à ou menor que a Data Final de 
Amortização; e (E) para Conversões de Taxa de Juros para o estabelecimento de 
um Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, os limites 
supe1ior e/ou inferior aplicáveis, confonn e seja o caso; e (F) qualquer outra 
instrução relativa à solicitação de Conversão de Taxa de Juros. 

(e) Qualquer montante de principal devido e pagável entre o 15º (décimo-quinto) dia 
antes do início do Prazo de Execução e a Data de Conversão, inclusive, não poderá ser objeto de 
Conversão e deverá ser pago nos termos aplicáveis previamente à execução da Conversão. 

(d) Uma vez que o Banco tenha recebido a Carta Sol icitação de Conversão, este 
procederá a revisá-la. Se considerá-la aceitável, o Banco realizará a Conversão durante o Prazo 
de Execução, de acordo com o d isposto neste Capítulo V. Uma vez que a Conversão tenha sido 
realizada, o Banco enviará ao Mutuário uma Carta Notificação de Conversão com os termos e 
condições financeiras da Conversão. 

(e) Se o Banco determinar que a Carta Solicitação de Conversão não cumpre com os 
requisitos previstos neste Contrato, o Banco notificará o Mutuário a respeito, durante o Prazo de 
Execução. O Mutuário poderá apresentar urna nova Carta Solicitação de Conversão, em cujo 
caso o Prazo de Execução para tal Conversão começará a contar a partir do recebimento pelo 
Banco da nova Carta Solicitação de Conversão. 

(f) Se, durante o Prazo de Execução, o Banco não conseguir efetuar a Conversão nos 
termos solicitados pelo Mutuário na Carta Solicitação de Conversão, tal carta será considerada 
nula e sem efeito, sem prejuízo de eventual apresentação pelo Mutuário de uma nova de Carta 
Solicitação de Conversão. 
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(g) Se durante o Prazo de Execução ocorrer uma catásn·ofe nacional ou internacional , 
uma crise de natureza financeira ou econômica, uma mudança nos mercados de capitais ou 
qualquer outra circunstância extraordinária que possa afetar, na opinião do Banco, significativa e 
adversamente, sua capacidade para efetuar uma Conversão, o Banco notificará o Mutuário a 
respeito e acordará com este qualquer medida que tenha de ser lomada com respeito a tal Carta 
Solicitação de Conversão. 

ARTIGO 5.02. 
seguintes requisitos: 

Requisitos para toda Conversão. Qualquer Conversão estará sujeita aos 

(a) A viabilidade de o Banco realizar qualquer Conversão dependerá do poder do 
Banco de captar seu financiamento de acordo com suas próprias políticas e estará sujeita a 
considerações legais, operacionais e de gestão de risco e às condições prevalentes de mercado. 

(b) O Banco não efetuará Conversões de montantes inferiores ao equivalente a US$ 
3.000.000 (três milhões de Dólares), exceto se: (i) no caso do último desembolso, o montante 
pendente de desembolso for menor; ou (ii) em caso de um Empréstimo completamente 
desembolsado, o Saldo Devedor de qualquer tranche do Empréstimo for menor. 

(c) O número de Conversões de Moeda a Moeda Principal não poderá ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. Este limite não será aplicável a Conversões de Moeda 
a Moeda Local. 

(d) O número de Conversões de Taxa de Juros não poderá ser superior a 4 
(quatro) durante a vigência deste Contrato. 

(e) Qualquer modificação do Cronograma de Amortização solicitada pelo Mutuário 
no momento de solicitar uma Conversão de Moeda estará sujeita ao disposto nos Artigos 3.02(c) 
e 5.03(b) destas Nonnas Gerais. Qualquer modificação ao Cronograma de Amortização 
solicitada pelo Mutuário no momento de solicitar uma Conversão de Taxa de Juros estará sujeita 
ao previsto nos Artigos 3.02(c) e 5.04(b) destas Nom1as Gerais. 

(t) O Cronograma de Amortização resultante de uma Conversão de Moeda ou de 
uma Conversão de Taxa de Juros, conforme detenn inado na Carta de Notificação de Conversão, 
não poderá ser modificado posteriormente durante o Prazo de Conversão, exceto se o Banco 
aceitar o contrário. 

(g) Salvo se o Banco aceitar o contrário, uma Conversão de Taxa de Jmos com 
respeito a montantes que previamente tenham sido objeto de uma Conversão de Moeda somente 
poderá ser efetuada: (i) com re.laçào à totalidade do Saldo Devedor associado a tal Conversão de 
Moeda; e (ii) por um prazo igual ao prazo restante da respectiva Conversão de Moeda. 

ARTIGO 5.03. Conversão de Moeda por Prazo Total ou Prazo Parcial. (a) O Mutuário 
poderá solicitar wna Conversão de Moeda por Prazo Total ou uma Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. 
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(b) A Conversão de Moeda por Prazo Total e a Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não obstante, se o 
Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao vencimento do 
Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão de Moeda terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização solicitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização original, sendo 
observados os tipos de câmbio estabelecidos na Carta de Notificação de Conversão. 

(c) No caso de uma Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário deverá 
incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de Amortização até o final do 
Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de Amortização correspondente ao Saldo Devedor 
devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a Data Final de Amortização, o qual 
deverá corresponder aos termos e condições aplicáveis anteriormente à execução da Conversão 
de Moeda. 

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário, com 
a anuência do Fiador, se houver, poderá solicitar ao Banco uma das seguintes opções: 

(i) A realização de uma nova Conversão de Moeda, mediante a prévia apresentação 
de uma nova Carta de Solicitação de Conversão dentro de um período não infciior 
a 15 (quinze) Dias Úteis antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial. Esta nova Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o 
Saldo Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização não poderá exceder, 
em momento a lgum, o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização 
solicitado na Conversão de Moeda por Prazo Parcial original. Se for viável , 
sujeito às condições de mercado, efetuar uma nova Conversão, o Saldo Devedor 
do montante originalmente convertido continuará a ser denominado na Moeda 
Convertida, aplicando-se a nova Taxa Base de Juros, que reflita as condições de 
mercado prevalentes no momento de execução da nova Conversão. 

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do montante convertido, mediante 
solicitação por escrito ao Banco, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 
à data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento 
deverá ser realizado na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial na Moeda de Liquidação, de acordo com o estabelecido no Artigo 5.05 
destas Nom,as Gerais. 

(e) Para os efeitos do previsto no inciso (d) deste Artigo 5.03, o Saldo Devedor 
originalmente sujeito a Conversão de Moeda será automaticamente convertido a Dólares no 
vencimento da respectiva Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estará sujeito à Taxa de Jw-os 
prevista no Artigo 3.03(a) das Normas Gerais: (i) se o Banco não puder efetuar uma nova 
Conversão; ou (ii) se, 15 (quinze) dias antes da data de vencimento da Conversão de Moeda por 
Prazo Parcial, o Banco não receber uma solicitação do Mutuário, nos teimas previstos no inciso 
(d) deste Artigo 5.03; ou (iii) se, na data de vencimento da Conversão de Moeda por Prazo 
Parcial , o Mutuário não tiver efetuado o pagamento antecipado que havia solicitado. 
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(t) Na hipótese de o Saldo Devedor originalmente sujeito a Conversão de Moeda ser 
convertido a Dólares de acordo com o previsto no inciso (e) anterior, o Banco deverá infonnar ao 
Mutuário, e ao Fiador, se houver, no final do prazo da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, os 
montantes convertidos a Dólares, assim como a taxa de câmbio coJTespondente de acordo com as 
condições prevalentes do mercado, confonne seja determinado pelo Agente de Cálculo. 

(g) O Saldo Devedor convertido a Dólares poderá ser objeto de uma nova solicitação 
de Conversão de Moeda, sujeito ao disposto neste Capítulo V. 

(b) No vencimento de uma Conversão de Moeda por Prazo Total, o Mutuário deverá 
pagar integralmente o Saldo Devedor do montante convertido na Moeda de Liquidação, de 
acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Nonnas Gerais, não podendo solicitar uma nova 
Conversão de Moeda. 

(i) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão de Moeda, o Mutuário receberá do Banco ou, a lternativamente, 
pagará ao Banco, conforme for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho ou custo 
incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao cancelamento 
ou modilicação de tal Conversão de Moeda ou dar-lhe outro fim . Em caso de ganho, o mesmo 
será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento ao 
Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.04. Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou por Prazo Parcial. 
(a) O Mutuário poderá solicitar uma Conversão de Taxa de Juros por Prazo Total ou uma 
Conversão de Taxa Juros por Prazo Parcial. 

(b) A Conversão de Taxa de J uros por Prazo Total e a Conversão de Taxa de Juros 
por Prazo Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até a Data Final de Amortização. Não 
obstante, se o Mutuário fizer a solicitação com menos de 60 (sessenta) dias de antecedência ao 
vencimento do Prazo Original de Desembolsos, tal Conversão terá a limitação de que o Saldo 
Devedor sujeito ao novo Cronograma de Amortização so licitado não deverá, em momento 
algum, exceder o Saldo Devedor sujeito ao Cronograma de Amortização origina l. 

(c) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denominados em Dólares, o Mutuário deverá incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o 
Cronograma de Amortização até o final do Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma de 
Amortização para o Saldo Devedor devido a partir do vencimento do Prazo de Conversão e até a 
Data Final de Amortização, o qual c01Tesponderá aos tennos e condições aplicáveis 
anteriormente à execução da Conversão de Taxa de Juros. 

(d) No caso de Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre montantes 
denominados em Dólares, a Taxa de Juros aplicável aos Saldos Devedores no vencimento de tal 
Conversão de Taxa de Juros por Prazo Parcial será a estabelecida no Artigo 3.03(a) destas 
Normas Gerais. As Conversões de Taxa de Juros por Prazo Parcial sobre Saldos Devedores 
denominados em moeda distinta do Dólar estarão sujeitas ao requisito previsto no Aliigo 5.02(g) 

4741/0C-BR 

426 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 81 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 23 -

e, portanto, terão o mesmo tratamento relativo ao vencimento do Prazo de Conversão das 
Conversões de Moeda por Prazo Parcial, previsto no A1iigo 5.03(d) destas Normas Gerajs. 

(e) Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de cancelamento ou 
modificação de uma Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário receberá do Banco ou, 
alternativamente, pagará ao Banco, conforn1e for o caso, os montantes relativos a qualquer ganho 
ou custo incorrido pelo Banco para reverter a captação de seu financiamento associada ao 
cancelamento ou modificação de tal Conversão de Taxa de Juros ou dar-lhe outro fim. Em caso 
de ganho, o mesmo será imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.05. Pagamentos de prestações de amortização e juros em caso de 
Conversão de Moeda. De acordo com o disposto no Artigo 3.07 destas Normas Gerais, nos 
casos em que uma Conversão de Moeda tenha oco1Tido, os pagamentos de prestações de 
amortização e juros dos montantes convertidos serão efetuados na Moeda de Liquidação. Se a 
Moeda de Liquidação fo r Dólares, aplicar-se-á a Taxa de Câmbio de A vai iação vigente na Data 
de Avaliação de Pagamento para a respectiva data de vencimento, de acordo com o estabelecido 
na Ca1ia de Notificação de Conversão. 

ARTIGO 5.06. Comissões de operação aplicáveis a Conversões. (a) As comissões de 
operação aplicáveis às Conversões efet·uadas neste Contrato serão as que o Banco determine 
periodicamente. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará, se for o caso, a comissão de 
operação que o Mutuário estará obrigado a pagar ao Banco em relação à execução da respectiva 
Conversão, a qual permanecerá vigente durante o Prazo de Conversão de tal Conversão. 

(b) A comissão de operação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) será expressa 
em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na Moeda Convertida a partir da Data de Conversão 
(inclusive) sobre o Saldo Devedot de tal Conversão de Moeda; e (jji) deverá ser paga junto com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(c) A comissão de operação aplicável a uma Conversão da Taxa de Juros: (i) será 
expressa em pontos básicos por ano; (ii) incidirá na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; (iii) incidirá a partir da Data de Conversão (inclusive) 
sobre o Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) deverá ser paga jw1to com 
cada pagamento de juros de acordo com o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

(d) Sem prejuízo das comissões de operação mencionadas nos incisos (b) e (c) 
anteriores, no caso de Conversões de Moeda ou Conversões de Taxa de Juros que contemplem 
Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas (collar) de Taxa de Jmos, aplicar-se-á uma comissão de 
operação por tal Teto (cap) de Taxa de Jmos ou Faixa (collar) de Taxa de Juros, a qual: (i) será 
denominada na mesma moeda do Saldo Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou Faixa 
(collar) de Taxa de Jmos; e (ii) será liquidada mediante um pagamento único na Moeda de 
Liquidação, na primeirn data de pagamento de juros, de acordo com o disposto no Artigo 5.05 
destas N01mas Gerais. 
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(e) Em caso de término antecipado de urna Conversão, o Mutuário receberá do Banco 
ou, alternativamente, pagará ao Banco, conforme for o caso, qualquer ganho ou custo incorrido 
pelo Banco para reverter a correspondente Conversão, determinada pelo Agente de Cálculo. Em 
caso de ganho, o mesmo se imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente 
de pagamento pelo Mutuá1io. Em caso de perda, o Mutuário pagará o montante con-espondente 
de forma conjunta e na data do pagamento de juros seguinte. 

ARTIGO 5.07. Despesas de captação e prêmios ou descontos associados a uma 
Conversão. (a) Se o Banco utilizar seu custo efetivo de captação de financiamento para 
determinar a Taxa Base de Juros, o Mutuário estará obrigado a pagar as comissões e outras 
despesas de captação em que o Banco tenha incorrido. Adicionalmente, quaisquer prêmios ou 
descontos referentes à captação de financiamento serão pagos ou recebidos pelo Mutuário, 
conforme for o caso. Essas despesas e prêmios ou descontos serão especificados na Carta de 
Notificação de Conversão. 

(b) Quando a Conversão for efetuada por ocasião de um desembolso, o montante a 
ser desembolsado ao Mutuário deverá ser ajustado para deduzir ou acrescentar qualquer 
montante devido pelo Mutuário ou a pagar ao mesmo em virtude do inciso (a) anterior. 

(c) Quando a Conversão for efetuada a Saldos Devedores, o montante devido pelo 
Mutuário ou a pagar ao mesmo em virl11de do inciso (a) anterior deverá ser pago pelo Mutuário 
ou pelo Banco, conforme for o caso, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à Data da Conversão. 

ARTIGO 5.08. Prêmios a serem pagos por Tetos (caps) de Taxa de Juros ou Faixas 
(cofiar) de Taxa de Juros. (a) A lém das comissões de operação a serem pagas nos tcn110s do 
Artigo 5.06 destas Normas Gerais, o Mutuário deverá pagar ao Banco um prêmio sobre o Saldo 
Devedor sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (cofiar) de Taxa de Juros solicitados 
pelo Mutuário, equivalente ao prêmio pago pelo Banco a uma contraparte, se houver, como 
resultado da compra do Teto (cap) de Taxa de Juros ou da Faixa (cal/ar) de Taxa de Juros. O 
pagamento de tal prêmio deverá ser efetuado (i) na moeda de denominação do Saldo Devedor 
sujeito ao Teto (cap) de Taxa de Juros ou à Faixa (col/ar) de Taxa de Juros, ou no seu 
equivalente em Dólares, de acordo com o tipo de câmbio estabelecido na Carta de Notificação de 
Conversão, devendo ser aquela ta,""<a de câmbio detenninada no momento da captação do 
financiamento do Banco; e (ii) em um pagamento único numa data acordada entre as Partes, mas 
em nenhum caso após 30 (trinta) dias da Data de Conversão, a não ser que seja operacionalmente 
possível para o Banco, e este aceite w11 mecanismo ele pagamento diferente. 

(b) Se o Mutuálio solicitar uma Faixa (cofiar) de Taxa de Juros, este poderá solicitar 
que o Banco estabeleça o limite inferior da Faixa (co/Lar) de Taxa de Juros para garantir que o 
prêmio correspondente a tal limite inferior seja igual ao prêmio correspondente ao limite superior 
e desta fonna estabelecer uma faixa (collar) de Taxa de Juros sem custo (zero casl collar). Se o 
Mut11ário optar por detenninar os limites superior e inferior, o prêmio a ser pago pelo Mutuário 
ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa (ca/lar) de Taxa de Juros será compensado 
com o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com respeito ao limi te inferior da Faixa 
(cal/a,-) de Taxa de Juros. Não obstante, o prêmio a ser pago pelo Banco ao Mutuário com 
respeito ao limite inferior da Faixa (collar) de Taxa de Juros não poderá em nenhum caso 

4741/0C-BR 

428 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 83 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 25 -

exceder o prêmio a ser pago pelo Mutuário ao Banco com respeito ao limite superior da Faixa 
(co/lar) de Taxa de Juros. Consequentemente, durante o Prazo de Execução, o Banco poderá 
reduzir o limite infe1ior da Faixa (collar) de Taxa de Juros de modo que o prêmio sobre este não 
exceda o prêmio sobre o limite superior da Faixa (co!lar) de Taxa de Juros. 

ARTIGO 5.09. Eventos de interrupção das cotações. As partes reconhecem que os 
pagamentos realizados pelo Mutuário, tanto de amortização como de juros, dos montantes que 
tenham sido objeto de uma Conversão devem, a todo tempo, estar vinculados à correspondente 
captação do financiamento do Banco em relação a pagamentos associados a tal Conversão. 
Assim, as Partes acordam que, não obstante a ocorrência de qualquer evento de intem.1pção que 
afete substancialmente os diversos tipos de câmbio, as taxas de juros e índice de ajuste de 
inflação utilizados neste Contrato, se houver, ou nas Cartas de Notificação de Conversão, os 
pagamentos do Mutuário continuarão vinculados a tal captação do financiamento do Banco. A 
fim de obter e manter essa vinculação em tais circunstâncias, as partes expressamente acordam 
que o Agente de Cálculo, atuando de boa-fé e de maneira comercialmente razoável, visando a 
refletir a con-espondente captação do financiamento do Banco, dete1111inará a aplicabilidade 
tanto: (a) de tais eventos de inten-upção; como (b) da taxa ou do índice de substituição aplicável 
para detenninar o montante apropriado a ser pago pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.10. Cancelamento e reversão da Conversão de Moeda. Se, após a data de 
assinatura do presente Contrato, for promulgada, emitida ou produzida uma mudança em uma 
lei, decreto ou outra norma legal aplicável, ou ocorrer uma mudança na interpretação de uma lei , 
decreto ou outra norma legal, vigente no momento da assinatura do presente Contrato, que, 
conforme o Banco razoavelmente o determine, impeça o Banco de continuar mantendo, total ou 
parcialmente, seu fínancjamento na Moeda Convertida pelo prazo restante e nos mesmos termos 
da Conversão de Moeda respectiva, o Mutuário, mediante prévia notificação por parte do Banco, 
terá a opção de redenominar a Dólares o Saldo Devedor objeto da Conversão de Moeda à taxa de 
câmbio aplicável nesse momento, conforme esta seja detenninada pelo Agente de Cálculo. Tal 
Saldo Devedor ficará sujeito ao Cronograma de Amortização que tenha sido acordado para tal 
Conversão de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.03(a) destas Normas Gerais. Caso 
contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao Banco todos os montantes devidos na 
Moeda Convertida, em conformidade com o disposto no Artigo 3.08 destas Normas Gerais. 

ARTIGO 5.11. Ganhos ou custos associados à redenominação a Dólares. Na hipótese 
de o Mutuário, com a anuência do Fiador, se houver, decidir redenominar o Saldo Devedor 
objeto de uma Conversão de Moeda a Dólares de acordo com o disposto no Artigo 5.1 O anterior, 
o Mutuá1io receberá do Banco ou, confo1me o caso, pagará ao Banco, dentro de um prazo de 30 
(hinta) dias contados a partir da data da redenominação, os montantes relativos a quaisquer 
ganhos ou custos detemünados pelo Agente de Cálculo, até a data de redenominação a Dólares, 
associados a variações nas taxas de juros. Qualquer ganho associado a tal conversão a ser 
recebido pelo Mutuário será primeiramente imputado a qualquer montante vencido e pendente de 
pagamento ao Banco pelo Mutuário. 

ARTIGO 5.12. Atraso no pagamento em caso de Conversão de Moeda. O ah·aso no 
pagamento dos montantes devidos ao Banco pelo Mutuário a título de principal, quaisquer 
encargos financeiros devidos por ocasião de uma Conversão e quaisquer prêmios a serem pagos 
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ao Banco, em virtude do A1tigo 5.08, em Moeda distinta do Dólar facultará ao Banco cobrar 
juros a uma taxa flutuante na Moeda Convertida detenninada pelo Agente de Cálculo, mais tUna 
margem de 100 pontos básicos ( 1 %) sobre o total dos montantes em atraso, sem prejuízo da 
aplicação de encargos adicionais que assegmem um pleno repasse de custos na eventualidade de 
que tal margem não seja suficiente para que o Banco recupere os custos incorridos devido a tal 
atraso. 

ARTIGO 5.13. Custos adicionais em caso de Conversões. Na hipótese de uma ação ou 
omissão do Mutuário ou do Fiador, se houver, incluindo: (a) falta de pagamento nas datas de 
vencimento de montantes de principal, juros e comissões relacionados a uma Conversão; 
(b) revogação ou mudança nos termos contidos em uma Carta de Solicitação de Conversão; (c) 
descumprimento de um pagamento antecipado, parcial ou total, do Saldo Devedor na Moeda 
Convertida, previamente solicitado pelo Mutuá1io por escrito, (d) uma mudança nas leis ou 
regulamentos que tenham um impacto na manutenção da totalidade ou de uma parte do 
Empréstimo, nos termos acordados de uma Conversão; ou (e) outras ações não descritas 
anteriormente, resultar para o Banco em custos adicionais aos descritos neste Contrato, o 
Mutuário deverá pagar ao Banco os respectivos montantes, determinados pelo Agente de 
Cálculo, que assegurem um pleno repasse dos custos incorridos. 

CAPÍTULO VI 
Execução do Projeto 

ARTIGO 6.01. Sistemas de gestão financeira e controle interno. (a) O Mutuário se 
compromete a man ter ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor e a Agência de Contratações, 
se houver, mantenham controles internos destinados a assegurar razoavelmente que: (i) os 
recursos do Projeto sejam utilizados para os propósitos deste Contrato, com especial atenção aos 
princípios de economia e eficiência; (ii) os ativos do Projeto sejam adequadamente 
salvaguardados; (iii) as operações, decisões e atividades do Projeto sejam devidamente 
autorizadas e executadas de acordo com as disposições deste Contrato e de qualquer outro 
contrato relacionado com o Projeto; e ( iv) as operações sejam apropriadamente documentadas e 
registradas de forma que possam ser produzidos re latórios e informes oportunos e confiáveis. 

(b) O Mutuário se compromete a manter e a que o Órgão Executor e a Agência de 
Contratações, se houver, mantenham um sistema de gestão financeira aceitável e confiável que 
permita oportunamente, no que diz respeito aos recursos do Projeto: (i) o planejamento 
financeiro; (ii) o registro contábil, orçamentário e financeiro; ( iii) a administração de contratos; 
(iv) a realização de pagamentos; e (v) a emissão de relató1ios de auditoria financeira e de outros 
relatórios relacionados com os recutsos do Empréstimo, da Contrapa1tida Local e de outras 
fontes de financiamento do Projeto, se for o caso. 

(c) O Mutuário se compromete a conservar e a que o Órgão Executor ou a Agência 
de Contratações, conforme o caso, conservem os documentos e registros originais do Projeto por 
tm1 período mínimo de 3 (três) anos após o vencimento do Prazo Original de Desembolsos ou 
qualquer de suas prorrogações. Esses documentos e registros deverão ser adequados para: 
(i) respaldar as atividades, decisões e operações relativas ao Projeto, inclusive todas as despesas 
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inconidas; e ( ii) evidenciar a coITelação de despesas incorridas a débito do Empréstimo com o 
respectivo desembolso efetuado pelo Banco. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações 
de propostas e nos contratos financiados com recursos do Empréstimo por eles respectivamente 
celebrados, uma disposição que exija que os fornecedores e prestadores de serviços, 
empreiteiros, subempreiteiros, consultores e seus representantes, pessoal, subconsultores, 
subempreiteiros ou concessionários contratados conservem os documentos e regish·os 
relacionados com atividades financiadas com recursos do Empréstimo por um período de 7 (sete) 
anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato. 

ARTIGO 6.02. Contrapartida Local. O Mutuário se compromete a contribuir ou, 
conforme o caso, a que o Órgão Executor contribua com a Contrapartida Local de maneira 
oportuna. Caso, na data de aprovação do Empréstimo pelo Banco, ficar determinada a 
necessidade de Contrapartida Local, o montante estimado de tal Contrapartida Local será o 
estabelecido nas Disposições Especiais. A estimativa ou a ausência de estimativa da 
Contrapartida Local não implica uma limitação ou redução da obrigação de aportar 
oportunamente todos os recursos adicionais que sejam necessá,ios para a completa e inintenupta 
execução do Projeto. 

ARTIGO 6.03. Disposições gerais sobre a execução do Projeto. (a) O Mutuário se 
compromete a executar o Projeto ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor o execute, de 
acordo com os objetivos do mesmo, com a devida diligência, de fonna econômica, financeira, 
administrativa e tecnicamente eficiente e de acordo com as disposições deste Contrato e com os 
planos, especificações, cronograma de investimentos, orçamentos, regulamentos e outros 
docmnentos pertinentes ao Projeto que o Banco aprove. Da mesma forma, o Mutuário acorda que 
todas as obrigações que lhe cabem ou que, conforme o caso, cabem ao Órgão Executor deverão 
ser ctunpridas à satisfação do Banco. 

(b) Qualquer modificação substancial nos planos, especificações, cronograma de 
investimentos, orçamentos, regulamentos e outros documentos que o Banco aprove, assim como 
qualquer modificação substancial em contratos financiados com recursos do Empréstimo deverão 
contar com o consentimento prévio por escrito do Banco. 

(c) Em caso de contradição ou inconsistência entre as disposições deste Contrato e 
qualquer plano, especificação, cronograma de investimentos, orçamento, regulamento ou outro 
documento pertinente ao Projeto que o Banco aprove, as disposições deste Contrato prevalecerão 
sobre tais documentos. 

ARTIGO 6.04. Seleção e contratação de obras e serviços diferentes de consultoria, 
aguisição de bens e seleção e contratação de serviços de consultoria. (a) Sujeito ao disposto 
no inciso (b) deste At1igo, o Mutuário se compromete a realizar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor e a Agência de Contratações, se houver, realizem a contratação de obras e 
serviços diferentes de consultoria, assim como a aquisição de bens, de acordo com o estipulado 
nas Políticas de Aquisições e no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco, e a seleção e 
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contratação de serviços de consultoria, de acordo com o estipulado nas Políticas de Consultores e 
no Plano de Aquisições aprovado pelo Banco. O Mutuário declara conhecer as Políticas de 
Aquisições e as Políticas de Consultores e, conforme o caso, se compromete a levar tais Políticas 
ao conhecimento do Órgão Executor, da Agência de Contratações e da agência especializada. 

(b) Quando o Banco tenha validado algum sistema ou subsistema do país-membro do 
Banco onde o Projeto será executado, o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor poderá 
realizar as aquisições e contratações financiadas total ou parcialmente com recursos do 
Empréstimo utilizando tais sistemas ou subsistemas, de acordo com os termos da validação do 
Banco e a legislação e processos aplicáveis validados. Os tennos dessa validação serão 
notificados por escrito pelo Banco ao Mutuário e ao Órgão Executor. O uso do sistema ou 
subsistema do país poderá ser suspenso pelo Banco quando, a critério deste, tenham ocorrido 
mudanças nos parâmetros ou práticas com base nos quais os mesmos tenham sido validados pe]o 
Banco, e enquanto o Banco não tiver detem1inado se tais mudanças são compatíveis com as 
melhores práticas internacionais. Durante tal suspensão, aplicar-se-ão as Políticas de Aquisições 
e as Políticas de Consultores do Banco. O Mutuário se compromete a comunicar ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor comunique ao Banco qualquer mudança na legislação ou nos 
processos aplicáveis validados. O uso de sistema de país ou subsistema de país não dispensa a 
aplicação das disposições previstas na Seção r das Políticas de Aquisições e das Políticas de 
Consultores, incluindo o requisito de que as aquisições e contratações concspondentes constem 
no Plano de Aquisições e se sujeitem às demais condições deste Contrato. As disposições da 
Seção r das Políticas de Aquisições e das Políticas de Consultores se aplicarão a todos os 
contratos, independentemente de seu montante ou método de contratação. O Mutuário se 
compromete a incluir ou, confonne o caso, a que o Órgão Executor inclua, nos documentos de 
licitação, nos contratos e nos instrumentos empregados nos sistemas eletrônicos ou de 
informação ( em suporte físico ou eletrônico), disposições destinadas a assegurar a aplicação do 
estabelecido na Seção I das Políticas de Aquisições e das Políticas ele Consultores, inclusive as 
disposições de Práticas Proibidas. 

(e) O Mutuário se compromete a atualizar ou, confonne o caso, a que o Órgão 
Executor mantenha atualizado o Plano de Aquisições e o atualize, pelo menos, anualmente ou 
com maior frequência, segundo as necessidades do Projeto. Cada versão atualizada do Plano de 
Aquisições deverá ser submetida à revisão e aprovação do Banco. 

(d) O Banco realizará a revisão dos processos de seleção, contratação e aquisição, 
segundo o estabelecido no Plano de Aquisições. A qualquer momento durante a execução do 
Projeto, o Banco poderá modificar a modalidade de revisão de tais processos, informando 
previamente ao Mutuário ou ao Órgão Executor. As modificações aprovadas pelo Banco deverão 
ser refletidas no Plano de Aquisições. 

ARTIGO 6.05. Utilização de bens. Salvo autorização expressa do Banco, os bens 
adquiridos com os recursos do Empréstimo deverão ser utilizados exclusivamente para os fins do 
Projeto. 

ARTIGO 6.06. Salvaguardas ambientais e socHus. (a) O Mutuário se compromete a 
realizar a execução (preparação, constmção e operação) das atividades compreendidas no Projeto 
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ou, confom1e o caso, a gue o Órgão Executor as realize, de forma coerente com as políticas 
ambientais e sociais do Banco, segundo as estipulações específicas sobre aspectos ambientais e 
sociais incluídas nas Disposições Especiais deste Contrato. 

(b) O Mutuário se compromete a infmmar imediatamente ao Banco ou, conforme o 
caso, a que o Órgão Executor info1me ao Banco a ocorrência de qualquer descumprimento dos 
compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(c) O Mutuário se compromete a implementar ou, se for o caso, a que o Órgão 
Executor implemente um plano de ação cotTetivo, acordado com o Banco, para mitigar, conigir e 
compensar as consequências adversas que possam decorrer de descumprimentos na 
implementação dos compromissos ambientais e sociais estabelecidos nas Disposições Especiais. 

(d) O Mutuário se compromete a permitir que o Banco, por si ou mediante a 
contratação de serviços de consultoria, realize atividades de supervisão, inclusive auditorias 
ambientais e sociais do Projeto, a fim de confirmar o cumprimento dos compromissos ambientais 
e sociais inc luídos nas Disposições Especiais. 

ARTIGO 6.07. Despesas inelegíveis para o Projeto. Caso o Banco detennine que uma 
despesa efetuada não cumpre os requisitos para ser considerado como uma Despesa Elegível ou 
Contrapartida Local, o Mutuário se compromete a tomar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor tome as medidas necessárias para retificar a situação, segundo o requerido pelo Banco 
e sem prejuízo das demais medidas previstas que o Banco possa exercer em virtude deste 
Contrato. 

CAPÍTULOVIl 
Supervisão e avaliação do Projeto 

ARTIGO 7.01. Inspeções. (a) O Banco poderá estabelecer os procedimentos de inspeção 
que julgue necessários para assegurar o desenvolvimento satisfatório do Projeto. 

(b) O Mutuário se compromete a permitir ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, permüam que o Banco, seus investigadores, 
representantes, auditores ou peritos por ele contratados inspecionem a qualquer momento o 
Projeto, as instalações, os equipamentos e materiais cotTespondentes, bem como os sistemas, 
registros e documentos que o Banco considere pertinente conhecer. Além disso, o Mutuário se 
compromete a que seus representantes ou, conforme o caso, os representantes do Órgão Executor 
e da Agência de Contratações, se houver, prestem a mais ampla colaboração às pessoas que o 
Banco enviar ou designar para esses fins. Todos os custos relativos ao transporte, remuneração e 
demais despesas correspondentes a essas inspeções serão pagos pelo Banco. 

(c) O Mutuário se compromete a fornecer ou, confonne o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, forneçam ao Banco a documentação relativa 
ao Projeto que o Banco solicite, na forma e tempo satisfatórios para o Banco. Sem prejuízo das 
medidas que o Banco possa tomar em virtude do presente Contrato, caso a documentação não 

4741/0C-BR 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 433

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 88 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 30 -

esteja dispo11ível, o Mutuário se compromete a apresentar ou, conforme o caso, a que o Órgão 
Executor e a Agência de Contratações, se houver, apresentem ao Banco uma declaração na qual 
constem as razões pelas quais a documentação solicitada não se encontra disponível ou está 
sendo retida. 

(d) O Mutuário se compromete a incluir ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
e a Agência de Contratações, se houver, incluam, nos documentos de licitação, nas solicitações 
de propostas e nos convênios relacionados com a execução do Empréstimo que o Mutuário, o 
Órgão Executor ou a Agência de Contratações celebrem, uma disposição que: (i) pe1mita ao 
Banco, a seus investigadores, representantes, auditores ou peritos revisar contas, registros e 
outros documentos relacionados com a apresentação de propostas e com o cumprimento do 
contrato ou convênio; e (ii) estabeleça que tais contas, registros e documentos poderão ser 
submetidos ao exame de auditores designados pelo Banco. 

ARTIGO 7.02. Planos e relatórios. Para permitir ao Banco a supervisão do progresso na 
execução do Projeto e o alcance de seus resultados, o Mutuário se compromete a: 

(a) Apresentar ao Banco ou, conforme o caso, a que o Órgão Executor apresente, a 
informação, os planos, relatórios e outros documentos, na forma e com o 
conteúdo que o Banco razoavelmente solicite com base no progresso do Projeto e 
seu nível de risco; 

(b) Cumprir e, conforme o caso, a que o Órgão Executor cumpra as ações e 
compromissos estabelecidos em tais planos, relatórios e outros documentos 
acordados com o Banco; 

(e) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor informe ao Banco quando 
se identificarem riscos ou ocorrerem mudanças s ignificativas que impliquem ou 
possam implicar demoras ou dificuldades na execução do Projeto; 

( d) Informar e, conforme o caso, a que o Órgão Executor infonne ao Banco, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o início de qualquer processo, reclamação, 
demanda ou ação judicial, procedimento arbitra! ou administrativo relacionado 
com o Projeto, bem como manter e, conforme o caso, a que o Órgão Executor 
mante11ha o Banco informado sobre a situação dos mesmos. 

ARTIGO 7.03. Relatórios de Auditoria Financeira Externa e outros relatórios 
financeiros. (a) Salvo se nas Disposições Especiais se dispuser em contrário, o Mutuário se 
compromete a apresentar ao Banco ou, conforme caso, a que o Órgão Executor apresente ao 
Banco os relatórios de auditoria financeira externa e outros relatórios identificados nas 
Disposições Especiais, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias seguintes ao encen-amento de 
cada exercício financeiro do Projeto durante o Prazo Original de Desembolsos ou suas 
pronogações, e dentro do prazo de 120 ( cento e vinte) dias seguintes à data do último 
desembolso. 
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(b) Adicionalmente, o Mutuário se compromete a apresentar ao Banco ou, conforme 
o caso, a que o Órgão Executor apresente ao Banco outros relatórios financeiros, na fonna, com 
o conteúdo e a frequência que o Banco razoavelmente solicite durante a execução do Projeto 
quando, a critério do Banco, a análise do nível de risco fiduciário, a complexidade e a natureza 
do Projeto o justifiquem. 

(c) Qualquer auditoria externa requerida em virtude do estabelecido neste Artigo e 
nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais deverá ser realizada por auditores 
externos previamente aceitos pelo Banco ou por uma entidade superior de fiscalização 
previamente aceita pelo Banco, em conformidade com padrões e princípios de auditoria 
aceitáveis ao Banco. O Mutuário autoriza e, confonne o caso, se compromete a que o Órgão 
Executor autorize a entidade superior de fiscalização ou os auditores externos a proporcionar ao 
Banco a informação adicional que este possa razoavelmente solicitar, com relação aos relatórios 
de auditoria financeira externa. 

(d) O Mutuário se compromete a selecionar e contratar ou, conforme o caso, a que o 
Órgão Executor selecione e contrate os auditores externos mencionados no inciso (c) anterior, 
em confonnidade com os procedimentos e os termos de referência previamente acordados com o 
Banco. O Mutuá1io também se compromete a fornecer ou, confo1111e o caso, a que o Órgão 
Executor forneça ao Banco a infom1ação relacionada com os auditores independentes 
contratados que este solicite. 

(e) Caso qualquer auditoria externa requerida em vi1tude do estabelecido neste Artigo 
e nas estipulações correspondentes das Disposições Especiais seja responsabilidade de uma 
entidade superior de fiscalização e esta não possa efetuar seu trabalho de acordo com requisitos 
satisfatórios ao Banco ou dentro dos prazos, durante o período e com a frequência estipulados 
neste Contrato, o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, selecionará e contratará os 
serviços de auditores externos aceitáveis para o Banco, em conformidade com o disposto nos 
incisos (c) e (d) deste Artigo. 

(t) Sem prejuízo do estabelecido nos incisos anteriores, o Banco, de forma 
excepcional, poderá selecionar e contratar os serviços de auditores externos para auditar os 
relatórios de auditoria financeira previstos no Contrato quando: (i) do resultado da análise de 
custo-beneficio efetuada pelo Banco se determine que os benefícios de que o Banco real ize tal 
contratação superem os custos; (ii) exista um acesso limitado aos serviços de auditor1a externa no 
país; ou (iii) existam circunstâncias especiais que justifiquem que o Banco selecione e contrnte 
tais serviços. 

(g) O Banco se reserva o direito de solicitar ao Mutuário ou ao Órgão Executor, 
conforme seja o caso, a realização de auditorias externas diferentes da financeira ou trabalhos 
referentes à auditoria de projetos, do Órgão Executor e de entidades relacionadas, do sistema de 
informação financeira e das contas bancárias do Projeto, entre outras. A natureza, frequência, 
alcance, oportunidade, metodologia, tipo de normas de auditoria aplicáveis, relatórios, 
procedimentos de seleção dos auditores e termos de referência para as auditorias serão 
estabelecidos de comum acordo entre as Pa1tes. 
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CAPÍTULO VIU 
Suspensão de desembolsos, vencimento antecipado e cancelamentos parciais 

ARTIGO 8.01. Suspensão de desembolsos. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, 
poderá suspender os desembolsos se oconer e enquanto subsistir qualquer das seguintes 
circunstâncias: 

(a) 

(b) 

(c) 

(d) 

(e) 

(t) 

Mora no pagamento dos montantes devidos pelo Mutuário ao Banco a título de 
principal, comissões, juros, na devolução de recmsos do Empréstimo utilizados 
para despesas não elegíveis ou a qualquer outro título, em razão deste Contrato ou 
de qualquer outro contrato celebrado entre o Banco e o Mutuário, inclusive outro 
Contrato de Empréstimo ou um Contrato de Derivativos. 

lnadimplemento por parte do Fiador, se houver, de qualquer obrigação de 
pagamento estipulada no Contrato de Garantia, em qualquer outro contrato 
fim1ado entre o Fiador, como Fiador, e o Banco ou em qualquer Contrato de 
Derivativos firmado com o Banco. 

Inadimplemento por parte do Mutuário, do Fiador, se houver, ou do Órgão 
Executor, conforme o caso, de qualquer outra obrigação estipulada em qualquer 
contrato firmado com o Banco para financiar o Projeto, inclusive este Contrato, o 
Contrato de Garantia ou qualquer Contrato de Derivativos finnado com o Banco, 
bem como, conforme o caso, o inadimplemento por parte do Mutuário ou do 
Órgão Executor de qualquer contrato fimrndo entre eles para a execução do 
Projeto. 

Retirada ou suspensão, como membro do Bat1co, do país em que o Projeto eleva 
ser executado. 

Quando, a critério do Banco, o objetivo do Projeto ou o Empréstimo possam ser 
afetados desfavoravelmente ou a execução do Projeto possa se tornar improvável 
como consequência de: (i) qualquer restrição, modificação ou alteração da 
competência legal, das funções ou do patrimônio do Mutuário ou do Órgão 
Executor, conforme o caso; ou (ii) qualquer modificação ou emenda de qualquer 
condição cumprida antes da aprovação do Empréstimo pelo Banco, que tenJia sido 
efetuada sem a anuência escrita do Banco. 

Qualquer circunstância extraordinária que, a critério do Banco: (i) tome 
improvável que o Mutuário, o Órgão Executor ou o Fiador, conforme o caso, 
cumpra as ob1igações estabelecidas neste Contrato ou as obrigações de fazer do 
Contrato de Garantia, respectivamente; ou (ii) impeça a consecução dos objetivos 
de desenvolvimento do Proj eto. 
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(g) Quando o Banco detennine que um funcionário, agente ou representante do 
Mutuário ou, confom1e o caso, do Órgão Executor ou da Agência de Contratações 
tenha cometido uma Prática Proibida com relação ao Projeto. 

ARTIGO 8.02. Vencimento antecipado ou cancelamentos de montantes não 
desembolsados. O Banco, mediante notificação ao Mutuário, poderá declarar vencida e exigível, 
de imediato, uma parte ou a totalidade do Empréstimo, com os juros, comissões e quaisquer 
outros encargos devidos até a data do pagamento, e poderá cancelar a parte não desemboJsada do 
Empréstimo, se: 

(a) alguma das circunstâncias previstas nos incisos (a), (b), (c) e (d) do Artigo 
anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias. 

(b) surgir e enquanto subsistir qualquer das circunstâncias previstas nos incisos (e) e 
(f) do Artigo anterior e o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, não 
apresente ao Banco esclarecimentos ou informações adicionais que o Banco 
considere necessárias. 

(c) o Banco, em confonnidade com seus procedimentos de sanções, dete1111inar que 
qualquer fim1a, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, 
concessionários, intermediários financeiros ou Órgão Conh·atante (inclusive seus 
respectivos funcionários1 empregados e representantes, quer sejam suas 
atribuições expressas ou implícitas) tenha cometido uma Prática Proibida com 
relação ao Projeto sem que o Mutuário ou, conforme o caso, o Órgão Executor ou 
a Agência de Contratações tenha tomado as medidas corretivas adequadas 
(inclusive a adequada notificação ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável. 

( d) o Banco, a qualquer momento, determinar que uma aquisição de bens ou uma 
contratação de obra ou de serviços diferentes de consultoria ou serviços de 
consultoria foi realizada sem seguir os procedimentos indicados neste Contrato. 
Neste caso, a declaração de cancelamento ou de vencimento antecipado 
corresponderá à parte do Empréstimo destinada a tal aquisição ou contratação. 

ARTIGO 8.03. Disposições não atingidas. A aplicação das medidas estabelecidas neste 
Capítulo não atingirá as obrigações do Mutuáào estipuladas neste Contrato, as quais continuarão 
em pleno vigor, salvo no caso de vencimento antecipado da totalidade do Empréstimo, em que 
somente permanecerão em vigor as ob1igações pecuniárias do Mutuário. 

ARTIGO 8.04. Desembolsos não atingidos. Não obstante o disposto nos Artigos 8.01 e 
8.02 precedentes, nenhuma das medidas previstas neste Capítulo atingirá o desembolso por parte 
do Banco dos recursos do Empréstimo que: (a) se encontrem sujeitos à garantia de reembolso de 
uma carta de crédito irrevogável; (b) o Banco tenha se comprometido especificamente por 
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escrito, perante o Mutuário ou, confonne o caso, o Órgão Executor ou a Agência de 
Contratações, a pagar Despesas Elegíveis diretamente ao respectivo fornecedor; e (c) sejam para 
pagar ao Banco, conforme as instruções do Mutuário. 

CAPÍTULO IX 
Práticas Proibidas 

ARTIGO 9.01. Práticas Proibidas. (a) Além do estabelecido nos Artigos 8.0 l (g) e 
8.02(c) destas Nonnas Gerais, se o Banco, em conformidade com seus procedimet1tos de 
sanções, determinar que uma firma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou 
participando ern uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, 
licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários, 
intermediários financeiros ou Órgão Contratante (inclusive seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) tenha 
cometido uma Prática Proibida com relaçâo à execução do Projeto, poderá tomar as medidas 
contempladas nos procedimentos de sanções do Banco vigentes à data do presente Contrato ou 
nas modificações aos mesmos que o Banco aprovar periodicamente e levar ao conhecimento do 
Mutuário, entre outras: 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aqu1s1çao de bens ou para a 
contrataçâo de obras, serviços de consultoria ou serviços diferentes de 
consulto tia; 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco quando 
houver evidência de que o representante do Mutuário ou, conforme o caso, 
do Órgâo Executor ou Órgão Contratante não tenha tomado as medidas 
coJTetivas adequadas (incluindo, entre outras, a adequada notificação ao 
Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de 1un prazo 
que o Banco considere razoável ; 

(iii) Emitir uma adn:1oestaçào à firma, entidade ou indivíduo julgado responsável 
pela Prática Proibida, com uma carta formal de censura por sua conduta; 

(iv) Declarar a finna, entidade ou indivíduo julgado responsável pela Prática 
Proibida inelegível, de fo1ma permanente ou temporária, para participar em 
atividades financiadas pelo Banco, seja diretamente como empreiteiro, 
fornecedor ou prestador, ou indiretamente, na qualidade de subconsultor, 
subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços de consultoria 
ou serviços diferentes de consulto1ü; 

(v) Impor multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e autuações rea lizadas com relação à Prática 
Proibida. 
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(b) O disposto no Artigo 8.0l(g) e no Artigo 9.0l(a)(i) se aplicará também a casos 
nos quais se tenha suspendido temporariamente a elegibilidade da Agência de Contratações, de 
qualquer foma, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em uma atividade 
financiada pelo Banco, inclusive, entre outrns, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de 
consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, foruecedores ou 
prestadores de se1viços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implicitas) para participar de uma 
licitação ou outro processo de seleção para a adjudicação de novos contratos à espera de que se 
adote uma decisão definitiva com relação a uma investigação de uma Prática Proibida. 

(c) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco em conformidade 
com as disposições referidas anterionnente será de caráter público, salvo nos casos de 
admoestação privada. 

(d) Qualquer finna, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando em 
uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, 
empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, fornecedores ou prestadores de serviços, concessionários ou Órgão Contratante 
(inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas 
atribuições expressas ou implícitas) poderão ser sancionados pelo Banco em conformidade com 
o disposto em acordos fim1ados entre o Banco e outras instituições financeiras internacionais 
com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões em matéria de inelegibilidade. Para os 
efeitos do disposto neste inciso (d), o termo "sanção" inclui toda inelegibilidade pennanente ou 
temporária, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública 
de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira 
internacional aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas. 

(e) Quando o Mutuário adquira bens ou contrate obras ou serviços diferentes de 
consultoria diretamente de uma agência especializada ao amparo de um acordo entre o Mutuário 
e tal agência especializada, todas as disposições estipuladas neste Contrato relativas a sanções e 
Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores 
de serviços, concessionários (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas) ou qualquer outra entidade 
que tenha firmado contratos com tal agência especializada para a provisão de bens, obras ou 
serviços distintos dos servi.ços de consultoria em conexão com atividades financiadas pel.o 
Banco. O Mutuário se con,1promete a adotar ou, confo1111e o caso, a que o Órgão Executor adote, 
caso seja requerido pelo Banco, recursos tais como a suspensão ou a rescisão do contrato 
correspondente. O Mutuário se compromete a incluir, nos contratos que firme com agências 
especializadas, disposições exigindo que estas conheçam a lista de fomas e indjvíduos 
declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco para participar de uma 
aquisição ou contratação financiada total ou parcialmente com recursos do Empréstimo. Caso 
uma agência especializada füme contrato ou ordem de compra com uma firma ou indivíduo 
declarado temporária ou pennanentemente inelegível pelo Banco, na fonna indicada neste 
Artigo, o Banco não financiará tais contratos ou despesas e tomará outras medidas que considere 
convenientes. 
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CAPÍTULO X 
Disposição sobre gravames e isenções 

ARTIGO 10.01. Compromisso relativo a gravames. O Mutuário se compromete a não 
constituir nenhum gravame específico parcial ou total sobre seus bens ou rendimento1:. como 
garantia de uma dívida externa sem constituir, s imultaneamente, um gravarne que garanta ao 
Banco, em condições de igualdade e proporcionalmente, o cumprimento das obrigações 
pecuniárias derivadas deste Contrato. Esta disposição não se aplicará: (a) aos gravames 
constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do saldo pendente de seu preço de 
aquisição; e (b) aos gravames constituídos em razão de operações bancárias para garantir o 
pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a um ano. Se o Mutuário for 
um país-membro do Banco, a expressão "bens ou rendimentos" refere-se a todo tipo de bens ou 
rendimentos pertencentes ao Mutuário ou a qualquer uma de suas dependências, que não sejam 
entidades autônomas com patrimônio próprio. 

ARTIGO 10.02. Isencão de impostos. O Mutuário se compromete a pagar principal, juros. 
com1ssoes, premias e qualquer outro encargo do Empréstimo, assim como qualquer outro 
pagamento por despesas ou custos que tenham sido 01iginados no âmbi to deste Contrato, sem 
qualquer dedução ou restrição, livres de todo imposto, taxa, direito ou encargo estabe lecidos Oll 

que possam ser estabelec idos pelas leis de seu país, e a responsabilizar-se por todo imposto, taxa 
ou direito aplicável à celebração, regi stro e execução deste Contrato. 

CAPÍTULO XI 
Disposições diversas 

ARTIGO 11.01. Cessão de direitos. (a) O Banco poderá ceder a outras instituições 
públicas ou privadas, a título ele participações, os direitos correspondentes às obrigações 
pecuniárias do Mutuário provenientes deste Contrato. O Banco notificará imediatan1ente ao 
Mutuário a respeito de cada cessão. 

(b) O Banco poderá ceder participações em relação a saldos desembolsados ou saldos 
que estejam pendentes de desembolso no momento de ser celebrado o acordo de participação. 

(c) O Banco poderá, com a anuência prévia do Mun1ário e do Fiador, se houver, 
ceder, no todo ou em parte, o saldo não desembolsado do Empréstimo a outras instituições 
públicas ou pri vadas. Para tanto, a pai1e sujeita a cessão será denominada em termos de um 
número fixo de unidades da Moeda de Aprovação ou de unidades de Dólares. Igualmente, com a 
anuência prévia do Mutuário e do Fiador, se houver, o Banco poderá estabelecer, para essa pa11e 
sujeita a cessão, uma taxa de juros diferente da estabelecida no presente Contrato. 

ARTIGO 11.02. Modificações e dispensas contratuais. Qualquer modificação ou 
dispensa das disposições deste Contrato deverá ser acordada por escrito entre as Pm1es e contar 
com a anuência do Fiador, se houver e no que for aplicável. 
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ARTIGO l 1.03. Reserva de direitos. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, do 
exercício dos direitos acordados neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a 
tais direitos, nem corno uma aceitação tácita de fatos, ações ou circunstâncias que habilitariam tal 
exercício. 

ARTIGO 11.04. Extinção. (a) O pagamento total do principal, juros, comissões, prêmios e 
outros encargos do Empréstimo, bem como das demais despesas e custos originados no âmbito 
deste Contrato, dará por concluído o Contrato e todas as obrigações dele derivadas, com exceção 
daquelas referidas no inciso (b) deste Artigo. 

(b) As obrigações que o Mutuário contrair em virtude deste Contrato em matéria de 
Práticas Proibidas e outras obrigações relacionadas com as políticas operacionais do Banco 
permanecerão vigentes até que tais obrigações tenham sido cumpridas à satisfação do Banco. 

ARTIGO 11.05. Validade. Os direitos e obrigações estabelecidos no Contrato são válidos e 
exigíveis, em conformidade com os tem10s nele acordados, sem relação com a legislação de um 
determinado país. 

ARTIGO 11.06. Divulgação de informação. O Banco poderá divulgar este Contrato e 
qualquer infonnação relacionada ao mesmo de acordo com sua política de acesso à informação 
vigente no momento de tal divulgação. 

CAPÍTULO XTI 
Arbitragem 

ARTÍCULO 12.01. Composição do tribunal. (a) O tribunal arbitral será composto por três 
membros, que serão designados da seguinte forma: um pelo Banco; outro pelo Mutuário; e um 
terceiro (doravante denominado "Presidente") por acordo direto entre as Partes, ou por 
intermédio dos respectivos árbitros. O Presidente do tribunal terá voto duplo em caso de impasse 
em todas as decisões. Se as Partes ou os árbitros não chegarem a acordo com relação à pessoa do 
Presidente, ou se uma das Partes não puder designar árbitro, o Presidente será designado, a 
pedido de qualquer das Partes, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
Se wna das Partes não designar árbitro, este será designado pelo Presidente. Se um dos árbitros 
designados, ou o Presidente, não desejar ou não puder atuar, ou prosseguir atuando, proceder-se-
á à sua substituição da mesma forma que para a designação original. O sucessor terá as mesmas 
funções que o antecessor. 

(b) Em toda controvérsia, tanto o Mutuário como o Fiador serão considerados como 
uma só parte e, por conseguinte, deverão atuar conjuntamente tanto para a designação do árbitro 
como para os demais efeitos da arbih·agem. 

ARTIGO 12.02. Início do procedimento. Para submeter a controvérsia ao procedimento 
arbifral, a pa11e reclamante dirigirá à outra uma notificação, por escrito, expondo a natureza da 
reclamação, a satisfação ou reparação pretendida e o nome do árbitTo que designa. A parte que 

4741 /0C-BR 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 441

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 96 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

- 38 -

receber essa notificação deverá, dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, notificar à parte 
contrária o nome da pessoa que designa como árbitro. Se, dentro do prazo de 75 (setenta e cinco) 
dias, contados desde a notificação de início do procedimento arbitral, as partes não houverem 
chegado a um acordo quanto à pessoa do Presidente, qualquer delas poderá recorrer ao 
Secretátio-Geral da Organização dos Estados Americanos para que este proceda à designação. 

ARTIGO 12.03. Constituição do tribunal. O tribunal arbitral será constituído em 
Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos da América, na data em que o Presidente 
designar e, uma vez constituído, funcionará nas datas fixadas pelo próprio tribunal. 

ARTIGO 12.04. Procedimento. (a) O tribunal encontra-se especialmente habilitado para 
resolver todo assunto relacionado com sua competência e adotará seu próp1io procedimento. Em 
todo caso, deverá conceder às Partes a oportunidade de fazer apresentações em audiência. Todas 
as decisões do tribunal serão tomadas por maioria de votos. 

(b) O tribunal julgará com base nos termos do Contrato e pronunciará sua sentença, 
ainda que à revelia de uma das Partes. 

(c) A sentença será exarada por escrito e deverá ser adotada pelo voto concorrente de 
pelo menos 2 (dois) 111e111bros do tribunal. A referida sentença deverá ser proferida dentro do 
prazo aproximado de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da nomeação do Presidente. a 
não ser que o tribunal decida prorrogar o aludido prazo, em virtude de circunstâncias especiais e 
imprevistas. A sentença será notificada às partes por meio de notificação subscrita, pelo menos, 
por 2 ( dois) membros do tribunal, e deverá ser cumprida dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da notificação. A sentença terá efeito executório e será i1i-ecorrívcl. 

ARTIGO 12.05. Despesas. Com exceção dos honorários advocatícios e despesas de outros 
peritos, os quais serão custeados pelas partes que os tenham designado, os honorários de cada 
árbitro e as despesas da arbitragem serão custeados por ambas as partes em igual proporção. 
Qualquer dúvida relacionada com a divisão das despesas ou a fonna de pagamento será resolvida 
pelo tribunal, mediante decisão irrecorrível. 

ARTIGO 12.06. Notificações. Qualquer notificação relativa à arbitragem ou à sentença 
será feita segundo a fom1a prevista neste Contrato. As partes renunciam a qualquer outra forma 
de notificação. 
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ANEXO ÚNICO 

O PROJETO 

LEG/SGO/CSC/EZSHARE-620307903-341 34 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo 

(Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo -
PRO FISCO II - ES) 

L Objetivo 

1.01 O objetivo do Projeto é contribuir para a sustentabilidade fiscal do Estado por meio da: 
(i) modernização da gestão fazendária; (ii) melhoria da administração tributária; e (i ii) 
melhoria da gestão do gasto público. 

11. Descrição 

2.01 Para atingir o objetivo indicado no parágrafo 1.01 , o Projeto financiará atividades dos 
seguintes componentes: 

Componente 1. Gestão fazendária e transparência fiscal 

2.02 Este componente tem como objetivo melhorar os processos e instrwnentos de gestão, 
modernizar a infraestrutw-a tecnológica e aumentar a transparência do fisco com a 
sociedade potencializando o desempenho institucional da SEFAZ e financiará: 

(a) Implantação do modelo de governança da gestão fiscal. As atividades incluem: 
(i) implantação do planejamento estratégico da SEFAZ apoiado por um plru10 
estratégico, painéis de indicadores de desempenho, plano de comunicação e 
ferramentas de gestão; e (ii) estabelecimento do escritório de projetos baseado em 
consultorias que desenvolvam metodologias para elaboração, execução e 
avaliação de projetos e gerenciamento de riscos, ferramentas de suporte 
computacional e treinamento. 

(b) Implantação do modelo de gestão de processos administrativos. Inclui a 
revisão de processos administrativos e da legislação e regulamentos vigentes, 
adoção de metodologias de gestã.o de processos e customização de processos 
administrativos e seus respectivos documentos em um tipo de fenamenta de 
gerenciamento de processos tipo fluxo de trabalho, integrado aos sistemas de 
gerenciamento do Estado. 

(e) Atualização do modelo de gestão de recursos humanos por competências. 
Serão realizados: (i) mapeamento de competências individuais com análise do 
perfil da função e das lacunas, bem como o dimensionamento quali tativo e 
quantitativo da força de trabalho e sua localização, complementado por planos de 

4741/0C-BR 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 443

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 98 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

-2-

desenvolvimento e definição de linhas de aprendizagem; (ii) readequação 
tecnológica do ambiente para eventos de treinamento presenciais e virtuais; e (iii) 
atualização das funcionalidades do Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos do Espírito Santo - SIARHES e sua integração aos demais 
sistemas estaduais de gestão. 

(d) Atualização do modelo de gestão de TIC. Inclui: (i) desenvolvimento e 
implantação de um Plano Diretor de Tecnologia da Inforn1açào (PDTI); e 
(ii) expansão da infraestrutura de hardware e software, com a ampliação da 
capacidade de armazenamento por meio de tecnologias emergentes, rede de 
telecomunicações, se,vidores e segurança, e capacitação de gestores e técnicos da 
área. 

(e) Implantação de um novo modelo de controle interno do Estado. Incluirá: 
(i) revisão dos procedimentos de aud itoria e controle internos, utilizando um 
modelo de gestão de risco e integridade, suportado por um sistema de gestão 
informatizado; e (ii) implantação de um novo modelo de transparência de 
informação pública e novos procedimentos para a gestão da atenção aos pedidos 
de infom1ação e reivindicações da sociedade. 

Componente II. Administração tributária e contencioso fiscal 

2.03 Este componente tem como objetivo aumentar a eficiência da arrecadação de impostos, 
aumentar as receitas e simplificar o cumprimento das obrigações tributárias, e financiará: 

(a) Implantação do modelo de gestão dos instrumentos de apoio à política 
tributária. Isto inclui: (i) revisão, atualização e consolidação da legislação em 
vigor, apoiada por uma ferramenta de consulta; (ii) metodologia e ferramenta 
tecnológica para estimar a evasão fiscal; e (iii) revisão dos procedimentos de 
gestão de concessão de benefícios fiscais e atualização do sistema info1matizado 
de suporte. 

(b) Implantação de um novo modelo de fiscalização. Incluirá: (i) procedimentos e 
sistema infom,atizado para o planejamento e gerenciamento de ações de 
fiscalização, com definição de metas e indicadores; (ii) procedimentos e sistema 
informatizado de monitoramento dos contlibuintes com base no perfil de risco; e 
(iii) melhoria do sistema de comércio exterior e sua integração ao portal único de 
comércio exterior e procedimentos para simplificar as obrigações tributárias. 

(c) Implantação de processo eletrônico do contencioso. Contempla a revisão, 
desenho, implantação e automação de processos do contencioso em um ambiente 
tipo workflow e sua integração com outros sistemas da SEFAZ e da Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), permitindo consultas das infrações e dos processos pelos 
contribuintes na internet, assim como o annazenamento eletrônico de processos 
físicos existentes e acesso à legislação tributária atualizada e consolidada. 
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(d) lmplantação do sistema de atendimento integral. lnclui um modelo de 
atendimento aos contribuintes utilizando uma ferramenta digital de inteligência 
cognitiva para interação automatizada com os cidadãos. 

(e) Implantação de modelo cobrança administrativa. Se implantará um modelo de 
cobrança administrativa com base no perfil de recuperação do contribuinte do 
lCMS e IPV A a partir da análise de risco, apoiada por um sistema informatizado 
de gestão de cobrança e sua integração com o sistema DETRANNET do 
Departamento de Trânsito no caso do IPV A, onde estão as infonnações sobre 
proprietários de veículos. 

Componente III. Administração financeira e gasto público 

2.04 Este componente procura conh·ibuir para a disciplina fiscal e aumentar a eficiência e 
efetividade dos gastos públicos, e financiará: 

(a) Implantação de modelo de planejamento e execução orçamentário e de gestão 
de investimentos. Tsso inclui: (i) implantação de um Quadro Orçamentário de 
Médio Prazo, baseado em estratégia, ajustes na função de planejamento, 
programação orçamentária com um horizonte de médio prazo e focado em 
resultados, desenvolvimento da função de monitoramento e avaliação, 
fortalecimento de programação macro-fiscal, fortalecimento e integração de 
platafonnas tecnológicas; e (ii) desenvolvimento e implantação de um modelo de 
gestão de investimentos públicos focado em pré-investimento a partir da 
integração de projetos prioritários e as estratégias governamentais, metodologias e 
ferramentas para a formulação e avaliação de projetos, apoiados por um sistema 
informatizado de gestão de investimentos, integrado aos sistemas de gestão 
estadual. 

(b) Implantação do modelo de programação e execução financeira. Contempla: 
(i) revisão e adequação da metodologia para elaboração da programação e 
execução financeira, incluindo o fortalecimento do comitê de despesas e 
adequações ao sistema de informatizado de gestão do caixa; e (ii) implantação de 
um modelo estadual de gestão de ativos baseado na análise de risco, incluindo 
legislação, procedimentos e políticas de investimento e geração de receitas. 

(e) Implantação do modelo de gestão de aquisições do Estado. Inclui : (i) revisão e 
ajuste de procedimentos de gestão de compras e aquisições apoiados por uma 
política de compras públicas e ferramentas de planejamento; (ii) implantação de 
metodologia para o uso das informações de documentos fiscais e1etrônicos para a 
definição de preços de referência; (iii) implantação de metodologia para 
atualização e manutenção do catálogo de compras e fornecedores; e (iv) 
atualização da funcionalidade e integração do Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa - SIGA aos demais sistemas do estado. 

(d) Implantação de normas contábeis aplicadas ao setor público. Contempla: 
(i) consultorias para o desenho de nonnas e políticas contábeis para a 
contabilização de provisões, bens de infraestrutura, ativos decorrentes de 
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transferências intergovernamentais e aj ustes de perdas de créditos tributários e 
dívidas ativas; e (ii) customização contábi l dos Sistema de Informações 
Tributárias - SIT, SIGA e SIARHES e integração com o Sistema Jntegrado de 
Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo - SIGEFES. 

(e) Implantação de um modelo de gestão de custos públicos. Inclui : (i) 
mapeamento dos processos de controle de custos, definição de unidades de gastos 
e implantação de metodologia de avaliação de custos para essas unidades; e ( ii) 
desenvolvimento de um sistema de coleta de informações e cálculo de custos 
unitários a partir de interfaces com os diversos sistemas estaduais de gestão, além 
de uma ferramenta informatizada para cruzamento e anál ise de infom1ações . 

III. Plano de financiamento 

3.01 O quadro a seguir resume a dist1ibuição dos recursos do Empréstimo e ela Contrapartida 
Local: 

Custo e financiamiento 
(em US$) 

Categorias Banco Contrapartida 
Local 

A. Custos diretos 36.809.520 4.200.000 
Componente 1. Gestão Fazendária e 

21.644.469 530.537 Transoarência Fiscal 
Componente li. Administração Tribulária e 
Contencioso Fiscal 9.876.332 1.127.525 
Componente Ili. Administração Financeira 
e Gasto Público 5.288.719 2.541.938 

B. Administração, monitoramento e avaliação 
257.143 -do proieto 

C. Contingência 733.337 -
Total 37.800.000 4.200.000 
% 90 10 

IV. Execução 

4.01 O Mutuátio executará o Projeto por meio da SEF AZ. 

Total ¾ 

41.009.520 97,64 

22.175.006 52,80 

11 .003.857 26,20 

7.830.657 18,64 

257.143 0,61 

733.337 1,75 
42.000.000 100 

100 

4.02 Para a execução do Projeto, será estabelecida LU11a UCP composta por: coordenador geral, 
coordenador administrativo financeiro, coordenador técnico, assessor de aquisições e 
assessor de planejamento e monitoramento (com experiência em gerenciamento de 
projetos). A UCP coordenará as atividades relacionadas ao planejamento, monitoramento, 
avaliação e auditoria do Projeto. 

4.03 As principais funções da UCP serão: (i) planejar a execução das atividades; (ii) elaborar, 
implementar e atualizar as ferramentas operacionais do Projeto: Plano Plurianual ele 
Execução (PEP), Plano Operativo Anual (POA), Plano de Aquisições (PA), Plano de 
Monitoramento e Avaliação (PME); (iii) supervisionar a execução e apresentar os 
relatórios de progresso; (iv) coordenar e executar os processos de elaboração de termos 
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de referência, licitação e aquisição de bens, e seleção e contratação de serviços; (v) 
apresentar as justificativas e solicitações de desembolso ao Banco; (vi) preparar as 
Demonstrações Financeiras Auditadas (DFA); e (vii) apresentar a avaliação do Projeto. 

4.04 Mecanismo de coordenação interinstitucionaL A SEFAZ cooperará com as Secretarias de 
Estado de Gestão e Recursos Humanos (SEGER), de Economia e Planejamento (SEP) e 
de Controle e Transparência (SECONT) e com a Procuradoria Geral do Estado (PGE) 
para a execução das atividades que as beneficiarão. Essas instituições indicarão líderes 
dos produtos correspondentes que coordenarão suas ações com a UCP e assegurarão seu 
desenvolvimento técnico e implementação. Para a coordenação dessas atividades 
relacionadas à gestão de recursos humanos, compras, gastos públ icos, contencioso 
tributário e controle interno e comunicação com a sociedade, e principalmente para suas 
respectivas aquisições, será realizado um mapeamento e definição de fluxos de 
info1111ação entre os beneficiários, a UCP e a Comissão Pennanente de Licitação (CPL), 
que ajudará a esclarecer os papéis, responsabilidades e prazos, que serão 
institucionalizados por meio de instrumentos de cooperação. 
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CONTRATO DE GARANTIA 

entre a 

Empréstimo No. 4741/OC-BR 
Resolução DE-6/19 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

eo 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Estado do Espírito Santo 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espíri to Santo 

(Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO II-ES) 

de de 20 -----

LEG/SGO/CSC/EZSHAR E-620307903-34136 
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CONTRATO DE GARANTIA 

CONTRATO celebrado no dia de _____ de 20_, entre a REPÚBLICA 
FEDERA TJV A DO BRAS1L (a seguir denominada "Fiador") e o BANCO 
1NTERAMER1CANO DE DESENVOLVIMENTO (a seguir denominado "Banco"). 

CONSIDERANDO: 

Que por meio do Contrato de Empréstimo No. 4741/OC-BR (a seguir denominado 
"Contrato de Empréstimo"), celebrado nesta mesma data em [Lugar da assinatura], entre o 
Banco e o Estado do Espírito Santo (a seguir denominado "Mutuário"), o Banco concordou em 
outorgar ao Mutuário um Empréstimo até a quantia de US$ 3 7.800.000,00 (trinta e sete milhões 
e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), a débito dos recursos do Capital 
Ordjnário do Banco, desde que o Ffador garanta solidariamente as obrigações financeiras do 
Mutuário estipuladas no referido Contrato de Empréstimo e que o referido Fiador contraia as 
obrigações adicionais que se especificam neste instrumento. 

Qne o Fiador, pelo fato de haver o Banco assinado o Contrato de Empréstimo com o 
Mutuário, concordou em garantir o refc1ido Empréstimo, de acordo com o estipulado neste 
instrumento, observadas as autorizações estipuladas na legislação brasileira pertinente. 

AS PARTES CONTRATANTES têm justo e acordado o seguinte: 

1. O Fiador, como devedor solidário, responsabiliza-se por todas as obrigações 
financeiras, tais como pagamento do principal, jtu·os e demais encargos relativos ao Empréstimo, 
contraídas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo, cujos termos o Fiador declara conhecer 
integralmente, As referidas obrigações financeiras não incluem compromisso do Fiador de 
contribuir com recursos adicionais para a execução do Projeto. 

2. O Fiador se compromete a não tomar nenhuma medida nem permitir que, no 
âmbito de sua competência, sejam tomadas providências que dificultem ou impeçam a execução 
do Projeto ou obstem o cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário estabelecida no 
Contrato de Empréstimo. 

3. O Fiador se compromete a, no caso de estabelecer qualquer gravame sobre seus 
bens ou receitas fiscais, como garantia de urna dívida externa, constituir, ao mesmo tempo, um 
gravame que assegure ao Banco, em posição de igualdade e proporcionalmente, o ctrn1primento 
das obrigações contraídas neste Contrato. Esta disposição não se aplicará, enh·etanto: (a) aos 
gravames sobre bens comprados para garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo 
preço; nen1 (b) aos gravames pactuados em operações bancárias para garantir o pagamento de 
obrigações cujos vencimentos não sejam super.iores a um ano de prazo. 

4. A expressão "bens ou receitas fiscais" refere-se, no presente Contrato, a qualquer 
classe de bens ou rendas que pertençam ao Fiador ou a qualquer de seus departamentos ou 
órgãos que não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

4741/OC-BR 
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5. O Fiador se compromete a: 

(a) cooperar, no âmbito de sua competência, para assegurar o cumprimento 
dos objetivos do Empréstimo; 

(b) informar ao Banco, com a major urgência possível, qualquer fato que 
dificulte ou possa dificultar a consecução dos fins do Empréstimo, ou o 
cumprimento das obrigações do Mutuário; 

(e) no âmbito da sua competência, proporcionar ao Banco as info1111ações que 
este, razoavelmente, solicite quanto à situação do Mutuário; 

(d) facilitar, no âmbito da sua competência, aos representantes do Banco, o 
exercício das suas funções relacionadas com o Contrato de Empréstimo e 
a execução do Projeto; e 

(e') infonnar ao Banco, com a maior urgência possível, caso esteja, em 
cumprimento de suas obrigações de devedor solidário, efetuando os 
pagamentos correspondentes ao serv iço do Empréstimo. 

6. O Fiador concorda que tanto o ptincipal quanto os juros e demais encargos do 
Empréstimo serão pagos sem nenhuma redução ou restrição, livres de quaisquer impostos, taxas, 
direitos ou encargos estabelecidos nas leis da República Federativa do Brasil, e que tanto este 
Contrato como o Contrato de Empréstimo estarão isentos de qualquer imposto, taxa ou direito 
aplicáveis em relação à celebração, registro e execução de contratos. 

7. O Fiador só ficará exonerado da responsabilidade contraída com o Banco depois 
de ter o Mutuário cumprido integralmente com todas as obrigações financeiras assumidas no 
Contrato de Empréstimo. Em caso de qualquer inadimplemento por parte do Mutuário, a 
obrigação do Fiador não estará sujeita a qualquer notificação ou interpelação, nem a qualquer 
formalidade processual, demanda ou ação prévia contra o Mutuário ou contra o próprio Fiador. 
O Fiador, ainda, renuncia expressamente a quaisquer direitos, beneficias de ordem ou de 
excussão, faculdades, favores ou recursos que lhe assistam, ou possam assistir. O Fiador 
declara-se ciente, igualmente, de que não se desobrigará da responsabilidade contraída para com 
o Banco se ocorrer: (a) omissão ou abstenção no exercício, por parte do Banco, de quaisquer 
direitos, faculdades ou recursos que lhe assistam contra o Mutuário; (b) tolerância ou 
concordância do Banco com inadimplemento do Mutuário ou atrasos em que este venha a 
incorrer no cumprimento de suas obrigações; (c) prorrogações de prazos ou quaisquer outras 
concessões feitas pelo Banco ao Mutuário, desde que com a prévia anuência do Fiador; 
( d) alteração, aditamento ou revogação, total ou parcial, de qualquer das disposições do Contrato 
de Empréstimo, desde que feitos com a prévia anuência do Fiador. Sem prejuízo do que 
estabelece esta Cláusula, o Banco comurucará ao Fiador qualquer inadimplemento de obrigação 
do Mutuário. 

4741 /0C-BR 
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8. O atraso ou a abstenção, por parte do Banco, no exercício dos direitos pacniados 
neste Contrato não poderão ser interpretados como renúncia a tais direitos, nem como aceitação 
das circtmstâncias que lhe pennitiriam exercê-los. 

9. Qualquer controvérsia que smja entre as partes, com respeito à interpretação ou 
aplicação deste Contrato, que não possa ser dirimida por acordo mútuo, será submetida a 
sentença do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida no Capítulo XII das Normas Gerais do 
Contrato de Empréstimo. Para os fins dessa arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as referências 
feitas ao Mutuário no mencionado Capítulo das Normas Gerais. Se a controvérsia afetar tanto o 
Muh1ário quanto o Fiador, ambos deverão atuar conjuntamente designando um mesmo árbitro. 

1 O. Salvo acordo escrito em que se estabeleça outro procedimento, todos os avisos, 
sol icitações ou notificações que as partes contratantes devam enviar uma à outra em virtude deste 
Contrato deverão ser efetuadas, sem exceção alguma, por escrito e considerar-se-ão efetivadas 
quando de sua entrega ao destinatário, por qualquer meio usual de comunicação, no respectivo 
endereço, a seguir indicado: 

Ao Banco: 

Endereço Postal : 
Banco Interamerícano de Desenvolvimento 
1300 New York Ave., N.W. 
Washington, D.C. 20577 
Estados Unidos da América 

Fax:+! (202) 623-3096 

Ao Fiador: 

Endereço Postal: 
Ministério da Economia 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8º Andar 
CEP 70.048-900 
Brasília - D.F. - Brasil 

Fax: +55 (61) 3412-1 740 

4741/OC-BR 
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EM TESTEMUNHO DO QUE, o Fiador e o Banco, agindo cada qual por intermédio de 
seu representante autorizado, subscrevem este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para um 
só efeito, em _ _ ___ [lugar da assinatura], na data mencionada na frase inicial deste 
Contrato. 

REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

Nome: 
Procurador(a) da Fazenda Nacional 

4741/0C-BR 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESENVOL V1MENTO 

[nome da pessoa que assina] 
[cargo da pessoa que assina] 
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Boletim - Vol. 26, N.03 
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RTN Resultado do 

2020 Tesouro Nacional 

Ministro da Economia 
Paulo Roberto Nunes Guedes 

Secretário Especial da Fazenda 
Waldery Rodrigues Júnior 

Secretário do Tesouro Nacional 
Mansueto Facundo de Almeida Junior 

Secretário Adjunto do Tesouro Nacional 
Otavio Ladeira de Medeiros 

Subsecretários 
Adriano Pereira de Paula 
Gildenora Batista Dantas Milhomem 
José Franco Medeiros de Morais 
Pedro Jucá Maciel 
Pricilla Maria Santana 

Coordenador-Geral de Estudos Econômico-Fiscais 
Rafael Cavalcanti de Araújo 

Coordenador de Estudos Econômico-Fiscais 
Alex Pereira Benício 

Equipe Técnica 
Fábio Felipe Dáquilla Prates 
Fernando Cardoso Ferraz 
Guilherme Ceccato 
Marcus Vinicius Magalhães de Lima 

Assessoria de Comunicação Social (ASCOM/Tesouro Nacional) 
Telefone: (61) 3412-1843 
E-mail: ascom@tesouro.gov.br 
Disponível em: www.tesourotransparente.gov.br 

O Resultado do Tesouro Nocional é uma publicação mensal do Secretario do Tesouro 
Nocional (STNJ, elaborado pelo Coordenação-Gero/ de Estudos Econãmico-Fiscois. 

É permitido o reprodução total ou pareio/, desde que citado o fonte. 

Resultado do Tesouro Nacional/ Secretaria do Tesouro Nacional. - v. 26, n. 03 (Março, 2020). -
Brasília: STN, 1995_. 

Mensal. 
Continuação de: Demonstrativo da execução financeira do Tesouro Nacional. 
ISSN 1519-2970 

l.Finanças públicas- Periódicos. 2.Receita pública - Periódicos. 3.Despesa publica - Periódicos. 
1. Brasil. Secretaria do Tesouro Nacional. 

CDD 336.005 
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RTN Resu ltado do 
2020 Tesouro Nacional 

Introdução-Guia de Leitura 

Com vistas a oferecer à sociedade informações mais claras e objetivas1 está sendo apresentado o boletim 
Resultado do Tesouro Nacional em novo formato. A diretriz principal foi alterar estruturas e eliminar 
informações redundantes a fim de proporcionar maior agilidade na localização dos conteúdos buscados. 
Não houve nenhuma alteração metodológica nos indicadores fiscais apresentados no boletim. 

A principal alteração foi apresentar apenas uma tabela abrangente para cada período de comparação, 
acompanhada de notas explicativas sobre as variações mais relevantes identificadas a cada período. 
Quando necessário para auxiliar no esclarecimento, podem ser apresentadas tabelas complementares. 

Para as notas explicativas foi criada uma escala de cor de acordo com o impacto real da variação da rubrica 
sobre o resultado. A cor azul indica impacto superavitário (aumento de receitas ou redução de 
transferências/despesas) enquanto a vermelha indica impacto deficitário (redução de receitas ou aumento 
de transferências/despesas). A intensidade da cor está associada ao impacto absoluto da variação da 
rubrica entre os períodos comparados. 

Para promover a análise integrada da programação financei ra com sua execução, foi criada seção específica 
("Acompanhamento da Programaçao Orçamentária-Financeira do Governo Central"), a qual apresenta urna 
comparação do resultado primário do Governo Central realizado até o mês com a programação 
orçamentária-financeira anual. 

Para facilitar a navegação de leitura no relatório, algumas informações saíram dos anexos e continuarão 
sendo disponibilizadas apenas na planilha de série histórica disponível no site. São elas: 

• Relacionamento Tesouro Nacional e Banco Central; 
• Dívida Líquida do Tesouro Nacional; 
• Receita Administrada pela RFB - Valores Brutos; 

A planilha de séries históricas está disponível nos seguintes links: 

http ://tesouro. fazenda .gov. br /web/stn/resu ltado-do-tesou ro-naciona 1 

http://www. teso urotra nsparente .gov. br /temas/ estatisticas-fisca is-e-tra nspa rencia/resu ltado-do-teso u ro-
nacio na 1-rtn 

Na mesma linha de modificação, foi descontinuada no anexo do RTN a publicação do Boletim FPM/FPE/IPI-
Exportação, o qual continuará sendo publicado na página web de transferências legais e constituições, a 
qual - vale destacar - disponibiliza um rico conjunto de outras informações complementares sobre o 
assunto. Segue abaixo o link: 

http://tesouro.fazenda.gov.br/web/stn/transferencias-constitucionais-e-legais 

Também foram retiradas do anexo as tabelas a preços constantes, as quais continuarão disponíveis na 
planilha de séries históricas. Não obstante, todas as tabelas do corpo e do anexo do relatório passam a 
apresentar taxas de variação real\ além das variações em unidades monetárias e taxas de variação a preços 
correntes, de modo a continuar permitindo a compreensão da dinâmica real dos indicadores fiscais. O 
critério de escolha das rubricas que terão notas explicativas a cada edição do boletim baseia-se na 
relevância do impacto fiscal real da sua variação. 

1 Variação corrente descontada da inflação medida pelo IPCA. 
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RTN Resu ltado do 
2020 Tesouro Nacional í t 

Tu:ouaoNACIONAL 

Ressaltamos ainda a disponibilidade dos dados do boletim RTN por meio do sistema de Séries Temporais, 
o qual contém ferramentas interativas que permitem a visualização e edição dos dados, como geração de 
números índices e taxas de variação. Segue o link: 

Boa leitura! 
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í't RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional Tnou-.oNAc.toNAL 

Panorama Geral do Resultado do Governo Central 
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior 

RS milhões - a preços correntes 

Discriminação 

1. Receita Total 
li. Transf. por Repartição de Receita 
Ili. Receita Líquida {l-11) 
IV. Despesa Total 
V. Fundo Soberano do Brasil• FSB 
VI. Resultado Primário do Gov. Central {Ili · IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 
Previdência Social (RGPS) 

Memorando: 
Resultado do Tesouro Nacional 
Resultado do Banco Central 
Resultado da Previdência Social 

Março Variação (2020/2019) 
· . · · 

114.097,1 111.080,5 -3.016,6 -2,6% 
19.682,0 
94.415,1 

115.501,9 
0,0 

-21.086,7 
1.510,4 

-22.597,1 

19.365,9 
91.714,6 

112.885,6 
0,0 

-21.171,0 
-2.249,7 

-18.921,3 

1.458,3 -2.373,1 
52,1 123,4 

-22.597,1 -18.921,3 

-316,1 
-2.700,5 
-2.616,3 

0,0 
-84,2 

-3.760,1 
3.675,8 

-3.831,4 
71,3 

3.675,8 

-1,6% 
-2,9% 
-2,3% 

0,4% 

-16,3% 

136,9% 
-16,3% 

. . 
-5,8% 
-4,8% 
-6,0% 
-5,4% 

-2,8% 
-31,8% 
-9,8% 

129,5% 
-9,8% 

Em março de 2020, o resultado primário do Governo Central, a preços correntes, foi deficitário em R$ 21,2 
bilhões contra déficit de 21,1 bilhões em março de 2019. Em termos reais, a receita líquida apresentou 
queda de R$ 5,8 bilhões (-6,0%), enquanto a despesa total caiu R$ 6,4 bilhões (-5,4%), quando comparados 
a março de 2019. 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 

Resultado Primário do Governo Central Mês Contra Mês - Notas Explicativas 

Oiscriminação Nota 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 • Receita Administrado pelo RFB 
1.1.l Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 
1,1.3 Imposto sobre a Renda 
1.1.4 IOF 
1.1.5 COFINS 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSlL 
1.18 CIDE Combustíveis 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 

1.2 · Incentivos Fiscais 
1.3 • Arrecadação Líquida para o RGPS 
1.4 • Receitas Não Administradas pelo RFB 

1.4.l Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Participações 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 
1.4.6 Contribuição do Salãrio Educação 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n2110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
11.1 FPM / FPE / IPl•EE 
11.2 Fundos Const ituclonoís 
11.2.1 Repasse Total 
11.2.2 Superãvlt dos Fundos 

11.3 Contr/blliçao do Sa/6rio Educação 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 
11.5 C/DE • Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA LIQUIDA (1-11) 
IV. DESPESA TOTAL 
1\0 Benefícios Previdenciários 
IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 
/V.3 Outros Despesas Obrigatórios 
IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Beneficios de Legislação Especial e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC 112 110/01) 

6 

7 
8 

IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 9 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundef/Fundeb · Complementação da União 
IV.3.11 fundo Constitucional DF (Custeio e Capi~I) 
IV.3.12, legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 
IV.3.1S Subsídios, Subvenções e Proagro 
IV.3.16 Transferências ANA 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitos à Progr. Financeira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo ló 
IV.4.2 Dlscricionàrias 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL 

1. 1 1 

114.097,1 111.080,S 
70,125,8 68.710,0 
3.257,0 3.900,8 
4.518,4 4.<XXJ,2 

29.386,7 27.626,2 
2.!&l.7 3.473,2 

17.993,7 18.130,1 
4.942,7 S.174,1 
5.349,9 4.300,6 

219,1 220,2 
1.567,5 1.884,4 

0,0 0,0 
31.190,7 31.580,8 
12680,7 10.789,8 

136,7 140,2 
2.872,7 888,8 
l.065,2 1.404, 1 
2.248,5 2.682,5 
1.145,9 1.083,7 
1.658,4 L710,9 

914,5 2,4 
92,6 201,4 

2.546,3 2.675,7 
19.682,0 19.365,9 
16.193,4 15.138,l 

781,9 761,3 
1.062,5 1.081,8 
·279,6 ·320,5 
966,9 1.017,7 

1.722,9 2.430,7 
0,0 0,0 

15,9 18,1 
94.415,l 91.714,6 

115.S01,9 112.885,6 
53.787,8 50.502,l 
27.215,3 14.336,3 
16.365,9 16.361,8 
6.0305 6.523,6 

13,0 16,0 
0,0 0,0 

114,5 54,0 
5.096,3 5.226,9 

914,5 2,4 
84,0 1.112,4 

680,S 621,4 
15,5 18,0 

1.016,2 1.118,3 
132,0 187,4 
899,8 1.031,1 

0,0 0,0 
996,2 166,8 
261,5 32.5,7 

8,7 6,8 
94,3 73,2 
8,6 ·121,3 

18.132,8 21.684,3 
11.167,9 13.77S,3 
6.964,9 7,909,0 

0,0 0,0 
·21.086,7 ·ll.171,0 

R$ Milhões• A Preços Correntes 
Variação Real 

R$ Milhões Var. % 
•3,016,6 ·2,6% ·6.785,4 ·5,8% 
·1.515,8 ·2,1% •3,835,5 -5,3% 

643,8 19,8% 536,2 15,9% 
-S18,2 ·11,5% ·667,5 ·14,3% 

-1.760,5 ·6,0% ·2.731,2 ·9,0% 
482,5 16,1% 383,7 12,4% 
136,4 0,8% -457,9 ·2,S% 
231,5 4,7% 68,2 1,3% 

·l.049,3 ·19,6% ·l.226,0 ·22,2% 
1,1 0,5% ·6,1 ·2,7% 

316,9 20,2% 265,1 16,4% 
0,0 0,0 

390,l l,3% ·640,l ·2,0% 
·l,890,9 ·14,9% ·2.309,8 ·17,6% 

3,5 2,6% ·1,0 ·0,1% 
·l.983,9 -69,1% ·2.078,8 ·70,1% 

338,9 31,8% 303,7 27,6% 
434,0 19,3% 359,7 15,5% 
·62,2 ·5,4% ·100,0 ·8,5% 
52,6 3,2% ·2,2 ·0,1% 

·912,0 -99,7% ·942,2 ·99,7% 
lexl,8 117,6% 105,8 110,6% 
129,4 5,1% 45,2 1,7% 

·316,1 ·1,6% ·966,2 ·4,8% 
-1.055,4 ·6,5% ·l.5~,3 ·9,5% 

·21,6 ·2,11% ·47,5 ·5,9" 
19,4 1,8% ·15,7 ·1,4% 

·41,0 14,7% ·31,7 11,0% 
50,9 5,3% 18,9 1,9" 

707,8 41,1% 650,9 36,6% 
0,0 0,0 
2,2 13,9% 1,7 l0,3% 

-2.700,5 -2,9% ·5.819,2 ·6,11'/4 
·2.616,3 ·2,3% ·6.431,S -5,4% 
-3.285,7 ·6,1% -5.062,4 -9,1% 
·2.879,0 ·10,6% ·3.778,0 ·13,4% 

·3,1 0,0% ·543,7 ·3,1% 
493,1 s,m 293,9 4,7% 

2,9 22,6% 2,5 18,7% 
o,o o.o 

·60,5 ·52,8% ·64,3 ·>4,3% 
130,6 2,6% -37,8 ·0,7% 

·912,0 ·99,7% ·942,2 ·99,7% 
1.028,4 L025,6 

·59,0 ·8,7% -81,5 ·11,6% 
2,6 16,5% 2,0 U,8% 

102,2 10,1% 68,6 6,5% 
55,4 42,0¼ 51,0 37,4% 

131,3 14,6% 101,6 10,9% 
0,0 o,o 

·829,4 ·83,3% ·862,3 ·83,8% 
64,3 24,6% 55,6 20,6% 
·1,8 -21,2% ·2,1 ·23,7% 

·21,0 ·22,3% ·24,1 -24,8% 
·129,9 -130,2 

o.o 0,0 
3.551,5 19,6% 2.952,6 15,8% 
2.607,4 23,3% 2238,5 19,4% 

944,l 13,6% 714,1 9,9% 
0,0 0,0 

·84,2 0,4% 612,3 ·2,8% 

í t 
Tnou1i1;0NAc10NAl 
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RTN Resu ltado do 
2020 Tesouro Nacional Ttsoua.oNACIOH.AI. 

Nota 1- IPI (-R$ 667,5 milhões/ -14,3 %): houve queda real no !PI-Automóveis (-R$ 292,8 milhões/ -50,0%), 
do !PI-Bebidas (-R$ 119,3 milhões/ -40,6%} e do IPI-Outros (-R$ 518,7 milhões/ -28,3%) influenciadas pelo 
crescimento das compensações tributárias. 

Nota 2 - Imposto sobre a Renda (-R$ 2.731,2 milhões/ -9,0 %): houve queda real no IRPJ (-R$ 3.865,2 
milhões/ -41,3%) parcialmente compensada pelo crescimento em IRPF (+R$ 704,6 milhões/ 47,4%) e pelo 
·aumento do IRRF (+R$ 429,4 / 2,2%). Movimento influenciado pelo decréscimo na arrecadação da 
estimativa mensal. 

Nota 3 - COFINS (-R$ 457,9 milhões/ -2,5%): esse resultado decorreu, fundamentalmente, da combinação 
dos seguintes fatores: a} elevado volume de compensações em março de 2020; b) declínio do desempenho 
do segmento financeiro e dos ligados à indústria de combustíveis, comunicações e de participações 
societárias e c} crescimento das importações, principalmente dos segmentos ligados ao comércio e à 
reparação de veículos. 

Nota 4 - CSLL (-R$ 1.22,6 milhões/ -22,2%): Movimento influenciado pelo decréscimo na arrecadação da 
estimativa mensal. 

Nota 5 - Dividendos e Participações (-R$ 2.078,8 milhões/ -70,1%): redução na distribuição de dividendos 
do Banco do Brasil e da Caixa em relação a março de 2019. 

Nota 6 - FPM / FPE / IPI-EE (-R$ 1.590,3 milhões/ -9,5%): reflexo da redução conjunta, em janeiro-março 
20201 dos tributos compartilhados (IR e IPI}, quando comparado com o mesmo período do ano anterior. 

Nota 7 - Benefícios Previdenciários (-R$ 5.062,4 milhões/ -9,1%): resultado influenciado pela alteração no 
calendário do pagamento de precatórios. Em março 2019, houve concentração de pagamentos de R$ 7,4 
bilhões (em valores de mar/20) em sentenças judiciais e precatórios relativos à benefícios previdenciários 
sern contrapartida em março de 2020. 

Nota 8 - Pessoal e Encargos Sociais (-R$ 3.778,0 milhões/ -13,4%): resu ltado influenciado pela alteração 
no calendário do pagamento de precatórios. Em março 2019, houve concentração de pagamentos de R$ 
4,1 bilhões (em valores de mar/20} em sentenças judiciais e precatórios relativos à pessoal e encargos 
sociais sem contrapartida em março de 2020. 

Nota 9 - Créditos Extraordinários {exceto PAC) (+R$ 1.025,6): resultado influenciado pelo crescimento das 
despesas realizadas pelo Ministério da Saúde (R$ 1.037,2 milhões) no mês de março. 

Nota 10 - Obrigatórias com Controle de Fluxo (+R$ 2.238,5 milhões /+19,4%): os principais aumentos 
foram nas funções Saúde {+R$1.175,1 milhões/ +15,9%) e Educação (+R$ 768,0 milhões/ -188,2%). 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional 1t 

Tuou1toNAc10NAL 

Panorama Geral do Resultado do Governo Central-Acumulado no Ano 

Discriminação 

1. Receita Total 
li. Transf. por Repartição de Receita 
Ili. Receita Líquida ( 1-11) 
IV. Despesa Total 
V. Fundo Soberano do Brasil - FSB 
VI. Resultado Primário do Gov. Central (111- IV+ V) 

Tesouro Nacional e Banco Central 
Previdência Social (RGPS) 

VII. Resultado Primário/PIB 

Resultado do Tesouro Nacional 
Resultado do Banco Central 
Resultado da Previdência Social 

Fonte: Tesouro Nacional 

RS milhões - a preços correntes 
Jan-Mar Variação (2020/2019) 

- MhMIMM4,idiiUrfttfü&ii ·. · -
389.536,1 400.841,1 11.305,1 2,9% 
72.905,1 75.043,0 2.137,9 2,9% 

316.631,0 325.798,2 9.167,2 2,9% 
325.919,0 328.705,8 2.786,8 0,9% 

0,0 
-9.288,0 
42.195,0 

-51.483,0 
-0,5% 

0,0 
-2.907,6 
49.680,8 

-52.588,4 
-0,2% -

42.099,9 49. 724,9 
95,1 -44,1 

-51.483,0 -52.588,4 

0,0 
6.380,4 
7.485,8 

-1.105,4 

7.625,0 
-139,2 

-1.105,4 

-68,7% 
17,7% 
2,1% 

18,1% 

2,1% 

.. 
-0,9% 
-0,9% 
-0,9% 
-2,9% 

-70,3% 
13,1% 
-1,5% 

13,7% 

-1,5% 

Comparativamente ao acumulado até março, o resultado do Governo Central passou de déficit de R$ 9,3 
bilhões em 2019 para um déficit de R$ 2,9 bilhões em 2020. Em termos reais, a receita líquida apresentou 
uma queda de R$ 3,1 bilhões (-0,9%) e a despesa total foi reduzida em R$ 9, 7 bilhões (-2,9%), quando 
comparados ao primeiro trimestre de 2019. 

Be',Phadn dP Ieso1 ire, Nanoo:al b4 :-icro de, )020 
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RTN Resultado do 
2020 Tesouro Nacional Tuou1toN ACIONAL 

Resultado Primário do Governo Central Acumulado - Notas Explicativas 

Oiscnminação 

RS Milhões - A Preços Correntes 

1. RECEITA TOTAL 389.536,1 400.841,1 11.305,l 2,9% -3.7n,3 ·0,9% 
/.l · Receito Administrada pela RFB 252.814,8 250.966,8 8.151,0 3,2% ·l.664,0 ·0,6% l.l .l Imposto de Importação 10.255,2 11.256,4 1.001.2 9,8¾ 606,4 S,7% 

1.1.2 IPI 12.852, 7 12.119.4 -733,3 -5,7% -1.225,2 -9,2% 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 2 114.624,0 117.794,3 3.170,3 2,8¾ · l.309, 1 ·1,1% 1.1.4 IOF 9.289,2 10,545,8 1.256,S l3,5% 900,8 9,3% 1.1.S COFINS 57,006,0 58.17),3 l ,165,4 2,0% ·1.024,3 ·l ,7% 
1.1.6 Pl5/PASEP 15.950,6 16.646,6 696,0 4,4% 83,0 0,5% 1.1,7 CSLL 26,673,4 27,231,7 558,3 2,1% -494,2 -1,8% l.l.8 CIOE Combustíveis 730,3 643,4 -86,9 - 11,9% -115,4 -15,2% 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 5.433,3 6.557,9 1.124,6 20,7% 914,0 16,2% 

1.2 • Incentivas Fiscais º·º 0,0 o.o - 100,()% 0,0 · 100,0% 
1.3 • Arrecadação Liquido para a RGPS 4 95.161,9 97.284,6 2,122,7 2,2% •1,532,2 · l,5% 
1.4 • Receitas Não Administradas pelo RFB 41.559,3 42.589,7 1.030,4 2,5% ·58l, O ·l,3% 1.4.1 Concessões e Permissões TT7,I 838.7 61.7 7,9% 30,S 3,8% 

1.4. 2 Dividendos e Participações 5 2.8n,1 1,608,0 ·1.264,6 ·44,0% ·1.359,1 -45,8% 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 3.201,9 3.513,4 311,5 9,7% 188,6 5,7% 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 6 15. 103,1 17.120,S 2.017,4 13,4% 1.410,9 9,00(, 
1.4.S Receitas Próprias e de Convênios 4. 173,2 3.280,0 -893,2 -21,4% -1.056,9 ·24,3% 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 5.558,0 5.387,4 ·170,5 -3,1% ·386,6 -6,7% 
1.4.7 Complemento para o FGTS ILC n• 110/01) 1.389,4 16,0 · l.373,4 -98,9% -1,425,1 ·98,9% 
1.4.8 Operações com Ativos 290,9 424,9 134,0 46,1% 122,9 40,6% 
1.4.9 Demais Receitas 8.193,1 10.400,7 2.207,6 26,9% 1.893,9 22,2% 

li. TRANSF. POR REPARTl~O DE RECEITA 72.90S,1 7S.043,0 2.137,9 2,9% -695,0 ·0,9% 
11.1 FPM / FPE / IPI-EE 57.280,8 58.630,3 J,349,6 2.4% -873, 4 ·l,5% 
11.2 Fundos constitucionais 2.430,8 J.937,l -493,7 ·20,39' -588,2 -23,3% 

11.2.l Repasse Total 3.543,3 3.908,9 365,6 10,3% 219,3 6,2% 
11.2.2 Superávit dos Fundos ·1.112,S • l ,971,8 ·859,3 77,2% ·817,5 70,7% 

11.3 Contribuição da Sa/6rlo Educação 3.586,2 3.785,l 198,9 5,5" 59,9 l ,6" 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 9.172,9 l0.300,2 l .127,2 J2,3" 769,0 8,J" 
11.S CIDE • Combustíveis 217,3 206,4 - l0,9 -5,0" ·20,l ·8,8" 
11.6 Demais 217,l J83,8 -33,3 -15,3% -42,3 ·18, 7" 

Ili. REC!:ITA LÍQUIDA (1·11) 316.631,0 325.798,2 9.167,2 2,9% - 3.082,2 ·0,9% IV. DESPESA TOTAL 325,919,0 328.705,8 2,786,8 0,9% -9.666,8 ·2,9% 
IV.l Benef/cios Prev/dentiiirlos 8 l 46.644,9 149.873,0 3.228, l 2,2% -2.350,8 -1,5% 
IV.Z Pessoal e Encargos Sociais 9 77.173,1 75,677,9 ·1.495,l -1,9% -4.445,3 -5,5% 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórias 53.112,6 50.280,5 · 2.832,l ·5,3" •4,896,9 -8,9" 

IV.3 ,l Abono e Seguro Desemprego 17,740,S 18.800,6 1.060,l 6,0% 380,3 2,1% IV.3 .2 Anistiados 39,8 40,2 0,3 0,8% ·1,2 ·2,9% 
IV.3.3 Apoio Fin, EE/MM 0,0 o.o o.o 0,0 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 155,4 157,6 2,3 1,4% ·3,2 ·2,0% 
IV.3.5 8eneflcios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 14.825,6 15,546,9 721,3 4 ,9% 154,6 1,0% 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n• llD/Dl) 1.389,4 16,0 -1,373,4 ·98,9% -1.425,1 ·98,9% 
IV.3. 7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 10 2.247,6 1.207,0 •1,040,7 -46,3% ·l.135,6 -48,5% 
IV.3.8 Compensaç~o ao RGPS pelas Desonerações da Folha 2.258,3 1.923,2 -335,1 -14,8% -424,0 ·18,or. 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 41,8 48,6 6,8 16,3% 5, 2 12,00(, 
IV.3.10 Fundef/Fundeb • Complementação da União S.174,7 5.627,0 45,,3 8,7% 246, 7 4,6% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF !Custeio e Capital) 287,9 410,2 122,3 42,S% 111,8 37,4% 
IV.3.12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU !Custeio e Capital) 2.378,8 2.344,5 -34,3 ·l,4% ·124,2 ·S,0% IV.3,13 Lei Kandir e FEX 0,0 o.o 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Prec;itôrios- (Custeío e Capital) 1.243, l 4n,1 -no,4 ·62,0% ·813,3 ·63,2% 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 11 5.021,165 3.606,6 ·l.414,6 ·28,2% ·l.628,7 ·31,1% IV.3.16 Transferências ANA 23,1 36,6 13,5 58,2% 12,6 52,5% 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 161,0 169,2 8,3 5,1% 2,5 1,5% 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 124,4 ·126,4 -250,8 -255,4 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Ele itoral º·º o.o 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitos ó Progr. Flnoncel ro 48.988,4 52.874,3 3.885,9 7,9'¼ 2.026,l 4,0% 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 12 30.847,5 33.039,6 2.192,l 7, m 1.015,9 3,2% 
IV.4.2 Olscricionárias 18.140,9 19.834,7 1.693,8 9,3% 1.010,2 5,4% 

V. FUNDO SOBERANO 00 BRASIL 0,0 0,0 º·º 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -9.288,0 -2.907,6 6.380,4 ·68,7% 6.584,6 ·70,3% 

Jan-Mar 

2019 2020 

Vari,1ção Nominal 

RS MIihões Var. % 

Varinç:W Real 

' RS MIihões Var. % 
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...:t RTN Resultado do 

2020 Tesouro Nacional 
TtsOIJIC.ON"CtONAL 

Nota 1 - IPI (-R$ 1.225,2 milhões/ -9,2 %): houve queda real no IPI-Automóveis (-R$ 703,5 milhões / -
44,8%), do /PI-Bebidas (-R$ 313,2 milhões/ -26,9%) e do IPI-Outros (-R$ 329,0 milhões/ -7,6%) influenciadas 
pelo crescimento das compensações t ributárias. 

Nota 2 - Imposto sobre a Renda (-R$ 1.309,1 milhões/ -1,1 %): houve queda real no IRPJ (-R$ 1.484,0 
milhões/ -3,0%) e do IRRF (-R$ 839,5 milhões/-1,3%)1 parcialmente compensada pelo crescimento em IRPF 
(+R$ 1.014,3 milhões/ 19,6%). Movimento influenciado pelo decréscimo na arrecadação da estimativa 
mensal. 

Nota 3 - COFINS (-R$ 1.024,3 milhões / -1,7%): esse resultado decorreu, fundamentalmente, da 
combinação dos seguintes fatores: a) elevado volume de compensações em março de 2020; b) declínio do 
desempenho do segmento financeiro e dos ligados à indústria de combustíveis, comunicações e de 
participações societárias e c) crescimento das importações, principalmente dos segmentos ligados ao 
comércio e à reparação de veícu los. 

Nota 4-Arrecadação Líquida para o RGPS (-R$ 1.532,2 milhões/ -1,5%): redução explicada principalmente 
pelo crescimento de compensações tributárias com débitos de receita previdenciária em razão da Lei nº 
13.670 de 30 de maio de 2018 que permite compensações cruzadas entre tributos não previdenciários e 
previdenciários. 

Nota 5 - Dividendos e Participações (-R$ 1.359,1 milhões / -45,8%): redução na distribuição de dividendos 
do Banco do Brasil e da Caixa em relação ao mesmo período de 2019. 

Nota 6 - Exploração de Recursos Naturais (+R$ 1.410,9 milhões / +9,0%): devido ao efeito conjunto do 
preço internacional do petróleo, câmbio e produção. 

Nota 7 - FPM / FPE / IPI-EE (+R$ 873,4 milhões / +1,5%): reflexo do aumento conjunto dos tributos 
compartilhados (IR e IPI), quando comparado com o mesmo período de referência do periodo anterior. 
Importante destacar que a base de transferência de determinado mês é a arrecadação do último decêndio 
do mês imediatamente anterior e dos dois primeiros decêndios do próprio mês. 

Nota 8 - Benefícios Previdenciários (-R$ 2.350,8 milhões/ -1,5%): resultado influenciado pela alteração no 
calendário do pagamento de precatórios, conforme explicado na seção anterior. 

Nota 9 - Pessoal e Encargos Sociais (-R$ 4.445,3 milhões/ -5,5%): resultado influenciado pela alteração no 
calendário do pagamento de precatórios, conforme explicado na seção anterior. 

Nota 10 - Créditos Extraordinários (exceto PAC) (-1.135,6/ -48,5%): resultante da combinação da execução 
referente à subvenção econômica à comercialização de óleo diesel (Medida Provisória nQ 838, de 2018) 
executada em 2019 sem contrapartida em 2020 e do crescimento das despesas realizadas pelo Ministério 
da Saúde (R$ 1.037,2 milhões) no mês de março de 2020. 

Nota 11-Subsídios, Subvenções e Proagro (-R$1.628,7 milhões/ -31,1%): apesar da redução concentrada 
no Programa de Sustentação ao Investimento - PSI (-R$ 910,1 milhão) que deixou de ter novos contratos 
em 2015, quase todos os programas de subsídio vêm apresentando redução. Esse resultado decorre, 
principalmente, da redução da taxa básica de juros. 

Nota 12-Obrigatórias com Controle de Fluxo (+R$ 1.015,9 milhões/ +3,2%): os principais aumentos foram 
nas funções Saúde (+R$ 632,4 milhões) e Educação (+R$ 662,8 milhões). 
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Tabela 1.1. Result ado Primário do Governo Central • Mensal R$ Milhões • A Preços Correntes 
Discriminação Março Variação Nominal Variação Real 

2019 2020 R$ Milhões Var. % R$ Milhões và,. % 
1. RECEITA TOTAL 114.097,l 111.080,S -3.016,6 ·2,6% ·6.78S,4 -5,8% 

1.1 • Receita Administrada pela RFB 70.225,8 68.710,0 -1.515,8 -2,2% -3.835,5 -5,3% 
1.1.1 Im posto de Importação 3.257,0 3.900,8 643,8 19,8% 536,2 15,9% 
1.1.2 IPI 4.518,4 4.000,2 -518,2 ·11,5% -667,5 -14,3% 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 29.386,7 27.626,2 -1.760,5 -6,0% -2.731,2 -9,0% 
1.1.4 IOF 2.990,7 3.473,2 482,S 16,1% 383,7 12,4% 
1.1.S COFINS 17.993,7 18.130,1 136,4 0,8% -457,9 ·2,5% 
1.1.6 PIS/PASEP 4.942,7 5.174,1 231,5 4,7% 68,2 l,3% 
1.1.7 CSLL S.349,9 4.300,6 -1.049,3 ·19,6% -1.226,0 -22,2% 
1.1.8 CIDE Comb ustíveis 219,1 220,2 1,1 O,S% -6,1 -2,7% 
1.1.9 Outras Adm inistra das pela RFB 1.567,5 1.884,4 316,9 20,2% 265,1 16,4% 

1.2 - Incentivos Fiscais 0,0 0,0 0,0 0,0 
1.3 · Arrecadação Líquida paro o RGP5 31.190,7 31.580,8 390,1 1,3% -640,2 -2,0% 
1.4 - Receitas Não Administradas pelo RFB 12.680,7 10.789,8 -1.890,9 •14,9% -2.309,8 ·17,6% 

1.4.1 Con cessões e Permissões 136,7 140,2 3,5 2,6% ·1,0 -0,7% 
1.4.2 Dividend os e Participações 2.872,7 888,8 ·1.983,9 -69,1% -2.078,8 -70,1% 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Socia l do Servidor 1.065,2 1.404,1 338,9 31,8% 303,7 27,6% 
1.4.4 Explo ração de Recursos Naturais 2.248,5 2.682,5 434,0 19,3% 359,7 15,5% 
1.4.5 Receitas Próprias e de Convênios 1.145,9 1.083,7 -62,2 -5,4% -100,0 -8,S% 
1.4 .6 Contribuição do Salário Educação 1.658,4 1.710,9 52,6 3,2% -2,2 -0,1% 
1.4.7 Comp lemento para o FGTS (LC nv 110/01) 914,5 2,4 -912,0 -99,7% -942,2 -99,7% 
1.4.8 Operações com Ativos 92,6 201,4 108,8 117,6% 105,8 110,6% 
1.4.9 Demais Re ceitas 2.S46,3 2.675,7 129,4 5,1% 45,2 1,7% 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 19.682,0 19.365,9 -316,1 -l,6% -966,2 -4,8% 
11.1 FPM / FPE / IPl·EE 16.193,4 15.138,1 -1.055,4 -6,5% -1.590,3 -9,5% 
11.2 Fundos Constitucionais 782,9 761,3 ·21,6 ·2,8% -47,5 -5,9% 

11.2.l Repasse Total 1,062,5 1.081,8 19,4 1,8% -15,7 -1,4% 
11.2.2 Superávit dos Fundos -279,6 -320,5 -41,0 14,7% -31,7 11,0% 

11.3 Contribui ção do Salário Educação 966,9 1.017,7 50,9 5,3% 18,9 1,9% 
11.4 Exploração de Recursos Noturois 1.722,9 2.430,7 707,8 41,1% 650,9 36,6% 
11.5 CJDE - Combustfveis 0,0 o,a 0,0 0,0 
11.6 Demais 15,9 18,1 2,2 13, 9% 1,7 10,3% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 94.415,1 91.714,6 ·2.700,S -2,9% -5.819,2 ~6,0% 
IV. DESPESA TOTAL 1.15.501,9 112.885,6 -2.616,3 -2,3% -6.431,5 -5,4% 

IV.1 Benefícios Previdenciários 53.787,8 50.502,l -3.285,7 ·6,1% -5.062,4 ·9,1% 
IV.Z Pessoal e Encargos Soc/afs 27.215,3 24.336,3 -2.879,0 ·10,6% ·3.778,0 -13,4% 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórias 16.365,9 16.362,8 -3,1 0,0% -543,7 -3,2% 

IV.3.1 Abono e Seguro Desem prego 6.030,5 6.S23,6 493,1 8,2% 293,9 4,7% 
IV.3.2 Anistiados 13,0 16,0 2,9 22.6% 2,S 18,7% 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM o.o 0,0 0,0 o.o 
IV.3.4 Benefícios de Legis lação Especial e Indenizaçõe s 114,5 54,0 -60,5 -52,8% -64,3 -54.3% 
IV .3.5 Bene fícios de Prestação Continuad a da LOAS/RMV 5.096,3 5.2.26,9 130,6 2.6% ·37,8 -0,7% 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n2110/ 0l) 914,5 2,4 -912,0 -99,7% ·942,2 ·99,7% 
IV.3.7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 84,0 1.112,4 1.028,4 1.025,6 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 680,5 621,4 -59,0 -8,7% -81,5 ·11,6% 
IV.3.9 Fabricação de Céd ulas e Moed as 15,5 18,0 2,6 16,5% 2,0 12,8% 
IV.3.10 Fundef/Fundeb - Com plementação da União 1.016,2 1.118,3 102,2 10,1% 68,6 6,5% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 132,0 187,4 55,4 42,0% 51,0 37,4% 
IV.3.12. Legislatlvo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 899,8 1.031,1 131,3 14,6% 101,6 10,9% 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 0,0 0,0 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Ju diciais e Precatórios (Custeio e Capita l) 996,2 166,8 -829,4 ·83,3% -862,3 -83,8% 
IV.3.15 Su bsidies, Subvenções e Proagro 261,454 325,7 64,3 24,6% 55,6 20,6% 
IV.3.16 Transferências ANA 8,7 6,8 -1,8 -21,2% -2,1 -23,7% 
IV.3.1 7 Transferências Multas AN EEL 94,3 73,2 -21,0 -22,3% ·24,l ·24,8% 
IV.3.18 lrnpacto Primário do FIES 8,6 -121,3 -129,9 -130,2 
IV .3.19 Financiamento d e Campanha Eleit oral 0,0 0,0 0,0 0,0 

/V.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Flnonce/ra 18.132,8 21.684,3 3.551,5 19,6¾ 2.952,6 15,8% 
IV.4.1 Obrigatórias co m Controle de Fluxo 11.167,9 13.775,3 2.607,4 23.3% 2.238,S 19,4% 
IV.4.2 Discriclonárias 6.964,9 7.909,0 944,1 13,6% 714,1 9,9% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 0,0 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL -21.086,7 -21.171,0 ·84,2 0,4% 612,3 -2,8% 
Vll.l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 181,8 
Vll. 2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPETÊNCIA -630,5 
VIII . DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA 1.13S,8 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (Vl +VII+ VIII) -20.399,6 
X. JUROS NOMINAIS -37.307,2 
XI. RESUL TAOO NOMINAL 00 GOVERNO CENTRAL (IX+ X) •S7.706,9 
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Tabela 1.2. Receítas Prímá rlas do Governo Ce ntral• Mensal 

1. RECEITA TOTAL 
/.1 • Receito Administrado pela RFB 

I.LJ Imposto d e Importação 
1.1.2 IPI 

1.1.2.1 IPI - Fumo 
1.1.2.2 IPI • Bebidas 
1.1.2.3 IPI • Aulomóvefs 
l.l.2.4 IP! • Vinculado à Impor tação 
1.1,2.5 IPI • Ou tros 

1,1,3 Imposto sobre a Renda 
I.1,3.J I.R. • Pessoa Física 
1.1.3.2 I.R, - Pessoa J~rldica 
1.1.3.3 I.R. • Ret ido na Fonte 

Olscrlm1naç.io 

1.1.3.3.J IRRF - Rendimentos do Trabalho 
1.1.3.3.2 IRRF - Rendimentos do C.pítal 
1.1.3.3.3 IRRF • Remessas ao Exterior 
1.1.3.3.4 IRRF • Outros Rendimentos 

l,U IOF 
I.1.S Coflns 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 
1.1.8 CIDE Combustíveis 
1.1.9 Outras Administradas pela RFB 

1.2 - Incentivos Fiscais 
1.3. Arrecadação Líquido poro o RGPS 

1.3 .l. Urbana 
1.3,2 Rural 

1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 
t.4.1 Concessões e Pe rmissões 
1.4,2 Dividendos e Participações 

1.4.,.1 Banco do Brasil 
1.4.2.2 BNS 
1.4.2.3 8NDE5 
1.4.2.4 Caixa 
1.4,2.5 Correio s 
1.4.2.6 Eletrobrás 
IA ,2.7 IRB 
1.4.2.8 Petrobras 
1.4.2.9 Demais 

IA.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servido, 
1.4.4 Exploração de Recursos Naturais 
1.4.5 Receitas Prôprias e de Convênios 
1.4.6 Contribuição do 5alórlo Educação 
1.4.7 Complemento para o FGT5 (LC nt 110/0 1) 
I,4.B Operações com Ativos 
1,4.9 Oem~is Receitas 

11. TRAN5F. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
/1.1 FPM / FPE / IPl•EE 
11.Z Fundos Consritucfonols 

11.2.1 Repasse To tal 
11.2.2 Superávit dos f undos 

1/J Contribuição do Salário Educação 
1/.4 EKploração de Recursos Naturais 
1/.5 ODE• Combusríuels 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA ÚQUIDA (1•11) 

M.i!rço 
2019 2020 

114.0'l7, 1 111.080,5 
70.225,8 68.710,0 

3.2S7,0 3.900,8 
4.518,4 4.000,2 

44 1,2 460,7 
284,7 174,8 
S66,9 2na 

1.4S4,0 1.760,3 
L77J,6 l.311,4 

29.386.7 27.626,2 
1.437,6 2.189,7 
9.048,7 S.48t4 

18,900,4 19.9S•l,2 
ll.338,7 12.044.5 
3,603.0 3.775,6 
3.013.4 3.100,3 

94S,3 1.033.8 
2.990,7 3.473,2 

17.993,7 18,130,1 
4.942,7 5.174,1 
S.349,9 4.300.6 

219,1 220,2 
1.567.S l.884,4 

0,0 0,0 
31.190,7 31.580,8 
30.55S,O 30.907,9 

635,7 671,9 
11.680,7 J0.789,8 

136.7 140,2 
2.S?l,7 888.8 
1.087,2 888,7 

º·º o.o 

º·º º·º l .766.8 º·º o.o o.o 

º·º o,o 
o,o º·º 0,0 o.o 

18,6 0,1 
1.065,2 1.404,1 
2.248,5 2.662,5 
1.145,9 1.083.7 
1.658,4 !.710,9 

914.5 2,4 
92,6 201,4 

2.545,l 2.675,7 
19.682,0 19.365,9 
16.193,4 15,138,1 

782,!I 761,3 
1.062,5 1.081,8 
•279,5 ·320,5 
966,9 J.017, 1 

J.722,9 Z.4J0,l 
0,0 0,0 

15,9 18, l 
94.41S,l 91.714,6 

R$ Milhões• A Preços Correntes 
Varf;;,,ç.ão Nominal Varfa:ç~o Real 

R$ Mllhoes Vor !ló A$ MIihões Var, ,& 
·3.016,6 ·2,6% -6.785,4 ·5,11% 
·l.S15,B ·2,2" ·3.835,5 -S,3" 

643,8 19,8% 536,2 15,9% 
-518.2 ~11,S% -667,5 -14,3% 

19,5 4,4¾ s .o 1,1% 
·109,9 -38,6% ·119,3 -40,6% 
~274,l ·•8,3% ·292,8 -50.0% 
306,4 21,1% 258,3 17,l o/" 

-460,2 ·26,0% -518,7 -28,3% 
•l.760.5 -6,();, ·2.731,2 -9,0% 

752,1 52,3Y, 704.6 47,4'1, 
-3,566,3 ·39.4% ·3.865.2 -41,3% 
1,0S3,8 S,6% 429,4 2,2% 

705,8 6.27~ 331.2 2,S% 
172,6 4 ,8% Sl ,6 1.41' 
86,9 2,9% •l2,7 ·0,4% 
88,5 9,4% S7,3 5,9'/+ 

1182,5 16,1% 383,7 12.4% 
136,4 0,8¾ -457,9 ·2,5% 
231,5 4,7% 68,2 1,3% 

•l ,049,3 ·19,6!: -1.226,0 ·2212~ 
1,1 0,S% -6.l -2,7% 

316,9 20,2% 265,l ]6,4% 
0,0 0,0 

390, l l,3% -640,2 ·2,0?$ 
352,9 l.2% ·6S6,4 ·2.1'6 

3712 5,9% 16.2 2,5li 
·1.890,9 •1419" -2 ,309,8 -17,6¼ 

3,S 2,6!1i -1,0 -0.7% 
·l.983,9 ·69.1% -2.078.8 -70.1% 

·l98,S ·18,3% .234.4 -io.m 
o.o o.o 
o.o o.o 

·1. 766,8 ·100.0% ·l.825,2 -100.oi. 

º·º o.o 
o.o o,o 
o.o o.o 
o.o 0,0 

·18,5 -99.7% · l 9,2 ·99.7% 
3.lS,9 31,s,• ] 03,7 27,6% 
434,0 19,3% 359,7 15,S'li 
·62,2 ·S.4% -100,0 ·8,S\'i 
52,6 3.2% ·2.2 ·0,1% 

-912,0 -99.711 -942.2 ·99,ffi 
108,8 ll7,6% 105,8 110,6% 
119,4 5,1% 4S,2 1 ,771 

•316,1 ·l,6% ·966,2 -4,81,\ 
·1.055,4 ·6,5% ·l.590,3 ·9,SH 

-21,6 ·2,81; -47,5 ·5,9% 
19,4 1.8% ·15,7 •l,4% 

-41,0 14,7!1 ·31,7 11,0% 
50,9 5,3% 18,9 J,9,. 

707, B 4J,J" 6S0,9 36,6% 
0,0 o.o 
2,2 13,91' l,7 10,3¼ 

·l.700.5 ·Z,9% •S.81.9,l -6 ,0% 
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Tabela 1.3. Despesas Primárias do Governo Central• Mensal 

Olscrimlnariio 

IV. DESPESA TOTAL 
IV.l Benefícios Previdenciários 

IV.1.1 Benefícios Previdenciários - Urbano 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.1.2 8eneflclos Previdenciârios - Rural 
d/q Sentenças Judi,iais e Precatórios 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 
d/q Sentenças Judiciais e Precatôrios 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 
IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
Abono 
Segurn Desemprego 

d/q Seguro Defeso 
IV.3.2 Ani>tiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Bene fícios de Legislação Especial e lnde n1zações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n• 110/01) 
IV.3.7 Crêditos Extraordinários (e:<ceto PAC} 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundeí/Funde b • Complementação da União 
IV.3,11 Fundo Constitucional OF (Custeio e Capital) 
IV.3,12. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.13 Lei Kandir e FEX 
IV,3.·1-1 Sentenças Judiciais e Prec:atô(ios (Custeio e C;,pftal) 
IV.3.15 Subs/díos .• Subvenções e Proagro 

Equalização de custeio agropecuário 
Equalização de invest. rural e agroindústria! 
Politica de preços agrkolas 
Pronaf 
Proc)( 
Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 
Fundo da terra/ INCRA 
Funcafé 
Programa de Sustentação ao Investimento - PSI 
Fundo Set orial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outros Subsídios e Subvenções 

IV,3,16 Transferências ANA 
IV.3.17 Transferê ncias Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Efeltoral 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Finonceira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 

JV,4.1.1 Beneficias a servidores públicos 
IV.4.1.2 Bolsa Família 
IV.4.1.3 Saúde 
IV.4.1.4 Educação 
IV.4.1.S Demais 

IV.4.2 Discricionárias 
IV.4.2.l Saúde 
IV.4.2.2 Educação 
IV.4.2.3 Oefesa 
IV.4.2.4 Transporte 
IV.4.2.5 Administração 
IV.4.2.6 Ciência f! Tecnologia 
IV.4.2.7 Segurança Pública 
IV.4.2.8 Assistfncia Social 
IV.t:1.2.9 Demais 

0espe.1,as de Custeio~ Investimento 
Despesas de Cust~lo 
lnvestimen10 

PAC 
Minha Casa Minha: Vida 

Memorando 1 

Memorando 2 

RS Milhões • A Preços Correntes 

Mar(O V.:iriaç5o Nominal Variação Real 

2019 2020 R$ MIihões Var. li A$ Milhõ~s Var. ¾ 
11S.501,9 
53.787,8 
42.593,7 

5.629,4 
11.194,l 

J,488,2 
27.215,3 

l .943,3 
16.365,9 

6,030,5 
2.960.0 
3.070.5 

508,9 
13,0 
o.o 

114,5 
5.096,3 

233,S 
914,S 
84,0 

680.5 
15,5 

1.016,2 
132,0 
899,8 

º·º 996,2 
261,5 
]4,9 
0,2 
7,6 

13,5 
48,4 
14,7 
·6,4 
4,7 
l,O 

99,3 
1,5 

62.2 
o.o 
8,7 

94,l 
8,6 
o.o 

J.8.131,8 
11.167,9 

1.083,7 
2.362.3 
7.140,0 

395,l 
186,8 

6.964,9 
1,398,4 
J .378,5 

6,6,2 
667.4 
384,3 
172.6 
261,6 
151,6 

1.924f2 

23.086,4 
20.331,6 

2.754,9 

l.770,1 
431,8 

112.885,6 
50.501,1 
•0.Oll5,0 

632,5 
J0.416,1 

165,3 
24,336,3 

143,I 
16.362,8 

6.523,6 
3,188,3 
3.335.2 

453,S 
16,0 
o.o 

54,0 
5.226,9 

76,4 
2.4 

l.ll2,4 
621,4 

18.0 
1.118,3 

187,4 
1.031,1 

º·º 166,8 
325,7 

8,7 
0,1 

·26,7 
11,8 
•5,9 

11,4 
102,9 

l;2 
0,7 
o.o 
o.o 

199,9 
21,6 
6,8 

73,l 
·121,3 

o.o 
21.684,3 
13.775,3 

1.182,8 
2.599,9 
8.550,9 
l .176, 1 

265,S 
7.909,0 
l.720,4 
1.590,4 

832,8 
587,3 
544,G 
178,2 
322,5 
292,8 

1.840,l 

26.074,2 
23.l37,2 

2.937,0 

87,9 

·2.616,3 
· J.285,7 
•2.507,7 
,4.996.8 

-778,0 
·1.322,9 
-2.879,0 
•3 .800,2 

-3,1 
493,J 
228,3 
264,8 
-5S,S 

2,9 
o.o 

·60,5 
130,6 

·157,4 
·912,0 

].028.4 
-59,0 

2,6 
102,2 
55,4 

131.l 
o.o 

·829,4 
64,3 
·6,2 
·0,1 

·34,3 
·l,6 

-54,3 
·3,3 

l()g,4 
·3,5 
·0,3 

·99,3 
·1,5 

137,7 
21.6 
·l,8 

·21,0 
·129,9 

o.o 
3.551,S 
2,607,4 

99,1 
237.7 

1.410,9 
781,0 

78,7 
944, l 

322.0 
211,9 
206,6 
·80,1 
160,3" 

5,5 
60,9 

141,l 
•84,l 

2.987,8 
2.805,7 

182.1 

-344.9 

-2,3% 
·6,1% 
·5,9¾ 

-88,8% 
•7,0% 

-88,9% 
·10,6% 
·96,4% 

º·°" 8,2% 
7,7% 
8,6% 

·10,9% 
22.6% 

·S2,8% 
2,6% 

•67,3% 
·99.7% 

·8,7% 
16,5% 
10,1% 
42,0% 
14,6% 

·83,3% 
24,6% 

-41,3% 
·61,2% 

·12,1% 

·22,5% 

·74,5% 
-29,0% 

·100,0% 
- 100,0% 
221.4% 

·21,'2% 
-22,31' 

19,6" 
23,3% 
9, 1% 

10.1% 
19,8% 

197,7% 
42,1% 
13,6% 
23,0% 
15,4% 
33,0% 

-12,0% 
tll,7" 

3.2% 
23,3% 
93,1% 
-4,4% 

12,9" 
13,8% 
6,6% 

-79,7ll 

·6.431,S 
·S.061,4 
-3.914,7 
-5.182,8 
·1, 147,8 
·J.372.1 

•3,778,0 
·3.930,5 

-543,7 
293,9 
130,5 
163,L 
-n,i 

2,S 
o.o 

·6',3 
-37,8 

·165,1 
--942, 2 

1.025,6 
·81,5 

2,0 
68,6 
51,0 

101,6 
o.o 

·862,3 
55,6 
·6,7 
·0,1 

•34,6 
·2,1 

·55,8 
·3,8 

109,6 
·3,6 
·0,3 

- 102,6 
· 1,6 

135,6 
11,6 
· 2,1 

•24, I 
·130,2 

0,0 
1.951,5 
2.238,5 

63.3 
159,6 

1.175,l 
768,0 

72,S 
7 14,1 

275.8 
166,3 
185,9 

·102.2 
147,6 

·0,2 
52,2 

136, 1 
·1<7,6 

2.225,2 
2.134,l 

91.l 

-3S9,2 

·S,4% 
·9,1% 
·8,9% 

·89,1% 
·9,9% 

·89,2% 
•ll,4% 
·96,5% 
·3,Z" 

4,7% 
4,3% 
5,2% 

·13,7% 
18,7% 

•54.3% 

·0.7% 
·68,4% 
·99,7% 

•11,6% 
12.8% 
6,5% 

37,4% 
10,9% 

·83,81. 
20,6% 

•43,2% 
·62,4% 

•14,9% 

·25,0% 

·75,3% 
·31,3% 

·100,011 
·100,0o/. 
211,1% 

15,8% 
19.4% 
5,7% 
615% 

15,9% 
188,2% 
37,6% 

9,9% 
19,1% 
11.7% 
28,7% 

•14,8% 
3 7,2" 
·0,1% 
19,3% 
86,9% 
-7,4% 

9,3% 
10,2% 
3 .2% 

·80,3% 
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Tabela 2.1. Resultado Primário do Governo Central - Acum. Ano 

Oi!icrimlnação 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 - Receito Administrado pelo RFB 

1.1.1 Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 
1.1.3 Imposto sobre a Renda 
1.1.4 IOF 
I.1.S COFINS 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.1.7 CSLL 
1.1.8 CIDE Combustíveis 
1.1.9 Outras Adn1inistradas pela RFB 

I.Z - Incentivos Fiscais 
1.3 • Arrecadação Líquido poro o RGPS 
1.4 • Receitas Não Administrados pela RFB 

1.4.1 Concessões e Permissões 
l.4.2 Dividendos e Participações 
1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servioor 
1.4.4 El!ploração de Recursos Naturais 
I.4.S Receitas Próprias e de Convé_nios 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 
1.4. 7 Complemento para o FGTS (LC n9 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. iRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
11.l FPM / FPE / IPI-EE 
11.2 Fundos Constitucionais 

11.2,1 Repasse Total 
11.2.2 Superávit dos Fundos 

11.3 Contribuição do Solário Educação 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 
11.5 CIDE - Combustíveis 
11.6 Demais 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 
IV. DESPESA TOTAL 

IV.l Beneffcios Previdenciários 
IV.i Pessoal e Encargos Sociais 
IV.3 Outros Despesas Obrigatórias 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
IV.3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
IV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n9 110/01) 
IV.3. 7 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundef/Fundeb • Complementação da União 
IV.3.11 Fundo Const itucional DF (Custeio e Capital) 
IV.3.12. Legislat ivo/Judlciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.13 lei Kandir e FEX 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 
IV.3.15 Subsídios, Subvenções e Proagro 
IV.3.16 Transferénclas ANA 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 
IV.3.19 Financiarnento de Campanha Eleitoral 

JV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitos à Progr. Financeiro 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Flu~o 
IV.4.2 Discrlcionârias 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL 
Vll.l AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPETÊNCIA 
VIII. DISCREPÃNCIA ESTATÍSTICA 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL {VI+ VII + VIII) 
X. JUROS NOMINAIS 
XI. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL {IX+ X) 

Jan•Mar 

2019 2020 

389.536,l 400.841,1 
252.814,8 260.966,8 

10.255,2 11.256.4 
12.852, 7 12.119,4 

114.624,0 117.794,3 
9.289,2 10.S4S.8 

57.006,0 58.171,3 
15.950,6 16.646,6 
26.673.4 27,231,7 

730,3 643,4 
5.433,3 6.557.9 

o,o 0,0 
95.161,9 97.284,6 
41.559,3 42.589,7 

777,] 838,7 
2.872,7 1.608,0 
3.201,.9 3 .513.4 

15.103,1 17.120,5 
4.173,2 3.280,0 
S.S58,0 5.387,4 
U89,4 16,0 

290,9 424,9 
8.193,1 10.400.7 

72.905,l 75.043,0 
57.280,8 58.630,3 
2.430,8 l.937,1 
3.543,3 3.908,9 

·l.lt2,5 ·1.97 l,8 
3.586,2 3 .785,1 
9. 172,9 10.300,2 

217,3 206,4 
217,l 183,B 

316.631,0 32S.798,2 
325,919,0 328.705,8 
146.644,9 149,873,0 

77.173,J 75.677,9 
53.lJZ,6 50.280,5 
17.740,5 18.800,6 

39,8 40,2 
o.o o.o 

155,4 157,6 
14.825,6 15.546,9 
l.389,4 16,0 
2.247.6 L207.0 
2.258,3 1.923,2 

41,8 48,6 
5.174,7 5.627,0 

287,9 410,2 
2.378,8 2.344,S 

o.o 0,0 
J.243,1 472,7 

5.021,165 3.606,6 
23,l 36,6 

161,0 ]69.2 
124,4 -126,4 

º·º o.o 
48.988,4 52.874,3 
30.847,5 33.039,6 
18.140.9 19.834,7 

º·º 0,0 
·9.288,0 -2.907,6 
1.255,7 
2.059,2 

568,0 
-5.405,1 

-80.664,6 
·86.069,7 

RS Milhões · A Preços Correntes 
Variação Nominal Variaç-ão Real 

R$ Milhões Var. % R$ MIihões \far_% 
11.305,1 2.9% -3.777,3 -0,9% 
8.JSZ,0 
J.001.2 

3,2" ·1.664,0 ·0,6¾ 
.9,8% 606,4 5,7¾ 

·733,3 
3.170,3 

-5,7% -1.225,2 -9,2% 
2,8% ·l.309,1 ·1,1% 

1.256,5 
l ,165,4 

696,0 

13,S% 900,8 9,3% 
2,~ ·l.024,3 -1,7% 
4,4% 83.0 0 ,5% 

558,3 
-86,9 

1.124,6 

2,1% -494,2 ·1,8¾ 
· ll,9% -115,4 ·15,2% 
20,7% 914,0 16.2% 

º·º 2 .. J22,7 
1.030,4 

-100,0% º·º ·100,0¾ 
2,2" -l .532,2 ·l,5¾ 
2,5% ·581,0 ·l,3¾ 

61,7 
-1.264,6 

7,9% 30,5 3,8% 
-44,0% ·l .3S9,1 ·45,8% 

311,5 9,7% 188,6 5.7% 
2.017.4 !3.4% Ul0.9 9,01• 
·893,2 ·21,4% ·1.056.9 -24.3,~ 
-170,5 

-1.373,4 
-3,1% -386,6 ·6,7'6 

-98,9% -1.425,1 -98,9% 
134.0 46,1% 122,9 40,6% 

2.207,6 26,9% l.893,9 22.2% 
2.137,9 2,9% ·695,0 -0,9¾ 
1.349,6 
-493,7 

2,4¼ -873,4 ·l,5% 
-20,3% -588,2 -23,3¼ 

365,6 10,3% 229,3 6,2% 
-859.3 77.2% ·817,5 70,7% 
198,9 5,5% 59,9 1,6% 

J.127,2 12,3% 769,0 8,1% 
-10,9 
·33,3 

-5,0% ·20,l ·8,8% 
·15,3% -42,3 -18,7% 

9.167,2 2,9% -3.082,2 -0,9% 
2.786,8 0,9% -9.666,8 -2,9% 
3.218,1 

-l.495,2 
2,2% -2,350,S -1,S% 

-1,9% -4.44S,3 -5,5% 
-2.832,l ·5,3% ·4.896,9 ·8,9% 

1.060,1 6,0% 380,3 2,1~ 
0,3 0,8% ·1.2 ·2.9% 
o.o º·º 2,3 1.4% ·3,2 --2,0% 

721,3 4,9% 1S4,6 1,0¾ 
-l.373,4 -98,9% ·l.425,1 -98,9% 
-1.040,7 -46,3% ·1.135,6 -48,5% 

-335,1 -14, 8% -424,0 -18,0% 
6,8 16,3% 5,2 12,0% 

452,3 8,7% 246,7 4,6% 
122,3 42,5% 111,8 37,4% 
-34,3 -1,4% •124,2 ·5.0% 

0,0 o.o 
-770,4 ·62,0% ·813,3 -63,2% 

, }.414,6 -28,2% ·1.628.7 ·31.1% 
B.S 58.2% 12,6 52,5% 
8,3 5, 1% 2,5 1.5% 

•250,8 255,4 
0,0 0,0 

3.885,9 7,9'6 2.026,l 4,0% 
2.]92,1 7,1% L OlS.9 3, 2% 
1.693,8 9,3% 1.010,2 5,4% 

º·º o.o 
6.380,4 ·68,7% 6.584,6 - 70,3% 
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Tabela 2.2. Receítas Primârias do Governo Central. Acum. Ano 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 • Receita Administrada pela RFB 

l.l.1 lmposro de Importação 
1.1.2 IPI 

1.1 .2.l IPI . Fumo 
1.1 .2.2 IPI • Be bidas 
1.1.2.3 IPI - Automóvels 
1.1.2.4 IPI • Vinculado à importação 
1.1.2.5 IPI - Outros 

1.1,3 Imposto sobre a Renda 
1.1.3,l I.R. - Pessoa Física 
1.1.3.2 I.R. • Pessoa Jurídica 
1,1.3.3 I.R. - Retido na Fonre 

Di~cf'imlnaçao 

1.1.3.3.l IRRF · Rendime ntos do Trabalho 
1.1 .3,3.2 IRRF - Rendimentos do Capital 
1.1 .3.3,3 IRRF • Remessas ao ExtNior 
1.1.3.3.4 IRRF • Outros Rendimentos 

1.1.4 IOF 
1.1.S Cofins 
1.1.6 PIS/PASEP 
1,1.7 CSLL 
1.1.8 CIOE Combustíveis 
1,1,9 Outras Administradas pela RFB 

1.1 • Incentivos F;scais 
1 . .3 • Arrecodaç,ão Liquido poro o RGPS 

1.3. l Urbana 
1.3.2 Rural 

1.4 • Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4.1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Partícip;ições 

1.4.2.1 Banco do Brasil 
1.4.2.2 BNB 
1.4.2.3 BNDES 
1.4.2.4 Caixa 
1.4.2.S Co,reios 
l.4.2.6 Eletrobrás 
1.4.2.7 IRS 
1.4.2.8 Petrobras 
1.4.2.9 Demais 

1.4.3 Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 
1.4.4 Expto,ação de Recursos Naiturais 
1.4 . .S hcceitas Prôprias e de Convénios 
1.4.6 Contribuição do Salário Educação 
1.4.7 Complemento para o FGTS llC n• 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO OE RECEITA 
11,l FPM/FPE/IPl-ff 
11.2 Fundas Constitucionais 

11.2.l Repasse Total 
11,2.2 Superávit dos Fundos 

/1.3 Contribuição do Solórlo Educação 
11.4 Explora;ão de Rtcursos Naturais 
11.5 CIDE • Combustíveis 
1/.6 Demais 

111. RECEITA LÍQUIDA 11-11) 

Jao·M.ir 

2019 2020 
389.S36,l 400.841,l 
252.814,8 160.966,8 

10.255,2 11.256,4 
12.852,7 12.119,4 
1.596,7 1.460,0 
1.118,0 849,2 
1,511,6 866.6 
4.474.9 4.967,l 
4,151.5 3.976.6 

114.624,0 117.794,) 
4.972,2 6.179,0 

46.815,2 47.178,4 
62.836,7 64.436,9 
35,961,3 37,313,8 
12.966,7 12.768,4 
10.440,6 11.106.4 
3.468.l 3.248,3 
9.289,2 10.545,S 

57.006,0 58.171,3 
15,950.6 16.646,6 
26.673,4 27.231,7 

730,3 M3,4 
SM3,3 6.557,9 

0,0 0,0 
95.161,9 97.184,6 
93,318.6 95.282,7 

1.843,3 2.001,9 
41.559,3 42.589,7 

777, 1 838,7 
l .872.7 1,608,0 
1.087,2 892,4 

o.o o.o 
o.o o.o 

1.766,8 o.o 
o.o o.o 
0,0 o.o 
o.o o.o 
o.o 751,6 

18,6 ·35,9 
3.201,9 3,513,• 

15.103,l 17.120.5 
4.173,2 3,280,0 
5,558.0 5.387,4 
1.389,4 16.0 

290,9 424,9 
8.193,1 10.400,7 

72.!IOS,l 75.043,0 
57.280,8 58.630,3 

2.430,8 J.937, l 
3.543,3 3.908,9 

·l.112,5 -1.971,S 
3.586,l 3.785,1 
9.172,9 10.300,l 

117,3 206,4 
211, 1 183,8 

316.631,0 325.798,2 

R$ MIihões • A Preços Correntes 
V;,riaç-1o Nom1na! Variaç.f9o Real 

R$ MIihões Var. % R$ MIihões Var. % 
11.305,l 2,9% -3.777,3 -0,9% 
8.151,0 3,2" ·1,664,0 ·0,6% 
1.001.2 9,8% 606.4 5,7% 
.733.3 •5,7% · l.22S,2 -9,2% 
·136,8 ·8,6% ·199,7 ·12,0% 
-268,8 -24,0!IG ·313,2 ·26.9% 
•645,l -42,7% -703,S -44~8% 
492,2 11,0% 320,2 6,9% 

-174,9 -4,2% -329,0 -7,6% 
3.170,3 2,8% -1.309,l · 1,1% 
1.206,8 24,3% 1.014,3 19,6% 

363.3 0.8% •1.484,0 ·3,0% 
1.600,2 2,S% -839,5 ·1,3% 
1.352,5 3,8% -38,2 ·0,1% 
·198,3 · l,5% -704,8 -S.2% 
665,8 6,4% 259.4 2,4% 

·219,8 ·6,3% -3S5,8 ·9,9% 
l.256,5 13,S% 900,8 9,3% 
1.165,4 2,0% ·1,024,3 ·1,7% 

696,0 4.4% 83,0 0,5% 
558,3 2,1% •494,2 - 1,3% 
-86,9 ·11,9% ·115,4 -15.2% 

1.124,6 l0,7% 914,0 16.2% 
0,0 -100,0" º·º ·100,0% 

2.122,7 2,2% ·LSJZ,2 · 1,S" 
l.964,l 2,1% •1,620,6 •1,7% 

158,6 8,6% 88,3 4,6% 
1.030,4 1,5" -581,0 •1139' 

61,7 7,9% 30,S 3.8% 
-1.26'1.6 -44.0% -1.359,1 -45,8% 

-194,9 •17,9% ·230,8 -20,5% 
0,0 0,0 
0,0 o.o 

-1.766,8 -100,0% -1.825.2 -100,0% 
0,0 o.o 
º·º 0,0 
o.o o.o 

751.6 752,l 
-54,5 ·55.2 

3 11,S 9.7% 188,6 5,7% 
l .017.4 13,4% L410,9 9,0% 
-893,2 · 21,4% -l.056,9 •24,3% 
•170,S -3.1% ·386.6 ·6,7% 

-1,373,4 -98,9% -1.425,l ·98,9% 
U4.0 46,1% 12<,9 40,6% 

2,207,6 26.9% 1.893,9 21.2'1& 
2.137,9 2,9% -695,0 ·0,9% 

l .349,6 2,4% -873,4 ·1,5% 
-493,7 -20,3" -588,2 -23,3% 
365,6 10,3% 229,3 6,2% 

-859,3 77,2% -517,5 70.7% 
198,9 5,5% 59,9 1,6" 

l.127,1 ll,3" 769.0 8,1,. 
-10,9 -s,o,i ·20,l -8,8" 
-33,3 -15,.3" -42, 3 -18,7" 

9,167,2 Z,9% •3,082,2 -0,9% 
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IV.l Benefícios Previdenciários 
146.644,9 149.873,0 3.228,J 2,2% •2,350,B ·1,5% lV.1.1 Beneficios Previdenciários - Urbano 115,992,8 118.945,0 2.952,3 2,5% ·1.<159,8 ·1,l'll. d/q 5ef!lcnças Judiciais e Precatórios 

6.643,4 1.738,9 -4.904,5 ·73,8% -5.132,1 -74,.7% IV.1.2 8enelicios Previdenci~rios • Rural 
30.652,1 30.928,0 175,9 0,9% ·891,0 -2.a,, d/q Sentenças JudiciJi~ e Precatórios 
1.759,3 455,0 ·1.304,l -74, l 'll. ·l.364,6 -75,0¾ IV.l Pessoal e Encargos Sociais 

77,11.1,J 75,677,9 · 1.4!1S,2 ·1,9" .tl.4,15,J ·S,5% d/q Sentenç,1s Jud(dals e Precatórios 4.13).8 385,2 ·3.746,5 -90,7'1 ·l.884,4 ·91,0!I IV.J Outros Despesas Dbrigarorlo, 
SJ.111,6 50.180,S •1,832,l -S,J" -4.896,9 ·8,!m IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 
17.740,5 18.800,G 1.060,l 6,0% 380,3 2,ljo Abono 
8.426,2 9.275,9 849,7 10,1% 529.0 6,0% Seguro Desemprego 
9.314,) 9524,7 l!0,4 2,3% •148,7 ·1,5% d/q Seguro Defeso 
l .213,0 1.577,8 364,8 30,19' 320,6 25.5% 11/.3.2 Anlsriados 

39,8 40,2 0,3 0,8% ·1,2 ·2,99' IV.3.3 Apoio Fín. EE/MM 
0,0 0,0 0,0 o.o IV,3.4 Beneficies de legislação Especial e Indenizações 155,4 157,6 2.3 1,4% ·3,2 ·2,0% IV.3,5 BMefldos de Preslaç~o Cont1nuada da l OAS/RMV 14.815,6 15,546,9 721,l 4,9% 154,6 1,0% d/q Sentenças Judícials e Prec.atórios 

362,8 227,8 ·135,0 -37,2% -1•s.o ·39,4% tV.3.6 Complemento para o FGTS (LC n• 110/0l) 1,389.4 16,0 -1.373,4 -98,9% -1.42!,,1 ·98,9"' IV.3.7 Créditos ~,traordinârios (exceto PAC) 
2.247,6 1,207,0 ·l ,040,7 -46,3% •1,135,6 ·48.5% IV .3,8 Compensação ao RGPS pelas Oesonerações da folha 
2.158,3 1.923,2 ·335,I ·14.8% •424,0 ·18,0% IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 

41,8 48,6 6,8 16.3% 5,2 12,mf-JV.3.10 Fundef/Fundeb - Complementação da União 
S.174,7 5,627,0 452,3 8,7% 246,7 4,69' IV.3,11 Fundo Constituelonal DF (Custeio e Capital) 

187,9 410,2 122.3 42,5% 111,8 37,4% IV.3.12. Leglslativo/Judlcl;irío/MPU/DPU (Custeio e Capita li 2,378,8 2,344,5 ·34,3 •l,414 ·124,2 -5,0% IV,3.13 Lei Kandlr HE)( o.o o.o º·º o.o IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 1,243.1 472,7 770,4 -62,00. ·813,3 ·63,211 IV,3,15 Subsldios, Subvençõe. e Proagro 5.021,165 3.606,6 •l.41',6 -28,2% · l .628,7 ·ll,1% Equaliz-aç:3o de cusleio agropecuário 
519,270 344,3 •185,0 ·35,0% •207,7 -37,6% Cqualizaçào de. invesr. rural e agroindustrial 
760,012 430.S ·329,5 ·43,4% -362,4 •45,6% Politlca de preços agrícolas 
79,781 •34.8 ·114,6 ·118,0 Pronaf 

1.251,561 l .109,8 -141,8 ·11,3% ·194,7 • 14,9% Procx 
117,937 L47,6 29,7 25,2% 24,9 20,3,~ Programa especial de saneamento de atfvos (PESA) 165,438 52,6 ·112,8 -68,29' ·120,0 -69,5l' Fundo da t erra/ INCRA 
10,820 101,5 80,7 387,6% 79,7 364,9" Funcafé 
12,395 2.1 ·10,3 ·82,9% -10,8 ·83,69' Programa de Sus(entaç3o ao lnvestímemo • PSI l.815,996 984,9 ·831,1 -115,8% -910,1 •47,911 Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 
99,320 o.o ·99,3 ·100,0% · 102,6 ·100,0\llo Sudene 
13,231 18,7 5.5 41,6¾ 5,0 36,01. Proagro 

135,200 400,0 264,8 195,9% 259,9 185,1% Outros Sob,ídlos e Subvenções 
20,204 49,3 29,J 143,9% 2$,I 132.9% IV.3.16 Tronsfcrénclas AIIIA 

23,l 36,6 13,5 58,2% Ll,6 52,51. 11/.3.17 Transferénda, Mulras ANEEl 161,0 169,2 8.3 5,1,- 2,5 1,m IV.3.18 Impacto Primário do FIES ]24,4 •l26,4 -250,e ·255,4 IV.3.19 ~in.indamento de Campanha Eleitoral 
0,0 o.o 0,0 o.o IV.4 Despesos do Poder E1'tcutívo Sujeitos à Progr. Financeira 48,988,4 52.874_.3 3.885/J 1,9% 2.026,l ··º" IV .4.1 Obrigalórias com Controle de Fluxo 30.847,S 33.039,6 2,192,l 7.1% 1.015,9 3,2% IV.4,1.1 Benetlcios a serVldores pübtrcos 3.183,2 3.183,2 ·0,J 0,0% -122.3 3,7% IV.4.1..2 Bolsa Familia 7,547,l 7.582,9 35,7 0,5% ·255.6 ·3,3% IV.4.1.3 saúde ]8.829,3 20,176,7 I.347,4 7,2% 632,4 3,2% IV.4.l,4 Educação 815,1 l .507,9 692,8 85,0% 662,8 78,4¾ IV.4.1.5 Demais 472,5 588,9 JJ6,3 ,1416% 98,5 20,1% IV .Q.2 Dlscrlcionàrias 18.140,9 19.8311,7 1,693,8 9,3% 1,010.2 S,4% IV.4.2.l Saúde 3.699,8 4.292,3 592,5 16,0% 453.l ll,8% IV.4.2.2 Educação 4.251,2 •.567,6 316,4 7.4% 153,9 3.59' IV.4.2.3 Defesa J.337,4 1.571,5 234,] 17,5% 184,4 13,3% IV.4,2.4 Transporte 1.556,4 1,549.4 •7,0 ·0,4% ·65,J -4,0'6 IV.4.2.5 Administração 1.655,6 1..265.3 -390,S ·23,6% •455,2 -26.•% IV.4.2.6 Ciéncóa e. Tecnologia 590,1 477,6 -112j5 -19, l 'll, ·l35,7 ·22,1% IV 4.2. 7 Segurança Pública 631,9 679,7 47,6 7,6% 2•.1 3,7% IV.4.2.8 Assistf'ncia so,ial 437,9 431,7 ·6,2 -1,4% •23,2 -5,1% IV.4.2.9 Demais 3,980,5 4.999,6 1,019.1 25,6% 873,5 21,J!I 

Mílu\.lfi,1·@ 
Ot>spesas dll! Custeio r lnV~tlm~nto 6"-347,5 65.278,5 931,0 1,4% -1.526,8 ·2,39' Despesas: de CuStelo SS.146,9 58.494,l 3•7,2 0,6% •1.880,2 ·3,1)! 

rn-.icstirncnto 6,200.7 6.784,5 583,8 9,4% 353,3 5,5% 

PI\C 3.381,4 
Mlnhii Casa Minhil V1da 732,8 667,7 ·65,1 ·8,9% ·91,8 •lU% 
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Tabela 3.1. Res u ltado Primário do Governo Ce ntral - M e nsal R$ Milhões • A Preços Correntes 

Discriminação 2020 Variação Nominal Variação Real 
Fevereiro Março R$ Milhões Var. % R$ Milhões Var. % 

1. RECEITA TOTAL 115.793,4 lll.080,5 -4.712,9 -4,1% ·4.793,9 -4,1% 
l.l - Receita Administrada pela RFB 70.904,5 68.710,0 -2.194,5 -3,1% -2.244,1 -3,2% 

1.1.1 Imposto de hnpo rtaçào 3.269,3 3.900,8 631,5 19,3% 529,2 19,2% 
1.1.2 IPI 3.992,S 4.000,2 7,7 0,2% 4,9 0,1% 
I. L 3 Imposto sobre a Renda 30.054,4 27.626,2 -2.428,2 ·8,1% -2.449,2 ·8,1% 
1.1.4 IOF 3.858,9 3.473,2 -385,7 ·10,0% -388,4 ·10,1% 
1.1.5 COFINS 16.798,4 18,130,l 1.331,7 7,9% 1.320,0 7,9% 
1.1.6 PIS/PASEP 4.957,0 5.174,1 217,1 4,4% 213,7 4,3% 
1.1.7 CSLL S.494,5 4.300,6 · l.193,8 ·21,7% ·l.197,7 ·21,8% 
1.1.8 CIDE Combust íve is 201, l 220,2 19, l 9,5% 19,0 9,4% 
1.1.9 Outras Ad minist radas pela RFB 2.278,4 J .884,4 -394,0 -17,3% -395,6 -17,3% 

/.2 • Incentivos Fiscais º·º 0,0 0,0 0,0 
1.3 - Arrecadação Líquido para o RGPS 32.664,4 31.58018 ·1.083,7 ·3,3% ·1.106,5 -3,4% 
1.4 • Receitas Nõa Administradas pela RFB 12.224,5 10.789,8 ·1.434,7 ·11, 7% ·1.443,3 -11,8% 

1.4 .1 Co ncessões e Permissões 228,0 140,2 -87,7 -38,5% -87,9 -38,5% 
1.4 .2 Dividendos e Participações 751,6 888,8 137,2 18,3% 136,7 18,2% 
1.4.3 Contr. Plano de Se guridade Social do Servidor 1.051,3 1.404,1 352,8 33,6% 352,1 33,S% 
1.4.4 Exploração de Recurso s Na tu rais 3.105,7 2.682,5 ·423,3 -13,6% ·425,4 -13,7% 
1.4.S Rece itas Próprias e d e Convênio s 932,1 1.083,7 151,6 16.3% 151,0 16,2% 
1.4.6 Contribuição do Salârio Educação 1.696,1 1.710,9 14,8 0,9% 13,6 0,8% 
1.4.7 Complemento para o FGT5 (LC n2 110/ 01) 13,5 2,4 ·11,1 -82,0% -1.l,l -82,0% 
1.4.8 Operações com Ativos 93,5 201,4 107,9 llS,5% 107,9 115,3% 
1.4.9 Dema is Receitas 4 .352,8 2.675,7 -1.677,1 -38,5% ·1.680,2 -38,6% 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 33.408,7 19.365,9 -14.042,8 -42,0% ·14.066,2 ·42,1% 
11.1 FPM / FPE / IPl·EE 25.646,7 15.138,1 -10.508,6 -41,0% -10.526, 6 ·41,0% 
11.2 Fundas Constitucionais 585,1 761,3 176,2 30,1% 175,8 30,0% 

11.2.1 Repasse Total 1.643,0 1.081,8 -561,2 -34,2% -562,4 ·34,2% 
11.2.2 Superávit d os Fu ndos -1.058,0 -320,S 737,4 ·69,7% 738,2 -69,7% 

11.3 Cantribuiçõa da Salário Educação l.188,2 1.017,7 -170,5 -14,3% -171,3 •14,4% 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 5 .965,4 1.430,7 -3.534,7 -59,3% -3.538,8 -59,3% 
11.5 CIDE • Combustíveis 0,0 0,0 0,0 0,0 
11.6 Demais 23,4 18,1 -5,3 ·22, 6% -5;3 -22, 7% 

Ili. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 82.384,7 91.714,6 9.329,9 11,3% 9.272,3 11,2% 
IV. DESPESA TOTAL 108.253,4 112.885,6 4.632,1 4,3% 4.SS6,4 4,2% 

IV.1 Benefícios Previdenciários 50.935,6 50.502,1 -433,5 -0,9% -469,2 -0,9% 
IV.2 Penoal e Encargos Sociais 24,559,3 24.336,3 -222,9 ·0,9% ·240,1 -1,0% 
IV.3 Outrâs Despesas Obrigatórias 14.987,8 16.362,B 1.375,1 9,2% 1.364,6 9,1% 

IV.3.1 Abono e Seguro Desemprego 6.495,1 6.523,6 28,5 0,4% 23,9 0,4% 
IV.3.2 Anistiados 12,2 16,0 3,8 31,2% 3,8 31,1% 
IV.3.3 Apoio Fin . EE/MM o.o 0,0 o.o o.o 
IV.3.4 Bene fícios de legis lação Especial e Indenizações 52,0 54,0 2,0 3,9% 2,0 3,8% 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Contin uada da LOAS/RMV 5.280,0 5.226,9 -53,2 ·1,0% -56,8 -1,1% 
IV.3.6 Comp lemento para o FGTS (LC n2 110/01) 13,5 2,4 -11,1 -82,0% -11,1 -82,0% 
IV.3.7 Créditos Extraordiná rios (e xcet o PAC) 24,8 1.112,4 1.087,6 1.087,6 
IV.3.8 Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 677,8 621,4 -56,4 -8,3% -56,8 -8,4% 
IV.3.9 Fab ricação de Cédula s e Moedas 1 5,7 18,0 2,3 14,8% 2,3 14,7% 
IV.3.10 Fundef/ Fun de b - Complementação da Un ião 1.118,3 1.118,3 0,0 0,0% -0,8 -0,1% 
IV.3.11 Fundo Constitucional DF (Custeio e Cap ital) 137,7 187,4 49,8 36,1% 49,7 36,1% 
IV.3.12. Legisla tivo/Jud iclário/MPU/OPU (Custe io e Capita l) 673,2 1.031,1 357,9 53,2% 357,4 53,1% 
IV.3.13 lei Kandir e FEX 0,0 º·º 0,0 0,0 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatório s (Custeio e Capital) 135,2 166,8 31,6 23,4% 31,5 23,3% 
IV.3.15 Subsidias, Subvenções e Proagro 371,913 325,7 ·46,2 -12,4% -46,.S ·12,5% 
IV3.16 Transferências ANA 8,4 6,8 ·1,5 ·18,1% ·1,S -18,2% 
IV.3.17 Tra nsferencias Multas ANEEL 89,0 73,2 ·15,8 ·17,8% -15,9 -17,8% 
IV 3.18 Impacto Primário do FIES ·116,9 -121,3 -4,3 3,7% ·4,3 3,6% 
IV.3.19 Financia me nto de Campanha Eleitoral 0,0 o.o 0,0 o.o 

IV.4 Despesas do Poder Executivo Sujeitas â Progr. Financeira 17.770,8 21.684, 3 3.913,6 22,0% 3.901,l 21,9% 
IV.4 .1 Obrfgató rias com Con trole de Fluxo 10.933,1 13.775,3 2.842,2 26,0% 2.834,5 25,9% 
IV,4.2 Discricionárlas 6.837,7 7,909,0 1.071,4 15,7% 1.066,6 15,6% 

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0,0 0,0 o.o 0,0 
VI. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL ·2S.868,7 -21.171,0 4.697,8 ·18,2% 4.715,9 -18,2% 
Vll.1 AJUSTE METODOLÓGICO ITAIPU 175,4 
Vll.2 AJUSTE METODOLÓGICO CAIXA· COMPET~NCIA -397,7 
VIII . DISCREPÂNCIA ESTATÍSTICA ·801,9 
IX. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL{VI +VII+ VIII) ·26.892,9 
X. JUROS NOMINAIS -24.651,7 
)(1. RESULTADO NOMINAL DO GOVERNO CENTRAL (IX + X) -51.544,6 
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Tabela 3.2. Receitas Primárias do Governo Central - Mensal 

1. RECEITA TOTAL 
1.1 • Receita Administrada pela RF8 

l. l.1 Imposto de Importação 
1.1.2 IPI 

1.1.2.l IPI • Fumo 
l.l .2.2 IPI • Bebidas 
1.1.2.3 IPI • Automóveis 
1.1.2.4 IPI • Vinculado á Importação 
1.l.2.5 IPI · Outros 

1.1.3 Imposto sobre a Renda 
1.1.3.l I.R. • Pessoa Física 
1.1.3.2 I.R. • Pessoa Jurídica 
1.1.3.3 I.R. - Retido na Fonte 

Discriminação 

1.1.3.3.1 IRRF - Rendimentos do Trabalho 
1.1.3.3.2 IRRF • Rendimentos do Capital 
1.1.3.3.3 IRRF • Remessas ao Exterior 
1.1.3.3.4 IRRF · Outros Rendimentos 

l. l.4 IOF 
1.1.5 Cofins 
1.1.6 PIS/PASEP 
1.L7 CSLL 
1.1.8 CIDE CombusUvels 
l.l.9 Outras Administradas pela RFB 

1.2 · Incentivos Flsca;s 
1.3 - Arrecadação Liquida pora o RGPS 

1,3.1 Urbana 
1.3.2 Rural 

1.4 - Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4. 1 Concessões e Permissões 
1.4.2 Dividendos e Panlclpações 

1.4.2.1 Banco do Brasil 
1.4.2.2 BNB 
1.4.2.3 BNOES 
1.4,2.4 Caixa 
1.4.2.S Correios 
1.4.2.6 Eletrobrás 
1.4.2.7 IRS 
1.4.2.8 Petrobras 
1.4,2,9 Demais 

1.4.3 úintr. Plano de Seguridade Social do Servidor 
1,4.4 Exploração de Recursos Naturais 
1,4 .S Receiras Próprias e de Convénios 
1.4.6 Contribuição do Salário Educaç~o 
1.4.7 Complemento para o FGTS (LC n9 110/01) 
1.4.8 Operações com Ativos 
1.4.9 Demais Receitas 

li. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 
1/,1 FPM/FPE/IPl·EE 
11.2 Fundos Con<tltucionais 

11.2.l Repasse Total 
11..2.2 Supe(ávit do!i Fundos 

/1.3 Contribuição do Solàrio Educação 
11.4 Exploração de Recursos Naturais 
1/.5 C/DE • Combustíveis 
11,6 Demais 

111. RECEITA LÍQUIDA (1-11) 

20ZO 
FevNeiro Ma,ço 

115.793,4 111.080,5 
70.904,5 68.710,0 

3.269,3 3.900,8 
3.992,S 4.000,2 

470,9 460,7 
301,5 174.B 
204,2 292,8 

1,458,2 1.760.3 
1.557,7 l.311,4 

30,054,4 27.626,2 
U47,l 2.189,7 

10 ,637,8 5.482,4 
17.469,5 19.9S4.2 
10.234,7 12.044,5 
3.616,4 3,775,6 
2.696,6 3.100,3 

921,8 l ,033,8 
3.858,9 3.473,2 

16.798,4 18.130,1 
4.957,0 5.174,1 
5.494,5 4.300,6 

201,l 220,2 
2.278,4 1,884,4 

0,0 0,0 
32.664,4 31.580,8 
31,023,2 30.907,9 

641,2 672,9 
12.224,5 10,789,8 

128,0 140,2 
751,6 888,8 

o.o 888,7 
o.o 0,0 

º·º o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 
o.o o.o 
o,o O,Q 

751.6 º·º o.o 0,1 
J.051,3 V~04,I 
3,105,7 2.682,S 

932,1 1.083,7 
1.696,1 1.710,9 

13,S 2,4 
93,5 201,4 

4.352.8 2.675,7 
33.408,7 19.365,9 
25.646,7 15,13811 

585,l l6l,3 
1,643.0 1.081,8 

•l,058,0 -320,5 
1.188,2 l.017,7 
S.96S,4 2.430,7 

0, 0 0,0 
23,4 18, l 

8Z.384,7 91.714,6 

R$ Milhões - A Preços Correntes 
Variaç:ío Nominal va,façào Real 

R$ MIihões Vür " R$ MIihões Var. 9' , 
-4.712,9 -4,1% -6.785,4 -S,8% 
-2.1.94,5 ·3,1'1. ·3.835,5 ·S,31' 

631,S 19,3% 536,2 15,9% 
7,7 0,2% -667,S -14,3% 

-10,l ·2,1% 5,0 111% 
·126,7 ·•U,0% ·119,3 -40,6% 

88,6 43,4% -292,8 ·50,0% 
302,1 20,7% 258.3 1712% 

·246,2 -15,8% -518,7 ·28,3¾ 
-2.428,2 ·8,1% ·2.731,2 ·9,0% 

242,5 12,5% 704,6 47,4% 
·S.155,4 -48,S% -3.86S,2 -41,3% 
2.484, 7 14,2% 429.4 2,2% 
1.809,8 17,7% 331,2 2.8% 

159.2 4,11% S3,6 1,4% 
403,7 15,0% •12,7 ·0,4% 
112,0 12,2% S7,3 5,9% 

·385,7 ·10,0% 383,7 12,4% 
l..331.7 7,9% -457,9 ·2,5% 

217,1 4,4% 68.2 1,3% 
·l.193,8 ·21,7% ·l.126,0 ·22,2% 

19,1 9,5% -6,1 ·2,7% 
·394,0 ·17,3% 265,1 l 6,49i 

o,o 0,0 
-LOS3,7 ·3, 3" -640,2 ·2,0'6 
-1.11S.3 -3,5% -656,4 ·2,1% 

31.6 4,9% 16,2 2,5% 
-l.434,7 · 11,71: ·2.309,8 -17,6% 

-87.7 -38.5% ·1,0 ·0,79', 
137,2 18.3% ·2,078,8 -70,1" 
888,7 ·234,4 -20,9% 

o.o º·º o.o o.o 
o.o ·l,825,2 ·100,0% 
o.o 0,0 
o.o o.o 
o.o o.o 

·751,6 ·100.0% 0,0 
0,1 -19,l •99,7% 

352,8 33,6% 303,7 27.6% 
-423.3 ·13,6% 3S9,7 15,5% 
151,6 16.3% -100,0 ·8,5% 

14,8 019¾ ·2,2 ·0,1% 
·ll,l ·82.0% -942,2 ·99,7% 
107,9 115,S% 105.8 110,6% 

·l.677,1 ·38,5% 45,2 l,7% 
·14.042,8 -42,0% ·966,2 •4,8% 
·l0.508,6 -41,0% -1.590,3 -9,5% 

176,l 30,1" ·41,5 -5,9% 
-561,2 -34.2% •15,7 · l,4% 
737,4 ·69,7% ·31.7 11,0% 

- 170,5 •14,3" 18,9 l,9" 
·3.534,7 -59,3" 650, 9 36,6" 

0,0 0,0 
-5,3 -22,6" l,7 10,3" 

9.329,9 11,3% -5.819.2 -6,0¾ 
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Tabela 3.3. Despesas Primárias do Governo Central· Mensal 

Olscnminação 

IV. DESPESA TOTAL 
IV.1 Benefícios Previdenciários 

lV.1.1 Benefícíos Previdenciários• Urbano 
d/q senten~as Judiciais e Precatórios 

lV.1.2 Benefícios Previdenciários ~ Rural 
d/o Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 
IV .3.1 Abono e Secura Desemprego 
Abono 
S~guro Desemprego 

d/q Seguro D•feso 
IV,3.2 Anistiados 
IV.3.3 Apoio Fin. EE/MM 
IV.3.4 Benefícios de Legislação E.special e Indenizações 
IV.3.5 Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 
d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 
IV.3.6 Complemento para o FGTS fLC n• 110/01) 
IV.3.7 Créditos Extraordináríos lexcoto PAC) 
IV .3.8 Compe nsação ao RGPS pelas Oesonerações da Folha 
IV.3.9 Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10 Fundel/Fundeb • Complementação da União 
IV.3.11 Fundo Constitucional OF (Cus1eio e Capital) 
IV.3.12. Legíslativo/Jvdiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV,3.13 lei kandir e FEX 
IV.3.14 Sentenças Judiciais e Precatôrios (Custeio e e.apitai) 
IV.3.15 Subsídios., Subvençõc5 e Proagro 

Equaliz'1ção de custeio agropecuário 
Equalização de invest. rural e agroindustrial 
Política de preços agrícolas 
Pronaf 
Procx 
Programa especial de saneamento de ativos (PESA) 
fundo da t erra/ INCRA 
Funcafé 
Programa de Sustentação ao tnvestimenro - PSI 
Fundo Setorial Audiovisual (FSA) 
Sudene 
Proagro 
Outro, Subsídios e Subve"ções 

IV.3.16 Transferências ANA 
IV.3.17 Transferências Multas ANEEL 
IV.3.18 Impacto Primário do FIES 
IV.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 

IV.4 Oespesos do Poder Executivo Sujeitas à Progr. Fincmcelra 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de flu>eo 

IV.4.1.l Seneíícios a servidores públicos 
IV.-1.1.2 Soisa l='ammõi.l 
IV,4,1.3 Saúde 
IV.4.1.4 Educação 
IV.4.1.5 Demais 

IV.4.2 Discridonária5 
IV.4.2.1 Saúde 
IV.4.2.2 Educaçio 
IV.4.2.3 Defesa 
IV.4.2.4 Transporte 
IV.4.2.S Administração 
IVA.2.6 Cléncia e Tecnologia 
IV.4.2.7 Segurança Pública 
IV.4.2.8 Assistência Social 
IV.4.2.9 Demais 

Despesas de Custeio e Investimento 
Despesas de Cus1e10 
Investimento 

PAC 
Minha C.iu Minha \/ld3 

Memorando 1 

Memorando 2 

RS Milhões • A Preços Correntes 
1020 V,nlaçâo Namtn.al Varlaç-.ão Real 

Fevereiro MMÇO RSMHhôes v~r. % R$M1lhõ~ Var.% 
108.253;4 
50.935,6 
40 .. 82,5 

S0S,4 
10.4S3,l 

lll,2 
24.5S9,3 

lll.O 
14.987,8 

6.495,1 
3.022,4 
3.472,6 

633,9 
12,2 
o.o 

S2,0 
S.280,0 

72,9 
13.S 
24,6 

677,8 
15,7 

1.118,3 
137,7 
673.2 

o.o 
135.2 

371,913 
9.475 
0,062 
O,S87 

22,074 
141,987 

20,505 
-4,105 
0,926 
0,741 
0,000 

18,739 
133,400 
27,522 

8,4 
89,0 

·116,9 
0,0 

17.770,B 
10.933,I 

1.061,6 
2.472;i. 

6.958,7 
331,S 
109,l 

6,837,7 
1.391.1 
2.047,4 

319.3 
511,1 
S12,3 
168,1 
149,4 

48,6 
1.630,3 

20.712,7 
18.S66,S 

2.146.2 

529.8 

112.885,6 
50.501,1 
40.086.0 

632,5 
10.416,1 

16S,3 
24.336,3 

143,1 
16.362,B 

6.S23,6 
3 .]88.3 
3.)35,1 

453,5 
16,0 
o.o 

54,0 
S.226,9 

76,4 
2,4 

1.112,4 
621,4 
18,0 

1.118,3 
187,4 

1.031,1 
o.o 

166,8 
31S.7 

8,7 
0,1 

·26,7 
11,8 

·S,9 
11,4 

102,9 
1.2 
0,7 
0,0 
0,0 

]99.9 
l l.6 
6,8 

73,2 
•ll l ,3 

0,0 
21.684,3 
13.775,3 
1.182.8 
2.599,9 
8.550,9 
1.176.l 

165,5 
7.909,0 
1.720.4 
1.590,4 

832,8 
587,3 
S.dd,6 

178,2 
322,5 
292,8 

1.840.1 

26.074,2 
23.137,2 

2.937,0 

87,9 

4.632,l 
•433,S 
·396,S 
127. 1 
•37,1 
34,J 

·222,9 
32,J 

J.375,l 
28,S 

165,9 
·137,4 
·180,5 

3,8 
o.o 
2,0 

·S3.2 
3,4 

- 11,1 
1.087,6 

-56.4 
2,3 
o.o 

49,8 
357,9 

o.o 
31,6 

-46,2 
-0,7 
o.o 

-27,3 
·10,2 

-147,9 
-9,1 

107,1 
0,3 

·0,l 
o.o 

·18,7 
66,S 
-G,O 
•l ,S 

·15,8 
•4,3 
o.o 

3.913,6 
2.842,2 
12t1 
127,8 

l.59i,2 
8411,6 

156,4 
1.071,4 

329,3 
,457,0 
4S3,S 
76.2 
32.l 
10,0 

173,I 
244,2 
205,8 

5.361,5 
4.S70,7 

790.8 

-441,9 

4,3% 
·0,9% 
·1,0% 
lS,1% 
·0,4% 
26,0% 
·0,9% 
18,9% 
9,2-" 
0,4% 
S,S% 

•4,0% 
·28,5% 
31,2% 

3,9% 
·1,0% 
4,7% 

·82,0'K 

-8,3% 
14,8% 
0,0% 

36,1% 
S3,2% 

23.4% 
·12,4% 
•7,7% 
J0,7% 

·46,4% 

-44,4% 

28.4% 
-8,0% 

·100,0l/, 
49,9% 

-21,7% 
-18,1% 
-17,8% 

3,7% 

12,0% 
26,0l/, 
11,4% 

5,2% 
l2.9% 

2s•,s% 
143.4% 

15,7% 
23,71' 

·12.3% 
119,6% 

14,9% 
6,3% 
6,0% 

115,8% 
502,3% 
12.91' 

25.9% 
24.69' 
36.8" 

-83,4% 

4 .5S6,4 
•469,2 
-424,8 
126,7 
,,4,4 

34,0 
•240,J 

32,0 
1,364,6 

13.9 
163,8 

-139,8 
·1$0,9 

3,8 
o.o 
l,O 

·56.8 
3,4 

·11,1 
1.087.6 

-56,8 
2,3 

·0,8 
49,7 

357,4 
0,0 

3 1,5 
-46,5 
-0,7 
o.o 

·21,3 
· 10,3 

•148.0 
•9,1 

107,l 
0.3 

·0,1 
0,0 

·18,8 
66.4 
.s,o 
•1,5 

·15,9 
.4,3 
o.o 

3.90l,1 
2.83•.5 

120.• 
126,0 

1.587,3 
844,-4 
156,Jl 

1.066,6 
328,3 

.458,4 
453,J 
75,S 
3 1,9 

9,9 
173,0 
244,J 
208,7 

S.347.0 
4.557.7 

789,3 

•442,3 

4,2% 
·0,9% 
·l.0% 
2S,1% 
·0,4% 

25,9% 
·1,0% 
18,8% 
9,1% 
0 .4% 
5.4% 

-4,0% 
·28,5% 
31,1% 

3,8% 
· l,1% 
4,71, 

·82.0% 

·8,4% 
14,7% 
·0.1% 
36,1% 
S3,1% 

23.3% 
· 11,5% 

•7,8% 
10,6% 

·•6.•'6 

- 411,4% 

28,3% 
·8,1% 

·100,0'K 
49,7¾ 

-21,?% 
·18.2% 
•17,8% 

3,6% 

21,~ 
15.9% 
11,3% 
5,1% 

22.8% 
2;.1,6% 
143,3% 

15,6% 
23,6% 

·22,4% 
]]9,4% 

14.8% 
6,2% 
S,9% 

115,7% 
501,9o/.;. 

12,8% 

25,8% 
24,5% 
36,8% 

-83,4% 
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Tabela 4.1. TrcJnsf. e despesas primárias-do Gov. Central apuradas pelo critério de ''valor pago" - Mensal 

VJrlaçilD NOmlrtal 
A$ M1lh6l~ V<Jr. ,t 

RS Milhões - A Preços Conentes 
Vnrl,1~ão Sh!al (IPCAJ 

R$ MilhÕo:!i Vur. W, 
296,35 -1,S" • 945,83 ·4,1ll 16.193,41 15.J38,06 - 1,055,36 -,;,5" - 1.590,26 -9,51' 1.2 Fundos Constírucfonaít 

17B,72 761,31 17,41 ·2,Z" - 43,JJ -5,"" 1.2.1 Repasse Total 
J.058.28 1.081,83 23.55 2,2" • 11,41 • 1.()% 1.2.2 Supet.ivk dos Fundos 

?79.56 310,51 40,96 14,7!1, • 31,ll 11,°" 
1,3 Contribuição do Salôrio Edocaçiio 

966,87 J.OJ.7171 50;85 5,3" 18,91 J,9JJ: 1.4 Ex.ploroção de Rrcursos Naturais 
J,707,36 1.430114 713,3B 4l,4" 666,9R 37,B" 1.5 CIOE - Combustív,/s 

/.6 Oemols 
1,6.1 ConccssJo de Recursos floresi.>1s JS,89 JR,08 

1.6.l Concurso de Prognôstko 
2,19 JJ,8" 1,67 .t0.2~ 

1.6,3 IOF Ouro 
1.47 3,18 ,.11 116,1!1 1.66 105,2% 1.6,4 ITR 

14,LJ2 L4,90 0,49 3,4'ka 0,0] 0,1,. 1,6.S Taxa de ocupaç3o, foto e laudemlo 
l.6.60utras 

li. OESPESATOTAl 
115.622,40 113.0S8.87 l..563,53 ·2,2" - 6.382.72 -5,3" lf, l Benr/lclos Prt!11ldenclárfos 
53.788,69 50.501,07 J.285,62 ·6,J" . 5.063,34 -9,1% 11.1.1 Benefíc:iQS- Prcvidericlârioi • Urbano 
17.8 28.51 39,447.66 l!.619,13 41,8% 10.699,91 37,1% ll.1.2 Oenefldos Prevldenci.irios • Rural 
18.841,70 10. 256,56 8.585,14 -45,6% - 9.207,51 ·47,3% 11.J.3 Benefícios Previdendãrlos--Sentenças e preG.1lórlos 
7.118,47 79/,85 6.320,61 ·88,8" • 6,555.75 -89,1% 11.2 Pe.ssool e E,icorgos Sociais 

27.3J9,46 14.463,74 2.SSS;-11 -10,5,,; - 3.758,Jl . 13,3,_; 0.2.1 Ativo Cívil 
10,238,56 10.439,92 201,36 2,0% - 136,83 -1,3'6 11.2.2 Ativo Millta r 
l..180,06 2,625,42 3115,JG 1S,1'1 270,04 11,5% 11.2.3 Aposentadorias e pensões civis 
6.900,75 7,217,41 316,66 4,6% 88,72 1.2% 11.2.4 Reformas~ pensões tr1ili1ares 
3,961.65 il,034,B9 73.2'1 1,8% - 57.62 ·1,4% 11,2.5 OutfOS 
3.,938,43 J4G,10 3.791,33 -96,3% • 3.922.43 -96,. ,. 11.J Outras Despr sas Obrlgot6r/as 

J&,146,91 15,372,45 115,S4 o.~. 4JJ,J2 -2,4li 11.3. 'l Abono e seguro desemprego 
6.0 30,~6 6.523,S6 493. 10 8.2% 293,90 4,7% 11.3.2 Anistiados 

1.3,0l 15,95 2,94 22,6" 2,Sl 111;7')1 11.3 ,3 i.\poio fln, Munldf>IOs / E.sti1dOS 
55143 11,3, 4 Auxílio COE 

11,3.S Beneílcíos de leglsla~Jo Especlal e lnden~ações 
17,78 55,43 73,21 73,80 11,3.6 Benefícios de Pre,tação Continuada da lOAS/RMV 

5,096.31 5.226,89 130,57 U% • 37,n ·0,7% 11. 3.7 Complemenio para o FGTS ILC nt 110/0I) 
914.47 2,44 912,0l ·99,7% - 941,24 ·99,1" 11.3. 7 Cr-édilos Extraordlnàrios (e!tceto PAC) 
84,63 1,105,Jl 1.02•.•s 1.021,69 11.3.9 Compensaç~o ao RGPS pelas Oesone,açõe?s da folha 

680,45 62.l,4.1 S9,04 ·8,7lf, · 81,52 ·1116¾ 11 . .3.10 Oc-spcsas custeadas com ConvCnios/Ooaçõc-s 
9,88 19,42 19,54 197,8,l 19,21 188,1% 11.3.11 Fabricação de Cédulas e Mo,das 

J5,46 18,01 2,56 16,5% 2,0.1 12,8% 11.3.12 Fundcf/Fundeb • Complementação da União 
1,016.15 ~118,32 102,16 10,1" 68,60 6,5,. 11.3.13 Fundo Cons-tltuclonal DF (Custeio f? Capital) 

lll,97 187,S.1 SS.5'1 42,1% 51,18 n ,s,; lf.3. 14 legislatl\lo, Jud itl~rlo, MPU e OPU ICu11elo e Olplrol) 
910.W 1.019,70 105,50 12,0K 79,43 8.4~ 11.3.1S Lei Kandire FEX 

11.3.16 Reserva de Contingência 166.0 
11.3.17 Ressare. Est/Mun. Comb. Fósseis 
11.3.17 Sentenças Judfcfais e Precatórios (Custeio e.Cai;ltal) 

995,98 166,83 829,15 -83,2" - 862,05 ·83,8% 11.3.19 Subsfdlos, Subvenções e Ptoagro 
262.24 325,71 63,117 24,21!1i S4.80 20.2" E.quaUraçâo de cuf.teio acropecuario 

14.90 8.7• 6,16 -41,l!' • 6,65 ·43,2% Equall1aç-ào de lnves.t. , ural e ag(otndustrtal 
0.18 0,07 0,11 ·61,2" - 0,11 ·62,4% Polltica de Preços Agrícola~ 
7,57 26,71 34,30 2,08 , 1,,9!: Pron,f 

ll,47 11,s..: 1,63 -11,1" • 55,85 Proex 
48,35 5,90 • 54,25 l,81 ·25,lm Programa especial de saneamento de ativos. (PESA) 
14,73 11,41 3,32 ·22~S% 108,76 Fundo do terra/ INCRA 
5,63 102,9S lOS,58 lOS,76 'Funcafê 
4166 1.19 l,47 -74,sn - 3,62 -7.1,3" Programa de Su!.ter,taç5o ao lnvestilnento • PSI 
0,96 0,68 o,zs -29.1$ - 0,31 -31,3" fundo Setorlal Audlovisual (FSA) 

99.32 1}9,32 •100.0,, - lO:l,tiO ·100,0l'l Sudene 
l.52 1.51 -100,<m • l ,S7 Proagro 

62,20 199,90 J37,70 221,4~ 135,65 211,)" Oot,os Sub.iidlos e Subvençõ~ o.oo 21,56 21,56 2 1,56 11.3.20 Transre,éocias ANA 
O,S8 0,19 0,39 -66.9% - 0,41 -67,9% 11.3.21 Ttaosíerêncfas Multas ANEEl 

9",26 73,23 21,0J -22,3" - 24,15 -24,8!1 11.3.22 lmp3cto Ptimârio do FIES 
8,62 lll,26 U9,88 llC.16 U.3.23 FinancJameoto de Campanha Eleltoral 

11.4 OeJpesas do Poder Executivo Su/elta1 õ Programação Financeira 18,167,35 .11.720,61 3.451,-26 18,9¾ 2.849,86 15,)% 11.4.1 Obrigatõrfas 
J0,996f60 13,642,36 2.64S,7.I 24.19' 2 .282.52 .?0,1% 0.4.2 Olsc-ncionárias 
7,270.?iJ S.078125 201,51 11.1% 567,34 7,6% 11\911Hci:i+ 

Ili. TOTAl DAS DESPESAS APURAOAS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 00 GOV, CENTRAl (1+11) 135.284,66 132.424,78 z .. 8S9.88 ·2,1% • 7.328,55 -S,2" 

IV. DESPESAS NÃO INClUIOAS NA BASE OE c:AlCULO 00 TETO OA EC 9S/20161§ 6• ) 21.203,73 22.007,73 !!04,01 3,"" 103;61 0,S" 
IV.l Transf~ténc.las consliruciooais (lnc[so Ido§, 6V) 

20,929,18 20.88S,6'1 43,.54 -0,2% . 734,-87 ·3,4'?-i IV, l . J FPM / FP( / IPI-EE 
16,193,42 15,138,06 1.05S.36 ·615% 1,590,16 •9,S% 1V,1.2 Conulbuiç3o do Sal.iria Edu~ção 966.87 LÕ17,72 50.85 5.3% 18.91 1,9', fV,1.3 bploraç-do dE! Recursos Naturais L?07,36 2:.430,74 723.JB 42,,l% 666,98 37,8% IV.J .4 CIOE. - Combustivels 

JV.1,5 Oemals 
2.061,53 2.299.12 237,,9 11.Skc 169,50 8,~ IOF Ouro 

1.47 3, 18 1,11 U6,1" 1,66 J09. 2'Xi ITR 
14.42 14,90 0.49 3,4'11 0,01 0, 1% Fundef/Fundeb • Comple-menraç6o do União 1.016,15 J ,1 18,32 102,)6 10,l'I 68,60 6,5% Fundo Consciwcfonal DF - FCDF 1.029,49 U61,73 133,23 12,9lli 99.23 9,3% FCOF - Custeio e Copi1al lll,97 187,S1 S5.S4 41,1" 51.18 37,5% FCOF - Pessoa/ 

897.53 9 75,22 77.69 S,7% 48,0S 5,2 .. IV,2 Créditos e )<1raordinários (Inciso li do§ 6•) 
85,30 l.109,11 1.023,81 1.021,00 d/q Impacto Prlmá,io do FIES 

0,00 0,00 -100,0% 0,00 -100.0% IV,3 Despesas não recorrentes da Justiç:a eleitoral com i.1 reahzaçào de eleições (Incise Ili do§ 69) 19,06 12,98 6,08 -31,9% , 6,71 -34,)% IV. 3.1 Pleitos EJeitorals-OCC 
17,82 12,84 4,98 ·18.0" • 5,.17 -30,3ll IV.3.2 Pleitos EJeltorals • Pessoal 1,14 0,1S l,10 -88,3% • 1,14 -BS,6% IV.4 Despesas com aumento de capital de empre~as esH1taís oão depende.ores (Incise IV do§ 69) 170.19 170.19 ·100,0% · 17S,81 -100,0,, 1v.s Ces!,ao Onll!ro!..I (lndso V do§ 6'1) 

V. TOTAl DAS DESPESAS APURAOAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/20161111- IV) 114.0.S0,93 110.417,05 3.66J,89 -J,2" - 7,431,16 -6,3ll 
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T:ib,la 4,2. Tr.tnd. e de,pes.1sprlmiirl~u do Gav. Central .apun1dn pelo c,!ti rlo de "Valor p11co". Acum, no Ano AS Milh6~~ • A Pre(:0$ Correntes 

l..J.SUS l,t" 75.)02,ll 15.114 34 5'199 .. ,.,. 
S1.21JJ,7B $1.611,U u,6,.JS 1,,'11 Sf.S1B,BJ .51.101,lJ 1 16.61 ·l,51i 

l.2 f undos Con,rtl tudoMf, 1.4JO,J1 l,!IJ1,JO OJ.'8 -10.J,i;- 1.S16,5' J,.t,Hl,CO • 511,lJ -1.J.1'-' 
l.i.1 Rep,.ane lot.it ) .~).27 l.90Ul 165,6) 10,J,C: l.61J,SS J ,91l.$5 230,29 ri,Jl'. 
1.2.2 Super.ãv!t dos kmdos 1112,50 - 1.971,.81 SSS,11 ?).2'1,- 1.1su:r l.974,4S - 817,ll , .. ,,. 

I.J Conl ribuirão do Solário EduCOfÕtJ 1.SU,11 J.115,ll 191.91 s,s~ J.1JJ.0'9 ,.,,1.01 SU1 J,f" 
/."1 fKp/oro,;ão de lfttwsos Notu,oíJ .!'.04.B,1' JO.J~Jf USJ.,11 IJ,B,. 9,,fJ:1,0J JO.JJO,JS li8,J;I 9,5.~ 
I.S CIOE • Combustlv~b 117.Ul 106,4J rn,o ·S,OX' 111,1' 107,01 • 10.01 -8,B" 
/.6Ckm~ 111,10 

1,6 1 Conce"~'~º de Recurso-. Florn.\t;l,I~ 
IIJ,IJ JJ,11 ·JS,.JJí 21,.u Jlc,JO • 41,JJ -11,71' 

1.6,2 Collcut50 ck PtOIMitkO 

1.6 3 IOF Ouro ~.u 8,'3 4,16 tS,11' 4,SS MA ,, .. B7,"'-
l.6.1tOR tll,78 114,16 l0.'!14 '·"' 111,6ft US,Ob ô,40 S;4% 
1.6,5 J;u;ii de-ocup~Ao. loto e:, l.iud~mlo 9!1,9S ,~,. 41S,Al ~,,..,. 10).4! SO,>O S l,73 ,SI,~ 
Ui,6D111t.as 

li. DESPESA. TOTAi. 116.150,61 l28.S14,'1 2.)'4,24 0 ,7,C, lH.OlJ,4' J2U33,96 10,09'!1,SO .).°" 
li. J B~n~PtloJ Pr~l/ld~nd611'oJ u,.us,M 1•,.111,04 1.116,'JS 1,11' U2.4JS,17 l.50.0U,16 • 1.JSl,Ot ·l,S~ 

U, l, J B<!t.cllciO~ Prcvid'l."n,lfiríc>i • U,bana lOi.347,10 117.100,79 7..SU,69 7,2"- 111.751.17 117.149,71 l '5CJl.4S .Ut. 
11.U Bt!f\l:IT,.o~ P,~nt~rlc» - A.ur.il ,a.a,s.M l U.478,4O l .5!13,1O 5.S,. 29,969.rt& l0.Sl7,JJ 541,44 , .... 
O, 1.3 Bcnclído~ Pre-v.den~ios • SC!'nltnçn e prN.a(ÓflO\ ll.40J,S'!I l.193,SS 6.210.o.t -7!,W 8.694.U 2.196.73 6 497,,0 _,,.,,. 

'1.2 /lfmwl t lnco,gos Socioit 11.0JJ,ts 1S,J9J,!14 • l .il'iJl,01 -2,J!iô BO.OS7.1.J 75.0S,11 •.s,us .s.1" 
11.2. 1 AltYO C1v.l ) 4,SllO,87 JA.626,88 2tl.9' '°·'" J(i,2<14,27 14.617.48 l 566,1"} -4,J'I. 
11.2 2 Ativo Mil:Jt;)r li !.l4,•10 7 2.17,S" 6U.t5 10,S" fi 1su, 7.US.76 •U4,17 (t,4,., 
li 2 lAP<)1,Cfll:ldOJ~~c ~nt.àf!oci'lh J0.10A.)O H l41.S9 l ... l..H,J? G.I. 20.5<M,77 11.170,19 4(.S.S2 1.2% 
11, 2.4 flefo14n;1<; ( l)t,is6e,\ 1'1\ifitMC!.S 1141&,6,8 11..116,'55 197.87 l.S" 11 •69,l6 IJ.Sll,36 UJ:.00 -G,J" 
li 2..SOutros •1,109,Jl..0 )90,)7 HUi.'ll ·90.>%. 11247,2'1 J!I0.87 l &Sfio.17 •90;8~ 

11.3 ~ troi Drspe10:. otH/gotOllcs SJ.10,JJ .50.Rtf,BB ,. 1,.tJS.d ·f,S" SS.181,11 S0,.llD,7J S.007, (U -9,UI: 
11,.l. l ,\bono e seguro de~mp,eso 17,NO.SS 11:1,.!tx>,'4 L06Cl,09 ""' Ul'.A4J,.t0 18.82.l.70 i!O.!O 2.l~ 
11 l 2 Anlilf.ado~ 39,!'i A0,17 0,Jl o.a~ 'll.O 40.21 1.20 -1,.,,. 
11.3,3 /opolo fln. Munkíp'los / Es11MJos- .Sl,ll '62,U. JO'J,'.)9 211,0,. 
11.M Au•íliooCOE 
li, 3.5 B,mcitiic:lo:i, dei Lc1hl~.1o Especial e lndenll.11;~ ISMS Utl,92 l.95 U!' 16'1,,15 162,12 2,til •t,ti,, 
11,3,ti Bcndil(los de Presta~1o Contlm.Mda d.J LOAS/RMV 14.Sl:S,SS IS.J.4&,87 721,.32 1S.Cl2,1S a,s6'.10 IS-4,SS 1,o,; 
li J.7 Co,npkrnenlo pa,a o FG1S(LCnt 110/01) J,U9,38 IS,96 u ,1.0 •98,9"' 1.A41,0!I IS,97 1.425,11 .,,.,.,. 
11.l, 1 Cr~dito-. [l(tf.Jordln.irwn (exceto PA.CJ 2.Utl,08 l . .201.SS l.o.tfl,SJ -46.5,% 2.34!1,,o10 1.lOJ,7'J J.141,61 -4lt7\'o 
11.3,9 Cci,npensilÇ3o ao RGPS P4!!.S Oesot1ef4ÇÕf:S d a, rolha USB,>9 l ,!UJ.19 JH,10 •14,8S J.J.,.u 1.925.66 · õl.13.!IS , 18,.M. 
ll3. to Desce~~ c11jtea,dn com Conrinios/Ooa~ae-~ 31,19 -41,'11:1 9,ll 17,l,. J-1,7' 42.Sl 7,79 U,'1~ 
11.3.11 r1ti,1C.1çãodt Ctd'uta! • Moeda,; 41.SJ •11.~ Ul l&,3% 4],.C!i ..18,69 S,M ll,O,,. 
!l.J.12 Í-Uf\th!''1Fundl!lb , Co,npl~fl'lel\ta,çlo d:i Ur,/Jo S 174,69 S!i>1,00 4S1,l1 '-"' S,.]!)1,90 S.!ll.ól ) 4!i,7J. .. ,,'!\ 
11,J, U Fundo Con~itud oro.il or (Custl!lo I! C.ip,t.il) 287,'>9 410,.Je U1.J9 4:7_,S,C. 7.!i8,90 410,75 111,15, }1,A!\ 
11.). lG Lt!t11)l,Hivo, Jvdiclirlo, ~Pl.l I!" DPU 1cu,1rio e C.-o,tal) U!i1,51 1.165.,51 u,.oo •UK 2.490,66 1,167.81 221:,1!6 •1,.,,. 
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1.1 Poder Executivo 
1.2 Poder Legislativo 130.519,19 127.491,94 3.027,25 -2,3% 
1.2.1 Câmara dos Deputados 911,01 919,18 8,16 0,9% 
1.2.2 Senado Federal 432,76 434,80 2,04 0,5% 
1.2.3 Tribuna l de Contas da União 328,27 330,22 1,95 0,6% 
1.3 Poder Judiciário 149,99 154,16 4,17 2,8% 
1.3.1 Supremo Tribunal Federal 3.32S,79 3.482,77 1S6,98 4,7% 

49,63 51,91 2,28 4,6% 1.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
107,84 122,11 14,27 13,2% 1.3.3 Justiça Federal 
861,17 843,87 17,31 -2,0% 1.3.4 Justiça Militar da União 
42,16 43,28 1,12 2,7% 1.3.5 Justiça Eleitoral 

566,69 659,43 92,73 16,4% 1.3.6 Justiça do Trabalho 
1.476,23 1.522, 76 46,54 3,2% 1.3.7 Just iça do Distrito Federal e dos Territórios 

209,51 219,84 10,34 4,9% 1.3.8 Conselho Nacional de Justiça 
12,56 19,57 7,01 55,8% 1.4. Defensoria Pública da União 

1.5 Ministério Público da União 42,80 39,53 3,27 -7,6% 
1.5.1 Ministério Público da União 48S,87 491,36 S,50 1,1% 

479,48 485,80 6,31 1,3% 1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Publico 
6,38 5,57 0,82 -12,8% 

li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 9S/2016 
114.080,93 110.417,05 3.663,89 -3,2% 11.1 Poder Executivo 
109.334,53 105.497,19 3.837,34 -3,5% 11.2 Poder Legislativo 

11.2.1 Câmara dos Deputados 911,01 919,18 8,16 0,9% 
432,76 434,80 2,04 0,5% 11.2.2 Senado Federal 
328,27 330,22 1,95 0,6% 11.2.3 Tribunal de Contas da União 

11.3 Poder Judiciário 149,99 154,16 4,17 2,8% 
11.3.1 Supremo Tribunal Federal 3.306,73 3.469,79 163,06 4,9% 

49,63 51,91 2,28 4,6% 11.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
107,84 122,11 14,27 13,2% 11.3.3 Justiça Federal 

11 .3.4 Justiça Militar da União 861,17 843,87 17,31 -2,0% 
11.3.S Justiça Eleitoral 42,16 43,28 1,12 2,7% 

547,63 646,45 98,81 18,0% 11.3.6 Justiça do Trabalho 
1.476,n 1,522,76 46,54 3.2% 11.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

209,51 219,84 10,34 4,9% 11.3.8 Conselho Nacional de Justiça 
12,56 19,57 7,01 55,8% 11.4. Defensoria Pública da União 

11.5 Ministério Público da União 42,80 39,53 3,27 -7,6% 
11.5.1 Ministério Público da União 485,87 491,36 5,50 1,1% 

479,48 485,80 6,31 1,3% 11.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 
6,38 5,57 - 0,82 -12,8% 
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1.1 Poder Executivo 
383.393,47 388.257,84 4.864,37 1,3% 1.2 Poder l egislativo 

2.896,70 2.857,94 38,76 ·1, 3% 1.2.1 Câmara dos Deputados 
1.410,33 1.374,40 35,92 ·2,5% 1.2.2 Senado Federal 
1.012,48 1.008,49 3,99 ·0,4% 1.2.3 Tr ibunal de Contas da União 

473,89 475,05 1,16 0,2% 1.3 Poder Judiciário 
1.3.l Supremo Tribunal Federal 10.833,25 10.641,78 191,47 -1,8% 

152,83 151,32 1,51 -1,0% 1.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
332,03 363,38 31,35 9,4% 1.3.3 Justiça Federal 

2.855,44 2.769,87 85,56 ·3,0% 1.3.4 Justiça M ilitar da União 
1.3.5 Justiça Eleitoral 120,17 121,94 1,77 1,5% 
1.3.6 Justiça do Trabalho 1.807,78 1.768,74 39,04 ·2,2% 

4.851,45 4.736,32 115,13 -2,4% 1.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
675,68 682,18 6,50 1,0% 1.3.8 Conselho Nacional de Just iça 
3 7,87 48,03 10,16 26,8% 1.4. Defensoria Pública da União 

1.5 Ministério Público da União 136,47 126,71 9,76 -7,2% 
1.5.1 Ministério Público da União 1.671,34 1.670,38 0,96 -0,1% 

1.651,85 1.652,88 1,03 0,1% 1.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 
19,49 17,50 2,00 ·10,2% 

li. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 9S/2016 
318.118,74 320.418,65 2.299,92 0,7% 11.1 Poder Executivo 
302.645,52 305.140,07 2.494,54 0,8% 11.2 Poder Legislativo 

2.896,70 2.857,94 38,76 ·1,3% 11.2.1 Càmara dos Deputados 
1.410,33 1.374,40 3S,92 -2,5% 11 .2 .2 Senado Federal 
1.012,48 1.008,49 3,99 ·0,4% 11.2.3 Tr ibunal de Contas da União 

473,89 475,05 1,16 0,2% 11.3 Poder Judiciário 
10.768,70 10.623,55 145,15 ·1,3% 11.3.1 Supremo Tribunal Federal 

152,83 151,32 1,51 ·1,0% 11.3.2 Superior Tribunal de Justiça 
332,03 363,38 31,35 9,4% 11.3.3 Jus tiça Federal 

2.855,44 2.769,87 85,56 ·3,0% 11. 3.4 Justiça Militar da União 
120,17 121,94 1,77 1,5% 11.3.5 Jus tiça Eleitoral 

1.743,23 1.750,50 7,27 0,4% 11. 3.6 Justiça do Trabalho 
4.851,45 4.736,32 115,13 -2,4% 11.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

675,68 682,18 6,50 l,0% 11 .3.8 Conselho Nacional de Justiça 
37,87 48,03 10,16 26,8% 11.4. Defensoria Pública da União 

136,47 126,71 9,76 -7,2% 11.5 M inistério Público da União 
1.671,34 1.670,38 0,96 -0,1% 11.5.1 Ministério Público da União 
1.651,85 1.652,88 1,03 0,1% 11.5.2 Conselho Nacional do M inistério Público 

19,49 17,50 2,00 -10,2% 
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Lista de Assinaturas 

Assinatura: 1 

Digitally signed by ROGELIO PEGORETTI CAETANO AMORIM:10033900728 
Dale: 2019.11.04 11:02:07 BRST 
Perhl: Chefe de Ente 
lnsliluição: Espírito Santo 
Carqo: Secretário da Fazenda 

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Dados básicos 

Tipo de Interessado: Estado 

Interessado: Espírito Santo 

UF:ES 

Sistema de Análise da Divida Püblica, 
Operações de Crêdlto e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Número do PVL: PVL02.002109/2018-07 

Status: Em retificação pelo interessado 

Data de Protocolo: 17/10/2019 

Data Limite de Conclusão: 31/10/2019 

Tipo de Operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 

Finalidade: Profisco 

Tipo de Credor: Instituição Financeira Internacional 

Credor: Banco lnteramericano de Desenvolvimento 

Moeda: Dólar dos EUA 

Valor:37.800.000,00 

Analista Responsável: Arthur Batista De Sousa 

Vínculos 

PVL: PVL02.002109/2018-07 

Processo: 17944.109205/2018-30 

Situação da Dívida: 

Data Base: 

---t TES0URONACIONAL 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Checklist 

Sistema de Análise da Divida Públ ica, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

---t TESOURONACIONAL 

Legenda: AD Adequado (30) - IN Inadequado (6) - NE Não enviado (O) - DN Desnecessário (1) 

STATUS DOCUMENTO VALIDADE PÁGINAS 
AD Dados Básicos e aba "Dados Complementares" Indeterminada 

AD Recomendação da COFIEX Indeterminada 

AD Aba "Cronograma Financeiro" -

IN Aba "Operações não contratadas" -

IN Aba "Operações contratadas" -

AD Relatórios contábeis do Siconfi -

IN Aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" -

AD Cadastro da Dívida Pública (COP) -

AD Autorização legislativa -

AD Parecer do Órgão Jurídico -

AD Parecer do Órgão Técnico -

IN Certidão do Tribunal de Contas 06/ 12/2019 

AD Encaminhamento das Contas Anuais -
AD Adimplemento com a União - consulta SAHEM -

AD Aba "Informações Contábeis" -
AD Demonstrativo de PPP -
IN Análise de suficiência de contragarantias (COAFI) -

AD Análise da capacidade de pagamento (COREM) -

AD Manifestação da CODIP sobre o custo -
AD Relatórios de honras e atrasos -

IN Recomendação do Comitê de Garantias -

AD Minuta do contrato de empréstimo negociada (operação -externa) 

AD Versão das normas gerais contratua is aplicáveis (operação -externa) 

AD Risco de adesão ao RRF de que trata a LC nº 159/2017 (só -oara Estados e DF) 

AD RGF da União - montante de garantias concedidas -

AD Limites da RSF nº 43/2001 -
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

STATUS DOCUMENTO 
AD Taxas de câmbio na aba Resumo 
AD Módulo do ROF 

AD Resolução da COFIEX 

DN Anexo nº 1 da Lei nº 4.320/1964 - Lei Orçamentária do Exercício em Curso 
AD Minuta do contrato de empréstimo (operação externa) 
AD Minuta do contrato de garantia (operação externa) 
AD Aba "Notas Explicativas" 

AD Violação dos acordos de refinanciamento firmados com a União 
AD Módulo de Registro de Operações Financeiras (ROF) 
AD Consulta a outros PVL's do ente 
AD Consulta ao CAUC 

__.. 
TESOURONACIONAL 

VALIDADE PÁGINAS 
-
-
-
-
-
-

-
Indeterminada 

-

-
-

___________ llliiiã _______________ _ 

Observações sobre o PVL 

----------------------------Informações sobre o Interessado 

O Decreto nº 584-S, publicado no 0O/ES em de 29/01/19, designa o Secretário de Estado da Fazenda como representante legal do Estado do Espírito Santo para envio de PVL e assinatura do COP. A lista de documentos da delegação enviados pelo Ente encontra-se acessível em "Download de arquivos" do Manual MIP (conteudo.tesouro.gov.br/mip). 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Outros lançamentos 

COFIEX 

Nº da Recomendação: 

Data da Recomendação: 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garar,tias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Data da homologação da Recomendação: 

Validade da Recomendação: 

Valor autorizado (US$): 

Contrapartida mínima (US$): 

--t TESOURONACIONAL 

----------------------------Registro de Operações Financeiras ROF 

Nºdo ROF: 

-- --------------------------PAF e refinanciamentos 

O interessado possui PAF ou refinanciamentos? 

----------------------------Documentos acessórios 

Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Garantia da União 

Condições financeiras 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Est3dos e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Informe as condições financeiras da operação 

Modalidade: 

Desembolso: 

Amortização: 

Juros: 

Juros de mora: 

Outras despesas: 

Outras informações: 

Taxa interna de retomo - TIR(%a.a.): 

Financiamento de políticas públicas: 

.,.. t TESOURONACIONAL 

Õperação J; créditÕ - - - - - - ----------------
Número do parecer da operação de crédito: 

Data do parecer da operação de crédito: 

Validade do parecer da operação de crédito (dias): 

Validade do parecer da operação de crédito (data): 

Contrato da operação de crédito já foi assinado? 

Capãcidãdedepagã°mento- - - - - -
Dispensa análise da capacidade de pagamento: 

Capacidade de Pagamento: 

---------------

Õoê'umentÕs aressórios ---------------------
Não existem documentos gerados. 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divlda Pública, 
Ope rações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municipios 

TESOURONACIONAL 
TESOURO NACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Dados Complementares 

Nome do projeto/programa: Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo 

Destinação dos recursos conforme autorização legislativa: Destinado exclusivamente à Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Taxa de Juros: Espírito Santo 

LIBOR trimestral (USD-LIBOR-ICE), acrescida do custo de captação do Banco e da 
margem aplicável para empréstimos de capital ordinário. 

Demais encargos e comissões {discriminar): Comissão de Crédito: O Mutuário deverá pagar uma 
Indexador: 

Variação cambial 

Prazo de carência (meses): 66 

Prazo de amortização (meses): 234 

Prazo total (meses): 300 

Ano de início da Operação: 2019 

Ano de término da Operação: 2044 

comissão de crédito sobre o saldo não desembolsado do 
Empréstimo no percentual a ser estabelecido pelo Banco 
periodicamente, como resultado de sua revisão de encargos 
financeiros para empréstimos do capital ordinário, que em 
caso algum poderá exceder O, 75% por ano. 

Comissão de Inspeção e Supervisão: O Mutuário não estará 
obrigado a cobrir os gastos do Banco para inspeção e 
supervisão gerais, salvo se o Banco estabelecer o contrário 
durante o Prazo Original de Desembolsos como 
consequência de sua revisão periódica de encargos 
financeiros para empréstimos do capital ordinário e notificar 
ao Mutuário a respeito. Neste caso, o Mutuário deverá 
indicar ao Banco se o mesmo pagará tal montante 
diretamente ou se o Banco deverá retirar e reter tal 
montante dos recursos do Empréstimo. Em nenhuma 
hipótese poderá ser cobrado do Mutuário a este título em 
qualquer semestre, mais de 1 % do valor do Empréstimo, 
dividido pelo número de semestres compreendidos no Prazo 
Original de Desembolsos. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Cronograma Financeiro 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
Uniào. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAI. 

O total de amortizações é diferente do valor da operação? 
Não 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 
2019 881,408,00 6.762.015,00 0,00 616.203.53 6 16.203,53 
2020 1.303.412,00 8.858.960,00 º·ºº 578.801.86 578.801,86 
2021 1.580.869,00 13.262.977,00 º·ºº 832.832,28 832.832 28 
2022 434.311,00 7 .645.320,00 0,00 1.095.506,17 t.095.506, 17 
2023 0,00 1.270.728,00 0,00 1.241.566.90 1.241.566,90 
2024 0,00 0,00 945.000,00 1.304.950,12 2.249.950.12 
2025 0,00 0,00 1.890.000,00 1.287.518.52 3.177.518,52 
2026 0.00 0,00 1.890.000.00 1.251.280,29 3.141.280,29 
2027 0,00 0,00 1.890.000,00 1.209.712,63 3.099.712.63 
2028 0,00 0.00 1.890.000,00 1.164,781A6 3,054.781,46 
2029 o.ao 0,00 1.890.000.00 1.091.632.73 2,981.632.73 
2030 0,00 0,00 1.890.000,00 1.022.388,37 2.912.388,37 
2031 0.00 o.ao 1.890.000,00 964.004,48 2.854.004.48 
2032 0.00 0,00 1.890.000,00 906,369.84 2. 796.369,84 
2033 0.00 0.00 1.890.000,00 841,883,59 2.731,883,59 
2034 0,00 0,00 1.890.000.00 750.993.37 2.640.993,37 
2035 0,00 o.ao 1.890.000,00 665.244,58 2.555.244 ,58 
2036 o.ao 0,00 1.890.000,00 599.022,61 2,489.022,61 
2037 0,00 0,00 1.890.000,00 528,529,22 2.418.529.22 
2038 0,00 0,00 1.890.000,00 458.788.54 2.348.788.54 
2039 0,00 0,00 1.890.000,00 375.587,03 2.265.587 ,03 
2040 0,00 o.ao 1,890.000,00 297.907,14 2.187.907,14 
2041 º·ºº 0,00 1.890.000,00 227.468.61 2.117.468.61 
2042 0,00 o.ao 1.890.000,00 157.693,33 2.047.693.33 
2043 0,00 o.ao 1.890.000.00 87.71.i,25 1.977.714.25 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

ANO CONTRAPART. 

2044 0,00 

Total: 4.200.000,00 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e M unicípios 

__.)t TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

0,00 945.000,00 17.621,92 962.621 ,92 

37.600.000,00 37.600.000,00 19.576.003,37 57.376.003,37 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Operações não Contratadas 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAI. 

Informações de operações de crédito em tramitação na STN ou no Senado Federal e operações de crédito autorizadas e ainda não contratadas. 

----------------------------17944.103977 /2019-49 
Dados da Operação de Crédito 
Tipo de operação: Operação Contratual Externa (com garantia da União) 
Finalidade: Infraestrutura 

Credor: Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
Moeda: Dólar dos EUA 

Valor: 216.800.000,00 

Status: Em agendamento da negociação (SEAIN/MP) 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 
2020 54.200.000,00 216.800.000,00 0,00 6.276.746.08 
2021 0,00 0,00 0,00 8.195.040.00 
2022 0,00 o.oo 0,00 8.195.040.00 
2023 0,00 0.00 0.00 8.195.040,00 

2024 o.oo 0.00 0,00 8.217.492.16 
2025 0.00 0.00 0,00 6.195.040.00 
2026 o.oo 0.00 0.00 8.195.040,00 

2027 0,00 0,00 12.752.941,17 8.074.194,53 

2028 0,00 0.00 12.752.941.18 7,613.264 ,80 

2029 0,00 0,00 12.752.941,18 7.110,072.17 

2030 0,00 0,00 12.752.941 ,18 6.626.011,00 
2031 0,00 0,00 12.752.941,17 6.145.949,82 

TOT. REEMB. 
6.276.746,08 

6.195.040,00 

8.195.040,00 

8.195.040.00 

8.217.492.16 

6.195.040,00 

8.195.040,00 

20.827.135,70 

20.366.205,98 

19,863.013,35 

19,380.952, 18 

18.698.890,99 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 
' 

...- \ TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 

2032 º·ºº 0,00 12.752.941,18 5.679.737,23 18.432.678,41 

2033 º·ºº º·ºº 12.752.941 ,17 5.181 ,827,47 17.934.768,64 

2034 º·ºº º·ºº 12.752.941.18 4.699.766.29 17.452,707,47 

2035 º·ºº 0,00 12,752.941,17 4.217.705,1 2 16,970,646,29 

2036 o.ao 0,00 12.752.941,18 3,746.209,66 16.499.150,84 

2037 0,00 0,00 12.752,941,18 3.253.582.76 16,006,523.94 

2038 0,00 0,00 12.752.941,17 2.771.521.59 15.524.462. 76 

2039 0,00 0,00 12,752,941,18 2.289.460,41 15.042.401,59 

2040 º·ºº 0,00 12,752,941 ,18 1.812,682,10 14.565.623,28 

2041 0,00 o.ao 12,752.941.18 1.325,338,06 14.0i8,279,24 

2042 0,00 0,00 12.752.941, 18 843.276.88 13,596,218,06 

2043 0,00 0,00 12.752,941,17 361.215,70 13.114.156,87 

Total: 54.200.000,00 216.800.000,00 216.800.000,00 127 .223.253,83 344.023.253,83 

----------------------------17944.104076/2019-74 

Dados da Operação de Crédito 

Tipo de operação: Operação Contratual Interna (com garantia da União) 

Finalidade: Segurança pública 

Credor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

Moeda:Real 

Valor: 142.665.350,00 

Status: Em apreciação de pendências ao credor ( 1 ª revisão) 

ANO CONTRAPART. LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS 

2019 0,00 7,314.450,00 0,00 º·ºº 
2020 8.089,139,80 56.703.775,00 750.124,69 3.647,121,19 

2021 8.089.139,80 64,018,225,00 15.333,607, 17 6.685.098.71 

2022 1,848.461,40 14.628.900,00 19,204.268,63 7 .300,348.93 

2023 o.ao º·ºº 19.484.607,67 6.361.819. 75 

TOT. REEMB. 
0,00 

4.397.245,88 

22.018. 705,88 

26.504,617,56 

25.846,427.42 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

ANO CONTRAPART. 
2024 o.ao 

2025 0,00 

2026 0,00 

2027 0,00 

2028 0,00 

2029 0,00 

2030 º·ºº 
2031 º·ºº 
2032 0,00 

2033 0,00 

2034 0,00 

2035 0,00 

2036 0,00 

2037 º·ºº 
2038 º·ºº 
2039 0,00 

Total: 18.026.741,00 

Sistema de Análise da Dívida Pública. 
Operações de Crédito e Garantias da 
Uniào. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

...-
ToSOURONAClONAJ. 

LIBERAÇÕES AMORTIZAÇÃO ENCARGOS TOT. REEMB. 
o.ao 19.484.607.67 5.102.688,62 24.587.296,29 

o.ao 19.484.607.67 3.843.557.49 23.328.165. 16 

0,00 18.060.009.83 2.584.426.36 20.644.436.19 

0,00 2,389.433,56 1.923.686,07 4.313.119.63 

0,00 2.389.433,56 1.769.276,49 •.158.710,05 

0,00 2.389.433,56 1.614.866,90 4.004.300,46 

0.00 2.389.433,56 1.460.457.32 3.849.890,88 

0,00 2.389.433,56 1.306.047,73 3.695.481 ,29 

0,00 2.389.433.56 1.151.638,15 3.541.071,71 

0.00 2.389.433,56 997.228,56 3.386.662, 12 

0,00 2.389.433,56 842.818,98 3.232.252.54 

o.ao 2.389.433,56 688.409,40 3.077 .8~2.96 

0,00 2.389.433,56 533.999.81 2.923.433.37 

0,00 2.389.433,56 379,590.23 2.769.023.79 

0,00 2.389.433,56 225.180,64 2.614.614,20 

0,00 2,190.313,95 70.771 ,06 2.261.085,01 

142.665.350,00 142.665.350,00 191.154.362,39 ----------------------------Taxas de câmbio 
Foi identificado o uso de moedas estrangeiras nas operações informadas. Para fins de cálculos de limites e condições todos os valores serão transformados para Reais do Brasil. As taxas de câmbio podem ser visualizadas e atualizadas na aba de Resumo. 
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SADIPEM Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL --t TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Operações Contratadas 

O interessado possui liberações previstas de operações já contratadas? 

Sim 

Cronograma de liberações 

Neste cronograma NÃO estão incluídas as liberações previstas para a operação pleiteada. 

Os valores deste Cronograma de Liberações estão consolidados, contendo, dessa forma, as liberações 
referentes à administração direta, aos fundos, às autarquias, às fundações e às empresas estatais 
dependentes. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

ANO OPER. CONT. SFN OPER.ARO DEMAIS TOTAL 
2019 493.850.893,39 º·ºº 273.244.137.00 767.095,030,39 

2020 471.092.546,56 º·ºº 580.382.422, 16 1.051.474.968,72 

2021 136.319.733,25 0,00 159.869,427.30 296.189 .160 ,55 

2022 136.319.733,25 0,00 63.319.050.00 199.638.783,25 

2023 136.319.733,25 0,00 0,00 136.319.733,25 

Total: 1.373.902.639,70 0,00 1.076.815.036,46 2.450.717.676,16 

----------------------------Cronograma de pagamentos 

Neste cronograma NÃO estão incluídos os dispêndios da operação pleiteada. 
O total das amortizações da "D ívida Consolidada" deve ser compatível com o saldo da "Dívida 
Consolidada" do final do exercício anterior, informado no "Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida. 
Os valores deste cronograma estão expressos em reais (R$). 

DÍVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS TOTAL 
ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 
2019 253.474.834,24 302.391.610,14 3.923.245,40 15.201,731,29 257 .398.079,64 317,593.341 ,43 

2020 378.849,726,79 308.920.029,94 47.126.263,93 50.332.598.29 425.975.990,72 359.252.628,23 

2021 358.266.564, 13 294,694.637 ,50 74.418.585,08 79.605.769,02 432,685.149.21 374.300.406,52 

2022 371.600,555,67 284.664.705,01 84,141.450,95 92,357.264,62 455.742.006.62 377.021.969,63 

2023 372.279.666,41 265.100.350,73 95,217.019,72 99.264.901,11 467 .496.686, 13 364,365.251,84 

2024 371,651.697,29 250.159.107,58 109.977.111,38 97,801.060,28 481.628,808,67 34 7 .960.167 ,86 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municipios 

Processo nº 17944.1 09205/2018-30 

DIVIDA CONSOLIDADA OP. CONTRATADAS 
ANO AMORTIZ. ENCARGOS AMORTIZ. ENCARGOS 
2025 375.053.579,42 234.306.678.29 110.598.862,76 90.301.384,07 

2026 369.465.779,69 218.685.143. 11 t 12.880.274.31 82.773.732,05 

2027 359.076.975,73 215.374,274.60 124,549.654,26 75.051.204,88 

2028 366.152.061,26 198.469.437, 17 137 .355.106,93 67.107.873,67 

2029 370.768.000,45 180.872.430.52 161.322.763,01 56.525.855.66 

2030 376.228.434,60 163 .. 247.027,53 185.766.478.48 49.222.631,36 

2031 377,839.347,29 145.343.383,66 186.611.671 ,37 40,005.651.47 

2032 367.519.627, 10 108.063.542.47 167.395,922.02 31, 178.288.5-1 

2033 335.144,581.46 74.702.959,38 152.141.123,66 24.475.467.12 

2034 273.376.313.86 56.099.643,40 153.152.549,53 17 .860.683.82 

2035 116.926.555.47 45.821.495,20 103.35 7 .592,94 12.578.565,77 

2036 118.942.003,31 41 .317 .850,64 105. 704.875,83 9.276.690.98 

2037 87.679.437,84 36.827 .846.86 89.433.802,25 6.855.710.65 

2038 90.009.762.45 32.770.013,12 89,433.802,25 5.036.947,73 

2039 76.308.053,48 28.794.9a;,s3 90.623.362.35 3.151.375,61 

2040 78.674.691,67 25.155.776,20 10.129.795.79 1.562.333.23 

2041 81.137.750,37 21.400.413.13 10.129.795,79 1.198.941,32 

2042 81.094.587,90 19.307.454.22 10.129.795,79 835.434,93 

2043 68.150.015,56 14.366.076,88 10.129.795,79 464, 131,67 

2044 70.926.552,34 11.589.540.07 5.066.974,59 92.520,33 

Restante a pagar 251.085.569,47 17.091.730.93 o.ao 0,00 

Total: 8.797.682.725,25 3.595.538.145,81 2.450. 717 .678, 16 1.012.118.749,47 

/ t TESOURONACIONAL 

TOTAL 
AMORTIZ. ENCARGOS 

485.652.442, 18 324.608.062,36 

482.346.054,00 301.458.875, 16 

483.626.629,99 290.425.479,48 

503.507.168, 19 2ô5.577.310,84 

552.090.763,46 239.398.286, 18 

561.994.913,08 212.469.658.89 

564.451.018,66 185.349.035, 13 

534,915.549, 12 139.241.831,01 

487 .285. 705, 12 99.178A26.50 

426.528.863,39 73.960.327,22 

220.264.148,41 58.400.060,97 

224.646.679.14 50.594.541.62 

177.113.240.09 43.683.557 ,51 

179.443.564,70 37 .806.960,85 

166.931.415,83 31.946.363.14 

88.804.487,46 26.718.109.43 

91.267.546,16 22.599.354.45 

91.224.383,69 20.142.889.15 

78.279.811 ,35 14.830.208.55 

75.993.526.93 11,682.060,40 

251.085.569,4 7 17.091.730,93 

4.607.656.895,28 

----------------------------Taxas de câmbio 
Alguma das dívidas foi contratada em moeda estrangeira? 

Sim 

Informe na tabela abaixo as moedas estrangeiras e suas respectivas cotações e datas de cotações. 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944 .109205/2018-30 

-t TESOURONACIONAL 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

lnfonnações Contábeis 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Balanço Orçamentário do último RREO do exercício anterior 

Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO publicado 

Exercício: 2018 

Período: 6° Bimestre 

Receita de operações de crédito (realizadas até o bimestre): 61.324.082,54 

-t TEsouRoNActONAL 

Despesas de capital executadas (liquidadas até o bimestre+ inscritas em 1.660.573.947,27 
restos a pagar não processados): 

---------------------------Balanço Orçamentário do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) ou Anexo 1 da Lei 
4320/1964 publicado junto à LOA do exercício em curso 
Demonstrativo: Balanço Orçamentário 

Relatório: RREO 

Exercício: 2019 

Período: 4º Bimestre 

Despesas de capital (dotação atualizada): 2.680.159.508,05 

----------------- ---- ------Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do último RREO exigível (ou disponível, se mais recente) 

Demonstrativo: Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 

Relatório: RREO 

Exercício: 2019 

Período: 4° Bimestre 

Receita corrente líquida (RCL): 14.609.439.024,90 
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S A D I PEM Sistema de Análise da D iv ida Públ ica, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Demonstrativo: Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Relatório: RGF 

Exercício: 2019 

Período: 2° Quadrimestre 

Dívida Consolidada (DC): 6.942.307.294,66 

Deduções: 6.037.550.267,93 

Dívida consolidada líquida (DCL): 904.757.026,73 

Receita corrente líquida (RCL): 14.609.439.024,90 

% DCURCL:6,19 

...-t TESOURONACIONA.L 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Publica, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Declaração do chefe do poder executivo 

---t TESOURON.ACIONAl 

Declaro, sob as penas da Lei, que as informações prestadas neste Pedido de Verificação de Limites e 
Condições são verdadeiras. 

Operações vedadas no âmbito do art. 37 da LRF e operações irregulares 

Todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 
29, § 1° e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de 
análise da STN e devidamente regularizadas? 

Sim 

-----------------------------Operações vedadas no âmbito do art. 35 da LRF 

O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar nº 101/2000, realizou operação de crédito junto a outro Ente da Federação? 
Não 

----------------------------Ações vedadas no âmbito do art. 5° da RSF nº 43/2001 

O Ente praticou alguma das ações vedadas pelo art, 5° da RSF nº 43/2001? 

Não 

----------------------------Operações do Reluz 

O ente contratou, sem a verificação prévia pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários 
à contratação, operação no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente (Reluz), 
estabelecido pela Lei nº 9.991 , de 24/07/2000? 

Não 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública. 
Operações de Crédito e Garant ias da 
União, Es tados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAL 

----------------------------Cumprimento da obrigação de que trata a alínea "e" do inciso IV do art. 21 da RSF nº 43/2001 

O Ente, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em 
curso, cumpre o disposto: 

a) No art. 23 da LRF (limites de pessoal)? 

Sim 

b) No art. 33 da LRF (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na LRF)? 

Sim 

c) No art. 37 da LRF (não realização de operações vedadas)? 

Sim 

d) No art. 52 da LRF (publicação do relatório resumido da execução orçamentária - RREO)? 

Sim 

e) No §2° do art. 55 da LRF (publicação do relatório de gestão fiscal - RGF)? 

Sim 

f) No inciso Ili do art. 167 da Constituição (límite das operações de crédito em relação às despesas de 
capital)? 

Sim 

------------------------------Cálculo dos límites de endividamento 

Com relação ao EXERC[CIO ANTERIOR, existem operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO) contratadas e não pagas? 

Não 

Com relação ao EXERC[CIO ANTERIOR, existem despesas de capita l a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do art. 167 da 
Constituição Federal? 

Sim 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Anà lise da Divida Pública, 
Ope rações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIOl'/Al 

Relacione as despesas que não serão computadas como despesas de capital, na forma do § 2º do art. 6º 
da RSF nº 43/2001 

Inciso 1 - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas) 
0,00 

Inciso 11 - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte 
397.060.863,00 

Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas 
34.108.898,00 

Com relação ao EXERCÍCIO CORRENTE, existem despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do 
montante de despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso Ili do art. 167 da 
Constituição Federal? 

Sim 

Relacione as despesas que não serão computadas como despesas de capital, na forma do § 2° do art. 6° 
da RSF nº 43/2001 

Inciso 1 - Despesas previstas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas) 
0,00 

Inciso li - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte 

335.469.000,00 

Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas 
286.174.092,00 

-----------------------~------Demais limites e condições estabelecidos na LRF e nas RSF nº 40/2001 e 43/2001 

O Ente cumpre os demais limites e condições fixadas pelo Senado Federal e observa as demais restrições 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 - LRF? 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sim 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/201 8-30 

Limites da despesa com pessoal 

.,,. 
TESOURONACIONAL 

O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000, apresenta no quadro abaixo os 
seguintes valores das despesas com pessoal. 
As linhas "Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ativos, inativos e pensionistas)" e "Inativos e 
pensionistas" só devem ser preenchidas se os seus valores não tiverem sido considerados na linha 
"Despesa bruta com pessoal" 
Exercício: Período: 

2019 2° Quadrimestre 

PODER LEGISLATIVO 

DESPESA PODER ASSEMBLÉIA 
COM PESSOAL EXECUTIVO LEGISLATIVA 

Despesa bruta com 6.431.472.031,75 
pessoal 

202.933.520.78 

Despes.as não 651.256.455.30 
ccmPotadas 

19.614.150.91 

Repasses 
prcvidonciârios ao 
Regime Próprio de 0,00 0,00 
Previdência Social 

ntrí 1 1 
Imposto de renda rei.ao 
na fonte - IRRF (ativos. 0.00 0.00 

\nalivos e penslonistas 0,00 o.ao 
Total de despesas com 
pessoal para fin~ de 5.780.215.576,45 

r, e 
183.319,369.87 

Receita Corrente Liquida 14 .608,634 .024,90 
(RCL) 

14 .608.634 .024 .90 

TDPIRCL 39,57 1.25 

Limito máximo 49,00 1,70 

TRIBUNAL DE 
CONTAS 

154.217.382,91 

17.355.989,27 

o.ao 

o.oo 

º·ºº 
136.861.393.64 

14.608.634.024,90 

0,94 

1,30 

PODER MINISTÉRIO 
JUDICIÁRIO PÚBLICO 

1.073.212.731,21 342.048.168,93 

170.985.216,()4 65.549.574.19 

º·ºº 0,00 

0.00 0,00 

º·ºº º·ºº 
902.227.515,17 276.498.594.74 

14.608.634.024,90 14.608.634.024,90 

6.18 1,89 

6,00 2.00 

----------------------------Declaração sobre o orçamento 

Constam da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 201 9 dotações necessárias e suficientes à execução do 
Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao pagamento dos 
encargos da operação? 

Sim 

Número da Lei Orçamentária Anual(LOA) 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

10978 

Data da LOA 

18/01/2019 

Sist ema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e M unicípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Informe as fontes e ações do orçamento relativas à operação de crédito 

FONTE AÇÃO 

--t TusouRoNAcroNAL 

0143 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 
1015 MELHORIA DA ADMINISTRAÇAO DA 
GESTÃO FISCAL, ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA 
E PATRIMONIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO 

Constam da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2019 dotações necessárias e suficientes à execução do 
Programa/Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao pagamento dos e~fillgos da operação? 

O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) já está em andamento na Casa Legislativa local? 
Sim 

Número do PLOA 

144-2018 

--------------------------- -Declaração sobre o Plano Plurianual (PPA) 

O Programa/Projeto está inserido no Plano Plurianual (PPA) do Ente? 
Sim 

Número da Lei do PPA 

10489 

Data da Lei do PPA 

14/01/2016 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Ano de início do PPA 

2016 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Informe os programas e ações do PPA relativos à operação de crédito 

PROGRAMA AÇÃO 

.,... \' TESOURONACIONAL 

Modernização da Gestão Fiscal do Estado -
PROFISCO li ES 

Modernizar a Gestão Fiscal do Estado 

-----------------------------Exercício anterior não analisado pelo Tribunal de Contas 

O exercício de 2018 foi analisado pelo Tribunal de Contas? 

Sim 

----------------------------

500 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 155 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

SADIPEM 
TE'SOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida P,1blíca, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 
Parcerias Público-Privadas (PPP) 

O ente assinou contrato na modalidade Parceria Público-Privada (PPP)? 
Sim 

TESOURONACIONAL 

Declaro que as despesas com Parcerias Público-Privadas (PPP), publicadas no "Demonstrativo das 
Parcerias Público-Privadas" do último RREO exigível, situam-se dentro do limite estabelecido no art. 28 da Lei 11.079/2004." 

Sim 

--------------------------- -Restos a pagar 

Em observância ao disposto no art. 42 da LRF, declaro que o ente não contrairá, nos dois últimos 
quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo, obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Sim 

----------------------------Repasse de recursos para o setor privado 

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que havendo previsão de repasse de recursos 
públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do exercício em que ocorrerem. 

Sim 

Estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC) todos os 
CNPJs da Administração Direta do ente? 

Sim 
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SADIPEM 
lESOURONACIONAL 

Notas Explicativas 

Observação: 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Município, 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURO NACIONAL 

* Uma vez inseridas, as notas explicativas não podem ser editadas ou excluídas. 

Nota 30 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 01/11/2019 15:47: 
35 
Incluímos na aba "Documentos/Documentação Adicional" a carta do Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID CBR-
2685/2019, de17/10/2019, que confim1a o cancelamento do saldo a liberar no valor de US$ 3.659.942,84 do contrato sob o registro 
(COP) de nº 32.00000.000006-8, ratificando o que foi relatado na Nota Explicativa de nº 17, item c. 

Nota 29 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 01/11/2019 15:21: 
55 
Em atendimento à exigência contida no item 4 do Oficio nº 47713/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações 
necessários", informamos na aba "Declaração do Chefe do Poder Executivo" que o exercício de 2018 foi analisado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo. 

Nota 28- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfil Operador de Ente I Data 01/11/201915:17: 
28 
Em atendimento às exigências contidas nos itens 3.a e 3.b do Ofício nº 47713/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico 
"Documentos/informações necessàrios",incluímos na aba "Documentos/Certidão do Tribunal de Contas" a certidão válida de nº 
123/2019 que atesl.i que os exercícios de 2017 e 2018 foram analisados e o exercício em curso (2019) não foi analisado. Atesta 
ainda o cumprimento dos arts. 33 e 37 da LRF para o exercício de 2018, e do art. 198 da CF (gastos com saude) para os dois últimos 
exercícios fechados (2017 e 2018). 

Nota 27 - lnserlda por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 01/11/2019 15:00: 
22 
Em atendimento às exigências contidas nos itens 2.a e 2.b do Oficio nº 47713/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico 
"Documentos/informações necessários", adequamos o Cronograma de Liberações do SADIPEM - coluna "Demais (inclusive 
operações de crédito externas)" à taxa cambial vigente no 2° quadrimestre de 2019 (R$ 4, 13850, em 30/08/2019), Dessa forma, 
adequamos também a coluna "Total" do cronograma de liberações e, o total das amortizações da coluna "Operações contratadas" 
constante do "Cronograma de pagamentos" retrata o valor lotai das liberações do "Cronograma de liberações". 

Nota 26 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 01/11/2019 14:36: 
21 
Em atendimento à exigência contida no item 1 do Ofício nº 47713/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/Informações 
necessários", incluímos na aba "Operações não contratadas" os pagamentos previstos nas operações dos processos de n.°s 
17944.103977/2019-49 e 17944.104076/2019-74, ambas com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID, nos respectivos 
valores de US$ 216.800.000,00 e US$ 73.600.000,00. 

Nota 25- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfil Operador de Ente I Data 17/10/2019 10:16: 
36 
Em atendímento à exigência contida no item 3 do Oficio nº 20003/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações 
necessários", anexamos na aba "Documentos• Certidão do Tribunal de Contas" a certidão válida. 

Nota 24- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfil Operador de Ente I Data 17/10/201910:13: 
24 
Em atendimento à exigência contida no item 1.c do Oficio nº 20003/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, incluímos na aba "Declaração do 
chefe do Poder Executivo o Quadro de Despesa com Pessoal do 2° quadrimestre de 2019 de acoda com a metodologia estabelecida 
no MDF. 

Nota 23 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 17/10/2019 10:10: 
08 
Em atendimento à exigência contida no item 1.a do Ofício nº 20003/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações 
necessários", anexamos na aba "Documentos - Documento Adicional" o quadro Demonslrativo da Despesa de Pessoal com Inativos 
do 2º quadrimestre de 2019, datado em 15/10/2019. Os quadrimestres anteriores já foram incluídos nesta mesma aba com a data de 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

13/08/2019. 

Sistema de Anâlí5e da Dívida Publíca, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo n º 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAL 

Nota 22- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfll Operador de Ente I Data 16/10/2019 14:46: 28 
Em atendimento à exigência contida no item 2.a do Oficio nº 20003/2019/COPEM/SURIN/STN-ME. tópico "Documentos/informações necessàrios". anexamos na aba "Documentos - Módulo de Registro de Operações Financeiras• a alteração realizada em 15/10/2019 pela instituição financeira responsável pelo cadastramento no módulo RDE-ROF, do Banco Central do Brasil, definindo como provável data de assinatura o dia 11/12/2019. 

Nota 21 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 16/10/2019 14:42: 01 
Em atendimento à exigência contida no item 1.b do Oficio nº 20003/2019/COPEM/SURIN/STN-ME. tópico ''Documentos/Informações necessários", anexamos na aba "Documentos - Documento Adicional" a decisão liminar do Supremo Tribunal Federal - STF exarada na Medida Cautelar na Ação Cível Originária nº 3305 Espírito Santo. 

Nota 20 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 19/09/2019 09:46: 24 
Em atendimento à exigência contida no item 2 do Oficio nº 2106/2019/COPEMISURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações necessários", anexamos na aba 'Documentos - Documento Adicional" a resposta desta Secretaria de Estado da Fazenda, por meio do oficio OF/SEFAZ/GABSEC/Nº 294/2019, de 18/09/2019. 

Nota 19- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfll Operador de Ente I Data 17/09/201914:50: 21 
Em atendimento àS exigências contidas nos itens 1.a e 1.b do Oficio nº 2106/2019/COPEM/SURINISTN-ME, tópico "Documentos/informações necessários". O Registro das Operações Financeiras - ROF foi alterado pela instituição financeira responsável pelo cadastramento no módulo RDE-ROF, do Banco Central do Brasil. conforme anexo inserido nesla data na aba Documentos/Módulo de Registro de Operações Financeiras. 

Nota 18- Inserida por Luciano Roque I CPF 014128086n I Per111 Operador de Ente I Data 21/08/2019 09:55:27 Em atendimento a exigência contida no item 1.a do Ofício nº 1752/2019/COPEM/SURIN/STN-ME,tópico "Documentos/informações necessános•, foi incluindo arquivo contendo a Despesa com Pessoal de todos os Poderes/órgãos para os últimos 5 quadrímestres, com a metodologia constante no Manual de Demonstralívos Fiscais e assinado pelo Chefe do Poder Executivo. 

Nota 17 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Pelfll Operador de Ente I Data 07/08/2019 15:17: 19 
Em atendimento à exigência contida no il.em 4.a do Oficio nº 1752/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documenlos/informações necessários", incluímos todas as liberações de operações contratadas com o sistema financeiro nacional e em moeda estrangeira (utilizamos a taxa de câmbio dólar de R$ 3,8322 em 28/06/2019, exceto as operações com os seguintes registros no Cadastro da Dívida Publica (COP): 

a) Registro nº 32.00000.000032-7: a operação possui o valor a liberar de R$ 8.416.051,07, mas o contrato será encerrado em 15/10/2019. Além disso, não foi íncluida na lei orçamentária deste exercício (LOA nº 10.978, de 18101/2019) e não temos a confirmação oficial da instituição financeira nacional do cancelamento do saldo a liberar: 
b) Registro nº 32.00000.000016-5: o saldo a liberar desta operação foi cancelado pela instituição financeira internacional mediante a emissão da correspondência CBR-312/2019. de 18/02/2019 (vide a correspondência anexada na aba Documentos/Documentação adicional); e 

c) Registro nº 32.00000.000006-8: o saldo a liberar desta operação também foi cancelado, mas ainda não possuímos a confirmação oficial da instituição financeira internacional. Adicionalmente, a operação não foi incluída na lei orçamentária deste exercício (LOA nº 10.978/2019 , de 18/01/2019). 

Nota 16 - lnserlda por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfll Operador de Ente I Data 06/08/2019 11:28: 15 
Em atendimento à exigência contida no item 2.a do Ofício nº 175212019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações necessários", O Registro das Operações Financeiras - ROF foi alterado pela instituição financeira responsável pelo cadastramento no módulo RDE-ROF, do Banco Central do Brasil, conforme anexo Inserido nesta data na aba Documentos/Módulo de Registro de Operações Financeiras. 

Nota 15 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 19/07/2019 11 :29: 17 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAL 

Em atend1mento às exigências contidas nos itens 2.i, 2.ii e 2.íii do Oficio nº 1343/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico 
"Documentos/informações necessários, o ROF no Banco Central do Brasíl foi ajustado aos termos da minuta negociada do contrato 
de empréstimo. 

Nota 14 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 19/07/2019 11 :25: 
40 
Em atendimento às exigências contidas nos itens 1.a e 1.b do Ofício nº 1343/2019/COPEMISURIN/STN-ME, tópico 
"Documentos/informações necessários", incluímos as despesas totais re lativas aos Inativos e Pensionistas com recursos de Aporte 
para cobertura de déficit financeiro do RPPS na seção "Limites da Despesa de Pessoal", por poder e órgão, na aba "Declaração do 
Chefe do Poder Executivo". 

Nota 13 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 05/06/2019 17:06: 
51 
Em atendimento à exigência contida no item 2 do Oficio nº 857/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações 
necessários", Registro das Operações Financeiras - ROF, os textos dos campos 21.c e 32 foram corrigidos conforme as orientações. 

Nota 12 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 05/06/2019 17:03: 
53 
Em atendimento â exigência contida no item 1 do Ofício nº 857/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/Informações 
necessários", Ar!. 11 da LRF (competência tributária) no exercioio em curso, o Tribunal de Contas atestou o seu cumprimento na 
última certidão emitida referente ao período exigivel (1° quadrimestre de 2019). 

Nota 11 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 05/06/2019 16:54: 
35 
Em atendimento à exigência contida no item 1 do Oficio nº 857/2019/COPEM/SURIN/STN-ME, tópico "Documentos/informações 
necessárlos", aba "Cronograma Financeiro", adequamos as estimativas dos valores da coluna "Encargos" Ouros acrescidos de demais 
encargos e comissões) ao montante estimado pela STN. 

Nota 10- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfil Operador de Ente I Data 16/04/201911:00: 
13 
Em atendimento à exigência contida no item 6 dos "Documentos/informações necessários", do Oficio SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 14/12/2018, atualizamos no campo da tabela de taxa de câmbio da aba "Resumo", àquela 
taxa vigente no último RREO exigível (cotação de venda em 28/02/2019). 

Nota 9 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 862944237911 Perfil Operador de Ente I Data 16/04/2019 10:58: 
30 
Em atendimento à exigência contida no item 5 dos "Documentos/Informações necessários", do Oficio SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 14/12/2018, inserimos no campo "Documentos Anexos" da aba "Documentos" o documento 
relativo ao Registro de Operações Financeiras - ROF desta operação pleiteada, de nº TA842197, em consonância com os termos da 
minuta do contrato de empréstimo. 

Nota 8 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 16/04/2019 10:53: 
23 
Em atendimento à exigência contida no item 4 dos "Documentos/informações necessários", do Oficio SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 14/12/2018, inserimos no campo "Documentos Anexos" da aba "Documentos" o Parecer 
Jurídico, de 22/01/2019, contendo a informação do número da Lei Orçamentária que incluiu os recursos provenientes desta operação 
de crédito. 

Nota 7 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 16/04/2019 10:46: 
19 
Em atendimento à exigência contida no item 3 dos "Documentos/informações necessários", do Ofício SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF. de 14/12/2018, atualizamos a aba ''Informações Contábeis", com os dados do último RREO 
exigível (1° bimestre/2019) homologados no Siconfi. 

Nota 6 • Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 I Perfil Operador de Ente I Data 16/04/201910:43: 
22 
Em atendimento à exigência contida no item 2 dos "Documentos/informações necessários", do Oficio SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 14/12/2018, atualizamos no campo da tabela de taxa de câmbio da aba "Operações 
Contratadas", àquela taxa vigente no últímo RREO exigível (cotação de venda em 28/02/2019). 
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SADIPEM 
Tí:SOURONACIONAL 

Siste111a de Análise da Divida Püblica, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

...- ':--... 
TESOURO NACIONAL 

Nota 5 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 862944237911 Perfil Operador de Ente I Data 16/04/2019 10:37: 17 
Em atendimento à exigência contida no item 1 dos "Documentos/informações necessários", do Oficio SEI nº 
1758/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 14/12/2018, inserimos no campo "Documentos Anexos" da aba "Documentos" a Certidão do 
Tribunal de Contas atualizada com os dados do último RREO exigível (1° bimestre/2019). 

Nota 4- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 26/10/2018 14:46: 49 

Em atendimento à exigência contida no Ofício SEI de n.0 1332/2018/COPEM/SURIN/STN-DF, anexamos a certidão do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo de nº 123/2018, de 25/10/2018. 

Nota 3- Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 1 Perfil Operador de Ente I Data 16/10/2018 11:44: 44 

O item b do Parecer Juridico desta operação de crédito será substituído quando a Mensagem do Governador de nº 144/2018 for lida na Casa legislativa Estadual. 

Nota 2 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 l Perfil Operador de Ente I Data 16/10/2018 11 :43: 05 
Na aba Declaração do Chefe do Poder Executivo, item "Declaração sobre o orçamento", inserimos no campo "Número do PLOA" o 
número da Mensagem do Governador endereçada à Casa Legislativa Estadual (vide arquivo anexado na aba Documentos como tipo 
de documentação adicional), a qual não foi lida até a presente data na ordem do dia. O número do PLOA do ano de 2019 será criado somente após essa leitura. 

Nota 1 - Inserida por Ronaldo Andrade Soares I CPF 86294423791 l Perfil Operador de Ente I Data 26/09/2018 12:13: 21 

Incluímos os recursos provenientes da operação de crédito mencionada no Projeto de Lei da revisão do Plano Plurianual e no Projeto 
de Lei Orçamentária Anual de 2019, a serem enviados à Casa Legislativa local até 30 de setembro de 2018, conforme art. 8°, da Lei 
Estadual nº 10.489, de 14 de janeiro de 2016, e do art. 151 da Constituição Estadual, considerando a previsão do primeiro desembolso em 2019; 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Documentos anexos 

Sist ema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944 .109205/2018-30 

.-,,,, \' TESOURONACIONAL 

Os usuários que anexaram os documentos elencados a seguir atestaram, sob as penas da lei, que o 
documento anexado foi assinado digitalmente ou é cópia fiel do documento original. 

Autorização legislativa 

----------------------------Demais documentos 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO DATA DE CÓDIGO DO ARQUIVO DOCUMENTO ENVIO 

Anexo nº 1 da Lei nº 4.320 
/1964 - Lei Orçamentária do 

Demonstrativo da Receita e Despesa 18/01/2019 06/02/2019 DOC00.017051/2019-99 
Exercício em Curso 

Segundo as Categorias Econômicas 

Certidão do Tribunal de Certidão 123/2019 25/10/2019 01/11/2019 DOC00.067184/2019-14 
Contas 
Certidão do Tribunal de Certidão nº 116/2019 
Contas 

07/10/2019 11/1012019 DOC00.064211/2019-99 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 087 /2019 
Contas 

02/08/2019 08/0812019 DOC00.051908/2019-08 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 056/2019 
Contas 

03/06/2019 05/06/2019 DOC00.043532/2019-50 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 054/2019 
Contas 

22/05/2019 29/05/2019 DOC00.042625/2019-67 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 040/2019 
Contas 

11 /0412019 15/04/2019 DOC00.03530612019-03 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 028/2019 
Contas 

27/02/2019 28/02/2019 DOC00.026311/2019-17 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 019/2019 08/02/2019 11102/2019 DOC00.019698/2019-55 
Contas 
Certidão do Tribunal de Certidão nº 123/2018 
Contas 

25110/2018 26/10/2018 DOC00.03544812018-81 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 121/2018 
Contas 

16/10/2018 16/10/2018 DOC00.034463/2018-11 

Certidão do Tribunal de Certidão nº 065/2018 
Contas 

06/0612018 25/09/2018 DOC00.033258/2018-20 

Documentação adicional 
Carta BID CBR-2685/2019, de 
17/10/2019 

17/10/2019 01/1112019 DOC00.067200/2019-61 

Documentação adicional 
Demonstrativo da Despesa de Pessoal 15/10/2019 17/10/2019 DOC00.064827/2019-60 
com Inativos 

Documentação adicional 
Medida Cautelar na Ação Cível Originária 09/10/2019 11/10/2019 DOC00.064221 /2019-24 
nº 3305 Espírito Santo 

Documentação adicional OF/SEFAZ/GABSEC/Nº 29412019 18/09/2019 19/09/2019 DOC00.060971/2019-27 

Documentação adicional Quadro de despesa com pessoal 13/08/2019 21/08/2019 DO COO.053632/2019-94 

Documentação adicional 
Carta BID CBR-31212019 - Contrato 18/02/2019 07/08/2019 DOC00.051755/2019-91 
2483/OC-BR (PRES Ili) 

Documentação adicional 
Carta BID de aprovação do 
fiananciamento 

04/02/2019 18/02/2019 DOC00.022494/2019-00 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TIPO DE DOCUMENTO DESCRIÇÃO DATADO 
DOCUMENTO 

Documentação adicional Lei Orçamentária Anual LOA nº 10.978 
18/01/2019 /2019 

Documentação adicional Pré-negociação das minutas contratuais 
04/12/2018 /Ajuda-Memória} 

Documentação adicional Mensagem do Governador nº 144/2018 e 27/09/2018 Proieto de Lei Orcamentária 
Documentação adicional PLOA 2019 Anexos Receitas e Despesas 27/09/2018 
Documentação adicional IN TCEES nº 041/2017 27/06/2017 Minuta do contrato de 
empréstimo (operação Parte Ili BR-L 1517 23/01/2019 externa\ 
Minuta do contrato de 
empréstimo (operação Parte li BR-L 1517 23/01/2019 externa) 
Minuta do contrato de 
empréstimo (operação Parte I BR-L 1517 23/01/2019 externa\ 
Minuta do contrato de 
empréstimo negociada Parte Ili BR-L 1517 04/12/2018 looerariio externai 
Minuta do contrato de 
empréstimo negociada Parte I BR-L 1517 04/12/2018 looeracão externai 
Minuta do contrato de garantia Contrato de Garantia BR-L 1517 23/01/2019 ( operação externa) 
Módulo de Registro de 

TA842197 15/10/2019 Operações Financeiras (ROF) 
Módulo de Registro de 

TA842197 11/09/2019 Operações Financeiras (ROF) 
Módulo de Registro de 

TA842197 01/08/2019 Operações Financeiras (ROF) 
Módulo de Registro de 

TA842197 20/05/2019 Operações Financeiras (ROF) 
Módulo de Registro de 

TA842197 15/04/2019 Operacões Financeiras (ROF) 
Módulo do ROF TA842197 05/07/2019 
Parecer do Órgão Jurídico PROFISCO li ES 22/01/2019 
Parecer do órgão Jurídico PROFISCO li ES 17/09/2018 
Parecer do Órgão Técnico PROFISCO li 28/01/2019 
Parecer do Órgão Técnico PROFISCO li ES 21/09/2018 
Recomendação da COFIEX RESOLUÇÃO Nº 05/0129 18/01/2018 
Versão das normas gerais 
contratuais aplicáveis Parte li BR-L 1517 Normas Gerais 23/01/2019 looerarJín externa\ 

.,,,. t TESOURONACIONAl 

DATA DE CÓDIGO DO ARQUIVO ENVIO 

07/08/2019 DOC00.051770/2019-39 

18/02/2019 DOC00.022571/2019-13 

16/10/2018 DOC00.034465/2018-00 

16/10/2018 DOC00.034464/2018-57 

17/09/2019 DOC00.060693/2019-16 

18/02/2019 DOC00.022488/2019-44 

18/02/2019 DOC00.022486/2019-55 

18/02/2019 DOC00.022483/2019-11 

18/02/2019 DOC00.022579/2019-80 

18/02/2019 DOC00.02257 4/2019-57 

18/02/2019 DOC00.022498/2019-80 

16/10/2019 DOC00.064758/2019-94 

17/09/2019 DOC00.060661/2019-11 

06/08/2019 DOC00.051513/2019-05 

20/05/2019 DOC00.041230/2019-47 

16/04/2019 DOC00.035526/2019-29 

19/07/2019 DOC0C.049564/2019-69 

06/02/2019 DOC00.017067/2019-00 

25/09/2018 DOC00.033257/2018-85 

22/02/2019 DOC00.024694/2019-99 

25/09/2018 DOC00.033256/2018-31 

22/08/2018 DOC00.031294/2018-59 

18/02/2019 DOC00.022496/2019-91 

----------------------------Minutas 

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 507

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 162 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

SA DI PEM -Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

T'ESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Não há tramitações de documentos. 

--t TESOURONACIONAl 

----------------
Em retificação pelo interessado - 31/10/2019 

DOCUMENTO NÚMERO DATA 

Nota técnica de consulta à PGFN 43648 18/10/2019 

Ofício de Exigência/Consulta Jurídica (Operações com Garantia) ao 47713 29/10/2019 
Interessado 

Em retificação pelo interessado - 30/09/2019 

DOCUMENTO NÚMERO DATA 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 20003 30/09/2019 

Em retificação pelo interessado - 09/09/2019 

DOCUMENTO NÚMERO DATA 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 2106 09/09/2019 

Em retificação pelo interessado - 31/07/2019 

DOCUMENTO NÚMERO DATA 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 1752 31 /07/2019 

Em retificação pelo interessado - 28/06/2019 

DOCUMENTO NÚMERO DATA 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 1343 28/06/2019 

Em retificação pelo interessado - 10/05/2019 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944 .109205/2018-30 
Em retificação pelo interessado - 19/12/2018 

Ofício de Exigência (Operações com Garantia) ao Interessado 

Processo pendente de distribuição - 13/12/2018 

Encaminhado para agendamento da negociação - 07/11/2018 

DOCUMENTO 
Nota técnica pré-negociação 

Ofício de Encaminhamento à SEAIN ao Ministério 

Em retificação pelo interessado - 24/10/2018 

Ofício de Exigência (Operações sem Garantia) ao Interessado 

/ t TESOURONACIONAi 

NÚMERO DATA 
136 30/10/2018 

1364 31 /10/2018 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Resumo 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

.,.. \' TESOURONACIONAL 

Com base nas informações declaradas, e considerando os dispositivos legais que regulam a contratação 
de operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, foram rea lizadas as verificações 
preliminares a seguir 

Taxas de câmbio 

Foram identificadas as seguintes moedas estrangeiras. As taxas de câmbio serão utilizadas para a 
conversão das operações para reais (R$). 

----------------------------Cronograma de liberações 

O cronograma de liberações abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma 
financeiro", "Operações não contratadas" e "Operações contratadas". 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. TOTAL DE LIBERAÇÕES 

2019 27.984,599,08 774.409.480,39 802.394.079,47 

2020 36.662.805,96 2.005.405.543,72 2.042.068,349,68 

2021 54.888,830.31 360.207.385,55 415.096.215,86 

2022 31,640.156,82 214.267.683,25 245.907 .840.07 

2023 5.258.907,83 136.319. 733,25 141.578.641 ,08 

2024 0,00 0,00 º·ºº 
2025 0,00 0,00 0,00 

2026 0,00 0,00 0,00 

2027 0,00 º·ºº 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 

2029 0,00 0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 

2031 0,00 0,00 0,00 

2032 0,00 0,00 º·ºº 
2033 º·ºº 0,00 0,00 

2034 0,00 0,00 0,00 
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SADIPEM 
TESOURO NACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 
ANO OPERAÇÃO PLEITEADA LIBERAÇÕES PROGR. 
2035 0,00 º·ºº 
2036 0,00 º·ºº 
2037 0,00 0.00 

2038 0.00 0.00 

2039 o.oo º·ºº 2040 0.00 º·ºº 2041 0,00 º·ºº 
2042 º·ºº 0,00 

2043 0,00 0,00 

2044 0,00 0.00 

TESOUR0NACIONAL 

TOTAL DE LIBERAÇÕES 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

----------------------------Cronograma de pagamentos 
O cronograma de pagamentos abaixo foi obtido a partir das informações preenchidas nas abas "Cronograma financeiro", "Operações não contratas" e "Operações contratadas". 

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS 
ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES TOTAL 
2019 2.550.158.31 574.991.421,07 577.541.579.38 
2020 2.395.371,50 815.602.178.48 817.997.549.98 
2021 3.446,676.39 862.919.434.65 866.366.111,04 
2022 4.533.752.28 893.183. 766.85 897.717.519, 13 
2023 5.138.224.62 891.623.538,43 896.761,763,05 
2024 9.311.418,57 888.184.364. 12 897.495.782.70 
2025 13. 150.160,40 867.503.842,74 880.654.003.14 
2026 13.000.188,48 838.364.538,39 851.364.726,87 
2027 12.828.160.72 864.558.330, 19 877.386.490.91 
2028 12.642.213.07 857.528.732.53 870.170.945,60 

2029 12.339.487 ,05 877.696.430,85 890,035.917,90 

2030 12.052.919,27 858.522.533,45 870.575.452,72 

2031 11.811.297 ,54 831 . 708.595,44 843.519,892,98 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Mu nicípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS 

ANO OPERAÇÃO PLEITEADA DEMAIS OPERAÇÕES 

2032 11.572.776,58 753.982.091,44 

2033 11,305,900,24 664.073.833,76 

2034 10.929,751,06 575.949.473,01 

2035 10.574.879,69 351.995.072,01 

2036 10.300.820,07 346.446.589,88 

2037 10.009.083,18 289.808.820,72 

2038 9.720.461,37 284.113,1 28,88 

2039 9.376.131,92 263.391.842,96 

2040 9.054.653,70 175.802.428,83 

2041 8.763.1 43,84 172.129.859,24 

2042 8.474.378,85 167 .635.221,28 

2043 8.184.770,42 147.382.958,11 

2044 3.983.810,82 87.675.587,33 

Restante a 
pagar º·ºº 268.177.300,40 

_,... t TESOURONACIONAL 

TOTAL 
765.554.868,02 

675,379, 733,99 

586,879.224 ,08 

362.569.951,71 

356.747.409,95 

299.817.903,89 

293,833.590,26 

272.767.974,88 

184.857.082,53 

180.893.003,09 

176.109.600,13 

155.567. 728.53 

91.659.398.15 

268.177.300,40 

--------------------------- -Art. 6°, § 1°, inciso Ida RSF nº 43/2001 

Exercício anterior 

Despesas de capital executas do exercício anterior 1.660.573.947,27 

"Inciso 1 - Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 

"Inciso li - Despesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte"397.060.8 
63,00 

"Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas34.108.89 
8,00 

Despesas de capital executadas do exercício anterior ajustada 1.229.404.186,27 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior 61.324.082,54 

Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), contratada e não paga, do exercício anterior 0,00 

Receitas de operações de crédito do exercício anterior ajustada 61.324.082,54 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União, Estados e Municípios 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

TESOURONACIONAL 

----------------------------Art. 6°, § 1°, inciso li da RSF nº 43/2001 
Exercício corrente 

Despesas de capital previstas no orçamento 2.680.159.508,05 "Inciso 1 - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito nulas)" 0,00 
"Inciso li - Despesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo fiscal) a contribuinte" 335.469.0 

00,00 "Inciso Ili - Inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas não controladas286.174.0 

Despesa de capital do exercício ajustadas 
Liberações de crédito já programadas 
Liberação da operação pleiteada 

Liberações ajustadas 

92,00 

2.058.516.416,05 
774.409.480,39 

27.984.599,08 

802.394.079,47 

----------------------------Art. 7°, inciso I da RSF nº 43/2001 

DESEMBOLSO ANUAL (R$) 
RCL (R$) MGA/RCL (%) LIM. END. (%} 

ANO 
OPER. PLEIT. LIBER. PROGR. 

2019 27.984.599,08 774.409.480.39 14.636.624.654.49 5,48 34,26 
2020 36.662.805,96 2.005.405.543.72 14.718.485.446,41 13,87 86,71 
2021 54.888.830,31 360.207.385.55 14.800.804.075.39 2,80 17,53 
2022 31.640.156.82 214 .267 .683.25 14.883.583.102.06 1,65 10.33 
2023 5.258.907 ,83 136.319.733.25 14.966.825.101 ,36 0.95 5,91 
2024 0.00 0,00 15.050.532.662,64 0,00 0,00 
2025 0.00 o.oo 15.134.708.389.74 0,00 0,00 
2026 0.00 0.00 15.219.354.901,04 0,00 0,00 
2027 0.00 0,00 15.304.474.829,58 0,00 0,00 
2028 0,00 0,00 15.390.070.823, 12 0,00 0,00 
2029 0,00 0,00 15.4 76.145.544,24 0,00 0,00 
2030 0.00 0,00 15.562.701.670,39 -0,00 0,00 
2031 0,00 0,00 15.649.741.894.02 0,00 0,00 
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SADIPEM 
TESOURONACIONAL 

Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e M unicípios 

---: t TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

ANO 
DESEMBOLSO ANUAL (R$) 

RCL (R$) MGA/RCL(%) LIM. END. (%) 
OPER. PLEIT. UBER. PROGR. 

2032 º·ºº 0,00 15.737.268.922,62 0 ,00 0 ,00 

2033 0,00 0,00 15.825.285.478,83 0,00 0 ,00 

2034 0,00 0,00 15.913.794.300,51 0,00 º·ºº 
2035 0,00 º·ºº 16.002.798.140,85 0,00 º·ºº 
2036 0,00 º·ºº 16.092.299.766,42 0 ,00 0 ,00 

2037 0,00 0,00 16.182.301.967,28 0,00 0,00 

2038 º·ºº 0,00 16.272.607 .537,06 0 ,00 0 ,00 

2039 º·ºº 0,00 16.363.819.293,06 0 ,00 0,00 

2040 0,00 º·ºº 16.455.340.066.30 0 ,00 0,00 

2041 0,00 0.00 16.547.372.703,67 0,00 0,00 

2042 º·ºº 0,00 16.639.920.067,94 0 ,00 0 ,00 

2043 º·ºº 0,00 16.732.985.037,93 0,00 0,00 

2044 0,00 º·ºº 16.826.570.508,53 º·ºº 0,00 

Art. 7°, inciso li da RSF nº 43/2001 

ANO 
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 

PROJ. RCL (R$) CAED/RCL (%) 
OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 

2019 2.550.158,31 574.991.421,07 14.636.624.654.49 3,95 

2020 2.395.371,50 815.602.178,48 14.718.485.446.41 5 ,56 

2021 3.446.676,39 862.919.434,65 14.800.804.075,39 5,85 

2022 4 .533.752,28 893.183.766,85 14.883.583.102 ,06 6,03 

2023 5.138.224,62 891.623.538,43 14,966.825.101,36 5,99 

2024 9.311.418,57 888.184.364, 12 15.050.532.662,64 5 ,96 

2025 13.150.160,40 867.503.842,74 15.134.708.389,74 5,82 

2026 13.000.188,48 838.364.538,39 15.219.354.901,04 5,59 

2027 12.828.160,72 864 .558.330, 19 15.304 .47 4.829 ,58 5 ,73 

2028 12.642.213,07 857 .528. 732,53 15.390.070.823, 12 5 ,65 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da 
União. Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

ANO 
COMPROMETIMENTO ANUAL (R$) 

PROJ. RCL (R$) OPER. PLEIT. DEMAIS OPER. 
2029 12.339.487,05 877.696.430,85 15.476.145.544,24 
2030 12.052.919.27 858.522.533,45 15.562. 701.670,39 
2031 11.811 .297,54 831. 708.595,44 15.649.741.894,02 
2032 11.572.776,58 753.982.091 ,44 15.737.268.922,62 
2033 11.305.900,24 664.073.833.76 15.825.285.4 78,83 
2034 10.929.751 ,06 575.949.4 73,01 15.913. 794.300,51 
2035 10.574 .879,69 351 .995.072,01 16.002. 798.140,85 
2036 10.300.820.07 346.446.589,88 16.092.299.768.42 
2037 10.009.083, 18 289.808.820,72 16.182.301.967,28 
2038 9.720.461,37 284.113.128,88 16.272.807.537,06 
2039 9.376.131 ,92 263.391.842,96 16.363.819.293,06 

2040 9.054.653.70 175.802.428,83 16.455.340.066,30 
2041 8.763.143.84 172.129.859,24 16.54 7 .372. 703,67 

2042 8.474.378,85 167.635.221,28 16.639.920.067,94 

2043 8.184.770.42 147.382.958, 11 16. 732.985.037 ,93 

2044 3.983.810,82 87.675.587,33 16.826.5 70.508,53 

Média até 2027: 
Percentual do Límite de Endividamento até 2027: 

Média até o término da operação: 
Percentual do Limite de Endividamento até o término da operação: 

TESOURONAclONAl. 

CAED/RCL (%) 

5,75 

5,59 

5.39 

4,86 

4.27 

3,69 

2,27 

2,22 

1,85 

1,81 

1,67 

1,12 

1 ,09 

1,06 

0,93 

0 ,54 

5,61 

48,78 

3,86 

33,53 

----------------------------Art. 7°, inciso Ili da RSF nº 43/2001 
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SADIPEM Sistema de Análise da Divida Públ ica, 
Operações de Crédito e Ga ra ntias da 
União. Estados e Municípios 

TESOURONACIONAL 

Receita Corrente Líquida (RCL) 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

Processo nº 17944.109205/2018-30 

Operações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação 

Valor da operação pleiteada 

Saldo total da dívida líquida 

Saldo total da dívida líquida/RCL 

Limite da DCL/RCL 

Percentual do limite de endividamento 

--t TESOURONACIONAL 

14.609.439.024,90 

904.757.026,73 

3.490.609.826, 16 

156.435.300,00 

4.551.802.152,89 

0,31 

2,00 

15,58% 

Õpã;°ações de crédito pend~tes d;'re~arização -
Data da Consulta: 01/11 /2019 

--------------
caaã'stro dãOí~aPública (COP) -
Data da Consulta: 01/11/2019 

------------------
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'-,i$ 
~;,.. 

Governo do Estado do Espírito Santo 
Procuradoria Geral do Estado 

Ref.: Operação de Crédito Externo com o BID para o Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO ll•ES 

DESPACHO 

1. Acolho a manifestação da lavra do Ilustre Procurador Chefe da 

Procuradoria do Estado na Capital Federal, Dr. Erfen José Ribeiro 

Santos, que em sua análise jurídica concluiu pela constitucionalidade e 

legalidade das minutas negociadas, reconhecida a aptidão e 

competência do Estado do Espírito Santo para o cumprimento das 

obrigações previstas, portanto, não subsiste óbice jurídico a sua 

celebração, posto que o objeto é lícito e os agentes são capazes, 

inexistindo inadequação na forma. 

2. À PCF. 

Vitória, 29 de abril de 2020. 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA 
Procurador-Geral do Estado 

Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo 
Av. Nossa SenJ1ora da Penha, 1.590- Barro Vem1elho - Vitória - ES - Cep: 29057-550 

Tel: 27-3636-5050- Fax: 27-3636-5056 - e-mail: pge@pge.es.gov.br - Website:http://www.pge.es.gov.br 
20 I0.02.00 1613 

*34737979* 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria Geral do Estado 

Brasília (DF), 24 de abril de 2020 

De -

Para-

ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS 
P rocurador Chefe da Procuradoria do Estado na Capi tal Federal 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA 
Procurador Geral do Estado do Espírito Santo 

Ref.: Operação de Crédito Externo com o BID para o Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO II-ES 

Ementa: Contrato de Empréstimo entre o Estado do Espírito Santo e o 
Banco lnteramecicano de Desenvolvimento - BID. Contrato de Garantia. 
Análise e juridicidade das minutas aprovadas em reuniões de negociações 
formais realizadas c om a participação de representantes do Estado do 
Espírito Santo, da República Federativa do Brasil e o BID. Seqüenciamento 
com os trâmites legais pertinentes ao encaminhamento do pleito ao Senado 
Federal. 

Senhor Procurador G eral, 

f\ Subsecretaria de Captação de Recw:sos da Sectetaria de Estado de Economia e 
Planeja.rnento - SEP, encaminhou a esta Chefia da Procuradoria do Estado na Capital 
Federal - PCF, para emissão de parecer jurídico acerca da legalidade das minutas 
contratuais negociadas pelos representantes da D elegação Brasileira e do Banco 
Interamericano de D esenvolvimento - BID, que dispõe sobre operação de crédito a ser 
contraída pelo Estado do Espírito Santo junto à citada instituição financeira, no valor de 
US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil de dólares dos EUA), cujos 
recursos são destinados ao financiamento do Projeto de Modernização da Gestão Fiscal 
do Estado do Espírito Santo - PROFISCO II-ES. 

O presente opinativo, juntamente com os demais pronunciamentos técnicos e jw-ídicos, 
oriundos da Secretaria de Assuntos Internacionais, Secretaria do Tesouro Nacional e da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, tem por objetivo instruir o processo que será 
encaminhado à análise do Senado Federal, órgão competente para autorizar a operação ele 
crédito em pauta. 

Os autos foram instnúdos com os seguintes documentos e manifestações: 

Página I de 4 

518 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



Página 173 de 192 Avulso da MSF 49/2020.

GOVERNO DOESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria Geral do Estado 

1. Ata da Reunião de Negociação, datada 05/12/2018, acompanhada da lista de presença, das 
minutas contratuais negociadas incluindo as Normas Gerais aplicáveis aos contratos de 
empréstimo para o financiamento de projetos de investimento com recursos do BID. 

2. Ajuda-Memória da reunião de Pré-negociação elas minutas contratuais, datada de 
04/12/2018, acompanhada da lista de presença. 

3. Ofício SEI nº 1364/2018/COPEM/SURIN/STN-MF, de 31/10/2018, com a autorização 
da STN para a realização das negociações formais do contrato de empréstimo com o 
BlD. 

4. Lei Autorizativa nº 10.871, de 04/07/2018. 
5. Resolução da COFIEX Nº 05/0129, de 18 de janeiro de 2018, com a autorização para o 

Estado preparar o Projeto. 
6. Parecer Técnico quanto à relação custo-benefício e o interesse eco11ômico e social da 

operação, conforme tequerido no art. 32 da LRF e art. 21 da Resolução 43 cio Senado 
Federal, datado de 28/01/2019. 

7. Parecer Jmídico para Operações de Crédito assinado pelo Procurador Geral do Estado e 
Governador do Estado, datado de 22/01/2019. 

8. Registro de Operações Financeiras (ROF) -TA 842197, datada de 29/06/2019. 
9. Comprovação da inclusão do Projeto no PPA 2020-2023, Lei NP 1 1.095, de 08/01/ 2020. 
10. Comprovação de previsão orçamentária estadual, Lei N º ll.096, de 09/01/2020. 
11. Decreto 4637-R de 22/04/2020 de constituição da Unidade Coordenadora do Ptojetu 

(UCP) com a adesão do Estado ao Regulamento Operacional do Programa (art. 5°) e 
Porcaria da SEFAZ 20-R de 23/04/2020 com a designação de servidores para as funções 
da UCP, em atenção ao cumprimento da cláusula 3.01 da minuta co ntratual negociada -
Condições especiais prévias ao primeiro desembolso, cujas providências foram 
previamente acordadas entre o Estado e o BID, de acordo com o encaminhamento da 
SEFAZ. 

É o relatório, procedo ao parecer. 

Inicialmente vale citar que a Procuradoria Geral do Estado já te\-e a oportunidade de se 
posicionar quando da emissão do Parecer Jurídico para Operações de Crédito, docurnento 
gue compõe o processo de solicitação de autorização da STN para o citado pleito, 
mormente no que diz respeito ao cumprimento dos limites e condições es tabelecidas na 
Resolucào nº 40/2001 e Reso1ucão nº 43/2003, ambas do Senado federal, bem corno ' . 
quanto ao § 1 ° do art. 32 da Lei Complementar nº 101 /2000, assinada pelo Procurador 
Geral do Estado junto com o Chefe do Poder Executivo. 

Cumpre-me assim reiterar as manifestações anteriores, acrescentando o atestado de 
validade, eficácia e exeguibiLidacle das minutas contratuais negociadas em e.xame sob três 
pontos fundamentais: (i) a conformidade das minutas negociadas com a legislação 
nacional; (ii) a conformidade das minutas negociadas com a legislação estadual; e, (iii) 
conespondência das disposições contidas nas minutas com o que efetivamente discutido 
durante as tratativas, também em face das leis do Estado. 

Párrina 2 ele 4 
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GOVERNO DOESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria Geral do Estado 

Em verdade trata-se de duas minutas contratuais, o Contrato de Empréstimo e o 
Contrato de Garantia, sendo que apenas LUna delas será firmada pelo Estado, o Contrato 
de Empréstimo. O Contrato de Garantia será assinado entre o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BID e a República Federativa do Brasil. 

Analisando as minutas do Contrato de Empréstimo, bem assim do Contrato de Garantia, 
não identifico quaisquer dáusulas que afrontem a legislação nacional. Inexistem cláusulas 
de natureza política ou mesmo atentatória à sobetania nacional e à ordem pública. 
Também não identifico clisposições contrárias à Constittúção da República e às leis 
nacionais ou mesmo que impliquem compensação automática de débitos e créditos, do 
que posso concluir que o negócio jurídico não colide com as disposições contidas na 
Resolução 48/2007 do Senado Federal. 

Tal assertiva alcança não apenas os termos contidos nas cláusulas da minuta do Concrato 
de Empréstimo, servtndo também às Normas Gerais - parte integrante deste instrumento 
contratual, como definidas no Apêndice da minuta do contato negociado e, que o BID 
aplica a todas as operações de crédito que analisa, portanto, matéria que tem sido 
repetidamente submetida ao exame do Senado Federal sem ocorrência de 
questionamentos de legalidade de suas disposições. 

Analisando o ajuste sob o prisma da legislação estadual, também não identifico óbice 
jurídico a impedir a contratação do pleito do Estado do Espírita Santo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID . Verifico o cumprimento das exigências legais 
arguidas pelo Estado para a operação de crédim em riste, todas relacionadas e 
comprovadas por meio dos documentos já submetidos ao exame prévio dos Órgãos do 
Governo do Estado e posteriormente do Governo Federal, cujos termos motivaram a 
autorização para proceder com as negociações formais. Destaco, por oportuno, a prévia 
aurorização legislativa (10.871, de 04/07/2018), a teor do cüsposto no art. 56, XJGII da 
ConstitLúçào Estadual, seguida da comprovação de previsão orçamentária e da inclusão 
das ações do -Projeto no PPA 2020-2023, no âmbito do Programa de Trabalho 050 -
Gestão Púbtica Inovadora com Responsabilidade Fiscal. Também destaco a criteriosa 
análise da Secretaria de Estado da Fazenda para a opção dos termos do financiamento do 
contrato, do que se pode inferir a conformidade do ajuste com a legislação financeira 
deste Estado. A Secretaria do Tesouro Nacional - STN, após examinar as condições do 
Estado de assumir as obrigações financeiras da operação de crédito, bem con,o a situação 
de adimpléncia do Estado perante a União. 

Observa-se que o Estado api:esentou a documentação comprovatória de cumprimento 
aos requisitos dispostos na cláusula 3.01 do acordo de empréstimo negociado - condições 
especiais prévias ao primeiro desembolso, atendendo a instrução registrada na ajuda 
memória da reunião de pré-negociação, cabendo ao BID ~presentar sua manifestação 
formal ao Núnistério da Economia sobre o grau de cumprimento substancial das 
providencias encaminhadas para a aprovação final visando à assinatLU'a dos Contratos. 

Página 3 de 4 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria Geral do Estado 

Sendo assim, após exame detido dos autos, vejo que nào há qualquer cláusula nas minutas 
analisadas (Contrato de Empréstimo e Contrato de Garantia) que possuam nature7,a 
estritamente política, que importem em compensação automática de débito e crédito ou 
que atentem contra a soberania nacional ou a ordem jurídica. 

Observa-se também que as minutas contratuais negociadas contem cláusulas que são 
adotadas pelo BID em operações semelhantes, atendendo a legjslação brasileira, motivo 
pela qual as obrjgações nelas contidas, tanto para o Estado do Espírfro Samo, na condição 
de n:mruário, quanto a União Federal, na condição de fiadora no contrato de garantia, são 
consideradas válidas, legais e exequíveis pelo Estado. 

CONCLUSÃO: 

Concluo o meu parecer opinando, pois, pela constitucionalidade e legalidade das minutas 
negociadas, reconhecida a aptidão e competência do Estado do Espírito Santo para o 
cumprimento das obrigações ptevistas, portanto, não subsiste óbice jmídico a sua 
celebração, posto que o objeto é licito e os agentes são capazes, inexistindo inadequação 
na forma. 

É o meu parecer, s11b ce11.mra. 

ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS 
Procurador Chefe da Procuradoria do Estado na Capital Federal 
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Parecer do Órgão Ju rídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo do Estado 
do Espírito Santo 

Em atendimento ao disposto no § 1 º do art. 32 da Lei Complementar nº 1 O 1, de 2000 e no 
§ 2° do artigo 1 º da Portaria MF nº 151. de 12/04/2018. no âmbito de pleito constante do processo nº 
17944.109205/2018-30 para contratar operação de crédito com garantia da União entre o Estado do 
Espírito Santo e o Banco Interan1ericano de Desenvolvimento, no valor de US$ 37.800.000,00 (trinta 
e sete milhões e oitocentos mil dólares americanos), destinada ao Projeto de Modernização da Gestão 
Fiscal do Estado do Espírito Santo - PRO FISCO II - ES, declaro que: 

I - O Estado do Espírito Santo cumpre com o disposto no inciso III do artigo 167 da Constituição 
Federal e seguem, no anexo I desta Declaração, as infonnações necessârias para a Secretaria do 
Tesouro Nacional verificar tal cumprimento, bem como segue, em anexo a este documento, o 
Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas (Anexo nº 1 da Lei nº 
4.320/1964) relativo ao orçan1ento do exercício em curso. Ademais, envio em anexo a este 
documento, Certidão do Tribunal de Contas competente atestando o cumprimento do artigo 167, 
inciso III, da Constituição Federal (Regra de Ouro) ou do art. 12, §2º da LRF, para o exercício de 
2019. 

II - A operação de crédito pleiteada, a ser contratada pelo Estado do Espírito Santo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, atende às seguintes condições: 

a) existência de prévía e expressa autorização legislativa, no texto da Lei Estadual nº 10.871, de 
3 de julho de 2018; e 

b) existência de dotação na lei orçamentária: Lei Estadual nº 11.096, de 8 de janeiro de 2020, 
para o ingresso de recursos provenientes da operação, o aporte de contrapartida, assim como 
os encargos deco1Tentes da operação, e de previsão no plano plurianual (Lei Estadual nº 
11.095, de 7 de janeiro de 2020). 

llI - O Estado do Espírito Santo cumpre o limite constitucional mínimos relativo aos gastos em 
educação (art. 212 da Constituição Federal) para o último exercício encerrado (2019), e cumpre o 
limite constitucional mínimos relativo aos gastos em saúde (art. 198 da Constituição Federal) para o 
ultimo e o penúltimo exercícios encerrados (2019 e 2018), e para tal comprovação, envio, em a_néxo, 
Certidão do Tribunal de Contas competente atestando !ai cumprimento. li ó 
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1V - O Estado do Espírito Santo assinou contrato(s) na modalidade Parceria Público-Privada (PPP) e 
cumpre com os limites estabelecidos no art. 28 da Lei nº l 1.079/2004, de maneira que a soma das 
despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias j á contratadas não excedeu, no 
último exercício encerrado (2019), a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício e 
tampouco as despesas anuais dos contratos vigentes nos I O (dez) anos subsequentes excedem a 5% 
(cinco por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios e segue, no 
anexo II desta Declaração, Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP), nos moldes do 
anexo 13 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e do Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN. 

Vitória, 12 de março de 2020. 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA 
Procurador Geral do Estado 
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ANEXO 1 

Exerdcio ante~ior (2019) 
Despesas de capital executadas no exercício anterior: liquidadas até o dia 
31/12 do exel'cício anterior+ inscritas em restos a pagar não processados, R$ 1.754.609.543,61 
conforme RREO do 6º bimestre do exercício anterior (a) 
Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito 
nulas (b) R$ 0,00 

Despesas previstas para empréstimo ou fi nanciamento (incentivo fiscal) a 
R$ 474.001.250,71 contribuinte (c) 

Inversões financeiras na fmma de participação acionária em empresas não 
R$ 0,00 controladas (d) 

Total de deduções (e = b + c + d) R$ 474.001 .250,71 

Despesas de capital executadas no exercício anterior ajustadas 
(f=a - e) R$ 1.280.608.292,90 

Receitas de operações de crédito realizadas até o 6° bimestre do exercício 
R$ 345.694.762,87 anterior(!!) 

ARO contratada e não paga do exercício anterior (h) R$ 0,00 

Liberações ajustadas (i = g + h) R$ 347.344.748,57 

Exerdcio corre~~ (2020) 
. . 

Despesas de capital previstas no orçamento - dotação atualizada no último 
R$ 2.823 .934.190,00 RREO exie:ível ou Anexo Ida LOA (ianeiro a março) (a) 

Despesas previstas para reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações de crédito 
nulas (b) R$ 0,00 
Despesas previstas para empréstimo ou 
contribuinte (e) 

financiamento (incentivo fiscal) a 
R$ 445.231.186,00 

Inversões ti nanceiras na fonna de 
controladas (d) 

partic ipação acionária em empresas não 
R$ 0,00 

Total de deduções (e = b + c + d) R$ 445 .231.186,00 

Despesas de capital do exercício corrente ajustadas (f = a - e) R$ 2.378.703.004,00 

Desembolso previsto, no exercício corrente, da operação de crédito pleiteada 

'º' R$ 11.504.168,00 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito 
ainda não contratadas, em fase de tramitação na STN ou nas instituições R$ 75.620.626,00 
financeiras (h) 

Desembolsos previstos, no exercício corrente, de outras operações de crédito 
já contratadas, com liberações previstas no exercício corrente (i) R$ 486.355.201,00 

Observações: As infonnações apresentadas neste Anexo poderão ser atualizadas com base nos dados 
constantes do último Relatório Resumido de Execução Orçamentária exigível e publicado pelo ente da 
Federação pleiteante no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI. 

Salienta-se ainda que, quando do preenchimento da tabela " exercício anterior'' deste Anexo 1, a inda não esteja 
homologado o RREO do 6° bimestre do exercício anterior, as infonnações devem ser preenchidas com base no 
RREO do 5° bimestre incluídos os ajustes necessários relativos ao período do sexto bimestre. Ou seja, devem 
ser preenchidas informações relativas à posição de 31 /12 do exercício anterior, independentemente do RREO 
do 6° bimestre do exercício anterior estar homologado no S iconfi. I 
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ANEXO II 

Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP): período de 2019 a 2029 

Exercirio Exercício 
anterior corrente (EC): 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 {2019) 2020 

a i de Despe.~R.~ de 
I I0.838.279,85 JJ.7}3.661,15 259.3S?.6.27,00 276.668.274.54 283.<Ul.0]9,24 306.931. 770,63 320. 753.169,'.lll 158.293.543,26 l~.652.961,:JS 145.11-16.094, 10 l 48.676S?0,35 

P {I} 
I' a contratar (li) - IO.S75.747,94 JU62.J92,16 48.716.018,35 50.SJJ.7l l,9S Sl.?49.852,51 52.742. 708,SI 54.69J.?92,2J 56.658.6&8,JJ 58.643.149,84 60.6H.6f 1.52 flll das dcsptsas 

16.7S.U47, 12 16.00 1.000,00 138. 932. 735,45 152.826.009.00 168. IOS.609, 90 184.919A70,119 168.108.609,90 -pi limite (IU) 
-cit:, Corrente 

f4.,Zl.3U7.795,51 1,1.804.052.0IJO,OO l~.895.l!SJ.611,611 14.988.224.495,44 IS.Olll.168.131,64 15.174.6/18.222,?3 J 5.268. 788.191,2.l 15.363.471.684,85 IS.458.742.321,~9 15.$54.603. 742,39 IS.651.1159.6!0, 78 
iida (IV) 
~Ide despe.~ns / 

0,11 •1. 0,11 "/. 0,9J•; .. 1,02% 1.11•1. 1,22% 1,10% 0,00"/. 0,00% 0,00¾ (1,00% 
.., (Ili/IV) 

ervação: As informações apresentadas oeste Anexo poderão ser confrontadas e atualizadas com base nos dados consranres do último Relatório Resumido de Execução Orçamentária exigível e 
icado pelo ente da Federação pleiteante no Sistema de lnfonnações Con1ábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFJ. 

/ 

-
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Parecer Jurídico para Operações de Crédito 

Em atendimento ao disposto no § 1 º do art. 31 da Lei Complementar nº l O 1. de 2000, e no 
inciso I do art. 2 1 da Resolltçào do Senado Federal nº 43. de 2001, no âmbito de pleito do Estado do 
Espírito Santo para realizar operação de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
131D. no valor de até US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil dólares americanos\ 
destinada ao Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO 
II - FS. declaro que este ente federativo atende t'ts seguintes condições: 

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação em análise, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica: 

Lei Autorizativa nº 10.871. de 3 de julho de 2018: 

b) inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação de 
crédito mencionada: 

Lei Orçamentaria nº 10.978, de 18 de janeiro de 20 19; 

e) atendimento do disposto no inciso JII do art. 167 d..i Const ituição. nos te1mos dos §§ 1 º. 
inciso V. e 3° do art. 32 da Lei Complementar nº 1 O 1. de 2000; e 

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 1 OI , de 2000, e 
nas Resoluções nº 40 e 11º 43, ambas de 2001. do Senado Federal. 

CONCLUSÃO 

Entendo que este Parec~r atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art. 21 da 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001. e do§ 1° do art. 32 da Lei Complementar nº 101) de 
2000. demonstrando o cumprimento dos limites e condições estabelecidos na legislação vigente, em 
especial na Lei Complementar nº 1 O 1. de 2000, e nas Resoluções nº 40 e nº 43, ambas de 200 J, do 
Senado Federal. 

Vitória/ES, 22 deja11eiro de 2019 

Procurador Geral rio Estado 
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•

•· GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Governador 

\ . 

' * 
Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo -

PROFISCO li ES 

PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO 

1. OBJETO 

Em atendimento ao disposto no inciso 1, do art. 21, da Resolução do Senado Federal 

nº 43/2001 , e ao disposto no§ 1°, do art. 32, da Lei Complementar 101/2000, trata o 

presente Parecer de contratação, pelo Estado do Espírito Santo, de operação de 

crédito, no valor de US$ 37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil dólares 

americanos) junto ao Bane<? lnteramericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 

financiamento do Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito 

Santo - PROFISCO li ES, a ser executado pela Secretaria de Estado da Fazenda do 

Governo do Espírito Santo. 

2. PROPOSTA DE INVESTIMENTO 

O PROFISCO li ES prevê aporte de recursos de investimento da ordem de US$ 

42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de dólares americanos), sendo US$ 

37.800.000,00 (trinta e sete milhões e oitocentos mil dólares americanos) 

financiados pelo Banco lnteramericano de Desenvolvimento - 810, e US$ 

4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil dólares americanos) de contrapartida 

local. 

Os recursos provenientes da operação de crédito estão distribuídos nos seguintes 

componentes: 

1. Gestão Fazendária e Transparência Fiscal - melhoria do desempenho 

fiscal, da gestão de recursos humanos, da tecnologia, das compras, dos 

materiais e patrimônio, além da promoção da transparência; 

2. Administração Tributária e Contencioso Fiscal - aumentar a eficiência na 

arrecadação, com simplificação de normas e procedimentos que favoreçam o 

cumprimento das obrigações principal e acessória pelos contribuintes; 
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•

* GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO Gabinete do Governador 
• 
3. Administração Financeira e Gasto Público aumentar a eficiência no uso dos recursos 

permitindo a 
públicos nas dimensões de investimento 

redução do desperdício de recursos e a 
custeio, 

disponibilização 

e de 

tempestiva de bens e serviços de qualidade para a sociedade. 

Os quadros a seguir apresentam a distribuição dos custos estimados, por componentes e produtos, durante a execução no período de 2019 a 2023: 

Quadro 01 - Programação Financeira do Projeto 2019 - 2023 (em US$) 
COMl'ONENTt 1 c,o.-rom• fln1nceho lvllo,., P""''lrnaé'O<l 1 Ano l l 41\ol 1 A,,ol 1 .\no4 1 Anos l T01Al 

VALOR PERalftUAI. oo,ROIETO z« 35" 19'.4 "' 1 1~ 
,,,,11, '.a11 . , .. '. 

. t . ·-·~ : 111 . " ·-•~; . ...... 1 t 1.11 
B10 

6.762.015 8.858.960 13.2U9n 7.645.320 1.210.na 37.800.000 
tocai 

581.408 1.303-'12 l.!>a0.869 •34.311 • .200.000 
a ,'!,., J.' p_~ :..12:' ..... , ··".TI T-r.'8 ll:Lü1ITJ rlt~ f!o ,,,... 

l~_:_l.l' m,.· 1 1 MOGcto CI• GC\lf'tn&n(~ º' IT'ilO hu:JI l~tntidO 68.457 300.246 335.257 704.000 
l:: Mo<2ctoaecc,1lude p10<cuo, .1dmo,11.t141J'IO\ uro-1,,,1,co 3!;7. 143 737.143 l.1!&571 6.31 429 2.914.2!6 
1.l .Yoc.t1oosat.J10Ct llt\;fl 011'tt.l'Nt'Ol i:01 COtPPC1êrc11 llt.tl ,ndo 591.000 l .796.571 514.2116 3(1,(XJO 3.002.&57 
t .1 Modelo dtt pttn,nç-• de tr<noloi,• da 1f!lo,.,.,~h torr1,uHUÇilo (t 1C} .ltt,1-flí f.lCO 

1.227.886 HJ0.772 5,457.173 3 .. 93.f,()() 13.3C9,430 
1-!t Woc:ejo decort1rofe1111,e1n.o <lo Ut,dourc,ttn:.ai:o 183.71• 313.1:51 .. 7.031 1.234.659 65,977 2.2~.433 

p._ _!51MW>~111~001'Tlftaã5Õf~---=-=-: _ 1 -.=_-:-1Al0.Ul1,1 
-

.IAU511 
,_ 

J..n.t:.i1~ lJU S-11..., 
- . UMµsr 
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Quadro 02 - Programação Financeira do Projeto 2019 - 2023 (em R$) 

COMPONENTE 
Ctonc,vama flnoncelro (valores ~roa~~dw) 

Anel Ane l 1 Ano3 Ano ~ Ano s 
1/Al.OR PERCENTUAL 00 PROJETO 1~ 2<11' 1 35% 19% 1 3" 

'"" . 1 . ··=·• ' . ·: 11:• 11 . :, : •:• •• : . .•.. , . 
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" ... .. -. . .,. - ~ . .. -.- ... l'T,TiT,T,TT1 
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'" ,, --- ,-, .., --~ _,-,-~-:::- - ,,,- -z - -~ ' -·-~. = 
Nota: A taxa de câmbio utilizada foi de 3,50 R$/US$. 

2.1 Relação Custo-Benefício 

Os termos financeiros da operação estão estruturados dentro dos parâmetros 

definidos pelo 810, as taxas anuais para o primeiro trimestre de 2019 são: 

• Total da taxa de juros: 3,78% 

Libor (3 meses): 2,79% 

Margem do Fundo: O, 19% 

Margem do Empréstimo: 0 ,80% 

• Comissão de Crédito sobre o saldo não desembolsado do financiamento: 
0,50% 

• Período de desembolso: 05 anos 

• Carência: 5,5 anos (inclui o período de execução de 5 anos) 

• Prazo de Amortização: 19,5 anos 

• Prazo total do financiamento: 25 anos 

Comparativamente ao mercado interno, as condições oferecidas pelo BI0 mostram-

se mais atrativas, notadamente no tocante à taxa de juros, bem inferior àquelas 

praticadas no mercado brasileiro atualmente. Por outro lado, é importante salientar 
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que o passivo gerado é em moeda estrangeira e poderia significar risco cambial. 

Porém, como o financiamento é de longo prazo e a taxa de cambio tem a 

característica de estacionariedade 1, esse risco é mitigado nesse caso cujo 
financiamento é de 25 anos. 

Além disso, a opção pelo financiamento disponibilizado pelo 810 por meio do 

programa PROFISCO li se explica pela qualidade do aporte técnico oferecido por 

esta instituição na área da modernização das administrações fazendárias brasileiras, 

decorrentes da expertise adquirida em programas como o PNAFE e PROFISCO. 

Tendo em vista a natureza do investimento, os benefícios esperados não são 

facilmente mensuráveis financeiramente, porém se considerarmos as experiências 

obtidas com a execução do PNAFE e do PROFISCO, pode-se afirmar que superam 

os custos necessários e correspondentes à operação de crédito pleiteada, conforme 
segue demonstrado. 

Os grandes avanços observados nos últimos anos na gestão fiscal estadual do 

Espírito Santo foram financiados em grande parte com recursos do 810. 

Primeiramente com o PNAFE, e depois com o PROFISCO, com o qual alcançamos 
expressivos resultados como os destacados a seguir: 

, Incorporação de novas ferramentas de gestão, tecnologias e procedimentos 

utilizados por outras administrações, que agilizam atividades para reduzir 
tempo. 

• Ferramenta de gestão (EPM); 

• Ferramenta de tecnologia (81 e mineração de dados); 
• Sistema Auditor Fiscal MG; 

• CONTAGIL - (Sistema de auditoria fiscal da RFB). 

, Desburocratização das obrigações complementares relativas a apresentação 
de livros e documentos fiscais. 

• Eliminação da necessidade dos contribuintes de apresentarem 

1 
Estacionariedade é um conceito el.1alistic;o ussociado a uma série que se desenvolve aleatoriamente no ternpo, 

em tomo de wna média constante, refletindo equillbrio estatístico estável no longo prazo. 
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fisicamente livros e documentos fiscais à SEFAZ. 

• Cadastro simplificado - CadSim; 

• Escrituração Fiscal Digital - SPED; 

• Nota Fiscal Eletrônica - NF-e; 

• Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica - NFC-e; 

• Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFA-e; 

• Conhecimento de Transportes Eletrônicos (CT-e). 

, Incremento do índice de esforço fiscal. 

• Implantação da área de inteligência fiscal; 

• Fortalecimento e ampliação do Programa de Educação 

Tributária; 

• Elaboração de relatórios de 81 para gestão de receitas 

tributárias e não tributárias; 

• Implantação do Laboratório Forense. 

, Diminuição do custo da administração financeira. 

• A relação entre a despesa da Administração Fazendária e as receitas 

correntes realizadas era de 0,017% em 2010, e foi estabilizada em 

0,013% após 2015. 

,... Aumento do percentual de recuperação de créditos tributários inscritos na 

dívida ativa. 
• De 0,68% em 2010 para 8,2% em 2017. Em anos de REFIS a 

recuperação de créditos atingiu 14, 1 %. 

• Implantação do novo modelo de gestão de processo 

contencioso administrativo-fiscal; 

• Gestão Eletrônica de Documentos (GED). 

Aumento do atendimento não presencial ao cidadão-contribuinte. 

• Mais de 50 novos serviços disponíveis via web (Ex.: OTE); 

• Quantidade de acessos aos serviços via web /mês passou de 397 mil 

para 551mil, durante a execução do Profisco. 

, Melhoria da gestão estratégica. 
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• Implantação do modelo de gestão fazendária focado em resultados, 

nova estrutura organizacional e macroprocessos redesenhados; 

• Participação permanente de servidores em Grupos de Trabalho; 

• Aumento da qualificação dos servidores com cursos de curta duração, 
especializações e mestrados. 

Em que pese os avanços alcançados pelo PROFISCO ainda é preciso fortalecer a 

gestão fiscal estadual para mitigar os riscos de sustentabilidade dos esforços de 

modernização já desenvolvidos e para enfrentar os desafios da crise econômica 
agravada nos últimos anos. 

Melhorar a geração de receita própria é meta permanente do Estado, para viabilizar 

suas funções fundamentais. Com vistas à obtenção dos valores programados de 

receitas de arrecadação própria para os próximos anos, o Estado deverá dar 

continuidade ao programa de modernização da gestão fiscal (PROFISCO li ES), a 

fim de m9dernizar as estruturas organizacionais e tecnológicas
1 

profissionalizar os 

recursos humanos, aperfeiçoar a relação com os "clientes'' e manter a integração 
com os demais fiscos estaduais. 

A meta almejada com o Profisco li para a arrecadação própria estadual nos próximos 

cinco anos é de aumentar 1 ponto percentual na relação entre arrecadação tributária 

e PIB, visto que com o cenário econômico atual não é passivei prever crescimento 
de receita sem levar em consideração o desempenho da economia local. 

Em uma perspectiva de que nos próximos anos o Estado possa continuar ampliando 

e melhorando a qualidade dos serviços oferecidos a sociedade, provavelmente com 

menos recursos disponíveis, investimentos na área financeira tornam-se 

imprescindíveis, uma vez que a contribuição para uma gestão pública mais eficiente 

depende da melhoria na qualidade da informação financeira, necessária para medir 
a eficiência do gasto estadual e seus resultados. 

P<;1ra o PROFISCO li estão previstos investimentos no sistema financeiro e contábil, 

de compras, de custos, de planejamento e orçamento e de controle do gasto e da 

transparência. Todo o conteúdo do Projeto tem forte alinhamento com o 

planejamento estratégico do Governo do Estado do Espírito Santo, representado 

6 
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pelas ações de seu PPA, instrumento de planejamento e acompanhamento das 

ações do Governo do Estado e da Secretaria da Fazenda. 

3. INTERESSE ECONÔMICO E SOCIAL DA OPERAÇÃO 

O objetivo estabelecido para o Projeto PROFISCO li ES é contribuir para a 

sustentabilidade da gestão fiscal , por meio do aperfeiçoamento da gestão 

fazendária, da administração tributária e contencioso fiscal e da administração 

financeira e do gasto público, atendendo às diretrizes estratégicas estaduais. 

São, ainda, objetivos específicos: 
• Melhorar o desempenho da gestão fazendária contribuindo para o aumento 

da eficiência no pla,nejamento e monitoramento de resultados, no controle 
interno, na gestão e capacitação dos recursos humanos, no planejamento e 
gestão da tecnologia da informação, assim como na transparência fiscal. 

• Melhorar o desempenho da administração tributária e do contencioso fiscal, 
contribuindo para o aumento da arrecadação das receitas próprias, a 
simplificação tributária, a redução do tempo de tramitação dos processos 
administrativos tributários e a recuperação da dívida ativa. 

• Melhorar o desempenho da administração contábil e financeira contribuindo 
para o aumento da eficiência no planejamento financeiro, na convergência 
contábil, na racionalização e avaliação do gasto e na gestão de custos 
públicos. 

Dos benefícios esperados pelo PROFISCO li ES, destacam-se o (a): 

• implantação do modelo de governança da gestão fiscal por meio de 
planejamento estratégico e escritório de projeto com indicadores de 
desempenho, plano de comunicação e ferramentas informatizadas de gestão; 

• revisão dos processos administrativos e das legislações e normas vigentes 
contemplando uma ferramenta de gestão de processos do tipo workflow; 

• atualização do parque tecnológico da SEFAZ e do modelo de gestão de TIC, 
cujo volume cada vez maior de dados exige uma maior performance, 
capacidade de memória e análise dos dados armazenados; 

• implantação de um novo modelo de controle interno do estado utilizando 
modelo de gestão de riscos e sistema informatizado de gestão, além de um 
novo modelo de transparência das informações públicas e de atendimento a 
sociedade; 

• implantação de um sistema de gestão dos gastos tributários incluindo 
mapeamento do processo de concessão de benefícios, sistema informatizado 
com possibilidade de estimar os impactos dos benefícios concedidos e 
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desenho e implantação da brecha fiscal e procedimento de monitoramento e avaliação; 
• implantação de um novo modelo de fiscalização com procedimentos e sistemas informatizados para o planejamento e gerenciamento das ações de fiscalização, bem como monitoramento dos contribuintes baseados no perfil de risco e procedimentos para a simplificação tributária e a integração do sistema de Comercio Exterior com o Portal Único do Comércio Exterior; • implantação do processo eletrônico do contencioso em um ambiente tipo workflow e sua integração com os demais sistemas da Sefaz e da PGE, possibilitando consulta dos contribuintes via web; 
• implantação de uma ferramenta digital de inteligência cognitiva para interação automática com o cidadão; 
• implantação de um modelo de cobrança administrativa baseado em perfil de análise de risco, com sistema informatizado integrado ao DETRANNET; • novo modelo de planejamento orçamentário e de investimento orientado para resultado incluindo marco orçamentário de médio prazo e metodologia de avaliação de viabilidade dos projetos integrado as estratégias do governo e com sistema informatizado integrado aos sistemas corporativos; • implantação de um modelo de programação e execução financeira incluindo o fortalecimento do comitê de gastos e ajustes no sistema informatizado de gestão de caixa, bem como um modelo de gestão de ativos do Estado; • novo modelo de gestão de compras do Estado contendo uma política de compras públicas e planejamento anual, preço de referência e integração do Sistema de compras com os demais sistemas do Estado; • implantação de normas de contabilidade aplicadas ao setor público com contabilização de provisões, bens de infraestrutura, ativos decorrentes de transferências intergovernamentais e ajustes para perdas de créditos tributários e divida ativa, bem como customização e integração dos sistemas tributário, administrativo e de recursos humanos com o sistema financeiro do estado; 

• implantação do modelo de gestão de custos por meio do desenvolvimento de sistema integrado de coleta de informação e apropriação nas unidades a partir de interfaces com os diversos sistemas de gestão pública do Estado. 

Destaca-se também que o projeto beneficiará, além da Secretaria da Fazenda, os 
demais Órgãos da administração pública estadual. De forma direta serão 
beneficiadas as Secretarias de Economia e Planejamento, de Controle e Transparência, e de Gestão e Recursos Humanos, e de forma indireta todos os 
demais órgãos da administração estadual, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas administrativos internos, do controle e apuração dos custos públicos, bem 
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como da qualidade do gasto e da transparência fiscal. 

Para população, os resultados positivos estarão relacionados com a eficiência na 

arrecadação e nos serviços prestados, redução do gasto e transparência fiscal, 

contribuindo para uma melhoria na qualidade de vida tanto dos contribuintes quanto 

da sociedade em geral. 

Simplificar a vida do contribuinte também é um dos objetivos do Programa, 

buscando soluções inovadoras que diminuam o peso da burocracia e do custo que 

representa o cumprimento de suas obrigações legais. 

4. CONCLUSÃO 

Conforme demonstrado, entendemos que este Parecer atesta o cumprimento do 

disposto no inciso 1, do art. 21 , da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 , e do§ 

1°, do art. 32, da Lei Complementar 101/2000, demonstr.ando a relação custo-
benefício e o interesse econômico-social da operação. 

Vitória, 28 de janeiro de 2019. 

\ /1_ ( ----
ROGÉpO PEGORE!rl 2AETANO AMORIM 
Secre(ário de Estado da Fazenda 
Governo do Estado do Espírito Santo 

De acordo, 
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01/02/2018 SEI/MP - 5363998 • Resolução/Recomendações 

M1N1STÉRJO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 
COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS - COFIE X 

129" REUNIÃO 

RESOLUÇÃO Nº 05/0129, de 18 de janeiro de 2018. 

O Presidente da COFIEX, no uso de suas atribuições conferidas pelo Parágrafo Único do art. 7º do 
Decreto nº 9 .075, de 6 de junho de 2017, 

RESOLVE, 

Auto1izar, com as ressalvas estipuladas, a preparação do Projeto, nos seguintes temias: 

1. Nome: 

2. Mutuário: 
3. Garantidor: 
4. Entidade Financiadora: 
5. Valor do Empréstimo: 

6. Valor da Contrapartida: 

Ressalva(s): 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do 
Espírito Santo 
Estado do Espirita Santo 
República Federativa do Brasil 
Banco Interamericano de Desenvolvimento • BID 
pelo equivalente a até US$ 3 7 .800.000,00 

no mí11imo de US$ 4.200.000,00 

a) A contratação da operação de crédito externo e a concessão de garantia da União estão 
condicionadas à apresentação, por parte do Mutuário, de pleito ao Ministério da Fazenda para análise de 
sua capacidade de pagamento e oferecimento de contragarantia suficiente, em conformidade com os 
critérios estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, além de demonstração do cumprimento dos requisitos 
da Constituição, da Lei de Responsabi lidade Fiscal, das Resoluções do Senado e demais nonnas aplicáveis 
à operação de crédito e concessão de garantia da União, visando às aulorizações do Senado Federal e do 
Ministro da Fazenda; e 

b) A contrapartida à operação de crédito externo deverá ser assegurada pelo Mutuário. 

Jorge Saba Arbache Filho 
Secretário-Executivo 

Esteves Pedro Colnago Júnior 
Presidente 

l\01:1: /\ :n11oriZ3'---Õ.O conc~lidn por esta R~olu('~O pcrdi:-ní efidicin Jcpoi~ de dt'..:-orridos: \lin1e e qua1ro mc:~1,.•$, con1ado, a p:trl1r U:1 dat..t OC publk:u;io de.s(.i no 01âno Oticml d.t Unfiio. 

~!! ffi 
,elen6nlca 

Documento assinado eletronicamente por JORGE SABA ARBACHE FlLHO, Secretário-Executivo 
da COFIEX,em24/0 l/20 l8,às 11:29. 

httos://selmo.olaneiamenlo.çiov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimír_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6166795... 1/2 
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01/02/2018 
SEI/MP - 5363998 - Resolução/Recomendações 

COFIEX, em 01/02/2018, às 14:27. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site [https:1/seimp.planejamento.gov.b,/confedr], ~~'fw-i:r~ informando o código verificador 5363998 e o código CRC 3F9FA3C2. 
i:,~., ... 
L:J~~ . 
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S POOERE 00 E TAD XE 

2 
o funcionamenlo do Sístema Único 
de Saúde, no âmbito do Estado 
do Espírito Santo, estabelece 
normas de promoção, proteção 
e recuperação da saúde e dispõe 
sobre as fnfrações sanitárias e 
respectivo processo administrativo, 
passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 40, Todo local ou 
estabelecimento privado que 
desenvolva atividade de saúde ou 
de interesse à saúde nas áreas 
acima descritas deverá possuir 
Licença ou Alvará Sanitário. 

( ... )," (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, 

Palácio Anchieta, em Vitória, 03 de 
julho de 2018. 

PAULO CESAR HARTUNG 
GOMES 

Governador do Estado 
Protocolo 408894 

LEI Nº 10.871 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito 
externo, j unto ao Banco 
J nteramericano de Desenvolvimento 
• BID, destinada ao financiamento 
do Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado do Espírito 
Sar1to - PROFISCO II ES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO 
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 ° Fica o Estado do Espírito 
Santo autorizado a contratar, 
junto ao Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BJD, operação 
de crédito, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, no 
limite em reais equivalente até 
US$ 37 .800.000,00 {trinta e sete 
milhões e oitocentos mil dólares 
americanos). 

Parágrafo único. Os recursos 
provenientes da operação de 
crédito de que trata esta Lei 
serão obrigatoriamente aplicados 
na execuçao do Projeto de 
Modernlzação da Gestão Fiscal 
do Estado do Espirita Santo -
PROFISCO II ES, observadas as 
normas legais vigentes, 

Art. 2° Para efeito das garantias e 
contragarantias a serem oferecidas 
para o cumprimento do estabelecido 
nesta Lei, durante o prazo de 
vigéncia do contrato, o Estado do 
Espírito Santo poderá obrigar-
se a vincular como contrapartida 
à garantia da União parcelas 
necessárias e suficientes das 
cotas de repartição constltucional 
das receitas tributárias de que o 
Estado é titular, estabelecidas nos 
arts. 157 e 159, complementadas 
pelas receitas próprias, nos termos 
do art. 167, inciso IV e § 4°, da 
Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas. 

Parágrafo único. As garantias 
e contragarantias autorizadas 
no caput deste artigo poderão 
ser adotadas somente pelo 
inadimplemento, na data do 
vencimento das obrigações 
pactuadas pelo Governo do Estado 
do Espírito Santo com o BID, 

Art. 3º O Poder Executivo fará 
consignar no Plano Plurianual e na 
Lel do Orçamento Anual, durante 
o prazo de vigência da operação 
de crédito, programas, ações e 
projetos de previsão orçamentária 
e financeira para a fiel execução 
do planejamento estabelecido no 
âmbi to do PROFISCO !J ES, ao 
amparo e nos termos desta Lei. 

Parágrafo único, Os créditos 
orçamentários referentes ao 
PROFISCO l1 ES previstos na 
Lei do Orçamento Anual, sob 
hipótese alguma, poderão sofrer 
contingenciamentos, deduçôes, 
remanejamentos ou transferéncias. 

Art. 4º Os recursos provenientes 
da operação de crédito de que 
trata esta Lei serão depositados 
em conta bancária específica, 
aberta para a finalfdade prevista no 
PROFlSCO II ES. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, 

Palácio Anchieta, em Vitória, 03 de 
julho de 2018. 

PAULO CESAR HARTUNG 
GOMES 

Governador do Estado 
Protocolo 408906 

LEI Nº 10.872 

Denomina "Centro Estadual de 
Ensino Médio em Tempo Integral 
São Pedro - Dr. Agesandro da Costa 
Pereira (Escola Viva São Pedro • 
Dr. Agesandro da Costa Pereira)" o 
"Centro Estadual de Ensino Médio 
em Tempo Integral São Pedro", 
situado no Município de Vitória/ES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO 
Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 ° Fica denominado "Centro 
Estadual de Ensino Médio em 
Tempo Integral São Pedro - Dr. 
Agesandro da Costa Pereira (Escola 
Viva São Pedro - Dr. Agesandro da 
Costa Pereira)" o "Centro Estadual 
de Ensino Médio em Tempo Integral 
São Pedro", situado no Município de 
Vitória/ES. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Palácfo Anchieta, em Vitória, 03 de 
julho de 2018. 

PAULO CESAR HARTUNG 
GOMES 

Governador do Estado 
Protocolo 408912 

V 

Vitória (ES), Quarta-feira, 04 de Julho de 2018. 

Decretos 

DECRETO N° 969-S, DE 03 DE JULHO DE 2018. 

Declara de Utilidade pública para fins de desapropriação e constituição de 
servidão administrativa, áreas de terras desttnadas à Implantação do Poço 
Artesiano e acesso a passagem da adutora de água bruta - parte integrante 
do Sistema de Abastecimento de Água de ftamira - Ponto Belo/ES. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no exercido 
das atribuições previstas no art. 91, III, da Constituição Estadual, em 
conformidade com as disposições constantes do Decreto-Lei n° 3.365, de 
21/06/1941, da Lei n° 2.786, de 21/05/1956, do art. 120, e parágrafos, 
do Decreto nº 24.643, de 10/07/1934 - Código de Águas, e informações 
contidas no processo n° 82346801, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Ficam declaradas de utilidade pública, em favor da Companhia 
Espírito Santense de Saneamento - CESAN, para fins de desapropriação 
e constituição de servidão administrativa, áreas de terras, situadas 
em zona urbana, com acesso pela Rua Colatiha e Avenida Bahia, ho 
distrito de Itamira, Município de Ponto Belo/ES, referenciada na planta: no 
A•OOS-003-99·1-XX-0009; e no Descritivo Técnico no A-005·003-99-
l·MD•OOOl ; de acordo com as informações constantes do ANEXO ÚNfCO, 
parte integrante deste Decreto. 

Art. 2° A presente declaração abrange quaisquer benfeitorias porventura 
existentes nas áreas de terras referidas no artigo anterior. 

Art. 3° A desapropriação e a constituição de servidão administrativa 
serão promovidas, amigável ou judicialmente, pela CESAN, que poderá, 
de acordo com o cronograma de e~ecução da obra, alegar urgência, nos 
termos do artigo 15 do Decreto Lei n° 3.365, de 21/06/1941, para efeito 
de imediata lrnissão na posse. 

Art. 4 ° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 03 dias do mês de julho de 2018, 1970 
da Independência, 130° da República e 484° do Início da Colonização do 
Solo Espírito-Santense. 

PAULO CESAR HARTUNG GOMES 
Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 

I • ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO 

I.1) ÁREA I • Planta: A-005-003-99-1-XX-0009; 
Descritivo Técnico: A-005-003-99-1-MD-OOO 1 

PROPRIETÁRIO: André Luiz Duarte de Oliveira e/ou ''a quem de direito". 

Implantação do Poço Artesiano: formada por uma figura geométrica 
irregular de 05 (cinco) lados, perfazendo um perímetro de 40,08 m 
(quarenta inteiros e alto centésimos) metros lineares, com uma área total 
de 100,44 m 2 (cem inteiros e quarenta e quatro centésimos) metros 
quadrados, em topografia irregular. 

Esta área de terra limita-se ao Norte, Sul e Leste com as terras 
remanescentes de André Luiz Duarte de Oliveira e/ou "a quem de 
direito". 

DESCRIÇÃO DOS LADOS E VÉRTICES DA ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO 
LADOS VÉRTICES MEDIDAS - EM METRO 

L!NEAR 
NORTE A ao B 10,00 (dez inteiros) 

metros lineares. 
SUL H ao I 10,00 (dez inteiros) 

metros lineares. 
LESTE B ao c 4,97 {quatro inteiros 

e noventa e sete 
centésimos) metros 
lineares. 

LESTE c ao H 5,07 (cinco inteiros 
e sete centésimos) 
metros lineares 

·'"' 1)}1•1---------------------------------------------------------v~i, 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4607, DE 2020

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, “Estatuto da Criança e do Adolescente” e a
Lei nº 13.431, de 14 de abril de 2017, que “estabelece o sistema de garantia de direitos
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência” para aperfeiçoar os
mecanismos de proteção aos menores e adolescentes vítimas de violência.

AUTORIA: Senadora Leila Barros (PSB/DF)
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

 

   PROJETO DE LEI Nº     , DE 2020 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

“Estatuto da Criança e do Adolescente” e a 
Lei nº 13.431, de 14 de abril de 2017, que 
“estabelece o sistema de garantia de direitos 

da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência” para aperfeiçoar os 

mecanismos de proteção aos menores e 
adolescentes vítimas de violência. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar com 

a inclusão dos seguintes arts. 213-A e 224-A: 

“Art. 213-A. Em qualquer fase da investigação policial ou do 

processo penal de crime que envolva violência física, sexual ou 

psicológica contra menor de 14 (catorze) anos, o juiz poderá aplicar 

as medidas protetivas de urgência previstas na Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006. 

Parágrafo único. O Juiz deve estabelecer medidas protetivas 

previstas no caput quando houver ameaça de violência a criança ou 

adolescente praticada por parte de pessoa que deveria ter dever de 

guarda, proteção ou ascendência sobre o menor. 

......................................................................................................... 

Art. 224-A.  As instituições respondem solidariamente com quem 

efetivamente der causa ao dano, pelo dever de indenizar decorrente 

de atos ou omissões de seus servidores, empregados ou 

representantes que protejam ou favoreçam violência de qualquer 

natureza contra criança ou adolescentes, ou, ainda, que 

caracterizem falha no dever de vigilância. 

Parágrafo único. Entende-se por representante aquela pessoa que, 

mesmo não constante do quadro societário ou funcional, atue em 

nome da organização ou entidade com autorização formal ou 

informal dela.” 
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

 

Art. 2º A Lei nº 13.431, de 14 de abril de 2017, passa a vigorar com a 

inclusão do seguinte art. 23-A: 

“Art. 23-A. Crianças e adolescentes devem ter tratamento 

prioritário nos programas de proteção à testemunhas e de vítimas 

de violência mantidas pelos Entes Federados.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 Periodicamente e com uma constância assustadora o País é 

surpreendido com um escândalo de violência contra crianças e adolescentes.  

Essa preocupação já foi manifestada por duas vezes em projetos específicos 

como o PL nº 4230/2019, que estabelece como causa especial de aumento de 

pena para o crime de feminicídio a circunstância de ser a vítima mãe ou 

responsável por criança ou adolescente menor de idade ou, qualquer que seja 

a sua idade, se deficiente ou portador de necessidades especiais, e o PL nº 

5230/2019, que eleva penas e aumenta as proteções penais nos crimes que 

envolvam vítimas menores de 14 anos. 

Recentemente, as estatísticas tenebrosas se mostraram 

novamente na descoberta do caso de uma menina que engravidou aos dez 

anos, após constantes violações procedidas durante quatro anos, feitas por 

parte de pessoas que deveriam protegê-la.  

Em complemento aos PLs citados, o presente projeto reforça as 

medidas protetivas a serem aplicadas em situações de violência, trazendo as 

medidas da Lei Maria da Penha para a violência contra menores. Além disso, 

vincula a atuação do juiz nos casos em que a violência tenha sido cometida 

por pessoas que deveriam se responsabilizar pelo desenvolvimento da 

criança e adolescente. 

O PL tem o condão de responsabilizar civilmente, de forma 

solidária, as entidades que não exerçam seu dever de vigilância sobre seus 

servidores, empregados ou representantes. 
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

 

Por fim, o projeto preconiza a prioridade do atendimento de 

crianças e adolescentes em programas de proteção testemunhas e vítimas de 

violência. 

Isto posto, pedimos o apoio dos nossos pares para aprovar a 

proposta que apresentamos, nos termos deste Projeto de Lei.  

Senado Federal, 

Senadora LEILA BARROS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4612, DE 2020

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para
agravar a penalidade por estacionamento irregular de veículo em vagas reservadas a
pessoas com deficiência ou a idosos.

AUTORIA: Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)
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SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 

 

 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), para agravar a 
penalidade por estacionamento irregular de veículo 
em vagas reservadas a pessoas com deficiência ou a 

idosos.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 181. ............................................................................... 

................................................................................................. 

§ 3º Nas hipóteses previstas no inciso XX, aplica-se a multa 

agravada em 5 (cinco) vezes ou, em cada caso de reincidência dentro 
do período de 2 (dois) anos, agravada em 10 (dez) vezes.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nas ruas das cidades por todo o país não é raro encontrar as vagas 
de estacionamento reservadas, exclusivas para pessoas com deficiência ou 

S
F

/
2

0
3

0
3

.
9

5
9

4
2

-
6

1

Página 2 de 7 Avulso do PL 4612/2020.

546 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



2 

 

 

idosas, ocupadas por pessoas que não possuem o direito de utilizar aquele 

espaço. A Lei Federal de Acessibilidade (Lei nº 10.098/2000) já determina que 
o Poder Público tem o dever, quando do planejamento e da urbanização das 

vias públicas, de reservas vagas exclusivas, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas com deficiência com dificuldade de 

locomoção em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em 
vias ou em espaços públicos.  

Apesar de a legislação estar em vigor já há 20 anos, o desrespeito 
ainda é grande e configura uma das maiores queixas dos cidadãos com 

deficiência que se veem impedidos de utilizar, com segurança e autonomia, os 
espaços e mobiliários públicos, assim como os equipamentos urbanos e as suas 
edificações. 

Em meados de 2019, Ramon Lopes Neto, membro da Promotoria 
de Justiça do Idoso e da Pessoa com Deficiência da Comarca de Ribeirão Preto, 

no interior paulista, propôs à Empresa de Trânsito e Transporte Urbano de 
Ribeirão Preto S/A – TRANSERP a celebração de acordo, a fim de que essa 

entidade lhe enviasse mensalmente a lista completa das pessoas ali multadas 
por estacionar em vagas reservadas a idosos ou a pessoas com deficiência. 

Ele passou, então, a notificar cada uma delas, apresentando uma 
oferta de natureza pedagógica: o infrator poderia optar entre assinar um termo 

de ajustamento de conduta (TAC), comprometendo-se, desse modo, a transferir 
aos fundos do idoso e da pessoa com deficiência daquela localidade o valor de 

dois mil reais, ou figurar como réu em uma ação civil pública (ACP), em que 
lhe seria exigido o pagamento de quatro mil reais, a título de indenização por 
danos morais coletivos. 

Até o início de dezembro do ano passado, o promotor de justiça 
havia obtido acesso aos nomes de cerca de 800 potenciais destinatários da dita 

oferta, muitos dos quais, tendo sido de fato notificados, decidiram pagar, de 
pronto, os dois mil reais, até porque segue anexo à notificação o correspondente 

boleto bancário, o que facilita a decisão e abrevia aborrecimentos. 

Mas, como é de se esperar, nem todos os infratores concordam 

com a proposta do promotor, o que tem feito com que ele realmente tenha de 
ingressar em juízo com ACPs, a fim de obter reparações pelos danos morais 

infringidos à parcela da coletividade a quem aquelas vagas de estacionamento 
são, afinal, reservadas. 
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Nos fundamentos das petições que têm deflagrado o início dessas 

ações, Lopes Neto vai ao cerne da questão: a singela multa no valor de R$ 
293,47 (duzentos e noventa e três reais, quarenta e sete centavos), prevista, no 

inciso I do art. 258 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), para punir 
infrações de trânsito de natureza gravíssima (como vem a ser o estacionamento 

indevido em vaga reservada a idosos ou a pessoas com deficiência, consoante 
o art. 181, inciso XX, da mesma lei), simplesmente não tem sido suficiente para 

coibir o cometimento do ilícito. E tal constatação do nobre promotor, perceba-
se, afigura-se aplicável não apenas ao município ribeirão-pretano, mas à 

maioria dos centros urbanos do País, se não a todos. 

Assim, por meio de uma habilidosa articulação de conceitos 
jurídicos, o luminar membro do Parquet engendrou o argumento inovador de 

que essa espécie de violação das leis de trânsito, diante de suas particularidades 
– sendo perpetrada em detrimento de minorias que, por sua intrínseca condição, 

são merecedoras de especial consideração e cuidado por parte de toda a 
sociedade (idosos e deficientes, sublinhe-se) –, deveria implicar não meramente 

a aplicação da multa prevista no CTB, mas também a exigência da referida 
reparação por danos morais coletivos.  

Contudo, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo foi 
contrária a tais razões, e não apenas passou a representar em juízo alguns dos 

inconformados com o teor daquela notificação – o que é perfeitamente 
justificável, pois isso representa um de seus legítimos encargos –, como 

também ingressou, ela mesma, com uma ACP, a fim de barrar as iniciativas da 
promotoria. 

Os defensores que assinaram a petição exordial dessa ação 

chegaram a negar a pertinência de todo e qualquer dano moral coletivo, 
alegando que a existência desse conceito seria, em si mesma, um equívoco, e 

isso a despeito de haver um sólido conjunto de disposições legais a conferir 
substância ao instituto (a exemplo do art. 1º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985; do art. 6º, incisos VI e VII, combinados com art. 81, do Código de Defesa 
do Consumidor; e do art. 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Há, além disso, farta jurisprudência a repercutir esse arcabouço 
legal, provinda inclusive do Superior Tribunal de Justiça (STJ), como no caso 

do Recurso Especial (REsp) 1.057.274, em que se discutiu a resolução de uma 
concessionária de serviços de transporte público de condicionar a prévio 

cadastramento a utilização do benefício do acesso gratuito de idosos ao 
transporte coletivo (“passe livre”), apesar de o Estatuto do Idoso exigir apenas 
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a apresentação de documento de identidade; REsp 1.180.078, em que se 

apreciaram as consequências jurídicas de um grave dano ambiental; e REsp 
866.636, referente ao célebre caso das “pílulas de farinha”, as quais nada mais 

eram que o anticoncepcional Microvlar posto à venda sem seu princípio ativo, 
o que acarretou a gravidez indesejada de um sem-número de mulheres. 

Bem, mas, em trechos outros daquela mesma exordial, os 
defensores ao menos apresentam, alternativamente, ponderações mais 

razoáveis que a negação pura e simples do instituto do dano moral coletivo, 
propugnando pela necessidade de aprovação de lei específica para o exercício 

da pretensão àquela reparação, a fim de que não reste configurada uma 
cobrança bis in idem (isto é, a pena recaindo duas vezes sobre o mesmo fato) e 
de que haja, além disso, parâmetros claros para que o valor da indenização por 

dano moral coletivo ora em discussão deixe de ser fixo e se torne 
individualizado, passando-se a levar em conta a condição econômica de cada 

infrator, em particular.  

Outro argumento da Defensoria paulista – com que não 

necessariamente concordamos, mas no qual vislumbramos algum pendor para 
o reconhecimento de procedência pelos órgãos judicantes – é o de que a 

violação momentânea da mencionada regra de trânsito (CTB, art. 181, XX) 
“não se reveste de grave potencial causador de dano moral a toda a coletividade 

de uma só vez (ofensa à honra, dignidade etc.), até porque não caracteriza uma 
conduta permanente ou irreversível”. Contrariamente, “a conduta em tela teria 

atingido um número determinado/limitado de pessoas que poderiam estar 
naquele local, naquele momento e com as condições e requisitos legais para 
utilização da vaga”, sendo que qualquer argumentação que pretenda conduzir à 

indenização por dano moral difuso deveria imprescindivelmente tomar em 
consideração a multiplicidade de pessoas atingidas pela conduta, bem como a 

gravidade e a irreversibilidade do dano, como sói ocorrer, por exemplo, na 
hipótese de um grave dano ambiental.  

O fato é que, conforme até a Defensoria Pública mesma reconhece, 
a penalidade ora fixada no CTB para o ato de estacionar indevidamente em 

vagas reservadas a idosos e pessoas com deficiência não tem bastado para 
coibir o desrespeito à lei. Diante disso, vimos agora, por meio deste projeto, 

propor uma solução capaz, queremos crer, de conciliar os posicionamentos 
divergentes esposados neste breve relato. Evitando o controverso debate acerca 

da procedência de dano moral difuso nesta hipótese, recorremos simplesmente 
a mecanismos hoje já empregados na lei de regência da matéria, quais sejam o 

agravamento da pena e sua multiplicação em caso de reincidência. 
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Assim, com a aprovação desta proposição, realizaremos, por via 

oblíqua, o nobre intento do promotor paulista, espraiando, ademais, as 
consequências de sua louvável iniciativa para todo o País. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 
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Convocação do Exmo. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, a
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da cota de importação para o etanol norte-americano e aos rumos gerais da atual
política externa brasileira.
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Gabinete do Senador Humberto Costa

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, caput da Constituição Federal e dos

arts. 397, I e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação d

Ernesto Araújo, Ministro de Estado das Relações Exteriores, para que compareça ao

Plenário, a fim de, em sessão não presencial,  prestar informações acerca da visita

do Sr. Mike Pompeo, Secretário de Estado dos EUA, a Roraima, ao apoio do Brasil ao

candidato norte-americano no BID, à extensão da cota de importação para o etanol

norte-americano e aos rumos gerais da atual política externa brasileira. .

JUSTIFICAÇÃO

A atual política externa brasileira, de alinhamento praticamente

automático aos interesses dos EUA, vem adquirindo contornos muito preocupantes

para a afirmação da soberania e dos interesses nacionais.

A anunciada vista do Sr. Mike Pompeo ao estado de Roraima levanta

suspeitas fundamentadas de que tal emissário do governo Trump está interessado

em que o Brasil participe ativamente de pressões para a desestabilização do atual

governo da Venezuela e para conspurcar o processo eleitoral daquele país, o que

contraria os princípios constitucionais que regem nossa política externa, como o

da não intervenção, entre outros.

                O apoio do Brasil à candidatura norte-americana ao BID (Banco

Interamericano de Desenvolvimento) também resulta esdrúxulo. Tal posto sempre

fora reservado para candidatos latino-americanos. Essa candidatura inédita parece

indicar que os EUA querem utilizar do citado banco para pressionar os países da
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América Latina a apoiar suas diretrizes geopolíticas para a nossa região, inclusive

no que tange a possíveis intervenções econômicas, política e militares contra

regimes que não são do agrado da administração Trump.

               A manutenção da cota de 750 milhões de toneladas para o etanol norte-

americano causa espécie. Ela vem em um momento em que os EUA se tornaram

um país altamente protecionista, movidos pelo American First. Assim sendo, essa

concessão unilateral brasileira se dá em um contexto totalmente desprovido de

reciprocidade. No que tange ao açúcar, por exemplo, os EUA liberam uma cota de

apenas 150 mil toneladas para o Brasil, o que é algo totalmente irrisório para os

interesses brasileiros. Ao mesmo tempo, os EUA mantêm restrições a uma série de

produtos brasileiros, como o aço, entre outros.

          Tal concessão sem reciprocidade prejudica principalmente a região mais pobre

do país, o Nordeste. Quase 70% do etanol usado na região vem dos EUA, acarretando

prejuízos aos produtores e reduzindo empregos. Observe-se que as importações do

produto subsidiado se dão também no período da safra, deprimindo bastante os

preços pagos aos produtores nordestinos. A importação de etanol foi concebida,

inicialmente, para fazer frente aos gargalos da oferta que surgiam na entressafra,

mas acabou se generalizando. Note-se que, agora, os EUA pressionam para uma

liberação geral das importações de etanol.

            Esses temas, além de outros não listados aqui, suscitam grandes

inquietações na sociedade brasileira e demandam pronta explicação por parte do

atual Chanceler do Brasil.

                 Assim sendo, solicitamos o apoio dos nobres pares a esta relevante

propositura.
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Requeiro, nos termos do art. 50, caput da Constituição Federal e dos arts. 397, I e 400-A do Regimento Interno do
Senado Federal, a convocação d Ernesto Araújo, Ministro de Estado das Relações Exteriores, para que compareça ao
Plenário, a fim de, em sessão não presencial,  prestar informações acerca da visita do Sr. Mike Pompeo, Secretário
de Estado dos EUA, a Roraima, ao apoio do Brasil ao candidato...

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2020.

Senador Humberto Costa
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 2273, DE 2020

Voto de aplauso ao Real Hospital Português, pela celebração de seus 165 anos e pelos
extraordinários serviços prestados ao Estado de Pernambuco e a toda sociedade
brasileira, como singular Instituição de saúde.

DESPACHO: Encaminhe-se

AUTORIA: Senador Jarbas Vasconcelos (MDB/PE)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado

Federal, inserção em ata de voto de aplauso ao REAL HOSPITAL PORTUGUÊS, pela

celebração de seus 165 anos e pelos extraordinários serviços que tem prestado ao

Estado de Pernambuco e a toda sociedade brasileira, como singular Instituição de

saúde.

Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme

dados em anexo.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento propõe a aprovação de Voto de Aplauso ao

REAL HOSPITAL PORTUGUÊS pelos extraordinários serviços prestados ao Estado de

Pernambuco e a toda população brasileira.

O REAL HOSPITAL PORTUGUÊS completa 165 anos em setembro de

2020. No ano de 1855 grassava uma epidemia de cólera no Recife. O médico

português Dr. José de Almeida Soares Lima Bastos, então presidente do Gabinete

Português de Leitura, fundou no dia 16 de setembro de 1855 o Hospital Português

de Beneficência em Pernambuco, para tratar os acometidos pela enfermidade, da

mesma forma – fossem portugueses ou pernambucanos.

Em 2020, o mundo se vê assolado pela pandemia da Covid-19. E,

mais uma vez, o espírito beneficente e aguerrido toma conta da Instituição, no

momento em que o Hospital completa 165 anos. Iniciar o ano com a notícia de
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uma doença desconhecida fez com que o Real Hospital Português de Beneficência

em Pernambuco planejasse o atendimento aos acometidos pela Covid-19. Os

primeiros pacientes do Estado foram tratados no Hospital (12 de março de

2020), que se estruturou desde o início para garantir ambientes e leitos isolados

para receber os pacientes com sintomas de gripe. A estrutura física auxiliou

nesse processo, permitindo colocar em espaços separados, com segurança para

as equipes e os pacientes. Outro aspecto fundamental para que a Instituição

enfrentasse a pandemia foi o trabalho dedicado dos mais de 5.600 colaboradores –

assistenciais, operacionais e administrativos – e um treinamento incansável, atento

aos protocolos de prevenção.

Com isso, a assistência prestada pelo Real Hospital Português de

Beneficência em Pernambuco tornou-o referência no atendimento aos pacientes

com a Covid-19. Até o mês de agosto, 11.880 pessoas passaram pela “Emergência

Maria Fernanda”, local para os pacientes com sintomas de gripe. Nesse período,

2.510 pacientes precisaram de internamento, sendo 370 deles encaminhados pelo

Sistema Único de Saúde (SUS). A preocupação com os mais carentes está no DNA da

Instituição, que destinou 50 leitos de UTI exclusivamente aos pacientes SUS com a

Covid-19 onde recebem exatamente o mesmo atendimento dos pacientes de Planos

de Saúde e dos particulares.

Com a retomada dos procedimentos eletivos, foi instituído um novo

fluxo de atendimento – o Fluxo Azul –para internamentos, clínicas, laboratórios e

serviço de imagem, permitindo que os pacientes sem sintomas de gripe pudessem

retomar consultas, exames e cirurgias suspensas até então. Já os pacientes que

precisam de atendimento emergencial ou eletivo por causa de sintomas de

gripe, seguem o Fluxo Amarelo, que continua com ambientes isolados e equipes

distintas. Vale ressaltar que em nenhum momento deixaram de ser realizados

os procedimentos cirúrgicos de emergência e urgência, a rotina dos pacientes
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internados ou outro atendimento em que a não realização representasse agravo à

situação do paciente.

Por entender que mesmo durante a pandemia outras especialidades

precisam de atenção, o Real Hospital Português continuou investindo no parque

tecnológico. Prova disso é a chegada do novíssimo Angio-CT 4D, equipamento

pioneiro na América Latina e que será utilizado no tratamento minimamente

invasivo em oncologia, vascular e neurologia.

Além da inovação, outro pilar fundamental é a capacitação

profissional, tudo com foco no cuidado seguro e humanizado. O compromisso com

a formação profissional aparece ainda no século XIX, quando a Instituição iniciou

o treinamento das equipes de enfermagem, profissionais escassos na época. Ao

longo dos anos, formou muitos médicos e treinou outros milhares de profissionais

das mais diversas áreas da assistência. Em 2009, lançou o primeiro Programa de

Residência Médica em Geriatria de Pernambuco. Hoje, o consolidado programa

– coordenado pelo Instituto de Ensino e Pesquisa Alberto Ferreira da Costa – é

composto por residências em várias especialidades médicas e multidisciplinares.

Em 2018, foi criada a Escola de Saúde do Real Hospital Português, voltada para a

capacitação técnica e o aperfeiçoamento profissional.

Considerado um dos mais completos centros de excelência em

saúde do Brasil, o Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco é

acreditado pela Joint Commission International (JCI) e administrado por uma Junta

Administrativa, capitaneada pelo incansável Provedor Alberto Ferreira da Costa,

um homem de extraordinário espírito público e que modernizou o complexo

hospitalar com melhores práticas e com equipamentos de última geração.

Ressalta-se, como breve relato histórico, que o médico português Dr.

José de Almeida Soares Lima Bastos fundou o Hospital Português de Beneficência

em Pernambuco. A Sessão Magna de instalação ocorreu no Gabinete Português de
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Leitura, no dia 16 de setembro de 1855, data na qual se festejava a subida ao trono de

D. Pedro V. Em 2 de julho de 1856, o Rei de Portugal coloca sob a sua Real Proteção o

hospital recifense. Em 1857, o Hospital Português é transferido da Boa Vista, onde

funcionou provisoriamente, para um sobrado às margens do Capibaribe, numa área

conhecida como Sítio do Cajueiro, onde até hoje se encontra. Posteriormente, em

1907, D. Carlos I confere o título de REAL ao Hospital Português de Beneficência em

Pernambuco.

No Hospital, além dos atendimentos aos pacientes com a Covid-19, o

credenciamento junto ao Sistema Único de Saúde (SUS) se dá nas especialidades

de cirurgia cardíaca, radiologia intervencionista, cirurgia vascular de alta

complexidade, hemodiálise e transplantes de coração, rins, fígado e medula óssea.

O espírito da beneficência foi o elemento inspirador da criação do Real

Hospital Português. Com o objetivo de concentrar os atendimentos beneficentes

em um espaço próprio, foi fundado em 16 de agosto de 1984 o Ambulatório de

Beneficência Maria Fernanda, que ganhou novas instalações em 2006. Além de

todo atendimento médico gratuito, o serviço promove um importante trabalho de

prevenção realizando, periodicamente, campanhas para promoção da saúde em

diversas comunidades do Recife.

Com relação à Estrutura, o complexo hospitalar ocupa um terreno de

83.832 m2, tendo de área construída 130.885 m2. Possui 850 leitos ativos e realiza,

mensalmente, cerca de 20 mil atendimentos nas emergências e mais de 2.500

internamentos. Emprega, diretamente, mais de 5.600 funcionários e 2.000 médicos

cadastrados. São mais de 60 clínicas especializadas, além de serviço de imagem e

laboratórios de análises clínicas e patológicas.

Desse modo, o Real Hospital Português é instituição que há 165 anos

constrói história de compromisso com a saúde – através da formação e treinamento

de profissionais, de investimentos em novas tecnologias e de estrutura considerada
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de excelência em saúde. Uma história de mais de um século, que orgulha os

Pernambucanos e os brasileiros.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2020.

Senador Jarbas Vasconcelos
(MDB - PE)

Senador da República
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado de Meio Ambiente,
Ricardo Salles, informações sobre a gestão
orçamentária do MMA desde 2019.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal e do art.

216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor

Ministro de Estado de Meio Ambiente, Ricardo Salles, informações sobre a gestão

orçamentária do MMA desde 2019.

Nesses termos, requisita-se:

1. Por que foi tão baixa a execução orçamentária do Ministério do Meio

Ambiente, relativa aos recursos de administração direta, previstos para o ano de

2019, segundo a auditoria da CGU, em que somente foram aplicados apenas 13%

no programa de Mudança do Clima: 14% no de Conservação e Uso Sustentável da

Biodiversidade: 14%; e 6% no de Qualidade Ambiental?

2. Quais ações deixaram de ser realizadas e quais foram os resultados

obtidos nesses programas em 2019?

3. Por que o valor liquidado pelo Ministério do Meio Ambiente, no

período de janeiro a agosto neste ano, equivale a apenas 0,4% do orçamento

autorizado para 2020, segundo levantamento publicado pela entidade Observatório

do Clima?
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4. Por que V. Exa abandonou o Planejamento Estratégico 2014-2022

e também o Plano Plurianual para 2016- 2019 estabelecidos do MMA, segundo o

relatório da CGU?

5. Qual é o Planejamento Estratégico que o MMA está seguindo desde

2019 e quais as metas de cada um dos programas em curso?

JUSTIFICAÇÃO

O relatório intitulado “(IN)EXECUÇÃO DOS RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS DO MMA – ADMINISTRAÇÃO DIRETA:  ESVAZIAMENTO DAS

POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS POR NÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS”, publicado

em 09/09/2020, pela entidade Observatório do Clima, constatou um baixíssimo

nível de execução orçamentária, por parte do Ministério do Meio Ambiente,

relativo aos recursos de administração direta, no ano de 2019 e nos oito primeiros

meses de 2020. Igual situação foi também constatada pela Controladoria Geral da

União (CGU), no Relatório de Auditoria Anual de Contas referente ao ano de 2019.

Esses recursos deveriam ser aplicados nas ações da política ambiental

federal a cargo do Ministério, como o combate à mudança do clima, a prevenção

aos efeitos da desertificação, a política de proteção da biodiversidade e a promoção

da qualidade ambiental urbana. No entanto, segundo a CGU, somente foram

executados 13% no programa de Mudança do Clima: 14% no de Conservação e Uso

Sustentável da Biodiversidade: 14%; e 6% no de Qualidade Ambiental. Em 2020, o

valor liquidado de janeiro a agosto equivale a apenas 0,4% do orçamento autorizado

para o ano.

A sociedade brasileira precisa conhecer as razões que levaram à quase

paralisação total desses importantes programas, em virtude da não aplicação dos

recursos aprovados pelo Congresso Nacional. Esses esclarecimentos são ainda mais

necessários quando se verifica a situação de descalabro ambiental em que o país
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está imerso. Os incêndios no Pantanal são os piores da história e o governo não

conseguiu controlá-los; as taxas de desmatamento e queimadas na Amazônia batem

recordes históricos; a zona costeira da região nordeste segue sendo afetada pelo

derrame de petróleo desde o ano passado.

A Constituição Federal, em seu art. 23, incisos VI e VII, estabelece

a competência comum da União, estados e municípios para proteger o meio

ambiente e preservar as florestas, a fauna e a flora. A Carta Magna estabelece

ainda, em seu art. 225, que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo

para as presentes e futuras gerações”.

Esperamos receber os esclarecimentos solicitados com máxima

brevidade, de maneira a resguardar a Constituição e proteger os cidadãos e o meio

ambiente.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2020.

Senador Randolfe Rodrigues
(REDE - AP)
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Gabinete do Senador CONFÚCIO MOURA 
 

 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gab. 5 – CEP 70165-900 – Brasília DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2470  - e-mail: confuciomoura@senado.leg.br 
 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº,                          DE 2020 

 

 

Requeremos, nos termos regimentais, a criação de Comissão Especial, 

composta por 14 (quatorze) membros titulares e igual número de suplentes, 

para propor soluções que promovam a Regulamentação e acompanhamento 

orçamentário do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica (FUNDEB), conforme descrito na Emenda Constitucional n° 

108/2020.  

Requeremos, ainda, que as proposições legislativas que tratem da 

Regulamentação do FUNDEB sejam encaminhadas à Comissão Especial 

destinada a tratar do tema, sempre que possível apensadas, para 

sistematização e parecer.  

 

 

JUSTIFICATIVA 

No final de agosto, o Congresso Nacional aprovou um novo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – Fundeb, sendo 

promulgada a Emenda Constitucional 108/2020.  

A aprovação do Fundeb permanente, com mais recursos de 

complementação da União e melhor distribuição federativa, é fruto de uma 

longa batalha no combate à desigualdade na Educação e intensos debates, 

protagonizados por educadores, gestores públicos, parlamentares, 

especialistas em educação e organizações da sociedade civil, que 

influenciaram a estruturação do novo modelo de distribuição, que direciona 

mais recursos para quem tem menos. 
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Gabinete do Senador CONFÚCIO MOURA 
 

 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gab. 5 – CEP 70165-900 – Brasília DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2470  - e-mail: confuciomoura@senado.leg.br 
 

Trata-se de importantíssimo passo para o futuro da educação 

brasileira. O “novo” Fundeb deve avançar em termos da equidade e a 

aplicação de seus recursos precisa ser otimizada mediante o fortalecimento 

da transparência, acompanhamento, avaliação e do controle de todas as 

etapas da implementação. Mas não devemos nos descuidar ao analisar e 

compreender o que os indicadores de aprendizagem evidenciam: os 

aperfeiçoamentos no modelo de financiamento da educação básica pública 

ainda não trouxeram a desejada melhoria generalizada da qualidade do 

ensino e estão longe de serem consolidados positivamente.  

Após a promulgação da EC 108/2020, há necessidade da apresentação, 

discussão e votação de uma lei de regulamentação, que deve detalhar o 

funcionamento e consolidação das regras operacionais do Fundeb, um 

processo que exigirá esforços conjuntos. 

Os Formuladores de políticas educacionais precisam atentar para a 

adoção de medidas que procurem evitar a reprodução do que tem 

demonstrado não funcionar bem e para o estímulo da implantação de 

experiências que já obtiveram êxito, com a ressalva de que tais experiências 

geralmente necessitam de adaptações locais. 

A União tem naturalmente papel de relevo nesse processo, com base 

em suas prerrogativas constitucionais e legais em matéria educacional. O 

regime de colaboração entre os entes federados tem muito a ser aperfeiçoado, 

mas seu sucesso depende em grande parte de vontade política dos atores 

envolvidos e da capacidade de liderança nacional do governo federal e dos 

estados, em relação a seus municípios.  

Com o intuito subsidiar a formulação da lei de regulamentação do 

Fundeb, para que haja um processo de qualidade, com debates sobre pontos 

essenciais da operacionalização do Fundeb,  bem como para 

acompanhamento da execução orçamentária do Fundeb nos próximos 10 

anos, proponho a criação, no âmbito do Senado Federal, de uma Comissão 

Especial para trabalhar no enfrentamento dos inúmeros desafios da 

regulamentação  e da execução do Fundeb, visando garantir 
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Gabinete do Senador CONFÚCIO MOURA 
 

 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gab. 5 – CEP 70165-900 – Brasília DF 

Telefone: +55 (61) 3303-2470  - e-mail: confuciomoura@senado.leg.br 
 

operacionalidade da política educacional e concretização de seus avanços em 

matéria de qualidade na Educação Básica. 

 

 

Sala das Sessões, 

 

 
Senador CONFÚCIO MOURA 

(MDB-RO) 
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa da Secretaria-

Geral da Mesa nº 14, de 2020, a adição de minha assinatura ao requerimento

registrado no SEDOL nº SF/2009539844-09, de autoria do Senador Confúcio Moura,

que “sugere a criação de Comissão Especial para propor soluções que promovam

a regulamentação e acompanhamento orçamentário do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), conforme descrito na Emenda

Constitucional n° 108/2020”.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2020.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)

Líder do Bloco Unidos pelo Brasil
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                   SENADO FEDERAL 

                      Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 

 

 

REQUERIMENTO Nº       DE 2020 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Requeiro, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa expedida 

pela Secretaria Geral da Mesa nº 14, de 2020, a adição de minha 

assinatura ao Requerimento registrado no SEDOL Nº SF/20095.39844-

09, de autoria do Senador Confúcio Moura, que “sugere a criação de 

Comissão Especial para propor soluções que promovam a 

regulamentação e acompanhamento orçamentário do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), 
conforme descrito na Emenda Constitucional n° 108/2020”. 

 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2020.  

 

 

SENADOR Eduardo Girão 

( Podemos/CE  ) 
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa da Secretaria-

Geral da Mesa nº 14, de 2020, a adição de minha assinatura ao requerimento

registrado no SEDOL nº SF/2009539844-09, de autoria do Senador Confúcio Moura.

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2020.

Senador Jorge Kajuru
(CIDADANIA - GO)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 4º da Instrução Normativa da Secretaria-

Geral da Mesa nº 14, de 2020, a adição de minha assinatura ao requerimento

registrado no SEDOL nº SF/20095.39844-09, de autoria do Senador Confúcio Moura,

que “requer, nos termos regimentais, a criação de Comissão Especial, composta por

14 (quatorze) membros titulares e igual número de suplentes, para propor soluções

que promovam a Regulamentação e acompanhamento orçamentário do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), conforme descrito

na Emenda Constitucional n° 108/2020”.

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2020.

Senador Eduardo Braga
(MDB - AM)

Líder do MDB
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
Bloco-PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
PODEMOS - Lasier Martins*
Bloco-PP - Luis Carlos Heinze**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
Bloco-MDB - Eduardo Braga**
Bloco-PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
PODEMOS - Romário*
PSD - Arolde de Oliveira**
Bloco-REPUBLICANOS - Flávio Bolsonaro**

Ceará
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PDT - Cid Gomes**
PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
PODEMOS - Alvaro Dias*
PODEMOS - Flávio Arns**
PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
Bloco-PSDB - Roberto Rocha*
Bloco-CIDADANIA - Eliziane Gama**
Bloco-PDT - Weverton**

Paraíba
Bloco-MDB - José Maranhão*
Bloco-PP - Daniella Ribeiro**
Bloco-PSB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PP - Mailza Gomes* (S)

Bloco-MDB - Marcio Bittar**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PT - Paulo Rocha*
Bloco-MDB - Jader Barbalho**
Bloco-PSC - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
PODEMOS - Rose de Freitas*
Bloco-REDE - Fabiano Contarato**
PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
Bloco-MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
Bloco-PSL - Soraya Thronicke**

Pernambuco
Bloco-MDB - Fernando Bezerra Coelho*
Bloco-PT - Humberto Costa**
Bloco-MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
PODEMOS - Elmano Férrer*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
PODEMOS - Reguffe*
Bloco-PSDB - Izalci Lucas**
Bloco-PSB - Leila Barros**

São Paulo
Bloco-PSDB - José Serra*
Bloco-PSL - Major Olimpio**
Bloco-PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
Bloco-PT - Jean Paul Prates* (S)

PODEMOS - Styvenson Valentim**
Bloco-PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-MDB - Confúcio Moura**
Bloco-DEM - Marcos Rogério**

Minas Gerais
PSD - Antonio Anastasia*
PSD - Carlos Viana**
Bloco-DEM - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
Bloco-MDB - Dário Berger*
Bloco-PP - Esperidião Amin**
Bloco-PL - Jorginho Mello**

Tocantins
Bloco-PP - Kátia Abreu*
Bloco-MDB - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
Bloco-MDB - Luiz do Carmo* (S)

Bloco-CIDADANIA - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
Bloco-PROS - Fernando Collor*
Bloco-MDB - Renan Calheiros**
Bloco-PSDB - Rodrigo Cunha**

Amapá
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-PL - Wellington Fagundes*
PSD - Carlos Fávaro**
Bloco-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-CIDADANIA - Alessandro Vieira**
Bloco-PT - Rogério Carvalho**

Roraima
Bloco-PROS - Telmário Mota*
Bloco-DEM - Chico Rodrigues**
Bloco-REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 21
MDB-13 / PP-6 / REPUBLICANOS-2

Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PB
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / TO
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RJ
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Luiz do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / GO
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AC
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS

PSD - 12
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Arolde de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GO

PODEMOS - 11
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PI
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RS
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RJ
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN

Bloco Parlamentar Senado Independente - 10
CIDADANIA-3 / PDT-3 / PSB-2 / REDE-2

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / SE
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / ES
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / GO
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PB
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 9
PT-6 / PROS-3

Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / AL
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 9
DEM-6 / PL-2 / PSC-1

Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MT
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RO
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / MG
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / PA

Bloco Parlamentar PSDB/PSL - 9
PSDB-7 / PSL-2

Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Major Olimpio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / SP
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSL / MS
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 21
PSD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
PODEMOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Senado Independente. . . . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar PSDB/PSL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Irajá** (PSD-TO) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alessandro Vieira** (CIDADANIA-SE) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Jader Barbalho** (MDB-PA) Otto Alencar* (PSD-BA)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jaques Wagner** (PT-BA) Paulo Paim** (PT-RS)

Antonio Anastasia* (PSD-MG) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Paulo Rocha* (PT-PA)

Arolde de Oliveira** (PSD-RJ) Jayme Campos** (DEM-MT) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jean Paul Prates* (PT-RN) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Carlos Viana** (PSD-MG) Jorge Kajuru** (CIDADANIA-GO) Reguffe* (PODEMOS-DF)

Chico Rodrigues** (DEM-RR) Jorginho Mello** (PL-SC) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) José Maranhão* (MDB-PB) Roberto Rocha* (PSDB-MA)

Ciro Nogueira** (PP-PI) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Cunha** (PSDB-AL)

Confúcio Moura** (MDB-RO) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Pacheco** (DEM-MG)

Daniella Ribeiro** (PP-PB) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Dário Berger* (MDB-SC) Leila Barros** (PSB-DF) Romário* (PODEMOS-RJ)

Davi Alcolumbre* (DEM-AP) Lucas Barreto** (PSD-AP) Rose de Freitas* (PODEMOS-ES)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luiz do Carmo* (MDB-GO) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eduardo Gomes** (MDB-TO) Mailza Gomes* (PP-AC) Soraya Thronicke** (PSL-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Major Olimpio** (PSL-SP) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Elmano Férrer* (PODEMOS-PI) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcelo Castro** (MDB-PI) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (REDE-ES) Marcio Bittar** (MDB-AC) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Marcos Rogério** (DEM-RO) Veneziano Vital do Rêgo** (PSB-PB)

Fernando Collor* (PROS-AL) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Maria do Carmo Alves* (DEM-SE) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Bolsonaro** (REPUBLICANOS-RJ) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Humberto Costa** (PT-PE) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zequinha Marinho** (PSC-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Davi Alcolumbre - (DEM-AP)  

1º VICE-PRESIDENTE
Antonio Anastasia - (PSD-MG)  

2º VICE-PRESIDENTE
Lasier Martins - (PODEMOS-RS)  

1º SECRETÁRIO
Sérgio Petecão - (PSD-AC)  

2º SECRETÁRIO
Eduardo Gomes - (MDB-TO)  

3º SECRETÁRIO
Flávio Bolsonaro - (REPUBLICANOS-RJ)  

4º SECRETÁRIO
Luis Carlos Heinze - (PP-RS)  

 
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Marcos do Val - (PODEMOS-ES)

2º  Weverton - (PDT-MA)

3º  Jaques Wagner - (PT-BA)

4º  Leila Barros - (PSB-DF)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP/REPUBLICANOS) - 21

Líder
Esperidião Amin - PP   (26)

....................

Líder do MDB - 13
Eduardo Braga   (2,25,35)

Vice-Líder  do MDB
Marcio Bittar   (44)

Líder do PP - 6
Ciro Nogueira   (8,57)

Vice-Líder  do PP
Daniella Ribeiro   (6,58)

Líder do REPUBLICANOS - 2
Mecias de Jesus   (12)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
(PSDB/PSL) - 9

Líder
Rodrigo Cunha - PSDB   (32,45,59)

....................

Líder do PSDB - 7
Roberto Rocha   (21)

Izalci Lucas   (33,40)

Vice-Líderes  do PSDB
Izalci Lucas   (33,40)

Rodrigo Cunha   (32,45,59)

Líder do PSL - 2
Major Olimpio   (7)

Vice-Líder  do PSL
Soraya Thronicke   (54)

Bloco Parlamentar Senado Independente
(CIDADANIA/PDT/PSB/REDE) - 10

Líder
Veneziano Vital do Rêgo - PSB   (22,60)

....................

Líder do CIDADANIA - 3
Eliziane Gama   (10)

Vice-Líder  do CIDADANIA
Alessandro Vieira   (42)

Líder do PDT - 3
Weverton   (5)

Líder do PSB - 2
Veneziano Vital do Rêgo   (22,60)

Líder do REDE - 2
Randolfe Rodrigues   (20)

Vice-Líder  do REDE
Fabiano Contarato   (55)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS) - 9

Líder
Paulo Rocha - PT   (37)

Vice-Líder
Zenaide Maia   (18,30)

....................

Líder do PT - 6
Rogério Carvalho   (34,56)

Líder do PROS - 3
Telmário Mota   (19)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia   (18,30)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(DEM/PL/PSC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PL   (14)

Vice-Líderes
Rodrigo Pacheco   (3,16)

Jorginho Mello   (9,15)

Zequinha Marinho   (17,31)

....................

Líder do DEM - 6
Rodrigo Pacheco   (3,16)

Vice-Líder  do DEM
Marcos Rogério   (43)

Líder do PL - 2
Jorginho Mello   (9,15)

Líder do PSC - 1
Zequinha Marinho   (17,31)

PSD - 12
Líder

Otto Alencar - PSD   (11)

Vice-Líderes
Irajá

Angelo Coronel

PODEMOS - 11
Líder

Alvaro Dias - PODEMOS   (1)

Vice-Líderes
Oriovisto Guimarães   (29,47)

Eduardo Girão   (24,48)

Rose de Freitas   (28,46,61)

Maioria
Líder

Eduardo Braga - MDB   (2,25,35)

Governo
Líder

Fernando Bezerra Coelho - MDB   (36)

Vice-Líderes
Eduardo Gomes   (38,53)

Elmano Férrer   (39)

Izalci Lucas   (33,40)

Chico Rodrigues   (41)

Minoria
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE   (20)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
2. Em 02.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 001/2019-GLMDB).
3. Em 02.02.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado líder do Partido Democratas (Of. 001/2019-GLDEM).
4. Em 02.02.2019, o Senador Jorge Kajuru foi designado líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 010/2019-GLDPSB).
5. Em 02.02.2019, o Senador Weverton Rocha foi designado líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. s/n/2019).
6. Em 02.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada líder do Partido Progressista (Of. 001/2019-GLDPP).
7. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
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8. Em 02.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º vice-líder do Partido Progressista (Of. 003/2019-GLDPP).
9. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
10. Em 02.02.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada líder do Partido Popular Socialista (Of. 001/2019).
11. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
12. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
13. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
14. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
15. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
16. Em 06.02.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
17. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
18. Em 06.02.2019, a Senadora Zenaide Maia é designada Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06 de
fevereiro de 2019.
19. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
20. Em 06.02.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder do Partido Rede Sustentabilidade (Memo. 1/2019)
21. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
22. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
23. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06
de fevereiro de 2019.
24. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
25. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
26. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
27. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 3º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
28. Em 13.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada 2ª vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
29. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
30. Em 14.02.2019, a Senadora Zenaide Maia é designada 1ª vice-líder do Partido Republicano da Ordem Social-PROS, conforme Of. 37/2019-GSTMOTA,
lido na sessão de 14 de fevereiro de 2019.
31. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
32. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
33. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
34. Em 19.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado 1º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 4/2019-GLDPT)
35. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
36. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
37. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
38. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
39. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
40. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
41. Em 15.03.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado 4º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
42. Em 08.05.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado vice-líder do CIDADANIA (Ofício nº 8/2019-GLCID)
43. Em 06.06.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado 1º vice-líder do Partido Democratas - DEM (Ofício 017/2019-GLDEM).
44. Em 28.06.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado 1º vice-líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 191/2019-GLMDB)
45. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
46. Em 10.07.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODE (Of. 74-GLPODE).
47. Em 10.07.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 2º vice-líder do PODE (Of. 74-GLPODE).
48. Em 10.07.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. 74-GLPODE).
49. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
50. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru desfiliou-se do Partido Socialista Brasileiro (Of. 038/2019-GSJKAJUR).
51. Em 12.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Partido Patriota (Of. 039/2019-GSJKAJUR).
52. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
53. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
54. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
55. Em 23.10.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado vice-líder da REDE (Of. 48/2019/GLREDE).
56. Em 04.02.2020, o Senador Rogério Carvalho foi indicado líder do PT (Of. 8/2020-GLDPT).
57. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi indicado líder do Partido Progressista (Of. 17/2020-GLDPP).
58. Em 03.03.2020, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 17/2020-GLDPP).
59. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
60. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
61. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)  (3)

Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Senador Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (1)

Senadora Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (2)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977,
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial.
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem
proferida na sessão de 22 de abril de 2020. 

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Secretário(a): Donaldo Portela

Telefone(s): 3303-3511
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola. 

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES DE
ENFRENTAMENTO AOS INCÊNDIOS DETECTADOS NO BIOMA PANTANAL

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, as ações de enfrentamento aos incêndios
detectados no bioma Pantanal e seus desdobramentos, as providências para evitar novos focos de
incêndios, a limpeza dos locais já atingidos, a proteção das populações diretamente atingidas, da
economia, da fauna e da flora e a transparência das atividades coordenadas pela Operação Pantanal. 

RQS nº 2187, de 2020

Número de membros: 4

MEMBROS
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Simone Tebet   (MDB-MS)
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)
Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também,
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas
indenizações. 

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (MDB-SC)  (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 03/08/2020

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

Senador Dário Berger   (MDB-SC)   (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (6)

 1.  Senador Marcio Bittar   (MDB-AC)   (2)

 
 

Bloco Parlamentar Senado Independente (CIDADANIA, PDT, PSB, REDE)
Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (7)

Senador Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (7)

 1.     
 

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (4)  1.     

PODEMOS
Senador Eduardo Girão   (CE)   (5)  1.  Senador Marcos do Val   (ES)   (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)   (3)  1.     

PSD
Senador Otto Alencar   (BA)   (1)  1.  Senador Nelsinho Trad   (MS)   (1)

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
76/2019-BLVANG).
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).
5. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
6. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 85/2019-GLDPP).
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7. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator,
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).

Secretário(a): Leandro Bueno
Telefone(s): 3303-4854
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros. 

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar Senado Independente (CIDADANIA, PDT, PSB, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal. 

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP, REPUBLICANOS)

   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Parlamentar Senado Independente (CIDADANIA, PDT, PSB, REDE)
   
   

 1.     
 

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)
    1.     

PODEMOS
    1.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)
    1.     

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)
    1.     

PSD
    1.     

 
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Plínio Valério (PSDB-AM)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (6)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9,19)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9,19)

 3.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9)

 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

 5.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (10)

 6.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12,18)

 7.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (13)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (13)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (13)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (8,32)

Senador  Reguffe   (PODEMOS-DF)   (8,28,31)

Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (15,34,37)

 1.    VAGO    (8,33,39)

 2.  Senador  Elmano Férrer   (PODEMOS-PI)   (8)

 3.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (8)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (14,37)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (17)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (17)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 3.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,20,23)

 4.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,35,40,41)

 5.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (22)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7,21,24)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (7)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (7)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

PSD
Senador  Omar Aziz    (2)

Senador  Carlos Viana    (2,25)

Senador  Irajá    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar    (2,26)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (2,36,38)

 3.  Senador  Angelo Coronel    (2,27)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4,29,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (16)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 2/2019-CAE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira foram designados
membros titulares; e os Senadores Leila Barros, Acir Gurgacz, Eliziane Gama e Cid Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 2/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
6/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 06-A/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).
14. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).
16. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
17. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).
18. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).
19. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).
20. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).
21. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
22. Em 21.05.2019, o Senador Weverton foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 87/2019-GLBSI).
23. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).
24. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).
25. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).
26. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).
27. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).
28. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).
29. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).
30. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).
31. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).
32. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
33. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
34. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
35. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 155/2019-GLBSI).
36. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
37. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).
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38. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).
39. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
40. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
41. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 031/2020-BLSENIND).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de
renúncias fiscais e desonerações. 

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)  (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)   (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)   (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (1)

Senadora Rose de Freitas   (PODEMOS-ES)   (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)   (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)   (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)   (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (1)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13

Telefone(s): 6133034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PODEMOS-RJ)  (14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Styvenson Valentim (PODEMOS-RN)  (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (9)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (12)

 1.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8)

 3.    VAGO    (8,20,25,31)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (10)

 5.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (6)

Senador  Romário   (PODEMOS-RJ)   (6)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (15,23)

 1.    VAGO    (7,23,29)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (6)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODEMOS-ES)   (6)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (REPUBLICANOS-RJ)   (24)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (2)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senador  Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (2,28)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (2,28)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2,26,32,33)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.    VAGO    (2,22)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (4)

Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (17)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4,17)

 3.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (19,21)

PSD
Senador  Nelsinho Trad    (1)

Senador  Irajá    (1)

Senador  Otto Alencar    (13)

 1.  Senador  Carlos Viana    (1)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (1,13,27,30)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (16)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).
13. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).
12. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).
7. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLPSDB).
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4. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Weverton, Flávio Arns e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge
Kajuru, Cid Gomes, Fabiano Comparato e Marcos do Val, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Memo. nº 3/2019-GLBSI).
16. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).
15. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CAS).
17. Em 26.02.2019, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente; e o Senador Paulo Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 20/2019-BLPRD).
18. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).
19. Em 10.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a
comissão (Of. nº 44/2019-BLPRD).
20. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).
21. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 69/2019-BLPRD).
22. Em 03.09.2019, o Senador Marcos do Val, membro suplente pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a comissão
(Memo. nº 121/2019-GLBSI).
23. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).
24. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício
nº 112/2019-GLPSDB).
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 237/2019-GLMDB).
26. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).
27. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
28. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular em permuta com a Senadora Eliziane Gama, que passou a ocupar a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 003/2020-BLSENIND).
29. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
30. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).
31. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
32. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
33. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 1/2019-CAS, destinada à discussão colegiada de temas,
problemáticas e questões nacionais afetas às pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências
e contextos, inclusive com o intuito de se aperfeiçoar o marco legal da área. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PODEMOS-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PODEMOS-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 1.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

 6.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Flávio Arns e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Mara Gabrilli foram designados membros
titulares; e os Senadores Styvenson Valentim, Soraya Thronicke, Jorge Kajuru, Eduardo Girão, Leila Barros e Fabiano Contarato, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa. 

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PODEMOS-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senador Romário   (PODEMOS-RJ)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)   (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
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2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 2/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção
e defesa dos direitos e da inclusão de pessoas com Doenças Raras, bem como o devido aprimoramento
na legislação específica. 

(Requerimento 2, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PODEMOS-RJ)  (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

Senador Romário   (PODEMOS-RJ)   (2)

 1.    VAGO    (2,3)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (2)

 5.  Senador Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2)

 6.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 60/2019-CAS).
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Mara Gabrilli, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Romário foram designados membros
titulares; e os Senadores Juíza Selma, Soraya Thronicke, Jorge Kajuru, Eduardo Girão, Fabiano Contarato e Styvenson Valentim, membros suplentes,
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)
3. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Simone Tebet (MDB-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorginho Mello (PL-SC)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (9)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (9,23)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (9)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (9)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9,28,34)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9)

 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (9,51,62)

 5.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9,21)

 6.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (7,57,59)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (7)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (8,31,33,40)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)   (8,20,29,30)

Senador  Romário   (PODEMOS-RJ)   (8,48,49,50,64)

Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (13,46)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7,32,60)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (7,32,39,43,55,56)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (8)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (14,46,61,63,65)

 6.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (15,47)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,54,66,68)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3,25,26,52,53)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (3)

 1.  Senador  Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (3)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,42)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3,24,27)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3,22,35)

 5.  Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (6,16,19,36,37,44)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (6)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (6,16,18)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6,18,45)

PSD
Senador  Antonio Anastasia    (2,58)

Senador  Angelo Coronel    (2)

Senador  Arolde de Oliveira    (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (2)

 2.  Senador  Carlos Fávaro    (2,67)

 3.  Senador  Otto Alencar    (2,58)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (4)

Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4,38,41)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Cid Gomes, Fabiano Contarato, Alessando Vieira e Weverton foram designados membros
titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, Marcos do Val, Randolfe Rodrigues, Acir Gurgacz e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 1/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
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5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
15. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
16. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).
17. Em 12.03.2019, a Senadora Leila Barros foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 60/2019-GLBSI).
18. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).
19. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
20. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).
21. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).
22. Em 24.04.2019, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 76/2019-GLBSI).
23. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).
24. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).
25. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).
26. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).
27. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).
28. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).
29. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).
30. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).
31. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).
32. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).
33. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).
34. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).
35. Em 02.07.2019, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Kátia Abreu, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 100/2019-GLBSI).
36. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).
37. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).
38. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).
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39. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).
40. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).
41. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).
42. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).
43. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).
44. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).
45. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).
46. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).
47. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).
48. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).
49. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).
50. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).
51. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).
52. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).
53. Em 16.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).
54. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).
55. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).
56. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).
57. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
58. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).
59. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).
60. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
25/2020-GLPSDB).
61. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
62. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).
63. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).
64. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).
65. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).
66. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
67. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).
68. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 033/2020-BLSENIND).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (MDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns (PODEMOS-PR)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (8)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (8)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (8)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9)

Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (9)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (10)

  VAGO    (11,26,30)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (9)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (14)

 4.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (15)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (24)

 6.     
 7.     

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (6)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (7)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (12)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (6)

 3.  Senador  Romário   (PODEMOS-RJ)   (7)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PODEMOS-ES)   (7)

 5.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (13)

 6.    VAGO    (22,29)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (3,27,31,32)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3,21)

Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,21,28)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (3)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

 4.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (17)

 5.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (5,16,19)

Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (1,2)

Senador  Irajá    (1,23)

Senador  Sérgio Petecão    (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad    (1)

 2.    VAGO    (1,25)

 3.  Senador  Carlos Viana    (1,23)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (18)

 3.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (20)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad,
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Cid Gomes, Flávio Arns, Marcos do Val e Alessandro Vieira foram designados membros titulares; e os
Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu e Fabiano Comparato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).
6. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário e
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).
12. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
27/2019-GLPSDB).
13. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).
14. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
04/2019-BPUB).
15. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 126/2019-GLMDB).
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
17. Em 07.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 78/2019-GLBSI).
18. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
45/2019-BLVANG).
19. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).
20. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
50/2019-BLVANG).
21. Em 29.08.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Ofício nº 118/2019-GLBSI).
22. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
101/2019-GLPSDB).
23. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).
24. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).
25. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).
26. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
234/2019-GLMDB).
27. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).
28. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).
29. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).
30. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
31. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
32. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of.
nº 034/2020-BLSENIND).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte,
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional. 

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (PSB-DF)  (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

  VAGO    (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)   (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)   (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares;
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (REDE-ES)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (10,17)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (10)

  VAGO    (10,24,29)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (13)

 1.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (6,16)

 2.  Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (16,17)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (17)

 4.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (8)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (9)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (15)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (20)

 1.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (11)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (14)

 3.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)   (15)

 4.    VAGO    (20,23)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,21)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3)

 3.    VAGO    (19,21,25,30)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (7)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (7)

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2,22,26,27)

Senador  Otto Alencar    (2)

 1.  Senador  Carlos Viana    (2,22)

 2.  Senador  Carlos Fávaro    (2,18,28)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (12)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 3/2019).
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
13/2019-GLPSDB).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
10/2019).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

608 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 15/2019-GLDPP).
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).
19. Em 27.03.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 65/2019-GLBSI).
20. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).
21. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).
22. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).
23. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).
24. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).
25. Em 04.02.2020, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 002/2019-GLBSI).
26. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
27. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).
28. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO GRANDE IMPULSO PARA A SUSTENTABILIDADE
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 53/2019-CMA, para, no prazo de 90 (noventa) dias, propor
políticas públicas, de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social, que representem
um Novo Arranjo Verde para o Desenvolvimento Sustentável e que alavanquem investimentos nacionais
e estrangeiros para produzir um ciclo virtuoso de crescimento econômico, gerador de emprego e renda,
redutor de desigualdades e brechas estruturais e promotor de sustentabilidade. 

(Requerimento 53, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura  (MDB-RO)  (2)

RELATOR:  Senador Styvenson Valentim  (PODEMOS-RN)  (2)

Instalação: 29/10/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

 1.  Senadora Leila Barros   (PSB-DF)   (1)

 2.  Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 3.  Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

 
Notas:
1. Em 09.10.2019, os Senadores Confúcio Moura, Styvenson Valentim e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Leila
Barros, Eliziane Gama e Otto Alencar, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 298/2019-CMA)
2. Em 29.10.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner a Presidente, a Vice-Presidente o Senador Confúcio Moura e designou o
Senador Styvenson Valentim como Relator deste Colegiado (Of. 333/2019-CMA).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota (PROS-RR)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9,34)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (13)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (13,18,20)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (15)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (25,34)

 1.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (9,13)

 2.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (10,13,14,16,20)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (14,23)

 4.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (28)

 5.    VAGO    (30,37)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (7)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (7)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (8,26)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (11,27)

 1.    VAGO    (6,27,35)

 2.  Senador  Romário   (PODEMOS-RJ)   (7)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODEMOS-ES)   (8)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (12,26)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

Senadora  Leila Barros   (PSB-DF)   (3)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3,29,31)

 2.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (19)

 3.    VAGO    (21,33)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5,17)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (5)

PSD
Senador  Arolde de Oliveira    (1)

Senador  Nelsinho Trad    (1)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (1,2)

 2.  Senador  Lucas Barreto    (1,32,36)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (22)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (24)

 2.     
Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).
8. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e o Senador Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
9. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
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12. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 51/2019-GLPSDB).
13. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).
14. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).
15. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-BLUNIDB).
16. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).
17. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).
18. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).
19. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).
20. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).
21. Em 07.08.2019, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão
(Of. nº 108/2019-GLBSI).
22. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
52/2019-BLVANG).
23. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 58/2019-GLDPP).
24. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão
(Of. nº 57/2019-BLVANG).
25. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 215/2019-GLMDB).
26. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).
27. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).
28. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 220/2019-GLMDB).
29. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).
30. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 236/2019-GLMDB).
31. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).
32. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
33. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).
34. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).
35. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
36. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).
37. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros. 

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.     
 2.     
 3.     
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro. 

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)   (1)

  VAGO    (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)   (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quinta-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)  (1,24)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (10)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (10)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (10)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (12)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (6,18,22)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (10)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (10)

 3.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (9)

 4.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (5,22)

 5.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (11)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (8,31,32)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (8)

Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (13)

 1.    VAGO    (8,27,29)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (REPUBLICANOS-RJ)   (14)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (15)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3,25)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 2.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (3)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (7,17,21)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (7)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (23)

 1.    VAGO    (7)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (7,16)

 

PSD
Senador  Nelsinho Trad    (2)

Senador  Antonio Anastasia    (2,30)

 1.  Senador  Carlos Fávaro    (2,33)

 2.  Senador  Angelo Coronel    (2,30)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

PODEMOS  (19)

Senador  Marcos do Val    (20,26)  1.  Senador  Elmano Férrer    (20,26,28)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues e Marcos do Val foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz,
Flávio Arns e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº
7/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).
9. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLMDB).
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10. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
07/2019-GLIDPSL).
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).
15. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).
16. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
18. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
45/2019-GLDPP).
19. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
20. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
21. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).
22. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).
23. Em 13.08.2019, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão em vaga compartilhada com o PSD (Of. nº 73/2019-BLPRD).
24. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
25. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).
26. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).
27. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).
28. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).
29. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).
30. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente,
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).
31. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
32. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).
33. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº
62/2020-GLPSD).

Secretário(a): Flávio Eduardo de Oliveira Santos
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar
a situação na Venezuela. 

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (MDB-AC)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (MDB-AC)   (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (REPUBLICANOS-RJ)   (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (2)

Senador Carlos Viana   (PSD-MG)   (2)

Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (2)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (DEM-RO)   (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério,
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).

Secretário(a): Flávio Eduardo de Oliveira Santos
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros. 

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)  (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)   (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)   (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)   (1)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSD-MG)   (1)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (1)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Flávio Eduardo de Oliveira Santos
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcos Rogério (DEM-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PL-MT)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (8)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)   (8)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (8)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (8)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (9)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)   (12)

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (8)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8)

 3.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (8)

 4.  Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (7,13,14)

 5.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (15)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (6)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (10,20,24)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (16)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (6)

 2.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (6)

 3.    VAGO    (11,25)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3,23,27)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3)

 1.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (3)

 2.    VAGO    (3,27)

 3.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (3)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (5)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (5)

   

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (5)

 3.     

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2,22,26)

Senador  Carlos Viana    (2)

Senador  Irajá    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad    (2)

 3.  Senador  Sérgio Petecão    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Marcos Rogério   (DEM-RO)   (4)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (4)

 1.  Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (4)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

PODEMOS  (18)

  VAGO    (19,21)

Senador  Elmano Férrer    (19)

 1.  Senador  Oriovisto Guimarães    (19)

 2.  Senador  Lasier Martins    (19)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Acir Gurgacz, Fabiano Contarato e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Weverton, Veneziano Vital do Rêgo, Kátia Abreu e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).
6. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).
7. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).
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8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 08/2019-GLMDB).
9. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
10. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 10/2019-GLIDPSL).
11. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
12. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 18/2019-GLDPP).
13. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).
14. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 154/2019-GLMDB).
15. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 158/2019-GLMDB).
16. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
80/2019-GLPSDB).
17. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 52/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães e
Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).
20. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).
21. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
23. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).
24. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
17/2020-GLPSDB).
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).
27. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

620 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)  (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (10)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (10)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,13,26)

   

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (10)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (9,11)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (16)

 4.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (22)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (7)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (7)

Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (7,8)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (7)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (7)

 3.    VAGO    (21,27)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (3)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (3,18,23)

 2.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (3,14,15)

 3.  Senador  Weverton   (PDT-MA)   (17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)   (6)

Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (6)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (6)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

PSD
Senador  Lucas Barreto    (2,24,28)

Senador  Omar Aziz    (2)

 1.  Senador  Angelo Coronel    (2)

 2.  Senador  Otto Alencar    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (4)

Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (4)

 2.     

PODEMOS  (19)

Senador  Eduardo Girão    (20,25)  1.  Senador  Styvenson Valentim    (20)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).
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14. Em 27.02.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Flávio Arns, para compor a comissão(Memo. nº 54/2019-GLBSI).
15. Em 12.03.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 58/2019-GLBSI).
16. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).
17. Em 9.4.2019, o Senador Weverton foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão
(Memo. 70/2019-GLBSI).
18. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).
19. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
20. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
21. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 08/2019-GLIDPSL).
22. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 221/2019-GLMDB).
23. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
25. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).
26. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 02/2020-BLUNIDB).
27. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
28. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA USINA DE BELO MONTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 12/2019-CDR, do Senador Zequinha Marinho, para
acompanhamento das obras da Usina de Belo Monte. 

(Requerimento 12, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Zequinha Marinho  (PSC-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Elmano Férrer  (PODEMOS-PI)  (2)

RELATOR:  Senador Lucas Barreto  (PSD-AP)  (3)

Instalação: 15/05/2019

Prazo final: 22/12/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (1)

Senador Elmano Férrer   (PODEMOS-PI)   (1)

Senador Paulo Albuquerque   (PSD-AP)   (1,4)

 1.  Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 2.  Senador Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (1)

 3.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)   (1)

 
Notas:
1. Em 08.05.2019, os Senadores Zequinha Marinho, Elmano Férrer e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane
Gama, Chico Rodrigues e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a comissão (Memo. nº09/2019-CDR).
2. Em 15.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Zequinha Marinho e o Senador Elmano Férrer, a Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Memo. 01/2019-CDRUBM).
3. Em 15.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Lucas Barreto a Relator deste colegiado (Memo. 02/2019-CDRUBM).
4. Em 12.02.2020, o senador Paulo Albuquerque foi indicado membro titular, em substituição ao senador Lucas Barreto na subcomissão (Of. nº
21/2020-CDR).
*. Em 10.02.2020, fica prorrogado o prazo final do Colegiado, até o final da presente sessão legislativa (Of. 13/2020-CDR/PRES)

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Soraya Thronicke (PSL-MS)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Luis Carlos Heinze (PP-RS)  (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (9)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (8)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (8)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (10)

 1.  Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (9,19)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)   (11)

 3.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (13)

 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senadora  Soraya Thronicke   (PSL-MS)   (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   (7)

  VAGO    (14,25)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (15)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (PODEMOS-ES)   (7)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PODEMOS-PI)   (16,22,24)

 4.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (2)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (2)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (2)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)   (2)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PSD
Senador  Lucas Barreto    (1,23,26)

Senador  Carlos Fávaro    (1,27)

 1.  Senador  Sérgio Petecão    (1,20,21,28)

 2.  Senador  Angelo Coronel    (1,18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (3)

Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)   (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (3)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 09/2019-GLIDPSL).
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLPSDB).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente,
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).
13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 17/2019-GLDPP).
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14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
5/2019-GSEGIRÃO).
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
22/2019-GLPSDB).
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 1/2019-GSADIA).
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº 39/2019-GLMDB).
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of.
nº 109/2019-GLPSD).
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Daniella Ribeiro (PP-PB)  (1,26)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO   (14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (10)

Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)   (10)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PP-PB)   (7)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)   (11,25)

 1.  Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (10)

 2.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (10)

 3.  Senador  Luiz do Carmo   (MDB-GO)   (10)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)   (6,16)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (9)

Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (9)

  VAGO    (20,28)

 1.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (9)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   (9)

 3.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (21)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Alessandro Vieira   (CIDADANIA-SE)   (4,12,17)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (4,23)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (4)

 1.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)   (4,13)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)   (4)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)   (8)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (8)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PROS-AL)   (8,15,22)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (8)

PSD
Senador  Arolde de Oliveira    (2)

Senador  Angelo Coronel    (2,3)

 1.  Senador  Carlos Viana    (2,3)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso    (2,27)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)   (5)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (24)

 2.     

PODEMOS  (18)

Senador  Oriovisto Guimarães    (19)  1.  Senador  Styvenson Valentim    (19)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Marcos do Val e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e
Kátia Abreu, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2019-GLBSI).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
7. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº s/n/2019-GLDPP).
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).
9. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).
10. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).
11. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).
12. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

626 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



13. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).
14. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).
16. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).
17. Em 02.07.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular; e o Senador Acir Gurgacz, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 99/2019-GLBSI).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
19. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2019-GLIDPSL).
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº 07/2019-GLIDPSL).
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).
23. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).
24. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of.
nº 66/2019-BLVANG).
25. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão,
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).
26. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).
27. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)   (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)   (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)   (7)

 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (12)

Senador  Jorge Kajuru   (CIDADANIA-GO)   (12)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (3)

PSD
Senador  Irajá    (1)  1.  Senador  Arolde de Oliveira    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Zequinha Marinho   (PSC-PA)   (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (5)

PODEMOS  (10)

Senador  Alvaro Dias    (11,13)  1.  Senador  Eduardo Girão    (11)

Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
4/2019).
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 18/2019-GLMDB).
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº
163/2019-GLMDB).
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of.
nº 181/2019-GLMDB).
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).
12. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama e o Senador Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Senado Independente, para
compor a comissão (Memo. nº 116/2019-GLBSI).
13. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Pacheco (DEM-MG)  (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (6)

Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (6,13)

Senador  Marcio Bittar   (MDB-AC)   (6)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (6)

 3.    VAGO    (6,12,26,30)

 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Rodrigo Cunha   (PSDB-AL)   (5)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (5,14)

  VAGO    (21,29)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (5)

 2.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (5,14)

 3.  Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)   (22)

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
  VAGO    (2,27)

Senador  Weverton   (PDT-MA)   (2)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)   (2)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)   (2,11)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (2)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)   (4)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (4)

PSD
Senador  Angelo Coronel    (1)

Senador  Otto Alencar    (1)

 1.  Senador  Irajá    (1,23,28)

 2.  Senador  Omar Aziz    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Rodrigo Pacheco   (DEM-MG)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)   (3,8)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)   (8)

 2.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (15,16,17)

PODEMOS  (18)

Senador  Reguffe    (19,24)  1.  Senador  Styvenson Valentim    (19,20,25)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz,
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Cid Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Leila Barros, Eliziane
Gama e Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-
GLBSI).
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 4/2019).
4. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).
5. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).
7. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 15/2019-GLDPP).
8. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).
9. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
21/2019-GLDPP).
10. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).
11. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 629

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



12. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).
13. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).
14. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).
15. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).
16. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).
17. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
19. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).
20. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).
21. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of.
nº08/2019-GLIDPSL).
22. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).
23. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).
24. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).
25. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).
26. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
nº 235/2019-GLMDB).
27. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº
004/2020-BLSENIND).
28. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).
29. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
30. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
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13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção. 

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)  (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO    (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)   (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)   (1)

 1.  Senador Reguffe   (PODEMOS-DF)   (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (1)

 3.     
 

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
Senador  Eduardo Gomes   (MDB-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO    (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar PSDB/PSL ( PSDB, PSL )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)   (2)

Senador  Major Olimpio   (PSL-SP)
 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar Senado Independente ( CIDADANIA, PDT, PSB, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (PSB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (REDE-ES)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( DEM, PL, PSC )
Senador  Jayme Campos   (DEM-MT)
Senador  Chico Rodrigues   (DEM-RR)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)   (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)   (4)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo

Telefone(s): 3303-5258
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:Senador Rodrigo Pacheco  (DEM-MG)
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (PSD-MG)
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Rose de Freitas  (PODEMOS-ES) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
SECRETARIA GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): (61) 3303-5255
Fax: (61) 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

17 Setembro 2020 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 635

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Marcio Bittar  (MDB-AC) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designação por meio de Ato do Presidente do Senado Federal nº6, de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

638 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 17 Setembro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)



CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C7FF1CF100387315. 

00100.088481/2020-09-1 (ANEXO: 001)


